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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 76 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
do Projeto de Lei do Senado nº 275, de 2005, de au-
toria do Senador Jorge Bornhausen, que altera a Lei 
nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece 
normas paras as eleições (reduz custos, confere maior 
transparência aos financiamentos de campanhas elei-
torais e aumenta as penas por irregularidades).

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o texto enviado à Câmara:

TEXTO FINAL 

APROVADO PELA COMISSÃO  
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 275, DE 2005

Altera a Lei nº 9.504, de 30 de setem-
bro de 1997, que estabelece normas para 
as eleições, para dispor sobre o processo 
e o financiamento eleitoral.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 8º A escolha dos candidatos pelos 
partidos e a deliberação sobre coligações de-
verão ser feitas no período entre 20 e 31 de 
julho do ano em que se realizarem as eleições, 
lavrando-se a respectiva ata em livro aberto e 
rubricado pela Justiça Eleitoral.

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 11. Os partidos e coligações soli-

citarão à Justiça Eleitoral o registro de seus 
candidatos até as 19 (dezenove) horas do dia 
5 de agosto do ano em que se realizarem as 
eleições.

 ......................................................”(NR)
“Art. 16. Até 30 (trinta) dias antes das 

eleições, os Tribunais Regionais Eleitorais en-
viarão ao Tribunal Superior Eleitoral, para fins 
de centralização e divulgação de dados, a re-
lação dos candidatos às eleições majoritárias 

e proporcionais, da qual constará obrigatoria-
mente a referência ao sexo e ao cargo a que 
concorrem.” (NR)

“Art. 19.  ................................................
 ..............................................................  
§ 3º Os comitês financeiros, aos quais 

compete fazer o registro dos candidatos, de-
vendo obrigatoriamente indicar o responsável 
pela arrecadação, gestão e aplicação dos re-
cursos destinados a cada campanha eleitoral, 
serão registrados, até 5 (cinco) dias após sua 
constituição, nos órgãos da Justiça Eleitoral.

§ 4º A pessoa indicada nos temos do 
§ 3º é responsável, inclusive judicialmente, 
por todos os eventos relativos à arrecadação, 
gestão e aplicação dos recursos relativos às 
campanhas eleitorais.” (NR)

“Art. 21. O candidato é, solidariamente 
com a pessoa indicada na forma do § 3º do 
art. 19, responsável pela veracidade das infor-
mações financeiras e contábeis de sua cam-
panha, devendo ambos assinar a respectiva 
prestação de contas.

Parágrafo único. Havendo pessoa de-
signada pelo candidato, na forma do art. 20, 
esta também assinará a prestação de con-
tas.” (NR)

“Art. 22.  ................................................  
 ..............................................................
§ 3º Ressalvado o disposto no § 2º, é ve-

dada a utilização de recursos oriundos de outra 
conta que não seja a referida no caput.

§ 4º O uso de recursos oriundos de fon-
tes diversas das previstas nesta lei implica a 
nulidade das contas do candidato e conse-
qüente impugnação do registro de sua can-
didatura.” (NR)

“Art. 23. A partir do registro dos comitês 
financeiros, pessoas físicas e jurídicas poderão 
fazer doações em dinheiro ou estimáveis em 
dinheiro para campanhas eleitorais, obedecido 
o disposto nesta lei.

§ 1º ........................................................
 ..............................................................  
III – no caso de pessoa jurídica ou grupo 

de sociedades, a 2% (dois por cento) da receita 
bruta, auferida no último exercício financeiro.

 ..............................................................
§ 3º A doação de quantia acima dos li-

mites fixados neste artigo sujeita o doador ao 
pagamento de multa no valor de 50 (cinqüenta) 
a 100 (cem) vezes a quantia em excesso.

 ..............................................................
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§ 5º Até 30% (trinta por cento) dos va-
lores doados poderão ser objeto de benefício 
fiscal, conforme dispuser lei específica sobre 
a matéria.

§ 6º Sem prejuízo do disposto no § 3º, a 
pessoa jurídica que ultrapassar o limite fixado 
no inciso III do § 1º deste artigo, estará sujeita 
à proibição de participar de licitações públicas 
e de celebrar contratos com a administração 
pública no prazo de 5 (cinco) anos, por deter-
minação da Justiça Eleitoral, após processo em 
que seja assegurada ampla defesa.” (NR)

“Art. 24. É vedado a partido e a candida-
to receber, direta e indiretamente, doação em 
dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive 
por meio de publicidade de qualquer espécie, 
procedente de:

 ..............................................................
VI – revogado;
VII – pessoa jurídica sem fins lucrati-

vos;
VIII – sociedades beneficentes;
IX – sociedades esportivas; e
X – organização não-governamental.” 

(NR)
“Art. 25. O partido que descumprir as 

normas referentes à arrecadação e aplicação 
dos recursos fixados nesta lei perderá o direito 
ao recebimento da quota do Fundo Partidário 
por 3 (três) anos, sem prejuízo de responde-
rem os candidatos beneficiados por abuso de 
poder econômico.” (NR)

“Art. 26. São considerados gastos elei-
torais, sujeitos a registro e aos limites fixados 
nesta lei:

 ..............................................................
IV – despesas com transporte ou deslo-

camento de candidato e de pessoal a serviço 
das candidaturas;

 ..............................................................
Parágrafo único. Os partidos políticos, 

coligações e os candidatos são obrigados a 
divulgar na rede mundial de computadores 
(Internet), ou, sendo inviável esse instrumen-
to, mediante outro meio definido pela Justiça 
Eleitoral:

I – diariamente, o relatório discriminando 
valores e fontes dos recursos em dinheiro ou 
estimáveis em dinheiro que tenham recebido 
para financiamento da campanha eleitoral e a 
destinação desses recursos;

II – em até 10 (dez) dias após a procla-
mação do resultado da eleição, a escrituração 

contábil de seus gastos, discriminados por di-
retório e por candidato, com identificação dos 
valores e fontes dos recursos, considerando-
se, para todos os fins legais e jurídicos, essa 
veiculação como declaração oficial do partido, 
ao qual se imputa integral responsabilidade 
pela veracidade das informações, sob as pe-
nas da lei.

III – se houver segundo turno, até 10 (dez) 
dias após a divulgação do seu resultado, as 
informações a que se refere o inciso II.” (NR)

“Art. 26-A. Constitui crime eleitoral, puní-
vel com detenção de 3 (três) a 5 (cinco) anos e 
multa no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais) 
a R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), além de 
cassação do registro do candidato beneficiado 
e perda do fundo partidário, o não-registro ou 
contabilização de doações ou contribuições 
em dinheiro ou estimáveis em dinheiro.”

“Art. 35. Pelos crimes definidos nos arts. 
33, § 4º, e 34, §§ 2º e 3º, podem ser respon-
sabilizados penalmente os representantes 
legais da empresa ou entidade de pesquisa e 
do órgão veiculador.” (NR)

“Art. 35-A. É vedada a divulgação de pes-
quisas eleitorais, por qualquer meio de comu-
nicação, a partir do décimo quinto dia anterior 
até as 18 (dezoito) horas do dia do pleito.”

“Art. 36. A propaganda eleitoral é permitida 
a partir de 1º de agosto do ano da eleição.

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 37. Nos bens cujo uso dependa de 

cessão ou permissão do Poder Público, ou que 
a ele pertençam, e nos de uso comum, inclusive 
postes de iluminação pública e sinalização de 
tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas 
de ônibus e outros equipamentos urbanos, é 
vedada a veiculação de propaganda de qual-
quer natureza, inclusive pichação, inscrição a 
tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e 
assemelhados.

§ 1º A veiculação de propaganda em de-
sacordo com o disposto no caput deste artigo 
sujeita o responsável à restauração do bem e 
a multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) 
a R$20.000,00 (vinte mil reais).

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 39.  ................................................
§ 5º Constitui crime, punível com deten-

ção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa no valor 
de R$10.000,00 (dez mil reais) a R$50.000,00 
(cinqüenta mil reais), além da cassação do re-
gistro do candidato beneficiado, observado, no 
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processo respectivo, o rito a que se refere o 
art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, no dia da eleição:

 ..............................................................
II – arregimentação de eleitor ou a pro-

paganda de boca de uma;
III – a divulgação de qualquer espécie 

de propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, mediante publicações, car-
tazes, camisas, bonés, buttons ou dísticos 
em vestuário;

IV – abrir postos de distribuição ou en-
trega de material de propaganda de partidos 
políticos e de seus candidatos.

§ 6º A simulação do delito a que se re-
fere o § 5º para imputar falsamente o crime 
a outrem, sujeita o infrator à pena de deten-
ção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa no 
valor de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais) a 
R$100.000,00 (cem mil reais).

§ 7º Comprovado o envolvimento de outro 
candidato no ilícito a que se refere o § 6º, este 
terá o registro cassado, além de sujeitar-se às 
demais penas cabíveis.

§ 8º É vedada, na campanha eleitoral, 
a distribuição de camisetas, bonés, canetas, 
chaveiros, brindes e afins, assim como de 
qualquer outro bem que possa proporcionar 
vantagens ou utilidades ao eleitor.

§ 9º É proibida a apresentação, remune-
rada ou não, de artistas com o fim de animar 
comícios e reuniões eleitorais.” (NR)

“Art. 42.  ................................................
 ..............................................................  
§ 4º A relação dos locais com a indicação 

dos grupos mencionados no § 3º deverá ser 
entregue pelas empresas de publicidade aos 
Juizes Eleitorais, nos municípios, e ao Tribunal 
Regional Eleitoral, nas capitais, até o dia 1º de 
agosto do ano da eleição.

§ 5º Os Tribunais Regionais Eleitorais 
encaminharão à publicação, até o dia 8 de 
agosto, a relação dos partidos e coligações que 
requereram registro de candidatos, devendo o 
sorteio a que se refere o caput ser realizado 
até o dia 10 de agosto.

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 43. É permitida, até a antevéspera 

das eleições, a divulgação paga, na impren-
sa escrita, de propaganda eleitoral, no espa-
ço máximo, por edição, para cada candidato, 
partido ou coligação, de um oitavo de página 

de jornal padrão e um quarto de página de 
revista ou tablóide.

 ......................................................”(NR)
“Art. 45. A partir de 1º de agosto do ano 

da eleição, é vedado às emissoras de rádio 
e de televisão, em sua propaganda normal e 
no noticiário:

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 47. As emissoras de rádio e de te-

levisão, os canais de televisão por assinatura 
mencionados no art. 57 e as rádios comuni-
tárias reservarão, nos 35 (trinta e cinco) dias 
anteriores à antevéspera das eleições, horário 
destinado à divulgação, em rede, da propagan-
da eleitoral e gratuita:

 ..............................................................
§ 3º Para efeito do disposto neste artigo, 

a representação de cada partido na Câmara 
dos Deputados é a resultante da eleição.

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 52. A partir do dia 8 de agosto do 

ano da eleição, a Justiça Eleitoral convocará 
os partidos e a representação das emissoras 
de televisão para elaborar plano de mídia, nos 
termos do art. 51, para o uso da parcela do 
horário eleitoral a que tenham direito, garantida 
a todos a participação nos horários de maior 
e de menor audiência.” (NR)

“Art. 54. Os programas de rádio e de te-
levisão e as inserções a que se refere o art. 51 
serão gravados em estúdio e deles somente 
poderão participar o candidato e filiados ao 
seu partido, sendo vedadas as gravações ex-
ternas, montagens ou trucagens, computação 
gráfica, desenhos animados, efeitos especiais 
e conversão para vídeo de imagens gravadas 
em películas cinematográficas.

Parágrafo único. A infração ao disposto 
no caput deste artigo é punida com a suspen-
são do acesso do candidato infrator ao horário 
eleitoral gratuito por 10 (dez) dias.” (NR)

“Art. 73.  ................................................
 ..............................................................  
VI – nos 6 (seis) meses que antecedem 

o pleito:
 ..............................................................
IX – estabelecer, no ano da eleição, con-

vênio em que sejam partes a União, os esta-
dos, o Distrito Federal e os municípios para 
a execução de obras não detalhadas na Lei 
Orçamentária.

§ 3º As vedações das alíneas b e c do inciso 
VI do caput aplicam-se a todos os agentes públi-
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cos, ainda que a respectiva esfera administrativa 
não tenha cargos em disputa na eleição.

§ 10. No ano em que se realizar eleição, 
fica proibida a distribuição gratuita de bens, va-
lores ou benefícios por parte da administração 
pública, exceto nos casos de calamidade públi-
ca, de estado de emergência ou de programas 
sociais autorizados em lei e em execução, ca-
sos em que o Ministério Público promoverá o 
acompanhamento de sua execução financeira 
e administrativa.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revogam-se o inciso VI do art. 24, os in-
cisos IX, XI e XIII do art. 26 e o art. 81 da Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.559, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legisiativo nº 114, de 2005 
(nº 3.084 2003, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
Beneficente Cultural e Artística “Padre Victor 
Coelho de Almeida” a executor serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pe-
drinópolis, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Aelton Freitas

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 114, de 2005 (nº 3.084, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Beneficente Cultural e Artística “Padre 
Victor Coelho de Almeida” a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Pedrinópolis, Estado 
de Minas Gerais. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-

vorável de seu relator, na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 114, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
para aumentar o prazo de outorga”. No momento do 
ajuste, entretanto, ocorre, naquela Casa, o lapso da 
palavra “anos”, no art. 1º do Projeto de Decreto Le-
gislativo, razão pela qual apresentamos emenda de 
redação ao final.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 114, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vaçâo do ato que autoriza a Associação Beneficente 
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Cultural e Artística “Padre Victor Coelho de Almeida” a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Pedrinõpolis, Estado de Minas Gerais, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados, com a seguinte emenda de redação:

EMENDA Nº 1-CE

Dê-se ao art. 1º do PDS nº 114, de 2005, a se-
guinte redação:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se re-
fere a Portaria nº 853, de 24 de maio de 2002, 
que autoriza a Associaçâo Beneficente Cultural 
e Artística “Padre Victor Coelho de Almeida” 
a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Pedrinópolis, Estado de 
Minas Gerais.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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TEXTO FINAL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
DO SENADO Nº 114, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a associa-
ção Beneficente Cultural e Artística “Pa-
dre Victor Coelho de Almeida” a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Pedrinópolis, Estado de Minas 
Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 853, de 24 de maio de 2002, que autoriza 
a Associação Beneficente Cultural e Artística “Padre 
Victor Coelho de Almeida” a executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Pedrinópolis, Estado 
de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

... .................................................................................

SEÇÃO II 
Das atribuições do Congresso Nacional

... .................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
... .................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....... .............................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

............... .....................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 

serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
........... .........................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

... .................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observa-
dos os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
.......... ..........................................................................

DECRETO Nº 2.616, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

............... .....................................................................
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LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002.

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

.............. ......................................................................

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
............... .....................................................................

“Art. 6º  ...............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
.............. ......................................................................

PARECER Nº 1.560, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 196, de 
2005 (nº 1.400 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Beneficente Cristã de Formoso 
– ABCF a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Formoso, Estado 
de Minas Gerais.

Relator: Senador Aelton Freitas

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 196, de 2005 (nº 1.400, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Beneficente Cristã de Formoso (ABCF) 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Formoso, Estado de Minas Gerais. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissao 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-

vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico. constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois. a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 196, de 2005, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 196, de 2005, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que autoriza a Associação 
Beneficente Cristã de Formoso – ABCF a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Formoso, Estado de Minas Gerais, na forma do 
projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

............................. .......................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............................ ........................................................
Art. 49. E da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
............................. .......................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
.............................. ......................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
................................. ...................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

.................................... ................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597. de 
11-12-2002)
................................. ...................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

............................ ........................................................
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.561, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 247, de 
2005 (nº 1.490/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação de Radiodifusão e Jornalismo Co-
munitário Popular de Samambaia a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Samambaia, Distrito Federal.

Relator: Senador Cristovam Buarque
Relator ad hoc: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 247, de 2005 (nº 1.490, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação de Radiodifusão e Jornalismo Comunitário 
Popular de Samambaia a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Samambaia, Distrito 
Federal. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional nor meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
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de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 247, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 247, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que autoriza a Associação de Radiodifusão e Jornalismo 
Comunitário Popular de Samambaia a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Samambaia, 
Distrito Federal, na forma do projeto de decreto legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

...................................... ..............................................
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................... .............................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................... .............................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................... .............................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................... .............................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
pare as de televisão.
....................................... .............................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

........................................ ............................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei Nº 10.597, 
de 11-12-2002)
........................................ ............................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

........................................ ............................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

........................................ ............................................

PARECER Nº 1.562, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 257, de 
2005 (nº 1.386/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Cultural de Monte 
Aprazível a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Monte Aprazível, 
Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter ter-
mtnativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 257, 
de 2005 (nº 1.386, de 2004, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que autoriza a Associação Co-
munitária Cultural de Monte Aprazível a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Monte Aprazível, 
Estado de São Paulo. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
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sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 257, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 257, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Cultural de Monte Aprazível a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Monte Aprazível, 
Estado de São Paulo, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

................................  ...................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

............................ ........................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
.................................... ................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
................................... .................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

................................. ...................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º o prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
................................ ....................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

................................... .................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

................................... .................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-

gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
............................... .....................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

........................................ ............................................

 
PARECER Nº 1.563, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 261, 
de 2005 (nº 1.503/2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outor-
ga permissão à Fundação Cultural Romeu 
Marsico para executar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Taquaritinga, Estado de São 
Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma
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I – Relatório 

Chega a esta comissão, em caráter terminati-
vo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 261, 
de 2005 (nº 1.503, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação Cultural Romeu Marsico para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada, com fins exclusivamente educativos, na ci-
dade de Taquaritinga, Estado de São Paulo. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seouiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise  

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe também pronunciar-se sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração 
da União, Estados e Municípios, universidades e 
fundações constituídas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que comple-

mentou e modificou a Lei nº 4.117, de 27 de agosto 

de 1962, que instituiu o Código Brasileiro de Tele-

comunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-

gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 

1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 

a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-

cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-

gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 

o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 

II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-

tados, destinada a a-provar o ato do Poder Executi-

vo sob exame, atende os requisitos constitucionais 

formais relativos à competência legislativa da União 

e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 

dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-

se que o referido projeto não contraria preceitos ou 

princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-

jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 

Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 

que o projeto está em perfeita consonância com o 

disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-

vereiro de 1998.

 

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 26l, de 2005, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 

aprovação do ato que outorga permissão à Funda-

ção Cultural Romeu Marsico para executar serviço 

de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 

com fins exclusivamente educativos, na cidade de 

Taquaritinga, Estado de São Paulo, na forma do 

projeto de decreto legislativo originário da Câmara 

dos Deputados.

Sala da Comissão, 1º de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.............................. ......................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.............................. ......................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
.................................. ..................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
...................................... ..............................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

........................................ ............................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º , a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
..................................... ...............................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

............................. .......................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

............................ ........................................................

DECRETO-LEI Nº 236,  
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 
4.117(*), de 27 de agosto de 1962.

............................ ........................................................
Art 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa:
a) a União;
b) os estados, territórios e municípios;
c) as universidades brasileiras;
d) as fundações constituídas no Brasil, cujos 

estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Tele-
comunicações.

§ 1º As universidades e fundações deverão, com-
provadamente possuir recursos próprios para o em-
preendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão educa-
tiva não dependerá da publicação do edital previsto do 
art. 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.
............................... .....................................................

PARECER Nº 1.564, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o Pro-
jeto de Decreto Legislativo Nº 262, de 2005 
(Nº 1.505/2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza o Associação 
da Rádio Comunitária – ARC a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Imaculada, Estado da Paraíba.

Relator: Senador José Maranhão
Relator ad hoc: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) Nº 
262, de 2005 (Nº 1.505, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que autoriza a Asso-
ciação da Rádio Comunitária – ARC a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Imaculada, 
Estado da Paraíba, O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.
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II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei Nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998, regulamentada pelo Decreto Nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e as atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-

traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar Nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS Nº 262, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei Nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS Nº 262, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação da Rádio 
Comunitária – ARC a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Imaculada, Estado da 
Paraíba, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

...................... ..............................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............................. .......................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
........................ ............................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
..................... ...............................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................... .............................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
.............................. ......................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE  1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

................................. ...................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

......................... ...........................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
.............................. ......................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

............................. .......................................................

PARECER Nº 1.565, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 265, de 
2005 (nº 1.519/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária de Radiodifusão 
de Alagoa Grande a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Alagoa 
Grande, Estado da Paraíba.

Relator: Senador José Maranhão
Relator ad hoc: Senador Valdir Raupp

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 265, de 2005 (nº 1.519, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária de Radiodifusão de Alagoa 
Grande a executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Alagoa Grande, Estado da Paraíba. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
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de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 265, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 265, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Radiodifusão de Alagoa Grande a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Alagoa Gran-
de, Estado da Paraíba, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 1º de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei Nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.566, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 268, de 
2005 (nº 1.531/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Farol do Saber a 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Restinga Seca, Estado 
do Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
Nº 268, de 2005 (Nº 1.531, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Farol do Saber a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Restinga Seca, Estado do Rio Grande do Sul. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi-
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
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e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei Nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998, regulamentada pelo Decreto Nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não confraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar Nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS Nº 268, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei Nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS Nº 268, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Farol do Saber a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Restinga Seca, Estado do Rio 
Grande do Sul, na forma do projeto de decreto legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1998

.......... ..........................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.......... ..........................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
.......... ..........................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
.......... ..........................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

.......... ..........................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois Quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
.......... ..........................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

.......... ..........................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei Nº 10.597, de 
11-12-2002)
.......... ..........................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

.......... ..........................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

.......... ..........................................................................

PARECER Nº 1.567, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 280, de 
2005 (nº 1.457/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação de Difusão Comunitária e Cultural 
de Nina Rodrigues a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Nina 
Rodrigues, Estado do Maranhão.

Relator: Senador Edison Lobão
Relator ad hoc: Senador José Jorge

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 280, de 2005 (nº 1.457, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação de Difusão Comunitária e Cultural de 
Nina Rodrigues a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Nina Rodrigues, Estado do 
Maranhão. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
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de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 280, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 280, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do 
ato que autoriza a Associação de Difusão Comunitária 
e Cultural de Nina Rodrigues a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Nina Rodrigues, 
Estado do Maranhão, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

........................ ............................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.......................... ..........................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
............................ ........................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
............................. .......................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

.............................. ......................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
............................ ........................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

........................ ............................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
.......................... ..........................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

................................. ...................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................... .............................

PARECER Nº 1.568, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 281, de 
2005 (nº 1.458/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária e Cultural de Gua-
raniaçu a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Guaraniaçu, Es-
tado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 281, de 2005 (nº 1.458, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária e Cultural de Guaraniaçu a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Guaraniaçu, Estado do Paraná. O ato foi submeti-
do à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Constitui-
ção Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e  Tecnologia, Comunicação e informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
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sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 281, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 281, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
e Cultural de Guaraniaçu a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Guaraniaçu, Estado 
do  Paraná, na forma do projeto de decreto legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

................................ ....................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................... .............................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
........................ ............................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

........................ ............................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
............................ ........................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

........................ ............................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................... .............................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
.............................. ......................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

................................. ...................................................

PARECER Nº 1.569, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo Nº 284, de 
2005 (Nº 1.481 2004, na Câmara das Depu-
tados), que aprova  o ato que autoriza a 
Associação Movimento Comunitário Rádio 
Regional Navegantes FM a executar Serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Aripuanã Estado do Mato Grosso.

Relator: Senador Jonas Pinheiro
Relator ad hoc: Senador José Agripino

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 284, de 2005 (nº 1.481, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Movimento Comunitário Rádio Regional 
Navegantes FM a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Aripuanã, Estado do Mato 
Grosso. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º 
ambos da Constituição Federal,

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico. 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
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de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 284, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidade estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 284, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do 
ato que autoriza a Associação Movimento Comunitário 
Ródio Regional Navegante FM  a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Aripuanã, Estado 
do Mato Grosso, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 28  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.570, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 292, de 
2005 (nº 1.313/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação da Rádio Comunitária de Cotri-
guaçu (ARCO) a executar serviço de radio-
difusão comuitária na cidade de Cotriguaçu, 
Estado de Mato Grosso.

Relator: Senador Jonas Pinheiro
Relator ad hoc: Senador José Agripino

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 292, de 2005 (nº 1.313, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação da Rádio Comunitária de Cotriguaçu 
(ARCO) a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso. O 
ato foi submetido à apreeciação do Congresso Nacio-
nal por meio de mensagem presidencial, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
intetra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
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de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e revovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se tam-
bém sobre a constitucionalidade, jurididade e técnica 
legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A propoição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 292, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em viseta que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 292, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação da Rádio Co-
muntária de Cotriguaçu (ARCO) a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Cotriguaçu, Es-
tado de Mato Grosso, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

................. ...................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.................. ..................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
........................ ............................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

..................... ...............................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
.......................... ..........................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

.............................. ......................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

........................... .........................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
.......................... ..........................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

............................. .......................................................

PARECER Nº 1.571, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 297, de 
2005 (nº 1.438/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Cultural Rádio Comunitária 
– ACRC a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São José do Bel-
monte, Estado de Pernambuco.

Relator: Senador Marco Maciel
Relator ad hoc: Senador José Jorge

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 297, de 2005 (nº 1.438, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Cultural Rádio Comunitária – ACRC  a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de São José do Belmonte, Estado de Pernambuco. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi-
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
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de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 297, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 297, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Cultural Rádio 
Comunitária – ACRC a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São José do Belmonte, Es-
tado de Pernambuco, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala das Comissões, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................... .............................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................... .............................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................... .............................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................... .............................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................... .............................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores,

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................... .............................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................... .............................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................... .............................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................... .............................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................... .............................................

PARECER Nº 1.572, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 301, de 2005 
(nº 1.504/2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
Rádio Comunitária de Parapuã a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Paropuã, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 301, de 2005 (nº 1.504, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Rádio Comunitária de Parapuã a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Para-
puã, Estado de São Paulo. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
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visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucional idade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 301, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 301, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos da constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Rádio Comu-
nitária de Parapuã a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Parapuã, Estado de São 
Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo ori-
ginário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA  

CONSTITUIÇÃO DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

........ ............................................................................

 

SEÇÃO II 

Das Atribuições Do Congresso Nacional

............... .....................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:

..................... ...............................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-

vação de concessão de emissoras de rádio e te-

levisão;

............... .....................................................................

 

CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social 

............. .......................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 

serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 

observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 

prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 

da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-

missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 

dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 

produzirá efeitos legais após deliberação do Con-

gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-

riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-

são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 

judicial.

§ 5º o prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
.................. ..................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

.......... ..........................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

........... .........................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes (Redacão dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
.................. ..................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998 

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

................ ....................................................................

 
PARECER Nº 1.573, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo Nº 302, de 
2005 (Nº 1.511/2004, na Câmara dos Depu-
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tados), que aprova a ato que outorga con-
cessão à Bonito Comunicação Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Bonito, Estado de 
Mato Grosso do Sul.

Relator: Senador Juvêncio da Fonseca
Relator ad hoc: Senador Leonel Pavan

 
I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o projeto de decreto legislativo 
(PDS) Nº 302, de 2005 (Nº 1.511, de 2004, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à bonito comunicação Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Bonito, Estado de Mato Grosso do Sul. O 
ato foi submetido à apreciação do congresso nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o Nº 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise 

Conforme determina o Regimento interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução Nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS Nº 302, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução Nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legis-
lativo o instrumento adequado, conforme precei-
tua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado 
Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material,

 
III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS Nº 302, de 2005, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução Nº 39, de 1992, do Senado Federal, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que outorga con-
cessão à Bonito Comunicação Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Bonito, listado de Mato Grosso do Sul, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1 O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2ºA não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º prazo da concessão ou permissão será de 
dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para 
as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.574, DE 2005

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo Nº 304 de 
2005 (Nº 1.518/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária de Arapuá a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Três Corações, Estado do Mato 
Grosso do Sul.

Relator: Senador Juvêncio da Fonseca
Relator ad hoc: Senador Leonel Pavan

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
Nº 304, de 2005 (Nº 1.518, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária de Arapuá a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Três Lagoas, 
Estado do Mato Grosso do Sul. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformodade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à (Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se também 
sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica le-
gislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovado o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante á sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS Nº 304, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei Nº 9.612 de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 304, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Arapuá a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Três Lagoas, Estado do Mato Gros-
so do Sul, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................... .............................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................... .............................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................... .............................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................... .............................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora a de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................... .............................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 96,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

........................................ ............................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................... .............................................

Art. 6º Compete ao poder concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................... .............................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o regulamento do serviço de 
radiodifusão comunitária.

........................................ ............................................

PARECER Nº 1.575, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 307 de 
2005 (nº 1.530/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
comunidade dos Amigos de Santa Adélia 
– C.A.S.A. a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Santa Adélia, 
Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 307, de 2005 (nº 1.530, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Comunidade dos Amigos de Santa Adélia – C.A.S.A. 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Santa Adélia, Estado de São Paulo. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia. Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator, Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
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de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e as atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 307, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 307, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Comunidade dos Amigos 
de Santa Adélia – CASA a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Santa Adélia, Estado 
de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.576, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo Nº 309, de 
2005 (Nº 1.502/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Rádio Comunitária Atividade de 
Juquiá a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Juquiá, Estado 
de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
Nº 309, de 2005 (Nº 1.502, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Rádio Comunitária Atividade de Juquiá a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Juquiá, Estado de São Paulo. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-

SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL60     



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 29833 

visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e as atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49. XII, e 223 da Constituição. Constata–se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante 
à sua constitucionalidade material. Sob o aspecto de 
técnica legislativa, observa-se que o projeto está em 

perfeita consonância com o disposto na Lei Comple-
mentar Nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS Nº 309, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS Nº 309, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Rádio Co-
munitária Atividade de Juquiá a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Juquiá, Estado 
de São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005. 
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................... .............................................

SEÇÃO II 
Das atribuições do Congresso Nacional

....................................... .............................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
........................................ ............................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
........................................ ............................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

........................................ ............................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
........................................ ............................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

........................................ ............................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 

legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................... .............................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................... .............................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................... .............................................

PARECER Nº 1.577, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 314, de 
2005 (nº 1.515, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a Rádio 
Comunitária “Ondas de Paz” FM a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Imbituva, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
314, de 2005 (Nº 1.515, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que autoriza a Rádio 
Comunitária “Ondas de Paz” FM a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Imbituva, Estado 
do Paraná. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art, 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art, 102, IV, cumpre à Comissão 
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de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 314, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 314, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Rádio Comunitária “Ondas 
de Paz” FM a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Imbituva, Estado do Paraná, na 
forma do projeto de decreto legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

................................. ...................................................

SEÇÃO II 
Das atribuições do Congresso Nacional

.............................. ......................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
................................ ....................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................... .............................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

................................... .................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ lº O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º o cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
.............................. ......................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

.............................. ......................................................

Art 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
.............................. ......................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................... .............................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

................................. ...................................................

PARECER Nº 1.578, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 315, de 
2005 (nº 1.564/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária Cultural de Vermelho 
Novo (ACCVN) a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Vermelho 
Novo, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
Relator: Senador Ailton Freitas

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter ter-
minativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 315, 
de 2005 (nº 1.564, de 2005, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que autoriza a Associação Co-
munitária Cultural de Vermelho Novo (ACCVN) a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Verme-
lho Novo, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
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visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS Nº 315, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 315, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo repa-
ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que autoriza a Associação Comunitária Cultural 
de Vermelho Novo (ACCVN) a executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Vermelho Novo, 
Estado de Minas Gerais, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

........... .........................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.......... ..........................................................................

Art 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
......... ...........................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
.................... ................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

........................... .........................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
.............. ......................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

............... .....................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redacão dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
............. .......................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

........... .........................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

........... .........................................................................

PARECER Nº 1.579, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 316, de 
2005 (nº 1.565/ 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária de Comunicação e 
Cultura Rádio Estância de Poá, a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Poá, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 316, de 2005 (nº 1.565, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Rádio Estância de Poá a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Poá, Estado de São 
Paulo. O ato foi submetido á apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
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e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 316, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 316, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação  do ato 
que autoriza a Associação Comunitária de Comunicação 
e Cultura Rádio Estância de Poá, a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Poá, Estado de 
São Paulo, na forma do projeto de decreto legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

 § 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no minimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art 6º Compete ao poder concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de radiodifusão comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas re-
guladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes (Redacão dada pela Lei nº 10,597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o regulamento do serviço de 
radiodifusão comunitária.

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.580, DE 2005 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 317, de 2005 
(nº 1.566 2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
Comunitária Penapolense para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Penápolis, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta comissão, para Exame em Caráter 
Terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 317, de 2005 (nº 1.566, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Penapolense para o Desenvol-
vimento Social, Cultural e Artístico a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Penápolis, 
Estado de São Paulo. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados. que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
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e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 317, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 317, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade. 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vado do ato que autoriza a Associação Comunitária 
Penapolense para o Desenvolvimento Social, Cultural 
e Artístico a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Penápolis, Estado de São Paulo, 
na forma do projeto de decreto legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....... .............................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.......... ..........................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
.......... ..........................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
..........  .........................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

.......... ..........................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
.......... ..........................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

.......... ..........................................................................

Art, 6º Compete ao poder concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão Comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DESDE JUNHO DE 1996

Aprova o regulamento do serviço de 
radiodifusão comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 1.581, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre  o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 319, de 
2005 (nº 1.568/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza  a 
Associação Comunitária de Cachoeira Pau-
lista de Radiodifusão a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Ca-
choeira Paulista, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 319, de 2005 (nº 1.568, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Comunitária de Cachoeira Paulista de 
Radiodifusão a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Cachoeira Paulista, Estado de 
São Paulo. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
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visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49. XII e 223 da Constituição. Constata-se que o referi-
do projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 319, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 319, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vado do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Cachoeira Paulista de Radiodifusão a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ca-
choeira Paulista, Estado de São Paulo, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 2 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

................................... .................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.................................. ..................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
.............................. ......................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

.................. ..................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
................................... .................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

............................. .......................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECERES NºS  1.582, 1.583 E 1.584, DE 2005 
(Nº 5.101/2001, na Casa de origem)

Sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 37, de 2003 , que acrescenta à Lei nº 
6.505, de 13 de dezembro de 1977, e à Lei 
nº 8.623, de 28 de janeiro de 1993, dispo-
sitivos relacionados com a segurança de 
turistas.

Relator: Senador Sérgio Guerra
Relator ad hoc: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Tramita nesta Comissão o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 37, de 2003, que acrescenta à Lei nº 6.505, 
de 13 de dezembro de 1977, e à Lei nº 8.623, de 28 
de janeiro de 1993, dispositivos relacionados com a 
segurança de turistas.

O art. 1º modifica o art. 2º da Lei nº 6.505, de 
1977, que dispõe sobre as atividades e serviços 
turísticos, acrescentando-lhe um parágrafo quinto, 
que obriga os prestadores de serviços turísticos, 
tais como hotéis, pousadas, motéis, restaurantes 

SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL78     



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 29851 

de turismo, campings, agências e transportadoras 
de turismo e outros estabelecimentos reconhecidos 
pelo Executivo como de interesse para o turismo, a 
providenciar, de forma tempestiva e ostensiva, in-
formações visando a proteger os seus clientes de 
agressão à incolumidade da pessoa e do patrimô-
nio, em especial sobre áreas onde o risco de assal-
tos seja elevado ou haja registros de atendimento 
insatisfatório; meios de comunicação e transporte 
disponíveis para turistas assaltados ou agredidos; 
procedimentos policiais; e meios de comunicação e 
transporte para o turista estrangeiro realizar conta-
tos de emergência com sua respectiva representa-
ção diplomática.

O art. 2º do projeto acrescenta uma alínea g ao 
art. 5º da Lei nº 8.623, de 28 de fevereiro de 1993, que 
dispõe sobre a profissão do Guia de Turismo e dá ou-
tras previdências, para acrescentar às atribuições do 
Guia de Turismo a orientação preventiva às pessoas 
ou grupos de turistas a respeito dos locais em que o 
risco de assalto seja elevado ou haja registros de aten-
dimentos insatisfatórios.

O art. 3º fixa o início da vigência da lei para a 
data da publicação.

Em sua justificação, a autora da proposta, Depu-
tada Nair Xavier Lobo, afirma que os turistas mere-
cem um tratamento peculiar vis-à-vis os assaltos, os 
seqüestros, os roubos, os estupros e os acidentes 
de trânsito, pois não estão inteiramente familiariza-
dos com os costumes de uma sociedade que lhes é 
estranha. Além disso, a autora entende que aos tu-
ristas deve ser dispensado o tratamento hospitaleiro 
tradicional do povo brasileiro. Por fim, pondera que 
se fazem grandes esforços institucionais para atrair 
turistas e aquecer a indústria do turismo brasileiro 
e que todo esse esforço desmorona ante o impacto 
de uma simples menção no noticiário internacional 
a respeito de casos de violência ou maus-tratos 
praticados contra turistas que nos visitam. Assim, 
verificando uma efetiva e evidente relação de cau-
sa e efeito entre a segurança do turista e o sucesso 
da atividade de prestação de serviços turísticos, a 
deputada pugna pela aprovação das citadas dispo-
sições, que têm por objetivo aumentar a segurança 
do turista.

Aprovado na Câmara dos Deputados, o projeto 
foi encaminhado ao Senado Federal para revisão, onde 
foi distribuído somente a esta Comissão de Assuntos 
Sociais, conforme despacho de fl. 2.

 
II – Análise

O projeto tem o inegável mérito de possibili-
tar que os turistas tenham conhecimento do risco 
a que estão expostos e, assim, tomem precauções 
para diminuir a probabilidade de sofrerem violência. 
Em tese, tal iniciativa poderia, como quis a autora 
do projeto, contribuir para que as pessoas, por se 
sentirem mais bem informadas e seguras, fossem 
estimuladas a fazer viagens turísticas no território 
brasileiro.

No entanto, a proposição não parece ter levado 
em conta a hipótese de atingir-se efeito oposto ao de-
sejado, ou seja, o de prejudicar o turismo no Brasil. Da 
forma como redigido, o projeto poderia acarretar alarde 
excessivo acerca da possibilidade – sempre existente, 
em qualquer parte do mundo, diga-se de passagem 
– de se sofrer violência nesta ou naquela localidade 
brasileira e, assim, fazer com que potenciais turistas 
sintam receio de visitar as cidades mencionadas nes-
se tipo de divulgação.

De qualquer forma, é preciso examinar os dis-
positivos regimentais que disciplinam a competência 
das comissões deste Senado Federal. No art. 100 do 
Regimento Interno do Senado (RISF), que trata da 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), não parece 
haver, em nenhum de seus quatro incisos, atribuição 
de competência para pronunciar-se sobre a matéria 
aqui analisada. Tratando-se de segurança pública, a 
competência seria da CCJ (art. 101, c, do RISF). Tra-
tando-se de estímulo ao turismo, a competência seria 
da CAE, que, por sinal, conta com subcomissão es-
pecífica para o tema.

Portanto, esta Comissão deve eximir-se de ma-
nifestar-se em assunto que escapa a suas atribuições 
regimentais, e, com base no art. 133, V, d, do RISF, 
encaminhar a matéria de volta à Mesa do Senado Fe-
deral, para que se proceda à redistribuição do projeto 
à comissão competente.

 
III – Voto

Dessa forma, em virtude de o exame da ma-
téria em questão não se incluir entre as atribuições 
desta Comissão de Assuntos Sociais, previstas no 
art. 100 do RISF, o voto é pela devolução da matéria 
à Mesa do Senado, para redistribuição à comissão 
competente.

Sala da Comissão, 18 de março de 2004
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PARECER Nº 1.583, DE 2005 
(Da Comissão de Desenvolvimento 

Regional e Turístico)

Relator: Senador Leonel Pavan

I – Relatório

Tramita nesta Comissão o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 37, de 2003, que acrescenta à Lei nº 6.505, 
de 13 de dezembro de 1977, e à Lei nº 8.623, de 28 
de janeiro de 1993, dispositivos relacionados com a 
segurança de turistas.

Adotamos o relatório aprovado com o parecer da Co-
missão de Assuntos Sociais, que passamos a repetir.

O art. 1º modifica o art. 2º da Lei nº 6.505, de 1977, 
que dispõe sobre as atividades e serviços turísticos, 
acrescentando-lhe um parágrafo quinto, que obriga os 
prestadores de serviços turísticos, tais como hotéis, 
pousadas, motéis, restaurantes de turismo, campings, 
agências e transportadoras de turismo e outros esta-
belecimentos reconhecidos pelo Executivo como de 
interesse para o turismo, a providenciar, de forma tem-
pestiva e ostensiva, informações visando a proteger os 
seus clientes de agressão à incolumidade da pessoa e 
do patrimônio, em especial sobre áreas onde o risco de 
assaltos seja elevado ou haja registros de atendimento 
insatisfatório, meios de comunicação e transporte dis-
poníveis para turistas assaltados ou agredidos, procedi-
mentos policiais, e meios de comunicação e transporte 
para o turista estrangeiro realizar contatos de emergência 
com sua respectiva representação diplomática.

O art. 2º do projeto acrescenta uma alínea g ao 
art. 5º da Lei nº 8.623, de 28 de fevereiro de 1993, que 
dispõe sobre a profissão do Guia de Turismo e dá ou-
tras providências, para acrescentar às atribuições do 
Guia de Turismo a orientação preventiva às pessoas 
ou grupos de turistas a respeito dos locais em que o 
risco de assalto seja elevado ou haja registros de aten-
dimentos insatisfatórios.

O art. 3º fixa o início da vigência da lei para a 
data de sua publicação.

Em sua justificação, a autora da proposta, Depu-
tada Nair Xavier Lobo, afirma que os turistas merecem 
um tratamento peculiar vis-à-vis os assaltos, os seqües-
tros, os roubos, os estupros e os acidentes de trânsito, 
pois não estão inteiramente familiarizados com os costu-
mes de uma sociedade que lhes é estranha. Além disso, 
a autora entende que aos turistas deve ser dispensado 
o tratamento hospitaleiro tradicional do povo brasileiro. 
Por fim, pondera que se fazem grandes esforços ins-
titucionais para atrair turistas e aquecer a indústria do 
turismo brasileiro e que todo esse esforço desmorona 
ante o impacto de uma simples menção no noticiário 

internacional a respeito de casos de violência ou maus-
tratos praticados contra turistas que nos visitam. Assim, 
verificando uma efetiva e evidente relação de causa e 
efeito entre a segurança do turista e o sucesso da ati-
vidade de prestação de serviços turísticos, a deputada 
pugna pela aprovação das citadas disposições, que têm 
por objetivo aumentar a segurança do turista.

Aprovado na Câmara dos Deputados, o projeto 
foi encaminhado a este Senado Federal para revisão. 
Distribuída a matéria à Comissão de Assuntos Sociais, 
o parecer foi pela devolução à Mesa do Senado Federal 
para redistribuição, por se entender que a análise da 
proposta não se encontrava entre as atribuições da-
quela Comissão. De acordo com a nova distribuição, 
após o exame por esta Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, a matéria ainda será analisada pela 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle.

II – Análise

O projeto de lei analisado versa sobre matéria de 
competência da União (art. 52, XXXII, e 180 da Cons-
tituição), compreendida entre as atribuições do Con-
gresso Nacional (caput do art. 48 da Constituição). A 
iniciativa parlamentar é legítima por força do caput do 
art. 61 da Constituição e pelo fato de a matéria objeto 
do projeto não se incluir entre as reservas do § 1º do 
mesmo artigo. Tampouco há norma constitucional que, 
no aspecto material, esteja em conflito com o teor do 
projeto em exame. Trata-se, portanto, de proposição 
legislativa formal e materialmente constitucional.

Quanto ao mérito, contudo, o teor do PLC nº 37, 
de 2003, merece maior reflexão.

O projeto tem o inegável mérito de possibilitar que 
os turistas tenham conhecimento do risco a que estão 
expostos e, assim, tomem precauções para diminuir o 
risco de sofrerem violência. Em tese, tal iniciativa pode-
ria, como quis a autora do projeto, contribuir para que 
as pessoas, por se sentirem mais bem informadas e 
seguras, fossem estimuladas a fazer viagens turísticas 
no território brasileiro.

No entanto, como bem alertado no parecer da 
Comissão de Assuntos Sociais, a proposição não 
parece ter levado em conta a hipótese de atingir-se 
efeito oposto ao desejado, ou seja, o de prejudicar o 
turismo no Brasil. Da forma como redigido, o projeto 
poderia acarretar alarde excessivo acerca da possibili-
dade – sempre existente, em qualquer parte do mundo 
– de se sofrer violência, nesta ou naquela localidade 
brasileira e, assim, fazer com que potenciais turistas 
sintam receio de visitar as cidades mencionadas nesse 
tipo de divulgação. Isso poderia até mesmo prejudicar 
a imagem do País no exterior, haja vista que se con-
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solidaria, em razão do reconhecimento oficial trazido 
pela lei, a idéia de que o Brasil é um país violento e 
inadequado para o turismo.

Tem razão a autora do projeto quando, em sua 
justificação, afirma que há uma efetiva e evidente re-
lação de causa e efeito entre a segurança do turista 
que nos visita e o sucesso da atividade de prestação 
de serviços turísticos como um todo. Obviamente não 
se pode sugerir que se escamoteiem as informações, 
mesmo porque tal procedimento colocaria em risco a 
vida, o patrimônio e a incolumidade física dos turistas. 
No entanto, tampouco parece apropriado divulgar infor-
mações dessa natureza de forma tão ostensiva, como 
preceitua o projeto, que obriga não só as agências de 
turismo, mas até mesmo os restaurantes e os hotéis 
a promover tal divulgação.

Não nos parece que haveria qualquer melhora 
na atração de turistas, principalmente os estrangeiros, 
se os hotéis e restaurantes brasileiros, por força de lei 
e de forma generalizada em todo o território nacional, 
ostentassem cartazes e distribuíssem folhetos alar-
mando os visitantes, de forma quase neurótica, sobre 

o risco de sofrerem violência. Tal providência daria en-
sejo a sérias possibilidades de prejuízo à já combalida 
indústria brasileira de turismo.

As informações sobre segurança são continua-
mente produzidas pelas autoridades, pelas empresas, 
pela imprensa e pelo senso comum e, dessa forma, 
estão à disposição de quem as busque. Por outro lado, 
em localidades em que os níveis de violência justifiquem 
um estado de permanente alerta e a ação ostensiva 
das autoridades em prol da segurança, programas 
semelhantes ao apresentado no projeto em exame 
poderiam ser implementados. Nesse caso, porém, tra-
tar-se-ia de ações dirigidas e limitadas, específicas e 
de interesse local, o que colocaria a matéria na com-
petência legislativa dos municípios, nos termos do art. 
30, I, da Constituição da República.

III – Voto

Dessa forma, o voto é pela rejeição do PLC nº 
37, de 2003.

Sala da Comissão, 7 de junho de 2005.
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PARECER Nº 1.584, DE 2005

Relator: Senador Augusto Botelho

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 37, de 2003, 
de autoria da eminente Deputada Nair Xavier Lobo, 
visa a obrigar os serviços turísticos a providenciar, de 
forma tempestiva e ostensiva, informações ao turista 
sobre as áreas com riscos elevados de assaltos e re-
gistros de atendimento insatisfatórios.

Em sua justificação, a autora afirma que persiste 
uma lacuna no tocante às medidas preventivas rela-
cionadas com a segurança do turista que, mergulha-
do em um ambiente que é estranho à sua experiência 
cotidiana e preocupado apenas com as atividades de 
lazer, fica, via de regra, fragilizado ante ocorrências 
que afetem a incolumidade de sua pessoa, de seus 
familiares ou de seu patrimônio.

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi apro-
vado, por unanimidade, pela Comissão de Economia, 
Indústria e Comércio. Posteriormente, ele foi enca-
minhado à Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, que aprovou emenda substitutiva, com o 
objetivo de corrigir vício de constitucionalidade e apri-
morar sua redação.

Apreciado, em caráter terminativo, pelas comis-
sões, o projeto foi encaminhado ao Senado Federal e 
distribuído à Comissão de Assuntos Sociais, que opi-
nou pelo envio da matéria à Mesa do Senado Federal 
para redistribuição, haja vista que o projeto não trata 
de matéria inserida nas atribuições da Comissão. O 
projeto recebeu novo despacho para as Comissões 
de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR) e de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscaliza-
ção e Controle (CMA). O parecer da Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo é pela rejeição 
do projeto.

Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – Análise

Concordamos integralmente com o relatório apre-
sentado pelo Senador Leonel Pavan na Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo, cujos termos 
passamos a reiterar.

O projeto de lei analisado versa sobre matéria de 
competência da União (art. 5º, XXXII, e 180 da Cons-
tituição), compreendida entre as atribuições do Con-
gresso Nacional (caput do art. 48 da Constituição). A 
iniciativa parlamentar é legítima por força do caput do 
art. 61 da Constituição e pelo fato de a matéria objeto 
do projeto não se incluir entre as reservas do § 1º do 
mesmo artigo. Tampouco há norma constitucional que, 
no aspecto material, esteja em conflito com o teor do 

projeto em exame. Trata-se, portanto, de proposição 
legislativa formal e materialmente constitucional.

Quanto ao mérito, contudo, o teor do PLC nº 37, 
de 2003, merece maior reflexão.

O projeto tem o inegável mérito de possibilitar que 
os turistas tenham conhecimento do risco a que estão 
expostos e, assim, tomem precauções para diminuir o 
risco de sofrerem violência. Em tese, tal iniciativa pode-
ria, como quis a autora do projeto, contribuir para que 
as pessoas, por se sentirem mais bem informadas e 
seguras, fossem estimuladas a fazer viagens turísticas 
no território brasileiro.

No entanto, como bem alertado no parecer da 
Comissão de Assuntos Sociais, a proposição não 
parece ter levado em conta a hipótese de atingir–se 
efeito oposto ao desejado, ou seja, o de prejudicar o 
turismo no Brasil. Da forma como redigido, o projeto 
poderia acarretar alarde excessivo acerca da possibili-
dade – sempre existente, em qualquer parte do mundo 
– de se sofrer violência, nesta ou naquela localidade 
brasileira e, assim, fazer com que potenciais turistas 
sintam receio de visitar as cidades mencionadas nesse 
tipo de divulgação. Isso poderia até mesmo prejudicar 
a imagem do País no exterior, haja vista que se con-
solidaria, em razão do reconhecimento oficial trazido 
pela lei, a idéia de que o Brasil é um país violento e 
inadequado para o turismo.

Tem razão a autora do projeto quando, em sua 
justificação, afirma que há uma efetiva e evidente re-
lação de causa e efeito entre a segurança do turista 
que nos visita e o sucesso da atividade de prestação 
de serviços turísticos como um todo. Obviamente não 
se pode sugerir que se escamoteiem as informações, 
mesmo porque tal procedimento colocaria em risco a 
vida, o patrimônio e a incolumidade física dos turistas. 
No entanto, tampouco parece apropriado divulgar infor-
mações dessa natureza de forma tão ostensiva, como 
preceitua o projeto, que obriga não só as agências de 
turismo, mas até mesmo os restaurantes e os hotéis 
a promover tal divulgação.

Não nos parece que haveria qualquer melhora 
na atração de turistas, principalmente os estrangeiros, 
se os hotéis e restaurantes brasileiros, por força de lei 
e de forma generalizada em todo o território nacional, 
ostentassem cartazes e distribuíssem folhetos alar-
mando os visitantes, de forma quase neurótica, sobre 
o risco de sofrerem violência. Tal providência daria en-
sejo a sérias possibilidades de prejuízo à já combalida 
indústria brasileira de turismo.

As informações sobre segurança são continua-
mente produzidas pelas autoridades, pelas empresas, 
pela imprensa e pelo senso comum e, dessa forma, 
estão à disposição de quem as busque. Por outro lado, 
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em localidades em que os níveis de violência justifiquem 
um estado de permanente alerta e a ação ostensiva 
das autoridades em prol da segurança, programas 
semelhantes ao apresentado no projeto em exame 
poderiam ser implementados. Nesse caso, porém, tra-
tar-se-ia de ações dirigidas e limitadas, específicas e 
de interesse local, o que colocaria a matéria na com-

petência legislativa dos municípios, nos termos do art. 
30, I, da Constituição da República.

III – Voto

Assim, o voto é pela rejeição do Projeto de Lei 
da Câmara nº 37, de 2003.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.......................... ..........................................................

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
................... .................................................................

XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor;
........................ ............................................................

Art. 30. Compete aos municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse 

local;
 ..............................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 
do Presidente da República, não exigida esta para o es-
pecificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as ma-
térias de competência da União, especialmente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de territórios ou estados, ouvidas as 
respectivas Assembléias Legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84, VI, b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos 
da administração pública; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-

tante da dívida mobiliária federal.

XV – fixação do subsídio dos Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal, observado o que dispõem os arts. 
39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41. 19.12.2003.
............................... .....................................................

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.
............................... .....................................................

Art. 180. A União, os estados, o Distrito Federal 
e os municípios promoverão e incentivarão o turismo 
como fator de desenvolvimento social e econômico.
............................... .....................................................

PARECER Nº 1.585, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 269, de 2005 (nº 
1.535/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Cultu-
ral e Esportiva de Manoel Vitorino a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Manoel Vitorino, Estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
269, de 2005  (nº 1.534, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que  autoriza a Asso-
ciação Cultural e Esportiva de Manoel Vitorino a executar  
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Manoel 
Vitorino, Estado da Bahia. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado, em  boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102. IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
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sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223  da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 269, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 269, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo repa-
ros quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa, opinamos pela aprovação 
do ato que autoriza a Associação Cultural e Esportiva 
de Manoel Vitorino a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Manoel Vitorino, Estado da 
Bahia, na forma do Projeto de Decreto Legislativo ori-
ginário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 9 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

........................................  ...........................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

........................................ ............................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
........................................ ............................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
........................................ ............................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

........................................ ............................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A – não renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
..................................... ...............................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

............................... .....................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 

legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11.12.2002)
................................. ...................................................

DECRETO Nº 2.615, DE  3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

................................... .................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 96,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação 
a alteração e a consolidação das leis, con-
forme determina o parágrafo único do art. 
59 da Constituição Federal, e estabelece 
normas para a consolidação dos atos nor-
mativos que menciona.

........................................ ............................................

PARECER Nº 1.586, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 274, de 2005 
(nº 757/2000, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Comu-
nitária Esperança de Ruy Barbosa a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Ruy Barbosa, Estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
274, de 2005 (nº 757, de 2000, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Esperança de Ruy Barbosa a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ruy 
Barbosa, Estado da Bahia. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
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de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 274, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 274, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitá-
ria Esperança de Ruy Barbosa a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Ruy Barbosa, 
Estado da Bahia, na forma do projeto de decreto legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 9 de agosto de 2005.

    89ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2005 



29862 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL90     



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 29863 

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.............................. ......................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

........................... .........................................................

Art.  49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
.......................... ..........................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
............................ ........................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

............................. .......................................................

Art.  223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art.  64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º o prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
.......................... ..........................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

......................... ...........................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
.......................... ..........................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

........................... .........................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
Art.  59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

................................ ....................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art.  6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................... .............................................................

Art.  1º O parágrafo único do art.  6º da Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art.  6º   .............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
........................... .........................................................
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PARECER Nº 1.587, DE 2005 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 275, de 
2005 (nº 980/2001, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Divina Providência de Amparo 
Social e Cristão a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Brumado, 
Estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 275, de 2005 (nº 980, de 2001, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Divina Providência de Amparo Social e 
Cristão a executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Brumado, Estado da Bahia. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-

bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-

cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-

sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 

disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-

ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 

3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 

destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende aos requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-

rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 

Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 275, de 2005, não evidenciou violação das 

formalidades estabelecidas na Lei nº 612, de 1998, 

tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 

do período de validade da outorga, que passa de três 

para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 

dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 

art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 

institui o serviço de radiodifusão comunitária, para au-

mentar o prazo de outorga”.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-

ção que acompanha o PDS nº 275, de 2005, não 

evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de constitu-

cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, opina-

mos pela aprovação do ato que autoriza a Associa-

ção Divina Providência de Amparo Social e Cristão 

a executar serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Brumado, Estado da Bahia, na forma do 

projeto de decreto legislativo originário da Câmara 

dos Deputados.

Sala da Comissão,  9 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

............. .......................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

............. .......................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
........................ ............................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
.................. ..................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

.................. ..................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
...................... ..............................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

................. ...................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redacão dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................... .............................................................

 
DECRETO Nº 2.615. DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

............... .....................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

............... .....................................................................

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º   ..............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
...................... ..............................................................
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PARECER Nº 1.588, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo Nº 276, 
de 2005 (Nº 1.511/2001, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que auto-
riza a Associação Comunitária de Prado 
a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Prado, Estado 
da Bahia.

Relator: Senador César Borges

 
I – Relatório 

Chega a esta comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) Nº 276, de 2005 (Nº 1.511, de 2001, na Câ-
mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato 
que autoriza a Associação Comunitária de Prado 
a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Prado, Estado da Bahia. O ato foi sub-
metido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia. Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 

e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei Nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998, regulamentada pelo Decreto Nº 2.615, 
de 3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar Nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS Nº 276, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei Nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei Nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 62 da Lei Nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o serviço de radiodifusão comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

 
III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS Nº 276, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Prado a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Prado, Estado da Bahia, na forma 
do projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 9 de agosto de 2005.

SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL96     



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 29869     97ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2005 



29870 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL98     



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 29871 

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.......... ..........................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

.......... ..........................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
.......... ..........................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
.......... ..........................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

................. ...................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
.......... ..........................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

.......... ..........................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei Nº 10.597, 
de 11-12-2002)
.......... ..........................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................... .............................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alte-
ração e a consolidação das leis, conforme deter-
mina o parágrafo único do art. 59 da Constituição 
Federal, e estabelece normas para a consolidação 
dos atos normativos que menciona.
.................. ..................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002.

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei Nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

......... ...........................................................................

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei Nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 6º ................................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
.......... ..........................................................................
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PARECER Nº 1.589, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 277, de 
2005 (nº 1.812/2002, na Câmara dos Depu-
tados), que aprovo o ato que autoriza a 
Associação Assistencial Camaçariense a 
executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Camaçari, Estado da 
Bahia.

Relator: Senador César Borges

 
I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 277, de 2005 (nº 1.812, de 2002, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Assistencial Ca       maçariense a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Camaçari, Estado da Bahia. O ato foi submeti-
do à apreciação do Congresso Nacional por meio à 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Consti-
tuição Federal.

A exposição de motivos do ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-

bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-

cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-

sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 

disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-

ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 

3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 

destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende aos requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-

rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 

Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 277, de 2005, não evidenciou violação das 

formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 

tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 

do período de validade da outorga, que passa de três 

para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 

dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 

art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 

institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 

aumentar o prazo de outorga”.

 

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 277, de 2005, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Associação Assistencial 

Camaçariense a executar serviço de radiodifusão co-

munitária na cidade de Camaçari, Estado da Bahia, 

na forma do projeto de decreto legislativo originário 

da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 8 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

..................... ...............................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
..................... ...............................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
..................... ...............................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 9º e § 49, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não – renovação da concessão ou permis-
são dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quin-
tos do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º o cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao poder concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
...................... ..............................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o regulamento do serviço de 
radiodifusão comunitária.

...................... ..............................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................... .............................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o serviço de radiodifusão co-
munitária, para aumentar o prazo de ou-
torga.

...................... ..............................................................

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ................................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................
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PARECER Nº 1.590, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 278, 
de 2005 (nº 1.821/2002 na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autori-
za a Associação Comunitária Alternativa 
a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Itamaraju, Estado 
da Bahia.

Relator: Senador César Borges

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 278, de 2005 (nº 1.821, de 2002, na Câmara dos 
Deputados), destinado aprovar o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Alternativa a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Itamaraju, Estado da Bahia. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Consti-
tuição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-

bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-

cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-

sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 

disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-

ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 

3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 

destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende aos requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-

rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 

Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 278, de 2005, não evidenciou violação das 

formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 

tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 

do período de validade da outorga, que passa de três 

para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 

dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 

art. 62 da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 

institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 

aumentar o prazo de outorga”.

 

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 278, de 2005, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Associação comunitária 

Alternativa a executar serviço de radiodifusão comu-

nitária na cidade de Itamaraju, Estado da Bahia, na 

forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 

Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 9 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social 

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º o prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária a dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................
“Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 

9.612, de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
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“Art. 6º  ...............................................................  
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................

 
PARECER Nº 1.591, DE 2005 

Da Comissao de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 283, de 
2005 (nº 1.477, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que auto-
riza a Associação Comunitária e Cultural 
dos Comunicadores de Gandu e Região 
a executar serviço de radiodfusão co-
munitária na cidade de Gandu, Estado 
da Bahia.

Relator: Senador César Borges

 
I – Relatório 

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 283, de 2005 (nº 1.477, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária e Cultural dos Comunicadores 
de Gandu e Região a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Gandu, Estado da Bahia. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts, 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha 

o PDS nº 283, de 2005, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998.

 
III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 283, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
e Cultural dos Comunicadores de Gandu e Região a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Gandu, Estado da Bahia, na forma do pro-
jeto de decreto legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 9 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.592, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 294, de 2005 (nº 
1.409, de 2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associação 
Rádio Comunitária Major Izidoro FM, a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Major Izidoro, Estado de Alagoas.

Relator: Senador Teotônio Vilela Filho
Relator ad/hoc: Semador Reginaldo Duarte.

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
294, de 2005 (nº 1.409, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que autoriza a Asso-
ciação Rádio Comunitária Major Izidoro FM, a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Major 
Izidoro, Estado de Alagoas. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa, que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
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e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 294, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612 de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº. 294, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Rádio Comu-
nitária Major Izidoro FM, a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Major Izidoro, Estado 
de Alagoas, na forma do projeto de decreto legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 9 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único, A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECR Nº 1.593, DE 2005

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 813, de 
2004 (nº 249/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Municipal de Amparo aos Sem 
Casas de Betim – AMUASCAB, a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Betim, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 813, de 2004 (nº 249, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Municipal de Amparo aos Sem Casas de 
Betim – AMUASCAB, a executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Betim, Estado de Minas 
Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-

SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL114     



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 2 29887 

sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o PDS 
nº 813, de 2004, não evidenciou violação das formalidades 
estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, tendo ocorrido, na 
Câmara dos Deputados, o ajuste do período de validade 
da outorga, que passa de três para dez anos, por força 
da Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002, que “alte-
ra o parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 813, de 2004, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que autoriza a Associação Municipal de Amparo aos 
Sem Casas de Betim – AMUASCAB a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Betim, Estado 
de Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para explora-
ção do serviço de radiodifusão comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11.12.2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que Institui o serviço de radiodifusão 
comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º ................................................................  
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................
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PARECER Nº 1.594, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.281, 
de 2004 (nº 65/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária dos Meios – ASCOM, 
a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Lagoa Dourada, Estado 
de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 1.281, de 2004 (nº 65, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária dos Meios – ASCOM, a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Lagoa Dourada, Estado de Minas Gerais. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 
sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos 
ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 
objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-
se que o projeto está em perfeita consonância com 
o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, o exame da documentação que 
acompanha o PDS nº 1.281, de 2004, não eviden-
ciou violação das formalidades estabelecidas na 
Lei nº 9.612, de 1998, tendo ocorrido, na Câmara 
dos Deputados, o ajuste do período de validade da 
outorga, que passa de três para dez anos, por força 
da Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002, que 
“altera o parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998, que institui o Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, para aumentar o pra-
zo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documen-
tação que acompanha o PDS nº 1.281, de 2004, 
não evidenciou violação da legislação pertinente, 
e não havendo reparos quanto aos aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla-
tiva opinamos pela aprovação do ato que autoriza 
a Associação Comunitária dos Melos – ASCOM a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Lagoa Dourada, Estado de Minas Gerais, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo origi-
nário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 15 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do serviço de radiodifusão comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 6º  ................................................................  
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................
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PARECER Nº 1.595, DE 2005 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 67, de 
2005 (nº 1.228/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Cultural Comunitária de Padre 
Paraíso a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na de Padre Paraíso, Estado de 
Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 67, de 2005 (nº 1.228, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Cultural Comunitária de Padre Paraíso a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Padre Paraíso, Estado de Minas Gerais. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável. 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer 
favorável de seu relator. Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e 
vazado em boa técnica legislativa

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art, 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 

que versem sobre comunicação, imprensa, radio-

difusão, televisão, outorga e renovação de con-

cessão, permissão e autorização para serviços de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-

bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-

cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-

sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 

disciplina especifica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-

ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 

3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-

tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executivo 

sob exame, atende aos requisitos constitucionais 

formas relativos à competência legislativa da União 

e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 

dos arts. 49, XIII, e 223 da Constituição. Constata-

se que o referido projeto não contraria preceitos 

ou princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a 

objetar no tocante à sua constitucionalidade ma-

terial. Sob o aspecto de técnica legislativa, obser-

va-se que o projeto está em perfeita consonância 

com o disposto na Lei Complementar nº 95 de 26 

de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 

o PDS nº 67, de 2005, não evidenciou violação 

das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 

de 1998

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 67, de 2005, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não haven-

do reparos quanto aos aspectos de constituciona-

lidade, juridicidade e técnica legislativa, opinamos 

pela aprovação do ato que autoriza a Associação 

Cultural Comunitária de Padre Paraíso a executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Padre Paraíso, Estado de Minas Gerais, na forma 

do projeto de decreto legislativo originário da Câ-

mara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4% a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º o cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez anos, 
permitida a renovação por igual período, se cumpridas as 
exigências desta lei e demais disposições legais vigentes. 
(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 11-12-2002)
....................................................................................  

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
 DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º  ...............................................................  
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................

PARECER Nº 1.596, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 288, de 
2005 (nº 1.533/ 2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação de Desenvolvimento Comunitário e 
Cultural “Rádio FM” de Mirangaba a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Mirangaba, Estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges
Relator ad hoc: Senador Augusto Botelho

I – Relatório
Chega a esta Comissão, para exame em cará-

ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 288, de 2005 (nº 1.533, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação de Desenvolvimento Comunitário e Cultural 
“Rádio FM” de Mirangaba a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Mirangaba, Estado 
da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.
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O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise
Conforme determina o Regimento Interno do Se-

nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 

competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 288, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

IlI – Voto
Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 288, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
autoriza a Associação de Desenvolvimento Comunitário 
e Cultural “Rádio FM” de Mirangaba a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Mirangaba, 
Estado da Bahia, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 26 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicaçao Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez anos, 
permitida a renovação por igual período, se cumpridas as 
exigências desta lei e demais disposições legais vigentes. 
(Redacão dada pela Lei nº 10.597, de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de l9 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 6º  ................................................................  
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................

PARECER Nº 1.597, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 291, de 
2005 (nº 2.367/2002, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Família Fonte de Vida a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Guanambi, Estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges
Relator ad hoc: Senador Augusto Botelho

I – Relatório
Chega a esta comissão, para exame em caráter 

terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 291, de 2005 (nº 2.367, de 2002, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Família Fonte de Vida a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Guanambi, 
Estado da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição Justiça e de 
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Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídi-
co constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise
Conforme determina o Regimento Interno do Se-

nado Federal no seu art. 102, IV. cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-

rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o PDS 
nº 291, de 2005, não evidenciou violação das formalidades 
estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, tendo ocorrido, na 
Câmara dos Deputados, o ajuste do período de validade 
da outorga, que passa de três para dez anos, por força 
da Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002, que “alte-
ra o parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998, que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto
Tendo em vista que o exame da documentação que 

acompanha o PDS nº 291, de 2005, não evidenciou viola-
ção da legislação pertinente, e não havendo reparos quanto 
aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa, opinamos pela aprovação do ato que autoriza 
a Associação Família Fonte de Vida a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Guanambi, Estado 
da Bahia, na forma do projeto de decreto legislativo originá-
rio da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................  

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................  

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................  

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
“Art. 6º  .......................................................................

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................

PARECER Nº 1.598, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 305, de 
2005 (nº 1.522/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária Novo Milênio a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Irecê, Estado da Bahia.

Relator: Senador César Borges
Relator ad hoc: Senador Augusto Botelho

I – Relatório
Chega a esta comissão, para exame em caráter 

terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 305, de 2005 (nº 1.522, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Novo Milênio, a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Irecê, 
Estado da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
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seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise
Conforme determina o Regimento Interno do Se-

nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 305, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto
Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 305, de 2005, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
autoriza a Associação Comunitária Novo Milênio a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Irecê, Estado da Bahia, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, observados 
os procedimentos estabelecidos nesta lei e normas 
reguladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º  ...............................................................  
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................

PARECER Nº 1.599, DE 2005

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 308, de 
2005 (nº 1.542/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
ACCI – Associação Comunitária e Cultural 
Ibititaense a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Ibititá, Es-
tado da Bahia.

Relator: Senador César Borges
Relator Ad Hoc: Senador Augusto Bolelho

I – Relatório
Chega a esta comissão, para exame em caráter 

terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 308, de 2005 (nº 1.542, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
ACCI – Associação Comunitária e Cultural Ibititaense a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Ibititá, Estado da Bahia. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.
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A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise
Conforme determina o Regimento Interno do Se-

nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 308, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto
Tendo em vista que o exame da documentação que 

acompanha o PDS nº 308, de 2005, não evidenciou viola-
ção da legislação pertinente, e não havendo reparos quanto 
aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa, opinamos pela aprovação do ato que autoriza 
a ACCI – Associação Comunitária e Cultural Ibititaense a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Ibititá, Estado da Bahia, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-

gar à entidade interessada autorização para ex-

ploração do serviço de radiodifusão comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o serviço de radiodifusão 
comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 6º  ................................................................  
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (NR)
....................................................................................

PARECER Nº 1.600, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 310, 
de 2005 (nº 1.296/2001, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que auto-
riza á Fundação de Rádio de Fusão Co-
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munitária Carlos Pereira a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária Carlos 
Pereira na cidade de Santa Luzia, Estado 
da Bahia.

Relator: Senador César Borges
Relator ad hoc: Senador Augusto Botelho

I – Relatório 

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 310, de 2005 (nº 1.296, de 2001, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
à Fundação de Rádio de Fusão Comunitária Carlos 
Pereira a executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Santa Luzia, Estado da Bahia. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre á Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-

cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612 de 19 de fevereiro 
de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.
O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 310, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 310,  de 2005, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que autoriza a Fundação de 
Rádio de Fusão Comunitária Carlos Pereira a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cida-
de de Santa Luzia, Estado da Bahia, na forma do 
projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11.12.2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º  ...............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................

PARECER Nº 1.601, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 313, de 
2005 (nº 1.441/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Comunitária de Radiodqusão de 
Caldeirões a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Bom Con-
selho, Estado de Pernambuco.

Relator: Senador José Jorge
Relator ad hoc: Senador Marco Maciel

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter ter-
minativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 313, 
de 2005 (nº 1.441, de 2004, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que autoriza a Associação 
Comunitária de Radiodifusão de Caldeirões a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bom 
Conselho, Estado de Pernambuco, O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

    141ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2005 



29914 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais formais relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 313, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 313, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
de Radiodifusão de Caldeirões a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Bom Conselho, 
Estado de Pernambuco, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................  
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................  

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................  

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.812, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 6º  ................................................................  
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes”. (NR)
....................................................................................  

PARECER Nº 1.602, DE 2005

Da Comissão de Educação sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº de 2005 
(nº 1.476/2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural dos Amigos de Mandaguaçu 
– Acam, a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Mandaguaçu, Es-
tado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
322, de 2005 (nº 1.476, de 2004, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que autoriza a Asso-
ciação Cultural Dos Amigos de Mandaguaçu – Acam a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Mandaguaçu, Estado do Paraná. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de men-
sagem presidencial, nos termos do art. 49 XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.
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A exposição de motivos do Ministro das Comuni-
cações ao Presidente da República. Documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruem em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615. de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob exame, 
atende aos requisitos constitucionais exames relativos à 
competência legislativa da União e às atribuições do Con-
gresso Nacional, nos termos dos arts. 49, XII, e 223 da 
Constituição. Constata-se que o referido projeto não con-
traria preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade mate-
rial. Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se que 
o projeto está em perfeita consonância com o disposto na 
Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 322, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 322, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Cultural dos 
Amigos de Mandaguaçu – ACAM a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Mandagua-
çu, Estado do Paraná, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ lº O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observa-
dos os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
....................................................................................

Art. 6º  ................................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................

PARECERES NOS 1.603 E 1.604, DE 2005

Sobre Projeto de Decreto Legislativo 
nº 131, de 1997 (nº 573/97, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Parceria e de Cooperação em Matéria 
de Segurança Pública, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Bra-
sil e o Governo da República Francesa, em 
Brasília, em 12 de março de 1997.
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PARECER Nº 1.603, DE 2005 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Jefferson Péres

I – Relatório

Submete-se à Comissão de Constituição e Justiça 
e Cidadania o Projeto de Decreto Legislativo assinalado 
na ementa. Cuida-se do Acordo de Parceria e de Co-
operação em Matéria de Segurança Pública, assinado 
em Brasília, em 12 de março de 1997, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública Francesa, encaminhado ao Congresso Nacional 
pelo Poder Executivo em 22 de maio de 1997, por meio 
da Mensagem nº 594, de 22 de maio de 1997.

A proposição chegou ao Senado Federal em no-
vembro de 1997, tendo sido distribuída à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, onde o então 
Presidente, Senador Romeu Tuma, avocou-a para nela 
trabalhar como Relator.

O processado enfrentou a partir de então óbices 
de duas naturezas, sobre as quais nos deteremos na 
análise abaixo, sendo, por fim, sobrestado para ser 
examinado pela Comissão de Constituição e Justiça e 
Cidadania, onde ora se encontra, por requerimento do 
Senador Tião Viana, em 5 de outubro de 1999.

Nesta Comissão, o Projeto de Decreto Legislativo foi 
distribuído em 18 de novembro de 1999 para ser relatado 
pelo Senador Romeu Tuma, que o devolveu com voto pela 
aprovação da matéria em 11 de janeiro de 2000.

O processado restou sem movimentação, a não 
ser juntada de informações oriundas do Tribunal de 
Contas da União, até a data de 24 de março de 2003, 
quando foi redistribuído para o Senador Papaléo Paes. 
Com a saída do referido parlamentar da CCJ, foi a 
proposição novamente distribuída para o Senador que 
subscreve esse parecer.

II – Análise

A polêmica sobre a aprovação desse acordo en-
volve dois pontos principais. Um, que foi trazido pelo 
então Senador Gilberto Miranda, de cunho adminis-
trativo, sobre a licitude das compras governamentais 
realizadas no âmbito da execução de acordos corre-
latos ao tratado em análise, e outro, relativo a direitos 
humanos, sobre a pretensa ilegitimidade de dispositivos 
do acordo que prevêem a repressão à imigração irre-
gular nesse instrumento internacional de cooperação 
em matéria de segurança pública.

O primeiro ponto foi alvo de demoradas diligên-
cias junto ao Ministério da Justiça, para exame dos 
procedimentos de compras efetuadas pela Polícia Fe-
deral, executora de programas objeto da cooperação, 
e junto ao Tribunal de Contas da União, para o laudo 

da autoridade competente sobre aquelas operações. 
Os questionamentos relativos a esse ponto foram final-
mente dirimidos pelo Acórdão nº 41/2003, encaminha-
do pelo Presidente do TCU, Ministro Valmir Campelo, 
aprovado em razão do pedido de inspeção formulado 
no Requerimento nº 259, de 28 de abril de 1998, de 
autoria do Senador José Eduardo Dutra.

O Tribunal de Contas da União estabeleceu regras 
para comportamento administrativo pela Polícia Federal 
na execução dos programas no âmbito dos convênios 
com o Governo francês, mas não caracterizou de ile-
gais os atos até o momento praticados pelos órgãos 
brasileiros, com o que poder-se-ia considerar encenada 
a querela sobre esse ponto levantado na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

No segundo tema, remanesceu a discussão sobre 
a conveniência do dispositivo no tratado que permite 
cooperar ativamente com eventuais ações persecutó-
rias que as autoridades francesas possam desenvolver 
contra cidadãos brasileiros que estejam em situação 
não regularizada naquele país. Esse ponto foi questio-
nado principalmente pela Senadora Benedita da Silva, 
secundada pelo Senador Tião Viana.

A nosso ver, o fulcro da questão pode ser resu-
mido na indagação sobre se o conteúdo do artigo 4º 
(repressão à imigração irregular) poderia estar contido 
num acordo de cooperação em matéria de segurança 
pública. É sabido que os países desenvolvidos, cerca-
dos de regiões pobres e carentes, são a meta de levas 
de migrantes, muitas vezes clandestinos e ilegais. Tem 
estado cada vez mais na preocupação dos governos 
dos países centrais a reorganização do contingente de 
imigrantes residentes, sabendo-se também que é nesse 
meio que se acoitam os indivíduos com objetivos ilícitos 
e perigosos. Assim, não seria de estranhar que um acor-
do sobre segurança pública inclua um comando sobre 
colaboração para combate da imigração irregular.

De outra sorte, o acordo há que ser interpretado 
de forma sistemática também e com o socorro de seu 
artigo 10, que preceitua:

Se uma das Partes Contratantes, ao receber 
solicitação formulada no âmbito do presente Acordo, 
considerar que sua aceitação poderá atentar contra a 
segurança, a ordem pública ou outros interesses essen-
ciais do país, poderá recusar a referida solicitação. Na 
hipótese de recusa, a Parte requerida compromete-se 
a informar à Parte requerente os motivos da recusa.

O que nos parece propicia um desejado equi-
líbrio entre a persecução criminal correta e alguma 
tentação de promover-se uma caça injustificada a mi-
grantes de boa fé.

De outra sorte, a garantia de confidencialidade e de 
impedimento de transferência de informações a terceiros, 
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previstos nos artigos 11 e 12, são também instrumentos 
que coíbem a aplicação arbitrária do tratado.

Um último ponto a ser analisado reporta-se à 
eventual utilização de reserva pelo Governo brasilei-
ro na ratificação do tratado, e que, em sendo o caso, 
mereceria a recomendação no mesmo sentido na sua 
aprovação congressual. Reitere-se que tal hipótese não 
é possível haja vista cuidar-se de um acordo bilateral, 
em que se presume as negociações são exaustivas 
e cobrem todos os pontos, não se justificando que 
num momento posterior uma das duas partes queira 
se eximir de aplicar parte do acordado. A doutrina é 
explícita nessa matéria, e valemo-nos aqui da sem-
pre preciosa lição de José Francisco Rezek, em seu 
Direito Internacional Público – Curso Elementar 
(Saraiva, l991, p. 71):

A reserva é fenômeno incidente sobre tratados 
coletivos, ao término de cuja negociação nem todos os 
Estados participes terão apreciado positivamente cada 

uma das normas que compõe o texto. Ela é maneira 
de tornar possível que, reputando inaceitável apenas 
parte – em geral mínima, ou, quando menos, limita-
da – do compromisso, possa o Estado, não obstante, 
ingressar em seu domínio jurídico. (...) Não se com-
preende, dessarte, a reserva a tratado bilateral, onde 
cada tópico reclama o perfeito consenso de ambas as 
partes, sem o que a negociação não vai a termo. Assim, 
como observou Rivier, uma pretensa reserva a trata-
do bilateral não e reserva, mas recusa de confirmar o 
texto avençado e convite à renegociação.

Portanto, afaste-se também qualquer tentativa de 
oferecer restrições parlamentares a serem traduzidas 
em reservas ao artigo 4º do Acordo na presente fase 
de aprovação congressual.

II – Voto

Por todo o exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 131, de 1997.

Sala da Comissão, 15 de junho de 2005.
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PARECER Nº 1.604, DE 2005 
(Da Comissão de Relações Exteriores  

e Defesa Nacional)

Relator: Senador Romeu Tuma
Relator ad hoc: Senador Jefferson Péres

I – Relatório

Submete-se à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional (CRE) o projeto de decreto legisla-
tivo assinalado na ementa. Por meio dele aprova-se o 
Acordo de Parceria e de Cooperação em Matéria de 
Segurança Pública, assinado em Brasília, em 12 de 
março de 1997, entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República Francesa, 
encaminhado ao Congresso Nacional pelo Poder Exe-
cutivo em 22 de maio de 1997, por meio da Mensagem 
nº 594, dessa mesma data.

A proposição chegou ao Senado Federal em no-
vembro de 1997, tendo sido distribuída à CRE, onde 
foi avocada pelo seu presidente, coincidentemente o 
mesmo senador signatário deste parecer, para por ele 
ser relatada.

O processado enfrentou a partir de então óbices 
de duas naturezas, sobre as quais nos deteremos na 
análise abaixo, sendo, por fim, sobrestado para ser 
examinado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), por requerimento do Senador Tião 
Viana, em 5 de outubro de 1999.

Nessa comissão, o projeto foi distribuído em 15 
de novembro de 1999 para ser relatado também pelo 
mesmo senador signatário deste parecer, que o de-
volveu, em 11 de janeiro de 2000, com voto pela apro-
vação da matéria.

Até a data de 24 de março de 2003, quando foi 
redistribuído para o Senador Papaléo Paes, o proces-
sado não tramitou, tendo ocorrido apenas a juntada 
a ele de informações oriundas do Tribunal de Contas 
da União (TCU). Com a saída do referido parlamentar 
da CCI, foi a proposição novamente distribuída para 
o Senador Jefferson Peres, que, em 15 de junho de 
2005, emitiu parecer pela aprovação do Acordo.

II – Análise

A polêmica sobre a aprovação do Acordo envol-
veu dois pontos principais. Um, que foi trazido pelo 
então Senador Gilberto Miranda, de cunho adminis-
trativo, sobre a licitude das compras governamentais 
realizadas no âmbito da execução de acordos correla-
tos ao que ora se examina, e outro, relativo a direitos 
humanos, sobre a pretensa ilegitimidade de alguns 
de seus dispositivos que prevêem a repressão à imi-
gração irregular.

Os questionamentos relativos ao primeiro ponto 
foram dirimidos pelo Acórdão nº 41/2003, do TCU, en-
caminhado pelo seu então presidente, Ministro Valmir 
Campelo, aprovado em razão do pedido de inspeção 
formulado no Requerimento nº 259, de 28 de abril de 
1998, de autoria do Senador José Eduardo Dutra.

O TCU estabeleceu regras para a atuação da 
Polícia Federal na execução dos programas no âm-
bito dos convênios com o governo francês, mas não 
caracterizou de ilegais os atos até o momento prati-
cados pelos órgãos brasileiros, e, por isso, considera-
se encerrada a querela sobre esse ponto levantado 
inicialmente nesta comissão.

No segundo tema, a discussão era sobre a con-
veniência de admitir, ou não, o dispositivo do acordo 
que permite às autoridades brasileiras cooperar ati-
vamente com eventuais ações persecutórias que as 
autoridades francesas possam desenvolver contra ci-
dadãos brasileiros que, residindo na França, estejam 
em situação não regularizada nesse país.

O fulcro da questão se resumia na indagação 
sobre se o conteúdo do artigo 4 (repressão à imigra-
ção ilegal irregular) poderia estar contido num acordo 
de cooperação em matéria de segurança pública. No 
parecer da CCJ, alegou-se a preocupação dos go-
vernos dos países centrais com a reorganização do 
contingente de imigrantes residentes, levando-se em 
conta que é nesse meio que se ocultam os indivíduos 
com intenções ilícitas e perigosas. Não é impertinente, 
destarte, a inclusão de um comando sobre colaboração 
para combate à imigração irregular.

Ademais, cabe salientar que o Acordo deve ser 
interpretado de forma sistemática também e com apoio 
no Artigo 1º, que preceitua:

Se uma das Partes Contratantes, ao re-
ceber solicitação formulada no âmbito do pre-
sente Acordo, considerar que sua aceitação 
poderá atentar contra a segurança, a ordem 
pública ou outros interesses essenciais do 
país, poderá recusar a referida solicitação. Na 
hipótese de recusa, a Parte requerida com-
promete-se a informar à Parte requerente os 
motivos da recusa.

Essa interpretação nos parece propiciar um de-
sejado equilíbrio entre a persecução criminal correta 
e alguma tentação de promover uma caça injustificada 
a migrantes de boa-fé.

Além disso, registre-se que a garantia de con-
fidencialidade e de impedimento de transferência de 
informações a terceiros, consubstanciada nos artigos 
11 e 12, são também instrumentos que proíbem a apli-
cação arbitrária do Acordo.
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Um último ponto a ser analisado reporta-se à 
eventual utilização de reserva pelo Governo brasileiro 
na ratificação do Acordo, e que, em sendo o caso, me-
receria a recomendação no mesmo sentido para sua 
aprovação congressual. Reitere-se que tal hipótese 
não é possível, pois se trata de um acordo bilateral, 
em que se presume as negociações sejam exaustivas 
e cubram todos os pontos, não se justificando que num 
momento posterior uma das panes queira se eximir de 
aplicar alguma ou algumas de suas cláusulas. A dou-
trina é explícita nessa matéria, e valemo-nos aqui da 
sempre preciosa lição de José Francisco Rezek, em 
seu Direito Internacional Público Curso Elementar 
(Saraiva, 1991, p. 71);

A reserva é fenômeno incidente sobre tratados 
coletivos, ao término de cuja negociação nem todos os 
estados participes terão apreciado positivamente cada 
uma das normas que compõe o texto. Ela é maneira de 
tornar possível que, reputando inaceitável apenas par-
te em geral mínima, ou, quando menos, limitada – do 
compromisso, possa o Estado, não obstante, ingres-
sar em seu domínio jurídico. (...) Não se compreende, 
dessarte, a reserva a tratado bilateral, onde cada tó-
pico reclama o perfeito consenso de ambas as partes, 
sem o que a negociação não vai a termo. Assim, como 
observou Rivier, uma pretensa reserva a tratado bila-
teral não é reserva, mas recusa de confirmar o texto 
avençado e convite à renegociação.

Portanto, exclua-se também a possibilidade de 
oferecer restrições parlamentares a serem traduzidas 
em reservas ao artigo 4 do Acordo na presente fase 
de aprovação congressual.

II – Voto

Por todo o exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 131, de 1997.

Sala da Comissão , 4 de agosto de 2005. – Cris-
tovam Buarque, Presidente – Romeu Tuma – João 
Batista Motta – Aelton Freitas – Marco Maciel – 
Gerson Camata – Fernando Becerra – Mão Santa 
– Jefferson Péres, relator ad hoc – Flexa Ribeiro 
– Mozarildo Cavalcanti – Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 100, de 2005, 
da Comissão de Educação, comunicando a aprovação 
em caráter terminativo dos Projetos de Decreto Le-
gislativo nºs 114, 196, 247, 257, 261, 262, 265, 268, 

280, 281, 284 e 292, de 2005, cujos pareceres foram 
lidos anteriormente.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº CE/100/2005

Brasília, 11 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião reali-
zada no dia 2 de agosto p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos de nos 114, 196, 247, 257, 261, 262, 265, 
268, 280, 281, 284 e 292 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Augusto Botelho, 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, da Co-
missão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 101, de 
2005, da Comissão de Educação, comunicando a apro-
vação em caráter terminativo dos Projetos de Decre-
to Legislativo nºs 297, 301, 302, 304, 307, 309, 314, 
315, 316, 317 e 319, de 2005, cujos pareceres foram 
lidos anteriormente.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Ofício nº CE/101/2005

Brasília, 11 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia 2 de agosto p.p., os Projetos de Decretos Le-
gislativos de nos: 297, 301, 302, 304, 307, 309, 314, 
315, 316, 317 e 319 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Augusto Botelho, 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, da Co-
missão de Educação.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
1.582, 1.583 e 1.584, de 2005, das Comissões de As-
suntos Sociais, de Desenvolvimento Regional e Tu-
rismo e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, a primeira delas declinando da 
competência sobre a matéria, e as demais concluindo 
contrariamente ao Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 
2003 (nº 5.101/2001, na Casa de origem), que acres-
centa à Lei nº 6.505, de 13 de dezembro de 1977, e 
à Lei nº 8.623, de 28 de janeiro de 1993, dispositivos 
relacionados com a segurança de turistas.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254, do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 103, de 2005, 
da Comissão de Educação, comunicando a aprovação 
em caráter terminativo dos Projetos de Decreto Le-
gislativo nºs 269, 274, 275, 276, 277, 278, 283 e 294, 
de 2005, cujos pareceres foram lidos anteriormente

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº CE/103/2005

Brasília, 11 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião reali-
zada no dia 9 de agosto p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos de nos: 296, 274, 275, 276, 277, 278, 283, 
e 294 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Gerson Camata, 
Presidente da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 111, de 
2005, da Comissão de Educação, comunicando a apro-
vação em caráter terminativo dos Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 813 e 1.281, de 2004; e 67, 288, 291, 
305, 308, 310, 313 e 322, de 2005, cujos pareceres 
foram lidos anteriormente.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº CE/111/2005

Brasília, 17 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia 02 de agosto p.p., os Projetos de Decretos Le-
gislativos de nos: 813 e 1.281 de 2004, 67, 288, 291, 
305, 308, 310, 313 e 322 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Gerson Camata, 
Presidente da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 309, DE 2005

Autoriza a criação da Universidade 
Federal do Iguaçu, com sede na cidade de 
Foz de Iguaçu, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica autorizada a criação da Universidade 

Federal do Iguaçu (UFI), com sede na cidade de Foz 
do Iguaçu, bem como os cargos, funções e empregos 
indispensáveis ao seu funcionamento.

Art. 2º A UFI tem como objetivos ministrar ensino 
superior e ofertar programas de pesquisa e extensão, 
de forma indissociada, considerando as demandas 
científicas e tecnológicas oriundas de sua posição 
estratégica de fronteira e de sua proximidade com os 
países do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL).

Art. 3º A UFI se integra à rede de instituições de 
educação superior da União e sua estrutura organiza-
cional e formas de funcionamento serão definidas se-
gundo seu estatuto e as normas legais pertinentes.

Art. 4º A instalação da universidade de que dis-
põe esta lei subordina-se à prévia consignação, no 
Orçamento da União, das dotações necessárias ao 
seu funcionamento.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Paraná, por ter assumido a oferta de cursos de 
graduação e multiplicado suas universidades e campi 
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no interior, é o estado que mais investe na educação 
superior, em relação à respectiva população.

Esse fato, se deve ser comemorado, no sentido de 
um profundo elogio ao descortino do povo paranaense 
de priorizar a cultura e a ciência, acaba se constituindo 
num grave ônus às finanças estaduais.

Tradicionalmente, a educação superior vem sendo 
objeto de prioridade das políticas educacionais da União. 
Se a ação do Governo Federal quanto à educação bá-
sica é supletiva, entendemos que a ação dos estados 
quanto à educação superior não deva ser nem exclusiva, 
nem prioritária, mas complementar à da União. Ora, no 
Estado do Paraná, o Ministério da Educação mantém 
a Universidade Federal do Paraná e o Centro Federal 
de Educação Tecnológica (CEFET), com 31.235 alunos 
em seus cursos de graduação, em 2003 os alunos das 
universidades estaduais se elevam a 65.991, mostrando 
patente inversão de prioridades.

Essa situação está em vias de ser revertida com 
a recente decisão do MEC de expandir tanto o número 
de universidades federais quanto os campi e a oferta 
de matrículas em seus cursos de graduação. Dias atrás, 
recebemos a alvissareira notícia da proposta de um 
novo campus da UFPR, em Paranaguá. O Cefet–PR 
também está sendo, de forma pioneira, transformado 
em Universidade Tecnológica.

Essas iniciativas, entretanto, são ainda tímidas, 
diante das demandas do estado, onde concluem anu-
almente o ensino médio perto de duzentos mil alunos. 
Nesse sentido, cumpre aos representantes do Paraná 
ser sensíveis e se adiantarem nos pleitos pela expansão 
da presença federal na educação superior no estado.

Entre as diversas regiões do estado que se res-
sentem dessa presença está o Oeste, onde se des-
tacam as cidades de Cascavel, Toledo, Campo Mou-
rão, Umuarama, Medianeira, Guaíra e Foz do Iguaçu. 
Seus municípios, alguns na fronteira com o Paraguai 
e a Argentina, ou próximos a ela, somam mais de dois 
milhões de habitantes.

A especificidade da região procede não somen-
te de sua vocação de exportadora de energia e de 
produtos agropecuários como principalmente de sua 
posição geográfica, que impõe constante vigilância e 
desenvolvimento cultural, no sentido da afirmação da 
soberania e da identidade brasileira.

A história da região nos dá uma lição. Ali flores-
ceu no século XVII a República Cristã dos Guaranis, 
que, embora brilhante pela ação cultural dos jesuítas, 
ameaçou a identidade das colônias ibéricas e lusitanas. 
Em vez de repetirmos a deplorável ação militar destrui-
dora, é agora o momento de construirmos uma ponta 
de lança de nossa civilização democrática e plural, 
visível no caldeamento étnico da população regional, 

onde convivem traços de várias ascendências euro-
péias, asiáticas, africanas e ameríndias.

Fico orgulhoso de encampar a idéia de plantar, à 
beira do espetáculo maravilhoso do encontro entre o 
Iguaçu e o Paraná, a semente de uma instituição cientí-
fico-cultural que nasce predestinada a brilhar no sistema 
universitário brasileiro. Não ouso incluir nesse projeto 
a idéia de uma possível federalização dos cursos uni-
versitários da região, hoje mantidos pelo governo esta-
dual. Essa é uma questão a se estudar no futuro, num 
esforço de planejamento estratégico conjunto, entre a 
União, o estado e os municípios, em regime de colabo-
ração, como preconizam o art. 211 da Constituição e os 
dispositivos do Plano Nacional de Educação.

Confio à serenidade dos meus pares o destino 
deste projeto, para o qual solicito atenção e aprova-
ção.

Sala  das Sessões, 1º de setembro de 2005. 
– Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF nº 93/05-GL. PFL

Brasília, 1 de setembro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a minha substi-

tuição pelo Senador Paulo Octávio, como suplente, na 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo 
Requerimento nº 7, de 2005-CN, “Compra de Votos”.

Cordialmente, – Senador José Agripino, Líder 
do Partido da Frente Liberal – PFL.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 309/2005 – GSPP

Brasília, 1º de setembro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Assunto: Justificativa por ausência à votação nominal 
de 31 de agosto de 2005.

Senhor Presidente,
1. Comunico a Vossa Excelência que, em 31 

de agosto de 2005, registrei minha presença no ple-

    153ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2005 



29926 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

nário desta Casa Legislativa. Porém, por motivos de 
viagem, por interesse político/partidário, fui obrigado 
a me ausentar antes da votação nominal ocorrida no 
período vespertino.

2. Desta forma, solicito que Vossa Excelência 
considere justificada a minha ausência na data de 31 
de agosto de 2005, por motivos relevantes e intem-
pestivos.

3. Sendo o que se apresenta agradecemos a 
atenção dispensada ao assunto.

Atenciosamente, Senador Paulo Paim, PT/RS.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O expediente que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO Nº 309/2005 – GLDBAG

Brasília, 1º de setembro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico, o Senador Edu-

ardo Suplicy, para integrar, como Titular, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a investigar e apurar 
a utilização das casas de bingo para a prática de crimes 
de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, 
bem como a relação dessas casas e das empresas 
concessionárias de apostas com o crime organizado, 
em substituição ao Senador Sibá Machado, que pas-
sará a integrar a referida Comissão, como Suplente 
em substituição à Senadora Fátima Cleide.

Atenciosamente, – Senador Delcídio Amaral, 
Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Será feita a substituição solicitada.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 966, DE 2005

Requer a desanexação e a tramitação 
em separado do Projeto de Lei da Câmara 
nº 6, de 2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, Senador Renan Calheiros,

Nos termos regimentais, requeiro a Vossa Ex-
celência a desanexação e a tramitação em separado 
do Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2003, que hoje 
tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
de nº 171, de 1999, que já tramita em conjunto com o 
PLS nº 428/1999 e o PLS nº 605/1999.

Justificação

Os Projetos de Lei do Senado de nos 171, 428 e 
605, todos de 1999, de autoria dos Senadores Osmar 
Dias, José Fogaça e Eduardo Suplicy, respectivamen-
te, reportam ao mesmo tema, que trata de uma nova 
e adequada regulamentação sobre o cooperativismo 
e suas entidades. Apresentei requerimento para trami-
tação conjunta, por considerar que o PLC nº 6/2003, 
que altera normas administrativas e de gestão para 
as sociedades cooperativas, para o qual fui designado 
relator no âmbito da Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária, ser correlato ao assunto e suscetível de 
apensação e apreciação conjunta com as supracitadas 
proposições. Entretanto, face a necessidade expressa 
por diversas entidades de uma tramitação mais célere 
especificamente sobre o que reporta o PLC nº 6/2003, 
resolvi solicitar sua desanexação das matérias de tra-
tamento mais amplo sobre o tema cooperativismo.

Sala das Sessões, 1º de setembro de 2005. – Se-
nador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O expediente que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 967, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao atleta ama-
zonense Saulo Ribeiro, seis vezes cam-
peão mundial de jiu-jitsu, pelo seu gesto 
de passar sua faixa a Roger Gracie, em 
luta memorável.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao atleta amazo-
nense Saulo Ribeiro, que, depois de se tornar seis ve-
zes campeão mundial de jiu-jitsu, entregou sua faixa a 
outro atleta, numa luta memorável em que foi batido: 
Roger Gracie.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e de Roger 
Gracie.

Justificação

A homenagem que ora formulo justifica-se pelo 
gesto magnânimo do campeão mundial de jiu-jitsu 
(por seis vezes), derrotado em recente luta por Roger 
Gracie, a este entregou-lhe sua faixa e encerrou sua 
carreira esportiva, declarando: “Coroei minha carreira 
enfrentando uma fera como o Roger”, enquanto este, 
vitorioso, declarava: “A medalha que eu ganhei vale 
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ouro”. Ambos foram aplaudidos e a cena, no Tijuca 
Tênis Clube, passa a ser considerada um marco de 
legítima esportividade, entrando, pela porta da frente, 
para a História da modalidade.

Saulo Ribeiro, várias vezes campeão amazonen-
se, fluminense e brasileiro de jiu-jitsu, destacou-se, 
também no Submission, tendo-se destacado, inclusive, 
no já tradicional e consagrador torneio de Abu Dhabi.

Daqui em diante, Saulo dedicar-se-á aos seus 
alunos de Ohio (EUA) e iniciará carreira profissional 
nas MIMA – Mixed Martial Arts.

Sala das Sessões, 1º de setembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência encaminhará o voto de aplau-
so solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti-
tuição que passo a ler.

São lidas as seguintes:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 43, DE 2005

Convoca Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda à 
Constituição:

Art. 1º Os membros da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal reunir-se-ão em Assembléia Nacio-
nal Constituinte, livre e soberana, no dia lº de fevereiro 
de 2007, na sede do Congresso Nacional.

Art. 2º O Presidente do Supremo Tribunal Federal 
instalará a Assembléia Nacional Constituinte e dirigirá 
a sessão de eleição do seu Presidente.

Art. 3º Esta emenda à constituição entra em vigor 
na data de sua publicação.

Justificação

Esta proposição visa a convocar Assembléia 
Nacional Constituinte para funcionar a partir de lº de 
fevereiro de 2007, a qual trabalhará para dar ao Brasil 
uma nova Constituição.

Preliminarmente, refutamos, com respeito mas 
veemência, a opinião dos que julgam ser golpe a reali-
zação de trabalhos constituintes no momento histórico 
por que passamos. Primeiramente, não se pode falar 
em golpe se se tratar de uma deliberação congressual 
que obedeça fielmente às disposições da Constitui-
ção hoje vigente acerca da elaboração de emendas à 

Constituição. Segundo, não há golpe algum na delibe-
ração soberana dos representantes do povo brasileiro, 
em funcionamento regular do Congresso Nacional. 
Terceiro, a busca da elaboração de nova Constituição 
Nacional nasce da sensação de sua necessidade, e 
tem como ponto de partida a via revolucionária ou a 
convocação de órgão constituinte; escolhemos esta 
via por respeito à paz institucional e à normalidade do 
processo. Quarto, à alegação de mudança das regras 
do jogo respondemos que tais regras devem, sim, ser 
mudadas, se insuficientes para conduzir este País ao 
progresso social e institucional. Golpe seria manter 
as regras hoje vigentes, as quais condenam o Brasil 
e seu povo a este espetáculo triste e degradante de 
esfarelamento institucional, político e social.

E a nossa atual ordem constitucional exige, aos 
brados, sua reforma integral.

O princípio federativo está superado. A mera aná-
lise da jurisprudência constitucional brasileira formada 
pelo Supremo Tribunal Federal – que temos pronta à 
exibição – mostra que já ultrapassamos o momento 
ótimo de redefinir competências legislativas, tributárias 
e administrativas no âmbito da República. Estados e 
municípios reclamam o alargamento de suas compe-
tências nessas áreas, e ressaltamos, como indicativa 
dessa defasagem, decisão do Supremo Tribunal Fede-
ral, assentada na ordem vigente, que declarou inconsti-
tucional a criação de uma autarquia interestadual pelos 
Estados do Sul, ao argumento de que o planejamento 
interregional é competência da União!

O processo legislativo constitucional está com-
pletamente defasado, propiciando um funcionamento 
irrefletido, inconseqüente, contraditório, imperfeito, do 
processo de elaboração de leis no âmbito do Congresso 
Nacional. A pendência, nesta Casa, por anos, de vetos 
a projetos de leis que já se converteram em leis e vi-
gem aos pedaços e as limitações ao poder normativo 
da Casa Revisora atestam a exaustão do modelo.

O regime das medidas provisórias está imper-
feito e claudicante. Temos que rever o sistema, de 
forma a frear aos excessos imperiais do Presidente 
da República.

Urge que uma Assembléia Nacional Constituin-
te faça o balizamento das enormes imperfeições do 
nosso presidencialismo, apontando as soluções ne-
cessárias.

Temos que redefinir o Poder Judiciário, atacan-
do na raiz as causas de sua letargia e ineficiência, 
livres das amarras que o modelo constitucional atual 
impõe.

Este Congresso Nacional, na sua nova composi-
ção, a ser inaugurada em 2007, deve dedicar atenção 
especial ao modelo de constituição principiológica, ca-
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racterizando o Estado brasileiro como uma verdadei-
ra federação de estados-membros e municípios, com 
descentralização do poder e das competências, trans-
ferindo-os para os entes federados, a fim de possibilitar 
o desenvolvimento do nosso País e do nosso povo.

Temos que rever o regramento constitucional da 
saúde e da educação. Não é possível que dispositi-
vos fundamentais ao brasileiro padeçam da chamada 
fossilização constitucional, existindo apenas no Texto 
da Carta da República, mas sequer tangenciando a 
realidade deste País.

A falência completa do modelo institucional da 

República está demonstrada cabalmente pelos fatos 

que assolam o Brasil há meses. Não é hora de tentar 

uma saída à crise tentando salvar partes de um corpo 

putrefacto. É hora de redefinir o Estado Brasileiro, a 

partir de uma nova ordem constitucional. 

É isso que estamos propondo neste momento.

Sala das Sessões, 1º setembro de 2005. – Se-

nador Almeida Lima.
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 44, DE 2005

Acrescenta art. 75-A e revoga o § 3º 
do art. 31 da Constituição Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar 
acrescida do art. 75-A, com a seguinte redação:

“Art. 75-A. As contas da União, dos esta-
dos, dos municípios, do Distrito Federal e dos 
territórios, ressalvados os casos sigilosos pre-
vistos na legislação, ficarão, permanentemente, 
à disposição de qualquer cidadão, para exame 
e apreciação, podendo este questionar-lhes 

a legitimidade junto aos órgãos de controle e 
fiscalização competentes

Art. 2º Revoga-se o § 3º do art. 31 da Constitui-
ção Federal.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

Nossa Carta Magna estabelece:

“Art. 31.  ................................................
§ 3º As contas dos municípios ficarão, 

durante sessenta dias, anualmente, à dispo-
sição de qualquer contribuinte, para exame e 
apreciação, o qual poderá questionar-lhes a 
legitimidade, nos termos da lei.”

Ora, tal dispositivo limita tal possibilidade ao nível 
municipal, ao tempo de sessenta dias anualmente, e 
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apenas ao contribuinte, excluindo o não-contribuinte, 
portanto.

O princípio constitucional da publicidade do ato 
administrativo existe para que todo cidadão tenha ci-
ência e informação do que está acontecendo na esfera 
da administração pública, e conseqüentemente para 
que o povo possa exercer um controle dos atos prati-
cados pelo administrador público.

A presente Proposta de Emenda à Constituição 
vem ampliar a abrangência da fiscalização das contas 
públicas, pelo povo, na medida em que dispõe que as 
contas públicas, sejam elas da União, dos estados, dos 

municípios, do Distrito Federal e dos territórios serão 
disponibilizadas e poderão ser fiscalizadas pelo povo, 
ressalvados os casos de atos sigilosos previstos nas 
legislações próprias.

A revogação do § 3º do art. 31 da Constituição 
Federal é pertinente para harmonizar e tornar simétrico 
o texto constitucional.

Permitir à população o livre acesso aos gastos 
públicos, é permitir o pleno exercício do cidadão de 
um estado democrático de direito.

Sala das Sessões, 1º de setembro de 2005. – Se-
nador Pedro Simom.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 31. A fiscalização do município será exercida 

pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle ex-
terno, e pelos sistemas de controle interno do Poder 
Executivo Municipal, na forma da lei.

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será 
exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos es-
tados ou do município ou dos conselhos ou tribunais 
de contas dos municípios, onde houver.

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão 
competente sobre as contas que o prefeito deve 
anualmente prestar, só deixará de prevalecer por 
decisão de dois terços dos membros da Câmara 
Municipal.

§ 3º As contas dos municípios ficarão, du-
rante sessenta dias, anualmente, à disposição de 
qualquer contribuinte, para exame e apreciação, 
o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos 
termos da lei.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção 
aplicam-se, no que couber, à organização, composição 
e fiscalização dos tribunais de contas dos estados e do 
Distrito Federal, bem como dos tribunais e conselhos 
de contas dos municípios.

Parágrafo único. As Constituições estaduais dis-
porão sobre os tribunais de contas respectivos, que 
serão integrados por sete conselheiros.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – As propostas de emenda à Constituição que 
acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições 
constantes dos art. 354 e seguintes do Regimento 
Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko, sem prejuízo da ordem de inscrição dos ora-
dores.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 

oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje 
falarei mais uma vez sobre assuntos de interesse do 
meu Estado, o Mato Grosso. Gostaria de começar 
relatando a visita do Presidente Lula àquele Estado, 
na semana que passou, e abordando a questão ener-
gética.

O Presidente Lula esteve, no dia 23 de agos-
to de 2005, em Cuiabá, em uma importante missão: 
“A inauguração da Linha de Transmissão de 230 kV 
(quilovolts) Coxipó/Cuiabá/Rondonópolis, cujo in-
vestimento no modelo de parcerias público-privadas 
(PPS) vai conceder condições para Mato Grosso ex-
portar excedente de geração de energia elétrica a 
partir de 2007”.

O empreendimento, com aporte de R$116,6 mi-
lhões, compreende obras e equipamentos para trans-
mitir energia em um trecho de 188 km. A concessão 
para operação e manutenção do sistema é de trinta 
anos. Mato Grosso tem potência instalada de 1.450 
MW (megawatts) e um consumo interno de 620 MW. 
O potencial hidrelétrico do Estado é de 17 mil MW. 
Mato Grosso recebeu, naquela data, além do Presi-
dente Lula, o brilhante Ministro de Minas e Energia, 
Dr. Silas Rondeau.

O Presidente Lula disse em seu pronunciamento 
que a linha de transmissão é prova de que o inves-
timento no Brasil precisa ser feito no longo prazo 
e sem interferências políticas. Disse o Presidente: 
“Muitos governantes só pensavam em seu gover-
no. Precisamos pensar o Brasil para trinta anos. O 
fato de o Brasil ser pensado só de quatro em qua-
tro anos faz com que a imprensa fale de obras não 
acabadas”.

A importância da nova linha de transmissão é 
tamanha que possibilitará o transporte de energia 
dos novos aproveitamentos hidráulicos do Estado, 
como das usinas hidrelétricas de Guaporé, Jau-
ru, Manso, Ponte de Pedra e Itiquira; aumento da 
confiabilidade no setor de transmissão do Estado; 
redução das perdas no transporte; geração de oi-
tocentos empregos diretos e indiretos na fase de 
construção.

Outro tema importante, que mereceu destaque 
na visita do Presidente Lula a Cuiabá, foi a cobran-
ça que fez o Governador Blairo Maggi a respeito 
da BR– 158, dizendo que o Dnit está emperrando 
a assinatura do convênio para asfaltamento desse 
importante corredor. Ouvi atentamente a cobrança 
do Governador ao Presidente e, chegando a Bra-
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sília, procurei o Diretor de Infra-Estrutura Terrestre 
do Dnit, Dr. Ideraldo Caron, para cobrar daquela 
autoridade explicações sobre o que dissera Blai-
ro Maggi. O Dr. Ideraldo imediatamente solicitou à 
sua equipe a produção de uma “Nota Técnica” que 
apontasse quais as pendências existentes no pro-
cesso de convênio.

Porém, primeiramente devo dizer que a BR-158 
tem sido alvo intenso de minha atividade parlamen-
tar pela importância que representa, ela que também 
corta a área territorial do Estado de Mato Grosso, re-
presentando a espinha dorsal da região leste do Es-
tado, servindo a mais de 3,5 milhões de hectares de 
área produtiva de pecuária e agricultura. Portanto, a 
pavimentação dessa rodovia vai solucionar as inter-
rupções que ocorrem periodicamente em virtude do 
período chuvoso, o que tem prejudicado, sensivel-
mente, tanto o setor produtivo como o cidadão que 
vive naquela região.

Esse convênio para asfaltamento da BR-158 em 
Mato Grosso tem um valor previsto de R$66.981.542,12 
(sessenta e seis milhões, novecentos e oitenta e um 
mil, quinhentos e quarenta e dois reais e doze cen-
tavos), sendo de responsabilidade do Dnit o valor de 
R$33.490.771,06 (trinta e três milhões, quatrocentos 
e noventa mil, setecentos e setenta e um reais e seis 
centavos), e os outros 50% serão responsabilidade do 
Governo de Mato Grosso.

Estou defendendo, Sr. Presidente, a assinatura 
desse convênio porque percebo a possibilidade real 
de asfaltamento da BR-158, justamente pela soma de 
esforços do Governo Federal, do Governo Estadual e 
das Bancadas Federal e Estadual. A contribuição da 
Bancada Federal foi oferecer uma emenda, em 2005, 
no valor de R$30,5 milhões (trinta milhões e quinhen-
tos mil reais), e a Bancada Estadual de Mato Grosso 
disponibilizou R$500 mil (quinhentos mil reais) de 
cada Deputado, o que totalizou R$12 milhões (doze 
milhões de reais), em uma parceria real de recursos 
e de vontade política.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, a parte orçamen-
tária está resolvida, seja por parte do Governo Fede-
ral, seja nas contribuições de Deputados e Senadores. 
Mas o Governador Blairo Maggi cobrou agilidade do 
Dnit para que o convênio seja assinado.

Eis, Sr. Presidente, as pendências apontadas 
pela Nota Técnica:

Situação atual do processo: 

Paralisado devido às pendências do Governo do 
Estado de Mato Grosso, quais sejam:

1 – falta da licença ambiental;
2 – não entregou ainda o projeto execu-

tivo, conforme o combinado, no nível do Minis-
tério dos Transportes;

3 – ausência de documento regulamen-
tando a contrapartida;

4 – ausência do Estudo de Viabilidade 
Econômica de Convênios, em conformidade 
com o Acórdão nº 555/2005-TCU/Plenário, 
itens 9,10,2.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, a Nota Técni-
ca do Dnit aponta falhas diretas do Governo de Mato 
Grosso. Dou essas explicações porque percebo, no 
gesto do Governador Blairo Maggi, a clara intenção 
de culpar o Governo Federal se este convênio não se 
viabilizar ainda em 2005. Se isso acontecer, que fique 
bem claro: “a culpa direta é do Governo de Mato Gros-
so”, que, segundo informações extra-oficiais, terá até 
mesmo dificuldades em aplicar todo o recurso disponí-
vel ainda em 2005, e, o que é mais grave, parece-me 
que nem a contrapartida de sua responsabilidade ele 
terá como bancar. Imputar culpa ao Governo do Pre-
sidente Lula, nesse caso, é uma irresponsabilidade 
das mais graves.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu precisa-
va deixar registrada essa questão, porque, na semana 
passada, como eu disse, o Presidente Lula esteve na 
nossa capital, Cuiabá. E o Governador Blairo Maggi 
fez uma cobrança ao Presidente, na inauguração do 
linhão CoxipóCuiabáRondonópolis, obra da mais alta 
relevância. Aliás, o Mato Grosso tem o primeiro con-
vênio assinado em modelo de PPP inaugurado no 
Brasil. Alguns dizem que as PPPs não estão funcio-
nando, mas em Mato Grosso funciona; já houve até 
inauguração.

Durante o evento, em que esteve presente o 
Presidente de República, o Governador Blairo Maggi 
reclamou do Dnit, órgão que realmente tem muita di-
ficuldade de funcionar. Seguidamente estamos recla-
mando do Dnit, mas, neste momento, ele não é o de-
vedor da conta, pela falta de convênio para a execução 
da obra da BR-158. Essa é uma estrada fundamental 
para a região do Araguaia, que é riquíssima, uma área 
de produção, de turismo, mas que tem muita dificul-
dade, por conta da falta de condições, principalmente 
em relação às estradas. A BR-158 tem mais de 400 
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km ainda sem asfalto, e um grande trecho pertence a 
Mato Grosso.

Lutamos por esse projeto da BR-158 desde que 
chegamos ao Congresso Nacional, e estamos avan-
çando. O projeto está pronto, incluso no PPA, e parte 
dele já foi contemplado no Orçamento. Já foi feito esse 
entendimento com toda a Bancada de Deputados Es-
taduais de Mato Grosso, com o Governador de Mato 
Grosso, com a nossa Bancada Federal, com o Minis-
tério dos Transportes, com a presença do Ministro e 
toda a sua assessoria, e ficou acertada a possibilidade 
de esse convênio acontecer quase que de imediato. 
Infelizmente, isso não aconteceu, e o Governador ainda 
fez discurso para o Presidente da República dizendo 
que quem está inviabilizando o convênio é o Governo 
Federal. Acabamos de ler aqui a nota técnica – por-
que não costumamos ficar dizendo coisas de que não 
temos conhecimento, está aqui comprovado –, que 
nos foi fornecida pelo DNIT, órgão do Ministério dos 
Transportes, afirmando que a responsabilidade pela 
não-assinatura do convênio para execução da BR-158 
ainda é do Governo do Estado.

Faço este registro para que tudo fique claro. A 
questão da infra-estrutura, principalmente no que se 
refere às estradas no Estado de Mato Grosso, é uma 
dificuldade bastante grande, mas que estamos supe-
rando gradativamente.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Peço a pala-

vra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Estão inscritos para uma comunicação inadiável 
os Srs. Senadores Ramez Tebet, Gerson Camata...

Pela ordem, tem a palavra V. Exª.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) 

– Sr. Presidente, peço minha inscrição para falar pela 
Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Antes ou após a Ordem do Dia?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Antes da 
Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – V. Exª está inscrito em segundo lugar.

Senador Almeida Lima.
O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Para 

uma comunicação inadiável, solicito a V. Exª a minha 
inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – V. Exª está inscrito em terceiro lugar.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, quero apenas fazer um reparo: eu pedi para falar 
pela Liderança do PDT, não para fazer uma comuni-
cação inadiável.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pela Sra. 
Serys Slhessarenko, Suplente de Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, com a palavra a Senadora 
Fátima Cleide.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, quero solicitar minha inscri-
ção para falar em nome da Liderança do PT, antes da 
Ordem do Dia.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – A Mesa aguarda a autorização da Li-
derança, Senadora.

Em primeiro lugar, para falar como Líder do PTB, 
por cinco minutos, concedo a palavra ao Senador Mo-
zarildo Cavalcanti. Em seguida, o Senador Osmar Dias 
falará pela Liderança do PDT.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, tenho em mãos uma matéria 
publicada no jornal Folha de Boa Vista, do Estado de 
Roraima, cuja manchete é a seguinte: “Incra recusa 
consenso sobre a transferência de terras para RR”. 
Inclusive, já requeiro a transcrição, na íntegra, da ma-
téria, que vou comentar.

Quando Roraima era território federal, obvia-
mente, as terras do território eram da União. Roraima 
foi transformado em Estado, em 1988, pela decisão 
da Assembléia Nacional Constituinte, da qual tive a 
honra de fazer parte. Como, segundo as Disposições 
Transitórias da Constituição, o Estado seria composto 
pelos limites geográficos do ex-território, é óbvio que 
todas as terras passaram para o domínio do Estado. 
No entanto, a União vem, sistematicamente – vou 
usar a palavra popular mesmo –, embromando para 
formalizar essa passagem das terras para o Estado 
de Roraima.

De um lado temos o Incra, que “arrecadou” cerca 
de 41% das terras do Estado; do outro lado temos a 
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Funai, com outros quarenta e poucos por cento. Res-
taram, de terras não-definidas, supostamente do Es-
tado, em torno de 8%.

Quando o Presidente Lula assumiu, Flamarion 
Portela, que era do PSL, era Governador do Estado 
de Roraima. Por negociação, inclusive partidária, o 
Governador se filiou ao PT, com a promessa de que o 
Presidente Lula ia resolver, definitivamente, esta ques-
tão das terras. Seria, portanto, um grande trunfo para o 
PT e para o Governador de então que o assunto fosse 
resolvido, já que estava pendente há tanto tempo.

No dia 1º de setembro de 2003, o Presidente da 
República baixou um decreto criando um grupo de tra-
balho interministerial para propor medidas para elabo-
rar diagnóstico e apresentar propostas relativamente 
à situação fundiária das terras de domínio da União 
no Estado de Roraima. Isso foi em 1º de setembro de 
2003. Hoje, portanto, está completando aniversário de 
dois anos a criação desse grupo.

Em seguida, foi criado um outro grupo de tra-
balho para cuidar da regulamentação e implantação 
de reassentamento de ocupantes não-indígenas em 
terras indígenas. Pessoas que estavam em áreas que 
não eram definidas como indígenas e que depois pas-
saram a ser definidas como tal, pela lei, deveriam ser 
reassentadas em outras terras. Até hoje não foram.

Em 15 de abril deste ano, depois que demarcou 
a reserva indígena Raposa/Serra do Sol, o Presidente 
Lula baixou outro decreto, criando um comitê gestor 
para coordenar a implantação de ações de competência 
dos órgãos federais no Estado de Roraima e elaborar, 
em articulação com o Governo Estadual, planos para 
desenvolvimento sustentável.

São três grupos de trabalho. E agora, quando já 
se aproxima da reta final, somos surpreendidos pela 
notícia de que o Incra recusa um consenso sobre a 
transferência das terras, supostamente, da União para 
o Estado.

Reiteradas vezes tenho trazido este assunto à 
tribuna, mas quero aqui deixar registrada a incoerência 
deste Governo, porque não têm princípio, meio e fim 
as ações no que tange à questão das terras.

O governador que assumiu após a cassação 
do ex-governador que se filiou ao PT está de boa 
vontade, tentando negociar, buscando encontrar 
caminhos amistosos, mas, tenho certeza, Srª Pre-
sidente, de que não há sensibilidade por parte des-
ses órgãos do Governo Federal, porque Incra, Funai 
e Ibama são órgãos do Governo Federal, não são 
extraterrestres.

Espero que, diante deste quadro, possamos 
votar, aqui no Senado, um decreto legislativo que, 
primeiro, anule o decreto do Presidente que demar-
cou, equivocadamente, a reserva indígena Raposa/
Serra do Sol, na fronteira do Brasil com a Guiana e 
a Venezuela e, segundo, que ponha ordem, já que 
somos a Casa da Federação, que ponha ordem no 
pacto federativo e dê ao Estado de Roraima um 
pressuposto básico de se constituir como Estado, 
que é a sua área territorial. Hoje somos um Estado 
realmente virtual.

Estou com duas ações no Supremo Tribunal Fe-
deral, como o Senador Augusto Botelho e outras pes-
soas, argüindo justamente essas questões e pedindo 
que o Supremo delibere sobre um conflito federativo, 
que inibe o crescimento do meu Estado, que, apesar 
de tudo isso, tem crescido, mas não no ritmo que de-
veria, porque não há garantia para o produtor, seja ele 
pequeno, médio ou grande, se instalar e produzir ade-
quadamente no Estado. Ninguém é dono das terras. 
Não há financiamento, não há garantias. Espero que o 
Governo Federal, agora com a Ministra Dilma Rousseff 
chefiando a Casa Civil, realmente tome a sério esta 
questão e a defina de uma vez por todas. Se o Governo 
Federal definir a questão de maneira que o Governo 
do Estado de Roraima não concorde, o Governo vai 
reagir administrativa ou judicialmente. Mas o que não 
podemos é ficar na indefinição permanente. É bem 
verdade que a indefinição não começou no Governo 
Lula, mas tínhamos a esperança, a promessa e a ga-
rantia de que o assunto seria definitivamente resolvido, 
e até agora não o foi.

Portanto, manifesto minha reclamação e, ao mes-
mo tempo, o pedido para que o Supremo Tribunal Fede-
ral decida essas causas que tramitam naquele Tribunal 
e que dizem respeito ao direito de sermos realmente 
um Estado membro da Federação.

Peço, Srª Presidente, que tanto a matéria do jor-
nal Folha de Boa Vista como os decretos e portarias 
mencionados sejam transcritos como partes integran-
tes de meu pronunciamento.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Defiro, na forma do Regimento.

Com a palavra, pela Liderança do PDT, o Sena-
dor Osmar Dias, por cinco minutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Srª. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, já fiz vários pronunciamentos a respeito 
do desvio dos recursos da Cide, e V. Exª fez um pro-
nunciamento também a respeito da infra-estrutura. 
Segundo dados que tenho, desde a implantação da 
Cide, foram arrecadados R$23 bilhões. Quanto foi 
investido desses R$23 bilhões na finalidade para a 
qual se criou a Cide, ou seja, na modernização e na 
ampliação da infra-estrutura nacional, em portos, em 
estradas, em rodovias, em ferrovias? Menos de R$12 
bilhões – então, metade.

Senador Gerson Camata, metade do que foi ar-
recadado para a Cide, contribuição que criamos para 
um fim específico, foi aplicado em sua finalidade de 
origem. V. Exª é Presidente da Comissão de Educação 
– tenho muita honra de dizer que me sucede com muita 
competência –, uma das mais importantes do Senado, 
e sabe sobre o Fust. Dos R$4 bilhões arrecadados para 

o Fust, para modernização das telecomunicações, para 
informatização e compra de equipamentos de escolas, 
para melhora da qualidade de ensino do Brasil, 0% foi 
investido na sua finalidade de origem.

Proponho que, ao analisarmos a criação ou o 
aumento de imposto, cobremos, em primeiro lugar, 
que as contribuições e os impostos já criados sejam 
aplicados nas suas finalidades.

De acordo com o Denit, com R$8 bilhões, se ar-
rumavam todas as rodovias federais do Brasil. Arreca-
daram-se R$23 bilhões.

Quanto ao porto de Paranaguá, existe até um 
decreto legislativo pedindo a sua intervenção federal. 
Trata-se de um porto em que se exporta e importa, que 
é a porta de entrada e saída das riquezas do Paraná e 
de oito estados brasileiros. O porto está necessitando 
com urgência de investimentos para se modernizar, e 
não conseguimos ver esses investimentos serem rea-
lizados, ora porque o dinheiro da Cide é desviado; ora 
porque o Governo do Estado tem colocado uma admi-
nistração diferente da defendida pelos que exportam e 
importam pelo porto de Paranaguá. Os que exportam 
e importam acham que a administração ou o modelo 
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de gestão empregado no porto não serve, e o Gover-
nador do Paraná acha que está correto.

Essa discussão acabou aqui no Senado, e tere-
mos que discutir um projeto de decreto legislativo pro-
pondo a intervenção do porto. Mas, antes de chegar ao 
porto, o assunto deve passar por rodovia. Há uma ro-
dovia no Paraná, Senador Gerson Camata e Senadora 
Serys Slhessarenko, que passa por União da Vitória, 
por São Mateus e pela Lapa, uma região histórica do 
Paraná, ligando o Rio Grande do Sul a Santa Catarina, 
ao sul do País. Trata-se de uma BR, a BR–476. O Pre-
sidente Fernando Henrique, no final do seu Governo, 
editou a Medida Provisória nº 82, transferindo-a para 
o Estado – já que houve aquele convênio dos pedá-
gios –, em troca de R$130.000,00 por quilômetro de 
rodovia pedagiada que o Estado assumiria do Governo 
Federal. Mas há uma discussão entre o Governo do 
Estado e o Governo Federal que não termina.

Eu estava ouvindo a Senadora falar sobre uma 
discussão entre o Governo do Estado de Mato Grosso 
e o Governo Federal que se repete no meu Estado. En-
quanto o Governador discute com o Governo Federal 
se a Medida Provisória nº 82 vale ou não vale, enquan-
to discute se os buracos da rodovia são federais ou 
estaduais – há esta discussão: o Governo Federal diz 
que os buracos da rodovia são estaduais, e o Governo 
do Estado diz que não, que os buracos são federais –, 
os Prefeitos, o Sr. Francisco Ulbrich, de São Mateus 
do Sul, o Sr. Miguel Batista, da Lapa, e o Sr. Hussein 
Bakri, de União da Vitória, se reuniram e chegaram à 
conclusão de que os municípios terão que empregar 
dinheiro numa rodovia federal se quiserem continuar 
com o tráfego naquela rodovia, com os caminhões a 
passarem, transportando as cargas, as riquezas. Hoje 
os caminhões são obrigados a desviar, a ir até Iratim, 
uma outra cidade, numa outra região, pagando pe-
dágio, porque a rodovia em que há pedágio está boa 
– há pagamento da Cide e do pedágio. A outra, em 
que só se paga a Cide e em que não foi implantado o 
pedágio, está um buraco só.

Não é preciso discutir se o buraco é federal ou 
estadual. Pelo tamanho daqueles buracos, são fede-
rais, estaduais, municipais, são da comunidade, são 
de todo mundo; tem buraco para todo mundo. Não é 
preciso discutir de quem é o buraco.

Enquanto se discute de quem é o buraco, não se 
arrumam as rodovias; os caminhoneiros estão indig-
nados, as pessoas que passam por aquelas rodovias 
estão indignadas.

Tenho mais dois minutos, Srª Presidente?
Está um pouco difícil de entender o tempo ulti-

mamente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Estão concedidos mais dois minutos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Vou até fa-
zer uma proposta para aumentar esse tempo para 
dez minutos.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Não está justificado, mas estão con-
cedidos.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Está certo.
Srª Presidente, hoje, por coincidência vou suge-

rir a V. Exª que leia também, pois abordou o mesmo 
assunto, um relatório do Bird, do Banco Mundial, reco-
mendando mais investimento no setor de infra-estrutura 
do Brasil se o Brasil não quiser perder a corrida para 
a China e para a Coréia.

Aqui está escrito que 99% das pessoas na Chi-
na já tem acesso à energia elétrica, à infra-estrutura. 
No Brasil, isso não ocorre, não. A América Latina está 
bem longe disso, e o que estamos investindo no Brasil 
não chega a 2% do PIB em infra-estrutura, por ano, e 
o recomendável, para que acompanhemos esse pro-
gresso da China e da Coréia, é 5% a 6%. Então, temos 
que dobrar ou até multiplicar por três os investimentos 
que estão sendo feitos.

Há dinheiro. Não adianta dizer que não há dinhei-
ro. Fiz um requerimento, pedindo ao Tribunal de Con-
tas da União uma investigação sobre autorização dos 
recursos da Cide, e observei que estão pagando até 
diárias de servidores, estão pagando alimentação de 
servidores, estão pagando até viagens de servidores 
para o exterior. Mas não estão tapando buraco de es-
trada, ampliando estrada, organizando infra-estrutura. 
Com isso, quem vai perder não é o cidadão que está 
vivendo na Lapa, em União da Vitória; é o cidadão bra-
sileiro de um modo geral, porque a infra-estrutura deste 
País precisa ser modernizada, para que acompanhe-
mos nossos concorrentes no mercado internacional. 
Quanto mais buraco na estrada, maior o frete; quanto 
mais caro é o frete, menos concorrência. 

Não é isso, Senador Ramez Tebet? O seu Estado 
também tem esse problema.

Precisamos nos unir no Senado Federal para 
tentar fazer com que o Governo cumpra pelo menos 
isto: que as contribuições, os impostos que criamos 
nesta Casa, nos desgastando em sua votação, sejam 
aplicados na finalidade de origem.

O Senador Gerson Camata reclama do Fust, um 
fundo que foi criado para essa área da informática, para 
a modernização das comunicações, para as escolas. 
Estamos falando mais uma vez – acho que é a 10ª vez 
que falo – da Cide. Precisamos passar do discurso para 
a prática, para a ação, e termos uma ação concreta de 
exigir que esse dinheiro seja aplicado para modernizar 
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e ampliar a infra-estrutura, porque, senão, quem vai 
pagar a conta é cada cidadão brasileiro.

Obrigado, Srª Presidente, pela tolerância.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – De nada, Senador. Obrigada.
Concedo a palavra, por cinco minutos, ao Sena-

dor Gerson Camata, para uma comunicação inadiável 
e, em seguida, ao Senador Ramez Tebet, pela Lide-
rança do PMDB.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a recente criação da 
Arcelor Brasil – uma holding franco-européia que será 
a arquiteta estratégica dos negócios do grupo europeu 
Arcelor – coloca à frente do novo conglomerado um dos 
mais dinâmicos e competentes executivos brasileiros, 
um gestor de excepcional qualidade.

Refiro-me ao Dr. José Armando de Figueiredo 
Campos, mineiro de nascimento e capixaba de co-
ração, que, durante seis anos, presidiu a Companhia 
Siderúrgica do Tubarão e que, agora, será Presidente 
dessa holding, que terá sede em Belo Horizonte, por 
sinal, a cidade natal do Dr. José Armando.

Com a fusão da CST com a siderúrgica belgo-
mineira e a Vega do Sul, a Arcelor deve investir US$4 
bilhões no País, nos próximos cinco anos. Só no Espíri-
to Santo, está em andamento um projeto de expansão 
da CST orçado em US$1 bilhão.

Instalada no Município da Serra, em Vitória, a 
CST é líder mundial na fabricação de laminados, ex-
portando 60% de sua produção, que, no ano que vem 
passa de cinco milhões de toneladas para 7,5 milhões 
de toneladas anuais de aço. Vinte por cento do aço do 
mundo é produzido ali.

Engenheiro formado pela tradicional Escola de 
Minas da Universidade Federal de Ouro Preto, José 
Armando tem uma vasta experiência no setor, que re-
monta a 1974, quando ingressou na Companhia Vale 
do Rio Doce. Naquele ano, começou a trabalhar como 
engenheiro no processo de superintendência de minas 
em Minas Gerais, desempenhando diversas funções 
e coordenando o desenvolvimento e a execução de 
projetos.

Em 1987, como gerente-geral de estudos técni-
cos, chefiou estudos de viabilidade de novos projetos 
para a Vale, com ênfase no desenvolvimento de novos 
negócios nas áreas de metalurgia e siderurgia. 

Em 1991, passou a ocupar a gerência geral de 
siderurgia, supervisionando a participação da Vale em 
empresas de metalurgia e siderurgia.

Convidado para comandar a recém-privatizada 
CST, o Dr. José Armando radicou-se em 1992 em Vi-
tória. Como vice-Presidente Executivo e, desde 1999, 

Presidente, foi o responsável pelo processo de rees-
truturação e crescimento da empresa, que hoje é uma 
referência mundial na categoria.

Casado com Letícia Regina, com quem tem três 
filhas, Ana Letícia, Ana Maria e Ana Isabel, este mineiro 
tornou-se um autêntico capixaba – agraciado em 1997 
com o título de cidadão espírito-santense pela Assem-
bléia Legislativa – e um dos líderes empresariais de 
maior expressão do Estado, eleito Líder Empresarial 
Estadual 2004, por voto direto de empresários e exe-
cutivos, e escolhido Líder Setorial, por sua atuação no 
setor siderúrgico nacional.

Com José Armando à frente, a CST tem presta-
do significativa contribuição para o desenvolvimento 
do Espírito Santo. Geradora de milhares de empregos 
diretos e indiretos, ela desenvolve também importantes 
ações nas áreas ambiental e social.

Nesta última área, a CST investiu, em 2004, R$10 
milhões em melhorias no ensino básico, saúde e erra-
dicação da miséria, que beneficiaram 140 mil pessoas, 
especialmente na região da Grande Vitória. No mesmo 
período, foram investidos R$42,7 milhões em equipa-
mentos e sistemas de controle ambiental.

Corredor de provas de resistência na juventude, 
José Armando certamente demonstrará, no comando 
da Arcelor, em toda a América Latina, o mesmo fôlego 
e a visão empresarial ética e socialmente responsá-
vel que fizeram dele uma grande liderança do Espírito 
Santo e do Brasil. Meu Estado, e o País todo, neces-
sitam de homens como ele, dotados de criatividade, 
talento e ousadia, sintonizados com as demandas da 
sociedade e capazes de estimular o crescimento e 
aumentar a competitividade no País.

Muito obrigado, Srª Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Retificando, para uma comunicação 
inadiável, concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 
De imediato, à Senadora Fátima Cleide, pela Liderança 
do Bloco de apoio ao Governo.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Senadora Serys Slhessarenko, Srs. Senadores, pen-
sava abordar outro assunto, mas o Senador Osmar 
Dias, falando da necessidade que temos de exigir do 
Governo Federal maior aplicação na infra-estrutura do 
País, pediu que nos uníssemos para isso. E digo a S. 
Exª que não podemos perder tempo. Por isso, aprovei-
to o pronunciamento de S. Exª e sigo a mesma toada 
para pedir maior sensibilidade do Governo.

Não é possível a arrecadação continuar a cres-
cer e o produto dessa arrecadação – a diferença entre 
receita e despesa –, que estava estimada em pouco 

    171ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2005 



29944 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

mais de 4% e hoje já alcança 6%, ser destinado inteira-
mente para o pagamento de juros, neste País de tanta 
pobreza, de tanto sofrimento, de estradas precárias; 
neste País em que apenas 56% da população urbana 
possui saneamento básico. Ainda ontem, recebemos 
caravanas de educadores de toda a Federação, pedindo 
que se dê atendimento às crianças de zero a três anos 
de idade, que se estenda a proteção do Poder Público 
às crianças, significando, com isso, que o maior inves-
timento de um país é no setor educacional.

Não é possível continuar a confusão que reina 
no Brasil. Existe um confronto, repito, entre o esforço 
fiscal para equilibrar as contas públicas e o pagamento 
de juros externos e os investimentos, tão indispensá-
veis e necessários para atender a demanda de infra-
estrutura.

O Senador Osmar Dias se referiu a uma repor-
tagem do jornal O Globo feita pelo Bird, dizendo que 
só com infra-estrutura é possível reduzir a pobreza do 
País. Se não aplicarmos em infra-estrutura, não vamos 
erradicar a miséria e diminuir a pobreza no Brasil. Não 
é possível continuar com essa lógica de aumentar a 
arrecadação, e o produto desse aumento de arreca-
dação não sensibilizar a área econômica, o Governo 
Federal para as estradas que estão esburacadas.

E a Senadora Serys Slhessarenko, que preside 
esta sessão, ao falar anteriormente sobre a viagem do 
Presidente Lula, está com receio de que um convênio 
firmado entre o Governo do Estado e a União venha a 
não se realizar, e que seria por culpa do Governador. 
Esse é o seu receio. Não sei de quem é a culpa, por-
que o Governo Federal até hoje não demonstrou que 
está investindo em infra-estrutura.

É preciso que haja essa compreensão. É dema-
siado o pagamento de juros. É muita insensibilidade. E 
quando aqui votamos uma matéria que diz respeito a 
infra-estrutura, quando ficamos até a madrugada reu-
nidos com o Relator e com o Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
como acontecerá daqui a alguns dias, quando discuti-
mos as emendas de bancadas e emendas individuais, 
vemos que todo esse trabalho foi em vão. Aprovamos 
matérias acreditando que constarão do Orçamento...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Vou en-
cerrar, Srª Presidente.

E não consta do Orçamento coisa alguma, ou 
consta uma parcela ínfima. Vou dar o exemplo da 
CPMF, Senador Flexa Ribeiro, que foi votada para ser 
aplicada apenas no setor de saúde. Posteriormente, 
houve a liberação para o Governo Federal usar e abu-
sar dessa contribuição, aplicar onde entender melhor. 

Houve uma desoneração percentual, mas houve. E 
isso é um absurdo! Como retirar dinheiro da saúde 
para pagar juros? Como não aplicar em educação 
para pagar juros? Como não aplicar nas estradas es-
buracadas para pagar juros? É muita insensibilidade. 
Têm razão os parceiros do Governo, quando afirmam 
que é preciso mudar.

(Interrupção do som.)

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Vou en-
cerrar, Srª Presidente. São pessoas que compõem o 
Governo, até mesmo Ministros. É o Parlamento gritando! 
É a insensibilidade. Parece que as coisas não tocam 
o coração daqueles que trabalham com números, e o 
Brasil continua pagando juros.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Ramez Tebet?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senadora 
Serys Slhessarenko, vou conceder o aparte e encer-
ro, prometo. Mas não posso deixar de incorporar ao 
meu discurso o aparte de um Senador como o Sena-
dor Flexa Ribeiro, que tem se ocupado das mesmas 
questões de que aqui me ocupo hoje.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Agradeço a 
generosidade da Srª Presidente e de V. Exª, Senador 
Ramez Tebet. Associo-me ao pronunciamento de V. Exª, 
repleto de clareza e sensibilidade, de uma inteligência 
que deveria ter eco no Governo Federal. O investimento 
em infra-estrutura, necessário para o desenvolvimento 
esperado por todos nós, com a geração de emprego e 
renda e, no futuro, até o aumento da arrecadação para 
o cumprimento de nossas obrigações internacionais, é 
importante e primordial que seja o seu pronunciamento 
escutado, Senador Ramez Tebet. V. Exª e eu somos da 
mesma região, a nossa Amazônia sofrida. A falta de 
sensibilidade do Governo Federal, no que se refere à 
falta de investimentos na infra-estrutura, faz com que 
enormes recursos da sociedade brasileira sejam es-
coados. No meu Estado do Pará, com a não comple-
mentação da hidrodovia Araguaia-Tocantins, há vinte 
anos, estamos clamando pelas eclusas de Tucuruí. 
Para que V. Exª possa ter uma idéia, só de economia 
no transporte da soja produzida na Região Centro-
Oeste, das 6 milhões de toneladas, são quase US$300 
milhões por ano de economia no transporte, aumento 
de competitividade do produtor brasileiro...

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko-Blo-
co/PT – MT) – Concedo a V. Exª mais um minuto.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Obrigado. Só 
com essa economia já teria dado para se concluírem 
não só as eclusas mas também para se investir nessas 
obras de infra-estrutura a que V. Exª se referiu. Parabéns 
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pelo seu pronunciamento. Que Deus faça com que o 
Governo Federal ouça V. Exª, pela sua sensibilidade, 
pela sua inteligência.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – As nos-
sas regiões, a Amazônia e o Centro-Oeste carecem, 
sofrem dos mesmos problemas.

Senadora Serys, vou ter que atender V. Exª. Mas 
vou deixar um apelo à Mesa do Senado, aos Líderes: 
V. Exª, por exemplo, fez um belo pronunciamento e 
deveria ter continuado a sua fala. Não é possível falar 
tudo em cinco ou dez minutos. Vamos voltar ao molde 
anterior, para que não seja preciso utilizar a campai-
nha. Vamos reunir a Mesa e voltar ao tempo anterior, 
porque nem todo mundo tem a capacidade objetiva 
de, em três palavras, dizer tudo o que quer. Eu e a 
maioria precisamos de um pouquinho mais de tempo, 
principalmente neste instante em que reina no País a 
confusão entre a necessidade fiscal e a necessidade 
de investir em obras públicas. Há também a confusão 
na qual o Governo está mergulhado, está na defensi-
va diante da crise moral. Pediria ao Governo para que 
vá à defensiva administrativa porque essa paralisia é 
muito ruim para os mais necessitados.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Senador Ramez Tebet, informo que o 
tempo das comunicações inadiáveis e o destinado aos 
Líderes continua o mesmo, mas é sempre possível o 
acordo. Lembro também que não sou eu que toco a 
campainha, ela é acionada automaticamente.

Concedo a palavra, pela Liderança do Bloco, por 
cinco minutos, à Senadora Fátima Cleide. Logo após, 
para falar como inscrita, terá a palavra a Senadora 
Iris de Araújo.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco PT – RO. Pela 
Liderança do PT. Sem revisão da oradora.) – Srª Presi-
dente, Sras e Srs. Senadores, parece que combinamos 
de falar sobre em infra-estrutura. Falarei do gasoduto 
Urucu-Porto Velho. Sabemos que os gasodutos integram 
um especial elenco de obras em que a capacidade e 
a inteligência humanas respondem com grandeza ao 
aproveitamento de recursos naturais, fartamente exis-
tentes no Brasil. Um desses recursos naturais é o gás, 
um combustível limpo, versátil e mais barato. 

As reservas provadas nacionais estão atualmente 
em trezentos e dezesseis bilhões de metros cúbicos 
e a idéia é expandi-las, podendo atingir seiscentos e 
cinqüenta e sete bilhões de metros cúbicos. Desta-
cam-se nessas reservas os Estados do Rio de Janei-
ro, Rio Grande do Sul, Amazonas, a Bacia de Santos 
e o Espírito Santo.

Um dos projetos para aproveitamento do gás na-
tural é o gasoduto Urucu-Porto Velho, que utilizará o 

combustível da base petrolífera de Urucu, no Rio So-
limões, em nosso vizinho Estado do Amazonas. É um 
projeto pronto há mais de três anos, com capacidade 
produtiva de 2,3 milhões de metros cúbicos ao dia de 
gás, prestes a receber a licença ambiental do Ibama.

Pois bem, senhores e senhoras, tive, na sexta-fei-
ra, a atenciosa informação por parte da Ministra-Che-
fe da Casa Civil, Dilma Roussef, de que o Presidente 
Lula havia assinado naquele dia o decreto de utilidade 
pública para fins de desapropriação total ou parcial, 
em favor da Petrobras ou empresa por ela controla-
da, de terras e benfeitorias de propriedades privadas 
situadas na faixa de terra em que serão construídos 
os dutos. O decreto assinado pelo nosso Presidente 
e publicado na última segunda-feira no Diário Oficial 
da União, traz um alívio para os Estados de Rondônia 
e Amazônia. Esse decreto é, sem dúvida, um passo 
importante para que seja emitida a Licença de Insta-
lação pelo Ibama e se trata de mais uma iniciativa do 
Presidente Lula na direção de reafirmar a decisão do 
Governo de ampliar a malha de gasodutos no País e 
massificar o uso do gás natural.

Conforme o documento, a faixa de terra objeto 
de desapropriação tem aproximadamente 25 milhões 
189 mil e 100 metros quadrados, o equivalente a 25,19 
quilômetros quadrados, envolvendo os Municípios de 
Coari, Tapauá e Canutama, no Amazonas, e Porto Ve-
lho, no meu querido Estado de Rondônia.

A faixa de servidão se caracteriza por uma faixa 
de terra com cinqüenta metros de largura, sendo vinte 
metros destinados à implantação da faixa dos dutos. 
A extensão do gasoduto que levará o gás da base pe-
trolífera de Urucu até Porto Velho soma pouco mais 
de 503 quilômetros.

É uma obra que causa impactos? Certamente. Toda 
obra causa impactos, pequenos ou grandes, sejam de 
ordem ambiental, econômica ou social. Mas muitos de-
bates já foram feitos, garantidos pelo Governo Federal, e 
reconhecemos que os avanços tecnológicos alcançados 
na construção de gasodutos e, hoje, o compromisso do 
Governo Lula quanto à responsabilidade social e am-
biental diminuem sensivelmente os impactos.

E penso, seguramente, que os debates devem 
continuar. É uma obra grandiosa, para debate perma-
nente, e que deve ser executada com muita transparên-
cia. E todas as comunidades por ela atingidas, como 
povos indígenas, devem ter seus direitos assegurados 
como responsabilidade social do empreendimento. É 
certo também que não podemos continuar reinjetando, 
nos poços de gás, o gás natural da base petrolífera de 
Urucu, em atividade desde 1998, e de onde a Petrobras 
explora óleo diesel e gasolina. Já são 17 anos de explo-
ração! Quase duas décadas de produção e um bocado 
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de desperdício. Existe um custo para reinjetar o gás no 
solo, que posteriormente poderá ser utilizado.

Meu mandato, como de toda a Bancada Federal 
de Rondônia, avalia que o gasoduto Urucu-Porto Velho 
é uma dessas obras que irão modificar o curso econô-
mico-social do nosso querido Estado de Rondônia. 

Com essa obra, aliada às hidrelétricas do Madei-
ra, deveremos, definitivamente, encerrar o ciclo do uso 
do óleo diesel na Amazônia, ambientalmente danoso 
e socialmente caro.

Sr. Presidente, usando ainda os dois últimos mi-
nutos que me restam, eu gostaria também de registrar, 
neste plenário, a realização da 2ª Feira da Produção 
da Agricultura Familiar, realizada no Estado de Rondô-
nia no último final de semana, à qual estive presente. 
Esse evento objetivou dar visibilidade à produção da 
agricultura familiar no meu Estado, Senador Alberto 
Silva, que envolve cerca de 80% de todas as unidades 
de produção rural do Estado de Rondônia.

A feira contou com a participação de mais de cinco 
mil pessoas, muitos expositores, e o que ela tem de mais 
rico é o fato de ser organizada pelo movimento social, 
e merece desta Casa todo respeito. Também esteve 
presente o Ministro Miguel Rossetto que, aliás – vale 
o registro –, é o Ministro que mais freqüenta o Estado 
de Rondônia, comprovando assim o compromisso do 
Presidente Lula com a agricultura familiar, carro-chefe 
da economia daquele Estado. Rondônia tem recebido 
recursos para a agricultura familiar como nunca havia 
recebido antes, que vão, com certeza, fortalecer a nossa 
economia. Apenas neste ano, Senadora Iris, serão R$320 
milhões, que atenderão a mais de 44 mil famílias.

Sr. Presidente, também gostaria de registrar a 
manifestação realizada ontem, puxada também pelo 
Movimento Social, com relação à necessidade de que 
sejam implementados pelo Ministério da Fazenda e por 
este Congresso Nacional...

(Interrupção do som.)

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – ...re-
cursos que deverão constar do Fundo Nacional de 
Valorização da Educação Básica para as creches de 
zero a três anos.

Esse é um assunto de que voltarei a falar em ou-
tro momento, mas, desde já, manifesto aqui a minha 
solidariedade ao movimento em defesa das creches, 
que tem como lema: “Fundeb para valer tem que ter 
nossos bebês”.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Fátima Cleide, 
a Sra. Serys Slhessarenko, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Gilberto Goellner.

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Goellner. PFL 
– MT) – Concedo a palavra ao Senador Nezinho Alen-
car. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador José Maranhão. 
(Pausa.)

Concedo a palavra à Senadora Iris de Araújo, re-
presentante do Estado de Goiás. S. Exª dispõe de dez 
minutos, com tolerância de dois minutos.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o resultado 
do PIB trimestral divulgado ontem pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), evidenciando 
crescimento de 1,4% em relação ao período anterior, 
é um forte indicador de que finalmente a Nação cami-
nha para consolidar a necessária maturidade depois 
de sucessivos aprendizados e períodos turbulentos.

É evidente que a recuperação não significa auto-
maticamente que haverá um extraordinário crescimen-
to ao final de 2005. A expansão deve mesmo ficar em 
torno dos 3%, um resultado moderado. Mas, apesar 
da cautela do mercado, o resultado demonstra que a 
economia está aquecida, a despeito de toda a carga 
e dramaticidade que fundamentam o atual estágio da 
crise política.

O que poderia desviar os nossos olhos da noite 
sombria das denúncias para uma manhã de sol é o 
fato de os investimentos no País apresentarem cresci-
mento de 4,5% em relação aos três primeiros meses 
do ano, de acordo com o levantamento. Além disso, no 
que se refere à produção propriamente dita, a indústria 
finalmente se recupera depois de resultados pífios e 
manifesta uma reação positiva na ordem dos 3%. E 
há ainda um fato que nos interessa bem de perto: o 
consumo das famílias volta à escala ascendente, em 
0,9%, após queda de 0,2% no trimestre anterior.

Mesmo num ambiente tenso, Sr.Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, com as denúncias contra o Minis-
tro Antonio Palocci e apesar da elevação do preço do 
barril do petróleo, a economia brasileira parece guiar-
se pelos seus próprios suportes. Desta forma, agosto 
deixou de ser o mês de agouro, pelo menos em relação 
ao mercado. Neste período, o dólar acumula baixa de 
quase 1% e a Bolsa exibe uma alta de 7,68%.

Os que se proclamam conhecedores do Brasil 
naturalmente devem estar estarrecidos diante de um 
cenário tão inusitado! No passado, ao menor sopro 
da área política indicando crise o País desabava. E lá 
vinha a queda da moeda nacional, farra do dólar, in-
flação galopante, desemprego incontrolável e ameaça 
de asfixia. Hoje, o tal esforço para blindar a economia 
parece, pelo menos, à primeira vista, bem-sucedido. 
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Mas, na verdade, Srªs e Srs. Senadores, o que explica 
a dicotomia entre a realidade política e a econômica é 
algo que está muito além da alquimia dos tecnocratas 
e dos comandantes do País.

A verdade é que nosso povo finalmente, Sr. Pre-
sidente, se revela mais forte e mais vigoroso do que 
os sistemas criados para gerenciar os seus destinos. 
A verdade é que nosso povo se cansou de esperar 
por soluções sensatas e equilibradas por parte das 
autoridades e resolveu fazer a sua parte! Resolveu 
viver para além da sujeira e da podridão que movi-
menta mensalões e mensalinhos. Resolveu não mais 
se angustiar diante da corrupção que parece não ter 
fim. Resolveu, enfim, não mais ser refém de concep-
ções partidárias, de planos de poder, de projetos de 
controle – e planos mirabolantes para deter, por 8 ou 
20 anos, o comando da República.

A separação entre o Brasil que precisa trabalhar 
para comer e viver daquele que distribui propinas mi-
lionárias é, a meu ver, a maior e mais bela notícia que 
nossa história hoje registra.

Isso quer dizer que a sociedade brasileira, Sr. 
Presidente, enfim, deixou de acreditar em milagreiros, 
em salvadores da Pátria, em comandantes messiâni-
cos, em Partidos ou líderes que supostamente seriam 
capazes de tornar realidade sonhos frustrados em dé-
cadas e décadas de sofrimento e de abusos.

A grande notícia do Brasil do século XXI é, sim, 
a independência e a liberdade do povo, que decidiu 
construir, pelo seu esforço pessoal, um destino de digni-
dade e de conquistas, mesmo que seus representantes 
estejam despejando na opinião pública um espetáculo 
degradante e humilhante, um espetáculo que produz 
indignação no seio das famílias, um espetáculo que, 
se fosse possível, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, sequer permitiríamos que se apresentasse diante 
dos olhos de nossos filhos.

Mas, Sr. Presidente, tudo isso é aprendizado, 
tudo isso é história, tudo isso é Brasil. Os intelectuais 
do passado, em face dos indicadores sociais chocan-
tes, diziam que éramos o País dos contrastes. Mas 
essa expressão de fato se aplica melhor agora para 
revelar que, de um lado, está uma Nação disposta a ir 
ás últimas conseqüências para cumprir o seu destino 
indomável de se tornar a maior e mais próspera Na-
ção do planeta. E, de outro lado, infelizmente, ainda 
se exibindo os últimos vestígios de um estilo de atua-
ção pública que caminha, graças a Deus, para a ago-
nia: a atuação dos que buscavam o enriquecimento a 
qualquer custo, mesmo que, para isso, precisassem 
vender a própria alma, vender a sua dignidade, ven-
der a sua honra!

Não mais prosperará, portanto, aquela conduta 
em que os fins justificariam os meios. Não terá mais 
espaço para os que colocam a ambição acima de 
tudo. O declínio será evidente para os que projetaram 
o sucesso e a glória a qualquer preço. Não passarão 
os que trocaram os seus mais puros e belos ideais 
pela primeira oportunidade de montar o tal caixa dois 
para estabelecer um “projeto de poder”, para esta-
belecer uma ideologia cultivada e amamentada em 
padrões estranhos ao sentido maior de democracia 
e de liberdade.

Seria, Sr. Presidente, loucura demais sonhar com 
um País em que os governantes tratassem o nosso 
povo como se fossem seus legítimos filhos e que a 
cada um destinassem o mesmo cuidado, o mesmo 
zelo, a mesma atenção, o mesmo amor?

O problema é que os dirigentes públicos insistem 
em ver o povo como massa, como imenso contingente, 
como número ou como estatística. Assim, a sociedade 
torna-se um agente frio, complexo, problemático, de 
difícil solução. Diante da incapacidade de compreender 
a alma nacional, os burocratas de plantão tratam de 
criar os esquemas e os mecanismos de manipulação. 
Mas, graças a Deus, esta prática e esta conduta estão 
com os dias contados.

É preciso, portanto, primeiro enxergar a sociedade 
como composta de homens, mulheres, crianças, idosos, 
trabalhadores, artistas, donas-de-casa, professores, 
desempregados, estudantes, empresários, intelectuais 
com seus limites, com suas angústias, com suas difi-
culdades, mas também com seus sonhos, com seus 
projetos de vida e, principalmente, com suas imensas 
capacidades e possibilidades.

O que os números da economia demonstram é 
que aquela característica do nosso povo que não vinha 
sendo enxergada pelos dirigentes públicos agora se 
revela mais forte, agora já produz resultados, agora se 
traduz sólida e consistente. Em outras palavras, Sena-
dor Alberto Silva, os brasileiros estão demonstrando 
que a nossa capacidade é maior do que a incapaci-
dade das elites, que a nossa labuta, Senador Gilber-
to Mestrinho, é capaz de se tornar inabalável mesmo 
diante do barril de pólvora da crise, e que, finalmente, 
a nossa esperança é infinitamente maior do que o de-
sânimo e a descrença de uns poucos.

Sr. Presidente, a ambição, a cobiça e a deso-
nestidade que tentaram se agigantar nos porões ago-
nizam-se para que, finalmente, saia do anonimato do 
nosso cotidiano aquele Brasil que não é manchete nos 
jornais, que não tem páginas inteiras no noticiário. Um 
Brasil que ainda não tem merecido muitas entrevistas 
nem espaço privilegiado na TV. É aquele Brasil brasi-
leiro, de dona Raimunda, de seu Benedito, da menina 
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Laura, do garoto Thiago. Terra de paz, terra de traba-
lho, terra de alegria, terra de gente honrada. Brasil, a 
terra da dignidade, a terra de Deus!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Goellner. PFL 

– MT) – Concedo a palavra ao Senador José Jorge, 
digno representante do Estado de Pernambuco.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem se concluiu o 
prazo regimental para que as Srªs e os Srs. Senado-
res apresentassem recurso para que o PLS nº 275, 
de 2005 fosse apreciado pelo Plenário desta Casa. 
Encerrou-se o prazo, e o PL já foi encaminhado hoje 
à apreciação da Câmara dos Deputados.

Em primeiro lugar, como Relator, cabe-me agrade-
cer a confiança que todos os Parlamentares deposita-
ram não só em mim, mas na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que o aprovou praticamente por 
unanimidade – só tivemos um voto contra. Na realidade, 
todos os demais Parlamentares desta Casa confiaram 
em mandá-lo para a Câmara dos Deputados sem que 
passasse pelo Plenário. É uma coisa que eu diria iné-
dita, pelo fato de que uma reforma eleitoral é um as-
sunto de que todos os Senadores entendem, sobre o 
qual todos têm suas próprias idéias. E a maioria deles  
que não é de membros da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania  abriu mão de discuti-lo no plenário 
somente para agilizar, para que ele pudesse chegar 
na Câmara o mais rapidamente possível, e também 
como prova de confiança no trabalho que fizemos na 
Comissão de Constituição e Justiça.

Então, eu não poderia deixar de fazer um agrade-
cimento, extensivo a todos aqueles que tiveram essa 
confiança e que também estão ligados para que esse 
projeto seja aprovado.

Gostaria também de fazer um apelo ao Presi-
dente da Câmara, Deputado Severino Cavalcanti, ao 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, 
Deputado Antonio Carlos Biscaia, e aos demais Líde-
res daquela Casa, para que possamos aproveitar este 
mês de setembro – hoje é dia primeiro, e o projeto está 
chegando à Câmara. Sem dúvida, ele precisa ser agi-
lizado para que seja aprovado antes de encerrado o 
prazo e possa valer para as próximas eleições.

É um projeto simples, não é um projeto de re-
forma política, é um projeto de reforma eleitoral – vou 
citar alguns itens –, que, na verdade, serve para que a 
Casa dê uma resposta a toda essa questão que está 
em pauta e que ocorreu principalmente nas eleições 
de 2002 e 2004.

Passo a explicitar as principais alterações pre-
vistas no Projeto de Lei.

– Redução do período do tempo de campanha polí-
tica de 90 para 60 dias corridos – a idéia geral 
do projeto é tornar a campanha mais barata, Sr. 
Presidente. O tempo de campanha do Brasil é 
um dos maiores do mundo. Então estamos re-
duzindo, pelo projeto, o tempo de campanha de 
90 para 60 dias.

– Limitação do uso de recursos tecnológicos na pro-
paganda eleitoral  o programa eleitoral fazia uso 
de altos recursos tecnológicos, muito caros e 
que, de certa maneira, escondiam o candidato. 
O candidato, como disse o Presidente do Tribu-
nal Superior Eleitoral, tinha virado um sabonete. 
Então, era apresentado de forma escondida. Isso 
também foi tratado.

– Limitação do uso do poder econômico nas campa-
nhas, no tocante à distribuição de camisetas, bo-
nés e outros brindes, bem como no que se refere 
aos grandes “showmícios”  e aqui vale lembrar 
que o PT contratou quarenta shows com a du-
pla Zezé Di Camargo & Luciano, cuja estrutura 
é grande e cobra muito caro pelos seus shows. 
Isso não vai mais acontecer, diminuindo-se tam-
bém os custos.

– Regulamentação e transparência do financiamento 
do chamado caixa um  a idéia é, em primeiro lu-
gar, que não haja financiamento público. Então, 
a democracia vai ser feita com financiamento 
privado. Isso não tem nada de mais, faz parte 
da regra do jogo, vale para todo mundo. Agora, 
o processo tem que ser aberto, as pessoas têm 
que saber. Inclusive, no projeto, expandimos isso 
para que os sindicatos também possam fazer do-
ação. Por quê? Porque os sindicatos têm seus 
representantes. E, hoje, o que fazem? Doam pelo 
caixa dois. Então, agora vão poder, como as em-
presas e as pessoas físicas, dentro do limite da 
regulamentação, fazer suas doações.

– Agravamento das punições aos infratores da lei, ou 
seja, modificam-se as penas, para que as pessoas 
que não cumpram as regras sejam punidas.

– Permissão de que até 30% dos valores doados para 
as campanhas pelas empresas sejam objeto de 
benefício fiscal  na verdade, não implantamos 
o benefício fiscal para doação, porque é muito 
complexo, não daria tempo, mas foi aprovado que 
uma lei específica garantirá o benefício fiscal em 
até 30% da doação.

– Previsão de três a cinco anos de detenção para 
aqueles que usarem caixa dois, o que significa 
que a pessoa vai ser efetivamente punida. Essa 
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pena de hoje, de até cinco anos, termina não 
sendo cumprida por conta do prazo muito baixo 
do primeiro item.

– Veda-se aos candidatos e aos partidos receberem 
dinheiro de pessoa jurídica sem fins lucrativos, 
sociedade beneficente, sociedade esportiva e 
organizações não-governamentais  isso ainda 
ficou proibido, mas, com a evolução, pelo caixa 
um, acho que essa abertura, no futuro, poderá 
ser feita também.

– O partido que não cumprir as normas quanto à 
arrecadação de recursos perderá o direito ao 
recebimento da quota do Fundo Partidário pelo 
prazo de três anos  é até uma pena muito am-
pla. O PT agora, por exemplo, perderia todo o 
seu fundo partidário durante três anos, o que, 
na prática, significaria quase que o fechamento 
do Partido.

– Proíbe-se, no dia da eleição, a boca de urna  a boca 
de urna foi criminalizada porque hoje, principal-
mente nas eleições de vereadores, virou prati-
camente uma compra de votos. Agora não. No 
dia da eleição, não pode haver nada. Não pode 
ter desfile de candidato, não pode ter camiseta, 
é bastante rígido. Deve ser proibida dois dias 
antes, a partir da quinta-feira à noite, para que 
os eleitores pensem, cheguem no dia e votem 
tranqüilamente.

– A propaganda em jornal, que podia ser feita até o 
dia da eleição, vai ser permitida até a antevés-
pera. Quer dizer, acaba junto com a campanha, 
igual aos outros meios. A partir de 1º de agosto 
– portanto, durante dois meses antes das elei-
ções , é vedado às emissoras de rádio e televisão, 
em propaganda normal e no noticiário, crítica ou 
propaganda de candidatos em seus programas 
de televisão. 

– A parte mais polêmica é a vedação de pesquisas 
nos quinze dias anteriores à eleição. No meu 
relatório inicial, havia colocado 48 horas, mas a 
Comissão resolveu ampliar. Essa é uma questão 
polêmica. É evidente que os meios de comuni-
cação e as empresas de pesquisa são contra e, 
além disso, há dúvidas quanto à constituciona-
lidade, mas isso será discutido na Câmara e no 
foro próprio, que é o Supremo Tribunal Federal. 
De qualquer maneira, há muita queixa quanto 
a essas pesquisas divulgadas às vésperas da 
eleição, pesquisas muitas vezes errôneas que 
acabam influenciando o eleitor, o que não deve-
ria ocorrer. Particularmente, acho muito quinze 
dias, mas foi a opinião da maioria da Comissão. 

Eu optaria por 48 horas, que é o mesmo prazo 
da campanha.

– Foi vedada a veiculação de propaganda em bens 
de uso comum, quer dizer, a cidade não poderá 
ser emporcalhada, como se diz. As propagan-
das serão aquelas autorizadas, em outdoor, mas 
não se poderá pintar viadutos, fixar cartazes em 
postes.

– As finanças da campanha deverão estar disponíveis 
na Internet durante a campanha.

– Pessoas não-filiadas ao partido são proibidas de 
aparecer no horário eleitoral. O horário eleitoral 
será para os candidatos e filiados. 

– Há também a proibição de convênios entre União, 
Estados e Municípios que não estejam na Lei 
Orçamentária e não poderão ser realizados nos 
seis meses anteriores à eleição para evitar o 
uso da máquina.

– No ano da eleição fica proibida também a criação de 
programas sociais com finalidades eleitorais.

Esses seriam os pontos principais.
Vou conceder um aparte ao Senador Alberto 

Silva.
O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Senador José 

Jorge, V. Exª acaba de fazer um resumo do que nós 
realmente estávamos esperando. É importantíssimo 
o que se está propondo. Realmente as campanhas 
eleitorais se transformaram em campanhas de propa-
ganda – V. Exª ilustrou isso muito bem com a expres-
são “o candidato virou sabonete”, quer dizer, passou 
a ser um produto. Mas eu gostaria de chamar a aten-
ção para essa história das pesquisas. As empresas 
podem achar ruim, mas nós sabemos por experiência 
própria – e V. Exª sabe disso – que elas influem de-
mais no resultado.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – É verdade.
O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – É melhor que 

as pesquisas deixem de ser divulgadas um mês antes 
das eleições – eu não fico nem quinze dias, deve ser um 
mês. Sabe por quê? Porque elas distorcem a realidade. 
Os eleitores dizem: “Fulano está perdendo, eu não vou 
votar em quem perde”. O pessoal menos atento, quer 
dizer, o pessoal de poucas letras diz: “Não, a pesquisa 
deu que ele está perdendo, vamos votar no outro”. Isso 
não pode continuar. Para que pesquisa? Que se faça 
uma no começo, outra no meio, e... V. Exª tem razão. 
Vamos discutir isso no momento próprio.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Isso tem de 
ser mais bem discutido, porque envolve uma questão 
constitucional, o direito à informação.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Com certeza.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Concedo um 

aparte ao Senador Eduardo Siqueira Campos. Peço 
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a V. Exª que seja breve para que possamos ouvir to-
dos os apartes.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO) 
– Muito obrigado, Senador José Jorge. Tenho certeza 
de que, numa tarde como esta, em que temos mais 
tempo disponível, não há um debate mais importante a 
ser feito. V. Exª recebe todos esses pedidos de aparte 
em função, em primeiro lugar, de ter sido um Relator 
impecável...

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO) 
– ... acolhendo, mesmo que em parte, emendas, dis-
cutindo, analisando o mérito e fazendo o que de me-
lhor poderia ser feito relativamente ao projeto que vem 
sendo discutido. Quero apenas, Senador José Jorge, 
destacar a importância de uma questão referida por V. 
Exª: a das punições. Tenho algo aqui, do Tribunal Re-
gional Eleitoral do Estado de Tocantins, referente às 
eleições de 2004, algo que deixa qualquer brasileiro 
de boca aberta, incrédulo. A primeira determinação 
do TRE é que o candidato abra uma conta específica, 
com CNPJ. O PT de Palmas não fez isso. Portanto, o 
TRE não tem como confrontar os R$900 mil transferi-
dos por bancos. Outro absurdo – pasmem V. Exªs! – é 
que eles utilizaram 517 botijões de gás na campanha. 
Pergunta-se: será que fizeram doações com esses bo-
tijões de gás? Isso seria compra de votos. “Não, isso 
foi utilizado em veículos”, argumentam. Acontece que 
os veículos, que deveriam ser listados ao lado do res-
pectivo pagamento, não aparecem. Mesmo que alguém 
emprestasse o carro, aquele bem teria que ser estimado 
e teria que estar na prestação de contas. Isso não foi 
feito. O prefeito eleito de Palmas não tem como pres-
tar contas. O TRE não tem como confrontar os seus 
balancetes, a não ser que se quebre o sigilo da conta 
que ele utilizou para fazer a campanha para que descu-
bramos de onde é que veio o dinheiro. V.Exª diz que é 
a ausência de punição que faz com que se descumpra 
flagrantemente a legislação eleitoral. É verdade, não 
há maiores conseqüências e ainda é possível que o 
infrator se candidate à reeleição. Obrigado.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Em Pernambu-
co, a situação é parecida. Até agora o candidato eleito, 
que é do PT, não conseguiu aprovar suas contas.

Ouço o Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

José Jorge, eu queria fazer um comentário a respeito 
desse dispositivo sobre as pesquisas. Acompanhei, em 
rádios, tevês e jornais, os comentários dos jornalistas 
que debateram esta proposta que sai do Senado. No 
meu entendimento, cometeram um equívoco: pren-
deram-se apenas ao que consideram ser uma lei de 

mordaça. Considero injusto generalizar e tratar assim 
todo o projeto por causa de apenas um item que os 
incomoda. Poderiam apresentar suas ressalvas, mas 
deveriam elogiar o conjunto da matéria, que é muito 
promissora, principalmente se aprovada para as pró-
ximas eleições. Quero dizer a V.Exª que ouvi de tudo 
no debate. Assisti pessoalmente a situações em que 
candidatos que as pesquisas afirmavam estar eleitos 
perderam e o inverso, candidatos que foram dados 
como perdedores, mas ganharam a eleição. Vi o caso 
da Marta Suplicy, candidata ao Governo de São Paulo, 
que acusou frontalmente o Ibope de tê-la prejudicado 
no segundo turno. Comentou-se aqui também o caso 
do Senador Edison Lobão, que era dado como derro-
tado, mas ganhou a eleição. Acho que a idéia tem de 
ser muito bem apreciada. Não dá para ir com muita 
sede ao pote, dizendo apenas aquilo que não serve 
dentro da lei. O conjunto da lei, no meu entendimento, 
ajudará a melhorar o processo eleitoral brasileiro. Já 
disse da tribuna, e quero repetir, que o Senador José 
Jorge foi de uma lucidez muito grande ao produzir esta 
matéria tão sintética, tão sistematizada, atendendo às 
aspirações do Senado Federal. Senador José Jorge, 
parabenizo V.Exª por produzir essa síntese para todos 
nós, de maneira tão brilhante.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado.

Concedo um aparte ao Senador Fernando Be-
zerra.

O Sr. Fernando Bezerra (PTB – RN) – Senador 
José Jorge, quero cumprimentá-lo pelo excelente tra-
balho que desenvolveu e dizer que nós todos, que de 
alguma forma temos ligações com a Câmara dos Depu-
tados, com Deputados dos nossos partidos, devemos 
fazer um esforço para aprovar essa reforma. Ela não é 
a reforma dos sonhos, mas, a curto prazo, vai atender 
a essa demanda da sociedade, que está cansada de 
ver esses casos de corrupção a que todos assistimos 
envergonhados. Esperamos que a Câmara, mesmo 
que faça modificações, aprecie rapidamente o projeto 
para que possamos chegar às eleições do próximo ano 
em condições de, pelo menos, evitar esses escândalos 
que aí estão. Isso se deve muito ao excelente trabalho 
de V. Exª. Tenho dito que V. Exª é o melhor jurista de 
todos os engenheiros que conheço. Seu trabalho na 
Reforma do Judiciário é excelente. Cumprimento-o por 
isso. Agradeço à Presidência a paciência.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Obrigado.
Sr. Presidente, para encerrar, gostaria de dizer 

três coisas. A primeira é que espero que a Câmara 
faça esse esforço também. A Câmara tem estado 
muito tumultuada, com uma série de problemas, com 
dificuldade para votar as matérias, mas acho que po-
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deria haver uma grande união agora para tentarmos 
votar esta matéria. 

Em segundo lugar, gostaria de concordar com o 
Senador Sibá Machado. Os comentários feitos a esta 
lei se concentraram radicalmente em um único ponto, 
não se olhou o projeto como um todo. Vi jornalistas, in-
clusive de primeira linha, fazerem comentários que não 
estavam à altura dos seus comentários sobre outros 
temas, que geralmente são mais aprofundados. 

Essa questão das pesquisas chama a atenção 
da mídia, é lógico, porque envolve um interesse dire-
to, mas é preciso que se leve em conta a totalidade 
do projeto.

Por último, gostaria de comunicar que está aqui 
na minha mão o Ofício nº 2.070, do Senado Federal, 
de 1º de setembro de 2005, do Senador Efraim Mo-
rais, Primeiro Secretário do Senado, para o Deputado 
Inocêncio Oliveira, 1º Secretário da Câmara, encami-
nhando o projeto hoje pela manhã. Quer dizer, cum-
primos a nossa obrigação. Esperamos que a Câmara 
possa concluir esse projeto.

Muito obrigado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Goellner. PFL 

– MT) – Pois não.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vi on-
tem, com muita preocupação, o jornal da Rede Globo 
apresentando, mais uma vez, trechos do documento 
que deve ser lido hoje no âmbito das duas CPMIs que 
tratam da investigação da compra de votos e da cor-
rupção nos Correios. Vou ler rapidamente porque quero 
entregar o documento como uma questão de ordem 
no âmbito da Comissão.

“As Comissões Parlamentares de Inqué-
rito, criadas através do art. 58, § 3º, da Cons-
tituição Federal, conferem aos membros do 
Congresso Nacional que dela façam parte 
poderes de investigação próprios das autori-
dades judiciais.

A outorga destes poderes significa que, 
como os magistrados, os membros das CPIs 
devem agir dentro dos limites investigativos 
que a lei impõe.

O direito à intimidade e ao sigilo de infor-
mações, previsto na Constituição Federal de 
1988, é medida de segurança. A divulgação de 
dados reveste-se de excepcionalidade. Ambos 
os direitos estão tutelados tanto na Constitui-
ção quanto na legislação infraconstitucional 
brasileira.

O Plenário do Supremo Tribunal Fede-
ral já decidiu, no Mandado de Segurança nº 
23.452, em que foi Relator o Ministro Celso 
de Mello, que o direito de acesso a dados 
reservados, como o sigilo bancário, fiscal e 
telefônico, torna a autoridade depositária des-
tes dados com o correlato dever de mantê-los 
em sigilo.

A desobediência a este dever está sujeita 
às sanções previstas em lei. A divulgação re-
veste-se de excepcionalidade e condiciona-se 
a justa causa e a necessidade como requisito 
essencial para que sejam tomadas as medidas 
judiciais cabíveis, no estrito interesse público 
e em atenção aos fins que legitimaram a in-
tervenção, tais como em relatório final de CPI, 
comunicações ao Ministério Público ou outros 
órgãos do Poder Público e, por extensão lógi-
ca, na denúncia e na sentença.

Os dados sigilosos que estão sob a guar-
da das Comissões Parlamentares de Inquérito 
não podem ser divulgados na imprensa, sob 
pena de desacreditar o Parlamento através de 
suas instâncias investigativas.

O que vem acontecendo no âmbito das 
CPIs, Sr. Presidente, que estão em curso no 
Congresso Nacional, sobretudo na CPMI dos 
Correios e na CPMI da Compra de Votos, é 
um vazamento de informações sigilosas que 
estão sob a guarda dos Parlamentares mem-
bros das duas Comissões.

Nesse caminho já se viram coisas com-
pletamente descabidas, como a divulgação 
em cadeia nacional de uma fita gravada às 
escondidas dentro de um presídio de segu-
rança máxima, quando um grupo de mem-
bros da CPMI dos Correios se encaminhou 
até São Paulo para ouvir o doleiro Toninho da 
Barcelona.

Ontem à noite, o Jornal Nacional, da 
Rede Globo, divulgou, em primeira mão, par-
te do conteúdo dos relatórios que ainda não 
foram lidos nem votados pelo Plenário dessas 
Comissões.

Como membro das duas Comissões, fi-
quei totalmente indignado ao tomar conheci-
mento do conteúdo dos relatórios que terei que 
votar como membro dessas Comissões.

Alguns colegas Parlamentares tentaram 
inverter a lógica das investigações, falando da 
necessidade de publicidade de fatos como 
garantidora da transparência. O que garante a 
transparência em uma CPI é a forma de con-
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duzir as investigações e, nesse caso, é preciso 
fazer justiça. Os nobres Presidentes e Rela-
tores, tanto da CPMI dos Correios quanto da 
Compra de Votos, vêm se comportando de for-
ma exemplar na condução dos trabalhos. Bem 
assim, acredito, a maioria dos membros das 
duas Comissões. O que não pode, infelizmente, 
ser dito de todos, haja vista a busca de noto-
riedade com a divulgação de dados sigilosos 
que alguns colegas vêm patrocinando.

A transparência é garantida pela publi-
cidade de todos os atos, não de documentos 
sigilosos, que, ao contrário, ao ser divulgados 
colocam em risco e sob dúvida a condução do 
trabalho de investigação.

O relatório de uma Comissão Parlamen-
tar de Inquérito detém o mesmo status de um 
voto em um processo judicial. Não pode ser 
divulgado senão no momento de sua delibe-
ração pelo plenário competente. É assim que 
procedem os magistrados. É assim que devem 
proceder os relatores de uma CPMI, como o 
conjunto dessas Comissões. E assim, creio, o 
fizeram os nobres Relatores das Comissões 
Parlamentares dos Correios e da Compra de 
Votos, sendo vítimas, contudo, de divulgação 
antecipada do conteúdo de seus trabalhos.

No momento em que os relatórios, que 
ontem tiveram trechos divulgados, forem en-
viados ao Ministério Público Federal ou mes-
mo para o Conselho de Ética da Câmara dos 
Deputados, que são os responsáveis pelo 
encaminhamento das questões colocadas, 
poderão sofrer inclusive pedidos de nulidades 
na forma de todos aqueles que se sentirem 
por ele atingidos.

Diante disso, apresentarei, no âmbito da 
reunião das duas Comissões que ocorrerá logo 
mais, uma questão de ordem, pugnando pela 
formação de uma comissão de sindicância 
imediata para apurar quem foi o responsável 
pelo vazamento de tais informações.

Por último, quero dizer que fico preocu-
pado porque as pessoas que foram indiciadas, 
contidas no relatório, terão, no meu entendi-
mento, condições de pedir a nulidade dos pro-
cessos contra eles imputados.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Sibá Macha-
do, o Sr. Gilberto Goellner, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Siqueira Campos, 4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Senador Sibá Machado, V. Exª pediu pela 
ordem para anunciar a apresentação de uma questão 
de ordem que se fará no âmbito das Comissões. Como 
temos uma lista de oradores inscritos, a Presidência vai 
conceder a palavra ao próximo deles, o nobre Senador 
Almeida Lima, para uma comunicação inadiável.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero comunicar à 
Casa que estou encaminhando à Mesa uma proposta 
de emenda à Constituição, que tem por objetivo con-
vocar a Assembléia Nacional Constituinte, cujo texto, 
no art. 1º, diz o seguinte:

Art. 1º Os membros da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal reunir-se-ão em 
Assembléia Nacional Constituinte livre e sobe-
rana, no dia 1º de fevereiro de 2007, na sede 
do Congresso Nacional.

Art. 2º O Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal instalará a Assembléia Nacional 
Constituinte e dirigirá a sessão de eleição do 
seu Presidente.

Art. 3º Esta Emenda à Constituição entra 
em vigor na data de sua publicação.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta pro-
posição, como dito, visa a convocar a Assembléia 
Nacional Constituinte para funcionar a partir de 1º de 
fevereiro de 2007, a qual trabalhará para dar ao Brasil 
uma nova Constituição.

Preliminarmente, refutamos, com respeito, mas 
veemência, a opinião dos que julgam ser “golpe” a rea-
lização de trabalhos constituintes no momento histórico 
por que passamos. Primeiramente, não se pode falar 
em golpe se se tratar de uma deliberação congressual 
que obedeça fielmente às disposições da Constituição 
hoje vigente acerca da elaboração das emendas à 
Constituição. Segundo, não há golpe algum na delibe-
ração soberana dos representantes do povo brasileiro, 
em funcionamento regular do Congresso Nacional. 
Terceiro, a busca da elaboração de nova Constituição 
Nacional nasce da sensação de sua necessidade e 
tem como ponto de partida a via revolucionária ou a 
convocação de órgão constituinte; escolhemos esta 
via por respeito à paz institucional e à normalidade do 
processo. Quarto, à alegação de mudança das regras 
do jogo, respondemos que tais regras devem, sim, ser 
mudadas, se insuficientes para conduzir este País ao 
progresso social e institucional. Golpe seria manter 
as regras hoje vigentes, as quais condenam o Brasil 
e seu povo a este espetáculo triste e degradante de 
esfacelamento institucional, político e social.
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E a nossa atual ordem constitucional exige, aos 
brados, sua reforma integral.

O princípio federativo está superado. A mera aná-
lise da jurisprudência constitucional brasileira formada 
pelo Supremo Tribunal Federal – que temos pronta à 
exibição – mostra que já ultrapassamos o momento 
ótimo de redefinir competências legislativas, tributárias 
e administrativas no âmbito da República. Estados e 
Municípios reclamam o alargamento de suas compe-
tências nessas áreas, e ressaltamos, como indicativa 
dessa defasagem, decisão da Suprema Corte, assen-
tada na ordem vigente, que declarou inconstitucional a 
criação de uma autarquia interestadual pelos Estados 
do Sul, ao argumento de que o planejamento inter-re-
gional é competência da União.

O processo legislativo constitucional está com-
pletamente defasado, propiciando um funcionamento 
irrefletido, inconseqüente, contraditório e imperfeito do 
processo de elaboração de leis no âmbito do Congresso 
Nacional. A pendência, nesta Casa, por anos, de vetos 
a projetos de leis que já se converteram em leis e vi-
gem aos pedaços e às limitações ao poder normativo 
da Casa Revisora atestam a exaustão do modelo.

O regime das medidas provisórias está imper-
feito e claudicante. Temos que rever o sistema, de 
forma a frear os excessos imperiais do Presidente da 
República.

Urge, portanto, que uma Assembléia Nacional 
Constituinte faça o balizamento das enormes imper-
feições do nosso presidencialismo, apontando as so-
luções necessárias.

Temos que redefinir o Poder Judiciário, atacando 
na raiz as causas de sua letargia e ineficiência, livre das 
amarras que o modelo constitucional atual impõe.

Este Congresso Nacional, na sua nova composi-
ção, a ser inaugurada em 2007, deve dedicar atenção 
especial ao modelo de constituição principiológica, ca-
racterizando o Estado brasileiro como uma verdadeira 
Federação de Estados e Municípios, com descentra-
lização do poder e das competências, transferindo-os 
para os entes federados, a fim de possibilitar o desen-
volvimento do nosso País e do nosso povo.

Temos que rever o regramento constitucional da 
saúde e da educação. Não é possível que dispositi-
vos fundamentais ao brasileiro padeçam da chamada 
fossilização constitucional, existindo apenas no texto 
da Carta da República, mas sequer tangenciando a 
realidade deste País.

A falência completa do modelo institucional da 
República está demonstrada cabalmente pelos fatos 
que assolam o Brasil há meses. Não é hora de tentar 
uma saída à crise tentando salvar partes de um corpo 

putrefato, é hora de redefinir o Estado brasileiro a partir 
de uma nova ordem constitucional.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
esta proposta de emenda à Constituição visa, em sín-
tese, exatamente transformar o Congresso Nacional na 
legislatura seguinte, a partir de 1º de fevereiro de 2007, 
em Assembléia Nacional Constituinte. Chega de tantos 
remendos! São mais de 45 emendas à Constituição 
de 1988, e, por certo, não representam a necessidade 
do Estado brasileiro.

Tenho o costume de dizer e repito: o Brasil, que, na 
sua dimensão territorial, é considerado um continente, 
é um País extremamente rico, mas a Nação brasileira, 
o nosso povo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é 
pobre. Algo, portanto, está errado. Se temos um País 
rico e um povo pobre, onde está o erro?

(Interrupção do som.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Vou con-
cluir, Sr. Presidente.

Se temos um País rico e um povo pobre, embora 
trabalhador, criativo, com um potencial enorme, há um 
equívoco em tudo isso. E o equívoco está, exatamente, 
na forma como o Estado brasileiro está constituído; nas 
nossas elites dirigentes, não apenas na classe políti-
ca, mas em toda a elite dirigente deste País, aqui no 
Congresso Nacional, no Poder Judiciário, no Executivo, 
na sociedade, junto ao empresariado, à imprensa bra-
sileira, às igrejas, às entidades de classe. Precisamos 
evoluir, no sentido de dar ao Brasil um Estado juridica-
mente organizado, que possa transformar as riquezas 
do Brasil em benefícios para o nosso povo.

É esta, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a nossa proposta, carecendo do apoio de todos os 
Congressistas.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, o nobre Senador Alberto Silva.

S. Exª dispõe de até dez minutos.
O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho estado aqui na 
tribuna chamando atenção para temas de importância 
deste País, como, por exemplo, o desemprego e o pro-
blema do aproveitamento da nova energia que esta-
mos considerando como biodiesel. Tenho falado sobre 
tudo isso, mas hoje quis vir à tribuna para levantar uma 
questão que está acontecendo no meu Estado.

Quero chamar a atenção do Governador e do povo 
piauiense, relativamente à construção de um gasodu-
to que deve trazer o gás de Fortaleza até Teresina, a 
nossa capital, e dali até São Luís, no que diz respeito 
ao traçado que estão impondo a esta decisão. Não sei 
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se houve uma autorização da Petrobras, se já existe 
uma licitação, se foi a empresa que ganhou essa lici-
tação que traçou o encaminhamento desse gasoduto, 
mas tenho conhecimento de que o projeto primitivo da 
entrada do gás em território piauiense seria através da 
cidade de Parnaíba, uma cidade portuária, que terá 
um porto brevemente e um aeroporto internacional, 
com uma enorme capacidade de produção de itens 
para exportação, na carcinicultura, e de outros deri-
vados da apicultura.

A cidade de Parnaíba precisa de energia, e o sis-
tema energético do Piauí tem uma linha de transmissão 
que vai até lá, mas, sob o ponto de vista de engenharia 
elétrica, essa linha está distante do ponto de saída do 
seu potencial. Então, ao carregar-se a ponta dessa li-
nha, evidentemente, desequilibrar-se-ia o sistema. Por 
isso, é importante que o gás, passando por Parnaíba, 
seja gerador de energia elétrica para regular a ponta 
da linha. Isso significa que precisaremos de, no mínimo, 
100MW de potência nova, potência gerada pelo gás, 
como se está tentando fazer em todo o Brasil.

Hoje mesmo tivemos uma reunião proveitosíssi-
ma, convocada pelo companheiro Raupp, na Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura, e vimos um relatório que 
os produtores e distribuidores de energia deste País 
fizeram sobre o estado da energia no País. Senhores, 
é preocupante!

No relatório dois aspectos foram comentados. 
Um deles foi o volume exagerado de impostos sobre 
o setor elétrico, que torna impossível a distribuição. Há 
algumas empresas quebrando, como mencionou o Se-
nador Raupp, no seu Estado e no meu também, com 
um déficit enorme, porque ninguém pode pagar uma 
energia cujo preço cresce em virtude dos impostos.

Então, é claro, é intuitivo, é natural que esse gás 
tenha consumo para gerar energia. E no caso de Par-
naíba, o caminho da linha tem que ser este: ele está 
no Ceará, bem aquém da Capital, no Porto de Pecém, 
em boa hora feito pelo Governador Tasso Jereissati. E 
esse gasoduto, saindo justamente do Porto de Pecém, 
como é chamado, pode inflectir em direção a Parnaíba 
e se aproximar de Sobral, uma das grandes cidades do 
Ceará, que tem fábrica de cimento. Aí, sim, podemos 
fazer uma derivação dessa linha para atender Sobral. 
Ficaria distante pouco mais de 40Km. E, no final, o 
comprimento total do gasoduto é o mesmo. Se sair 
de onde eles querem, de Caucaia, que é subúrbio de 
Fortaleza, e seguir diretamente para Sobral, tem que 
subir uma serra de 800m de altura, passar por cidades 
que não têm consumo algum, até chegar a Teresina. A 
capacidade de consumo estará em Teresina e Sobral. 
Mas, se passarmos por Parnaíba, teremos, de saída, 
logo, a possibilidade de uma termoelétrica de 100 ou 

200 megawatts. Aí estaremos trabalhando a favor do 
“não-apagão”, que hoje foi praticamente anunciado. Eu 
e o Senador Raupp, que aqui se encontra, ficamos um 
pouco preocupados com o que ouvimos do relatório.

Logo, se temos possibilidade de gerar energia com 
um combustível mais barato e se a coisa está no Piauí, 
no Pará, onde quer que seja, o País está todo interliga-
do eletricamente. Hoje está assim: se eu gerar energia 
em Paraíba, posso ajudar São Paulo também.

Então deixo aqui a minha observação e não vou 
aceitar, como engenheiro da área que sou, questio-
nando o caminhamento dessa linha.

Disseram lá, na primeira audiência pública, que 
a linha não pode vir pelo litoral, porque passa próximo 
ao pólo turístico de Jericoacoara. Puro engano! Passa 
muito distante de lá! Conheço o Ceará como a palma 
da minha mão. Sai de Pecém, dirige-se às cidades 
de Marco, Bela Cruz, tangencia a cidade de Granja, 
chega a Parnaíba, vai a Teresina e daí para São Luís. 
Esse é o caminho.

Agora, estão dizendo lá: “Não, a linha vai até Pe-
riperi e dali tira um ramal para Parnaíba”. Negativo! Se 
o Senador Mão Santa estiver presente, faço um apelo 
para que formemos uma corrente com as bancadas 
federal e estadual do Piauí contra essa decisão! A li-
nha vai passar por Parnaíba, sim, por razões técnicas, 
econômicas, por razões de geração de emprego e, 
sobretudo, para dirimir a possibilidade de um apagão. 
Teremos, talvez, duzentos megawatts de energia em 
Parnaíba gerados por gás natural, a custo barato.

Concedo um aparte ao Senador Valdir Raupp, 
que estava presente em nossa reunião.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Concordo 
com V. Exª, Senador Alberto Silva, sempre atento às 
grandes causas tanto do seu Estado quanto do Brasil. 
A questão energética em nosso País é preocupante. 
A discussão, hoje, pela manhã, na Comissão de In-
fra-Estrutura, presidida por V. Exª, trouxe um relatório 
impressionante sobre a questão, tanto na área de tri-
butação, na supertributação desse setor, quanto na 
possibilidade de racionamentos sérios, pesados, da-
qui há três ou quatro anos. O gás a que V. Exª está se 
referindo é, talvez, uma das fontes alternativas, pois, 
até que saiam as grandes usinas hidrelétricas, como é 
o caso da Belo Monte, no Pará, das usinas do Madei-
ra, em Rondônia, vão gerar em torno de doze a treze 
mil megawatts de energia, sendo sete mil megawatts 
de Giral e Santo Antonio e mais cinco ou seis mil me-
gawatts de Belo Monte, o suficiente para sustentar o 
crescimento econômico do Brasil por mais algumas 
décadas...

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Daqui a 
quatro anos.
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O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – ...até que 
isso saia, acho que uma das fontes mais rápidas de 
geração é o gás, são as térmicas. Tem no Piauí, em 
outros Estados, em Rondônia... No Amazonas está 
sendo puxado o gasoduto Urucu-Porto Velho para 
gerar energia em Manaus, no Pólo Industrial de Ma-
naus. E Rondônia aguarda pacientemente, mas não 
tanto, porque já estamos perdendo um pouco a paci-
ência, há mais de três anos pela liberação da licença 
ambiental para a construção do gasoduto Urucu-Por-
to Velho, para substituir uma fonte cara, que é o óleo 
diesel, que queima 1,5 milhão de óleo diesel por dia 
na Termonorte Porto Velho, podendo ser substituída 
pelo gás. E esse gasoduto não sai. Agora parece que 
há um sinal. O Presidente Lula assinou o decreto de 
desapropriação da área de servidão para o traçado 
do gasoduto. Porém, parece que ainda há um empe-
cilho. Hoje está sendo julgado, pelo Supremo Tribunal 
Federal, um pedido de liminar impetrado pelo Ministé-
rio Público Federal, que diz que onde houver área de 
conservação, onde houver impacto à área de conser-
vação não se pode construir mais nada. Sabe o que 
isso significa, Senador Alberto Silva?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – É um 
absurdo!

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Que nem 
mesmo a limpeza das grandes redes, linhas de trans-
missão de energia elétrica do País poderá ser feita mais, 
e o mato poderá subir e interromper o fornecimento 
de energia elétrica para todo o Brasil, além das obras 
novas que poderão sair. Agradeço pelo tempo que V. 
Exª me concede e o parabenizo pelo brilhante pronun-
ciamento que faz neste momento. Muito obrigado.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Obrigado, 
Senador Valdir Raupp. Acho que o que acaba de dizer 
V. Exª é tão grave e tão sério, que uma legislação que 
permite ou impede que se possa limpar a faixa de do-
mínio de um gasoduto ou de uma linha de transmissão 
está totalmente equivocada. Nós, nesta Casa, temos 
a obrigação de reformar essa legislação. Não é pos-
sível aceitar isso! Isso é uma anomalia! É um negócio 
espúrio! Como se impedirá a limpeza da área de do-
mínio de um linha elétrica ou de um gasoduto? Que 
preciosismo é esse? Vamos mudar essa lei, Senador 
Raupp! Isso é um exagero que a lei está permitindo, 
e nós não vamos permitir que isso aconteça porque 
isso prejudica o País de maneira absurda.

Creio que essa informação que V. Exª nos dá nos 
traz muito mais preocupação do que o “apagão”. Obri-
gado pelo aparte e agradeço ao Sr. Presidente. Está 
feita aqui a minha sugestão.

Senador Mão Santa, se V. Exª estiver me ouvindo, 
quando falar, compre essa briga! O gasoduto tem que 

passar primeiro por Parnaíba, porque lá nos podemos 
instalar uma usina de 200 megawatts para servir à 
área, servir ao Piauí, servir ao Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – V. Exª tem a palavra pela ordem, nobre 
Líder Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, ao 
mesmo tempo em que peço a palavra como Líder do 
PSDB, encaminho à Mesa requerimento de voto de 
aplauso à Rede Amazônica de Rádio de Televisão, que 
hoje, dia 1º de setembro de 2005, está sendo homena-
geada, em sessão especial da Assembléia Legislativo 
do meu Estado, pelo seu aniversário.

Trata-se de uma obra pioneira, com milhões de 
telespectadores e ouvintes pelo País inteiro e que cum-
pre um belo trabalho de participar no esforço para o 
desenvolvimento de uma região que é estratégica para 
o País e, sobretudo, no meu caso, muito importante 
para o meu Estado do Amazonas, levando informação 
ao interior e sendo uma presença extremamente mar-
cante para a capital, Manaus.

Agradeço a V. Exª pela deferência e peço a pala-
vra como Líder do PSDB, para falar no momento em 
que V. Exª me puder concedê-la.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência lhe concede a palavra de 
imediato, tendo em vista o que dispõe o Regimento des-
ta Casa, nobre Líder, e aguardará o encaminhamento 
por V. Exª do documento a que se referiu.

V. Exª tem a palavra por cinco minutos, para uma 
comunicação de interesse partidário.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, fui surpreendido com a rápida de-
ferência desse pedido de palavra para comunicação 
de Liderança. Estou aqui tentando organizar alguns 
papéis, mas creio que é mais fácil este meu trabalho 
de organizar os meus papéis do que o do Presidente 
Lula organizar este seu inexistente Governo.

A coisa está ficando muito grave. Assisti, hoje, ao 
início da reunião da Comissão Parlamentar de Inqué-
rito dos Bingos, com o depoimento do irmão do Pre-
feito de Santo André, assassinado, Celso Daniel. Foi 
um depoimento extremamente grave o de João Daniel. 
Foi extremamente grave o que ouvi e é extremamente 
lamentável todo este quadro.

Hoje estamos aqui com os jornais. Saiu em to-
dos os jornais – e mostro uma matéria recortada de 
O Globo. Peço que ela seja inserida nos Anais. Essa 
matéria trata do Pensamento Nacional de Bases Em-
presariais, o PNBE, que apoiou o Presidente Lula com 
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tanto entusiasmo na eleição, pedindo-lhe, na verda-
de exigindo, que ele diga o que sabe da corrupção. O 
PNBE já não aceita esse jogo de negaça, de escapismo 
do Presidente da República. A sociedade civil começa 
a se manifestar vigorosamente contra o escapismo, 
contra a tergiversação.

Sr. Presidente, trata-se de algo que é absolutamen-
te indizível, é inacreditável. Nós temos aqui o Presidente 
Lula rindo – saiu em todos os jornais, mas eu peguei um 
recorte da Folha de S.Paulo, cuja inserção nos Anais 
peço que seja feita –, ele rindo – eu não sei do que ele 
ri. Adoraria estar perto dele para dizer: Presidente, o se-
nhor está rindo de quê? Sr. Presidente, de que o senhor 
está rindo, numa situação como esta? O seu Governo 
está sendo acusado de tudo quanto é delito.

Na foto, o Presidente está rindo. O quê está achan-
do engraçado para rir? Ele está aqui, rindo, bonachão. 
Parece que acabou de ganhar uma partida de dominó 
ou coisa parecida.

O Presidente diz que o PIB tira o sono da Opo-
sição. Então, nós não estamos dormindo. Se ele está 
dormindo, é um irresponsável – quem não deveria es-
tar dormindo é ele, pelo que está causando ao País e 
às instituições. Diz ele que o PIB tira o nosso sono. O 
meu, não; o meu vai muito bem, obrigado. Continuo 
dormindo muito bem, graças a Deus.

Diz um absurdo, que o PBI pode atingir 5% ao ano. 
Ele fala tudo o que quer, acha que não há corrupção, 
que não há crise. Ele acha que só há o crescimento 
do PIB e que é isso certamente que está fazendo a 
Oposição denunciar inverdades, como se ele não es-
tivesse vendo as confissões, as provas, os indícios, as 
denúncias, os escândalos, esse esquema sistêmico de 
corrupção que foi montado no Governo dele.

O Presidente Lula diz isso, mas se esquece – tal-
vez não o tenham informado – de que o Brasil cresce, 
lamentavelmente, menos do que a média da América 
Latina, menos do que a média dos países emergentes. 
A maioria dos países emergentes crescerá de 5% a 6%. 
O Brasil cresce apenas mais do que o Haiti, na América 
Latina – a América Latina cresce mais do que nós –, e 
menos do que o mundo. Como o mundo, na verdade, é 
a soma dos emergentes e dos desenvolvidos, o sinal é 
muito claro: os desenvolvidos sozinhos crescerão quase 
tanto quanto o Brasil, o que significa dizer que o Brasil 
precisaria, nesse ritmo – olhem que a circunstância in-
ternacional é favorabilíssima –, de um milênio para al-
cançar o mais atrasado dos países desenvolvidos.

Não vejo razão alguma para o Presidente estar 
sorrindo tanto.

O Correio Braziliense traz a matéria “Contas 
Públicas. Salário dobrado fica na promessa”. Iam do-
brar o valor real de compra do salário mínimo, mas o 

Ministro Paulo Bernardo – aliás, uma figura pública 
que respeito – já estabelece para o próximo mínimo 
o valor de R$321,00. Ou seja, o Presidente nem pede 
desculpas por ter prometido em vão e obtido tantos 
votos dizendo que ia dobrar o valor real de compra 
do salário mínimo e, pura e simplesmente, manda o 
salário que ele julga possível. Não pede desculpa de 
nada. Trata-se de arrogância até de quem está embaixo, 
como ele. O Presidente está muito por baixo mesmo, 
do ponto de vista psicológico.

Volto a dizer, antes de conceder o aparte ao Sena-
dor Ramez Tebet, que estou espantado com essa foto 
de Lula. Ele está rindo, o Presidente está rindo, ele está 
aqui rindo. Estou pasmo com isso. Eu, Líder de um Par-
tido de Oposição, não estou rindo. Ele está rindo.

Senhor Presidente, Vossa Excelência está rindo 
de quê? Diga para mim. Eu e Vossa Excelência, nós 
dois aqui falando, por favor, me responda: Vossa Exce-
lência está rindo de quê? É uma piada? É uma piada 
toda essa “delubização” do País? É uma piada toda 
essa crise que nasceu neste seu Governo? É uma pia-
da essa soma de denúncias que está envergonhando 
o País lá fora? O senhor está rindo de quê, Presiden-
te? O senhor está rindo da gente? Está rindo do povo 
brasileiro? Está rindo dos seus eleitores? Está rindo 
dos seus adversários?

Esta é uma foto inacreditável, Senador Ramez 
Tebet. O Presidente está rindo. Pode ser que seja de 
V. Exª também, homem digno, como V. Exª.

Concedo o aparte ao Senador Ramez Tebet.
O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador Ar-

thur Virgílio, pretendo apenas lhe dar os parabéns. V. 
Exª cumpre com verdadeiro zelo, competência e es-
pírito cívico o seu papel nesta Casa. Concordo com 
V. Exª no que concerne ao depoimento citado por V. 
Exª. É gravíssimo. Mas há um ponto do pronunciamen-
to de V. Exª que já foi objeto de um pronunciamento 
meu e do Senador Osmar Dias e que, positivamente, 
é um absurdo. Sei que o Governo está na defensiva. 
Sei que ele está procurando se defender desse ocea-
no de acusações e escândalos em que está envolto, 
mas, Senador Arthur Virgílio, eu disse, desta tribuna, 
que não é possível tanta insensibilidade administrativa, 
porque o Brasil está ficando cada vez mais pobre. O 
superávit primário cresceu, e estamos aplicando em 
juros e nada em infra-estrutura, como V. Exª acaba de 
dizer em seu pronunciamento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, meu eterno Presidente Ramez Tebet.

Também quero me reportar a uma afirmação que 
me pareceu bastante leviana do Ministro Ciro Gomes, 
aparentando valentia – valentia é quando se dá nome 
aos bois. Ele diz que tem algo impublicável a dizer so-
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bre o Ministro José Dirceu. Eu não sei. Ele precisa falar 
palavrão? Não precisa. Então, ele deveria ter coragem 
de dizer o que pensa do Ministro José Dirceu. Se ele 
elogiar o Ministro, talvez seja impublicável mesmo. Se 
ele tem alguma crítica a fazer, que faça com coragem, 
mas não diga que é impublicável. Peço ao Ministro que 
não fale palavrão. Se ele não falar palavrão, como, ali-
ás, já andou falando algumas vezes em público, não 
precisa falar para ser publicável, para que tudo que ele 
diga seja publicado.

No final, ele faz uma comparação. Quero pedir 
ao Ministro que pare com isso. Quero pedir ao Ministro 
Ciro Gomes que pare com qualquer gesto insultuoso 
em relação ao Presidente Fernando Henrique. Tenho 
tido muita consideração por ele, pela estima que tenho 
por sua família, pela Senadora Patrícia Saboya, mas 
estou chegando ao meu ponto, está chegando o meu 
limite. Daqui para frente, não vou aturar mais. Peço ao 
Ministro que se limite a defender o Presidente Lula, se 
é que o Presidente Lula é defensável, mas que pare 
com as aleivosias e com as difamações em relação ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, de quem fui 
Líder no Congresso, fui Ministro e a quem defenderei 
durante os oitos anos deste meu mandato e durante 
mais oito, se tiver, e durante mais 3.300 anos se eu 
virar um highlander.

Então, peço ao Ministro apenas que se limite a 
defender o Presidente Lula. Eu, pessoalmente, já es-
tou muito cansado disso. Ele já está sendo processa-
do, aliás, e eu pensei que ele tinha refreado já esse 
ímpeto todo. Está sendo processado pelo Presidente 
Fernando Henrique por difamações que são descabi-
das, se se trata da figura supostamente responsável 
de um Ministro de Estado.

No mais, peço a ele que não diga palavrão, mas 
que diga tudo que ele pensa do Ministro José Dirceu. 
Se ele acha que o Ministro José Dirceu é corrupto, que 
ele diga. Se ele acha que o Ministro José Dirceu é cul-
pado de alguma coisa, que ele diga. Não se esconda 
atrás do “impublicável” porque tem obrigação de dizer, 
ou então está fingindo uma valentia que não está, na 
verdade, demonstrando para a Nação brasileira.

Era, por ora, Sr. Presidente, em relação a tudo 
isso, o que eu tinha a dizer, fazendo questão de mostrar 
para V. Exª, Sr. Presidente Eduardo Siqueira Campos, 
algo que eu sei que vai marcar: o Presidente Lula está 
rindo. Prestem atenção: ele está rindo aqui, na Folha 
de S.Paulo, dizendo que toda a crise ocorre porque a 
Oposição está sem sono porque o PIB brasileiro cres-
ceu. É inacreditável, mas eu estou pedindo que a maté-
ria vá para os Anais. V. Exª deveria, antes de mandá-la 
para os Anais, dar uma olhada no jornal.

Senador Gilberto Mestrinho, o Presidente está 
rindo.

Eu nunca seria um áulico, mas eu adoraria poder 
agora dizer: Presidente, me diga, pelo amor de Deus, 
V. Exª está rindo de quê, Presidente? Está rindo desse 
quadro? Está rindo do que diz o irmão do Celso Daniel? 
Está rindo do que está ocorrendo nas CPIs? Está rindo 
do Valério, está rindo do Delúbio, do Silvinho? O Presi-
dente está rindo, Srªs e Srs. Senadores, está rindo.

Olha, Presidente, estou preocupado com o se-
nhor, com a sua saúde.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Concede-
me V. Exª um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo o aparte ao Senador Leonel Pavan.

V. Exª já viu o Presidente rindo, Senador Pavan? 
Olhe aqui, ele está rindo.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador Ar-
thur Virgílio, participei agora da CPI dos Bingos. Entre 
todas as denúncias que houve até agora, achei uma 
nova das mais graves. O secretário do Presidente Lula, 
Gilberto Carvalho, foi denunciado pelo irmão do Cel-
so Daniel, ex-Prefeito de Santo André, assassinado, 
eliminado, queima de arquivo, nas eleições passadas. 
Gilberto Carvalho, secretário do Presidente Lula, teria 
comunicado na época ao prefeito e ao irmão do pre-
feito e a mais alguém da família que estava havendo 
corrupção, que estava havendo caixa dois – que pe-
gavam em Santo André, levavam a São Paulo e en-
tregavam na mão do Ministro José Dirceu. Se o Se-
cretário do Presidente constatou já no passado essas 
irregularidades do PT em Santo André e não avisou 
ao Presidente, não avisou à cúpula do PT, para que 
se tomasse providência, ele não pode ser Secretário 
do Governo hoje, do Presidente Lula. Esse é um caso 
muito grave, Senador Arthur Virgílio, pois o Secretá-
rio do Presidente, já em 2002, sabia da corrupção em 
Santo André e da lavagem de dinheiro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, encerro respondendo ao Senador Pavan, 
dizendo a S. Exª que a informação que todos os meus 
amigos do PT me dão, pessoas nas quais confio, sobre 
o Sr. Gilberto Carvalho são as melhores possíveis, do 
ponto de vista da sua bondade pessoal, da sua cor-
reção. Mas esse fato é realmente grave. Ele é verda-
deiramente grave.

E há aí uma certa mágica que não consigo enten-
der: ele acusa o Sr. Gilberto Carvalho de ter recebido 
dinheiro que supostamente seria repassado ao Sr. José 
Dirceu. O Sr. João Daniel* nunca disse que passou di-
nheiro para o Sr. José Dirceu. Mas quem processa o 
Sr. João Daniel é o Sr. José Dirceu, que não é acusado 
de nada diretamente por ele. A pergunta que faço é: o 
Sr. Gilberto Carvalho está ou não processando o Sr. 
João Daniel? Se está processando, age como alguém 
que está defendendo seu direito, sua integridade. Se 
não está, isso me parece uma triangulação para se 
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escapar do julgamento da opinião pública, fingindo 
que se toma uma atitude na Justiça. Ou seja, aquele 
que não tem o que explicar, processa, porque não foi 
para ele o dinheiro; aquele que teria o que explicar, 
não processa. Finge-se que a sociedade brasileira é 
uma sociedade de tolos.

Encerro, Sr. Presidente, com esta cena: o Pre-
sidente com um sorriso alvar, rindo de que não sei. 
Tomara, Presidente, que o senhor não esteja rindo de 
seu Governo, de sua performance. Tomara que não 
seja, porque aí é masoquismo. Quero um Presidente 
perfeitamente equilibrado dirigindo o País, e não al-
guém que fique praticando esse jogo sadomasoquista 
de maltratar o povo e, ao mesmo tempo, se maltratar, 
e depois rir disso tudo. É terrível.

É possível, Sr. Presidente, incluir essa foto nos 
Anais do Senado Federal? Ou não?

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – A transcrição de V. Exª será feita 

na íntegra, conforme solicitado, de acordo com o Re-
gimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se 
fosse uma foto colorida, então, seria uma beleza! Está 
uma beleza! Está uma beleza o Presidente rindo, está 
sim. Olha, parece um milionário americano em férias 
no Caribe. Só faltava aquela roupa, uma bermudona, 
uma roupinha havaiana. Enfim, porque parece não ter 
preocupação nenhuma. Não tem o que explicar a nin-
guém. Este é o meu país!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Senador Arthur Virgílio, a transcrição 
solicitada por V. Exª será atendida na íntegra, de acor-
do com o Regimento Interno.

A Presidência convoca o próximo orador inscrito, 
o nobre Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PDMB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a exemplo do Senador 
Arthur Virgílio, gostaria de parabenizar a Rede Ama-
zônica de Rádio e Televisão pela passagem de mais 
um aniversário de muitos e bons serviços prestados à 
Amazônia brasileira. Falo aqui pelo meu Estado, pois 
a Rede abrange praticamente 100% do Estado de 
Rondônia. E, daqui a alguns dias, será inaugurada na 
cidade em que fui prefeito por dois mandatos, Rolim 
de Moura, uma mini geradora da Rede Amazônica de 
Televisão, da TV Rondônia, do meu Estado.

Portanto, parabéns ao Dr. Phelippe Daou, ao Dr. 
Aluísio José Daou e a toda a equipe e direção, tanto 
pela Rede Amazônica, pelo Amazon Sat, como pelas 
redes de rádio, enfim, por toda a comunicação que 
tem prestado à nossa querida Amazônia e ao meu 
Estado de Rondônia. 

Mas, Sr. Presidente, assomo a esta tribuna para 
falar do Fundeb.

Srªs e Srs. Senadores, encontra-se tramitando, 
na Câmara dos Deputados, a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 415, de 2005, que, entre outras medidas, 
institui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb). Trata-se, evidentemente, de pro-
posição da maior relevância, mas que apresenta uma 
falha conceitual importante; falha que acabará por se 
refletir na eficácia da aplicação do Fundeb.

Há, na PEC, uma fragmentação do conceito de 
educação infantil, já que está excluída de seu texto a 
participação das creches destinadas, nos termos da 
legislação educacional, às crianças de zero a três anos 
de idade. Tal como tramita hoje, a PEC só destina re-
cursos para as escolas de ensino básico, excluindo do 
sistema as creches.

Sr. Presidente, todos nós constatamos que, mais 
e mais, as famílias brasileiras, principalmente as me-
nos afortunadas, utilizam os serviços das creches para 
acolher seus filhos, que, só assim, passam a dispor, 
desde pequeninos, de educação e socialização. A ex-
clusão das matrículas de crianças de zero a três anos 
da distribuição dos recursos do Fundeb só faz agra-
var as dificuldades de escolarização dessas crianças 
e as já penosas condições de vida de suas famílias. A 
inclusão de creches e pré-escolas é, pois, uma justa 

reivindicação da sociedade, que já tem se externado 
em diversos setores.

Para que meus nobres Pares possam avaliar o 
alcance dessa reivindicação, informo que recebi corres-
pondência da Srª Mileni Mota, digníssima Prefeita do 
Município de Rolim de Moura, em Rondônia, tratando 
do assunto e pedindo que eu trabalhe para a corre-
ção da falha no projeto. Da mesma forma, a Prefeita 
Lúcia Tereza, de Espigão do Oeste, que é professora; 
a Prefeita Sueli Aragão, de Cacoal, coincidentemente, 
as três Prefeitas de nosso Estado, e outros prefeitos, 
não apenas de Rondônia, mas de todo o Brasil, já ma-
nifestaram essa preocupação.

Vejam, pois, Srªs e Srs. Senadores, que, mesmo 
em rincões remotos em relação a Brasília, a sociedade 
organizada se mantém atenta ao que acontece no Le-
gislativo Federal. A atitude das prefeitas e dos prefeitos 
de Rondônia reflete o interesse municipal pela prote-
ção das crianças em sua primeira infância; atitude que 
denota a preocupação de corrigir nossas clássicas e 
persistentes desigualdades, demonstrando o elevado 
nível de consciência social de nosso povo.

Assegurar assistência gratuita aos filhos e depen-
dentes, desde o nascimento até os seis anos de idade, 
em creches e pré-escolas, é obrigação do Estado bra-
sileiro, conforme preceitua a Constituição Federal no 
art. 7º, inciso XXV; no art. 208, inciso IV; e no art. 211. 
Sabendo que cabe, preferencialmente, aos Municípios 
cuidar do ensino fundamental, somente a alocação de 
recursos do Fundeb para as creches e pré-escolas via-
bilizará a prática do preceito constitucional.

Não podemos ocultar a realidade da grande maio-
ria dos Municípios brasileiros, inteiramente dependentes 
do aporte de recursos federais para poderem desem-
penhar suas atribuições legais. Quando se trata das 
atividades ligadas à promoção social, como a educa-
ção, todos sabemos o quão difícil é garantir a efetiva 
aplicação de recursos. Se a PEC nº 415 não previr a 
alocação de parte do Fundeb para atender as crianças 
em fase pré-escolar, teremos o completo abandono, 
pelo Estado, de uma de suas obrigações fundamentais 
para com a cidadania.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, creio que 
já não restam dúvidas quanto ao fato de que o Brasil 
só se tornará um país desenvolvido quando a educa-
ção de nossas crianças e jovens for, verdadeiramente, 
uma prioridade nacional; e for objeto de ação concreta 
e continuada por parte do Estado, em todas as suas 
esferas de competência. Assim, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, julgo mais do que oportuno juntarmos 
nossas vozes para que a PEC nº 415 incorpore, desde 
a Câmara dos Deputados, as creches na partilha dos 
recursos do Fundeb.
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Se, por quaisquer razões, a PEC chegar ao Sena-
do sem essa retificação, creio ser de nossa obrigação 
alterá-la, corrigindo essa grave omissão.

Sabemos, Srªs e Srs. Senadores, que o Fun-
deb...

Está presente o ex-Ministro da Educação, Senador 
Cristovam Buarque, a quem já vou conceder um apar-
te, que muito trabalhou, no curto período que esteve 
naquele Ministério, para a elaboração deste projeto, 
que, logo após ter saído do Ministério, foi enviado ao 
Palácio do Planalto e, posteriormente, encaminhado ao 
Congresso Nacional para aprovação. Hoje ele tramita 
na Câmara dos Deputados. Sabemos que é um projeto 
de grande magnitude, que vai, sem dúvida, corrigir dis-
torções históricas na educação brasileira, mas, como 
nenhum projeto é perfeito, mais uma vez, o Fundeb 
não trouxe no seu bojo a perfeição desejada.

Concedo um aparte ao nobre Senador Cristo-
vam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PT – DF) – Se-
nador Valdir Raupp, é com muito prazer que ouço V. 
Exª tratar deste tema, defendendo um projeto bom, 
mas, ao mesmo tempo, lembrando que é insuficiente. 
O Ministério da Educação é um ministério; não pode 
ser um banco. Quando começamos a tratar um minis-
tério como uma casa de fundos – Fundef, Fundeb –, 
diminuimos o tamanho dele. O Ministério da Educação 
tem que interferir no processo educacional. Ou a edu-
cação de nossas crianças é um problema nacional, ou 
seja, ou nacionalizamos a educação básica, ou não 
teremos uma boa educação diante das desigualda-
des de nossas cidades. E ao mesmo tempo, e esse é 
o tema central de sua fala, ou nós universalizamos a 
educação ao longo de toda a vida da criança, desde 
a pré-escola, ou a educação não será de qualidade. 
Parabéns, pelo seu pronunciamento. Espero, estou 
ansioso por que chegue aqui essa proposta do Fun-
deb, para que nós a transformemos, aproveitando o 
que ela tem de bom e mudando o que for necessário 
para que o Brasil dê um salto e passe a tratar suas 
crianças como um problema nacional e não apenas 
como um problema municipal.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado, nobre Senador Cristovam Buarque. V. Exª, 
que conhece o assunto – talvez seja o maior conhe-
cedor da educação brasileira aqui nesta Casa –, vai 
atuar e nos ajudar a aperfeiçoar esse projeto quando 
ele aqui chegar.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado, 
Sr. Presidente, pela compreensão quanto ao tempo.

Encerro aqui o meu pronunciamento, esperando 
que a Câmara dos Deputados trabalhe com celerida-
de e vote esse projeto, com as modificações devidas, 
e o remeta ao Senado para que possamos trabalhar 
nele aqui.

Se V. Exª permitir, Sr. Presidente, vou conceder um 
aparte ao nobre Senador Gilberto Mestrinho, professor 
e profundo conhecedor da educação brasileira.

O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB – AM) – Nobre 
Senador Valdir Raupp, há muitos anos eu ouço falar 
em prioridade da educação. Fala-se muito em educa-
ção, os governos falam muito em educação, nós, par-
lamentares, falamos muito em educação, elogiamos 
reformas absurdas, como a última Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação, essa que desobriga o estudante 
de estudar, e a verdade é que a educação está cada 
vez pior. A educação no Brasil tem se deteriorado a 
cada dia. E é muito fácil verificar isso. Qualquer um de 
nós, de mais idade, sabe que naquele tempo em que 
fizemos o curso médio, hoje secundário,...

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O microfone de V. Exª está novamente 
desligado, Senador Gilberto Mestrinho.

O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB – AM) – ...ha-
via uma preparação melhor do que a de quem sai da 
universidade hoje. É fácil fazer o teste com os universi-
tários. Nós nos preocupamos demais com a educação 
universitária, quando o fundamental, o importante, é a 
educação inicial, que vai da creche ao fim do segundo 
grau. Essa é que é importante! Essa é que é básica! 
Essa é que forma a mente para a evolução, queiram 
ou não, no curso superior! Ficamos patinando e fa-
lando, aqui, em educação, falando em modernização 
da educação, e cada dia a educação fica pior. V. Exª 
está de parabéns, porque vamos cuidar da educação 
de base!

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obriga-
do, nobre Senador! Incorporo o seu aparte ao nosso 
pronunciamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – A Presidência vai conceder a palavra 
ao próximo orador inscrito, Senador Gilberto Goellner, 
por cessão do nobre Senador Garibaldi Alves Filho; 
em seguida, de acordo com as inscrições, ao Sena-
dor Ribamar Fiquene, Senador Mão Santa, Senador 
Leonel Pavan. 

A Presidência dará prosseguimento à lista de 
inscritos.

V. Exª dispõe de até dez minutos, prorrogáveis 
por mais dois.

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou falar aqui 
sobre uma situação emergencial no Estado de Mato 
Grosso na área de georreferenciamento dos imóveis 
rurais. Isso acontece em todo o país. 

A Lei 10.267, de 28 de agosto de 2001, regula-
mentada pelo Decreto nº 4.449, de 30 de outubro de 
2002, obriga que se faça a identificação da propriedade 
rural por meio de um memorial descritivo no qual se 
mencione, com base no sistema geodésico brasileiro, 
as coordenadas dos vértices que definem os limites 
do imóvel rural em questão. 

Desta forma, para se registrar em cartório uma 
transação qualquer de um imóvel rural, compra e venda, 
por exemplo, deve-se primeiro apresentar o memorial 
descritivo com a identificação dos limites da proprieda-
de rural demarcados conforme o Sistema Geodésico 
Brasileiro, e devidamente certificado pelo Incra. 

O prazo para que o proprietário identifique seu 
imóvel rural conforme a legislação em vigor começou 
a contar em 31 de outubro de 2002, data da promul-
gação do decreto que regulamentou a lei, e é de: no-
venta dias, para os imóveis com área superior a cinco 
mil hectares; um ano, para os imóveis com área de mil 
a cinco mil hectares; dois anos, para os imóveis com 
área de quinhentos a mil hectares; e três anos para 
os imóveis com área inferior a quinhentos hectares. 
Portanto, em 31 de outubro deste ano, termina o prazo 
para que os imóveis com área abaixo de quinhentos 
hectares sejam georrefenciados. 

Sr. Presidente, o propósito dessa lei é muito louvá-
vel, pois beneficia toda a sociedade brasileira à medida 
que proporciona a consolidação dos domínios legais 
já existentes e à medida que promove a regularização 
fundiária, com a eliminação de focos de grilagem de 
terras. Ao mesmo tempo, essa lei evita a sobreposi-
ção de áreas, eliminando as fraudes que possam dela 
decorrer, o que dá ao proprietário rural maior estabi-
lidade jurídica.

Entretanto, o cumprimento efetivo dessas nor-
mas impostas para o georreferenciamento das terras 
rurais tem sido prejudicado, sobretudo por causa da 
complexidade do processo, mas também por causa 
da deficiência da infra-estrutura geodésica, especial-
mente nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. E 
ainda pelos altos custos dos serviços de levantamento 
geodésico, pela carência de especialistas treinados 
nesse ramo e pela exigência de diversos documentos 
imposta pela legislação.

Além desses entraves, o Incra, por sua vez, en-
frenta grandes dificuldades para fornecer ao proprie-
tário rural o documento de certificação dos trabalhos 
geodésicos que lhe são entregues, e isso tem atrasa-
do, sobremaneira, o registro desses imóveis rurais em 

cartório. Como a legislação não fixa prazo para que 
seja fornecida a certificação, o Incra tem demorado, 
em média, seis meses para expedi-la.

Sr. Presidente, o fraco desempenho da Lei do Ge-
orreferenciamento pode ser avaliado pelo número de 
imóveis já georreferenciados e certificados pelo Incra. 
A lista de imóveis disponível no site daquela autarquia 
informa que 1.400 imóveis já tiveram a sua demarca-
ção certificada pelo prazo de três anos. Considerando 
que o Brasil possui cerca de 4,3 milhões de imóveis 
cadastrados no Incra, conclui-se que muito pouco se 
avançou até agora. No meu Estado de Mato Grosso, 
por exemplo, até o momento, apenas 398 proprieda-
des foram certificadas. 

É bem verdade que a quantidade de profissionais 
credenciados pelo Incra e disponíveis para executar 
o georreferenciamento está muito aquém das reais 
necessidades desse serviço. Existem apenas cerca 
de 1.800 profissionais para atender a todo o Brasil e, 
como a disponibilidade deles não é homogênea, em 
algumas regiões a sua carência é mais acentuada, e 
isso acontece exatamente nas regiões onde eles são 
mais necessários, como a Região Norte e a Região 
Centro-Oeste.

Sr. Presidente, esses entraves e essa lentidão no 
processo têm dificultado, e até mesmo impedido, que 
proprietários rurais transfiram a titularidade das suas 
propriedades ou que regularizem a sua situação fundiá-
ria, num claro ato de supressão do direito de eles dispo-
rem como bem queiram dos bens que lhes pertencem. 
Tal fato causa embaraço e prejuízos aos proprietários 
porque impede que cumpram outros compromissos e 
até que obtenham financiamentos rurais.

Assim, Sr. Presidente, apelo ao Governo Federal 
que edite um novo decreto em substituição ao de nú-
mero 4.449, de 31 de outubro de 2002, para prorrogar 
em, no mínimo, cinco anos os prazos previstos para 
essa certificação de georeferenciamento, uma vez que 
é inexeqüível cumpri-los nas condições previstas e 
com os meios atualmente disponíveis. Apelo também 
que se alterem algumas exigências previstas no refe-
rido decreto, as quais se têm mostrado inadaptáveis 
às condições locais. 

Tenho confiança de que o Ministro do Desenvolvi-
mento Agrário, sabedor das dificuldades encontradas, 
apóie esse pleito que não é só meu, mas, também, dos 
proprietários de imóveis rurais deste País.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador, V. 
Exª me permite?

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT) – 
Pois não.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador, 
quero cumprimentá-lo pelo pronunciamento, até mes-
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mo porque o assunto que V. Exª acaba de abordar, 
com tanta propriedade e competência – porque é do 
ramo, conhece o assunto, representa um Estado irmão 
do meu, nós somos vizinhos –, nunca foi abordado 
aqui no Senado da República. Realmente, o georre-
ferenciamento é indispensável para o País, mas não 
há condições para os proprietários rurais cumprirem 
as exigências do decreto, que precisa ser revogado. 
V. Exª demonstrou isso estatisticamente. Até agora, 
mil e poucas propriedades têm o seu georreferen-
ciamento. A pessoa quer vender a sua propriedade 
e não pode. Não pode porque está lá na sala dos 
escritórios regionais do Incra, que vai do chão até o 
teto, como acontece em meu Estado. Eu sei que lá 
os funcionários estão trabalhando bastante, mas eles 
são poucos, são insuficientes para uma tarefa tão gi-
gantesca como essa. Assim, queria cumprimentar V. 
Exª e dizer que a sua voz é a voz de quem conhece 
o assunto, e eu faço coro a isso, em nome também 
dos proprietários rurais do meu Estado, que estão tão 
preocupados quanto os do Estado de V.Exª, a quem 
eu renovo meus cumprimentos.

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT) – Se-
nador Ramez Tebet, agradeço a V.Exª.

Antes de concluir, quero dizer que o Estado bra-
sileiro deveria georreferenciar todas as terras públicas 
devolutas deste País. A partir desse trabalho inicial, se 
conseguirá identificar o que realmente é do Governo 
Federal, dos Governos estaduais e dos Municípios. 
A partir daí, sim, teríamos um cabedal de imóveis 
disponíveis para, inclusive, propiciar a realização da 
reforma agrária. A partir desse georreferenciamento 
inicial de todas as terras públicas do País, que de-
veria estar sendo feito pelo Governo Federal, seria 
possível dar um prazo maior, mais elástico a todos 
os proprietários rurais, para que consigam esse ca-
dastro, que é muito importante, mas inexeqüível em 
função da demarcação de datas que hoje não está 
sendo possível cumprir.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, o nobre Senador Ribamar Fiquene, que dis-
porá de até dez minutos prorrogáveis por mais dois. 
Em seguida, falarão os Senadores Mão Santa e Le-
onel Pavan.

O SR. RIBAMAR FIQUENE (PMDB – MA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o ouro impregnou o 
imaginário da cultura do brasileiro desde os primórdios 
do descobrimento. É de novembro de 1530 a decisão 
de D. João III – Rei de Portugal – de convocar Martim 
Afonso de Sousa para dar-lhe a missão de descobrir 

uma misteriosa Serra da Prata e tentar conquistar o 
território do lendário “Rei Branco”. As lendas relativas 
ao Rei Branco, incansavelmente repetidas pelos na-
tivos do Brasil e da Bolívia, confirmavam a existência 
de um riquíssimo reino indígena localizado no cume 
de grandes montanhas nevadas, em algum lugar do 
oeste da América do Sul. 

Essas narrativas aguçavam a fantasia da Eu-
ropa depois das viagens e descobertas feitas pelo 
navegador João de Lisboa e pelo capitão Juan Diaz 
de Sólis. Esses dois navegadores, de volta à Europa 
após navegarem pelas águas do estuário da Pra-
ta, difundiram no Velho Continente as informações 
recolhidas dos nativos, no sentido de que o Rio de 
Santa Maria – nome dado pelos portugueses ao 
que viria ser o Rio da Prata – nascia de uma grande 
cordilheira recoberta de neves eternas. Nos topos 
dessa cordilheira, habitava um povo serrano, que 
possuía “muitíssimo ouro batido, usado à moda de 
armadura, na frente e ao peito”, além de inúmeros 
objetos de prata.

A lenda, em parte, materializou-se, posteriormen-
te, com a descoberta do cerro Potosi, na Bolívia, feita 
pelos espanhóis em 1545. De Potosi, segundo o que se 
conta, teriam sido extraídos pelos índios escravizados 
cerca de 6.000 metros cúbicos de prata, que revolucio-
naram a economia européia daquele tempo.

Passaram-se os anos, esgotaram-se os estoques 
de ouro e prata de Potosi, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, mas não se apagou o bruxulear das es-
peranças da grande ventura de encontrar diamante e 
ouro nas entranhas virgens das terras brasileiras, nas 
barrancas brutas dos rios que recortam as florestas, 
no regaço de um solo fértil de surpresas, capaz de 
revelar repentinas fortunas.

Eis a saga dos garimpeiros, seres incompa-
ráveis, homens que fogem do real, buscam o ima-
ginário, sem se preocupar com as conseqüências; 
não temem o desconforto, o trabalho, o cansaço, a 
solidão, a fome, a doença; não temem a morte im-
pregnado o ânimo da “visão utópica da crença” na 
sorte. “Utópica, nesse contexto, tem sentido etimo-
lógico: não significa irrealizável, mas algo que “ainda 
não está neste lugar”.

Nesse contexto, entende-se a decisão de muitos 
garimpeiros que fugiram dos Cinta-Largas de Ron-
dônia, para não serem mortos: a decisão de voltar 
para a reserva, em busca dos valiosos diamantes da 
reserva indígena. “Dependemos disso” – afirmam os 
sobreviventes.

Essa é a outra vertente do garimpo: a necessi-
dade de sobrevivência. Quando se trata de garimpo, 
a sobrevivência alia-se ao sonho do eldorado. Daí 
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os inúmeros conflitos, presentes e latentes, ao longo 
e nos desvãos desassistidos deste País: encontrar 
alternativas de trabalho em uma realidade cada vez 
mais exigente de qualificação, cada vez mais com-
petitiva e restritiva no que se refere ao mercado de 
trabalho.

Não tenho dúvida, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, do benefício para o País representado pela 
legalização do garimpo. Uma legalização concebida e 
estruturada nos termos da Constituição Federal, com 
fiscalização e respeito pelo meio ambiente, propor-
cionaria trabalho e desenvolvimento para milhares de 
brasileiros que se dedicam de corpo e alma a esse 
mister. Potencialidade e campo não faltam. Li, na im-
prensa, que o País tem sete mil pedidos de licença 
para explorar jazidas. Enquanto essa questão não for 
encarada com a necessária seriedade técnica e legis-
lativa, com rapidez inclusive, o Brasil deixará enterrada 
uma riqueza abundante.

Não posso deixar de mencionar o garimpo de 
Serra Pelada, no Pará, perto do Maranhão, meu Es-
tado. A validade da conquista ressurgiu na união e no 
trabalho dos garimpeiros de Serra Pelada. Era a in-
tenção da riqueza que elevava a produção laboriosa. 
E o incremento dos sonhos, volvidos à esperança de 
dias melhores.

Então, paraenses, maranhenses e outros ga-
rimpeiros de vários Estados deste País usavam Serra 
Pelada como ponto distintivo da riqueza nacional. E 
buscaram ouro para os crescimentos regionais, como 
ocorreu em Imperatriz, minha cidade querida.

Na época, era Governador do Maranhão o gran-
de Senador Edison Lobão, que se solidarizou com 
os garimpeiros dessa mina, dando-lhes apoio e soli-
dariedade. A presença do Senador Lobão na região 
correspondia à manifestação da alegria e de vitória. 
Presenciei isso por diversas vezes, mesmo porque, na 
mesma época, eu era Vice-Governador do Maranhão 
e cheguei a denominar Lobão como Governador de 
Serra Pelada, dada a voluntariedade de servir os ga-
rimpeiros do Brasil.

Então, é preciso salvar Serra Pelada, com os ga-
rimpeiros protegidos! Por isso, conclamo o Congresso 
Nacional para salvaguardar os direitos dos garimpeiros 
de Serra Pelada e de outras jazidas deste País poten-
cializado pelo povo, pelo brio, pela esperança e pelo 
desenvolvimento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, quero deixar, mais uma 
vez, registrada nesta Casa a preocupação de Santa 
Catarina com o possível ato do Ministério do Trabalho 
de desativar Agências de Trabalho em diversas cida-
des do Estado. Estamos seriamente preocupados, não 
apenas as Prefeituras, as Câmaras de Vereadores, 
mas também a sociedade em geral, os empresários 
e os trabalhadores.

Se o ex-Presidente da CUT e hoje Ministro do 
Trabalho, que tem responsabilidade direta com os tra-
balhadores brasileiros, tomar essa decisão, vai gerar 
uma grande confusão: desemprego, desconforto e, prin-
cipalmente, desrespeito com a classe trabalhadora.

Registro, mais uma vez, meu repúdio, minha 
preocupação com o que se está comentando, que é a 
possibilidade de se fecharem as Agências de Trabalho 
em diversas cidades do meu Estado.

Espero que revejam essa posição. Já alertei an-
teontem, nesta Casa, e ontem, na sessão do Congres-
so Nacional, no plenário da Câmara dos Deputados; 
hoje faço de novo o alerta. Estamos acompanhando; 
estamos com um olho na taipa e um olho no boi, es-
tamos cuidando dos dois, do Ministério do Trabalho e 
das ações lá no meu Estado.

Espero seriamente que isso não venha a ocor-
rer, para não termos de adotar uma postura mais dura 
como, por exemplo, denúncias, ser mais contundente 
na tribuna do Senado, contra a ação de um Ministério 
que existe para defender os trabalhadores e que, in-
felizmente, ventila a possibilidade de fechar Agências 
de Trabalho.

Recebi, há pouco, telefonemas de vários diri-
gentes sindicais, inclusive de Paulo Schappo, pessoa 
que não tem ligação política, de Balneário Camboriú. 
Também recebi manifestações de Concórdia, Caçador, 
Joaçaba, Tijucas, Gaspar, de diversas cidades que es-
tão preocupadas com essa situação.

Estamos de olho. Há uma gíria no Sul, que diz 
“um olho na taipa e um olho no boi”. Vamos cuidar dos 
dois lados.

Também informo aos Srs. Senadores que, há pou-
co, estava na CPI dos Bingos e ouvi de João Daniel, 
irmão de Celso Daniel, algo que me deixou preocupado. 
Essa CPI tem como finalidade apurar a questão dos 
bingos e a lavagem de dinheiro, e o que João Daniel 
falou é realmente grave. Ele disse que o Secretário do 
Presidente da República, Gilberto Carvalho, já tinha co-
nhecimento do que estava ocorrendo em Santo André 
e que já o havia avisado: olha, vamos tomar cuidado, 
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porque dinheiro está saindo da Prefeitura, sendo le-
vado para São Paulo e entregue ao PT, ao Presidente 
do PT, na época, José Dirceu.

Até o presente momento, toda a Oposição e a 
sociedade brasileira tinham Gilberto Carvalho como 
pessoa séria e íntegra, e, até que se prove o contrário, 
deverá ser assim considerado. Mas a denúncia é grave. 
Queremos continuar acreditando que o Secretário do 
Presidente é uma pessoa responsável, ética e digna 
de ocupar a função que está exercendo no gabinete do 
Presidente, até porque, daqui a pouco, vai complicar 
ainda mais a vida do Presidente Lula. Estamos torcen-
do muito para que o Presidente não esteja realmente 
envolvido, porque o cerco está ficando cada vez mais 
apertado, está cada vez mais difícil de se explicar, a 
situação está ficando mais complicada, e a socieda-
de ainda não se manifestou totalmente. Se surgirem 
envolvimentos de crimes, a coisa ficará pior! Aquilo 
que ouvimos hoje na CPI dos Bingos é muito sério e 
muito grave, gravíssimo, porque já envolve queima de 
arquivo, execução, e de pessoas públicas, e, pior, do 
mesmo Partido. Queira Deus que isso realmente não 
seja verdade para não complicar ainda mais a situa-
ção para o Governo. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na semana 
passada, houve o Fórum Industrial Parlamentar Sul. 
Os Estados do Rio Grande do Sul, Paraná e Santa 
Catarina se reuniram sob a presidência do mais novo 
Presidente da Fiesc, Alcantaro Corrêa, de Blumenau 
– uma pessoa competente. O Fórum reuniu empre-
sários e parlamentares dos três Estados da região, 
Deputados e Senadores. Infelizmente, não pude estar 
presente. Mas o grupo deverá se reunir mais vezes, a 
partir do próximo mês, justamente com o novo Relator 
do Orçamento Geral da União, o catarinense Deputado 
Federal Carlito Merss. 

A Região Sul está tentando fazer com que o sul 
seja respeitado. Por diversas vezes, já usei esta tribu-
na para chamar a atenção do Governo em relação ao 
desrespeito com o Estado de Santa Catarina e, agora, 
poderia dizer, um desrespeito com o Paraná, Santa 
Catarina e o Rio Grande do Sul. 

Vejamos os números: até o início de agosto, dos 
recursos previstos para a infra-estrutura de transporte 
do Sul, que seria de mais de R$1 bilhão, a liberação, 
até agora, foi de apenas de 2,3%, ou R$23,2 milhões. 
De mais de R$1 bilhão, apenas R$23 milhões! Isso 
para os três Estados. Se compararmos, vemos que o 
Sudeste recebeu quase R$100 milhões – muito pouco 
pela sua importância. E o Nordeste, R$40 milhões. 
Os três Estados do Sul estão sendo discriminados. E 

vejam que o Sul gera resultados magníficos, resulta-
dos de grande importância para a economia de nos-
so Brasil. O retorno é insignificante para os Estados 
que produzem, que exportam, que geram empregos 
e que são, realmente, a galinha dos ovos de ouro 
deste País. Com todo o respeito aos demais, pois 
sabemos que todos têm importância para a nossa 
economia, para a geração de empregos, mas o Sul 
do País precisa ser tratado com mais respeito em 
investimento em infra-estrutura, em investimentos 
também na área social. 

Precisamos que o Governo Federal invista aquilo 
que está no Orçamento, para podermos continuar a 
arrecadar para o País.

Meus cumprimentos pelo Fórum Sul, que está 
sendo coordenado pelo Sr. Alcantaro Corrêa, nosso 
Presidente da Fiesc de Santa Catarina.

É muito importante, Sr. Presidente, o que falo. As-
sim como V. Exª, Senador Eduardo Siqueira Campos, 
que tanto tem lutado pelo seu Estado de Tocantins e 
vergonhosamente foi traído por uma pessoa que V. Exª 
ajudou a colocar no poder, porém continua lutando 
pelo Tocantins, precisamos dizer ao Presidente Lula 
que não basta viajar apenas para inaugurar galpões, 
para entregar ambulâncias ou para entregar um veí-
culo para a segurança, um aqui, outro acolá. É preci-
so que se dêem condições para realmente fazermos 
mais pelo Brasil.

Concedo o aparte, com muita honra, ao novo 
Senador do Mato Grosso, Senador Gilberto, amigo do 
meu amigo Altino, funcionário do Banco do Brasil.

O Sr. Gilberto Goellner (PFL – MT) – Muito 
bem, Senador Leonel Pavan. Causa-me uma certa 
indignação, V.Exª falou, preliminarmente, no seu pro-
nunciamento, sobre o fechamento dessas delegacias 
de trabalho. Não entendi profundamente o motivo que 
estaria levando a CUT a pedir o fechamento dessas 
delegacias, que são muito importantes para essa re-
lação de fiscalização principalmente das boas normas 
de trabalho. V. Exª poderia explicar um pouco mais, a 
mim e aos demais Senadores, sobre isso?

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Senador 
Gilberto, daqui a pouco eles vão atacar o Mato Gros-
so também. Eles estão atacando por fora, tentando 
deteriorar a organização do trabalho do nosso País. 
Eles dizem que é para diminuir custos. Mas se é para 
diminuir custos é preciso retirar o cartão, que é dado à 
revelia a determinadas pessoas do Governo; tem que 
diminuir as viagens internacionais...

(Interrupção no som.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) –.Apenas 
mais dois minutos para encerrar, Sr Presidente, e muito 
obrigado pela cortesia. 

Mas é preciso diminuir os gastos supérfluos que 
existem no Governo, com viagens, com mídia, com 
imagens, gastos com propagandas mentirosas, pro-
jetos que não saíram da propaganda.

É preciso que o Governo realmente elimine seus 
gastos, diminuindo os cargos públicos. Há quase 30 
mil novos cargos públicos. É preciso diminuir um pou-
co o número de Ministérios, que nós acusávamos, à 
época, de “derrotérios”. É preciso que o Governo re-
almente passe a economizar, mas não às custas do 
suor dos trabalhadores brasileiros, querendo diminuir 
as agências de trabalho que assessoram os nossos 
trabalhadores e os nossos empresários, que fazem a 
fiscalização para que o trabalho aconteça com segu-
rança; intermediação de composição entre o trabalho 
e o empresário.

É preciso realmente que o Governo passe a 
economizar, mas não às custas do trabalho daque-
les que são extremamente organizados, principal-
mente Santa Catarina, que tem sido um exemplo 
nessa área.

Agradeço seu aparte, agradeço ao nobre Presi-
dente. E quanto ao Presidente Lula, torcemos para que 
tudo isso que está acontecendo hoje no Brasil não seja 
tão grande que o envolva. A verdade está aí. Existem 
coisas claras e palpáveis para cassar e prender muita 
gente; mas, esperamos que não o envolva tanto, por-
que não queremos o impeachment dele agora. Que-
remos que o povo faça o impeachment nas próximas 
eleições. Obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – A Presidência fará a leitura do 
expediente, antes, porém, ouvirá o nobre Líder Arthur 
Virgílio, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, aca-
bo de receber um manifesto do Sindicato Nacional 
– ASSIBGE, explicando as razões da greve dos ser-
vidores públicos do IBGE, que se iniciou no dia 7 de 
julho e já atinge quase 60 dias, abrangendo 19 núcle-
os sindicais. 

Não estou aqui entrando no mérito, Sr. Presidente, 
das reivindicações. Reivindicação é algo que pode ser 
atendido ou não. Já fui governo e sei que nem sempre 
se pode atender o que é reivindicado pelos servidores 
públicos. Mas, estranho muito é que, na página dois 

do manifesto, que peço para que faça parte dos Anais 
da Casa, tem a afirmação do Sindicato Nacional de 
que não existe negociação efetiva entre o Governo e 
a direção do IBGE. Ou seja, o Governo, que se dizia 
da negociação, o Governo que montou esse tal Con-
selho Nacional, esse Conselho que fica ali reunindo 
para convocar e convocando para reunir, esse Governo 
não consegue ou não tem a decência de sentar com 
os servidores públicos e lhes dizer que não dá para 
atender os itens de um a mil. E dá para atender os de 
mil a mil e dois, ou dá para atender todos, ou não dá 
para atender nenhum, ou de zero a mil e dois. Não 
consigo entender isso.

Então, eles pedem que a negociação seja rea-
berta. Entendo que a renegociação deva ser reaberta, 
até porque negociação nunca deve ser fechada. Henry 
Kissinger e Le Duc Tho, em plena guerra do Vietnã, 
reuniam-se em Genebra e negociavam até redução 
de tonelagem de bomba dos Estados Unidos sobre o 
Vietnã; de ataques do Vietnã suspensos durante o Ano 
Novo cristão; ataques americanos suspensos durante 
o Ano Novo vietnamita. Enfim, até eles conversavam, 
e o Governo não está conversando com os servidores 
públicos do IBGE.

Não estou dizendo que é possível atender, até 
porque não conheço a realidade. Não sou leviano e 
não estou dizendo que é para atender. Nem sei o que 
é possível e não é possível. Só não compreendo o 
PT chegar a esse ponto, ou seja, seu Governo ne-
gar-se a sentar à mesa de negociação com grevistas. 
Logo o Presidente Lula, que cresceu na vida pública 
fazendo greves, muitas delas justas e corajosas, por 
democracia e por melhores condições de vida para os 
trabalhadores do ABC paulista. É uma negação muito 
grande da biografia.

Vai para os Anais, com a autorização de V. Exª, 
este manifesto, com o meu lamento e a minha reco-
mendação ao Governo de que não se perca tanto e 
que negocie, ainda que, porventura, não possa atender. 
Mas não se negue a negociar. Essa é uma punhalada 
na democracia e uma punhalada, de novo, na biografia 
do Presidente Lula.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência defere prontamente a so-
licitação de V. Exª com relação à transcrição solicitada, 
nobre Líder Arthur Virgílio.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Magno Malta.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 968, DE 2005

Requer Voto de Aplauso à Rede Ama-
zônica, de rádio e televisão pelo seu 33º 
anivesário de criação.

Requeiro, nos termos do art. 222, do regimento 
interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso à Rede Amazôni-
ca de Rádio e Televisão, que hoje, dia 1º de setembro 
de 2005, será homenageada em Sessão Especial da 
Assembléia Legislativa do Amazonas.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do Diretor-Geral da Rede 
Amazônica, jornalista Phelippe Daou, e por seu in-
termédio, a todos os demais dirigentes, repórteres, 
editores, cinegrafistas, fotógrafos, câmeras e pessoal 
administrativo.

Justificação

São mais do que merecidas esta homenagem 
e a da Assembléia Legislativa do Amazonas à Rede 
Amazônica de Rádio e Televisão.

Sala das Sessões, 11º de setebro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB – Senador Gil-
berto Mestrinho.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O presente requerimento vai à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, cer-
tamente com o apoio do Senador Jefferson Péres, 
que está hoje na CPMI dos Correios, portanto, ausen-
te do plenário por essa nobre razão, apresentamos o 
Senador Gilberto Mestrinho e eu esse requerimento 
pedindo voto de aplauso à Rede Amazônica pelo que 
ela significa de integração à minha Região; pelo que 
representa como agente, direta e indiretamente, em-
pregadora no meu Estado, parceira prioritária do de-
senvolvimento do Amazonas.

O Dr. Felipe Daou, Presidente da Rede, é um 
desbravador e levou-a a todos os rincões do interior 

do Estado. E mais ainda, no Amapá, na banda orien-
tal da Amazônia e em todo o restante da Amazônia 
ocidental – Acre, Rondônia, Roraima – levou, a todos 
os Municípios dessa região, retransmissoras da Rede 
Amazônica. Existe ainda o canal satélite Amazon Sat, 
que atinge hoje uma audiência acima de 3 milhões de 
telespectadores permanentemente. Trata-se de uma 
empresa que dá muito orgulho a todos aqueles que, 
sendo amazonenses ou moradores do Amazonas, sa-
bem que a referida empresa nasceu e desenvolveu-se 
no meu Estado, espraiando-se pelo restante do País 
pela competência da sua equipe dirigente.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Senador Arthur Virgílio, a Presidência 
despacha de imediato à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de acordo com o Regimento In-
terno desta Casa.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Magno Malta.

São lidos os seguintes:

(*) Projeto de Lei nº 40, de 2005-CN, que “Estima a 
receita e fixa a despesa da União para o exercí-
cio financeiro de 2006”. (Mensagem nº 104, de 
2005-CN – nº 560/2005, na origem)

(**) Projeto de Lei nº 41, de 2005-CN, que “Altera a 
Lei nº 10.933, de 11 de agosto de 2004, que 
dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 
2004-2007”. (Mensagem nº 105, de 2005-CN, nº 
561/2005, na origem).

(*) Publicado em Suplemento “A” à presente edição.
(**) Publicado em Suplemento “B” à presente edição.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Os projetos que acabam de ser lidos 
vão à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização.

Nos termos das normas constantes da Resolução 
nº 1, de 2001 – CN, adotadas pela Presidência (Ofí-
cios do Congresso Nacional nºs 823 e 824, de 2004), 
fica estabelecido o seguinte calendário de tramitação 
do projeto:

Até 6-9 publicação e distribuição de avulsos;
Até 20-9 prazo para realização de audiências públicas;
Até 25-9 prazo para apresentação do parecer prelimi-
nar, perante a Comissão;
Até 28-9 prazo para apresentação de emendas ao 
parecer preliminar;
Até 4-10 prazo para votação do parecer preliminar com 
emendas pela Comissão;
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Até 19-10 prazo para apresentação de emendas pe-
rante a comissão;
Até 24-10 prazo para publicação e distribuição de 
avulsos;
Até 14-11 prazo para apresentação, publicação, dis-
tribuição e votação dos pareceres setoriais pela sub-
comissão;
Até 4-12 prazo para apresentação, publicação, distri-
buição e votação na Comissão do parecer final;
Até 9-12 prazo para a sistematização do parecer so-
bre o projeto, e seu encaminhamento à Mesa do Con-
gresso Nacional;
Até 14-12 prazo para a sistematização das decisões 
do Plenário do Congresso Nacional e geração do Au-
tógrafo.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Magno Malta.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 969, DE 2005

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos regimentais, o desapensa-

mento dos Projetos de Lei do Senado nos 285 e 346 
de 2004, pelo fato de não versarem sobre as mesmas 
matérias, infringindo, portanto, o disposto no art. 258 
do Regimento Interno do Senado Federal, devendo os 
projetos tramitarem de forma separada.

Sala das Sessões, 1º de setembro de 2005. – Se-
nador Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O requerimento que acaba de ser lido 
será publicado e, posteriormente, incluído em Ordem 
do Dia, nos termos do art. 255, Item II, alínea “c”, do 
Regimento Interno desta Casa.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Magno 
Malta.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 970, DE 2005

Nos termos do § 2º, do artigo 50 da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 216 do Risf, requeiro 
sejam prestadas pelo Exmº Sr. Ministro de Estado da 
Previdência Social, informações acerca dos critérios 
técnicos utilizados para a escolha das sedes das re-
cém—criadas Diretorias Gerais do Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS, notadamente a do Estado 

de Minas Gerais, à qual passam a ser subordinadas 
as gerências-executivas dos Estados do Espírito San-
to e do Rio de Janeiro, haja vista que a justificativa 
atribuida pela imprensa ao seu Presidente, de que 
“BH ficada entre o Rio e Vitória”, autoriza conceber 
que, a falta de exibição de critérios consistentes de 
razoabilidade, para determinar a opção mais adequa-
da à satisfação da finalidade legal, a eleição da sede 
das Diretorias Gerais teria decorrido do puro arbítrio 
do administrador, haja vista que da “liberdade” a ele 
conferida pelos dispositivos legais pertinentes não 
se pode extrair, objetivamente, qualquer justificativa 
para a opção feita.

Sala das Sessões, 1º de setembro de 2005. – Se-
nador Marcelo Crivella, Líder do Partido Liberal.

REQUERIMENTO Nº 971, DE 2005

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 90 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro sejam prestadas, pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Educa-
ção, as seguintes informações:

• Razões para o não cumprimento, pela 
SESu/MEC e pelo Setec/MEC, dos prazos es-
tabelecidos pela Portaria nº 3.643/2004;

• Razões e suporte legal para a exis-
tência de comissões verificadoras para auto-
rização de cursos das Instituições de Ensino 
Superior – IES;

• Demonstrativo da tramitação dos pro-
cessos relativos à transferência de mantença 
dos cursos ou instituições, de uma para outra 
entidade mantenedora;

• No caso dos processos referentes à 
transferência de mantença de cursos ou ins-
tituições, a base legal e critérios para a substi-
tuição dos pareceres de auditoria independente 
por visita de Comissão;

• Fundamento legal e razões para o não 
acatamento pelo SESu/MEC, de decisões ju-
diciais prolatadas em mandados de seguran-
ça impetrados por Instituições de Ensino Su-
perior;

• Quadro comparativo entre as vagas 
aprovadas pelo Conselho Nacional de Edu-
cação e a publicação oficial das mesmas no 
Diário Oficial da União, nos anos de 2004 e 
2005.

• Cursos cadastrados no Sistema Sa-
piens com pedido de autorização nos últimos 
doze meses.
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• Cursos autorizados pelo CNE nos úl-
timos doze meses com as suas respectivas 
vagas.

• Cursos com portadas publicadas nos 
últimos doze meses, com as respectivas va-
gas.

• Entidades que pediram, após aprova-
ção pelo CNE, redução de vagas por meio 
de ofício.

• Cursos já avaliados pelo Inep e não 
publicados pela Sesu.

Justificação

Este requerimento de informação é motivado pelas 
graves denúncias feitas pela Associação Brasileira de 
Mantenedoras do Ensino Superior – ABMES, em ofício 
datado de 2 de agosto de 2005, assinado por seu pre-
sidente e endereçado ao Senhor Ministro de Estado da 
Educação, com cópias às Comissões de   Educação do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados.

No ofício citado, encontram-se alegações de 
inúmeras irregularidades que estariam sendo pratica-
das por órgãos subordinados àquele ministério, entre 
elas o não cumprimento de prazos, o não acatamento 
de resoluções e pareceres do Conselho Nacional de 
Educação, a desconsideração de decisões do Poder 
Judiciário em mandados de segurança, e a imposição 
de dificuldades na tramitação administrativa de proces-
sos, notadamente daqueles referentes à transferência 
de manutenção de cursos ou instituições, de uma para 
outra entidade mantenedora.

Ressalta, ainda, a informação sobre a grave situ-
ação a que se expõem algumas instituições de ensino 
superior, que conseguem aprovação pelo Conselho 
Nacional de Educação – CNE, de um determinado 
número de vagas e, por imposição da Secretaria de 
Educação Superior – SESU, a publicação da mencio-
nada autorização fica condicionada a um ofício das 
interessadas, solicitando a redução do número de va-
gas concedido pelo CNE.

Por si só, tal situação configura, no mínimo, um 
verdadeiro seqüestro de direito às vagas aprovadas 
pelo conselho e, pela ótica da lei, prevaricação e ine-
gável abuso de poder, o que deveria, se comprovadas 
as denúncias, obrigar o afastamento imediato do se-
cretário do ensino superior e do chefe de supervisão 
de ensino da Sesu.

Por tudo isso, justifica-se a apresentação deste 
requerimento e sua aprovação, para o que contamos 
com o apoio das Senhoras Senadoras e Senhores 
Senadores.

Sala das Sessões,  1º de setembro de 2005. 
– Senador Wellington Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos 
termos do art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador Magno Malta.

É lido o seguinte:

Ofício nº 288/2005 

Brasília, 31 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência, em caráter oficial e nos termos re-
gimentais, que a partir desta data estou requerendo a 
minha desfiliação do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro – PMDB, passando a integrar a Bancada do 
Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – O ofício que acaba de ser lido vai 
à publicação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Concedo a palavra a V. Exª, Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Senador Papaléo Paes foi fundador do PSDB, quan-
do o PSDB tinha pouco mais de 20 deputados. É um 
Senador de valor, que engrandecerá outra vez o nos-
so Partido.

Reingressa no PSDB quando o Partido vive este 
momento rico, porém duro, de ser Oposição. É recebi-
do com a missão nobre de reunificar todos os tucanos 
do Amapá em torno de sua liderança inquestionável. 
Retorna para reforçar uma Bancada, S. Exª que já fa-
zia parte da base de Oposição, votando aqui com a 
independência, por exemplo, do Senador Mão Santa, 
que, em momento algum, deixou de manifestar com 
independência a sua posição crítica em relação a um 
Governo que deu todos os sinais de que ia mal, até 
que a catástrofe bateu às portas do País.

O Senador Papaléo Paes, homem de palavra, 
homem de compromisso, o tempo inteiro procurou 
manter-se independente, respeitando os seus compro-
missos e, portanto, como Líder da Bancada do PSDB 
– sei que o Presidente Eduardo Azeredo já o saudou 
ontem –, faço questão de dizer que é motivo de júbilo 
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e de alegria para todo o PSDB recebê-lo de volta, para 
que continue sendo quem é: homem público sério e o 
grande Senador que representa o Estado do Amapá.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Sobre a mesa, projeto que será 
lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Mag-
no Malta.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 310, DE 2005

Altera a Lei nº 6.717, de 12 de novembro 
de 1979, que autoriza modalidade de concur-
so de prognósticos da Loteria Federal regida 
pelo Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro 
de 1967, para tornar obrigatória a divulgação 
de informações que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 3º da Lei nº 6.717, de 12 de novem-

bro de 1979, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 3º O concurso de prognósticos de 
que trata esta lei será regulado em ato do Mi-
nistro de Estado da Fazenda, que, obrigato-
riamente, deverá:

I — dispor sobre a realização do concur-
so, a fixação dos prêmios, o valor unitário das 
apostas, bem como sobre o limite das despesas 
com o custeio e a manutenção do serviço;

II — estabelecer a obrigatoriedade de 
divulgação de:

a) resultados do sorteio, valores dos prê-
mios e a quantidade de ganhadores por es-
tado;

b) percentuais de rateio da arrecadação 
bruta de cada concurso e respectivos repas-
ses a todos os beneficiários legais, inclusive 
os referentes ao custeio e manutenção dos 
serviços e impostos;

c) valores dos prêmios prescritos e cor-
respondente destinação;

d) valores acumulados e estimativa de 
prêmio para o próximo concurso;

e) agenda dos próximos sorteios, para o 
período de, pelo menos, um mês.

Parágrafo único. A divulgação das infor-
mações de que tratam as alíneas a, c, d e e 
deverá ser feita por intermédio de publicação 
nos jornais de grande circulação, local e nacio-
nal, programas locais de rádio e TV e no sítio da 
Caixa Econômica Federal na Internet. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 6.717, de 12 de novembro de 1979, au-
torizou a Caixa Econômica Federal a realizar, como 
modalidade da Loteria Federal regida pelo Decreto-Lei 
nº 204, de 27 de fevereiro de 1967, concurso de prog-
nósticos sobre o resultado de sorteios de números, as 
chamadas loterias de números.

Entretanto, essa norma legal não dispôs sobre a 
divulgação de informações importantes para o perfeito 
acompanhamento dos jogos lotéricos, especialmente 
em relação à arrecadação bruta, rateio e repasse de 
valores aos beneficiários legais, etc.

Vale lembrar que existem, em ambas as casas 
do Congresso Nacional, várias proposições tratando 
de destinações dos recursos oriundos das loterias ad-
ministradas pela Caixa Econômica Federal. Algumas 
propostas implicam a redução dos recursos destina-
dos aos atuais beneficiários, Fundo Nacional de Cul-
tura, Comitê Olímpico Brasileiro (COR), Comitê Para-
olímpico Brasileiro (CPB), Seguridade Social, Fundo 
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior 
— FIES (crédito educativo), Fundo Penitenciário Na-
cional (FUNPEN), Secretaria Nacional de Esportes e 
clubes de futebol.

Toda vez que esta Casa se vê diante de maté-
rias dessa natureza, tem dificuldades em obter infor-
mações importantes para o perfeito entendimento e 
encaminhamento da matéria. O texto proposto para o 
art. 3º da Lei nº 6.717, de 1979, procura sanar essa 
falha, relacionando, também, outras informações úteis 
que já são divulgadas pela Caixa.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres 
pares para a aprovação da presente proposta.

Sala das Sessões, 1º de setembro de 2005. – Se-
nador Rodolpho Tourinho.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.717, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1979

“Art. 3º O concurso de prognósticos de que trata 
esta Lei será regulado em ato do Ministro de Estado da 
Fazenda, que disporá obrigatoriamente sobre a realiza-
ção do concurso, a fixação dos prémios, o valor unitário 
das apostas, bem como sobre o limite das despesas 
com o custeio e a manutenção do serviço.”
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 204, 
DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre a exploração de loterias 
e dá outras providências.

....................................................................................
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão competente.

Volta-se à lista de oradores.
Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, o 

nobre Senador Mão Santa.
V. Exª dispõe de 10 minutos, Senador.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente Senador Eduardo Siqueira Campos, Srªs e Srs. 
Senadores presentes na Casa, brasileiras e brasilei-
ros aqui presentes e que nos assistem pelo sistema 
de comunicação do Senado.

Nossas palavras iniciais são de lamento pelo 
passamento do querido irmão do Senador Magno Mal-
ta, Zózimo, que trabalhava no Piauí, enriquecendo o 
nosso Estado.

Senador Magno Malta, com certeza, Zózimo, nes-
te instante, está ao lado da sua mãe, Santa Dadá. Deus 
escreve certo por linhas tortas, e nós estamos aqui. E 
já que estamos falando da Santa Dadá e do céu, é hora 
de este Congresso buscar a sua inspiração...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte de dez segundos?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – V. Exª tem o 
tempo todo que desejar e também os nossos aplausos, 
Senador Arthur Virgílio.

Agora, lamento a perda pelo PMDB do Senador 
Papaléo. V. Exª colocou asas nele, ele voou e deixou 
saudades. Enfim, enriquece a democracia indo partici-
par desse grandioso partido que fez ressurgir as espe-
ranças na democracia do Brasil e que tem em V. Exª, 
sem dúvida nenhuma, a maior expressão política.

Lamento que o técnico Fernando Henrique Car-
doso – hoje é o técnico do seu partido – só cite candi-
datos café com leite: São Paulo e Minas Gerais. Está 
na hora de observar a grandeza de V. Exª.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Obrigado, 
Senador Mão Santa. V. Exª sempre me distingue com a 
sua generosidade e com o seu estímulo. Tenho admira-
ção e estima por V. Exª, e isso salta aos olhos também. 
Bem rapidamente, queria me associar – e sei que falo 
em nome de todo o PSDB, não só da Bancada do Se-
nado – à homenagem que V. Exª presta e aos pêsames 
que endereça à família do Senador Magno Malta pelo 
falecimento, que eu desconhecia, de seu irmão Zózimo, 
que não o conheci. Estimado Senador Magno Malta, 
receba o nosso abraço mais caloroso e o transmita à 
sua mãe. O seu sentimento é também o nosso senti-
mento. Muito obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O Piauí, ter-
ra abençoada, recebeu o corpo santo do irmão de V. 
Exª.

Senador Magno Malta, V. Exª, que é profundo 
conhecedor das Sagradas Escrituras, sabe que é hora 
de as ensinarmos ao Parlamento brasileiro. Está cla-
ro o ensinamento, Senador Arthur Virgílio, sintetizado 
nas figuras simbólicas de céu e inferno: premiar os 
bons e punir os maus pelo pecado. Está claro o ensi-
namento de Moisés, recebendo as Tábuas da Lei. É 
o “não roubarás”.

Condenamos o Presidente da Câmara quando 
prega o perdão aos pecadores. Que se abra o Livro de 
Deus! Lá está escrito, Senador Magno Malta: “Àquele 
que mais é dado mais deve ser cobrado”.

Senador Eduardo Siqueira Campos, o povo já nos 
deu demais: o mandato, o prestígio, o ficar divino, o po-
der de fazer leis. Deus fez, para melhorar o mundo, os 
Dez Mandamentos. Então, nós temos de ser cobrados, 
Senador Arthur Virgílio. A quem muito é dado muito tem 
de ser cobrado. Nós ganhamos bem. Ganha-se bem 
aqui, não é, Senador Magno Malta? Para mim e para 
a Adalgisinha, dá bem demais!

Senador Wellington Salgado, muito deve ser co-
brado. Os pequenininhos que roubam, que cometem 
deslizes, às vezes o fazem para sobreviver. Nós não! 
Então, esses picaretas, esses dezoito deveriam ir para 
o fogo do inferno, o quanto antes!

Essa é a verdade, Severino. Aqui representamos 
o Nordeste, o Nordeste cristão, o Nordeste que acha 
que o bem tem de vencer o mal. O mal ser perpetua-
do, gozar?! Não se pode admitir isso.

Senador Wellington Salgado, V. Exª tem um com-
promisso nesta Casa, compromisso mineiro, de tanta 
gente boa. Libertas quae sera tamen. É a hora!

Eu traria Juscelino Kubitschek, cassado aqui. Ele, 
que teve tantas adversidades, glórias e reconhecimen-
to, foi cassado aqui. Mineiro de muitas mensagens, ele 
disse que é melhor sermos otimistas – é a que mais 
me comove. O otimista pode errar. O pessimista já nas-
ce errado e continua errando. Sou otimista, médico e 
cirurgião como ele, e até cassado fui.

Esse otimismo, Senador Magno Malta, está no 
Livro de Deus: depois da tempestade, vem a bonan-
ça. Depois desse maremoto, desse mar de lama e 
de corrupção, com certeza, virá a vergonha na cara. 
Vergonha na cara, sim, e a ética em que temos de ser 
exemplares!

Senador Eduardo Siqueira Campos, não é sem 
razão que Rui Barbosa está ali. Ele disse que, de tanto 
ver as nulidades triunfarem, o mal se agigantar, have-
rá o dia em que vamos rir da honra e ter vergonha de 
sermos honestos. É aqui. Daqui a pouco, os pilantras 
serão os vencedores, os vitoriosos, os que mudarão 
as leis de Deus e dos homens para proveito deles e 
para mandarem aqui.
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Senador Arthur Virgílio, atente bem! Abraham 
Lincoln, esse que disse que este regime era o governo 
do povo, pelo povo e para o povo, legou-nos aquilo que 
foi o seu maior ensinamento: “Não faça nada contra a 
opinião pública”. Tudo contra a opinião pública malo-
gra, tudo que é favorável à opinião pública tem êxito. 
Lula, aprenda essa lição, já que V. Exª imita Juscelino! 
Convide Wellington Salgado para dar-lhe umas aulas 
de mineirice.

Juscelino Kubitschek chegava ao Palácio – aquele 
de que Lula é temporariamente inquilino –, chamava 
seus amigos, Israel Pinheiro e José Maria Alckmin, e 
dizia: “Como vai o monstro?” O monstro era o povo. 
Quero dizer que o monstro de Juscelino está revoltado, 
indignado, mas está pacientemente esperando que te-
nhamos a sabedoria e a firmeza de Rui Barbosa.

Só há um caminho para a salvação: a lei e a jus-
tiça. Essa picaretagem, essa malandragem, o Lula já 
conhecia – a propósito, fazia referência aos “trezentos 
picaretas”. Ele tinha tanta certeza, que comprou deze-
nas e centenas desses picaretas. Aprendi no livro de 
Deus, Senador Magno Malta: a quem é dado muito, 
muito é cobrado. Temos de ser julgados com muito mais 
rigor do que os que estão do lado de fora, lutando numa 
vida difícil, porque a nossa é mole e fácil. Temos tudo, 
mas precisamos sobretudo de vergonha na cara.

Concedo o aparte ao Senador mineiro Welling-
ton Salgado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Mão Santa, ouvindo V. Exª, lembro-
me de um acontecimento que se passou comigo no 
Piauí, em Floriano precisamente. Tenho um irmão que 
gosta de trabalhar com agronegócio e resolveu com-
prar uma terrinha lá em Floriano. Sempre me falaram, 
e isso é provado, que o nordestino é muito honesto e 
que ele morre pelo nome. Por terem dificuldades em 
sua pequena plantação e por não conseguirem dinheiro 
para pagar o empréstimo feito junto ao banco, muitos 
até se enforcavam. Um dia aconteceu de encontrar 
uma pessoa que estava nessa situação, que não con-
seguia pagar, que ia perder a terra para o banco, uma 
terrinha. Meu irmão conseguiu montar uma operação 
junto ao banco que resolvia a situação desse cidadão 
do Piauí, de Floriano.

A honra do nordestino e do piauiense é tão forte 
que eu me lembrei que, após fechar a operação, ele 
recebeu uma quantia do valor da terra e a outra pagou 
ao banco, ao sairmos da agência, ele se ajoelhou e 
rezou agradecendo ter solucionado o problema, Se-
nador Mão Santa. Então, veja bem, o mais pobrezinho 
agradeceu aos céus por ter resolvido o problema e 
por estar com o seu nome limpinho. Então, ao ouvir 

o discurso de V. Exª, lembrei-me dessa história. Era o 
que queria ressaltar para V. Exª.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço a 
V. Exª pela participação em meu discurso, Senador 
Wellington Salgado, e reconheço o bem que tem feito 
a esta Pátria, promovendo educação. 

Thomas Jefferson, ex-Presidente dos Estados 
Unidos, está no túmulo. Ele não mandou que constasse 
na lápide que ele havia sido Presidente, mas exigiu que 
se escrevesse: “Aqui jaz o fundador da Universidade 
de Virgínia”. V. Exª, Senador, é um desses homens que 
plantaram a semente do saber no nosso País. 

Senador Eduardo Siqueira Campos, estou pro-
ferindo as palavras finais do meu discurso para dizer 
que aprendi no Piauí, onde meu pai me ensinava – a 
Dona Dadá também me ensinou muito, Senador Magno 
Malta: “Quem mente rouba. Quem rouba mata”. Isso é 
tão verdade que vou para a CPMI dos Bingos, onde se 
encontra o irmão médico de Celso Daniel, ex-Prefeito 
de Santo André. Fui médico legista e quero dar minha 
contribuição sobre o laudo de Celso Daniel, que mostra 
que ele foi torturado antes de ser morto. Então, não foi 
um crime comum. Em crime comum, não se tortura. 
Ele foi torturado, foi um crime político. 

Como disse Padre Antonio Vieira, Senador Edu-
ardo Siqueira Campos, o bem nunca vem só; o mal 
também nunca vem só. Fui o primeiro a denunciar a 
roubalheira, o PT, o Zé Maligno, a dizer que a metás-
tase da doença que nasceu em crimes e roubos em 
Santo André propagou-se pelo Brasil. 

Sr. Presidente, solicito um minuto apenas para 
concluir. O nosso Presidente da República iniciou di-
zendo que tinha um núcleo duro para governar. Eu di-
zia daqui que era professor de Biologia e que núcleo 
duro é burro. O que tem duro na cabeça é o osso. O 
que raciocina, o que pensa, o que tem oxigênio e sa-
ber é o cérebro e o encéfalo. E o nosso Presidente é 
cabeça-dura. 

Já afirmei que mentir não é bom. Aprendi lá no 
meu Piauí, Senador Leonel Pavan, que é mais fácil 
tapar o sol com a peneira do que esconder a verdade. 
Então, Sua Excelência manda as Lideranças falarem 
e também fala no sistema de comunicação sobre o 
espetáculo de crescimento. Que crescimento? Três 
por cento? Só ganhamos do Haiti e de El salvador, na 
América do Sul e Central. Eu vim de lá.

O mundo inteiro está explodindo em crescimento, 
com taxas de 8%, 9%, 10%, 12%. Com esses juros 
mais altos do mundo, com essa taxa de impostos mais 
alta do mundo, jamais haverá crescimento. 

Senador Wellington Salgado, bastaria dizer isto, 
para comprovar o que venho dizendo, para que Lula 
não continue mentindo ao dizer que estamos crescen-
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do: só ganhamos do Haiti e de El Salvador. O mundo 
todo está explodindo em crescimento, que vai diminuir 
porque virá uma crise de petróleo. A mentira tem per-
nas curtas, Lula! Não adianta!

Passou pelo Brasil para ganhar alguns milhares 
de dólares, dando palestras, o famoso economista ame-
ricano Paul Krugman da Universidade de Princeton e 
um dos principais colunistas do New York Times da 
seção de economia. Krugman é atualmente o econo-
mista mais famoso de todo o planeta. Sobre o Brasil, 
ele considera inexplicável a manutenção dos juros no 
patamar atual. Krugman diz não entender o porquê 
dessa altíssima taxa de juros. “Acho que o foco deve 
ser alterado agora para uma maior expansão econômi-
ca”. E ainda Krugman: “Não posso julgar quão rápido 
os juros deveriam cair e em que proporção, mas não 
faz sentido mantê-los tão altos”.

Assim, confirma-se o que venho dizendo há mui-
to tempo. O Brasil está pagando um preço altíssimo 
por praticar essa nefasta política econômica. Estamos 
crescendo muito pouco em relação a nossos vizinhos 
e, logo, não estamos gerando os empregos neces-
sários para a nossa população. E essa política de ju-
ros altos – praticada por Palocci e seguindo o que o 
PSDB fazia – é o principal elemento de freio ao nosso 
crescimento. 

Em resumo, não queiram enganar a população 
brasileira dizendo que na economia estamos bem, 
pois isso é Mentira.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-

pos. PSDB – TO) – Senador Mão Santa, a Presidência 
quer se associar às palavras de V. Exª, expressando o 
sentimento de solidariedade desta Presidência e dos 
demais Senadores com relação ao nobre Senador 
Magno Malta.

Concedo a palavra ao Senador Magna Malta por 
dez minutos, prorrogáveis por mais dois.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srs. Visitantes que 
estão nas galerias, Srs. Ouvintes que estão em casa, 
agradeço a solidariedade dos Senadores Mão Santa 
e Arthur Virgílio, bem como do Presidente desta ses-
são, a solidariedade que recebi desta Casa. Mas eu 
que quero agradecer. 

Agradeço ao povo do Piauí, que acolheu o meu 
irmão com a família, que devotou carinho e solidarie-
dade num momento difícil da nossa vida. Era um irmão 
mais novo que eu, diabético, que teve um AVC, entrou 
em coma profundo e veio a óbito.

É importante que as pessoas diabéticas saibam 
respeitar a doença, porque um diabético que se cuida 
tem mais saúde do que qualquer outro cidadão. Mas 
meu irmão era daqueles que não respeitava a doença 
que tinha, a exemplo de milhares de diabéticos que 
não respeitam a doença que têm.

Foram 13 dias de muito sofrimento, Sr. Presidente, 
para nós, filhos de uma mulher simples, uma faxineira 
do interior da Bahia, mas que a todos deu educação. 
Orgulhei-me do momento em que o Sr. Governador 
Wellington Dias, com a sua esposa, deu-nos todo 
apoio e logística.

Meu irmão era assessor da Primeira Dama. Fi-
quei orgulhoso quando S. Sª divulgou o relatório das 
obras sociais do governo, realizado por ela naquela 
secretaria e por seus colaboradores, dentre os quais 
havia a mão do meu irmão.

Então, em nome dos meus irmãos e da minha 
família, sou grato ao Governador Wellington Dias e ao 
Senador Mão Santa, que colocou a assessoria dele à 
nossa disposição: cunhado, motorista, amigos, como 
cães de guarda durante todos aqueles dias, até colo-
carmos nosso irmão no cemitério.

Na verdade, foi uma oportunidade ímpar para 
falarmos aos vivos e não aos mortos, porque a Bíblia 
diz que, depois da morte, segue-se o juízo e o que fica 
é um corpo que não serve nem para fazer sabão. Mas 
a oportunidade de falar aos vivos, isso nós tivemos, a 
oportunidade de testemunhar a fé que temos e o Deus 
a que servimos.

Ele deixou uma esposa corajosa, dois adolescen-
tes, Diego, de 16 anos, e Jaíme, de 13 anos, que, cer-
tamente, sob a proteção e a graça de Deus, crescerão 
para honrar a Deus e a sociedade brasileira.

Sr. Presidente, ainda quero registrar o encontro 
que a Bancada do Estado do Espírito Santo, da qual 
tenho orgulho de fazer parte, teve com o Ministro Ja-
ques Wagner da Coordenação Política. Estou muito 
esperançoso de que esse encontro seja diferente dos 
outros encontros que tivemos quando eu era coorde-
nador da Bancada e que eram maravilhosos, mas sem 
nenhum tipo de resultado.

Tratamos da questão da interiorização da Universi-
dade Federal do Estado do Espírito Santo, um processo 
em andamento da luta da Bancada. Tratamos, ainda, da 
questão de um trecho da BR-101, que corta o Estado 
do Espírito Santo, que estava sendo preparado para 
um lote dentro de um leilão para privatização, porque 
o Estado não se interessa, nesse momento, que esse 
trecho vá a leilão. Tratamos, ainda, da questão dos 
pleitos da Bancada Federal para o Cefets*, para a Uni-
versidade Federal e para o Hospital Federal. É dinheiro 
do Governo, é emenda de Bancada que vai voltar para 
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o próprio Governo, porque são órgãos federais, sob a 
competente batuta do Deputado Manato*.

A Bancada do Espírito Santo tem feito sua parte, 
tem lutado pelo Estado, temos vivido um processo de 
recuperação, de revitalização do Estado do Espírito 
Santo, e a Bancada federal tem sido muito presente 
em tudo isso. 

Eu gostaria de registrar, Sr Presidente, que a 
TV Tribuna e o jornal A Tribuna, do meu Estado, cujo 
exemplar tenho aqui em minhas mãos, traz uma ma-
téria muito interessante, só lamento não terem me 
ouvido, porque é um assunto que soa feito. “Punição 
mais rigorosa” e “Chefão paga 15 mil para menor as-
sumir crime”.

É a questão da maioridade penal. São duas pági-
nas em que descorrem a Drª Gladys, competente juíza 
da Serra, e o juiz Paulo Roberto Luppi, um militante da 
causa de crianças abandonadas, de órfãos da Vara da 
Infância, por quem tenho muito respeito e com quem 
aprendi ter um relacionamento mais estreito, quando 
da adoção da minha filhinha maravilhosa que Deus 
colocou em nossa vida. São defensores de direitos 
humanos, líderes religiosos, policiais, que falam da tra-
gédia em que jovens de 17 anos, que são chamados 
de menores, assumem crimes em troca simplesmente 
do pagamento e pela promessa de sustento das suas 
famílias enquanto estão vivendo o processo de reabi-
litação, conforme diz a lei, mas que não reabilita nada 
absolutamente.

É uma matéria que chama a atenção porque 
tramita uma PEC nesta Casa que trata da redução da 
maioridade penal, por entender que um indivíduo de 
17 anos não é criança, é um homem, que estupra, que 
gera filhos, que mata, que debocha, que mete uma 
arma na cabeça de um homem de bem, de um pobre 
trabalhador, leva ele a um caixa eletrônico, chama de 
vagabundo, e o homem começa a morrer exatamen-
te nesse momento, quando é tratado de vagabundo. 
Toma-lhe o dinheiro e ainda tem a ousadia de ir até a 
casa dele para estuprar sua mulher, filhas, na presen-
ça de um pai ou de um marido amordaçado. E quando 
polícia põe a mão nele, ele diz: “Tira a mão de mim 
porque sou menor.”

A violência, Senador Eduardo Siqueira Campos, 
o estado de exceção na segurança pública brasileira se 
deve a essa falta de atitude. O Parlamento precisa ter 
atitude e dar respostas à sociedade brasileira. E esta 
é uma resposta que tem que ser dada: como o sujeito 
pode votar com 16 anos? O sujeito com 16 ou 17 anos 
já passou da fase de puberdade, já pode gerar filhos, 
alguns se casam aos 17 anos, e ainda convivemos 
com a hipocrisia. Vota com 16 anos, mas, não pode ter 
carteira de motorista. Isso é hipocrisia! Se pode votar 

com 16 anos, pode ter carteira de motorista sim. Se 
tem reflexo para matar, se tem reflexo para estuprar, 
porque não pode dirigir? Isso é hipocrisia!

Agora, o meu texto diz o seguinte: todo cidadão 
brasileiro, Senador Leonel Pavan, que cometer crime 
de sangue ou de natureza moral a partir do estupro, 
todo cidadão brasileiro que atentar contra a integrida-
de física de outrem em benefício próprio, que perca 
a sua menoridade e imediatamente seja colocado na 
maioridade, para responder às penas da Lei, Sena-
dor Eduardo.

Se um menino de um ano de idade, mamando 
ainda, tenha pego uma escopeta, entrado num banco, 
atirado, levado dinheiro, matado alguém, tem de ser pu-
nido. Dezessete anos de idade!? Estamos com o irmão 
de Celso Daniel na Comissão. Quem assumiu o tiro de 
misericórdia? Foi um menor. E nós sabemos que tudo 
é armação. Por quê? Porque até dezessete anos não 
pode ser punido. Celso Daniel é morto. Há consterna-
ção para toda uma cidade, para uma Nação. Não quero 
entrar nos detalhes nem no mérito. Estou falando da 
questão do menor que assume o tiro de misericórdia. 
Ele disse que ficou de frente e atirou nas costas. E o 
tiro é nas costas. E disse que atirou de frente.

Então, Senador Leonel Pavan, a minha preocu-
pação é tamanha. E não existe lei tão boa no mundo 
que não precise de mudança. O Estatuto da Criança 
e do Adolescente tem o meu maior respeito. Mas não 
há nada tão bom no mundo que não precise ser me-
lhorado. E o Estatuto precisa ser melhorado.

Cedo um aparte a V. Exª, Senador Leonel Pavan, 
ao tempo em que parabenizo o Jornal A Tribuna pela 
reportagem especial, em que os juízes pedem puni-
ção mais rigorosa.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador 
Magno Malta, tenho certeza absoluta de que o Estado 
do Espírito Santo, os habitantes do Espírito Santo têm 
um orgulho muito grande em tê-lo aqui como Senador, 
bem como ao Mottinha, o nosso mais novo tucano.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – O Se-
nador João Batista Motta.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – O Senador 
João Batista Motta, a quem chamo de Mottinha, que 
também presta um grande serviço ao Estado do Es-
pírito Santo. Mas refiro-me a sua pessoa, porque on-
tem V. Exª perdeu uma pessoa querida da sua família 
– um irmão – e, mesmo assim, está prestando o seu 
compromisso com a sociedade brasileira, e principal-
mente chamando a atenção do Governo em relação à 
segurança. Se olharmos o orçamento que o Governo 
Federal tem destinado à área de segurança, até que é 
um orçamento razoável, embora insignificante ainda, 
mas o gasto até agora foi zero. Não houve investimento 
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na área de segurança. V. Exª mostra preocupação não 
apenas na tribuna, mas mostra preocupação quando 
percorre o Brasil, nas suas palestras, nos shows que 
faz cantando pela sua Igreja, levando mensagem de paz 
e pedindo que as pessoas realmente levem a sério a 
Constituição, para que a segurança prevaleça nos lares, 
nos negócios, nas famílias, nas ruas, em toda a socie-
dade. No entanto, o Governo Federal, o Governo do 
Lula, Senador Magno Malta, ainda não destinou nada, 
praticamente nada, para o fortalecimento das polícias, 
dos presídios, dando condições para que as pessoas 
possam fazer um bom trabalho, com equipamentos 
técnicos. Infelizmente, até agora, o Governo Federal 
vira as costas para aquilo de que mais necessitamos: 
segurança, segurança à sociedade brasileira.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Muito 
obrigado pelo aparte de V. Exª, que incorporo ao meu 
pronunciamento. 

Essa questão passa por isso e por muitas coisas. 
Precisamos questionar a sociedade brasileira sobre que 
tipo de filhos as famílias estão criando para entregar à 
sociedade, porque culpar a polícia e os políticos é muito 
fácil, até porque a polícia não foi constituída para criar 
e dar educação ao filho de ninguém. Filho se cria em 
casa. Quero saber que tipo de educação as famílias 
estão dando também aos seus filhos, que tipo de cida-
dão está sendo formado para conviver em sociedade. 
Mas essa é uma discussão muito ampla.

É preciso mudar o sistema prisional brasileiro. 
Há, sim, uma discussão muito ampla a se fazer em 
torno dessa questão do menor e da redução da maio-
ridade penal.

Sr. Presidente, só para encerrar, eu gostaria de 
dizer o seguinte: a CPI dos Bingos está funcionando, 
e sou o autor do requerimento que lhe deu origem. Eu 
a propus para se investigar a jogatina, a contravenção, 
a lavagem de dinheiro de superfaturamento, de narco-
tráfico, que tanto humilham a sociedade brasileira.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Eu só 
queria fazer um apelo, Sr. Presidente, dentro da pro-
posta, porque uma CPI como a dos bingos, uma CPI 
que apura a contravenção ou qualquer outra tem de 
ser constituída para investigar um fato determinado, 
Senador Arthur Virgílio. E o fato determinado dessa CPI 
é esse a que me refiro. Portanto, não podemos achar 
que uma CPI pode tudo e que ela pode trazer quem 
quiser para depor fora de um fato determinado!

Revelo a minha preocupação porque o mais inex-
periente advogado pode se basear no ato de consti-
tuição da CPI, no fato determinado que foi ali definido, 
e não permitir que se traga aqui alguém cuja convo-

cação se fez fora da proposta da CPI. A CPI, então, 
perde o seu valor.

O tempo passa, e que tipo de relatório vamos 
fazer no final se não estamos ouvindo as pessoas 
envolvidas com a jogatina, com o crime e com a con-
travenção?

A Bíblia diz, Senador Arthur Virgílio: “Tudo quanto 
quereis que os outros vos faça, façais vós também”. 
“Pau que dá em Chico dá em Francisco”, diz o pára-
choque do caminhão.

Precisamos ter bom senso para resolver essas 
questões, porque, hoje, é este Governo; amanhã, é ou-
tro; amanhã, haverá outras lideranças, e vamos sempre 
tratar essas matérias com pouca responsabilidade?

Estou discutindo esse tema por ser o proponente 
da CPI. O texto saiu da minha cabeça. Fui eu quem o 
escreveu, com base no Regimento da Casa e com o 
fato determinado.

Não tenho procuração nenhuma, mas creio que 
quem cometeu o erro, quem cometeu o crime tem de 
pagar. Diz aqui o Senador Mão Santa: “a quem muito 
é dado muito será cobrado”. É verdade. Isso está na 
Bíblia. É verdade, mas é preciso que o assunto seja 
resolvido no fórum adequado. Não podemos convo-
car alguém que está envolvido em mensalão e que 
não sabe da contravenção dos bingos para depor na 
CPI dos Bingos. Para todos os assuntos, há um fórum 
adequado.

Aqui, encerro, Senador Leonel Pavan, revelando 
a minha preocupação: se qualquer depoente nada tem 
a contribuir e se nada conhece sobre a contravenção e 
a jogatina no Brasil, esse depoente foi convocado para 
a CPI errada. E, nesse caso, qualquer advogado, por 
mais inexperiente que seja, pode desqualificar e até 
invalidar a reunião – vivi essa experiência na CPI do 
Narcotráfico. Invalidar. E o advogado pode entrar com 
uma ação porque vai conseguir invalidar; o depoimen-
to, nesse caso, nada vale.

Chamo a atenção do Plenário para que tenhamos 
equilíbrio, para que tenhamos bom senso. Falo isso 
em defesa desta Casa e do instituto das CPIs, que, 
acredito, é um dos mais nobres instrumentos, dos mais 
valorosos para responder à sociedade brasileira.

Fica registrada a minha preocupação por ter sido 
o proponente dessa CPI.

Peço desculpas ao nobre Senador Eduardo Si-
queira Campos por ter invadido um pouco o seu tem-
po, mas a compreensão do Senador Leonel Pavan me 
valeu mais esses minutos.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Magno Malta, 
o Sr. Eduardo Siqueira Campos, 4º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Leonel Pavan.
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O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 
– Senador Magno Malta, o tempo que V. Exª usou cer-
tamente será de grande valor para todos nós.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Siqueira 
Campos, brilhante Senador do nosso querido Estado 
do Tocantins.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, nobre Senador Leonel Pavan; 
Srªs e Srs. Senadores, nesta semana, estive nesta 
mesma tribuna para dizer que algo de muito grave es-
tava ocorrendo com a área da saúde do meu Estado, 
o Estado do Tocantins.

Sr. Presidente, depois de perdermos médicos em 
mais de cem Municípios, depois de ficarmos dois anos 
e meio aguardando a inauguração de um hospital, que 
foi passado pronto para o atual Governo, faltando ape-
nas os seus equipamentos e colocá-lo efetivamente em 
funcionamento, efetivamente o Presidente Lula esteve 
no Tocantins, o hospital foi inaugurado e, após a sua 
inauguração, vários óbitos já ocorreram em função de 
o hospital não estar em condições de funcionamento. 
A responsabilidade desse episódio, Sr. Presidente, 
é do Governo do Estado; não é responsabilidade do 
Governo Federal.

Meu nobre Presidente, Senador Leonel Pavan, 
meus caros espectadores da TV Senado, algo de muito 
curioso e intrigante – para não me referir a outros ter-
mos – aconteceu no âmbito da saúde do meu Estado. 
Deparamo-nos, Senador Leonel Pavan, com um ato 
de dispensa de licitação, por parte do Governador do 
Estado, concedendo a uma empresa do interior de São 
Paulo – digo que nada vai aqui contra a empresa...

Procurei o site da referida empresa na Internet 
e descobri que se trata de uma empresa que tem a 
vida profissional inteira voltada para a coleta de lixo. 
Pesquisei e busquei as informações. O site disponi-
biliza atuação pública, especialização, objetivos, ex-
periência. Em toda a página eletrônica da referida 
empresa, que recebeu, por dispensa de licitação de 
parte do Governo do Estado, para o atendimento que 
vou, mais uma vez, declinar desta tribuna, em todo o 
perfil da empresa, há apenas uma única, expressa e 
clara especialização, Senador Leonel Pavan: a coleta 
de lixo, aterro sanitário. A empresa, que é do interior 
de São Paulo, é especializada em lixo.

Porém, no Tocantins, Sr. Presidente, ela ganha, 
sem licitação, a responsabilidade de entregar alimen-
tos, de fazer a nutrição de pacientes, acompanhantes 
e funcionários e, ao mesmo tempo, a coleta do lixo 
hospitalar. Coincidentemente, a Prefeitura de Palmas, 
também por dispensa de licitação, contrata a mesma 
empresa, aí sim, para a coleta de lixo.

Veja, Sr. Presidente, Senador Leonel Pavan, será 
que sou eu um Senador implicante com o Governador 
do meu Estado? Eu teria muitas razões para isso e já 
ocupei esta tribuna para declarar várias delas. Mas 
isso seria, Sr. Presidente Leonel Pavan, apenas uma 
coincidência, uma implicância da minha parte?

Descobri, pelo Diário Oficial, que, primeiramente, 
o Estado do Tocantins dispensa a licitação para conce-
der a uma empresa especializada em lixo a responsa-
bilidade pela nutrição, pela alimentação dos pacientes 
dos hospitais de referência do Estado. Eu poderia tra-
duzir esse ato com apenas uma frase: o paciente, no 
Tocantins, vai comer lixo.

Sr. Presidente, nada contra a empresa, a não ser 
que ela tenha transformado todo o seu perfil. Procurei 
informações a respeito de outras licitações, no interior 
de São Paulo. Friso que não estou fazendo nenhuma 
ilação com a ocorrência de empresas que prestam 
serviços na área de lixo no interior de São Paulo. Vou 
deixar essa parte de lado. Existe uma CPI em funcio-
namento, e não quero cometer nenhuma injustiça com 
essa empresa, como não se pode cometer injustiças 
com os publicitários deste País em função do que está 
acontecendo.

Temos de ter muito cuidado, Sr. Presidente, neste 
momento, para apenas acompanhar. E é meu papel, 
como representante do Estado nesta Casa, dizer que 
vou recorrer ao Ministério Público do meu Estado para 
que esse caso seja investigado, uma vez que os recur-
sos do Ministério da Saúde, do SUS, são destinados 
à alimentação dos pacientes.

Eu gostaria de saber, em primeiro lugar, a razão 
da dispensa da licitação; em segundo lugar, quero 
saber qual a real capacidade que essa empresa, es-
pecializada em lixo, tem para fornecer alimentos aos 
pacientes em um Estado que acaba de perder mais de 
cem médicos em mais de 100 médicos, em mais de 100 
Municípios, cujos hospitais de referência estão sobre-
carregados, funcionando em condições precárias. 

Senador Leonel Pavan, o Governo do Estado e 
a Prefeitura de Palmas são entes diferentes, mas a 
chegada dessa empresa em Tocantins é uma coisa 
surpreendente, porque, a um só tempo, ela foi es-
colhida para ser responsável pela alimentação dos 
pacientes dos hospitais de referência e dispensada 
de licitação para fazer a coleta de lixo da Prefeitura 
da capital – que, por acaso, é governada pelo Partido 
dos Trabalhadores.

Assim, há uma Prefeitura do PT, uma empresa 
de lixo, os pacientes, o Governo do Estado e duas dis-
pensas de licitação.

Será, Senador Leonel Pavan, que é implicância 
de minha parte? Será que é coincidência? Será mais 
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uma falta de respeito para com a população do meu 
Estado, principalmente para com aqueles que, com 
muita dificuldade, conseguem a internação, pois a 
maioria está nos postos de saúde?

Imaginar que a alimentação dos pacientes do 
meu Tocantins tão querido será responsabilidade de 
uma empresa que não participou de concorrência, Sr. 
Presidente, é uma coisa que causa indignação. 

Senador Leonel Pavan, é nossa responsabilidade 
mudar essa legislação eleitoral.

Apanhei parte da aprovação, com ressalvas – pas-
mem, Srªs e Srs. Senadores –, da prestação de con-
tas do candidato que venceu as eleições na cidade de 
Palmas, a capital do meu Estado. Respeito todas as 
decisões democráticas vindas do voto popular, mas o 
TRE repete o que diz o item mais importante, talvez, 
da legislação eleitoral: 

Art 3º  A arrecadação de recursos e a 
realização de gastos por candidatos e por 
comitês financeiros só poderão ocorrer após 
observados os seguintes requisitos, sob pena 
de desaprovação das contas: 

(...)
IV – abertura de conta bancária especí-

fica para toda a movimentação financeira de 
campanha, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 14 e no art. 16 desta instrução.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Inclusive com 
CPMJ, para essa questão.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Exatamente, Senador Romeu Tuma. V. Exª, 
além de todo seu conhecimento nas áreas jurídica, 
investigativa e eleitoral, como Senador da República 
sabe que as primeiras providências de um candidato 
são abrir um comitê financeiro, nomear um responsá-
vel e ter uma conta específica. Qual foi a única coisa 
que não fez o candidato em Palmas? Não abriu uma 
conta. 

O Tribunal fez a aprovação com ressalvas mas 
disse, logo no início do parecer, que é obrigatório para 
o Partido e para todos os candidatos abrirem conta 
bancária específica e registrarem todo o movimento 
financeiro da campanha. Note-se que o candidato não 
abriu conta bancária para o registro das receitas de 
recursos eleitorais, não apresentando, portanto, extrato 
que comprovasse tal movimentação.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – O Presidente 
concedeu mais dois minutos para V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 
– Senador Eduardo Siqueira Campos, já foi corrigido o 
tempo. Prorrogamos por mais dois minutos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Vou procurar terminar dentro deste tempo, meu 
nobre Presidente.

Senador Romeu Tuma, não é impressionante 
verificarmos que o candidato não abriu conta bancá-
ria para registro das receitas dos recursos eleitorais, 
não apresentando, portanto, extrato que comprove 
tal movimentação? Tal irregularidade motivou o TRE 
do Tocantins a aprovar com ressalvas as referidas 
contas. 

É difícil compreender a legislação. Certamente, 
nós somos os culpados. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Se descumpriu 
a legislação, não há como aprovar.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – No item mais importante! 

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Primeiramen-
te, deve-se abrir a conta especial, que se encerra ao 
tempo em que há o resultado da eleição. Também de-
vem ser designados, inclusive, um profissional para 
proceder à contabilidade da conta e um tesoureiro. 
São exigências legais.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Veja, então, Senador Romeu Tuma, qual não 
foi a minha surpresa ao constatar que o próprio TRE 
fez a aprovação com ressalvas, dizendo que a conta 
não foi aberta? Não há como se compararem os ex-
tratos e verificar-se a origem dos recursos. 

O Partido registra uma movimentação de 
R$503 mil. O Comitê Municipal, responsável por 
todo esse dinheiro, esclarece que o recebeu me-
diante doações por contas bancárias, que não sabe 
de onde ele veio e que o total da movimentação foi 
de R$945 mil.

É necessária a confrontação de tais valores com 
os balancetes apresentados ao TRE pelo referido Dire-
tório para que se possa identificar a sua origem.

Por último, Senador Romeu Tuma, na pres-
tação de contas oferecida ao Tribunal, foi declara-
da a compra de 517 botijões de gás. O TER cita-a 
como uma infração cometida, conforme legislação 
abaixo. 

Isso diz respeito ao Código Brasileiro de Trânsi-
to, porque o Partido alega que os 517 botijões de gás 
foram utilizados em veículos. Aí, comete uma série 
de irregularidades, conforme o Código Nacional de 
Trânsito. 

No entanto, isso não é o mais importante, por-
que se um carro é cedido por alguém, ainda que por 
empréstimo, deve ser contabilizado na prestação de 
contas como uma doação e nela não constam esses 
517 veículos.
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É difícil de se imaginar, na cidade de São Paulo 
ou em qualquer outro lugar do Brasil, que um Partido 
receba e entregue 517 botijões de gás. Fico imaginando 
se eles não foram usados como moeda de troca. 

Senador Romeu Tuma, isso não me leva a ques-
tionar o resultado da eleição. Não é o que estou fa-
zendo. Digo, apenas, que aprovar com ressalvas uma 
prestação de contas que não teve sequer a abertura 
de uma conta específica, com CPMJ, é fazer com que 
todo trabalho da Justiça Eleitoral caia por terra. 

Infelizmente, Senador Romeu Tuma, para quem 
não presta contas ou as tem rejeitadas as punições 
inexistem. Há aqueles que tiveram as suas contas 
rejeitadas e que voltaram a ser candidatos, embora 
existam outras penalidades que possam resultar em 
inelegibilidade.

Busco esses esclarecimentos não por implicância 
ou falta de respeito pela democracia, mas pela minha 
total incompreensão desse fato, para mim gravíssimo. 
Esse esclarecimento é necessário e somente pode 
ser feito de uma forma: determinando-se a quebra do 
sigilo dessa conta, para que possamos descobrir de 
onde vieram os recursos e qual foi a forma de opera-
ção usada, nessas últimas eleições, pelo Partido dos 
Trabalhadores em Palmas.

Muito obrigado, Senador Leonel Pavan. 
O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 

– Sr. Eduardo Siqueira Campos, eminente Senador 
do Tocantins, tenho a certeza absoluta de que a sua 
preocupação com o cumprimento da legislação não se 
refere apenas ao seu Estado, mas a todo o Brasil.

Meus cumprimentos a V. Exª, pois sou testemu-
nha do seu trabalho em prol de Tocantins.

O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 
– Passa-se à 

ORDEM DO DIA
Não houve acordo entre as Lideranças para apre-

ciação da Ordem do Dia.
Está encerrada a Ordem do Dia.
São os seguintes os itens sobrestados:

1

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 74, DE 2005 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 948, de 2005 – art. 336,II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 74, de 2005 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão do Parecer nº 1.519, de 2005, Re-
latora: ad hoc Senadora Ana Júlia Carepa), 
que autoriza a União a contratar operações 

financeiras voltadas ao reescalonamento da 
dívida do Banco de Moçambique para com a 
República Federativa do Brasil, no montante 
equivalente a trezentos e trinta e um milhões, 
seiscentos e oitenta e seis mil, quinze dólares 
dos Estados Unidos da América e sessenta e 
cinco centavos, de acordo com o Contrato de 
Reestruturação da Dívida firmado em 31 de 
agosto de 2004.

2

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 75, DE 2005 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 949, de 2005 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 75, de 2005 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como con-
clusão do Parecer nº 1.520, de 2005, Relator: 
Senador Valdir Raupp), que autoriza a Repú-
blica Federativa do Brasil a conceder garantia 
à operadora de crédito externo a ser contrata-
da pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES, no valor total 
equivalente a sessenta milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América, junto ao NIB.

3

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os arts. 21 e 22 da Constitui-
ção Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

4

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 162, DE 2004-COMPLEMENTAR 

(Votação nominal)

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 162, de 2004-Complemen-
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tar, de autoria do Senador Augusto Botelho, 
que dispõe sobre a atuação das Forças Ar-
madas e da Polícia Federal nas unidades de 
conservação.

Pareceres favoráveis, sob nºs 251 e 252, 
de 2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Aloizio Mercadante; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Jefferson Péres.

5

EMENDAS DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 586, DE 1999

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 586, 
de 1999 (nº 2.677/2000, naquela Casa), que 
altera o inciso VI do art. 20 da Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, que permite a utilização 
do FGTS para compra de casa própria, em 
qualquer sistema de financiamento habitacio-
nal, e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.528, de 2005, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Eduardo Azeredo.

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 21, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 21, de 2005 (nº 2.501/2000, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
inciso II do caput do art. 20 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional (in-
clui os pais como integrantes das instituições 
privadas de ensino comunitárias).

Parecer sob nº 1.363, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator: Senador Valdir 
Raupp, favorável com a Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.

O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 
– Os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Alvaro Dias, Re-
ginaldo Duarte e Romeu Tuma enviaram discursos à 
Mesa, para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, li hoje na Folha e só não custei a acredi-
tar porque o que lia foi dito pelo Presidente Lula. Ele 
comentava o resultado do PIB no segundo trimestre, 
com um crescimento de 1,4%.

“É isso que tira o sono da oposição”, disse o 
presidente, que agora, não sei se em sono ou em pe-
sadelo, vive às voltas com fantasmas. Alguns já foram 
identificados e nenhum é o fantasminha Pluft.

Quem são? Vamos ao artigo de hoje do jornalis-
ta Clóvis Rossi: 

O presidente está perdido nas brumas, 
conversando com os fantasmas de seus an-
tecessores, sem entender direito a conversa. 
Ou os fantasmas não disseram a Lula que 
as crises de seus tempos se deram em con-
textos completamente diferentes ou Lula não 
entendeu nada.

Para começo de conversa, o Presidente, 
que vê assombrações nos oposicionistas, acha 
que todos eles são seus inimigos.

Inimigos por quê? Não é preciso nem 
recorrer a fantasmas para saber que o êxito 
de hoje foi pavimentado lá atrás, no Governo 
da tal herança maldita.

Não passa pela cabeça de Lula que o 
Governo de hoje atua, toma decisões, faz pro-
jetos e executa planos de olho no amanhã 
do País. Nada parecido com essa história de 
meter a mão no dinheiro público, de minar os 
cargos públicos com petistas incompetentes 
e de jogar a culpa para o alto.

Além de imaginar fantasmas, daqui a pou-
co o Presidente vai dizer que se parece com 
Jesus Cristo. É só o que está faltando.

Para quem conseguia sobreviver à cus-
ta do marketing do Planalto, comandado por 
Duda Mendonça, talvez só reste mesmo con-
viver com fantasmas.

E aí é que o Governo Lula vai compro-
var que é mesmo um governo virtual. Que não 
combina com um País cujo povo é real.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, a carta aberta do PNBE (Pensamento Nacional 
das Bases Empresariais) ao presidente Lula cobrando 
providências sobre a crise pede a ele que “fale” o que 
sabe das denúncias de corrupção. 

É sintomática a manifestação do PNBE, uma 
entidade que congrega pequenos e médios empre-
sários e é reconhecidamente formadora de opinião. 
A correspondência foi enviada ao Palácio do Planalto 
no dia 29 último e encaminhada ontem ao Senado e 
à Câmara dos Deputados.

A carta aberta do PNBE ressalta a estupefação 
da sociedade brasileira em face da alienação do presi-
dente Lula ao demonstrar o mais absoluto desconheci-
mento de fatos tão gritantes e impossíveis de esconder 
e complementa afirmando que essa postura aumenta 
a perplexidade e a dúvida da população. 

Como tão bem destaca o PNBE um comandante, 
mesmo que se negue a admitir, não pode desconhecer 
fatos graves ocorridos na sua seara. 

Hoje é um dia especial no calendário da atual 
crise político-institucional e particularmente importante 
para o Parlamento. A apresentação do relatório parcial 
das CPIs dos “Correios” e do “Mensalão” confirma a 
existência do “mensalão”, e classifica a versão de que 
o dinheiro se originou de empréstimos bancários como 
“desculpa esfarrapada” e afirma que não há legitimida-
de em mandatos financiados com caixa dois.

O teor do relatório desmonta todas as especula-
ções de que haveria conivência da comissão com os 
atos praticados pelos parlamentares envolvidos. “O 
que resta inconteste é o recebimento de dinheiro por 
parlamentares e dirigentes de partidos que integram 
a base de sustentação do governo na Câmara dos 
Deputados”, diz o relatório. 

O relatório rechaça a versão de que o publicitário 
Marcos Valério de Souza tomou empréstimos bancários 
e os repassou ao Partido dos Trabalhadores “apenas 
em nome da amizade” com o então tesoureiro daquele 
partido, Delúbio Soares.

Não há pretensão de que as investigações con-
duzidas no âmbito das CPIs sejam exaustivas. Temos 
plena consciência de que o Ministério Público poderá 
aprofundar a apuração dos ilícitos.

A densidade do relatório está consubstanciada, 
entre outros pontos, quando os relatores reconhecem 
que recursos públicos também abasteciam a rede sis-
têmica e organizada de corrupção:

“Caixa dois, enquanto não contabilização 
de recursos advindos de empresa privada, que 
tenha vínculo contratual com a administração 
pública, é ainda muito mais grave do que caixa 

dois que tenha como fonte empresa privada”, 
diz o relatório. 

As agências do Sr. Marcos Valério, como as Srªs 
e os Srs. Senadores, devem se recordar, prestaram 
serviços para os Correios e o Banco do Brasil.

Um aplauso vigoroso aos relatores deve ser re-
gistrado no trecho em que eles rejeitam a tese de que 
o caixa dois é uma prática recorrente em todos os 
partidos: “Não há legitimidade em mandato financiado 
com caixa dois”.

A propósito, o próprio presidente da República 
defendeu essa nefasta tese, em público.

Na clareza solar que pauta cada uma das CPIs 
buscando elucidar os caminhos e descaminhos per-
corridos pelos artífices desse gigantesco esquema de 
corrupção, estou convencido, senhor Presidente, de que 
vamos edificar um novo tempo, em pesem as seqüelas 
e traumas que deverão ser administrados.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE, Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, venho à tribuna neste momento fazer 
o registro da coluna intitulada “Cuidado com os sím-
bolos pátrios”, de autoria da jornalista Miriam Leitão, 
veiculada no Programa Bom Dia Brasil, do dia 31 de 
agosto de 2005.

O artigo comenta a tentativa do Presidente Lula 
de aliar sua desgastada imagem a do Presidente Jus-
celino Kubitschek como se as duas trajetórias pudes-
sem se confundir no imaginário da Nação.

A jornalista alerta para o perigo que corre o Pre-
sidente de se fixar em um símbolo do passado na ten-
tativa de evitar explicar ao eleitorado brasileiro suas 
ligações com publicitários, tesoureiros e políticos que 
comandaram o maior escândalo já visto na história da 
República brasileira.

Por fim Sr. Presidente, requeiro que a coluna cita-
da seja considerada parte deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADR REGINALDO DUARTE EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

CUIDADO COM OS SÍMBOLOS PÁTRIOS 

Lula precisa ter cuidado com o uso dos símbo-
los do país, porque Juscelino Kubitschek não perten-
ce a nenhuma corrente política. Ele pertence à pátria. 
Ninguém deve tentar tirar proveito dessa imagem boa 
que ele tem. 
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Juscelino está no imaginário popular como um 
homem que governou com alegria de viver, com pla-
nejamento, metas arrojadas e que provocou um surto 
de desenvolvimento no país. Tem uma excelente ima-
gem. Por isso, o presidente Lula tem tentado colar sua 
imagem na dele.

Ao fazer isso, Lula tem cometido muitas incorre-
ções históricas. Outro dia, ele disse que JK teve um 
governo curto. Ele governou cinco anos, mais do que 
o mandato atual de presidente no Brasil. Agora, citou 
um fato que os historiadores desconhecem: o de que 
teriam tentado matá-lo durante o governo.

Durante seu governo, JK enfrentou duas tentati-
vas de golpes localizadas, dentro das Forças Armadas, 
mas se manteve no poder e ainda anistiou os rebela-
dos. Ele foi cassado pela ditadura porque, certamente, 
pelo voto teria voltado ao poder em 1965, na eleição 
que não houve.

Na verdade, o que Lula precisa fazer não é pro-
curar símbolos do passado, mas olhar cada uma das 
revelações feitas por pessoas do seu próprio partido 
ou por políticos integrantes da sua base partidária. 

Não é a oposição que está apresentando versões 
fantasiosas ou participando de conspirações. Foi Delú-
bio Soares, o companheiro Delúbio, que ele conhece 
bem e que até levou em viagens oficiais, que contou 
que fazia caixa dois no PT.

Foi Duda Mendonça, responsável pelo persona-
gem “Lulinha paz e amor”, que contou ter recebido o 
pagamento dos seus trabalhos em conta no exterior;

Foi Marcos Valério, avalista dos empréstimos do 
Partido dos Trabalhadores, que montou uma estrutura 
complexa de pagamento de despesas de políticos;

Foi Roberto Jefferson, deputado a quem Lula 
disse que daria um cheque em branco, que denunciou 
a existência do mensalão.

Lula não está sendo atacado. Não há uma cons-
piração, como as que militares tentaram contra JK em 
Aragarças e Jacareacanga, mas sim um processo nor-
mal de investigação no Congresso.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, quero comunicar aos meus nobres Pares um 
fato que comprova sempre ser possível sonharmos com 
um mundo melhor, até mesmo diante do desencanto 
produzido pela crise ética e moral desnudada pelas 
investigações em andamento neste Congresso.

No próximo dia 3 de setembro, a Associação dos 
Jovens da Seicho-No-Ie do Brasil estará comemo-
rando 50 anos de existência, numa festa de grandes 
proporções marcada para o Estádio Municipal “Paulo 
Machado de Carvalho”, no bairro do Pacaembu, em 
minha querida cidade de São Paulo.

O significado desse acontecimento decorre da 
importância da Seicho-No-Ie como entidade de valor 
espiritual inestimável, presente nos cinco continentes. 
Surgiu no Japão em 1.º de março de 1930, fundada 
por um PhD em Filosofia, Dr. Masaharu Taniguchi, que 
lhe atribuiu o exclusivo propósito de difundir a verdade 
respeitada por todas as religiões monoteístas, isto é, 
somos todos filhos de Deus.

Contrapondo-se aos sectarismos, a entidade 
difunde entre os seguidores princípios presentes na 
essência daquelas religiões. Compõem vasto acervo 
de conhecimento filosófico-religioso e muitos são os 
adeptos que afirmam ter alcançado graças ao prati-
cá-los.

Entre as organizações que utiliza para difundir 
seus ensinamentos, a Seicho-No-Ie possui aquela as-
sociação como fruto do trabalho de dois estóicos irmãos 
japoneses, Daijiro e Miyoshi Matsuda, imigrantes do 
início dos anos 30. Com destemor, em meio às dificul-
dades impostas pela II Guerra Mundial, eles lhe deram 
início em 11 de fevereiro de 1942, na região de Ibaiti, 
Paraná. Todavia, devido a tais empecilhos, a entidade 
só foi registrada oficialmente em 25 de junho de 1955, 
mais de 10 anos após iniciar as atividades.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os 
momentos de incerteza ficaram para trás. Hoje, a As-
sociação dos Jovens da Seicho-No-Ie se espalha por 
todo o Brasil, em mais de 1.000 unidades que realizam 
reuniões de estudos semanais e quinzenais. Promo-
ve, anualmente, uma Convenção Nacional que chega 
a reunir cerca de 15.000 pessoas. Além disso, realiza 
seminários nas academias de treinamento espiritual 
da Seicho-No-Ie localizadas nos Estados de São Pau-
lo, Rio Grande do Sul e Bahia. Mensalmente, edita a 
Revista Mundo Ideal, com tiragem de 120 mil exem-
plares e circulação nacional.

Merecidamente, portanto, a Associação dos Jo-
vens da Seicho-No-Ie festeja o seu jubileu. Foram cin-
co décadas de trabalho em prol de um Brasil melhor. 
Congratulo-me com os seus integrantes, especialmente 
com os seus dirigentes na pessoa do jovem Ênio Ma-
çaki Hara. Dou-lhes parabéns.

Era o que eu havia a comunicar.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Leonel Pavan. PSDB – SC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 48 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 9 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) – 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido de apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado nº 458, de 2003, de autoria 
do Senador César Borges, que altera o caput do art. 
983 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código 
de Processo Civil), dilatando o prazo para o requeri-
mento do inventário e da partilha.

Tendo sido aprovada em apreciação terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Resolução nº 74, de 2005, que autoriza 
a União a contratar operações financeiras volta-
das ao reescalonamento da dívida do Banco de 
Moçambique para com a República Federativa 
do Brasil, no montante equivalente a trezentos e 
trinta e um milhões, seiscentos e oitenta e seis 
mil, quinze dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica e sessenta e cinco centavos, de acordo com 
o Contrato de Reestruturação da Dívida firmado 
em 31 de agosto de 2004; e

– Projeto de Resolução nº 75, de 2005, que autori-
za a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operadora de crédito externo a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social – BNDES, no valor 
total equivalente a sessenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América, junto ao NIB.

– Projeto de Resolução nº 76, de 2005, que autoriza 
a União a contratar operação de crédito externo, 
no valor equivalente a até US$12,120 milhões 
(doze milhões, cento e vinte mil dólares dos Es-

tados Unidos da América), de principal, entre a 
República Federativa do Brasil e o Banco Inter-
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
– Banco Mundial (BIRD), destinado ao financia-
mento, parcial, do Projeto de Assistência Técnica 
ao Programa de Apoio à Agenda de Crescimento 
Econômico Eqüitativo e Sustentável (PACE).
Aos projetos não foram oferecidas emendas.

As matérias constarão da Ordem do Dia da ses-
são do próximo dia 13, em regime de urgência.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– A Presidência comunica ao Plenário que foram au-
tuados, por solicitação do Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
os seguintes avisos:

AVISOS 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Aviso nº 33, de 2005 – CN (nº 1.248 SGS-TCU/2005, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, có-
pia do Acórdão nº 1.250, de 2005-TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que o 
fundamentam, referente à auditoria nas obras de 
recuperação de Trechos Rodoviários – Brasília – 
Divisa DF/GO na BR-020/GO – Distrito Federal – 
Programa de Trabalho nº 26.782.0220.1e98.0002 
– (TCU nº 009.432/2005/8).

– Aviso nº 34, de 2005-CN (nº 1.282-SGS-TCU/2005, 
na origem), que encaminha à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, có-
pia do Acórdão nº 1.267, de 2005-TCU (Plenário), 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que o 
fundamentam, referente à auditoria na expansão 
de transmissão associado a UHE Tucuruí no Esta-
do do Maranhão (acréscimo de aproximadamente 
120km de linha de Transmissão e de 695 MVA 
de transformação de potência em subestações) 
– Programa de Trabalho nº 25.752.0294.1892.0021 
– (TC nº 010.497/2005-5).

Ata da 151ª Sessão Não Deliberativa,  
em 2 de setembro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Octávio, Álvaro Dias, Pedro Simon,  
Mão Santa e da Srª Heloísa Helena

    217ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2005 



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 3 30007 

Os expedientes lidos retornam à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Sobre a mesa pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.605, DE 2005

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre a Emenda nº 2 – PLEN, apre-
sentada à Proposta de Emenda à Constituição 
nº 59, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Arthur Virgílio, que altera a denomi-
nação da Zona Franca de Manaus para Pólo 
Industrial da Amazônia Brasileira.

Relator: Senador Alvaro Dias

I – Relatório

Em exame na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, a Emenda nº 2 – PLEN, apresentada à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 59, de 2004, de 
autoria do Senador Arthur Virgilio e outros senadores.

A PEC nº 59, de 2004, foi aprovada, nesta Co-
missão, sob a forma da Emenda nº 1 – CCJ (Substi-
tutivo). Em discussão em primeiro turno, no Plenário, 
foi apresentada a Emenda nº 2 – PLEN, tendo como 
primeiro signatário o Senador Arthur Virgílio.

A Emenda nº 2 – PLEN dá nova redação ao art. 
40 e revoga o art. 92, ambos do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT). O art. 1º da Emen-
da altera a redação do caput e substitui o parágrafo 
único do art. 40, por dois parágrafos.

A modificação na redação do caput do art. 40 do 
ADCT consiste, essencialmente, em substituir a de-
nominação de Zona Franca de Manaus para Pólo In-
dustrial de Manaus, bem como o prazo de vigência de 
vinte e cinco anos para trinta e cinco anos, contados a 
partir de 5 de outubro de 1988, data de promulgação da 
Constituição. A redação proposta ainda menciona como 
finalidade do Pólo Industrial de Manaus a promoção do 
desenvolvimento da Amazônia Ocidental. O art. 1º da 
Emenda também compatibiliza a redação do parágrafo 
único, a ser renumerado como § 1º, com a nova redação 
do caput do art. 40, já incorporando a designação Pólo 
industrial de Manaus. Já o § 2º, a ser acrescido ao artigo, 
prevê que os recursos próprios arrecadados pelo órgão 
gestor do Pólo Industrial de Manaus serão aplicados, 
obrigatoriamente, em cada exercício fiscal, em ações 
necessárias ao desenvolvimento da região.

O art. 2º da Emenda nº 2 – PLEN revoga o art. 92 
do ADCT que, em vista da Emenda Constitucional nº 

42/2003, acresceu dez anos ao prazo de vinte e cinco 
anos, fixado no art. 40.

Em sua justificação, os autores argumentam que a 
Emenda foi suscitada por questionamento da Secretaria-
Geral da Mesa sobre eventual sobreposição do art. 40 
do ADCT e do proposto no art. 251 da Constituição, con-
forme consta da Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo).

II – Análise

A Emenda nº 2 – PLEN à PEC nº 59, de 2004, está 
subscrita por trinta senadores, observando, assim, o re-
quisito constante do inciso I do art. 60 da Constituição.

A PEC nº 59, de 2004, previa, originalmente, 
o acréscimo do art. 43-A à Constituição Federal, na 
Seção IV – Das Regiões, integrante do Capítulo VII 
– Da Administração Pública, com o intuito de alterar a 
denominação da Zona Franca de Manaus para Pólo 
Industrial da Amazônia Brasileira.

Esta Comissão, quando da apreciação da matéria, 
aprovou a proposta na forma da Emenda nº 1 – CCJ 
(Substitutivo), oferecida por este Relator, à qual foram 
incorporadas as Emendas nºs 2 e 3, respectivamente, 
de autoria dos Senadores Antonio Carlos Valadares e 
Amir Lando. O Substitutivo aprovado acrescenta o art. 
251 ao final do Título IX Das Disposições Constitucio-
nais Gerais, com a seguinte redação:

“Art. 251. A Zona Franca de Manaus passa a 
denominar-se Pólo Industrial de Manaus, preser-
vando-se seus benefícios tributários, suas finalida-
des, inclusive a de promoção do desenvolvimento 
da Amazônia Ocidental, e sua forma de adminis-
tração com os ajustes à nova designação.

Parágrafo único. Os recursos próprios ar-
recadados pelo órgão gestor do Pólo Industrial 
de Manaus serão aplicados, obrigatoriamente, 
em cada exercício fiscal, em ações necessá-
rias ao desenvolvimento da Região.”

Tendo em vista as modificações trazidas pela 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), assiste razão à 
Secretaria-Geral da Mesa em seu questionamento 
sobre eventual sobreposição do art. 40 do ADCT e o 
proposto art. 251.

O art. 251, que seria acrescido à Constituição, 
ao determinar que a Zona Franca de Manaus passe a 
denominar-se Pólo Industrial de Manaus, faz alusão à 
preservação de seus benefícios tributários, sem men-
ção alguma a seu prazo de vigência.

O art. 40 do ADCT mantém a Zona Franca de 
Manaus, com suas características de área de livre co-
mércio, de exportação e importação, e de incentivos 
fiscais, pelo prazo de vinte e cinco anos, a partir da 
promulgação da Constituição.
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Por sua vez, o art. 92 do ADCT, ditado pela Emen-

da Constitucional nº 42, de 2003, acresceu dez anos 

ao prazo de vinte e cinco anos, fixado no art. 40.

Para eliminar a sobreposição, deve-se, em vez de 

alterar o corpo permanente da Constituição, com a inclu-

são do art. 251, dar nova redação ao art. 40 do ADCT, 

em que já está consagrada a Zona Franca de Manaus, 

mencionando-se a vigência dos incentivos fiscais pelo 

prazo de trinta e cinco anos, contados a partir de 8 de 

outubro de 1988, data de promulgação da Constituição.

Adicionalmente, deve-se revogar o art. 92 do 
ADCT, uma vez que a nova redação a ser dada ao art. 
40 torna-o desnecessário, uma vez que já traz o côm-
puto do prazo total de vigência dos incentivos fiscais 
da Zona Franca de Manaus, a ser denominada Pólo 
Industrial de Manaus.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pelo acolhimen-
to da Emenda nº 2 – PLEN à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 59, de 2004 (Substitutivo).

Sala da Comissão, 31 de agosto de 2005. 
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LEGISLAÇÃO CITADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efeti-

vos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contri-
butivo e solidário, mediante contribuição do respecti-
vo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste ar-
tigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41. 19-12-2003)
....................................................................................

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

....................................................................................
Art. 92. São acrescidos dez anos ao prazo fixado 

no art. 40 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. (Incluído Dela Emenda Constitucional nº 
42, de 19-12-2003)
....................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 42, 
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Altera o Sistema Tributário Nacional e 
dá outras providências.

....................................................................................

PARECER Nº 1.606, DE 2005

Da Comissão de Relações Exterio-
res e de Defesa Nacional, sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nº  372, de 2005 nº 
1.581/2005, na Câmara dos Deputados) que 
aprova o texto da Convenção entre o Gover-
no da República Federativa do Brasil e o Go-
verno do Estado de Israel destinada a evitar 
a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal 
em relação ao imposto sobre a renda.

Relator: Senador Marcelo Crivella

I – Relatório

Essa Comissão é chamada a opinar sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 372, de 2005 (PDC 
nº 1.581, de 2005, na origem) que aprova o texto da 
Convenção entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Estado de Israel para evitar 

a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em rela-
ção ao imposto sobre a renda.

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi distribu-
ída às Comissões de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, de Finanças e Tributação, e de Constituição 
e Justiça e de Cidadania.

Aprovada por todos os órgãos colegiados su-
pramencionados, foi à matéria a Plenário, onde foi 
aprovada em 7 de julho de 2005, e enviada ao Sena-
do Federal.

II – Análise

Segundo a Exposição de Motivos encaminhada 
ao Presidente da República pelo Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, o principal objetivo da Con-
venção em exame é o de criar um quadro jurídico-fiscal 
que proporcione previsibilidade e segurança aos inves-
tidores de ambos os países signatários, estabelecendo 
regras mais precisas para a tributação das pessoas 
físicas e jurídicas residentes, de um ou de ambos os 
países. Ao evitar a dupla tributação, a Convenção fa-
vorece um crescente fluxo dessas pessoas, de inves-
timentos e de serviços entre o Brasil e Israel, além de 
beneficiar a atividade comercial em geral.

Afirma ainda a Exposição de Motivos, que a Con-
venção preserva uma adequada receita fiscal em am-
bos os países e cria oportunidade para a troca de in-
formações entre as autoridades fiscais do Brasil e de 
Israel, mecanismo esse que muito pode contribuir para 
a coerção à evasão fiscal.

O artigo 1º define o âmbito de aplicação da Con-
venção.

São abrangidas as pessoas, físicas e jurídicas, resi-
dentes de um ou de ambos os Estados Contratantes.

Os impostos objeto da Convenção, tratados no 
art. 2º, são, no caso do Brasil, o imposto federal sobre 
a renda e no caso de Israel, os impostos decorrentes 
da Lei do Imposto de Renda e legislação complemen-
tar, bem como os impostos sobre ganhos na alienação 
da propriedade imobiliária, de acordo com a Lei de 
Tributação Fundiária. A Convenção aplica-se também 
a outros tributos, de natureza similar, que porventura 
venham a ser criados após a data de assinatura do 
referido instrumento, em substituição ou adição aos 
impostos já mencionados.

O artigo 3º trata das definições gerais dos termos e 
expressões utilizados no diploma internacional em pauta, 
destacando-se a designação “pessoa”, que se estende às 
físicas e/ou jurídicas e grupos destas, enquanto o termo 
“sociedade” designa, especificamente, pessoa jurídica 
ou entidade considerada como tal pela lei fiscal.

A empresa de um Estado Contratante é aquela 
explorada por um residente desse Estado Contratante, 

SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL220     



30010 Sábado 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

portanto, sendo esse Estado o domicílio fiscal dessa 
empresa. (Art. 3º, alínea “f”)

A expressão contida no inciso 1 do Artigo 4º “re-
sidente de um Estado Contratante”, significa qualquer 
pessoa que, em virtude da legislação desse Estado, 
esteja sujeita a imposto em razão de seu domicílio ou 
residência, ou ainda, no caso de pessoa jurídica, de 
sua sede de direção ou qualquer outro critério de na-
tureza similar.

Para pessoa física residente em ambos os Esta-
dos Contratantes, são estabelecidas cinco situações 
alternativas para definição do seu domicílio fiscal, sen-
do, na última hipótese, de pessoa nacional de ambos 
os Estados Contratantes ou de nenhum deles, prevista 
a possibilidade de as autoridades competentes resol-
verem a questão de comum acordo.

Quanto à pessoa jurídica (sociedades), também 
residente em ambos os Estados Contratantes, o do-
micílio fiscal será o Estado em que estiver situada a 
sua sede de direção.

O artigo 5º define especificamente a expressão 
“Estabelecimento Permanente”, que pode ser uma 
sede de direção, uma filial, um escritório, uma fábrica, 
uma oficina, uma mina, um poço de petróleo ou gás, 
uma pedreira ou qualquer outro local de extração de 
recursos naturais. E ainda, canteiros de obras, ou ins-
talação, ou de construção ou de montagem, fixado há 
mais de nove meses, e por meio do qual uma empresa 
exerce sua atividade ou parte dela.

Do artigo 6º ao artigo 22, são dispostas as mo-
dalidades de aplicação das hipóteses tributárias pre-
vistas na presente Convenção. Em regra, cada um 
dos Estados contratantes poderá tributar os ganhos, 
direitos, rendas, salários e pensões originados em 
seu território.

Sobre os rendimentos imobiliários (art. 6º), quando 
o beneficiário for um residente de um Estado Contratan-
te e os imóveis á geradores desses rendimentos este-
jam situados no outro Estado Contratante, a tributação 
poderá ocorrer no Estado de origem dos rendimentos, 
ou seja, onde se situarem os imóveis.

Em relação ao lucro das empresas, disposto no 
art. 7º, a tributação se dará apenas no Estado de re-
sidência dessa empresa.

Todavia, se as atividades da empresa forem exer-
cidas no outro Estado Contratante, por meio de um 
estabelecimento permanente aí instalado, a parcela 
dos lucros relativos a esse estabelecimento poderá 
ser tributada nesse outro Estado.

O artigo 8º trata da tributação sobre o lucro das 
empresas que exploram transporte marítimo e aéreo 
entre os dois Estados contratantes. A Convenção, 
neste caso, estabelece, por ordem de preferência, a 

competência tributária ao Estado onde se localiza a 
sede de direção da empresa e, para o caso dela não 
ser residente de nenhum dos Estados contratantes, ao 
Estado de residência da empresa, ao Estado em que 
se encontre o porto de registro do navio ou ao Estado 
em que resida a pessoa que explora o navio.

As empresas associadas (art. 9º) serão tributadas 
em seus lucros, levando-se em consideração a indivi-
dualidade de cada uma, podendo uma delas incluir a 
parcela dos lucros a que teria obtido na condição de 
empresa independente.

Os artigos 10, 11, 12 e 13 referem-se à tributação 
de dividendos, de juros, de royalties e de ganhos de ca-
pital, respectivamente. A tributação ocorrerá no Estado 
de residência do beneficiário, mas também é prevista 
a possibilidade de tributação no Estado onde são ori-
ginados os créditos, com exceção para os ganhos de 
capital que, em regra, serão tributados na origem.

Os artigos 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21 disci-
plinam a tributação por atividade, entre elas os servi-
ços profissionais independentes (atividades de caráter 
científico, literário, artístico, serviços desempenhados 
por médicos, advogados, engenheiros, etc.); os servi-
ços profissionais dependentes (salários e ordenados 
percebidos de empregador); remunerações de direção; 
artistas e desportistas; anuidades e pensões; funções 
públicas; professores e pesquisadores e estudantes e 
aprendizes.

Para os rendimentos dos profissionais autôno-
mos (art. 14) a tributação ocorrerá apenas no Estado 
de residência do profissional, a não ser que o paga-
mento seja feito por um residente ou estabelecimento 
permanente do outro Estado, o que dará competência 
tributária a esse último.

A tributação sobre os rendimentos dos profis-
sionais com vínculo empregatício (art. 15) se dará no 
Estado de residência do profissional. Todavia, se o 
emprego for exercido no outro Estado, a essa regra 
aplicam-se as seguintes exceções quando a tributação 
se dará no outro Estado Contratante: a permanência 
do beneficiário no outro Estado por período inferior 
a cento e oitenta e três dias, iniciado ou terminado 
dentro do ano fiscal correspondente; pagamento por 
empregador, ou em nome dele, quando não residente 
no outro Estado Contratante; quando o encargo das 
remunerações não couber a estabelecimento perma-
nente que o empregador possua no outro Estado; e, 
por último, no caso de emprego exercido a bordo de 
aeronave ou navio de tráfego aéreo internacional, a 
tributação se dará no Estado em que se situar a dire-
ção efetiva da empresa.
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As remunerações de direção (art. 16) recebidas 
por um residente de um Estado Contratante, como 
diretor de empresa residente do outro Estado Contra-
tante, poderão ser tributadas nesse último, ou seja, na 
origem do crédito.

Sobre os rendimentos dos artistas, músicos e 
desportistas (art. 17) a tributação poderá ocorrer no 
Estado onde se apresentem, ainda que esse rendimen-
to não seja pago diretamente ao profissional, mas a 
outra pessoa, residente ou não no Estado em que se 
der a apresentação do evento.

Todavia, se os rendimentos provenientes de ativi-
dades artísticas ou desportistas realizadas num Estado 
Contratante forem custeados por governo ou ente pú-
blico do outro Estado Contratante, a tributação sobre 
esses rendimentos se dará somente no Estado onde 
o profissional for residente.

No caso de anuidades e pensões (art. 18) a tri-
butação se dará no Estado de residência do benefi-
ciário, ou no outro Estado, se os pagamentos forem 
efetuados por um residente ou estabelecimento desse 
outro Estado.

Em se tratando de rendimentos, exceto pensões, 
pagos pelo poder público de um Estado Contratante 
a uma pessoa física qualquer, por serviços prestados 
a esse Estado, a tributação se dará somente nesse 
Estado. Contudo, se esses serviços forem prestados 
no outro Estado Contratante e a pessoa física for um 
residente desse outro Estado, a tributação se dará so-
mente nesse outro Estado (art. 19)

No caso de professores e pesquisadores de um 
Estado Contratante, que prestarem serviços em outro 
Estado Contratante (art. 20), por no máximo dois anos 
consecutivos, será concedida isenção de imposto no 
Estado onde estiverem trabalhando, se o pagamento 
provier do exterior.

Os estudantes e estagiários residentes de um 
Estado Contratante, que permanecerem no outro Es-
tado com único fim de prosseguir seus estudos ou 
treinamento, ao receberem pagamentos para custear 
seus estudos e manutenção, ficaram isentos de tribu-
tos nesse outro Estado, se esses recursos provierem 
do exterior (art. 21).

No caso de subvenções, bolsas de estudo e re-
muneração de emprego recebidos por estudantes e 
estagiários, que estejam na mesma situação anterior, 
incidirão sobre esses créditos as mesmas vantagens, 
tais como isenções, abatimentos ou reduções de im-
posto, aplicáveis aos residentes locais.

O artigo 23 dispõe sobre os métodos a serem uti-
lizados para eliminar a dupla tributação. Como regra, 
quando um residente de um Estado Contratante rece-
ber rendimentos que, de acordo com as disposições 

da Convenção, sejam tributáveis no outro Estado Con-
tratante, aquele Estado deduzirá do imposto incidente 
sobre os rendimentos desse residente um montante 
igual ao imposto sobre a renda pago no outro Estado. 
A soma deduzida em um País não será superior ao 
montante do imposto pagável no outro País sobre tais 
rendimentos.

O inciso 3 do artigo 23 determina que se os ren-
dimentos obtidos por um residente em um Estado Con-
tratante estiverem isentos de imposto nesse Estado, 
este poderá, ao calcular o montante do imposto inci-
dente sobre os demais rendimentos de tal residente, 
levar em conta os rendimentos isentos.

Um Estado poderá levar em conta a isenção 
de rendimentos do contribuinte adotada pelo outro 
Estado.

O artigo 24 estabelece regras para evitar a dis-
criminação tributária entre contribuintes nacionais de 
um Estado Contratante e os nacionais do outro Estado, 
inclusive empresas. Assim, à pessoa física ou jurídica 
nacional, não se aplicará tributo, ou obrigação com ele 
conexa, diversa ou mais gravosa do que se aplique 
ou possa ser aplicada, àquelas pessoas residentes 
do outro Estado, que se encontrem nas mesmas con-
dições. Dessa forma, estabelecendo-se uma garantia 
de tratamento isonômico.

Em se tratando de estabelecimento permanente 
que uma empresa mantenha no outro Estado Contra-
tante, também não poderá incidir sobre esse estabe-
lecimento qualquer tributação superior àquela a que 
as empresas similares desse outro Estado estejam 
submetidas.

O artigo 25 impõe regras limitadoras à obtenção 
de benefícios fiscais, para resguardar os direitos e 
vantagens das “pessoas” residentes em um ou outro 
Estado Contratante, bem como dos objetivos da pre-
sente Convenção e o interesse dos próprios Estados 
Contratantes.

A Exposição de Motivos ressalta, também, o 
disposto sobre dividendos e royalties, nos artigos 10 
e 12, pelos quais o nível das alíquotas do imposto de 
renda na fonte é estipulado de forma a dinamizar in-
vestimentos recíprocos, sobretudo com transferência 
de tecnologia, tendo em vista tanto sua tendência de 
concentração em áreas de maior desenvolvimento, 
quanto a perspectiva de crescente cooperação entre 
os dois países.

III – Voto

Em face de todo o exposto, dada a importância 
do diploma internacional em apreço para a dinamiza-
ção das relações de cooperação entre o Brasil e Israel, 
e tendo em vista a correta técnica legislativa em que 
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é versado o Projeto de Decreto Legislativo nº 372, de 
2005, que o aprova, votamos favoravelmente ao texto 
da “Convenção destinada a evitar a dupla tributação 
em relação ao imposto sobre a renda”.

Sala da Comissão, 1º de setembro de 2005. – 
Cristovam Buarque, Presidente – Marcelo Crivella, 
Relator – Eduardo Azeredo – Mão Santa – Wellington 
Salgado de Oliveira – Marco Maciel –  Pedro Simon 
– Roberto Saturnino – Flexia Ribeiro – Mozarildo 
Cavalcanti –  Romeu Tuma – Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Os pareceres lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
Nº 972, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda sobre as indicações 
feitas pela Caixa de Previdência dos Fun-
cionários do Banco do Brasil – PREVI e 
pela Fundação dos Economiários Federais 
– FUNCEF para os conselhos fiscais e de 
administração das empresas nas quais os 
citados Fundos de Pensão tenham parti-
cipação.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado da Fazenda sobre as indicações feitas pela

Caixa de Previdência dos Funcionários do Ban-
co do Brasil – PREVI e pela Fundação dos Economi-
ários Federais – FUNCEF para os conselhos fiscais e 
de administração das empresas nas quais os citados 
Fundos de Pensão tenham participação:

1) Quais são as empresas em que a 
PREVI e a FUNCEF têm participação?

2) Quem são os indicados pela PREVI e 
pela FUNCEF para

integrarem os Conselhos Fiscais dessas 
empresas?

3) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

4) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

5) Quem são os indicados pela Previ e 
pela Funcef para integrarem os Conselhos de 
Administração dessas empresas?

6) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

7) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 
29 de agosto do corrente publicou matéria intitulada 
“Planalto usa cargos em fundos e estatais para pre-
miar companheiros” mostrando que “nos últimos dois 
anos e meio, o Palácio do Planalto e seus aliados nos 
fundos de pensão usaram sistematicamente nomea-
ções de caráter político para funções eminentemente 
técnicas”.

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importância para o devido esclarecimento do 
objeto dessa matéria, no cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 973, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Minas e Energia sobre as indicações feitas 
pela Fundação Petrobras de Seguridade So-
cial – PETROS e pela Fundação de Previdên-
cia e Assistência Social Real Grandeza para 
os conselhos fiscais e de administração das 
empresas nas quais os citados Fundos de 
Pensão tenham participação.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Minas e Energia sobre as indicações feitas pela 
Fundação Petrobras de Seguridade Social – PETROS 
e pela Fundação de Previdência e Assistência Social 
Real Grandeza para os conselhos fiscais e de admi-
nistração das empresas nas quais os citados Fundos 
de Pensão tenham participação:

1) Quais são as empresas em que a PE-
TROS e a Real Grandeza têm participação?

2) Quem são os indicados pela PETROS 
e pela Real Grandeza para integrarem os Con-
selhos Fiscais dessas

empresas?
3) Qual a remuneração paga pelas em-

presas a cada um desses indicados?
4) Qual é a formação profissional e a qua-

lificação de cada um desses indicados?
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5) Quem são os indicados pela PETROS 
e pela Real Grandeza para integrarem os Con-
selhos de Administração dessas empresas?

6) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

7) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 29 de 
agosto do corrente publicou matéria intitulada “Planalto 
usa cargos em fundos e estatais para premiar compa-
nheiros” mostrando que “nos últimos dois anos e meio, 
o Palácio do Planalto e seus aliados nos fundos

de pensão usaram sistematicamente nomea-
ções de caráter político para funções eminentemente 
técnicas”.

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importância para o devido esclarecimento do 
objeto dessa matéria, no cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2005. – Se-
nador Arthür Virgilio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 974, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Presidente 
do Banco Central do Brasil sobre as indi-
cações feitas pela Fundação Banco Central 
de Previdência Privada – CENTRUS para 
os conselhos fiscais e de administração 
das empresas nas quais o citado Fundo 
de Pensão tenha participação.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Presidente 
do Banco Central do Brasil sobre as indicações feitas 
pela Fundação Banco Central de Previdência Privada 
– Centrus para os conselhos fiscais e de administração 
das empresas nas quais o citado Fundo de Pensão 
tenha participação:

1) Quais são as empresas em que a 
Centrus tem participação?

2) Quem são os indicados pela Centrus 
para integrarem os Conselhos Fiscais dessas 
empresas?

3) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

4) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

5) Quem são os indicados pela Centrus 
para integrarem os Conselhos de Administra-
ção dessas empresas?

6) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

7) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 
29 de agosto do corrente publicou matéria intitulada 
“Planalto usa cargos em fundos e estatais para pre-
miar companheiros” mostrando que “nos últimos dois 
anos e meio, o Palácio do Planalto e seus aliados nos 
fundos de pensão usaram sistematicamente nomea-
ções de caráter político para funções eminentemente 
técnicas.”

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importância para o devido esclarecimento do 
objeto dessa matéria, no cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 975, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado dos Transportes sobre as indicações 
feitas pela Portus Instituto de Seguridade 
Social para os conselhos fiscais e de admi-
nistração das empresas nas quais o citado 
Fundo de Pensão tenha participação.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado dos Transportes sobre as indicações feitas pela 
Portus Instituto de Seguridade Social para os conselhos 
fiscais e de administração das empresas nas quais o 
citado Fundo de Pensão tenha participação:

1) Quais são as empresas em que a Por-
tus tem participação?

2) Quem são os indicados pela Portus 
para integrarem os Conselhos Fiscais dessas 
empresas?

3) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

4) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?
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5) Quem são os indicados pela Portus 
para integrarem os Conselhos de Administra-
ção dessas empresas?

6) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

7) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 
29 de agosto do corrente publicou matéria intitulada 
“Planalto usa cargos em fundos e estatais para pre-
miar companheiros” mostrando que “nos últimos dois 
anos e meio, o Palácio do Planalto e seus aliados nos 
fundos de pensão usaram sistematicamente nomea-
ções de caráter político para funções eminentemente 
técnicas”.

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importância para o devido esclarecimento do 
objeto dessa matéria, no cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2005 – Se-
nador Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 976, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
das Comunicações sobre as indicações 
feitas pelo Instituto de Seguridade Social 
dos Correios e Telégrafos – POSTALIS para 
os conselhos fiscais e de administração 
das empresas nas quais o citado Fundo 
de Pensão tenha participação.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
das Comunicações sobre as indicações feitas pelo 
Instituto de Seguridade Social dos Correios e Telégra-
fos – POSTALIS para os conselhos fiscais e de admi-
nistração das empresas nas quais o citado Fundo de 
Pensão tenha participação:

1) Quais são as empresas em que a Pos-
talis tem participação?

2) Quem são os indicados pela Postalis 
para integrarem os Conselhos Fiscais dessas 
empresas?

3) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

4) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

5) Quem são os indicados pela Postalis 
para integrarem os Conselhos de Administra-
ção dessas empresas?

6) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

7) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 
29 de agosto do corrente publicou matéria intitulada 
“Planalto usa cargos em fundos e estatais para pre-
miar companheiros” mostrando que “nos últimos dois 
anos e meio, o Palácio do Planalto e seus aliados nos 
fundos de pensão usaram sistematicamente nomea-
ções de caráter político para funções eminentemente 
técnicas”.

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importância para o devido esclarecimento do 
objeto dessa matéria, no cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, em de setembro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO  
Nº 977, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior sobre as indicações feitas pela 
Fundação de Assistência e Previdência So-
cial do BNDES – FAPES, para os conselhos 
fiscais e de administração das empresas 
nas quais o citado Fundo de Pensão tenha 
participação.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior sobre 
as indicações feitas pela Fundação de Assistência e 
Previdência Social do BNDES – FAPES, para os con-
selhos fiscais e de administração das empresas nas 
quais o citado Fundo de Pensão tenha participação:

1) Quais são as empresas em que a Fa-
pes tem participação?

2) Quem são os indicados pela Fapes 
para integrarem os Conselhos Fiscais dessas 
empresas?
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3) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

4) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

5) Quem são os indicados pela Fapes 
para integrarem os Conselhos de Administra-
ção dessas empresas?

6) Qual a remuneração paga pelas em-
presas a cada um desses indicados?

7) Qual é a formação profissional e a qua-
lificação de cada um desses indicados?

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo do último dia 
29 de agosto do corrente publicou matéria intitulada 
“Planalto usa cargos em fundos e estatais para pre-
miar companheiros” mostrando que “nos últimos dois 
anos e meio, o Palácio do Planalto e seus aliados nos 
fundos de pensão usaram sistematicamente nomea-
ções de caráter político para funções eminentemente 
técnicas”.

As informações que ora requeiro são de funda-
mental importância para o devido esclarecimento do 
objeto dessa matéria, no cumprimento das atribuições 
constitucionais.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 978, DE 2005

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to, em Belém, da Senhora Inês Maria Lyra 
Benzecry, ocorrido em Manaus, AM.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata de Voto de Pesar., pelo 
falecimento, ocorrido ontem, dia 10 de setembro de 
2005, da Exma. Senhora Inês Maria Lyra Benzecry, 
integrante da diretoria do Atlético Rio Negro Clube, 
de Manaus.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao co-
nhecimento dos filhos da Sra. Inês.

Justificação

O Voto de Pesar proposto justifica-se. O faleci-
mento da Senhora Inês Maria Lyra Benzecry causou 
consternação na Capital do Amazonas, onde a ilustre 
Senhora era estimada pela população local e em todo 
Estado do Amazonas. Diretora Social do Atlético Rio 
Negro Clube, ali registrou a marca de suas realizações. 
A Sra. Maria Inês deixa os seguintes filhos de seu ca-

samento com o Dr. Rubens Benzecry, também falecido: 
Samy, Andréa, Ingrid, Vládia e Lyra Neto.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2005. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 979, DE 2005

Requeremos nos termos do art. 160 
do Regimento Interno do Senado, que o 
tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente dá Sessão Ordinária do dia 20 
de outubro do corrente ano, seja dedicado 
à comemoração do “Dia do aviador e do 
Dia da Força Aérea Brasileira”.

Justificação

Em 23 de outubro do ano de 1906, às 16 horas 
e 45 minutos, Alberto Santos Dumont, realizou com 
sucesso, no campo de Bagatelle, em Paris, o primeiro 
vôo mecânico com uma máquina “mais pesada que o 
ar”, título que se atribuía em contra-posição aos ba-
lões, “mais leve que o ar”.

Este fato foi registrado, não só pela Comissão de 
Aviação da França, como também, por reportagens, 
fotos e filmagem pela imprensa francesa e internacio-
nal credenciada em Paris, na época a capital mundial 
da cultura.

Este grandioso feito marcou o início de uma nova 
era para a humanidade, reduzindo as distâncias entre 
os povos, realizando um sonho de muitas gerações e 
viabilizando as conquistas do terceiro e infinito plano.

Nada mais justo, pois, do que se fazer desta 
data, o dia que se reverencia o Aviador brasileiro e 
também a Força Aérea Brasileira, que adotou como 
seu patrono este pioneiro histórico, cientista puro, que 
se negava a receber prêmios ou registrar patentes dos 
seus inventos.

Homenagear-se-ão, nesta sessão, a Aviação Ci-
vil brasileira, modal de transporte indispensável neste 
país de dimensões continentais e a Aviação Militar, 
que gerou a Força Aérea Brasileira em pleno comba-
te durante a Segunda Guerra Mundial e que, nestes 
mais de cinqüenta anos de Paz que se seguiram, tanto 
em contribuído para a integração e o desenvolvimen-
to do Brasil.

Sala da Sessões 2 de setembro de 2005. – Se-
nador Aelton Freitas.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. FPM-Carvão Mineral nº 3/2005

Brasília, em 17 de agosto de 2005

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Nesta

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o muito cordialmente, tenho a 

honra de comunicar a Vossa Excelência que foi forma-
da no Congresso Nacional a Frente Parlamentar Mista 
em Defesa do Carvão Mineral, entidade civil sem fins 
lucrativos, de natureza política não ideológica e supra-
partidária, de âmbito nacional e duração indetermina-
da, com o objetivo primordial de estimular e colaborar 
para a inclusão do carvão mineral como importante 
alternativa à matriz energética nacional.

Encaminho, em anexo, cópia da Ata da Reunião 
de Instalação da Frente Parlamentar realizada em 16 
de agosto de 2005, a composição de sua primeira Di-
retoria, a relação dos membros que a compõe e os 
seus Estatutos.

Senhor Presidente, a instalação da Frente Parla-
mentar Mista em Defesa do Carvão Mineral reveste-se de 

fundamental importância, uma vez que o carvão mineral 
nacional tem registros de mais de um século, sem nun-
ca ter tido uma política nacional planejada e plenamente 
implantada. A prova disto é que, nesse período, vivenciou 
constantes crises, ocasionadas por diversos motivos, não 
conseguindo, até hoje, sua inserção na agenda do Governo 
Federal como combustível para a geração de energia elé-
trica e matéria prima para o desenvolvimento industrial.

Face ao potencial das reservas de carvão (66,6% 
das reservas de combustíveis fósseis do Brasil) ao ele-
vado impacto sócio econômico na geração de emprego 
e renda, causado pelo desenvolvimento desta ativida-
de, dos reflexos positivos na balança de pagamentos 
e da segurança energética, por ser um combustível 
nacional, entendemos ser necessário e indispensável 
que o Governo Federal, ao incluí-lo em sua agenda, 
estabeleça para o carvão mineral nacional uma política 
clara, consistente e auto-sustentada.

Esperando poder contar com sua valiosa contri-
buição para as discussões sobre a matéria e a conse-
qüente expansão termelétrica à carvão, e na certeza 
de que Vossa Excelência dará o necessário apoio às 
ações a serem desenvolvidas pela Frente Parlamen-
tar Mista em Defesa do Carvão Mineral, antecipamos 
nosso agradecimento.

Atenciosamente, – Senador Sérgio Zambiasi, 
Presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa 
do Carvão Mineral.
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Ata da reunião de instalação da Frente Par-
lamentar Mista em defesa do Carvão Mineral e de 
sua Primeira Assembléia Geral Ordinária

Aos dezesseis dias do mês de agosto do ano 
dois mil e cinco, às dezoito horas, no Salão Nobre da 
Câmara dos Deputados, na cidade de Brasília – DF, 
por convite do Dep. Severino Cavalcanti, Presidente 
da Câmara dos Deputados, se reuniram, para o ato de 
Instalação Oficial da Frente Parlamentar Mista em De-
fesa do Carvão Mineral, Parlamentares do Congresso 
Nacional; o Vice-Governador do Estado de Santa Cata-
rina, Eduardo Pinho Moreira, representando o Senhor 
Governador, Luiz Henrique; o Secretário de Energia, 
Minas e Comunicações do Estado do Rio Grande do 
Sul, Luiz Valdir Andres, representando o Senhor Go-
vernador, Germano Rigotto; Deputados Estaduais dos 
Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina; Pre-
feitos Municipais, bem como Presidentes de Câmaras 
Municipais e Vereadores desses Estados; o Presiden-
te do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Sul, Victor José Faccioni; o Presidente do Sindicato 
Nacional da Indústria da Extração de Carvão, Cesar 
Weinschenck de Fada; o Presidente do Sindicato da 
Indústria de Extração de Carvão do Estado de Santa 
Catarina, Eng. Ruy Hülse e demais representantes dos 
segmentos da cadeia produtiva do carvão mineral; Ar-
naldo Mattos, Presidente da Federação dos Sindicatos 
dos Mineiros; Presidentes dos Sindicatos dos Mineiros 
dos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina e 
Sindicalistas desses Estados, e autoridades do Gover-
no Federal. O Presidente da Câmara dos Deputados, 
Deputado Severino Cavalcanti, não pode comparecer 
à solenidade devido a compromissos de última hora, 
delegando ao Deputado Paulo Bauer, indicado 20 Vice-
Presidente da Frente, a incumbência de representá-lo 
na sua instalação. Iniciando a solenidade, o Deputado 
Paulo Bauer usou da palavra, em nome dos Parla-
mentares integrantes da Frente, discorrendo sobre a 
importância da mesma e manifestando sua convicção 
de que a união de esforços da iniciativa privada e dos 
políticos do Congresso Nacional, junto ao Governo Fe-
deral, com certeza resultará em estimulo à expansão 
do carvão mineral na matriz energética brasileira, com 
a conseqüente implementação de projetos de Usinas 
Termelétricas situados nos Estados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e Paraná. Salientou que estas usi-
nas a carvão, implantadas junto às minas, constituem 
um recurso regional capaz de assegurar garantia de 
suprimento aos estados da Região Sul e ao Sistema 
interligado Nacional. A seguir, declarou oficialmente 
instalada a Frente Parlamentar Mista em Defesa do 
Carvão Mineral, passando a palavra ao Vice-Gover-
nador do Estado de Santa Catarina, Eduardo Pinho 

Moreira, que agradeceu o empenho dos parlamenta-
res, unindo forças tão expressivas do Parlamento Bra-
sileiro. A partir desta união de forças, vamos colocar o 
carvão mineral no seu devido lugar”, expressou Edu-
ardo Moreira. Após usou da palavra o Secretário de 
Energia, Minas e Comunicações do Estado do Rio 
Grande do Sul, Luiz Valdir Andres, enfatizando a im-
portância do carvão mineral: “Não dá para entender 
por que o carvão mineral do Sul do Brasil continua 
sendo o grande esquecido, uma vez que é de grande 
importância na geração de renda e energia para o 
País”. A seguir, falou o Sen. Sérgio Zambiasi, indicado 
como Presidente da Frente, dizendo que o Brasil pre-
cisa de uma política mais consistente para o carvão 
mineral, com visão de médio e longo prazo, pela sua 
importância estratégica na matriz energética brasileira. 
Falou, ainda, que o carvão mineral tem uma missão a 
cumprir, de inclusão social através da energia elétrica, 
já defendida nos projetos da Ministra da Casa Civil, 
Dilma Rousseff, quando ainda Ministra de Minas e 
Energia. “Este não é um movimento do Sul do País, é 
um movimento nacional e nacionalista”, enfatizou Zam-
biasi. Ao encerrar, convocou todos “ao trabalho”. Em 
prosseguimento, o Deputado Paulo Bauer deu por en-
cerrado o Ato de Instalação da Frente, convidando os 
presentes a participarem, de imediato, de sua Primei-
ra Assembléia Geral Ordinária. A seguir, reuniram-se 
os Parlamentares, integrantes da 528 Legislatura – 
2003/2007, e os representantes da cadeia produtiva 
do carvão mineral, cujas listas de presenças seguem 
anexas, com o objetivo de realizar a Primeira Assem-
bléia Geral Ordinária da Frente Parlamentar Mista em 
Defesa do Carvão Mineral. Com a palavra o Deputado 
Paulo Bauer, que passou a presidir os trabalhos, de-
clarando aberta a reunião e designando para secreta-
riar a mesma a Drª Inúbia Sfoggia, Assessora Parla-
mentar. Após a verificação de quorum, agradeceu a 
presença de todos, passando ao Item 1 da Pauta: fi-
liação de seus membros e eleição da primeira diretoria. 
Apresentou os Termos de Adesão, em anexo, de 155 
Deputados e 14 Senadores, e de 92 adesões consti-
tuídas de ex-Parlamentares do Congresso Nacional, 
Deputados Estaduais, Prefeitos Municipais, Vereado-
res, Sindicalistas e entidades representativas da cadeia 
produtiva do carvão mineral, dando as boas vindas 
aos filiados. A seguir, foi aberto prazo para apresenta-
ção dos nomes para a composição da Diretoria, con-
forme o Estatuto e, de imediato, procedeu-se à votação. 
Foi iniciado o processo de votação, sendo eleitos os 
seguintes parlamentares: Presidentes de Honra: Dep. 
Severino Cavalcanti, Presidente da Câmara dos Depu-
tados e Sen. Renan Calheiros, Presidente do Senado 
Federal; Presidente: Sen. Sérgio Zambiasi – PTB/RS; 
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1º Vice-Presidente: Dep. Onyx Lorenzoni – PFL/RS; 2º 
Vice-Presidente: Dep. Paulo Bauer – PSDB/SC; 3º 
Vice-Presidente: Dep. Alceu Collares – PDT/RS; Se-
cretário Geral: Dep. Edinho Bez – PMDB/SC; Secretá-
rio Adjunto: Dep. Francisco Turra – PP/RS; Tesoureiro: 
Dep. Yeda Crusius – PSDB/RS; Tesoureiro Adjunto: 
Dep. Henrique Fontana – PT/RS e Consultor Jurídico; 
Dep. Max Rosenmann – PMDB/PR. Foram eleitos para 
o Conselho Consultivo, os Lideres: Sen. Delcídio Ama-
ral (PT e do Bloco de Apoio ao Governo) MS; Dep. 
Wilson Santiago (PMDB) PB; Dep. José Janene (PP) 
PR; Dep. Alberto Goldmann (PSDB) SP; Dep. José 
Múcio Monteiro (PTB) PE; Dep. Severiano Alves (PDT) 
BA; Dep. Rodrigo Maia (PFL) RJ e Dep. José Carlos 
Aleluia (Liderança da Minoria) PFL/BA. Para compor 
o Conselho Fiscal foram eleitos: Sen. Pedro Simon – 
PMDB/RS; Sen. Ideli Salvatti – PT/SC; Sen. Leonel 
Pavan – PSDB/SC; Dep. Cezar Schirmer – PMDB/RS; 
Dep. Jorge Boeira – PT/SC; Dep. Leodegar Tiscoski 
– PP/SC; Dep. Eduardo Sciarra – PFL/PR e Dep. Sal-
vador Zimbaldi – PSDB/SP. Os parlamentares indicados 
foram eleitos por unanimidade, sendo imediatamente 
empossados. A seguir, o Senador Sérgio Zambiasi 
assume os trabalhos, como Presidente eleito, agrade-
cendo a confiança de seus colegas e manifestando o 
seu desejo de envidar todos os esforços para a expan-
são do uso do carvão mineral na matriz energética 
nacional. Dando prosseguimento à pauta, passou, de 
imediato, ao exame do assunto constante de seu Item 
2: aprovação do estatuto. Apresentou proposta de Es-
tatuto, em anexo, a qual, após examinada e discutida, 
foi aprovada, por unanimidade. Em seguida, o Presi-
dente designou a Drª Núbia A.C. Sfoggia para Secre-
tária-Executiva da Frente, determinando, de imediato, 
que tomasse as providências necessárias no sentido 
de comunicar às devidas autoridades sobre a instala-
ção da Frente, a constituição de sua primeira Diretoria 
e a aprovação de seus Estatutos e, ainda, definir a 
Pauta para desenvolver os trabalhos a partir da próxi-
ma reunião, a ser agendada posteriormente. A seguir, 
passou ao Item 3: Assuntos Gerais. O Presidente co-
municou que os Deputados Onyx Lorenzoni e Cezar 
Schirmer justificaram suas ausências, uma vez que 
encontram-se em viagem, e deu conhecimento de cor-
respondências recebidas de autoridades cumprimen-
tando pela instalação da Frente e justificando, também, 
o seu não comparecimento. Informando que os assun-
tos da Pauta haviam sido esgotados, colocou a palavra 
à disposição para as considerações finais do Plenário. 
Usou da palavra o Deputado Edinho Bez para informar 
que está encaminhando à Mesa Requerimento no qual 
solicita seja agendada uma audiência com a Ministra-
Chefe da Casa Civil, Dilma Vana Rousseff. A seguir, o 

Presidente agradeceu a presença de todos, destacan-
do a importância da Frente e a sua determinação em 
estimular a mobilização das forças políticas nacionais 
para, junto com todos os segmentos da cadeia produ-
tiva do carvão mineral, sensibilizar o Governo Federal 
a executar uma política energética que decida, defi-
nitivamente, pela expansão termelétrica à carvão. 
Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou 
a reunião da qual foi lavrada a presente ata, assina-
da pelo Presidente eleito, Sen. Sérgio Zambiasi, pelo 
Dep. Edinho Bez, Secretário-Geral e por mim, secre-
tária-Executiva. Brasília, em 16 de agosto de 2005. _ 
Senador Sérgio Zambiasi, Presidente Eleito – Depu-
tado Edinho Bez, Secretário-Geral – Inubia Sfoggia, 
Secretária-Executiva.

ESTATUTO

CAPÍTULO I 
Da Denominação, Natureza, Duração,  

Sede e Finalidade

Art. 1º A Frente Parlamentar Mista em Defesa do 
Carvão Mineral, doravante denominada Frente, é uma 
entidade civil sem fins lucrativos, de natureza política 
não ideológica e suprapartidária, de âmbito nacional e 
de duração indeterminada, com sede e foro em Brasília 
– DF. Funcionará em dependências do edifício do Con-
gresso Nacional e reger-se-á pelo presente Estatuto.

Art. 2º A Frente tem por objetivos:

a) Estimular e colaborar para a expansão 
do uso do carvão mineral na matriz energé-
tica nacional.

b) Estimular a mobilização das forças po-
líticas nacionais e regionais, em especial, para 
junto com os demais segmentos da cadeia pro-
dutiva do carvão mineral, sensibilizar o Governo 
Federal a executar uma política energética, a 
fim de que – diante do atual gargalo da Região 
Sul, que coloca em risco o seu suprimento de 
energia elétrica – decida definitivamente pela 
expansão termelétrica à carvão.

c) Estimular a regulamentação do modelo 
de compra de energia, visando destinar uma 
parcela específica para a geração termelétri-
ca à carvão.

d) Estimular a implementação de proje-
tos de Usinas Termelétricas situados nos Esta-
dos do Rio Grande do Sul (reservas de 89,3%), 
Santa Catarina (reservas de 10,3%) e Paraná 
(reservas de 0,4%) o que propiciará a geração 
de milhares de empregos na cadeia produtiva 
do carvão (mineração, construção e operação 
de usinas). Tais projetos possuem tecnologia 
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de alta eficiência e mínimo impacto ambiental 
– queima limpa do carvão.

e) Procurar, continuamente, o aperfei-
çoamento da legislação vigente, bem como a 
criação de novas leis necessárias à promoção 
de políticas econômicas eficazes para o setor, 
influindo no processo legislativo a partir das 
Comissões temáticas existentes no Congres-
so Nacional.

f) Promover debates, simpósios, semi-
nários, congressos e visitas técnicas, com 
vistas ao aprimoramento das políticas gover-
namentais, buscando, sempre, a sua eficácia 
operacional e sócio-econômica.

g) Promover o intercâmbio com entida-
des parlamentares de outros países, visando 
ao aperfeiçoamento recíproco das respectivas 
políticas estatais referentes ao setor.

Art. 3º A Frente atuará em defesa dos seguintes 
princípios:

a) Valorização do trabalho e da livre ini-
ciativa.

b) Defesa do meio ambiente.
c) Defesa do estabelecimento de regras 

claras dos direitos da manutenção da qualidade 
dos serviços e obras, da política tarifária e de 
remuneração dos capitais investidos.

d) Respeito aos contratos.
e) Incentivo às parcerias entre a inicia-

tiva privada e o Poder Público na exploração 
e ampliação da infra-estrutura de geração de 
energia termelétrica à carvão.

Art. 4º A Frente é aberta à participação de Par-
lamentares de todos os Partidos Políticos e de todo 
cidadão ou entidade que aceite os seus princípios e 
deseje transformar em realidade os seus objetivos.

Art. 5º A Frente atuará de forma coordenada e 
articulada com as Comissões do Congresso Nacional, 
em especial, com as Comissões de Minas e Energia e 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da 
Câmara dos Deputados e com a Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura do Senado Federal.

Art. 6º A Frente fomentará a constituição de mo-
vimentos congêneres nos Estaduais e Municipais.

Art. 7º É vedada à Frente a participação em ati-
vidades estranhas à sua natureza e finalidade.

CAPÍTULO II 
Dos Membros

Art. 8º A Frente tem as seguintes categorias de 
filiados:

I – Parlamentares e ex-Parlamentares:

a) Fundador – o que assinou a Ata de 
Lançamento;

b) Efetivo – o que assinou o Termo de 
Adesão à comprometendo-se com seus ob-
jetivos.

II – Não Parlamentares:

a) Fundador – o que assinou a Ata de 
Lançamento, do dia 16 de agosto de 2005.

b) Efetivo – o que assinou o Termo de 
Adesão à Frente, aceitando seus princípios e 
comprometendo-se com seus objetivos.

III – Entidades atuantes no segmento da cadeia 
produtiva do carvão mineral, na prestação de serviços 
e obras e no fornecimento de equipamentos:

– Pessoas físicas envolvidas com as áre-
as do carvão mineral, mineração, energia ter-
melétrica, rodovias, ferrovias, portos, sanea-
mento e meio ambiente.

– Pessoas jurídicas de direito público e 
privado que se disponham a colaborar, direta 
e indiretamente, com a Frente.

Parágrafo único. A Frente poderá conceder títulos 
honoríficos a parlamentares, a autoridades e a pessoas 
da sociedade em geral, que se destacarem no estudo 
e na prática de políticas e de ações relacionadas ao 
desenvolvimento dos segmentos da cadeia produtiva 
do carvão mineral.

Art. 9º São direitos dos filiados Parlamentares e 
Ex-Parlamentares:

a) Participar das atividades da Frente.
b) Participar das Assembléias Gerais.
c) Votar e ser votado.
d) Requerer ao Presidente da Frente a 

convocação de Assembléia Geral Extraordiná-
ria, em documento assinado por, no mínimo, 
1/3 (um terço) dos filiados.

e) Ter acesso a todos os livros e regis-
tros da Frente.

Art. 10. São direitos dos filiados não Parlamen-
tares:

a) Participar das atividades da Frente.
b) Participar das Assembléias Gerais, 

sem direito a voto.
c) Ter acesso a todos os livros e regis-

tros da Frente.

Art. 11. São deveres dos filiados:

a) Divulgar a Frente, seus princípios e 
objetivos.
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b) Participar das Reuniões e Assembléias 
Gerais convocadas pela Frente.

c) Cumprir o Estatuto e as deliberações das 
Assembléias Gerais e dos órgãos da Frente.

d) Exercer os cargos para os quais forem 
eleitos ou nomeados.

Art. 12. Por aprovação da Assembléia Geral, po-
derão ser instituídas contribuições destinadas à reali-
zação dos objetivos da Frente.

CAPÍTULO III 
Da Estrutura

Art. 13. A Frente tem a seguinte composição:

a) Assembléia Geral
b) Conselho Diretor
c) Conselho Consultivo
d) Conselho Fiscal

Art. 14. A Assembléia Geral, órgão de deliberação 
soberana e de mais alto grau da Frente, é constituída 
pelos filiados Parlamentares e Ex-Parlamentares, em 
pleno exercício de seus direitos, e com direitos iguais 
de palavra, voto e mandato diretivo.

Parágrafo único. A Assembléia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez a cada ano, e, extraordina-
riamente, sempre que convocada pelo Presidente do 
Conselho Diretor, pela maioria absoluta dos membros 
do Conselho Diretor, ou por, pelo menos, 1/3 (um ter-
ço) dos membros filiados.

Art. 15. No prazo de dois meses, após o início 
de cada Legislatura, reunir-se-ão os integrantes efe-
tivos da Frente para eleger, em Assembléia Geral, os 
membros do Conselho Diretor, e dos Conselhos Con-
sultivo e Fiscal.

Art. 16. O mandato dos membros do Conselho 
Diretor e dos Conselhos Consultivo e Fiscal será de 
dois anos, não sendo permitida a reeleição, salvo o 
dos Presidentes de Honra.

Art. 17. Se qualquer membro do Conselho Diretor 
ou dos Conselhos Consultivo e Fiscal deixar de fazer 
parte ou renunciar ao mesmo, proceder-se-á a esco-
lha de seu sucessor, salvo se faltarem menos de seis 
meses para o término do mandato do Conselho.

Art. 18. Haverá um Secretário-Executivo, desig-
nado pelo Presidente.

Art. 19. Os Presidentes de Honra serão o Presiden-
te da Câmara dos Deputados e o do Senado Federal.

CAPÍTULO IV 
Da Competência

Art. 20. Compete á Assembléia Geral:

a) Aprovar, modificar ou revogar, total ou 
parcialmente, o presente Estatuto.

b) Eleger e empossar, ou destituir, os 
membros do Conselho Diretor, e dos Conse-
lhos Consultivo e Fiscal.

c) Definir contribuições mensais para as 
categorias de filiados, com base na proposta 
de orçamento a ser submetida á Assembléia 
Geral pelo Presidente do Conselho Diretor.

d) Aprovar o Orçamento Anual da Recei-
ta e da Despesa.

e) Aprovar Balanços, Prestações de Con-
tas e Relatórios do Conselho Diretor.

f) Zelar pelo cumprimento das finalida-
des da Frente.

g) Apreciar toda e qualquer matéria que 
lhe for apresentada por qualquer dos seus 
membros fundadores ou efetivos.

Art. 21. A Assembléia Geral será convocada pelo 
Presidente do Conselho Diretor, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias, através de expediente aos 
filiados.

Parágrafo único. Em casos de urgência, o prazo 
de que trata este artigo poderá ser reduzido para 48 
(quarenta e oito) horas.

Art. 22. A Assembléia Geral será instalada com 
qualquer número, e suas decisões tomadas por maioria 
simples, observada a presença mínima de 15 (quinze) 
filiados em primeira convocação e, em segunda con-
vocação, trinta minutos após, com qualquer número e 
cabendo ao Presidente do Conselho Diretor a decisão 
em caso de empate nas votações.

Art. 23. O Conselho Diretor compõe-se de:

a) Dois Presidentes de Honra
b) Presidente
c) Três Vice-Presidentes
d) Secretário Geral
e) Secretário Adjunto
f) Tesoureiro
g) Tesoureiro Adjunto
h) Consultor Jurídico.

Art. 24. O Conselho Diretor reunir-se-á, ordi-
nariamente, uma vez a cada três meses, e, extra-
ordinariamente, sempre que convocado pelo seu 
Presidente, pela maioria absoluta dos seus mem-
bros, ou por, pelo menos, 1/3 (um terço) dos mem-
bros filiados,

Art. 25. O Conselho Diretor será convocada pelo 
seu Presidente, com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias, através de expediente aos filiados.

Parágrafo único. Em casos de urgência, o prazo 
de que trata este artigo poderá ser reduzido para 48 
(quarenta e oito) horas.
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Art. 26. O Conselho Diretor reunir-Se-á em pri-
meira convocação, no horário e local previamente 
marcado, com a presença de, no mínimo, 1/3 (um 
terço) de seus membros e, em segunda convoca-
ção, 30 (trinta) minutos após, com qualquer número 
de presentes.

Art. 27. Compete ao Presidente do Conselho 
Diretor:

a) Representar, ativa e passivamente, a 
Frente, em juízo ou fora dele.

b) Superintender, supervisionar e fisca-
lizar as atividades da Frente.

c) Convocar e presidir as reuniões do 
Conselho Diretor e as Assembléias Gerais.

d) Apresentar relatórios financeiros tri-
mestrais ao Conselho Fiscal.

e) Organizar a estrutura administrativa, 
com poderes para contratar, definir atribuições, 
nomear e demitir auxiliares ou empregados, 
autorizar pagamentos e assinar, ou endos-
sar, com o Tesoureiro, Tesoureiro Adjunto ou 
procurador com poderes especiais, todos os 
cheques, ordens de pagamento, títulos e de-
mais documentos que representem obrigações 
financeiras da Frente ou que se relacionem 
com o seu patrimônio.

f) Fixar a competência do Secretário-
Executivo.

g) A concessão ou recebimento de qual-
quer espécie de doação, de ajuda de custo ou 
representação.

h) Propor a contribuição dos membros 
da Frente à Assembléia Geral.

i) Efetuar contatos com entidades públi-
cas e privadas, com vistas ao atendimento dos 
objetivos específicos da Frente.

j) Examinar estudos, pareceres, testes e 
trabalhos a serem apresentados em conferên-
cias nacionais ou internacionais.

k) Constituir delegação.
l) Indicar observadores parlamentares.
m) Propor e homologar a admissão de 

novos membros, conceder ou cassar títulos 
honoríficos.

n) Propor á Assembléia Geral a alteração 
dos Estatutos.

o) Resolver os casos omissos neste Es-
tatuto.

Parágrafo único. O Presidente, em suas faltas ou 
impedimentos, será substituído, respectivamente, pelo 
1º, 2º e 3º Vice-Presidente e estes pelo Secretário Ge-
ral e Secretário Adjunto, respectivamente.

Art. 28. Compete ao Secretário Geral:

a) Executar os serviços gerais da Se-
cretaria, assinando os expedientes de rotina 
interna e externa, mantendo-os em dia.

b) Efetuar a distribuição dos empregados, 
determinando sua lotação, registro e ponto.

c) Colaborar com o Presidente no preparo 
dos relatórios trimestrais, recebendo e coor-
denando os relatórios de outros membros do 
Conselho Diretor e do Conselho Fiscal.

d) Lavrar as Atas das reuniões do Con-
selho Diretor e da Assembléia Geral.

e) Assistir ao Presidente em todos os 
assuntos pertinentes à Frente.

Art. 29. Compete ao Secretário Adjunto auxiliar o 
Secretário Geral no cumprimento de suas atribuições, 
substituindo-o em suas faltas ou impedimentos.

Art. 30. Compete ao Tesoureiro:

a) Superintender os serviços de Tesou-
raria e Contabilidade.

b) Assinar ou endossar, com o Presi-
dente, ou procurador com poderes especiais, 
todos os cheques, ordens de pagamento, títu-
los e demais documentos que envolvam res-
ponsabilidade financeira da Frente ou que se 
relacionem com o seu patrimônio.

c) Pagar as despesas autorizadas.
d) Apresentar, mensalmente, ao Presi-

dente, balancete geral de receita e despesa, 
e, trimestralmente, relatório das atividades da 
Tesouraria e a prestação de contas.

e) Assistir ao Presidente em tudo quanto 
se referir a assuntos financeiros e orçamen-
tários.

Art. 31. Compete ao Tesoureiro Adjunto auxiliar 
o Tesoureiro no cumprimento de suas atribuições, 
substituindo-o em suas faltas ou impedimentos, inclu-
sive, se for o caso, assinando ou endossando com o 
Presidente, ou um dos Vice-Presidentes especialmen-
te designados para tal, todos os cheques, ordens de 
pagamento, títulos e demais documentos que envol-
vam responsabilidade financeira da Frente ou que se 
relacionem com o seu patrimônio.

Art. 32. Compete ao Consultor Jurídico:

a) Emitir pareceres e discutir questões de 
natureza jurídica de interesse da frente

b) Assessorar a Frente na elaboração e 
no acompanhamento de matérias legislativas 
pertinentes.

Art. 33. Compete ao Conselho Consultivo, for-
mado de Líderes de Bancada, Líderes do Governo, 
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da Minoria e de Partidos que participam de Bloco Par-
lamentar, articular e mobilizar seus companheiros de 
partido em adesão à Frente e apoio a seus movimentos, 
bem como, se pronunciar acerca de qualquer questão, 
quando solicitado pelo Presidente.

Art. 34. Ao Conselho Fiscal, constituído de 4 
(quatro) membros titulares e 4 (quatro) membros su-
plentes, compete:

a) Analisar e aprovar os relatórios finan-
ceiros trimestrais preparados pelo Presidente 
do Conselho Diretor.

b) Emitir parecer sobre a legalidade e a 
exatidão das despesas realizadas pelo Con-
selho Diretor, divulgando-o aos Parlamentares 
até 5 (cinco) dias úteis antes da Assembléia 
Geral Ordinária, especialmente convocada 
para este fim.

c) Requisitar informações, livros e docu-
mentos ao Presidente do Conselho Diretor.

Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal 
elegerão, entre si, um Presidente.

CAPÍTULO V 
Do Patrimônio e do Exercício Social

Art. 35. O patrimônio da Frente será constituído 
pelos bens móveis e imóveis que possua ou venha a 
possuir.

Art. 36. Constituem renda da Frente:

a) Legados e doações.
b) Contribuições dos filiados.
c) Auxílios e subvenções do Poder Públi-

co e outros valores que venha a receber.

Art. 37. Ao final de cada exercício social, que coin-
cidirá com o ano civil, será levantado o Balanço Geral, 
para exame e aprovação, pela Assembléia Geral, nos 
120 (cento e vinte) dias subseqüentes.

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 38. Este estatuto poderá ser alterado ou re-
formado em Assembléia Geral Extraordinária, especial-
mente convocada para este fim, desde que conte com 
os votos favoráveis de, pelo menos, 2/3 (dois terços) 
dos filiados presentes com direito a voto.

Art. 39. A Frente somente poderá ser dissolvida 
por decisão judicial ou deliberação da Assembléia Geral 
Extraordinária, especialmente convocada, e que conte 
com os votos favoráveis da maioria absoluta de seus 
membros com direito a voto.

Parágrafo único. Em caso de dissolução, o patri-
mônio da Frente será destinado à instituição, indicada 

pela Assembléia Geral, que esteja registrada no Con-
selho Nacional de Serviço Social.

Art. 40. Os dirigentes da Frente não serão remu-
nerados, nem responderão pelas obrigações por ela 
contraídas.

Art. 41. Os casos omissos serão resolvidos pelo 
Conselho Diretor, “ad referendum” da Assembléia 
Geral.

Art. 42. Este Estatuto entra em vigor na data de 
sua aprovação pela Assembléia Geral de fundação 
da Frente.

Brasília, 16 de agosto de 2005.

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA:

Presidentes de Honra: Deputado Severino Caval-
canti, Presidente da Câmara dos Deputados – Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Presidente: Sen. Sérgio Zambiasi – PTB/RS
1º Vice-Presidente Dep. Onyx Lorenzoni – PFL/RS
2º Vice-Presidente Dep. Paulo Bauer – PSDB/SC
3º Vice-Presidente Dep. Alceu Collares – PDT/RS
Secretário Geral Dep. Edinho Bez – PMDB/SC
Secretário Adjunto Dep. Francisco Turra – PP/RS
Tesoureiro: Dep. Yeda Crusius – PSDB/RS
Tesoureiro Adjunto: Dep. Henrique Fontana – PT/RS
Consultor Jurídico: Dep. Max Rosenmann – PMDB/PR

Conselho Consultivo: (Líderes)
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Governo) MS
– Dep. Wilson Santiago (PMDB) PB
– Dep. José Janene (PP) PR
– Dep. Alberto Goldman (PSDB) SP
– Dep. José Múcio Monteiro (PTB) PE
– Dep. Severiano Alves (PDT) BA
– Dep. Rodrigo Maia (PFL) RJ
– Dep. José Carlos Aleluia (Liderança da Minoria) 
PFL/BA

Conselho Fiscal: 

– Sen. Pedro Simon – PMDB/RS
– Sen. Ideli Salvatti – PT/SC
– Sen. Leonel Pavan – PSDB/SC
– Dep. Cezar Schirmer – PMDB/RS
– Dep. Jorge Boeira – PT/SC
– Dep. Leodegar Tiscoski – PP/SC
– Dep. Eduardo Sciarra – PFL/PR
– Dep. Salvador Zimbaldi – PSDB/SP
Secretária-Executiva: Drª Inúbia A. C. Sfoggia
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 
– Há oradores inscritos.

Passo a palavra ao primeiro orador, ilustre Se-
nador pelo Estado de Alagoas, Senador Teotônio Vi-
lela Filho.

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é claro que 
nem sempre, em nossa história, o desenvolvimento 
econômico trouxe, atreladas, a justiça social e a dis-
tribuição de renda, mas é fato que não será possível 
reduzir as desigualdades e dar a cada brasileiro condi-
ções dignas de vida sem que a economia cresça com 
a rapidez necessária para compensar mais de uma 
década de estagnação.

Desenvolvimento, entretanto, Sr. Presidente, não 
se faz sem energia, muita energia. E a forma realmen-
te decisiva de energia, a energia mais importante e 
indispensável para que um país possa crescer com 
consistência é justamente a eletricidade. A eletricida-
de é fundamental para que um país possa liberar ou 
limitar o seu potencial de desenvolvimento.

Quando voltamos o olhar para o panorama atu-
al da energia elétrica no Brasil, a tristeza é inevitável, 
ainda mais quando nos lembramos do esgotamento 
da capacidade de investimento do Estado na infra-
estrutura e da necessidade imperiosa da atuação da 
iniciativa privada nesse campo.

A verdade, Sr. Presidente, é que não dispomos 
de recursos públicos para o investimento requerido 
pelo setor elétrico. Dos cerca de R$20 bilhões anuais 
de investimentos estimados como necessários pelos 
especialistas, o Estado mal consegue contribuir com 
R$6 bilhões. O restante, Sr. Presidente, tem que vir 
inevitavelmente da iniciativa privada. O Brasil precisa 
de recursos da iniciativa privada para gerar a ener-
gia necessária para o nosso desenvolvimento. Mas 
há muita dificuldade para esse aporte de recursos. 
Talvez por razões meramente ideológicas, ou por in-
competência mesmo, o Governo do Presidente Lula 
promoveu, por meio de medidas provisórias aprova-
das a toque de caixa, modificações significativas no 
marco regulatório, que vinha sendo capaz de produzir 
um acréscimo médio de 3.300 MW por ano ao parque 
gerador brasileiro.

As incertezas advindas da nova legislação, Sr. 
Presidente, que remeteu para o nível de decretos as 
principais regras do setor elétrico, têm como resultado 
a dificuldade de avaliar os riscos e as vantagens do 
negócio, sobretudo quando esses riscos e essas van-
tagens estão dependendo, única e exclusivamente, da 

caneta de um burocrata e não de regras estabelecidas 
democraticamente para o País e para o futuro.

Em 2001, Sr. Presidente, já vivenciamos uma sé-
ria crise de abastecimento. Uma das principais causas 
dessa crise foi justamente a falta de investimentos entre 
1985 e 1994, causada pelo esgotamento do modelo 
de financiamento do setor elétrico até então em vigor, 
conforme relatório da CPMI do Congresso Nacional 
que investigou esse problema.

A essa falta de investimento, contra a qual o então 
Presidente Fernando Henrique atuou, juntou-se uma 
forte estiagem, justamente no ano em que o déficit de 
investimentos seria definitivamente superado, prejudi-
cando todo o enorme esforço feito desde 1995. Esse 
é o exemplo cabal, que esteve por se fazer trágico, do 
que pode acontecer se seguirmos sem conseguir atrair 
os investimentos privados para o setor elétrico.

E o que temos no atual Governo? O que está 
fazendo o Governo Lula para garantir a geração de 
energia de que o País precisa para o futuro? Infeliz-
mente, Sr. Presidente, nada senão o que o Brasil in-
teiro já sabe: a tentativa de aparelhamento do Estado 
por um grupo político em todos os níveis e em todas 
as tentativas de administração e controle. Por sorte, 
uma tentativa já frustrada pela própria incompetência 
e destrambelhamento desse grupo.

Infelizmente, o setor elétrico também está en-
volvido nas denúncias de corrupção, nas suspeitas 
de manipulação dos fundos de pensão, nos indícios 
de contratação irregular de agências de publicidade, 
nas evidências de indicação de subfornecedores de 
serviços.

Esse quadro nos faz descrer, Sr. Presidente, da 
capacidade deste Governo em atender, pela via estatal, 
o crescimento da demanda de energia elétrica.

Nas agências reguladoras e, em particular na 
Aneel, a agência de energia, o descaso do Governo é 
evidente e se manifesta na compressão dos salários 
dos técnicos, no contingenciamento da agência pró-
pria e exclusiva da Aneel e não-indicação de diretores 
para vagas abertas há quatro meses – um verdadeiro 
descalabro.

Ademais, Sr. Presidente, pesa sobre este Go-
verno uma grave falha. Ele não foi capaz de realizar, 
até agora, nenhum leilão de geração de energia. Com 
isso, faz mais de três anos que não se licita uma única 
nova usina no País.

Sem regras estáveis e bem definidas, claramente 
fixadas em lei, não apenas deixaremos de atrair no-
vos investimentos para aumentarmos a nossa produ-
ção de energia, mas – o que é pior: espantaremos os 
empresários, os que já acreditaram no País, alguns já 
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a ponto de se desfazer de seus ativos, antes que os 
prejuízos aumentem.

Sr. Presidente, a imprensa tem registrado que 
diversos agentes que receberam concessões no Go-
verno passado, em particular os altos produtores, estão 
próximos de desistirem dos investimentos, desestimu-
lados pelas regras do atual Governo.

Esta é a lógica do capital: ele migra de acordo 
com o equilíbrio entre o risco e o potencial de lucrati-
vidade. Se o risco for muito alto, não haverá rentabili-
dade que o compense. Haverá fuga e, como eu disse, 
o risco sempre será muito alto, quando fica, conforme 
as regras atuais, dependendo da caneta, do humor 
e da vontade de um burocrata. Mesmos os que não 
gostam dessa lógica, devem conhecê-la e respeitá-la, 
num País que precisa concentrar os seus escassos 
recursos para superar enormes desafios nos campos 
da educação, da saúde, da segurança e da supera-
ção das nossas desigualdades. Essa é a verdadeira 
e grande prioridade para os recursos públicos tão es-
cassos em nosso País.

Acontece que o Brasil necessita urgentemente 
de mais e maiores investimentos no setor de energia 
elétrica. Ainda que continuemos a apresentar o cres-
cimento econômico pífio dos últimos anos, o horizon-
te é de um novo colapso antes do final desta década, 
talvez já em 2007, caso a oferta de gás seja escassa 
e as chuvas insuficientes.

Apesar do discurso do Governo, autista, de ne-
gação da realidade, temos que recuperar urgentemen-
te uma agenda de investimentos no setor elétrico, ou 
estaremos, muito em breve, às voltas com o fantasma 
do “apagão”.

E o que estamos fazendo, em lugar de instituir 
um marco regulatório claro e atrativo? Batemos ca-
beças com soluções não-sistêmicas, emergenciais e 
que costumam ser mais caras e menos eficientes. A 
utilização pelo Governo Lula, por exemplo, por inter-
médio do BNDES, de recursos do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador como principal fonte de financiamento 
à instalação de usinas constitui um desvio de função 
e representa o reconhecimento de que as regras não 
são atrativas ao capital privado.

O FAT deveria priorizar os investimentos diretos no 
setor produtivo, que gera empregos em prazo imedia-
to, e não no setor elétrico, que poderia receber capital 
privado nacional e externo em grande quantidade se 
as regras tivessem continuado claras e estáveis.

Sr. Presidente, desde o início de minha atuação 
política nesta Casa manifestei interesse pelas ques-
tões relativas à infra-estrutura, e, em especial, à ener-
gia elétrica. Presidi, no início dos anos 90, a atuante 
Sub-comissão de Energia da Comissão de Serviços 

de Infra-Estrutura, período durante o qual pude conhe-
cer o panorama energético nacional, tanto em termos 
amplos, como em relação às questões locais. Estive 
também em países desenvolvidos, onde pude consta-
tar como as nações mais ricas são as que tratam mais 
seriamente suas decisões de política energética.

Tive a oportunidade, igualmente, de elaborar a 
Lei de Eficiência Energética, uma iniciativa no sentido 
de melhorar a utilização e o manejo de nossos recur-
sos naturais e de energia, possibilitando compatibilizar, 
tanto quanto possível, desenvolvimento e preservação 
ambiental.

Energia elétrica é assunto palpitante e requer 
atenção. Nesta mesma semana, na quinta-feira, este-
ve na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, o Dr. 
Cláudio Salles, Presidente da Câmara Brasileira dos 
Investidores em Energia Elétrica, tratando da questão 
da excessiva carga tributária – de cerca de 44% – que 
incide sobre as tarifas de energia elétrica. Esse é, sem 
dúvida, outro assunto da maior relevância, sobre o 
qual teremos que nos debruçar, desde já, durante as 
discussões da chamada MP do Bem.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pior que o 
ultrapassado sistema estatizante, que se esgotou na 
década passada, é o capitalismo incapaz de atrair capi-
tal, uma espécie de bicicleta parada que não demanda 
esforço para se equilibrar, nem corre risco de cair, mas 
também não sai do lugar. Não é possível, não é justo 
com o País, não é justo para com o nosso futuro, que 
a falta de ação do Governo Lula possa comprometer 
o desenvolvimento nesta e na próxima década.

Sr. Presidente, esse é o alerta, esse é o desafio 
que trago ao Plenário do Senado e que, certamente, 
merecerá os melhores esforços desta Casa para sua 
superação.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Octávio. PFL – DF) 

– Com a palavra a ilustre Senadora Ideli Salvatti.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é a primeira 
vez que ocupo a tribuna nesta semana, uma vez que 
foi uma semana de muitas atividades nas investiga-
ções que o Congresso Nacional vem desenvolven-
do por intermédio das CPMIs, tanto a da Compra de 
Votos, como a dos Correios e a dos Bingos. Ontem, 
houve algumas votações importantes, como a do re-
latório parcial conjunto das CPMIs dos Correios e da 
Compra de Votos.

Estou na tribuna, nesta manhã de sexta-feira, 
porque no final da semana passada um assunto veio 
à baila e me pautou mentalmente ao longo de toda a 
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semana. E com os dados divulgados ontem das pers-
pectivas extremamente positivas da economia, Senador 
Paulo Octávio, acabei ligando uma coisa com a outra. 
Portanto, desta tribuna, eu gostaria de fazer a ligação 
dessas coisas.

A declaração, que fiquei remoendo ao longo de 
todos esses dias, diz respeito à questão de raça. Como 
é utilizada a palavra “raça”, como ela aparece no dis-
curso e na posição das pessoas. Dependendo da for-
ma como a palavra aparece, ela muitas vezes é um 
espelho da alma, ela é, talvez, uma das formas mais 
emblemáticas de apresentar o que as pessoas são 
e o que pensam, principalmente como agem, pois 
a maneira como verbalizamos o que entendemos, o 
que imaginamos e o que propomos na relação entre 
as raças é muito significativa, assim como a manei-
ra como as pessoas reagem e agem nesse contexto, 
nesse conceito.

A declaração foi muito ruim, porque disse assim: 
“Nós temos de acabar com essa raça pelos próximos 
trinta anos para que não nos incomodem mais”. Trata-
se de uma declaração profundamente autoritária de 
quem não aceita o divergente, de quem não aceita o 
diferente, de quem não aceita o contraditório. Portan-
to, é uma declaração racista, e eu diria até fascista na 
concepção da palavra.

No entanto, raça é algo que também está asso-
ciado, na língua brasileira, à garra. É também um di-
ferenciador daqueles que enfrentam e superam a ad-
versidade, encaram o problema, conquistam vitórias, 
daqueles que se impõem, apesar de tudo e de todos 
que, autoritariamente, não querem reconhecer o direito 
aos diferentes, aos que não pensam de maneira igual, 
aos que não são iguais.

Os próprios artistas brasileiros, nossos músicos, 
se referem também à palavra raça com esse significado 
tão importante. Uma das músicas mais bonitas que fala 
das mulheres, “Maria, Maria”, de Milton Nascimento, 
diz que “é preciso ter raça, é preciso ter gana, é pre-
ciso ter sonho sempre”. Ou então, quando se refere 
ao povo brasileiro, num belíssimo samba, e diz que “é 
também um povo de uma raça que não tem medo de 
fumaça”, e daí vamos.

É importante trabalharmos com esse conceito 
de raça, quando ele é tão simbolicamente atribuído 
aos que se rebelam, aos que não se curvam, aos que 
enfrentam e aos que, apesar de todas as diferenças 
e desigualdades existentes no País, se colocam e ob-
têm resultados.

E a forma como determinadas personalidades 
políticas, Senador Pedro Simon, tratam a raça, no 
conceito fascista da exterminação: “não queremos ter 

determinadas raças entre nós, queremos exterminá-las, 
acabar com o contraditório, com a divergência”.

E é por conta dessa reflexão sobre a questão raça 
e a complexidade que esse conceito tem, inclusive no 
comportamento tanto dos racistas quanto dos raçudos, 
que enfrentam e se contrapõem às divergências e ad-
versidades, que encarei os resultados apresentados 
pela economia. E encarei inclusive na lógica de que, 
por coincidência, o mesmo que teve o pronunciamento 
a respeito de eliminar e exterminar a raça não gosta e 
também andou apelidando o Presidente Lula de vadio, 
que precisa trabalhar.

Como se os resultados que estamos vivenciando 
na economia, apresentados ontem, tivessem acontecido 
por um passe de mágica, tivessem acontecido sob a 
hipótese de que nada tenha sido feito para que o re-
sultado aparecesse. Como se não houvesse ação de 
Governo para que a retomada do crescimento estivesse 
nesse patamar de estabilidade e de garantia como os 
números divulgados ontem, inclusive a perspectiva do 
PIB extremamente superior àquilo que estava sendo 
debatido no primeiro semestre.

É claro que este povo brasileiro é raçudo, é claro 
que este povo brasileiro enfrenta, é claro que este povo 
brasileiro se coloca em uma situação política de crise 
como estamos vivenciando agora de forma a não se 
curvar, mas quando os números colocam de maneira 
clara que o anúncio, a divulgação do PIB de 1,4% em 
uma perspectiva anualizada de 5,7% – se for mantido 
esse crescimento ao ano – isso não se deu por aca-
so e aqui estão as análises dos institutos, do Ipea, do 
IBGE, de todos os economistas que colocam de forma 
muito clara de onde vem esse resultado. 

Esse resultado vem exatamente do investimento 
e da indústria; está claro nos números e nos dados, 
vem do investimento e da indústria. Sim, mas por que o 
investimento e a indústria tiveram essa capacidade de 
aquecer a economia e de puxar o PIB para o patamar 
de 1,4%. E aí eu queria aqui trazer alguns dados que 
considero importantes. Um dos elementos colocados 
é o consumo das famílias, que está diretamente liga-
do a queda da inflação, aumento de renda, aumento 
do emprego e entrada do reajuste do salário mínimo 
superior, quase o dobro da inflação, que começou a 
ser paga a partir de junho. Aliás o economista Marcelo 
D´Avila, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
– Ipea –, faz exatamente esta reflexão: a queda dos 
preços está beneficiando especialmente a população 
mais pobre, já que são os alimentos os principais pro-
dutos que vêm empurrando a inflação ladeira abaixo. 
Ele ressalta porém que os efeitos da deflação estão 
sendo sentidos com maior vigor no mês de julho, o que 
deve ajudar a manter as vendas do comércio em alta. 
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Por que a partir de julho? Exatamente por causa da 
entrada em vigor do novo valor do salário mínimo.

Por isso, o aumento do consumo das famílias 
está diretamente ligado a políticas adotadas pelo Go-
verno Lula no controle rígido da inflação, no aumento 
da renda – porque estão aí todos os indicadores inclu-
sive do Dieese, dos acordos salariais com reajustes 
superiores –, a questão do emprego em que continua-
mos mantendo, em média, mais de cem mil empregos 
novos com carteira assinada mensalmente, e o salário 
mínimo, além disso, o crédito e o investimento. Isso 
também está colocado em todos os números apre-
sentados para essa puxada, esse número positivo de 
crescimento além de todas as expectativas do PIB, é 
a questão do crédito. Veja bem, o crédito para pesso-
as físicas teve um crescimento de 36%; o crédito para 
pessoas jurídicas, 14% nesse período. Portanto, toda 
a política adotada pelo Governo Lula, que implemen-
tou, mediante o crédito consignado, com desconto em 
folha, a possibilidade de democratizar, de acessar, de 
fazer a inclusão bancária para parcelas significativas 
da população que aqueceram o mercado interno, que 
colocaram dinheiro para circular para aquisição de 
produtos, que movimentaram a indústria, promovendo 
um acréscimo. Não de graça, não é à toa que estamos 
tendo estes resultados.

Escuto com prazer o Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-

dora Ideli Salvatti, fico feliz com os números apresen-
tados, com os resultados das investigações, com os 
entendimentos na Casa, nas Comissões. Há tranqüi-
lidade entre nós. Parabenizo a Casa pelos resultados. 
Vi nos jornais a alegria do Ministro Palocci que deve 
ser estendida ao conjunto do Governo, assim como 
ao setor da economia brasileira, o setor empresarial, 
a classe produtora. O meu aparte consiste em dizer 
que, após esses episódios todos, após as eleições do 
PT, caberia, no meu entendimento, uma espécie de 
um congresso nacional do PT, porque o receituário 
econômico adotado pelo Governo, com todas as críti-
cas que recebeu desde o início, mesmo dentro do PT, 
sem falar das críticas da Oposição e de alguns em-
presários brasileiros, merece uma reflexão profunda 
sobre o que está acontecendo no País, do ponto de 
vista da limpeza, da moral, da ética, do ponto de vista 
da condução da economia nacional. Então, queria já 
iniciar essa conversa a partir de V. Exª, da Bancada e 
posteriormente dos eleitos para a Direção do PT, para 
fazer essa reflexão talvez em congresso, se vamos ou 
não, daqui pra frente, reavaliar a conduta de Governo 
em relação à economia nacional. E é claro que esses 
resultados tão brilhantes dessa economia, como V. Exª 
bem frisou, não pode ter nascido de uma hora para 

outra, não pode ser obra de uma pessoa que pos-
sa se dizer que foi iluminada por um raio divino. Isso 
faz parte de um conjunto, da atitude e da seriedade 
de um Governo que entrou ciente de que tinha que 
contribuir com o viés da democracia, casado com o 
equilíbrio fiscal e com o crescimento com um mínimo 
de distribuição de renda. Portanto, parabéns a V. Exª 
pelo pronunciamento. Eu iria falar sobre o tema, mas, 
tendo em vista que já me sinto bastante contemplado 
no seu pronunciamento, vou me resguardar para falar 
sobre outro assunto. Parabéns.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço ao Senador Siba Machado.

Dando continuidade a minha linha de raciocí-
nio, quero dizer que tenho inúmeras críticas a fazer, 
na velocidade, no ritmo, sobre a questão dos juros. 
Não quero trazer aqui este debate porque acho que 
ele mereceria outra linha de pronunciamento. O que 
quis trazer para esta tribuna hoje é que aqueles que 
não suportam o diferente, que não têm capacidade de 
conviver com o contraditório, que têm comportamen-
to fascista de eliminação daquilo que não consideram 
igual, do mesmo nível econômico, social, intelectual, 
eles tendem a desqualificar. Essas pessoas não con-
seguem compreender que, apesar de podermos estar 
em outro patamar talvez ainda melhor – poderíamos 
estar mesmo –, nada do que está acontecendo hoje é 
obra do acaso. Tudo o que está acontecendo, que foi 
divulgado ontem, é fruto de políticas adotadas de forma 
deliberada pelo Governo Lula, senão não estaríamos 
tendo esses resultados. Volto a dizer: esses resultados 
tiveram como base o investimento e a indústria, e isso 
só pôde vir do aumento do consumo das famílias, da 
renda, do trabalho, do emprego, do crédito, do inves-
timento e das exportações. Lembro que todas essas 
questões são advindas da política adotada.

Para dar mais alguns elementos, Sr. Presidente 
Senador Pedro Simon, se a Mesa me conceder mais 
alguns minutos, quero dizer que, em relação aos in-
vestimentos, o BNDES já concretizou R$29 bilhões 
em créditos concedidos até o momento. Deve fechar 
o ano com R$50 bilhões de crédito para financiamen-
to produtivo não para privatizar, não para se desfazer 
de patrimônio, mas para injetar na economia a fim de 
gerar emprego. Veja bem, R$50 bilhões é algo extre-
mamente significativo. O BNDES, ao longo dos oitos 
anos do Governo Fernando Henrique, nunca conseguiu 
aplicar um montante desse. Então, é muito importante 
termos claras essas políticas adotadas. Por exemplo, 
não seriam possíveis os recordes das exportações se 
não tivesse havido uma ação de Governo muito clara 
no sentido de abrir mercados, de oportunizar a entrada 
de produtos diversificados para que a nossa indústria 
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pudesse disputar o mercado internacional. Amplia-
ção das exportações, não estaríamos tendo. Com o 
dólar no patamar em que está, não continuaríamos 
tendo recordes em cima de recordes de exportação. 
Portanto, foram as ações de Governo que criaram as 
condições.

Penso que podemos fazer todo o debate que 
este momento de crise política exige. Ontem, a leitura 
do relatório parcial das duas CPMIs foi um momento 
de dignidade do Congresso, porque demos encami-
nhamento à investigação, como a população estava 
aguardando, ou seja, a parte relativa aos Parlamenta-
res sai da CPMI dos Correios, que agora vai centrar-se 
no exame dos contratos, na maneira como a máquina 
pública está montada, o que permite a corrupção. No 
caso da movimentação financeira, Senador Pedro Si-
mon, nós poderemos nos focar na questão da entrada 
do dinheiro, que é aquele famoso debate sobre os cor-
ruptores, que V. Exª tantas vezes tem levantado.

A CPMI da Compra de Votos poderá dar conti-
nuidade à investigação para saber quem recebeu, por 
que receberam, onde aplicaram o dinheiro. O relatório 
parcial foi encaminhado à Presidência da Câmara, onde 
está afeto o problema, já que os arrolados no relatório 
são todos Deputados Federais, para que se dê con-
tinuidade aos processos de investigação. Cassações 
poderão advir daí. Portanto, o que fizemos ontem en-
quadra as investigações e dá celeridade, dá foco e dá 
encaminhamento ao processo. Por isso é que tenho 
o entendimento de que, com os dados da economia 
divulgados ontem, resultado das políticas aplicadas, o 
Congresso precisa implementar as votações dos pro-
jetos que dão sustentação a esse crescimento.

Uma série de projetos estão aí para serem vota-
dos, desde a Lei Geral da Microempesa, da Pré-em-
presa, das Agências Reguladoras, a legislação sobre 
a reforma do Judiciário, que precisa ser terminada 
para agilizar a Justiça. Também é preciso concluir todo 
o debate a respeito da reforma política. Todas essas 
questões passam a ser prioridade zero, no meu ponto 
de vista, para que não percamos o resultado positivo 
apresentado ontem.

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço-lhe o tempo a mais que V. Exª tão ge-

nerosamente me deu.
Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvat-
ti, o Sr. Paulo Octávio, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Concedo a palavra ao Senador Paulo Octávio.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel, pela 
ordem.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, eu gostaria que V. Exª, quando opor-
tuno e logicamente após a palavra do Senador Paulo 
Octavio, me concedesse a palavra para uma breve 
comunicação.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– A Casa toda já se movimentou. V. Exª já está inscrito e 
é o próximo, independentemente de ter perguntado.

Tem V. Exª a palavra, Senador Paulo Octávio.
O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Pedro Simon.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é muito 
bom ter na presidência da sessão o nobre Senador 
pelo Rio Grande do Sul Pedro Simon, até porque on-
tem, Senador, nós, no PFL, tivemos a grande alegria 
de presenciar a filiação do ex-Ministro Pratini de Morais 
ao Partido da Frente Liberal.

Em seu discurso de filiação, ele disse a todos nós 
que o que o levou a, naquele momento, assinar a ficha 
do nosso Partido foi justamente o compromisso que o 
PFL tem com o desenvolvimento, com a geração de 
empregos, compromisso principalmente realçado no 
binômio do Partido, que é emprego e educação.

O ex-Ministro Pratini de Morais disse que viu 
na televisão informações sobre a morte do eletricis-
ta brasileiro em Londres, num atentado sem igual 
na história daquele país. Os dados mostravam que 
mais de três milhões de brasileiros estão fora do Bra-
sil porque aqui não conseguem emprego. Brasileiros 
que tentam cruzar a fronteira dos Estados Unidos e 
lá entrar de forma ilegal são humilhados, são presos, 
passam humilhações porque querem trabalhar. O ex-
Ministro Pratini de Morais disse que, no momento em 
que constatou os dados tão constrangedores para o 
nosso País, entendeu que deveria, sim, assumir um 
compromisso político-partidário, usar toda a sua ex-
periência de ex-Ministro de tantas Pastas e se filiar a 
um partido que tem um projeto, que tem um programa, 
que tem um compromisso com este País. Por isso a 
filiação dele ontem, a que assisti, presidida pelo Se-
nador Jorge Bornhausen, acompanhada pelo Senador 
Marco Maciel, aqui presente, e por grande número de 
Senadores e Deputados do PFL, foi um momento de 
muita satisfação para todos nós.

E lá estava também uma pessoa importante aqui 
em Brasília, que é amigo de V. Exª, o Deputado Osó-
rio Adriano, amigo também do Senador Marco Maciel. 
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Isso foi pela manhã. E, à noite, tive a imensa alegria, 
como Presidente do PFL em Brasília, de participar de 
uma homenagem a esse Deputado.

E, no momento em que nós todos, constrangi-
dos, abrimos os jornais e vemos uma lista de 18 par-
lamentares sendo acusado, sendo investigados, 18 
parlamentares na capa de todos os jornais de nosso 
país, fiquei bastante feliz de ver um parlamentar ser 
homenageado, algo raro nos tempos atuais. Coisa 
rara. E o Deputado Osório Adriano foi homenageado. 
Foi homenageado, teve o seu nome gravado com le-
tras grandes num prédio em Brasília, onde residem 60 
famílias, e foi saudado por um grande contingente de 
pioneiros, de candangos, de pessoas que vivem aqui 
há muitos anos. O Deputado Osório Adriano chegou 
aqui em 1957, trabalhou na construção dos ministérios 
que aí estão até hoje em ótimo estado de conserva-
ção, com estruturas bem fortes, para agüentar todas 
as crises por que têm passado. (Risos.)

O Deputado Osório Adriano, que é engenheiro 
civil por formação, mas político por vocação, começou 
sua vida nesta cidade. Tenho feito aqui, sempre que 
possível, a saudação a pessoas como Osório: empre-
endedor, dinâmico, homem de fé, de família, que, no 
passar dos 48 anos de vida nesta cidade, construiu um 
leque de empresas na área de automóveis, de locação, 
de construção civil, de produção e distribuição de refri-
gerantes, de hotéis, enfim, um homem que investiu toda 
a sua vida em Brasília, 48 anos de dedicação a esta 
cidade. Muitas vezes o cidadão pode ser apenas um 
empresário, muitas vezes o cidadão pode ter a opção 
de ser um empresário, pagar impostos, gerar empregos 
e também cumprir muito bem o seu papel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Senador Paulo 
Octávio, V. Exª concede-me um aparte?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – PE) – Com a 
maior alegria, Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 
orador.) – Senador Paulo Octávio, eu gostaria de as-
sociar-me à manifestação de V. Exª, não somente com 
relação ao ingresso do ex-Ministro Pratini de Moraes 
no PFL, mas também e sobretudo à homenagem que V. 
Exª presta ao Deputado Osório Adriano, que se cons-
titui numa legenda da vida política do Distrito Federal. 
Não posso esquecer que a campanha do Presidente 
Tancredo Neves se iniciou no edifício Brasal, pois Osó-
rio Adriano teve o gesto, à época ousado, de disponi-
bilizar instalações de sua propriedade, para se instalar 
um comitê provisório, que serviu posteriormente como 
sede do PFL, que se organizava, e ele foi extremamente 
coerente em todo esse projeto. Inicialmente, ele estava 
apoiando a candidatura do então Vice-Presidente Au-
reliano Chaves. Quando se formou um grande acordo 

político em torno do Presidente Tancredo Neves, ele se 
juntou a todos nós – e aqui está, inclusive, o Senador 
Pedro Simon, que foi um dos líderes do movimento 
–, de forma decidida e determinada, para viabilizar a 
candidatura de Tancredo Neves, que, ao final de con-
tas, representava mais do que uma candidatura pre-
sidencial. Mas o grande movimento que pervadiu todo 
o País, no sentido de concluir o processo de transição 
com relação à democracia, foi a convocação de uma 
Constituinte, a de 1988, que estabeleceu no Brasil o 
Estado democrático de direito. Eu diria até que a Cons-
tituição de 1988 – e encerro, não quero tomar o tempo 
de V. Exª – para mim representa muito, porque talvez 
seja a primeira vez que temos uma Constituição que 
realmente enseja a prática de uma democracia sem 
adjetivos. Nnguém pode deixar de reconhecer que a de 
1946 foi muito importante, mas conviveu com graves 
incidentes na sua curta geração. A de 1988, me parece 
que lançou muito fundo as raízes da institucionaliza-
ção democrática e está fazendo com que o País viva 
de fato um regime de liberdade, de paz e, sobretudo, 
de busca de justiça social. Cumprimento V. Exª pelas 
homenagens que presta.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL  DF) – Agradeço 
o aparte de V. Exª, Senador Marco Maciel. V. Exª, que 
foi o fundador do PFL, sabe muito bem a história nesta 
cidade de Osório Adriano, e é com muita honra que 
recebo o seu aparte.

O Sr. Mão Santa (PMDB  PI) – Senador Paulo 
Octávio, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL  DF) – Com muita 
alegria, passo a palavra ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª hoje é um 
dos símbolos desta cidade de Brasília, pelo amor que 
lhe devota. E quis Deus que fosse introduzido na família 
mãe de Brasília, na família de Juscelino Kubitschek. V. 
Exª teve a coragem e a bravura, em nome da família, 
de rechaçar a semelhança do grande estadista Jus-
celino Kubitschek da figura do Presidente Lula. Mas V. 
Exª, ontem, deu mais um grande passo naquilo que é 
o estereótipo de V. Exª e que, sem dúvida alguma, é 
uma inspiração na vida de Juscelino Kubitschek, en-
tregando a Brasília mais do que uma estrutura bela, 
um patrimônio físico, mas, muito mais, expressando a 
gratidão e o reconhecimento a um parlamentar, numa 
hora de tanta dificuldade para o Parlamento brasileiro. 
A adversidade é uma benção disfarçada. O PFL  que 
eu sempre combati no meu Estado  se enriquece no 
Brasil com a presença desse grandioso e extraordinário 
brasileiro Pratini de Moraes. Só a ignorância audacio-
sa é que incita os números de vitórias e de reação do 
setor agrícola, como se fosse uma conquista. Todos 
sabemos do ciclo da produção de uma agricultura, do 
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planejamento, e muito se deve ao povo brasileiro que 
está no campo enfrentando dificuldades e mais ao ex-
traordinário Ministro da Agricultura que foi Pratini de 
Moraes, que desenvolveu extraordinariamente o se-
tor. E eu só citaria um número para o PT se mancar: 
quando eu governei o Estado do Piauí, este tinha uma 
produção de soja de dez mil toneladas, e, no Governo 
em que foi Ministro da Agricultura Pratini de Moraes, 
passou para quatrocentas mil toneladas de soja, sendo 
possível à antiga Cerval, que hoje é a Bunge, estar lá 
no Piauí e transformar a cidade de Uruçuí num grande 
pólo de desenvolvimento da agricultura do Brasil, hoje 
dirigida pelo extraordinário Prefeito Francisco Filho. 
Isso tudo foi possível. Então, enriquecem-se o PFL e 
a democracia brasileira. Está aí um candidato forte à 
Presidência da República. E faço um desafio público: 
Marco Maciel, há quinze anos, ousou ser candidato a 
Presidente da República e disputou uma prévia com 
Aureliano Chaves. Marco Maciel, há quinze anos, ti-
nha coragem e um sonho, e agora está aí outro nome 
que enriquece. Um quadro vale por dez mil palavras. 
Nós queremos dizer que o nosso PMDB, diante desta 
crise, tem o mais virtuoso dos homens, Pedro Simon, 
que está na Presidência neste momento, e poderia 
ser, Deus permitindo, um grande Presidente desta 
Pátria no momento de incerteza e desonestidade que 
vivemos.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL  DF) – Muito bem! 
Agradeço o aparte ao Senador Mão Santa, ele que é 
médico e que, quando se fala em Juscelino Kubitschek 
aqui em Brasília, sempre levanta a sua voz na defesa 
do grande Presidente. Agradeço muito, Senador Mão 
Santa, pela sua contribuição, inclusive na homena-
gem que fazemos ao Deputado Osório Adriano aqui 
nesta tribuna.

Mas, Senador Pedro Simon, poucos homens, 
como V. Exª bem sabe, têm a coragem de ingressar 
na vida pública. Poucos homens têm a coragem de 
se filiar a um partido político. E esse brasiliense – eu 
digo brasiliense, apesar de ser mineiro brasiliense –, 
assim que foi formado o PFL, assumiu a Presidência 
do Partido aqui em nossa cidade.

Nesses vinte anos, não só foi Presidente, como 
atualmente é Presidente de Honra. Prestou um enor-
me trabalho pela democratização da nossa cidade. 
Como sabe V. Exª, Brasília era uma cidade cassada, 
pois não tínhamos eleições. Foi Osório Adriano que, 
à frente da Associação Comercial, ao lado de outros 
companheiros como Lindberg Cury, deu-nos a nossa 
emancipação política, que foi uma batalha de que V. 
Exª participou e em tanto contribuiu. Além disso, foi o 
fundador da Fibra e da Fecomércio. Enfim, foi um ho-

mem que soube dedicar a sua vida, o seu tempo, o seu 
trabalho pela democratização de Brasília.

Em 1986, candidatou-se pela primeira vez, lançou 
seu nome a um mandato político na nossa cidade.

Em 1990, foi eleito Deputado Federal ao meu 
lado, e aqui fizemos uma boa bancada, uma boa trin-
cheira em prol de Brasília. Foi o momento do primeiro 
Governo Roriz.

Osório foi quatro vezes Deputado Federal. Atu-
almente, exerce o seu mandato pela quarta vez con-
secutiva e presta um enorme serviço a nossa cidade, 
com inúmeros projetos de lei apresentados, todos de 
interesse da cidade.

Logicamente, gostaria de aqui realçar a grande 
contribuição que deu na aprovação do Fundo Constitu-
cional, uma vitória de Brasília que passou pela Câmara 
e foi aprovada no Senado no dia 22 de dezembro de 
2002, ainda no final do Governo Fernando Henrique 
Cardoso. Essa medida trouxe a tranqüilidade econô-
mica a nossa cidade.

Osório hoje, por tudo o que fez por Brasília, repre-
senta o que há de mais positivo na política e na vida 
empresarial da cidade. É um homem que é uma refe-
rência, é homenageado em todos os lugares por onde 
passa e contribuirá ainda muito com a nossa cidade.

Ao lado de Dona Sílvia Adriano e de seus filhos 
Osório Neto, Fernando Adriano, Maria Tereza e vá-
rios netos, esse homem é um exemplo de dignidade 
no momento tão difícil que estamos atravessando 
neste País.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Ouço o 
aparte do Senador Ramez Tebet.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Sr. Presidente 
Pedro Simon, eu sei que soou a campainha, mas não 
posso deixar de dar meu testemunho, primeiro de V. Exª, 
Senador Paulo Octávio, ardoroso defensor de tudo o 
que diz respeito à Capital da República, e também pela 
oportunidade feliz de V. Exª estar festejando o ingres-
so, em seu Partido, de um homem que, no Ministério 
da Agricultura, estimulou as exportações e ajudou o 
Centro-Oeste, fundamentalmente na agricultura e na 
pecuária, setores que hoje – está comprovado – são 
responsáveis pelo superávit na balança comercial do 
País. E também pela homenagem que V. Exª presta ao 
Deputado Federal e grande empresário, o Deputado 
Osório Adriano, de Minas Gerais, que veio a Brasília 
quase nos primórdios de sua fundação. Homem de bem 
e de caráter, que merece, portanto, esta homenagem 
de V. Exª. Eu o conheço pouco de convivência, mas 
muito mesmo pelo trabalho do empresário ilustre que 
V. Exª homenageia.
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O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Senador 
Ramez Tebet, certamente Osório Adriano ficará sensi-
bilizado com suas palavras, porque realmente se trata 
de uma homenagem a um homem de bem.

Volto a dizer que, no momento em que a classe 
política não tem recebido muitas homenagens, é raro 
assistirmos a uma homenagem como a que assisti on-
tem, com a presença de mais de 300 pessoas, parabe-
nizando o trabalho efetivo do Deputado Osório Adriano 
em prol do desenvolvimento de Brasília.

Encerro as minhas palavras, deixando registra-
do nos Anais do Senado, na manhã de hoje, com os 
apartes eminentes de ilustres Senadores desta Casa, 
o brilhante trabalho desenvolvido pelo Deputado Osório 
Adriano, Presidente de honra do PFL do Distrito Fede-
ral, em prol do desenvolvimento, da consolidação da 
Capital de todos os brasileiros. Que Deus dê vida longa 
a esse grande brasileiro que tanto honra Brasília!

Muito obrigado, Senador Pedro Simon, por pre-
sidir a sessão neste instante de homenagem a um 
brasileiro e a um político num momento tão difícil da 
vida pública do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Senador Paulo Octávio, felicito V. Exª, em primeiro 
lugar, pela filiação do Deputado Pratini de Morais. Eu, 
como rio-grandense-do-sul, conheço sua atividade 
desde as suas origens; aliás, desde o seu berço. A 
sua mãe foi uma mulher fantástica, talvez a mulher do 
Rio Grande do Sul que mais se dedicou ao serviço de 
assistência social, que iniciou lá atrás a campanha de 
combate ao câncer.

E o Pratini – é uma coisa impressionante – é o 
brasileiro que mais vezes foi ministro e que melhor 
se saiu nas vezes em que assumiu as Pastas. Acho 
que realmente o Pratini tem todas as condições para 
governar o Rio Grande, para ser candidato do Partido 
de V. Exª a Presidente da República. Eu o acho, real-
mente, uma figura de primeira grandeza. Essa é uma 
vitória muito grande para vocês, no Rio Grande do Sul, 
e uma perda lastimável para os nossos amigos do PP 
do Rio Grande do Sul.

Com relação ao Presidente de honra aqui de 
Brasília, V. Exª tem razão em explicar a importância e 
o significado desses pioneiros. E, entre eles, não há 
dúvida nenhuma, a figura de V. Exª, que é, hoje, dentro 
do desenvolvimento, dentro da identificação com as 
coisas de Brasília, talvez – inclusive, disse bem o Se-
nador Mão Santa, até pela identificação com a família 
de Juscelino –, quem mais representa o povo desta 
terra e quem mais se identifica com Brasília aqui no 
Congresso.

Meus cumprimentos a V. Exª, em nome da Mesa 
eventual, e tenho certeza de que da Mesa permanen-
te também.

Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – No-
bre Presidente Pedro Simon, Srªs e Srs. Senadores, 
a região Nordeste, que engloba, como se sabe, nove 
Estados nordestinos, do Maranhão à Bahia, estende-
se por 1,2 milhão de quilômetros quadrados, predo-
minando em grande parte dessa vasta área o bioma 
especificamente brasileiro, a caatinga.

O clima da caatinga, caracterizado pela escas-
sez e má distribuição de chuvas, é o semi-árido, que 
também atinge algumas áreas vizinhas pertencentes 
à região Sudeste. Esse conjunto de territórios alcança 
quase um milhão de quilômetros quadrados, cobrindo 
aproximadamente 86% do Nordeste, 11% de Minas 
Gerais e 3% do Espírito Santo, com mais de 22 mi-
lhões de habitantes.

No semi-árido, a questão é obviamente a água, 
um recurso essencial para toda a humanidade. No caso 
do Nordeste, ele é extremamente importante porque 
escasso. A região convive com a seca e, mais do que 
isso, com um processo crescente de desertificação.

A compreensão da exata dimensão desse enun-
ciado orientou a formulação e execução do Projeto Asa 
Branca, ao tempo em que eu governava Pernambuco, 
de 1979 a 1982. A designação do programa era uma 
referência ao pássaro que retorna quando chove e que 
foi imortalizado nos versos e na melodia da dupla Luiz 
Gonzaga e Humberto Teixeira.

Considero o Asa Branca o hino do Nordeste, 
porque chama a atenção para o drama nordestino e 
contém um forte apelo telúrico que se expressa no 
amor do homem a sua terra, em que pesem as vicis-
situdes em que vive.

O Programa Asa Branca, além da construção 
de açudes, da perenização de rios e da instalação de 
água canalizada ou de uma simples torneira pública 
– que no Nordeste chamamos de chafariz –, outras 
realizações, pequenas-grandes obras, foram espalha-
das em todo o sertão e no agreste pernambucanos. 
Não vou enumerar todas essas ações desenvolvidas 
em Pernambuco, mas gostaria de dizer que aquilo 
que fiz como Governador continua sendo uma marca 
da minha ação como homem público em relação ao 
Nordeste brasileiro.

Em 15 de novembro de 1999, ocorreu no Recife 
– volto à questão da água – encontro internacional de 
grande importância, a Conferência promovida pelas 
Nações Unidas para discutir ações de combate à de-
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sertificação e à seca. Foi talvez o evento sobre o tema 
mais importante ocorrido no Brasil.

Tive o privilégio de abrir o encontro por encontrar-
me, então, no exercício da Presidência da República. 
Na oportunidade transmiti a mensagem do Governo do 
Brasil sobre a expectativa de que a Convenção viesse 
“a se tornar um instrumento eficiente de promoção do 
desenvolvimento sustentável, que concilie eficiência 
econômica e proteção ambiental e deixe como legado 
às futuras gerações o mundo livre do flagelo da deser-
tificação e da seca”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse evento 
da ONU é histórico para o Brasil e de alta relevância 
para a população que vive no semi-árido brasileiro, 
se bem que a questão da desertificação não seja, 
infelizmente, hoje apenas um problema do Nordeste 
brasileiro, porque já há manchas de desertificação em 
Estados do Sul do País, inclusive o Paraná.

Esse evento vem-me à memória porque, ao lado 
de grandes empreendimentos necessários para comba-
ter as secas, há um, a meu ver, de custo perfeitamente 
justificável, considerando os benefícios que propicia à 
população pobre e carente, e que se enquadra nas re-
comendações da ONU, instituição que promoveu esse 
congresso a que me reporto.

Trata-se da construção de cisternas, reservatórios 
para águas pluviais coletadas em calhas, feitas de alve-
narias, com tecnologia simples mas efetiva e utilização 
de materiais de fácil obtenção, ou seja, aqueles que 
se encontram disponíveis na própria região nordesti-
na. É prática antiga mas que se tornou de uso mais 
intenso a partir da realização do Congresso da ONU, 
a que me referi, graças a uma entidade criada para 
a coordenação do encontro internacional e que, por 
decisão dos seus membros, transformou uma ocupa-
ção efêmera numa atividade permanente de apoio à 
sofrida população da caatinga.

Refiro-me, portanto, à ASA – Articulação no Semi-
Árido Brasileiro, instituição sem personalidade jurídica e 
estruturada sob a forma de um fórum de organizações 
da sociedade civil, congregando atualmente aproxima-
damente 700 instituições, tais como entidades religio-
sas – nomeadamente a CNBB – além de organizações 
não-governamentais, associações rurais e urbanas, sin-
dicatos e federações trabalhistas, entidades de classe 
– como a Febraban, poderosa, inclusive sob o ponto de 
vista financeiro –, movimentos sociais e organismos de 
cooperação internacional, públicos e privados. 

A ASA foi fundada em julho de 1999 e hoje se 
encontra em plena atuação com uma série de pro-
gramas, entre os quais a criação de cisternas, a que 
gostaria de me referir. Devo dizer que me aproximei 
dessa entidade durante o encontro internacional, mas, 

posteriormente, tive ocasião de conviver mais com os 
problemas tratados pela ASA, em função de um tele-
fonema que recebi de Dom Mauro Morelli – à época, 
bispo de Duque de Caxias* –, que, em nome da CNBB, 
coordenava o referido programa.

Tivemos a oportunidade, além de reuniões que 
mantivemos com ele e com membros da instituição, 
de promover também um encontro com o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Desse encontro surgiram 
novas idéias, como a de buscar aporte de recursos fi-
nanceiros, inclusive de recursos internacionais a fundo 
perdido, por intermédio de instituições de grande signi-
ficação como o Banco Mundial, o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird). 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Vou con-
cluir, Sr. Presidente.

A ASA está sediada no Recife e desenvolve um 
trabalho de alto valor social, econômico e cultural voltado 
para a economia familiar e das pequenas comunidades, 
na periferia dos grandes centros e localidades do semi-
árido, de modo geral, vale dizer no Nordeste, em parte 
do Sudeste, em Minas Gerais e no Espírito Santo.

São muitos os programas que a ASA desenvol-
ve: combate à desnutrição infantil, alfabetização, par-
cerias com comunidades e Municípios e outros, para 
o desenvolvimento de políticas que assegurem o de-
senvolvimento regional sustentável.

Quero, no entanto, salientar um único programa da 
ASA, pela extraordinária importância humana que tem. 
Trata-se do programa Um Milhão de Cisternas (P1MC), 
apresentado ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
por volta do ano 2000 ou 2001, que se sensibilizou com 
a idéia e incentivou o seu desenvolvimento.

Esse é, talvez, o principal projeto da ASA, no meu 
julgamento. É voltado para a construção, no semi-árido 
brasileiro, de um milhão de cisternas de um modelo 
desenvolvido após cuidadosa pesquisa. São feitas pelo 
método do mutirão artesanal, com a capacidade de 
até 16 mil litros de água, portanto, 16m3, volume que 
tem demonstrado ser suficiente para garantir o abas-
tecimento de água potável para uma família de cinco 
membros, por cerca de oito meses de estiagem. O custo 
unitário médio de cada cisterna é de R$1.470,00, ou 
seja, com esse valor, faz-se uma cisterna e assegura-
se aos nordestinos acesso ao bem essencial, sem o 
qual não se consegue sobreviver, que é a água. 

A seguir, Sr. Presidente, enumero dados sobre 
o projeto:

– Coordenação geral: Associação Programa Um Mi-
lhão de Cisternas para o Semi-Árido – AP1MC, 
entidade administrativa e operacional da ASA, 
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com personalidade jurídica. Operacionalização: 
Unidade Gestora central, no Recife, e mais 55 
Unidades Gestoras Microregionais, distribuídas 
nos estados do Nordeste, Espírito Santo e Mi-
nas Gerais. Comissões Executoras: Municipais 
e Comunitárias.

– Meta: um milhão de cisternas em cinco anos (a partir 
de junho de 2003), distribuídas nos 11 estados 
citados, sendo 146 mil em Pernambuco. Consi-
derando uma cisterna por família, o programa 
visa o atendimento de cerca de cinco milhões 
de pessoas com água potável para consumo 
doméstico (beber e cozinhar).

– Orçamento: aproximadamente 1,5 bilhão de reais.
– Situação do Projeto: passados cerca de dois anos 

(40% do prazo total), foram construídas em tor-
no de 100.000 cisternas, portando 10% da meta 
para os cinco anos.

Ao encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer, 
por intermédio de V. Exª, um apelo ao Governo Federal 
para que dê prioridade ao referido programa, de grande 
significação humana e social. Ele é feito pela própria fa-
mília que se beneficia da cisterna, não recorre a nenhum 
equipamento importado, é feito pelas mãos do homem 
do sertão, do semi-árido, da caatinga e assegura-lhe e 
a sua famílias sobreviver no instante da estiagem.

Infelizmente, Sr. Presidente, a estiagem no Nor-
deste não é exceção, é a regra. Muitas vezes, o semi-
árido sofre seca durante oito ou dez anos consecutivos. 
Posso até dar um simples depoimento.

(Interrupção do som.)

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Certa vez, 
como Governador, fiz um açude em um Município do 
semi-árido. Dez anos depois, o Prefeito me telefonou 
para dizer: “Tenho uma boa notícia: choveu e juntou 
água”. Ele esperou dez anos, após a construção do 
açude, para que pudesse se beneficiar dele. Isso signi-
fica dizer, mais uma vez, que a seca é a regra; a chuva 
é exceção. E, quando chove, chove irregularmente, ou 
seja, chove muito em um determinado mês, depois as 
chuvas cessam, condenando o homem naturalmente à 
frustração de sua safra, à perda do rebanho e, por que 
não dizer, a ficar sem condições sequer de utilização 
de água para a ablução humana.

Portanto, Sr. Presidente, eu apelo, por intermédio 
de V. Exª, ao Governo Federal para que aloque mais 
recursos para a continuação desse programa, que está 
com sua continuidade defasada em função da meta, 
que era de fazer um milhão de cisternas. Espero que, 
com a alocação de recursos, possamos passar para 
uma meta ainda mais ousada, a de construirmos dois 
milhões de cisternas, o que fará com que obviamente 

se multiplique a possibilidade de assegurar o acesso 
do homem à água.

(Interrupção do som.)

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – E, mais 
do que isso, criar condições para que o homem pobre, 
aquele que muitas vezes não tem advogado para vo-
calizar suas teses, que não tem grandes defensores, 
para que esse homem pobre que vive nas caatingas, 
no semi-árido, possa ter uma vida menos dura, uma 
vida que pelo menos lhe assegure acesso à água.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, e espero que o 
apelo que ora faço sensibilize o Governo Federal, alo-
cando recursos para a continuidade desse programa.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Pedro Simon, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Octávio, 
3º Secretário.

Durante o discurso do Sr. Marco Maciel, 
o Sr. Paulo Octávio, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Concedo a palavra ao nobre Líder do PMDB, Sena-
dor Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, muitas vezes ocupei 
a tribuna desta Casa para falar da má qualidade do 
nosso sistema de penitenciárias. É uma lástima; onde 
cabem cem há mil, quinhentos ou seiscentos. E, em 
vez de ser um sistema correcional, que faça o cidadão 
se recuperar, pagar sua pena perante a sociedade e 
recuperar-se, é um sistema que, infelizmente, faz com 
que todos que são prisioneiros, inclusive por causas 
simples, virem pós-graduados em criminalidade. Esse 
é um problema sério. As nossas penitenciárias se 
transformaram em universidades do crime, seja pela 
revolta que o cidadão passa a ter, pelo tratamento que 
recebe internamente, seja por toda a quebra da bolha 
psicológica, porque o cidadão não tem sequer espaço 
para ter a sua intimidade, tamanha a quantidade de 
pessoas. Mesmo com animais, em laboratório, quan-
do se aumenta a quantidade de ratos em um mesmo 
espaço, cresce a violência, aumenta o surgimento de 
cânceres. Enfim, são muitos os indicativos de que, em 
qualquer ser vivo, essa irritabilidade pela perda do seu 
espaço gera todos esses problemas.

Nosso sistema tem sido permanentemente cri-
ticado, mas as soluções têm sido muito lentas e não 
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têm resolvido o problema. Na Paraíba, na penitenciária 
do Serrotão, em Campina Grande, tivemos uma rebe-
lião anteontem, inclusive com reféns – graças a Deus 
alguns já foram até libertados essa madrugada. Mas 
isso também é mais um efeito dessa má qualidade dos 
nossos presídios. São presídios onde, infelizmente, o 
cidadão, como eu disse, não se recupera, pelo con-
trário, degenera-se um pouco mais.

Espero que a rebelião no Serrotão termine sem 
vítimas, sem mortos. Hoje o Secretário Pedro Adel-
son disse que muitos desses que estão lá reféns são 
parentes dos próprios presidiários, o que aumenta a 
esperança de todos nós em que não haja vítimas.

É exatamente por isso que hoje ocupo a tribuna, 
para pedir ao Ministério da Justiça que auxilie, oriente, 
apóie, conceda verbas ao nosso sistema penitenciário, 
dê mais atenção ao sistema prisional e mais impor-
tância à recuperação das pessoas que pegaram um 
desvio no caminho da vida.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 

– Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Se-
nador Pedro Simon, que dirige, para nossa alegria, os 
trabalhos desta manhã, Srs. Senadores, o que me traz 
a esta tribuna hoje é a defesa do Poder Legislativo, que 
está lá embaixo nas pesquisas de opinião pública, com 
cerca de 1%. É a instituição mais desacreditada da 
República. Mas acho isso uma injustiça, Senador Sibá 
Machado. Os pecados do Poder Legislativo aparecem 
aos olhos da população justamente por ser o Poder 
mais transparente, o Poder mais aberto, o Poder que 
está mais perto do povo.

No Brasil, por exemplo, na esfera federal, o Poder 
é composto por 531 Deputados e 81 Senadores. São 
mais de 600 Parlamentares. É natural, portanto, que 
haja desencontros. Mas este Poder Legislativo está-
se reencontrando, a meu ver. Esta é a oportunidade 
do Poder Legislativo.

Não me quero alongar na importância do Poder 
Legislativo para a democracia, mas neste momento 
quero defender o Poder Legislativo e fazer-lhe um 
apelo, porque não podemos, Senador Pedro Simon, 
perder esta oportunidade que a História está nos dan-
do. É uma oportunidade que eu diria histórica. Por que 
digo que é histórica? Porque o Brasil nunca assistiu 
a um oceano de escândalos como este, em que está 
havendo de tudo: lavagem de dinheiro, caixa dois para 
a eleição, corrupção para o enriquecimento ilícito de 
homens públicos, mensalidades ou vantagens para 
Parlamentares votarem a favor do Governo.

Um partido político que representava a ética – e 
me refiro a V. Exª, Senador Sibá Machado, prestan-
do-lhe até uma homenagem –, não podemos negar 
as evidências de que esse partido caiu em descrédito 
diante da opinião pública, porque dele se esperava 
tudo, menos o que está acontecendo.

É hora de o Poder Legislativo agir. E as CPIs es-
tão agindo – folgo em dizer isso –, estão mostrando ao 
País que estão trabalhando. Demos as primeiras provas 
nesta semana. Ainda ontem, duas CPIs se reuniram. Es-
tiveram, antes, reunidas com o Presidente desta Casa 
e enviaram os nomes de dezoito Parlamentares – já foi 
um passo avançado – à Câmara dos Deputados, para o 
Conselho de Ética, onde as acusações serão sopesadas. 
Com certeza, haverá julgamento, que há de ser justo para 
com aqueles que estão envolvidos, mas especialmente 
justo para a sociedade, que espera que o Congresso 
Nacional não fraqueje, que espera que o Congresso 
Nacional dê uma demonstração de maturidade, porque 
o Brasil está sendo passado a limpo, sim.

Eu nunca vi tanta corrupção! Tenho conversado 
com Senadores. Senador Pedro Simon, permita-me 
invocar a figura de V. Exª, no meu entender, ícone da 
dignidade e da moralidade nesta Casa. V. Exª é uma 
honra do PMDB. Permita-me dizer que, conversando 
com V. Exª, há algumas semanas, disse V. Exª que, na 
sua vida de homem público, nem sabia que existiam 
determinados atos que são praticados. V. Exª me dis-
se que não sabia que existia “mensalão”. Eu também 
não sabia que isso existia.

Sr. Presidente, o Poder Legislativo vai agir. O Po-
der Legislativo vai passar a ser mais respeitado pela 
população brasileira, pela sociedade brasileira. Ele tem 
que dar a sua contribuição para o aperfeiçoamento de-
mocrático do País, para o exercício da cidadania. Tem 
que dizer ao povo que o Brasil tem que ser um País 
mais justo. Quero dizer ao povo que ele não perca a 
esperança, que ele acredite nas instituições, acredi-
tando no Poder Legislativo.

Pergunto: dos três Poderes, qual o que trabalha de 
forma mais transparente, mais aberta? Não é o Poder 
Legislativo? Temos erros? Temos, sim, mas erros como 
esses que estão sendo cometidos não são erros, mas pe-
cados que se cometem contra a sociedade brasileira.

Discutiu-se, esta semana, a questão da educação 
para a criança a partir do seu nascimento e o direito 
que elas têm à creche. Quantas creches poderiam ser 
construídas com todo esse dinheiro? E a Nação assis-
te estarrecida a essa locupletação do dinheiro público. 
Quantas escolas, quantos hospitais, quantos postos de 
saúde poderiam ser construídos? No entanto, às vezes 
o Poder Legislativo é acusado porque os Parlamentares 
apresentam emendas individuais. Somos acusados de 
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desvirtuar a peça orçamentária quando quem histori-
camente desvirtua o Orçamento, que é o espelho da 
Nação, que deveria ser mais respeitado, é o Poder Exe-
cutivo, porque ele não obriga a nada. E nos acusam de 
distribuir alguns recursos para os Municípios dos nos-
sos Estados, para os Governos dos nossos Estados. 
Para quê? Para podermos construir e asfaltar as ruas 
de Municípios brasileiros. Falo isto olhando para o meu 
Estado de Mato Grosso do Sul, olhando para a cidade 
que me viu nascer, a nossa Três Lagoas, cuja adminis-
tração municipal quer asfaltar ruas. É a maior reivindi-
cação do povo. Nós colocamos R$200 mil ou R$300 mil 
para ajudar na pavimentação asfaltica, para ajudar em 
saneamento básico e não se libera esse recurso. Por 
que isto? E vêm acusar o Poder Legislativo?

Quantos gastos estão nos cartões de crédito e em 
outros que estão por aí? Nós aqui estamos fazendo a 
nossa parte. Pergunto: e os membros do Poder Execu-
tivo que estão acusados, que estão envolvidos, o que 
é que está acontecendo com eles? Dirão muitos que 
estão sendo responsabilizados pelo Poder Judiciário. 
Mas pergunto, para demonstrar como somos o Poder 
mais transparente: alguém sabe disso?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Ra-
mez Tebet...

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – A popula-
ção sabe? Não sabe, mas sabe quais Parlamentares 
estão sendo acusados. Portanto, não podemos perder 
esta oportunidade.

Tenho pouco tempo, sim, mas não posso deixar 
de dar o aparte a V. Exª, Senador Mão Santa, nem ao 
Senador Alvaro Dias. Antes, porém, concedo a pala-
vra ao Senador Sibá Machado, que foi quem levantou 
o microfone em primeiro lugar.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Ramez Tebet, compreendo o curto tempo e quero ser 
muito breve. Eu disse, ainda há pouco, num aparte à 
Senadora Ideli Salvatti, que esta lição nos leva a uma 
reflexão muito mais profunda sobre tudo: o Estado bra-
sileiro, o papel dos partidos políticos, a gestão de Go-
verno e muitas outras coisas. Quero, a partir de então, 
começar a defender que, haja o que houver, seja qual 
for o saldo que tivermos ao final disso tudo, o PT tem 
obrigação de chamar o Congresso a fazer essa reflexão 
e repensar uma série de coisas. Talvez isso também 
motive os demais partidos a fazerem o mesmo, porque 
o sistema que estamos vivendo hoje, no Brasil, coloca 
sob suspeição todas as pessoas. Não podemos ficar 
aqui na dependência de um projeto em que o Senado 
apresenta um método novo de se fazer eleição no Brasil 
e ficarmos apenas assistindo se a Câmara vai ou não 
adotar aquelas medidas. Portanto, não basta, no meu 

entendimento, o procedimento de ontem, que é uma 
das peças que deverão ser levadas a cabo.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – E é isso 
mesmo que estou afirmando.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Temos que 
levar a sugestão feita aqui no Senado, os Partidos têm 
que fazer uma reflexão, temos que reestudar o nosso 
comportamento, e tantas outras coisas. Infelizmente, a 
reflexão está sendo feita por força da crise, mas muito 
melhor que se faça. Nesse caso, quero dizer que estou 
de pleno acordo com o raciocínio de V. Exª e acho que 
devemos, por vezes repetidas, insistir em pronuncia-
mentos nesta Casa, até que, quem sabe, todas essas 
vozes consigam materializar uma boa prática aqui no 
Parlamento. Parabéns.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Sibá Machado, fico muito honrado, e não é surpresa 
para mim o posicionamento de V. Exª em defesa da 
nossa Instituição. Pelo que deduzo do seu aparte, V. 
Exª também está defendendo o seu próprio Partido, 
dizendo que se devem expurgar aqueles que pratica-
ram corrupção.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa, com 
muita honra.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É honra e orgulho 
estar no Senado, não só pela figura de Rui Barbosa, 
mas de Senadores exemplares, como V. Exª, na tribu-
na, e Pedro Simon, na Presidência. Esse é um grande 
exemplo. V. Exª foi profundo. O que houve neste Gover-
no foi a falta de humildade, de saber que não sabia. A 
Constituição está aí. Rui Barbosa disse que a Lei e a 
Justiça são o único caminho, são a salvação. Sobre a 
Constituição, há que se meditar, Presidente Lula. Aque-
la é a 7ª Constituição brasileira. Já temos uma história 
de sapiência. Homens se debruçaram e previram isso. 
Senador Ramez Tebet, lá está escrito que, do bolo do 
dinheiro arrecadado, 54% são para o Lula, para a União; 
22,5%, para os estados; e 21,5%, para os municípios.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Dezenove 
por cento são para os municípios.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Não. São 21,5% 
para os municípios.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Mas já 
está em 19%.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Não. Baixou. Está 
menor. São 15% ou 14%. Eles foram criando outros 
mecanismos, e não é dividido o bolo. Foi desobediência 
à Constituição e, sobretudo, falta de humildade, não 
buscando, com seriedade, homens como V. Exª, que 
está aí tão bem representando o Senado e o PMDB.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Mão Santa, não é a primeira vez que V. Exª atribui a 
mim qualidades que não possuo, mas as possui quem 
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está presidindo esta sessão do Senado da República, 
sim. Essa homenagem é mais do que justa. Repetire-
mos sempre isso. V. Exª faz bem. Pedro Simon é um 
ícone do Senado da República, no meu entendimento. 
Se, comigo, V. Exª, Senador Mão Santa, foi generoso; 
com o Senador Pedro Simon, V. Exª foi justo.

Concedo o aparte ao Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Ramez 

Tebet, cumprimento V. Exª e faço referência ao que V. 
Exª, de passagem, destacou quanto à utilização dos 
cartões corporativos. Hoje está na imprensa uma nota 
da Casa Civil, admitindo a existência de notas frias, 
justificando despesas com os cartões corporativos. 
Fiz essa denúncia, há alguns dias, e, prontamente, a 
Casa Civil, de forma irresponsável, tentou desqualificar 
a denúncia, afirmando que não existiam notas frias. 
Agora, tardiamente, reconhece e confirma a existência 
das tais notas frias. Senador, a chefia da Casa Civil, 
além de confirmar, deveria remetê-las imediatamente 
ao Ministério Público. A Chefia da Casa Civil deveria 
adotar esse procedimento, e a Polícia Federal deveria 
fazer a investigação. O que não é correto é proteger, 
eventualmente, servidores públicos desonestos que 
praticam a malversação do dinheiro público, promoven-
do desvios de valores significativos. Mesmo que não 
sejam significativos, a prática da corrupção deve ser 
combatida, não importa o valor do desvio. Nesse caso, 
presume-se que o valor seja significativo, pois houve 
desvio de mais de R$10 milhões no primeiro semes-
tre deste ano, e dois terços desses gastos foram feitos 
em saques em dinheiro. Não se trata da utilização do 
cartão corporativo para o pagamento direto, mas de 
saque em dinheiro vivo para despesas fictícias, prova-
velmente, calçadas com notas frias. É muito sério esse 
fato a que V. Exª fez referência de passagem. Por isso, 
eu gostaria de destacar o fato que, inclusive, está na 
imprensa no dia de hoje.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Alvaro Dias, agradeço a V. Exª. Se eu fiz referência a 
esse fato de passagem, V. Exª melhorou o meu discur-
so. Eu o agradeço.

A minha presença nesta tribuna não pretende afir-
mar aquilo que a Nação inteira sabe e que diz respeito 
ao que V. Exª falou: corrupção, lavagem de dinheiro. 
As nossas CPIs estão apurando esses fatos. Isso é 
bom, Sr. Presidente.

Assisti ontem, até de madrugada, ao depoimento 
do Dr. João Francisco Daniel, irmão do Prefeito assas-
sinado de Santo André. Até em relação a homicídio, a 
CPMI está se aprofundando. É isso que quero dizer. O 
Legislativo está fazendo tudo o que pode. Como disse 
o Senador Sibá Machado, a remessa de alguns nomes, 
por exemplo, foi só o começo.

Quero dizer que vamos nos firmar efetivamente 
se não perdermos a oportunidade que estamos tendo, 
e o Legislativo não vai perder – tenho certeza disso, 
tenho confiança – a oportunidade de passar a limpo 
este País, se não acabando, pelo menos minimizan-
do a corrupção e, ao lado disso, fazendo aquilo que 
estamos nos propondo, ainda que paulatinamente, 
que é promover algumas reformas capazes de fechar 
a porta, de fechar as trancas para a corrupção. É isso 
que temos que fazer.

Termino o meu pronunciamento pedindo descul-
pas por ter ultrapassado o tempo, agradecendo àqueles 
Senadores que me ajudaram, com seus apartes, mani-
festando e dizendo à Nação brasileira: preste atenção, 
que quem está trabalhando abertamente, está indo 
fundo, é realmente o Poder Legislativo, e ele não vai 
falhar perante a Nação brasileira. É o que espero e é 
no que tenho confiança.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Pedro Simon, Srªs e Srs. Senadores, 
ontem o Congresso Nacional deu uma demonstração 
da exata dimensão da indignação nacional ao decidir 
por unanimidade aprovar um relatório competente do 
Deputado Osmar Serraglio, subscrito pelo Deputado 
Ibrahim Abi-Ackel, Relator da CPI do Mensalão.

Sr. Presidente, temos que ter, sim, a noção exata 
da indignação do povo. Nos últimos dias, uma preo-
cupação perpassava pelo Congresso Nacional em ra-
zão de uma postura infeliz do Presidente da Câmara, 
Deputado Severino Cavalcanti, de que poderíamos ter 
um insucesso em relação aos objetivos de responder 
à expectativa nacional com a eficiência das investiga-
ções que procedemos. 

Confesso que foi surpreendente ver a unanimi-
dade das duas CPIs. Confesso que não esperava, Se-
nador Ramez Tebet, a unanimidade, mas isso reflete 
exatamente as preocupações desta Instituição com a 
exigência do povo brasileiro de se promover uma assep-
sia geral com a denúncia, com o combate implacável 
à corrupção no País. É evidente que há uma descren-
ça generalizada, que leva boa parte dos brasileiros a 
imaginar um fim infeliz para essas investigações.

Sempre digo que uma tarefa fundamental da 
Comissão Parlamentar de Inquérito é conquistar a 
credibilidade, para, com autoridade, promover a inves-
tigação política.

Neste caso, imagino, a credibilidade está recon-
quistada pelo gesto de ontem, nos oferecendo, portanto, 
as condições indispensáveis para o prosseguimento 
das investigações. Se tivéssemos uma atitude diferente, 
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não cumprindo o nosso dever relativamente à primeira 
etapa das investigações, estaríamos semeando a des-
crença, generalizando-a, desacreditando a instituição 
e impossibilitando a conclusão que se deseja. 

É claro que há aqueles que imaginam poder haver 
algumas injustiças. Há riscos de injustiça certamente. 
Os acusados, sobretudo, podem afirmar: “A CPI foi in-
justa”. É discutível. Injustiça, justiça, há que se discutir 
sempre, e ficamos na dependência da interpretação e 
de quem interpreta. Injustiça verdadeira e maior cer-
tamente seria não atender ao reclamo popular. Aí não 
haveria discussão, aí seria indiscutível injustiça, por-
que um povo que trabalha duro, de forma organizada 
e disciplinada, paga impostos, e paga demais, muitas 
vezes sem poder pagar, não pode admitir que o resul-
tado do esforço de seu trabalho seja a corrupção, a 
malversação do dinheiro público, o desvio para o enri-
quecimento ilícito ou para a sustentação financeira de 
um projeto político de poder de longo prazo. Portanto, 
seria uma injustiça indiscutível se não agíssemos com 
o rigor que prevaleceu na decisão de ontem.

Entre a alternativa de preservar Parlamentares, 
optou-se pela de preservar a instituição. Nós, Par-
lamentares, somos eventuais, somos passageiros, 
circunstanciais, somos prescindíveis, substituíveis; a 
Instituição, Senador Mão Santa, não; é permanente, é 
insubstituível, é imprescindível, e é a ela que devemos 
preservar, com o esforço de nosso trabalho investi-
gativo e, sobretudo, com a exposição a que estamos 
submetidos no momento de decidir contrariamente aos 
interesses de nossos colegas.

Duas alternativas existem agora para os Parla-
mentares da Câmara dos Deputados, a quem compete 
o julgamento relativamente aos dezoito Parlamentares 
já indicados pelas CPIs. Não existe a terceira, Senador 
Sibá Machado. Ou os Parlamentares daquela Casa 
cassam os colegas acusados de quebra do decoro 
parlamentar, ou serão cassados, implacavelmente, pelo 
povo nas eleições do próximo ano. Duas alternativas. A 
terceira não existe, não existe contemporização, con-
descendência. Não pode haver cumplicidade, porque 
haverá condenação implacável no soberano tribunal 
do povo, que é a eleição já no próximo ano.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador Alvaro Dias?

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Alvaro Dias?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Não pen-
sem que a memória é tão curta. É muito pouco tempo, 
Senador Mão Santa, para que o povo esqueça. Logo 
ali à frente estará o eleitor, em pouco tempo, com seu 
título nas mãos, como arma implacável para o julga-
mento e a condenação daqueles que eventualmente 

não cumprirem seu dever agora, no momento da de-
cisão fatal na Câmara dos Deputados.

Há pouco esteve aqui o Sr. Daniel Tourinho, Pre-
sidente do Partido Trabalhista Cristão, disposto, já na 
próxima semana, a representar junto ao Conselho de 
Ética, a fim de impedir qualquer manobra protelatória, 
porque há uma exigência de agilidade de procedimen-
tos imediatos de resposta pronta às aspirações da 
sociedade, de que se promova realmente uma faxina 
geral na política brasileira.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa. Em 
seguida, ao Senador Sibá Machado.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Alvaro 
Dias, o Brasil todo está ouvindo V. Exª. E busco, para 
somar ao pronunciamento lúcido e inteligente de V. Exª, 
a Sagrada Escritura – Senadora Heloísa Helena –, que 
diz: “a quem muito é dado, muito tem de ser cobrado”. 
A nós, parlamentares, foi dado muito: a confiança do 
povo, o prestígio, o poder para que façamos leis boas 
e justas, e salários muito bons. A própria Sagrada Es-
critura, que agora nos inspira, tem a figura simbólica 
de punição: o céu e o inferno. Não desejo que eles vão 
ao inferno, mas que sejam cassados, sim. Rui Barbosa 
dizia que justiça tardia é injustiça qualificada. Que seja 
logo, já, para purificar o Congresso, que representa o 
bom povo brasileiro. Isso é uma vergonha. E a vergo-
nha é muito maior para os dezoito condenados. Não 
tem negócio. É como aquele conceito de virgindade: é 
ou não é. Não há meio virgem, não há meio honesto. 
Todos são desonestos. Todos devem ser cassados. 
Honestos, sim, são aqueles dois que, quis Deus, re-
presentam a Mesa Diretora neste exato momento, que 
representam o melhor da política brasileira, do PMDB 
autêntico, os Senadores Pedro Simon e Ramez Te-
bet. Isso é para lembrar que nem tudo está perdido. A 
vergonha maior é para os dezoito. Ao PT, Senadora 
Heloísa Helena, dou a medalha de ouro da corrupção. 
Sete são oriundos do PT.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Mão Santa.

Concedo o aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Alvaro Dias, compareci à reunião conjunta das duas 
CPMIs determinado a pedir vistas do relatório. E gosta-
ria de, neste momento, dizer por quê. Primeiro, porque 
fiquei, pela quarta vez, muito chateado em razão de 
trechos de um relatório daquela magnitude terem sido 
divulgados pela imprensa nacional, na véspera. Isso 
sem os parlamentares terem lido. Se tivesse que ser 
público no momento da elaboração, que isso pudesse 
ser feito então em uma reunião aberta da Comissão. 
Mas entendi que os dois relatores iam se reunir.

(Interrupção do som.)
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O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Só para 
concluir, Sr. Presidente. E que deveríamos deixar os 
dois relatores em sistema até reservado, bastante re-
servado, a fim de que o relatório fosse lido em ambiente 
mais adequado. Fiquei bastante chateado, queria fa-
zer uma questão de ordem, anunciei ontem na tribuna 
do Senado que iria fazer essa questão de ordem. Em 
segundo lugar, eu estava em dúvida quanto ao papel 
da CPMI da Compra de Votos, cujo objetivo é estu-
dar o caso que envolve parlamentares. Se, naquele 
momento, indicamos os parlamentares envolvidos 
para uma análise direta na Câmara dos Deputados, 
no meu entendimento, essa CPMI encerrou sua fun-
ção. Quando cheguei, já encontrei aquele ambiente 
de unanimidade, eu fiquei relutante ainda por alguns 
instantes, mas quero até agradecer às pessoas que 
me convenceram do contrário, uma delas a Senadora 
Heloisa Helena, a desistir da vista e da questão de 
ordem. Portanto, para deixar um pouco claro, quero 
dizer que a votação de ontem é uma votação simbó-
lica, política e abre para a questão técnica daqueles 
que participaram com recursos não contabilizados, 
caixa dois ou o que quer que sejam. Isto é, há uma 
veracidade de participação em recursos não conta-
bilizados, oriundos da conta de Marcos Valério. Por-
tanto, a peça técnica está colocada. Cabe à Câmara 
dos Deputados, é claro, dar o encaminhamento que 
achar mais importante.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Certamen-
te, Senador Sibá Machado, o relatório é competente 
porque distingue bem a investigação política da inves-
tigação judiciária; o julgamento político do julgamen-
to judicial. Embora pudesse prescindir até de provas 
materiais porque na investigação política prevalece a 
força dos indícios e são suficientes para procedimen-
tos visando a punição por quebra do decoro parla-
mentar, a CPI cuidou de armazenar provas materiais 
que demonstram a existência dessa rede organizada 
de corrupção. E o relatório refletiu isso. Então, além 
dos indícios fortes, há provas cabais, indesmentíveis 
que asseguram a lisura dos procedimentos adotados 
pelas duas comissões e certamente asseguram a ins-
tauração de um processo para a necessária cassação 
de mandatos parlamentares conferindo a todos ampla 
oportunidade de defesa, como é imprescindível no pro-
cesso democrático, no estado de direito democrático. 
É evidente que, ao final, na conclusão dos trabalhos, 
esses nomes e outros serão indiciados, remetidos ao 
Ministério Público para responsabilização civil e cri-
minal, e, finalmente, ao Poder Judiciário para o julga-
mento. E nós esperamos que o Poder Judiciário não 
decepcione o País.

Muitas vezes, as críticas assacadas contra 
CPIs, com a afirmativa de que terminam sempre “em 
pizza” têm endereço errado. As críticas são muitas 
vezes corretas, o endereço é errado. Em vez de as 
críticas serem endereçadas ao Poder Judiciário, que 
acaba absolvendo, as críticas são endereçadas ao 
Poder Legislativo, que, no início dos procedimentos, 
cumpriu o seu dever, apurou, investigou e indiciou 
pessoas.

Sr. Presidente, eu não poderia encerrar este pro-
nunciamento sem aplaudir a imprensa. A imprensa tem 
tido um papel notável. E é bom lembrar frase do Juiz 
William Brennan, americano, que, em 1964, afirmou:

O debate de assuntos públicos deve ser 
sem inibições, robusto, amplo, e pode incluir 
ataques veementes, cáusticos e, algumas ve-
zes, desagradáveis ao governo e às autorida-
des governamentais.

O Presidente Lula não tem interpretado bem 
esse enunciado porque ele afirma que setores da 
política e imprensa são aves de mau agouro. Não é 
essa a interpretação que cabe ao Presidente da Re-
pública oferecer à ação da imprensa. Não há como 
não reconhecer, como dizia o Presidente Thomas Je-
fferson: “A única segurança que existe está em uma 
imprensa livre”. 

Eu gostaria de fazer referência a decisão proferi-
da pelo Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal 
Federal, para atualizar esta reflexão sobre o papel da 
imprensa. Em resposta a uma ação impetrada por um 
advogado de Mato Grosso contra o colunista Diogo Mai-
nardi, o repórter Marcelo Carneiro e o diretor Roberto 
Civita, todos da revista Veja, o Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Celso de Mello, afirmou:

O Estado não dispõe de poder algum so-
bre a palavra, sobre as idéias e sobre as con-
vicções manifestadas pelos profissionais dos 
meios de comunicação social. (...) o direito de 
expender crítica, ainda que desfavorável e ex-
posta em tom contundente e sarcástico, contra 
quaisquer pessoas ou autoridades.

É evidente que o Ministro Celso de Mello obteve 
o apoio unânime da Suprema Corte rejeitando essa 
ação interposta por um advogado de Mato Grosso 
contra a revista Veja. 

A revista Veja é um dos exemplos de jornalismo 
competente de investigação. Os órgãos de imprensa 
do Brasil neste momento histórico de crise sem pre-
cedente se valorizam. O jornalismo brasileiro está se 
valorizando, ganhando em autoridade, em competên-
cia, em respeitabilidade diante do povo brasileiro. E o 
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papel que a imprensa vem cumprindo merece os nos-
sos aplausos da tribuna do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Se o nobre Líder Arthur Virgílio permite, darei a pa-
lavra primeiro ao Senador Sibá Machado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muita honra, Sr. Presidente.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, palavras ditas em 
momentos de aparte nesta Casa quero reiterar agora 
com este pronunciamento.

De ontem para hoje, minha reflexão leva-me a 
concluir pela extrema necessidade de o PT realizar 
um congresso após, é claro, esta fase, esta situação. 
Depois de tudo investigado, elucidado, imagino que 
será preciso fazer uma reflexão. E por que digo isso? 
Porque tivemos sonhos nesses 25 anos, fizemos um 
entendimento a respeito do que seria a política econô-
mica de Governo, uma vez que o PT viria a exercer o 
Governo Federal. Essa crítica existiu até agora, levan-
do muitos colegas do Partido a ter uma posição muito 
firme, muito dura contra o Governo, se colocando de 
uma maneira bastante contundente.

Entendo que é preciso uma reavaliação do pro-
grama, do estatuto, de seu regimento, de sua postura 
nacional. Não é apenas quanto à crise política e ética 
que assola o PT, mas o comportamento de ser Gover-
no, porque estou convencido de que, com relação ao 
método de gerenciamento público, iniciado nas gestões 
municipais e que perpassa alguns Governos estaduais 
e agora a Presidência da República, eu não tenho dú-
vida de que o PT superou a temeridade de que seria 
um engasgo, um retrocesso nacional. Quanto a isso, 
eu estou convencido do sucesso da administração do 
Presidente Lula e do método petista de governar. Fora 
a crise, vem esta reflexão. É preciso refletir para saber 
se se adotam estatutariamente algumas das posturas 
exercitadas em Governo. Mas esse assunto eu pretendo 
abordar em momento de mais tranqüilidade.

Sr. Presidente, hoje eu gostaria de falar do projeto 
de gestão de florestas públicas. Esse é um tema que 
tramita há algum tempo no Congresso; já tem a vota-
ção e o parecer da Câmara dos Deputados e agora 
está no âmbito do Senado Federal. Esse projeto, todas 
as vezes em que se fala de projetos nacionais, chama 
a atenção de muitas pessoas e provoca um grande 
medo, Sr. Presidente, que é o medo da famigerada 
internacionalização da Região Amazônica.

Em primeiro lugar, eu queria dizer que concor-
do com todas as críticas, concordo com as ressalvas, 
com os medos de alguns colegas do Senado Fede-
ral, mas temos que abreviar o debate, elucidar essas 

dificuldades de entendimento e aprovar o projeto em 
tempo mais hábil.

Então, eu queria rapidamente dizer a V. Exª que o 
projeto tem, no seu eixo central, três proposições con-
cretas: a primeira delas é regulamentar a gestão das 
florestas públicas; a segunda é criar o Serviço Florestal 
Brasileiro como órgão regulador e a terceira é criar o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal. 

Muita gente tem dito que, ao fazer essa regu-
lamentação, nós estaremos privatizando as terras, 
principalmente na Amazônia, entregando-a não só a 
interesses nacionais, mas também internacionais.

Sr. Presidente, eu acho que posso falar sobre 
isso por ter morado 6 anos no Pará, estar há 19 anos 
no Estado do Acre e, também, conhecer de perto o 
Estado de Rondônia e o Estado do Amazonas e co-
nhecer um pouco do Estado de Roraima e um pouco 
do Estado do Amapá. Posso, com segurança, dizer 
a V. Exª que o medo da privatização não tem razão 
de ser porque a essência do projeto é o oposto do 
que está sendo dito. Hoje, a disputa sobre a pro-
priedade da terra naquela região tem dado origem 
a fatos lamentáveis. Cito como exemplo a morte de 
Chico Mendes, a morte de Wilson Pinheiro, a morte 
da Irmã Dorothy e a morte de tantas outras pessoas. 
A barbaridade está tomando conta daquela região. 
Há pessoas que se especializaram em fraudar em 
cartórios documentos de propriedades fundiárias. 
Agora, chegam a utilizar tecnologias como georre-
ferenciamento e imagens de satélite. Sobrevoando 
o Pará, nós vemos alguns rasgos no meio da mata. 
São pessoas que querem adquirir o direito de pro-
priedade, forçada e ilicitamente. 

Esse é o retrato da disputa da propriedade. 
O eixo deste projeto vem fazer com que nessas 

áreas públicas de cobertura primária haja, Sr. Presi-
dente, a presença do Estado, que terá o endereço 
das pessoas que vão utilizar aquela área, bem como 
regras claras e, muito mais do que isso, o estabeleci-
mento, no caminho do licenciamento estatal, de uma 
forma, de essas empresas poderem trabalhar dentro 
da certificação de seu trabalho e de sua produção. 
E – pasmem! – da produção florestal da Amazônia, 
85% é destinado ao consumo nacional, e apenas 15% 
às exportações. E o Estado campeão é o do Pará. E 
a que ainda assistimos, Sr. Presidente? A lógica da 
ocupação é: primeiro, o uso extrativista; depois, o 
uso que chamamos lá de garimpagem das espécies 
nobres da floresta, ou seja, o madeireiro clandestino 
chega e faz uma espécie de rasgo dentro da mata. 
Depois, chega a pecuária, que disputa a terra a qual-
quer preço, não aquela pecuária que vemos, no dia-
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a-dia, contribuir para o PIB nacional, mas a outra; e. 
por último, a grilagem.

Então, se esse é o retrato da Amazônia, te-
mos que criar um marco. Existe o medo da interna-
cionalização. Que internacionalização? O marco da 
participação de empresas estrangeiras no Brasil, 
Presidente, já está muito claro. E como é que distri-
buiríamos recursos desse Fundo? Pelas regras do 
projeto, 30% seria para uso do município, que seria 
beneficiado pelo investimento; 30% seria destinado 
ao Estado onde está localizado o empreendimento, e 
40% seria alocado para uso do fornecimento ao sis-
tema florestal, porque o sistema vai da capacitação 
de assistência técnica, que vai dos investimentos na 
pesquisa para a economia florestal. Hoje carecemos 
de investimentos nessa área. Gosto de dizer, em to-
dos os momentos em que participo de debate como 
esse, que a Embrapa tirou a soja do Rio Grande do 
Sul, para colocá-la no Maranhão, no Piauí e também 
na própria Amazônia, fazendo cruzamento genético e 
melhorando a qualidade da soja. Isso é investimento 
em pesquisa. Temos de parabenizar a Embrapa pela 
sua inteligência. Quando procuramos investimentos 
científicos e tecnológicos na área de floresta, vemos 
que não existem e quando existem são muito tímidos. 
Então, é preciso haver clareza nesses investimentos, 
Sr. Presidente. 

Quanto ao método do debate, fico preocupado 
se houve ou não houve o debate sobre um projeto 
dessa natureza. Mais de 900 instituições participa-
ram da elaboração do projeto. Riquíssimos debates 
ocorreram, várias audiências públicas nos Estados 
foram realizadas. No âmbito da Câmara dos Depu-
tados, várias outras audiências foram realizadas. 
Governadores, empresas, entidades do movimento 
ambientalista instituições afins, Ministério Público 
e tantas outros setores foram ouvidos. É claro que 
o Senado não pode andar a reboque de ninguém. 
Aí, quero fazer uma ressalva e dizer que me co-
loco ao lado daqueles que se preocupam, porque 
o Senado não pode apenas assinar. Porque todo 
mundo já discutiu o assunto, ele não precisa mais 
ser discutido no Senado? O Senado tem que dis-
cuti-lo sim.

Mas eu queria que fosse discutido no Senado, 
com celeridade, porque não podemos esperar que 
um dia Deus desça do céu e nos diga: hoje é dia de o 
Senado discutir esse projeto.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pe-
dimos que as três Comissões que estão analisando o 

projeto se reúnam e determinem a data em que serão 
ouvidas determinadas pessoas que têm interesse no 
projeto, bem como a data em que será apresentado o 
relatório, para que o Senado possa se debruçar sobre 
o assunto. Faço esse apelo.

Portanto, convido os Senadores, principalmente 
os da Amazônia, para um encontro com a Ministra Ma-
rina Silva antes de fazermos um debate formal nesta 
Casa. Poderia ser um encontro um pouco mais infor-
mal, uma conversa com a Ministra, que está disposta 
a isso. S. Exª poderá até contribuir tirando as dúvidas 
que ainda pairam.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Temos 
de resolver esse assunto porque quem vive naquela 
região, Sr. Presidente – como eu e tantas outras pes-
soas – sabe que é preciso haver um marco regulador, 
como há para todas as áreas da economia nacional, 
como o marco do setor elétrico, o marco da mineração, 
código das águas etc. Fico muito preocupado.

Ouço, com atenção, o Senador Arthur Virgílio.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Sibá Machado, peço um aparte apenas para dizer que, 
de minha parte, estou às ordens para o encontro. Re-
afirmo também o apreço que tenho pela figura pública 
da Ministra Marina Silva e pelo trabalho que exerce no 
Ministério do Meio Ambiente.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Arthur Virgílio.

Senador Pedro Simon, que preside nossos traba-
lhos, peço a V. Exª que solicite à Ministra Marina Silva 
que tire essas dúvidas. A próxima semana será atípi-
ca. Mas, em seguida, quando voltar o regime normal 
da Casa, peço que propiciemos esse encontro para 
tirar essas dúvidas. Realizaremos as audiências nes-
ta Casa, o que faremos pelo bem do andamento da 
economia e do bem-estar social da região amazônica. 
Proponho que as audiências sejam realizadas após a 
semana do dia 7 de setembro. Se V. Exª, Sr. Presiden-
te, pudesse nos ajudar a propiciar esse encontro, eu 
ficaria muito feliz.

Agradeço a V. Exª pelo tempo que me conce-
deu e peço seja publicado o documento que passo 
à Mesa.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR SIBÁ MACHADO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.) 
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao nobre Líder do PSDB, Se-
nador Arthur Virgílio.

Peço à Senadora Heloísa Helena que me subs-
titua na Presidência.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, encaminho 
à Mesa voto de pesar pelo falecimento súbito, pre-
maturo, da ilustre amazonense Inês Maria Lyra Ben-
zecry e retomo o tema político que meu dever me 
impele a cumprir.

No Governo Lula, a economia cresceu 250%, o 
analfabetismo foi totalmente erradicado, as escolas 
públicas são as melhores do País, já não há fila nos 
ambulatórios nem nos hospitais e, enfim, o cidadão bra-
sileiro pode caminhar nas ruas sem qualquer risco.

Essas notícias são do imaginário, do virtual pe-
tista de ver as coisas. No real, infelizmente, as notícias 
dizem que os relatórios das CPMIs colecionam desvios 
que correspondem a “espúrios* ajustes distantes, do 
interesse público”. Ou, como diz um editorial de hoje, 
usando português mais claro: 

“No Governo Lula se roubou ou se deixou 
roubar, se é que o pretérito é o tempo certo 
dos verbos”.

Com tantos e tamanhos desvios, uma das notí-
cias mais candentes é de entristecer a população de-
sesperançada. Infelizmente, é o que há no Governo do 
quatriênio perdido. Peço às Srªs e Srs. Senadores que 
não se choquem, mas a velhinha de Taubaté não res-
suscita no Governo Lula. Quem garante isso é o pai, o 
criador da personagem. Diz Luís Fernando Veríssimo 
que, mesmo com a modernização da Medicina a sim-
pática senhora não deve retornar à vida tão cedo.

O Governo petista do Presidente Lula fica a de-
ver mais essa baixa no arsenal de expectativas da 
população brasileira. 

Tudo, ou quase, neste Governo do quatriênio per-
dido, é falso e cheira a corrupção e a engodo. 

A reação do Planalto, a começar pelo seu che-
fe, o Presidente, é sair negando ou desmentindo tudo. 
Depois, caem na real e são obrigados a engolir espa-
das de fogo. 

Foi assim com a denúncia do Senador Alvaro Dias, 
ilustre representante do Paraná, na pavorosa questão 

das notas frias associadas aos cartões corporativos 
da Presidência da República. 

Primeiro, foi aquele desmentido, em fingido e en-
saiado tom, para dar a entender que tudo era mentira. 
Até o momento em que chega alguém de bom senso e 
faz uma ponderação: Olha, tudo é verdade, o melhor é 
assumir para salvar pelo menos a nossa pele.

Está nos jornais de hoje:

Planalto confirma nota fria em gasto com 
cartão. Pelo menos 24 das 42 notas emitidas 
pela Presidência da República para justificar 
compras são inidôneas.

Que reviravolta, hein, D. Dilma Rousseff?!!! 
Como é que a velhinha de Taubaté vai ressusci-

tar? O Presidente Lula, que anda muito afeito a fantas-
mas, sem que encontre nem o primo do Pluft, vai ter 
que conviver também com o fantasma da veneranda 
senhora.

Sr. Presidente, o Governo petista do Presidente 
Lula fez e desfez, bordou e desbordou, tentou e in-
tentou contra a democracia, ao planejar a criação de 
organismos autoritários de restrição à liberdade de 
expressão e de imprensa. 

O Congresso Nacional não permitiu que esses 
atentados prosperassem. Tenho aqui, no dicionário do 
PSDB, copiado do dicionário de todos os brasileiros, as 
diversas ações autoritárias do Presidente Lula:

Começo pela letra A:

AUTORITARISMO PETISTA

1. O governo, inicialmente, começou a defender o pro-
jeto de lei que institui a lei da mordaça para os 
procuradores da república, quando era oposição, 
o PT sempre foi contra a chamada mordaça para 
os procuradores;

2. Na seqüência, encaminhou ao Congresso o famige-
rado e repelido projeto de lei que pretendia criar 
mordaça para os jornalistas. O famoso projeto, 
inspirado em Goebels, para impor o dirigismo ao 
setor foi rejeitado pela Câmara;

3. O governo também pensou na mordaça para as 
produções culturais, por meio do projeto da 
Ancinav, até hoje ainda num arsenal do tipo Dr. 
Silvana do Poder Executivo, apesar de notícias 
segundo as quais o governo teria desistido des-
sa agência;

4. Depois pensou na possibilidade de, por meio de 
decreto, impedir que esses servidores públicos 
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falassem com a imprensa. Essa brilhante idéia 
não vingou;

5. Também pensou num decreto que permite à Abin 
e à Polícia Federal acessar os sigilos bancário 
e fiscal dos investigados;

6. Depois disso, o PT tentou cassar o direito de ex-
pressão dos senadores. Foi à justiça processar 
o Senador Tasso Jereissati, por este ter “ofen-
dido” o tesoureiro do PT, o Sr. Delúbio Soares. 
Imagina o que poderia ter sido feito com o Presi-
dente Lula, quando se referiu aos 300 picaretas 
do Congresso! Essa atitude evidencia o “ranço” 
autoritário do PT que não sabe conviver com 
a crítica e traz para a vida política brasileira as 
experiências que anda absorvendo no “mundo”, 
principalmente em Cuba, no Gabão e na Vene-
zuela do Coronel Chávez;

7. Para completar, o viés autoritário do governo con-
tinuou e chegou ao mês de janeiro de 2005, im-
pondo a censura prévia ao IBGE na divulgação 
da portaria do Ministério do Planejamento;

8. A simpatia do Presidente Lula pelas ditaduras nos 
remete às supostas ligações do PT com as Farc. 
E foi noticiado que o Governo do PT também teria 
encaminhado medicamentos para essa organi-
zação criminosa da Colômbia;

9. Agências Reguladoras – depois de ter aparelhado o 
Estado Brasileiro, nomeando petistas derrotados 
para cargos no Poder Executivo, o Governo do 
Presidente Lula começou a aparelhar as agên-
cias reguladoras, nomeando, agora, os derrota-
dos nas últimas eleições municipais.

Fiz essas incursões pelos escaninhos nazistas 
do Governo Lula para mostrar que Veríssimo tem 
razão.

Além disso, estou anexando a este pronuncia-
mento o editorial de hoje do jornal O Estado de S. 
Paulo, intitulado “Vitória da Imprensa.

Imagino que, se o Presidente Lula tivesse há-
bito de se atualizar com base nos ensinamentos da 
democracia, teria encontrado nesse editorial mo-
tivo para novos e múltiplos pesadelos, em que se 
transformaria no Doutor Silvana, o gênio do mal de 
muitos gibis.

No editorial, o jornal faz referência ao gesto do 
Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, 
que mandou para o lixo ação impetrada por um advo-
gado que, descontente com o conteúdo das reporta-

gens e artigos, inclusive da Revista Veja, acusou seus 
autores de colocarem em perigo o regime democrá-
tico e pediu sua condenação e a de seus superiores 
hierárquicos por crime de subversão contra a segu-
rança nacional.

Peço, então, a transcrição do editorial.
Aí está o bom resumo de tudo isto: democracia e 

liberdade de opinião e de críticas são fantasmas para 
o Governo petista.

Não é à toa que Lula, volta e meia, se insur-
ge contra a imprensa e, nos seus improvisados e 
planejados comiciozinhos do tipo salva-pele, anda 
e desanda em seu novo esporte de excomungar a 
imprensa.

Basta fazer um levantamento sobre o que anda 
falando. Já pedi à minha assessoria para preparar mais 
esse verbete do dicionário real do povo brasileiro. Não 
sei se vai para a letra F, de Falatório Petista, ou para 
a letra D, de Destampatório Petista.

Srª Presidente, eu gostaria, no tempo que me 
resta, de me congratular com o Congresso Nacional, 
e aí como um todo, pela decisão de ontem das duas 
Comissões Parlamentares de Inquérito de terem en-
caminhado os dezoito nomes à apreciação do Conse-
lho de Ética da Câmara dos Deputados. Foi um gesto 
do Congresso, até porque motivado por acordo das 
Lideranças dos partidos com representação nesta 
Casa. Foi uma resposta maiúscula à opinião pública. 
Não creio que tenha sido a resposta toda, foi uma 
resposta inicial, porém maiúscula, à opinião pública 
brasileira, que precisa mesmo ter instrumentos para 
separar o joio do trigo. Não dá para se imaginar uma 
sociedade pura lá fora – e não é, é uma sociedade 
com suas qualidades de seus defeitos –, e suposta-
mente um Congresso apodrecido aqui dentro, e não 
é. Este é divido entre uma maioria de pessoas bem 
intencionadas e uma minoria que lhe tem denegrido 
a imagem.

Ontem isso começou a ser corrigido, e começou 
a ser corrigido num consenso amplo da Casa. E des-
dobramentos virão. Não acredito que sejam dezoito os 
responsáveis por tudo isso. Não acredito. Não acredito 
nos dezoito do Forte, negativos. Acredito que, admitindo 
que possa haver justiça e injustiça no seio dos dezoito, 
acredito que há mais do que dezoito para prestarem 
contas desse tal “mensalão”, de cuja existência estou 
mais do que convencido, e mais convencida do que 
eu está a opinião pública brasileira. 
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Portanto, a partir do momento em que o Con-
gresso começa a cortar na sua carne, ele começa 
a recuperar a possibilidade, o direito de olhar para 
fora com olhares mais exigentes, inclusive para os 
pecados do Poder Executivo. Começa a falecer e a 
fenecer aquela desculpa do tipo: não se pode tomar 
atitude mais drástica em relação, por exemplo, ao 
Presidente da República, porque afinal de contas o 
Congresso está sem moral, o Congresso está recupe-
rando a sua moral. E é fundamental que o Presiden-
te se dirija à Nação de maneira maiúscula e também 
para tentar recuperar a dele, que foi também cassa-
da e perdida.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 
Virgílio, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo um aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quero cumpri-
mentá-lo porque, dos dezoito, não tem nenhum do 
PSDB. O exemplo arrasta, o exemplo tem partido de 
V. Exª, que tem defendido a honradez e a honestidade 
no Parlamento brasileiro.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Arthur 
Virgílio, V. Exª me permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Apenas para 
dizer o seguinte: agora descobrimos que o Presidente 
Lula tinha razão. Nos seus discursos, ele falou muito 
num tal de Juscelino e todos pensavam que fosse Jus-
celino Kubitschek. Não era. Era Juscelino Dourado, 
que agora pediu demissão da chefia do gabinete do 
Ministro Antonio Palocci.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Olha, 
e V. Exª dá uma explicação que podia muito bem ser 
razoável. O Presidente poderia assimilá-la e dizer as-
sim: vocês estão pensando que eu estou com mega-
lomania? Vocês estão pensando que estou com mania 
de grandeza, que estou me comparando a Juscelino 
Kubitschek? Vocês estão pensando que eu estou numa 
escalada, que daqui a pouco vou começar a me com-
parar com Napoleão? Não! Estou me comparando com 
Juscelino Dourado. E, aí, quem sabe. V. Exª foi muito 
oportuno, é isso mesmo.

Peço, Srª Presidente, ainda, que, além dos do-
cumentos já solicitados para inscrição nos Anais, que 
coloque nos Anais essa matéria de hoje do Jornalista 

Lúcio Valle, do Correio Braziliense, com uma singela 
explicação da Ministra Dilma Rousseff.

Olha, eu tenho medo de morrer. Primeiro, porque 
tenho mesmo. Eu não sei enfrentar bem o fenôme-
no da vida – da vida sim, mas não da morte. Tenho 
medo de morrer. Segundo, eu lamento não poder 
voltar a ser estudante, digamos, de Ciência Política 
na UnB e, depois, vir estudar este momento que es-
tamos vivendo.

Aqui tem: “Sistema apresenta falhas”. Então, tem 
aqui a Ministra Dilma, com seu olhar muito afirmativo. 
Dilma Roussef diz que os gastos também aumentaram, 
porque a família de Lula é maior do que a de FHC. Quer 
dizer, a explicação é de uma singeleza fora do comum. 
Senador Alvaro Dias, os gastos aumentaram, porque 
a família é maior. Quer dizer, então, devemos votar em 
Presidente cuja família é pequena. Precisamos apren-
der isso. Daqui a pouco, votaremos em Presidente sol-
teiro ou Presidenta solteira, porque senão teremos de 
desmentir a Ministra. Presidente com família grande 
tende a consumir muito dinheiro do povo nessa farra 
dos cartões corporativos. Ministra, tenha a santa paci-
ência! Por mais que queiramos ter compreensão com 
o seu trabalho, é de doer. É de matar, Ministra.

Vou tirar uma semana de férias. O Governo 
ficará livre de mim por uma semana. Depois volta-
rei descansado. Estou realmente esgotado, porque 
não agüento mais essa desfaçatez. Não agüento 
mais isso.

A Ministra recomenda, como solução para a cri-
se do País, elegermos uma Presidenta ou um Presi-
dente solteiro. Srª Presidente, V.Exª tem dois filhos, 
já está desclassificada, deveria ser sozinha. O Fer-
nando Henrique, nem pensar. O Serra tem dois filhos. 
O Alckmin também tem um monte de filhos. O César 
Maia tem dois filhos. Já vimos que o Lula tem família 
muito grande. Então, estamos, pela palavra da Minis-
tra, pregando a república dos solteiros. Parabenizo a 
Ministra pela original e clara explicação, que talvez 
seja a mais forte que um Governo fraco possa dar 
neste momento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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(*) Original ilegível fornecido pelo autor.
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Pedro Simon, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pela Sra. Heloísa 
Helena.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Srs. Senadores, em primeiro lugar, é uma alegria 
falar com V. Exª estando na Presidência. É impressio-
nante o carisma e a simpatia que V. Exª tem no Rio 
Grande do Sul. Quando me perguntavam: Mas que tal é 
a Senadora? Eu respondia: É o Teotônio de saia. É um 
novo Teotônio Vilela que vem, com as mesmas idéias, 
com os mesmos princípios, graças a Deus, cheia de 
saúde. Na verdade, V. Exª está dando nessa hora um 
exemplo muito grande de grandeza, de espírito público. 
Eu me emociono ao ver o povo gaúcho me telefonar 
praticamente todos os dias, contanto, nos mínimos 
detalhes, como foi o pronunciamento de V. Exª. Quan-
do, mostrando V. Exª entrando na CPI e dizendo que 
ia quebrar os dentes do Relator, os colegas meus lá 
do Rio Grande do Sul me perguntaram: Mas o senhor 
acha que ela ia fazer mesmo, Senador? Eu disse: Olha, 
não sei, mas a verdade é que o Relator foi muito infe-
liz, porque deu o nome de Heloísa Helena, e não tinha 
nada que ver com o nome dela, era um outro nome. 
E ficou no ar uma interrogação geral: Mas a Heloísa 
Helena está na lista? Mas acho que ela não ia fazer 
não, porque ela é de uma bondade, de uma meiguice 
que para quem a conhece ela é completamente dife-
rente do que aparenta ser. Até acho que ela demonstra 
aquela rigidez para não aparecer o seu carinho, seu 
afeto que ela tem permanentemente.

Olha, minha querida Presidente, não sei o pen-
samento de V. Exª, mas o meu foi de que ontem esta 
Casa viveu um dia muito importante. Acho que foi uma 
decisão muito competente, muito séria, muito res-
ponsável do Presidente do Senado, dos líderes, dos 
Presidentes, dos Relatores e dos Membros das CPIs, 
quando chegaram à conclusão de que eram aqueles 
os nomes e que não tinham mais o que fazer. Primei-
ro, votar um primeiro parecer e, em segundo lugar, na 
reunião de ontem – olha que estava lotada de gente, 
de Parlamentares –, concordar que, sem encaminhar, 
sem pedir vista, sem discutir, sem debater, votassem 
como votaram. Foi um dos atos mais importantes a 
que eu assisti neste Congresso, porque foi um ges-
to em que o Congresso mostrou a sua maturidade. 
E quando estão todos os partidos e todos os líderes, 
manifestou que havia um entendimento numa linha 
absolutamente correta.

Essa CPMI tem muito para discutir. Meu Deus, 
não sei qual a linha a seguir de tantas coisas que te-
mos para apurar!

O Congresso fez o que tinha de melhor. Primeiro, 
cortou na própria carne. Primeiro, o Presidente Nelson 
Jobim disse: “Não, esse Congresso não tem autoridade, 
porque tem que primeiro resolver os seus problemas”. 
Pois nós resolvemos os nossos problemas. Saímos 
na frente, saímos com a rapidez necessária, dando 
oportunidade de defesa, o que eles terão ainda mais 
na Comissão de Ética.

Mas, na verdade, essa parte foi feita, e com o 
maior respeito. Vai para a Comissão de Ética, e eu te-
nho a convicção absoluta, aprovado por unanimidade 
que foi na Comissão Parlamentar de Inquérito, que a 
Comissão de Ética fará o trabalho que deve ser feito.

SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL276     



30066 Sábado 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

Resta agora às CPIs continuarem seu trabalho. 
E acho que o trabalho das CPIs vai ser muito mais 
tranqüilo porque não terão a ânsia dos vários mem-
bros que têm sobre si acusações “a”, “b” ou “c”. Agora 
a CPI vai analisar os fundos de pensão. Agora a CPI 
vai analisar os cartões de crédito. Respeito a Chefe 
da Casa Civil, que não está escondendo, está reco-
nhecendo que foram apresentadas notas frias, notas 
absolutamente irreais, e ela é a primeira que está pe-
dindo que isso seja apurado.

Vamos apurar o que aconteceu no Banco do Bra-
sil. Vamos explicar como o Banco Rural deu aqueles 
créditos, aqueles empréstimos ao PT com dois avais 
que significam zero. Como um pedido de crédito de 
um banco passa pelo conselho do banco, que tem que 
fazer mil investigações para dar autorização? Como 
é que o conselho do banco deu autorização para dar 
um empréstimo daqueles, quando os avalistas não 
tinham dois mil réis para garantir? É porque parece 
que o banco não tinha problema nenhum porque o 
seu dinheiro já estava lá fora, garantido. Aquilo ali não 
valia nada, era um esquentamento de dinheiro que já 
existia. E o banco não estava jogando nada, absolu-
tamente nada daquilo que está ali. Isto vai ser verifi-
cado agora, isto vai ser analisado agora, o problema 
dos créditos de cartões, que considero um dos mais 
sérios que temos.

Tenho tentado estudar e apresentei um projeto 
que eu mesmo acho que não é correto, não é o melhor. 
Mas os fundos de pensão não podem continuar como 
estão. O fundo de pensão é um dinheiro público, é um 
dinheiro que tem a ver com o futuro dos funcionários 
do Banco do Brasil e da Petrobras. É dinheiro público, 
mas a sua administração é privada. Os membros di-
retores fazem o que bem entendem, emprestam para 
quem querem e como querem.

Nas privatizações, os fundos de pensão – isso 
se mostrou aqui – foram usados escandalosamente a 
favor de “a” ou de “b”. O ministro dizia: os fundos de 
pensão do Banco do Brasil vão ser entregues para a 
empresa tal porque ela é que vai privatizar; nós quere-
mos que ela ganhe a privatização. Isso foi usado aqui 
escandalosamente. Infelizmente o Governo Fernando 
Henrique não deixou que se criasse a CPI, porque foi 
pedida a CPI para ver o escândalo das privatizações. 
Isso tem que ser visto e tem que ser agora. Vamos 
apurar agora. Esta é a oportunidade que se tem.

Nota 10 para as CPIs. Elas decidiram mandar 
para a Comissão de Ética, mas decidiram também 
mandar para o Supremo e para o Procurador-Geral 
da República. E dizia eu aos Presidentes das CPIs 
que eles devem levar em mãos. Os Presidentes do 
Senado e da Câmara, os Presidentes das CPIs e os 

Relatores devem levar os processos em mãos para 
o Procurador-Geral. E dizer: o senhor é um homem 
de bem; o senhor e o seu antecessor, Sr. Fonteles, 
são Procuradores que honram a classe e dignificam 
o Brasil; os senhores, tenho certeza, estão aqui e vão 
levar adiante esses inquéritos contra as pessoas que 
estamos denunciando, vão levar às conseqüências. Se 
tiverem que denunciar, denunciem perante o Supremo 
Tribunal Federal, para não acontecer como tem ocor-
rido até aqui. Temos a fama de que a CPI termina em 
pizza porque ninguém vai para a cadeia. Ora, a opinião 
pública não está a par de que o Congresso Nacional 
pode cassar um Senador, pode cassar um Deputado, 
pode cassar um Presidente, mas não pode botar por 
um dia na cadeia quem quer que seja. O máximo que 
podemos fazer, concluída a CPI, é pedir a cassação 
do Parlamentar, isso podemos. Mas depois temos de 
mandar o processo para o Procurador. O Procurador 
é que pode impetrar uma ação no Supremo Tribunal 
Federal pedindo que o investigado vá para a cadeia, 
que seja condenado. E, em várias CPIs realizadas 
aqui, o que ocorreu foi que condenamos e cassamos 
14 Parlamentares, cassamos um Presidente da Re-
pública, na CPI do Sistema Financeiro denunciamos 
três Governadores e quatro Prefeitos, mas tudo isso 
foi parar na gaveta do Procurador “arquivador” que tí-
nhamos lá.

Entra agora em plenário o nobre Senador Delcídio 
Amaral, brilhante Presidente da CPMI dos Correios! 
Dizia eu, e repito a V. Exª, que penso que a decisão 
tomada foi nota dez, além do mais, por levar a con-
cluir que se deve entregar os pareceres ao Procura-
dor-Geral da República. No entanto, creio que V. Exª 
e o outro Presidente devem levar o relatório em mãos, 
entregá-lo na mão do Procurador-Geral da Repúbli-
ca, e dizer para ele: “Sr. Procurador, está aqui, nós 
fizemos a nossa parte, agora é com V. Exª”. Isso para 
não acontecer como na época do Procurador Geral-
do Brindeiro, quando o inquérito era feito, as coisas 
eram feitas, mas paravam na gaveta do Procurador. E 
a opinião pública dizia: “terminou em pizza; ninguém foi 
condenado, ninguém foi para a cadeia, e não aconte-
ceu nada”, pensando que nós Parlamentares podemos 
fazer isso. O que podemos fazer é levar o parecer em 
mãos. E tenho convicção, pelo que conheço do atual 
Procurador, como de seu antecessor, de que agora a 
época é diferente. Esses têm condições, têm capaci-
dade, dignidade e responsabilidade de levar o caso às 
últimas conseqüências.

Eu estava felicitando o nosso Congresso Nacio-
nal. Ponto número um: competência de V. Exª, Senador 
Delcídio Amaral, e do Presidente da outra Comissão de 
fazerem um trabalho conjunto. Ficou aquela história: vai 
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ficar na CPMI dos Correios, vai para a do Mensalão, o 
que vai acontecer? Reuniram as duas. Nota dez.

Segundo ponto: a competência dos Líderes e de 
todos os Partidos de fazerem uma reunião altamente 
respeitável, em que as pessoas já sabiam o que que-
riam; uma reunião em que, se fossem partir para o 
debate, estariam até agora discutindo, mas chegaram 
a uma conclusão e finalizaram.

Ponto três: enviar o relatório também ao Procura-
dor. Podemos levar nossa conclusão ao Procurador e 
pedir que ele dê continuidade ao nosso trabalho, em res-
peito aos Parlamentares. Se tiver que arquivar, arquive; 
se tiver que continuar a buscar provas, que as busque; 
se tiver que denunciar ao Supremo Tribunal Federal, 
que o faça, mas que não se termine em pizza.

Depois, não tenho dúvida de que a Comissão 
vai debater, vai discutir. Aí, sim, vão analisar as três 
qual o trabalho de cada uma: os Correios, o Banco do 
Brasil, os fundos de pensão, os cartões de crédito, há 
muito a ser visto. E não apenas isso, e não apenas 
denunciar, e não apenas entrar lá no corruptor, de 
onde vem o dinheiro ou quem tirou o dinheiro. O que 
é mais importante – já tentamos e não conseguimos: 
vamos ver, vamos estudar uma fórmula, uma legisla-
ção. Talvez, embora já sentados em um mar de coisas 
erradas, possamos encontrar uma fórmula, uma le-
gislação por meio da qual possamos impedir que isso 
aconteça no futuro.

Penso que V. Exª, Senador Delcídio Amaral, tem 
mérito nisso. E fico aqui lembrando como a vida deu 
voltas. V. Exª e o seu brilhante Relator foram considera-
dos como chapa oficial, chapa branca, porque não iria 
dar em nada. E, pelo contrário, em virtude do compor-
tamento de V. Exª e do Relator, a atuação foi excepcio-
nal, e eu sou obrigado a reconhecer isso, pela minha 
idade, pelo meu passado e pela minha biografia, que 
passou por aqui. Vi a CPI no início e até me manifestei, 
chamando atenção: “Meus amigos, como está não vai 
continuar, porque estou vendo aqui paixão”. Quem era 
do PT, paixão para não deixar atacar o PT; quem era 
do PSDB, paixão para demolir o PT. Isso não é CPI! 
É claro que temos paixão, temos raiva, defendemos, 
temos amor, mas uma CPI é um tribunal. Nós somos 
juízes e temos que agir como juízes. Então, temos que 
ter essa paixão, mas temos que ter isenção na hora de 
decidir, para decidirmos com o que está certo.

E mudou com o tempo. É verdade que, de um 
lado, em termos de PT, apareceram fatos tão graves, 
que aqueles jovens do Partido, que no início estavam 
alucinados e não acreditavam em nada, começaram 
a baixar o tom, a ver que as coisas estavam aconte-
cendo, e realmente mudaram. E os Parlamentares do 
PSDB, que eram os donos da verdade, começaram a 

ver que também apareceram coisas envolvendo seu 
Partido e que ninguém é santo neste mundo. Assim, 
criou-se o ambiente altamente positivo a que a CPI 
chegou no dia de ontem. A Comissão se realizou ontem 
com isenção, com unanimidade, todos preocupados 
com a instituição e não com o Partido “a”, nem com o 
Governo, nem com a Oposição.

Acredito que essa foi uma etapa muito importan-
te, mas, mais importante ainda é lembrarmos que, na 
outra CPI, em que cassamos os “anões” do Orçamen-
to, chegamos lá e terminamos, mas o resto ficou na 
gaveta, e não se fez mais nada. Agora, não. Agora, a 
CPI vai começar uma segunda etapa, em que podere-
mos entrar nos corruptores e, inclusive, analisar uma 
legislação para que os fatos não se repitam.

Volto a dizer que ontem vivi um dia de muita emo-
ção. Vi que realmente passamos uma etapa significativa 
e temos condições de avançar. Penso que, a partir de 
amanhã, o trabalho será mais fácil, porque, até aqui, 
havia a emoção das pessoas que estavam envolvi-
das; eram colegas nossos que estavam ali. Teremos 
muito mais tranqüilidade, muito mais serenidade para 
julgar o pessoal que está lá nos Correios, nos fundos 
de pensão, na Petrobras, no Banco do Brasil, porque 
não temos nada com isso. Estamos todos isentos. Não 
importa se a pessoa foi indicada pelo PMDB ou pelo 
PT. Ninguém o indicou para fazer coisa errada; se o 
fez, teremos a isenção de levar o caso adiante.

Meus cumprimentos, Srª Presidente. Mais uma 
vez, é uma alegria estar aqui. Por mim, eu ficaria fa-
lando um tempão, mas está todo mundo com inveja 
de mim, por isso, vou terminar.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – E sabe V. Exª que permito que se fale muito.
Quero agradecer a generosidade e a delicadeza 

de V. Exª, Senador Pedro Simon.
Concedo a palavra o Senador José Maranhão.
O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, fico até em dificuldades para dirigir-me 
a V. Exª, depois dos justos e merecidos elogios aqui 
formulados pelo Senador Pedro Simon do alto de sua 
competência. Por isso, vou dizer simplesmente – o 
que não considero pouco – que faço minhas todas as 
palavras aqui proferidas pelo Senador Pedro Simon 
a respeito da representatividade da sessão de hoje, 
porque tem V. Exª como Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Obrigada, querido.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Hoje 
ocupo esta tribuna para tratar de uma questão funda-
mental para o desenvolvimento regional brasileiro e, em 
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especial, nordestino. Refiro-me ao mais antigo projeto 
de infra-estrutura brasileiro, a transposição do rio São 
Francisco – o que não é um tema muito pacífico para 
o entendimento da nossa Presidente, paradoxalmen-
te – para o chamado semi-árido setentrional, formado 
pelos Estados de Pernambuco, Ceará, Rio Grande do 
Norte e pelo meu Estado, a Paraíba.

Quero fazer aqui, Srª Presidente, uma retrospecti-
va histórica desse problema, dessa que é uma questão 
fundamental para o meu Estado, assim como para os 
demais que já mencionei aqui.

Pela primeira vez na História, em 1818, o assunto 
foi objeto de um documento produzido pelo intendente 
do Crato, no Ceará, e da apresentação de um projeto 
que permaneceu no papel por 200 anos, período em 
que a região semi-árida setentrional continuou a con-
viver principalmente com paliativos destinados a tratar 
o permanente problema da escassez de água como se 
este não fosse praticamente a regra daquela região.

O que há de mais curioso nesse problema é que, 
a despeito de ser um problema nacional, ele tem sido 
tratado de forma emocional, de forma pouco racional, 
diferentemente da conduta de outros países do Primei-
ro Mundo ou do mundo em desenvolvimento, que já 
fizeram a sua transposição como forma de corrigir de-
ficiências climáticas em regiões mais problemáticas de 
seus territórios. O exemplo mais frisante disso é a trans-
posição feita na China há mais de dois mil anos.

No Brasil, essa questão, não obstante o projeto 
em fase de implementação, a questão tem sido tra-
tada como verdadeiro tabu, como algo, para alguns, 
proibido.

A pesquisa que fizemos mostra o desenvolvi-
mento desse projeto ao longo desses duzentos anos 
de tentativas e insucessos.

Do Brasil Colônia à República, raríssimas foram 
as vezes em que se perseguiu de maneira planejada 
a solução de convivência com o fenômeno climático 
das secas e da irregular distribuição de chuvas, parti-
cularmente severa no semi-árido setentrional.

Embora a constatação da ocorrência da seca 
como fator ambiental característico do Nordeste brasi-
leiro, com o qual já conviviam os indígenas, integrados 
ao ambiente encontrado pelos portugueses, tenha se 
dado desde os primeiros anos após o descobrimen-
to, havendo sido o primeiro registro disponível sobre 
seca datado de 1552, convém fazer-lhes um breve re-
lato histórico dessas secas e das principais medidas 
adotadas como supostas políticas públicas voltadas 
ao enfrentamento desse problema.

A primeira aprovação de verbas com o objetivo 
de combater as conseqüências das secas deu-se so-
mente após a independência do Brasil, como conse-

qüência do período de estiagem de 1824 a 1825, cujas 
conseqüências passariam a ser referência de tragédia, 
suscitando nos futuros vitimados o medo da recorrên-
cia de eventos de severidade semelhante.

O problema da seca era, entretanto, uma reali-
dade inegável, a ponto de fazer brotar analogias am-
bientais com a aridez dos desertos, redundando em 
iniciativas estapafúrdias, como a importação de ca-
melos, visando sua integração à vida sertaneja, idéia 
apresentada em 1799.

Ao longo dos séculos, também recorrente foi 
a idéia de transpor águas do São Francisco para o 
coração da seca. O decênio de 1840, marcado pela 
grande seca de 1845, contribuiu para que, em 1847, 
o Deputado Provincial e Intendente do Crato, Marco 
Antônio de Macedo, trouxesse, mais uma vez, a alter-
nativa de transposição do São Francisco como medida 
necessária à região.

Como tentativa de contornar o desconhecimento 
marcante em relação ao Nordeste, que, por sinal, não 
se restringia à perspectiva hídrica, o Imperador D. Pedro 
II apoiou, em 1859, a estratégia de pesquisa de campo 
na região através da chamada Comissão Científica de 
Exploração, formada por estudiosos de diversas áreas 
de interesse. Naquele mesmo ano e com a presença 
dos membros da comissão, foram recebidos os tais 
camelos importados da Argélia no porto de Fortale-
za. A aposta na ocorrência de uma coincidência na 
roleta da adaptabilidade ambiental para os animais, 
através da qual a semelhança de escassez de água 
no semi-árido e no deserto seria suficiente para que 
sua evolução natural e reprodução prosseguisse, sem 
descarte seletivo no novo ambiente dos sertões do 
Ceará, como extensão saariana, seria perdida. Dentre 
as intervenções na forma de obras necessárias, a co-
missão também apontou a transposição de águas do 
São Francisco para a bacia do Jaguaribe, no Ceará, 
como necessária.

São registros históricos, Srª Presidente, e estou 
me limitando aqui a reproduzi-los neste discurso, cujo 
objetivo é discutir democraticamente o projeto que 
agora se apresenta como coisa concreta no Governo 
da República.

A grande seca de 1877 se explicitaria com maior 
evidência na forma de miséria e de morte, no Ceará, 
na Paraíba e no Rio Grande do Norte, não coinciden-
temente onde as reservas hídricas naturais perenes 
não existem. 

É bom frisar que esses Estados a que já me re-
feri são os únicos Estados nordestinos que não têm 
nenhum curso d’água permanente.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)
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O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Srª 
Presidente, pergunto a V. Exª se a campainha está 
soando automaticamente ou se é V. Exª.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-Sol 
– AL) – Mas já dei mais cinco minutos a V. Exª.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Fico 
triste, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-Sol 
– AL) – Quer mais tempo? Darei. Não há problema 
algum. Aqui, sou absolutamente democrática. É um 
perigo me deixar presidir a sessão. V. Exª terá o tem-
po que entender necessário, Senador José Maranhão. 
Todos os Senadores aqui estamos para trabalhar. O 
Senador Cristovam está aguardando pacientemente, 
assim como o Senador Delcídio e todos que vão falar. 
Então V. Exª terá o tempo que julgar necessário para 
a conclusão de seu pronunciamento.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Agra-
deço a generosidade de V. Exª.

Diante da hecatombe, a proposta de apoio ins-
titucional à migração para a Amazônia e Pará surge 
como consenso por parte do governo, igrejas, gran-
des proprietários e comerciantes locais. Aos milhares, 
cearenses alimentaram esse fluxo migratório no ano 
seguinte. Data desse episódio de seca a suposta afir-
mativa de D. Pedro II segundo a qual “empenharia as 
jóias da coroa para resolver aqueles problemas”. Mas 
sobre a veracidade da afirmativa há controvérsia en-
tre os historiadores. Parece que o Imperador nunca 
chegou realmente a proferir essas palavras. Naquela 
época, já existiam os truques de mídia, que hoje são 
tão usuais pelos governantes da atualidade. 

A estiagem perduraria até 1879, havendo sido, 
nesse ínterim, entregue o relatório do engenheiro Gui-
lherme Fernando Halfed, que, incumbido pelo Impe-
rador D. Pedro II, realizou importantes levantamentos 
na região a partir da primeira metade do decênio de 
1850, apontando, mais uma vez, para a viabilidade da 
transposição do São Francisco como medida de com-
bate aos efeitos da seca.

A idéia levada ao debate parlamentar não logrou 
êxito, permanecendo arquivada pelo espaço de tempo 
de ressurgimento da próxima seca. 

É uma característica da vida pública nacional essa 
tendência à compulsão nos momentos de dificuldade. 
É claro que o cenário econômico e social em que as 
secas se desenvolvem hoje é bastante diferente. O Bra-
sil mudou muito desde aquela época. Tenho memória, 
por exemplo, da seca de 1958, quando, estapafúrdia 
e improvisadamente, o Governo brasileiro resolveu, 
pressionado pelo fenômeno da seca, despender altas 
somas do Orçamento da República no combate aos 
efeitos da seca. O resultado foram cenas de corrupção 

sem precedentes na história administrativa do País, 
porque o problema da seca não tem sido, primeiro, 
analisado como problema nacional; segundo, como 
questão permanente e inerente à própria climatologia 
do Nordeste.

Não há por que querer ser otimista diante das 
soluções improvisadas. Elas não produzirão efeitos 
enquanto efetivamente não ocorrer a transposição do 
São Francisco, que, já está provado à saciedade, não 
traz senão benefício a todas as partes e a todos os 
Estados nordestinos.

Pois bem, como eu dizia há pouco, a estiagem 
perduraria até 1879, havendo sido, nesse ínterim, en-
tregue o relatório do Engenheiro Guilherme Fernando 
Halfed, que, incumbido pelo Imperador Dom Pedro II, 
realizou importantes levantamentos na região a partir 
da primeira metade do decênio de 1850. Naquela épo-
ca, já foi apontada a transposição do São Francisco 
como solução, embora o projeto não tenha caminhado. 
A idéia levada ao debate parlamentar não prosperou. 
Nas reuniões mobilizadas pelo Governo Central, além 
da alusão à transposição do São Francisco, foram 
reincidentes as propostas de perfuração de poços, de 
construção de açudes para abastecimento dos núcleos 
povoados e de abertura de estradas.

As décadas relativamente úmidas que antece-
deram à seca de 1877 haviam contribuído para o 
crescimento populacional na onda de prosperidade 
proporcionada pela ascensão do algodão, que, intro-
duzido no sertão nordestino, encontrou oportunidade 
histórica de expansão com os problemas enfrentados 
pelos Estados Unidos, principal consumidor – Guerra 
da Independência, de 1776 a 1783; e da Secessão, de 
1860 a 1865 –, em suprir a indústria têxtil inglesa.

A devastação dessa configuração socioeconômica 
relativamente favorável, traduzida principalmente em 
perda de vidas humanas – estima-se que foram mais 
de 500 mil mortos no Ceará e vizinhanças, conforme 
constata relatório da Sudene, datado de 1981 –, evi-
denciou nacionalmente a necessidade de racionalizar 
as ações de um plano mais efetivo.

Assim, no relatório de abril de 1878, elaborado 
por uma comissão cientifica designada pelo Impera-
dor e presidida por Henrique Beaurepaire-Rohan, for-
malizou-se a construção de trinta açudes com capa-
cidade de pelo menos um milhão de metros cúbicos, 
a construção de ferrovias no Ceará, a instalação de 
estações meteorológicas e o incentivo à açudagem 
privada por meio do fornecimento das plantas de en-
genharia, dado que as condições técnicas de constru-
ção dos açudes, anteriormente, deixaram a desejar. 
Em decorrência de tais deficiências, eram destruídos 
nos anos chuvosos.
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As providências arroladas no relatório de Be-
aurepaire-Rohan, além de não acrescentarem nada 
de original em relação às propostas anteriores, foram 
abandonadas, em termos de alocação de recursos, 
tão logo retornaram as chuvas com o fim da estiagem 
de 1879.

O primeiro Presidente eleito pelo voto, Prudente 
de Moraes, se depararia com a revolta de Canudos, 
de agosto de 1896 a outubro de 1897, desembocadu-
ra de um fluxo histórico que se avolumou em adversi-
dades, nascidas com a trajetória de inserção política, 
econômica, social e cultural do Nordeste no contexto 
do País. Nesse cenário de desesperança, permeado 
ainda pelas conseqüências da terrível seca de 1877, 
Antônio Conselheiro fez florescer sua mensagem messi-
ânica, congregando na sua vila de Canudos, localizada 
no expoente adustivo do Raso da Catarina, na Bahia, 
uma impressionante população oito vezes superior à 
população de Juazeiro  maior cidade do norte da Bahia, 
com cerca de três mil habitantes em 1896, equivalente 
a mais de 10% da Capital, Salvador.

Tida como a guerra mais trágica da história do 
Brasil, o conflito que evidenciou o abissal entre as eli-
tes urbanas dominantes e os esquecidos do Nordeste 
foi registrado para sempre na história por Euclides da 
Cunha, em Os Sertões.

Em artigo intitulado “Plano de uma Cruzada”, de 
maio de 1904, incluído posteriormente no livro Con-
trastes e Confrontos, publicado em 1907, Euclides da 
Cunha propôs um programa para o semi-árido centrado 
basicamente em construção de açudes; na “arborização 
em vasta escala, com os tipos vegetais que, a exemplo 
do juazeiro, mais se afeiçoam à rudeza climática das 
paragens”; na construção de estradas de ferro ade-
quadamente dispostas, facilitando o “deslocamento 
rápido das gentes flageladas”; em poços artesianos, 
“nos pontos em que a estrutura granítica do solo não 
apresentar dificuldades insuperáveis”.

Aqui eu faria uma observação ao relatório de Eu-
clides da Cunha, pela experiência de quem governou 
um Estado que tem 75% do seu território encravado 
no semi-árido e quase totalmente constituído por co-
bertura de rochas graníticas: essa característica torna 
inteiramente impossível a ocorrência de lençol freático 
e a utilização dos poços tubulares.

De forma contundente e crítica, particularmente 
em relação às secas e ao conhecimento e às inves-
tidas governamentais na região, Euclides da Cunha 
escreveu:

Diante da enorme fatalidade cosmológica, temos 
uma atitude de amadores; e fazemos física para moças. 
Daí a instabilidade e o baralhamento dos juízos. Acom-
panhamos o fenômeno escravizados à sua cadência 

rítmica; não lhe antepomos à intermitência a conti-
nuidade dos esforços. Entretanto, o próprio variar das 
causa precipitadas nos revela a sua feição complexa, 
exigindo longos e pacientes estudos. E evidente que 
estes serão sempre estéreis, adstritos aos paroxismos 
estivais, desdobrando-se na plenitude das catástrofes 
desencadeadas com o objetivo ilusório de as debelar, 
quando uma intervenção realmente eficaz só pode 
consistir no prevenir as secas inevitáveis, do futuro.

Com o objetivo de centralizar e organizar as ações 
federais de combate às secas, é criado, em 1909, pelo 
Presidente Afonso Pena, o IOCS – Inspetoria de Obras 
contra as Secas, que, desaparelhada e sem recursos 
suficientes, enfrenta, já em 1915, uma seca devasta-
dora, cuja severidade e drama social produzido seria 
registrado pela escritora Raquel de Queiroz no roman-
ce O Quinze. Em Fortaleza, é instalado o denominado 
“Campo de Concentração”, para onde eram conduzidos 
os flagelados, visando um atendimento emergencial 
conjunto. Sobre esse cenário escreveu Rodolfo Teófilo: 
“A primeira visita que fiz ao ‘Campo de Concentração’ 
deu-me a certeza de que em breves dias teríamos ali 
um ‘Campo Santo’”. Infelizmente, o observador não 
se enganou.

Apesar da calamidade que se configurava a partir 
daquele ano e mesmo diante da incisiva atividade da 
imprensa, não se registrou uma pressão proporcional 
sobre o Presidente Wenceslau Bráz, permanecendo, 
mais uma vez, a migração para a Amazônia como a 
providência já natural e surgindo, a partir de então, 
outra rota que se tornaria preferencial: sudeste e sul 
do País.

De 1913 a 1919, num contexto histórico em que 
o problema do semi-árido parecia ter uma solução bi-
furcada em uma transposição do São Francisco, volta-
da a perenizar os rios intermitentes, ou na açudagem, 
foram realizados pelo Ifocs estudos voltados à primeira 
alternativa, concluindo, entretanto, pela inviabilidade 
técnica da obra.

Dessa perspectiva, o estado tecnológico para 
sua execução na época, em particular as dificuldades 
na perfuração de um túnel previsto de extensão con-
siderável, ajudou a reforçar a adoção da alternativa de 
açudagem, defendida pelo então Diretor do Ifocs, Enge-
nheiro Arrojado Lisboa, consolidando, assim, décadas 
de priorização do que se denominaria, posteriormente, 
no meio e no jargão técnico, solução hidráulica, rarefa-
zendo-se ao longo dos anos na proporção do declínio 
orçamentário, em particular no caso das grandes bar-
ragens, também pela própria exaustão dos boqueirões 
viáveis. No final do Século XX, praticamente todas as 
grandes barragens viáveis no semi-árido dos Estados 
de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará 
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estariam construídas ou em construção. Assim foi com 
Castanhão no Ceará, Santa Cruz no Rio Grande do 
Norte, Jucazinho em Pernambuco e Acauã na Paraíba, 
que, aliás, foi construída pelo meu Governo.

Um esforço para a redução de distorções e imo-
bilismo histórico em relação ao trato do poder central 
para com o Nordeste no que dizia respeito pelo me-
nos às ações objetivando uma melhor estruturação 
da região para o enfrentamento das secas viria com 
a eleição presidencial do paraibano Epitácio Pessoa, 
que surpreendeu a classe política com uma mensagem 
presidencial marcada por arrojado programa de infra-
estrutura com forte componente de obras hidráulicas 
para o Nordeste.

A seca inseparável da fome e da morte, a estru-
tura de poder local personificada nos coronéis e seus 
capangas, a adscrição das agências governamentais às 
oligarquias, fazendo-as pífias no alcance dos objetivos, 
o oportunismo adensando o uso espúrio dos paliativos 
de combate às secas durante as emergências, a rara 
e conveniente alegação da condição de brasileiro vali-
dando os recrutamentos forçados para guerras pouco 
compreendidas pela população local (como a guerra 
do Paraguai), acabariam por fazer da alternativa de mi-
gração um escape atraente para o sertanejo vitimado 
nessa moenda impiedosa e já então secular. 

Na década de 1930, merece destaque a inédita 
inserção na Constituição de 1934 da obrigação do poder 
central em atacar de maneira planejada o problema do 
combate às secas, tendo sido definido um percentual 
de aplicação de 4% – que seria reduzido para 3% na 
Constituição de 1946, uma constituição democrática, 
mas que significou um passo atrás no trato com um 
problema tão grave em relação ao Nordeste. A efeti-
vação orçamentária na observação constitucional nos 
anos subseqüentes, infelizmente, ficou longe de se 
concretizar, embora a definição institucional do espaço 
geográfico de tais aplicações tenha sido delimitado dois 
anos depois, através da Lei nº 175/1936, que definiu 
o Polígono das Secas, compreendendo o semi-árido 
de todos os Estados nordestinos, à exceção do Ma-
ranhão e do Piauí, havendo este último sido inserido 
posteriormente, assim como o norte de Minas Gerais, 
através da Lei nº 1.348, de fevereiro de 1951.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador José Maranhão?

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Pois 
não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Estamos aten-
tamente ouvindo e meditando sobre o pronunciamento 
de V. Exª. Graças à inspiração da Senadora que preside 
a sessão, gostaria de sugerir a V. Exª que transforme o 
pronunciamento em livro. Temos Os Sertões, de Eu-

clides da Cunha, Vidas Secas, de Graciliano Ramos, 
e o Nordeste do hoje Governador João Alves. Agora, 
o trabalho de V. Exª sobre a situação real do Nordes-
te, com este pronunciamento, se iguala às obras ci-
tadas. O que manifesto aqui é gratidão, porque Deus 
nos permitiu governar juntos Estados do Nordeste. E 
V. Exª foi, sem dúvida alguma, uma fonte de inspira-
ção para as realizações que fiz no Piauí; inspirações 
na experiência e no estoicismo da administração de 
V. Exª em seu Estado.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Agra-
deço a generosidade das referências de V. Exª. Esta 
modesta contribuição é o interesse democrático de 
discutir o problema de forma racional, de forma ob-
jetiva, pois tenho certeza de que mesmo os Estados 
nordestinos que ainda não puderam apresentar sua 
adesão ao projeto não se furtarão ao debate, sempre 
num clima de equilíbrio, de sensatez e de solidariedade 
a uma gente como a gente paraibana, que tem con-
seguido se sobrepor às próprias dificuldades do meio 
físico adverso para prosseguir sua luta em direção à 
emancipação econômica e social de seu povo.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador José Maranhão?

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Pois 
não, Senador Ney Suassuna, meu companheiro de 
partido e de lutas democráticas.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Muito obri-
gado, nobre Senador José Maranhão. Eu me solidari-
zo com V. Exª pelo pronunciamento, que retrata uma 
situação importante não apenas para a Paraíba, mas 
para uma grande região composta pelos quatro Es-
tados: Paraíba, Rio Grande do Norte, Pernambuco 
e Ceará. A pesquisa que V. Exª traz ilustra o desejo, 
o sonho, a luta por esse evento. Esta semana, estive 
com o Ministro Ciro Gomes, que disse que já está ha-
vendo compreensão em relação a esse evento, que o 
Governo de Minas Gerais não está fazendo mais opo-
sição, que o próprio Estado de Alagoas já não faz tanta 
oposição em relação ao assunto, e que, na Bahia, a 
oposição se reduz não ao Governo, mas apenas a um 
grupo político, e que a única área em que ainda existe 
alguma reação é Sergipe, pois Pernambuco também 
passou a apoiar a medida. Fico feliz com isso, pois 
não se trata de transposição, apenas de uma tomada 
d’água, o que representa 2% apenas do caudal. Nós, 
que vivemos na Paraíba e estamos acostumados com 
a seca, quando o sertanejo tem que levantar o gado 
e migrar porque não tem o que beber, sabemos da 
importância de tal medida. Louvo o discurso de V. Exª 
e me associo a ele, porque essa é uma causa com a 
qual sonhamos. Ultimamente, estivemos na Paraíba, 
de cidade em cidade, participando de reuniões tão 
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bem dirigidas por V. Exª, reuniões que obtiveram tanto 
sucesso e repercussão. Parabéns. 

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB-PB) – Nobre 
Senador, louvo o sadio otimismo de V. Exª, aqui recor-
dando uma frase do inesquecível estadista Juscelino 
Kubitschek de Oliveira: “Louvo o sadio otimismo de V. 
Exª porque os pessimistas já começam errados”. Tenho 
certeza de que não demorará muito até que os últimos 
óbices desapareçam e que prevaleça o entendimento 
e, sobretudo, a solidariedade nordestina de nossos 
companheiros de outros Estados que tiveram a ven-
tura de receber em seu território, por uma dádiva de 
Deus, o velho Chico, com toda a sua generosidade e 
com todo o seu séqüito de benefícios na irrigação, no 
abastecimento humano e tudo o mais.

A Paraíba, nesse contexto, se insere como um 
Estado que vê na transposição não apenas um ins-
trumento de seu desenvolvimento econômico, mas, 
sobretudo, um instrumento necessário à própria so-
brevivência humana de sua população.

Tanto por insuficiência como por subutilização 
da infra-estrutura hídrica disponível, reflexo do subde-
senvolvimento que marcaria o semi-árido nordestino, 
a seca enfrentada em 1941–1942 reeditou, por parte 
do Governo Federal, as mesmas medidas de trans-
porte de flagelados para o Sul e a Amazônia (visando 
suprir de borracha o governo norte-americano na já 
então deflagrada 2ª Guerra Mundial), cabendo, entre-
tanto, assinalar o refreamento do registro de óbitos em 
decorrência da seca, o que passaria a ser observável 
daí em diante, principalmente em função das melho-
rias de infra-estrutura viária e de transporte, evitando 
que os flagelados fossem vitimados na precariedade 
do percurso, quando afluíam para as cidades maiores 
em busca da sobrevivência.

Ainda com Getúlio Vargas no Poder, foi criada a 
Chesf (1945) e, posteriormente, através de José Linha-
res, o já desgastado Ifocs é rebatizado como Dnocs, 
Departamento Nacional de Obras contra as Secas, 
cujo orçamento, a cada ano, reduziu-se a percentu-
ais inexpressivos em relação às previsões e, hoje, é 
simplesmente um fantasma da Administração Pública, 
não por falta de espírito público do seu corpo técnico 
e administrativo, mas por absoluto desconhecimento 
da própria Administração Federal, que esqueceu do 
grande celeiro de homens capazes, de homens com-
petentes que construíram uma obra extraordinária em 
todo o semi-árido nordestino.

Os esforços parlamentares empreendidos jun-
to à Constituição de 1946 possibilitariam a criação 
da Comissão do Vale do São Francisco originária da 
atual Codevasf, Companhia de Desenvolvimento do 
Vale do São Francisco, buscando materializar insti-

tucionalmente o reconhecimento da importância do 
rio São Francisco não apenas para o Nordeste, mas 
para todo o Brasil. A dádiva natural representada por 
uma fonte hídrica que, partindo preponderantemente 
do Estado úmido de Minas Gerais (de onde vêm três 
quartos da vazão do São Francisco), avoluma-se na 
direção da área mais seca do Brasil começaria a ter 
o seu papel cobrado mais diretamente no fomento ao 
desenvolvimento nacional, e o rio pagou em moeda 
ambiental, como aliás reza a regra: desenvolvimento 
custa natureza.

Aqui fazemos um comentário adicional. Embo-
ra seja quase uma lei da economia o binômio de que 
desenvolvimento custa natureza, nem por isso con-
cordamos com essa posição que lamentavelmente o 
mundo observou até hoje. É possível se fazer desen-
volvimento conciliando papel econômico, papel social 
e papel ambiental.

A exigência da consideração adequada desses 
custos na equação de decisão tradicionalmente eco-
nômica somente nas duas ultimas décadas do século 
XX passou gradativamente a ocupar lugar necessário 
na consciência de uma sociedade que precisa pensar-
se sustentável.

Da perspectiva científica, dentre as contribuições 
para o aprofundamento do conhecimento da hidrologia 
do semi-árido nordestino, o monitoramento das chuvas 
a partir dos pluviômetros instalados após a criação da 
inspetoria que originou o Dnocs permitiu uma disponi-
bilidade de informações fundamentais para o planeja-
mento local e regional. Graças a essa coleta de dados, 
realizada com razoável sistemática, dispõem-se hoje 
de séries de chuvas com certo adensamento temporal 
(número de estação com dados em determinado dia, 
mês ou ano) a partir de 1910.

O retorno de Vargas à Presidência da República 
coincide praticamente com a ocorrência de mais uma 
seca no período de 1951 a 1953. Sua abrangência 
alcançou as plantações de cacau do sul da Bahia, 
bem como do norte de Minas, áreas cuja precipitação 
decorre, primordialmente, de outros mecanismos cli-
máticos (frentes frias) que não aqueles atuantes no 
Nordeste. Não foi a primeira nem a última vez em que 
a coincidência da ausência dos diferentes mecanismos 
climáticos responsáveis pelas chuvas nordestinas es-
tendeu a área de impacto da seca. Conforme relato de 
José Américo de Almeida, o impacto sobre o abaste-
cimento de água das cidades ameaçou de tal forma a 
população que a possibilidade de evacuação tornou-se 
concreta. Na Paraíba, a seca alcançou o litoral, redu-
zindo a precipitação na capital com maior severidade 
em 1952 e 1953. E diga-se que a capital do Estado da 
Paraíba, João Pessoa, está localizada numa pequena 
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faixa, numa estreita, mas privilegiada faixa do litoral, 
onde o regime de chuva, de um modo geral, tem se 
manifestado satisfatório. O fluxo migratório para São 
Paulo, Rio de Janeiro e oeste do Paraná estabeleceu-
se, facilitado por melhores condições viárias. 

Os centros urbanos do Sudeste, principalmente 
São Paulo e Rio de Janeiro, firmavam-se, cada vez mais, 
como cenário de projeção da esperança do nordestino 
ao tomar o destino em suas próprias mãos na decisão 
de migrar. Assim, movido a esperança, o passivo socio-
econômico de séculos, agravado pela dança macabra 
da seca na arena semi-árida do subdesenvolvimento, 
da justiça social e do abandono, passaria a engrossar 
as fileiras proletárias do motor capitalista brasileiro, 
não sem manifestações contrárias de certa linha de 
pensamento temeroso de que o aumento das tensões 
sociais naqueles centros urbanos pudesse trazer pro-
blemas locais. Os baixos salários e o subemprego ou 
o desemprego impuseram à maioria dos imigrantes a 
favela como moradia. 

No Governo JK, iniciado em 1956, é criado o 
grupo de trabalho que, tendo à frente o economista 
Celso Furtado, elabora os estudos que dariam formato 
ao nascedouro da Sudene, Superintendência do De-
senvolvimento do Nordeste, aprovada em dezembro 
de 1959. No ano anterior a essa aprovação, sobreveio 
mais uma seca que, alastrando por cerca de 500 mil 
quilômetros quadrados (relatório da Sudene de 1981), 
impactou os Estados da Bahia, Ceará, Paraíba, Per-
nambuco e Piauí. 

Celso Furtado entendia o processo de industria-
lização do Nordeste como inadiável, ao tempo em que 
expressava sua descrença na sustentabilidade do con-
tingente populacional do semi-árido, que, em parte, de-
veria ser deslocado para novas fronteiras agrícolas no 
Maranhão, reconhecendo, posteriormente, essa como 
“a solução mais simples e imediata” para “o problema 
mais grave da região”. Ou seja, “a estrutura agrária”, 
que “ali era a mais anacrônica” que ele já então “co-
nhecera mundo afora”.

Atingindo mais de 600 municípios nordestinos, 
principalmente no Estado do Ceará, sobreveio a seca 
de 1970, a primeira durante o Governo militar, tendo 
então o Gal. Médici à frente do Executivo. O Presiden-
te se fez presente à reunião do Conselho Deliberati-
vo da Sudene, que, desde 1966, havia passado a ser 
responsável pela concepção do plano de emergência 
para enfrentamento do problema, onde declarou a ne-
cessidade de alocação “de amplos recursos, inclusive 
externos, em prol de programas de irrigação em áreas 
selecionadas, além de mencionar ainda o fortalecimen-
to institucional no campo da pesquisa agrícola e a já 
tradicional colonização das zonas úmidas nordestinas. 

Também não faltaram as frentes de trabalho e de dis-
tribuição de alimentos.

A última grande seca enfrentada pelo Nordeste 
no período ditatorial ocorreria no período de 1979 a 
1984. Os caminhões-pipa, a exemplo do que ocorrera 
em 1976, dominam a cena das reações governamen-
tais, ao lado das frentes de trabalho, estas alistando 
um número recorde de nordestinos: 3 milhões de nor-
destinos foram alistados nas frentes de trabalho!

Em 1981, mais uma vez, dessa feita pelas mãos 
do potencial candidato à sucessão presidencial Mi-
nistro Mário Andreazza, devidamente autorizado pelo 
General Figueiredo, foram encomendados estudos 
visando à transposição do São Francisco para os Es-
tados do Ceará, Piauí, Paraíba, Rio Grande do Norte 
e Pernambuco, cuja apresentação, como solução para 
o problema, dar-se-ia no ano seguinte, na reunião da 
Sudene.

Inquestionavelmente, a seca, que, ao longo de 
quase todo o séc. XX, ameaçava os centros urbanos 
interioranos, impactava, nas últimas décadas, cidades 
até então não tão vulneráveis e mesmo capitais, sendo 
Fortaleza o caso emblemático, levando o Governo do 
Ceará a empreender emergencialmente, em 90 dias, 
a construção do chamado Canal do Trabalhador que, 
com seus mais de 100 Km de extensão, levaria água 
do rio Jaguaribe, maior bacia hidrográfica do Ceará, 
para a região metropolitana da capital cearense.

A regularização do Jaguaribe que possibilitava 
as retiradas pelo Canal do Trabalhador era feita pri-
mordialmente pelas liberações do Açude Orós, então 
o segundo maior reservatório dos Estados do Nordes-
te setentrional, o qual quase exauriu-se para manter 
aquele novo atendimento.

Naquele ano, a redução da precipitação registra-
da em Fortaleza foi proporcionalmente maior do que a 
registrada na região extremamente seca de Inhamuns, 
no Ceará. O Ministério da Integração Regional tendo 
a frente o norte-rio-grandense Aloísio Alves retomou 
os estudos da transposição do São Francisco para 
os Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Ceará.

A idéia era iniciar a obra com caráter emergencial, 
transpondo inicialmente 150 m³/s, a partir de um pon-
to e inflexão do São Francisco e a jusante da represa 
de Sobradinho, na altura da cidade de Cabrobó, em 
Pernambuco, aliás, ponto esse apontado como cap-
tação mais adequada desde os primeiros estudos do 
século XIX, bem como o primeiro projeto concreto de 
engenharia elaborado pelo extinto Dnocs – Departa-
mento Nacional de Obras contra as Secas, em 1982. 
O Governo Itamar Franco terminaria sem que a inicia-
tiva saísse do papel.
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No segundo semestre de 1997, a constatação 
de que se estabelecia no pacífico oriental o “El Niño”, 
reputado como o mais forte dos últimos 150 anos, le-
vou diversos técnicos e instituições ligadas à área de 
metereologia e recursos hídricos a relatarem a elevada 
probabilidade de ocorrência de uma seca de extrema 
severidade no semi-árido nordestino, a exemplo do 
próprio Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais. Chega o ano de 1998, e conforme alertado, não 
chegaram as chuvas, passando o alerta a ter eco no 
Parlamento e mais espaço na mídia.

As reações governamentais afetas ao problema 
da seca eram conduzidas pela Sepre – Secretaria 
Especial de Políticas Regionais, ligada diretamente à 
Presidência da República, o que conferia ao secretá-
rio status de ministro. A tragédia anunciada por órgão 
do próprio governo e a inércia da não-prevenção, esta 
última sem nenhuma originalidade em relação a tantas 
outras situações semelhantes vividas pelo Nordeste, 
à parte as favoráveis condições de previsibilidade, 
um agravante sem dúvida, custou o cargo do Ministro 
paraibano Fernando Catão, que, ao deixar a Sepre, 
alegou que a não-antecipação de medidas objetivava 
não causar desemprego na região.

O Governo Federal definiu então uma comissão 
gestora, presidida pelo Superintendente da Sudene, 
que assumiu as reações emergenciais, focando a dis-
tribuição de cestas básicas, frente de trabalho (rebati-
zadas estrategicamente de frentes produtivas), cami-
nhões-pipa, em parceria com os governos estaduais; 
atendimento de saúde às famílias e, curiosamente, 
talvez buscando um tom de modernidade e origina-
lidade, um programa de alfabetização e capacitação. 
Foi ainda reiterada (já o havia sido feito na campanha 
de 1994) pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso 
a transposição do São Francisco.

Na verdade, os estudos estavam em curso na 
Sepre desde 1996 e nessa nova versão a secular rota 
do São Francisco, tendo como ponto mais distante o 
Ceará (riacho dos Porcos, na Bacia de Jaguaribe), 
passou a ser denominada de Eixo Norte de transpo-
sição, havendo sido inserido – idéia inicialmente por 
nós proposta.

Eu estava, nessa época, no Governo do Estado 
da Paraíba e, quando se discutia esse programa, ainda 
a nível técnico, no Ministério da Integração, sugerimos 
que se criasse mais um eixo, o chamado Eixo Leste, 
porque esse eixo atenderia a parte mais seca, mais 
árida, mais ameaçada pelas secas, que era a região 
do Cariri paraibano, exatamente o eixo do rio Paraíba, 
rio seco, como sabemos.

O conjunto formado pelos dois eixos passou 
a ser denominado Projeto de Transposição do São 

Francisco para o Semi-árido Setentrional, benefician-
do os Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 
do Norte e Ceará.

A dubiedade do discurso oficial no período de 
FHC em relação à transposição favoreceu, entretanto, 
o aprofundamento dos estudos em desenvolvimento na 
Sepre, que deu origem ao MI – Ministério da Integra-
ção Nacional, pois dilatou os prazos da equipe técni-
ca, permitindo, inclusive, a elaboração do primeiro EIA 
– Estudo de Impacto Ambiental e do Rima – Relatório 
de Impacto no Meio Ambiente para o empreendimen-
to, indispensáveis ao licenciamento ambiental, o qual 
chegou a ser iniciado em 2000, quando foi possível a 
realização de audiências públicas presididas pelo Iba-
ma em cidades dos Estados beneficiados. O processo 
foi suspenso no mesmo ano em virtude de uma ação 
civil pública impetrada pelo Ministério Público da Bahia, 
sem a realização de nenhuma audiência pública nos 
demais Estados da Bacia do São Francisco, à exceção 
de Pernambuco (Audiência Pública de Salgueiro), be-
neficiado pelos Eixos Norte e Leste. Também ao fim do 
Governo Fernando Henrique Cardoso, o projeto não se 
materializaria para além das dimensões do papel.

O pernambucano Luiz Inácio Lula da Silva, mi-
grante declarado da seca de destino ímpar entre os que 
alimentaram o fluxo migratório Nordeste-Sudeste, ao 
assumir a Presidência da República em 2003, reconhe-
cidamente inovou em termos de atenção institucional 
em relação ao problema da seca, em particular no que 
se entendeu por importância de uma transposição do 
São Francisco como projeto de potencial contribuição 
ao contexto da falta de água no semi-árido brasileiro. 
Em 11 de junho de 2003, promulgou decreto desig-
nando à Vice-Presidência da República a coordenação 
de um Grupo Interministerial formado pelo Ministério 
da Integração Nacional, Ministério do Meio Ambiente, 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Mi-
nistério da Fazenda e Casa Civil, com a finalidade de 
“analisar propostas existentes e propor medidas para 
viabilizar a transposição de águas para o semi-árido 
nordestino”.

O Vice-Presidente da República, José Alencar, 
empenhou-se pessoalmente na missão, promoven-
do audiências públicas nos Estados da bacia do São 
Francisco e Estado do Tocantins e nos demais Esta-
dos com inserção no semi-árido; reuniões com órgãos 
financeiros nacionais e internacionais; discussão no 
Senado e na Câmara dos Deputados; debates técni-
cos, articulações políticas etc., resultando no chamado 
Plano São Francisco Plano de Sustentabilidade Hídrica 
do semi-árido brasileiro, consolidado em um relatório 
técnico conclusivo, outubro de 2003, apresentado e 
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aprovado pelo Presidente Lula e Ministérios envolvidos 
com o problema. 

Na verdade, o Relatório Técnico Conclusivo não 
se limitou à finalidade constante no decreto de 11 de 
junho de 2003, propondo um plano de largo espectro, 
sintetizado por cinco componentes: Programa de Re-
vitalização do São Francisco, Projetos de Integração 
de Bacias Hidrográficas, Projetos de Acumulação e 
Distribuição de Água, Ações Localizadas de Infra-es-
trutura e Ações de Gestão de Recursos Hídricos. A 
transposição de águas para o semi-árido setentrional 
foi inserida em um contexto mais amplo passando a 
constar como uma das providências dentre os proje-
tos de integração de bacias visando à sustentabilidade 
hídrica para o semi-árido brasileiro.

O Plano São Francisco foi proposto como um 
conjunto de medidas de longo prazo – a revitalização 
do São Francisco, por exemplo, tem horizonte inicial de 
desenvolvimento ao longo de vinte anos –, com vistas 
a eliminar o fator água como restrição ao desenvolvi-
mento regional. No seu estágio atual, no que concer-
ne à integração do São Francisco com os Estados de 
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará, 
aguardamos a conclusão do processo de licenciamen-
to ambiental por parte do Ibama, o que acreditamos 
deverá ocorrer nas próximas semanas, haja visto es-
tarem cumpridas todas as etapas previstas em lei para 
concessão de licença, permitindo o início do processo 
licitatório da obra.

Perceber que a sustentabilidade hídrica para o 
desenvolvimento da maior parte do semi-árido seten-
trional, em algum horizonte de tempo, dependerá da 
bacia do rio São Francisco tanto quanto os Estados de 
Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Sergipe e Alagoas 
é perceber o óbvio.

Geralmente, os debates de participação pública 
realizados sobre o tema da integração do São Fran-
cisco tendem a assumir feições maniqueístas. Para 
os que se contrapõem ao projeto, dentre outros ar-
gumentos apresentados com relevante freqüência, 
tem-se a visão de que uma transposição representa-
ria uma decisiva ou até fatal agressão ambiental ao 
São Francisco, esquecendo que, em termos de vazão, 
retirada o empreendimento transposição é menor do 
que muitos implantados e em implantação na bacia, 
praticamente isentos de tal resistência de base esca-
tológica, “inocentados” pura e simplesmente por sua 
localização geográfica (dentro da bacia). 

O exercício dogmático da discussão parece se 
tornar particularmente atrativo quando o foco é de na-
tureza ambiental. Nesse caso, o imperativo da causa 
(ecológica), por si, basta como excludente da alterna-
tiva da sustentabilidade hídrica do semi-árido seten-

trional através de uma transposição a partir do São 
Francisco. 

A integração proposta pelo Governo Lula propõe 
a retirada de ínfimos 26 m3 por segundo para abasteci-
mento humano na situação de excesso de disponibilida-
de de água no São Francisco (Sobradinho sangrando) 
o bombeamento de 64m³/s em média (já incluídos os 
26m³/s para abastecimento humano), atingível no 25º 
ano após as obras haverem sido concluídas. 

O Plano Decenal da Bacia Hidrográfica do São 
Francisco, elaborado pela ANA – Agência Nacional de 
Águas e acompanhado pelo próprio Comitê da Bacia 
do São Francisco, demonstrou que, mesmo no cená-
rio de desenvolvimento mais favorável no qual o País 
cresceria a taxas acima de 8% ao ano, será preservada 
com grande folga a água para o desenvolvimento na 
própria bacia do São Francisco, posto que o volume 
retirado pela integração com o semi-árido setentrional é 
irrisório. Para fornecer uma idéia do que significa essa 
vazão, tomemos a hidroelétrica de Itaparica, que, na 
cota máxima (equivalente ao volume máximo), apre-
senta um espelho d’água de 828km² e, finalmente, 
considerando uma evaporação média de 6mm/dia, a 
vazão máxima retirada pela transposição em um dia 
de funcionamento após 25 anos da implantação eva-
pora em apenas dois dias em Itaparica.

Comparando-se agora com Sobradinho, imagi-
nemos aquele reservatório com armazenamento mé-
dio, digamos, entre as cotas 385,67 (13,22 bilhões de 
m³) e 386,37 (14,69 bilhões de m³). Se um operador, 
realizando leitura diária do nível d’água, equivocar-
se em apenas 1cm nessa leitura (evento totalmente 
factível, dada a ocorrência em ondas em Sobradinho 
várias vezes maiores que esse valor), ele estará er-
rando no armazenamento por cerca de 21 milhões de 
m³. Caso seja retirada uma vazão de 242m³/s em 24 
horas (equivalente aos 21 milhões de m³), na próxima 
leitura diária ele sequer terá condições de perceber 
essa retirada, quatro vezes maior do que a retirada 
média para os eixos norte e leste, após 25 anos de 
sua implantação.

É sabido que o projeto da transposição está di-
vidido em duas etapas: uma etapa drenará aquela 
quantidade ínfima de 26 metros, e a segunda etapa 
se dará depois de 25 anos. 

Quanto à energia elétrica, a recuperação da ener-
gia necessária ao acionamento do sistema eixo norte 
é superior a 2/3, ou seja, a potência instalada é de 
214MW. 

Só para resumir esse tópico sobre o aspecto de 
geração de energia e consumo versus geração de 
energia elétrica, o projeto da transposição recupera 
dois terços da energia consumida no bombeamento. 
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Há uma forte incidência de aspectos relacionados 
com eqüidade social na tomada de decisão de implan-
tação de uma transposição, isso, à parte a questão do 
futuro agravamento do desequilíbrio do balanço hí-
drico nas bacias do semi-árido setentrional. Também 
validado no plano legal – o São Francisco é um rio de 
ingerência federal –, a equidade social referida con-
siste na equiparação de condições entre os cidadãos 
que habitam o semi-árido setentrional com os cidadãos 
que habitam a bacia do São Francisco, no acesso às 
águas de domínio da União, cujo corpo hídrico principal 
concentra 70% da água disponível na região. O São 
Francisco, sendo um rio da União, não comporta, na 
temática que envolve o acesso e uso sustentável das 
suas águas, nenhuma distorção de base meramente 
geográfica que impute a brasileiros nascidos fora dos 
limites da bacia tratamento inferior em relação ao dis-
pensado aos nascidos nos Estados são-franciscanos. 
Todos são cidadãos brasileiros.

Finalmente, ressalte-se que o projeto de integra-
ção proposto, contextualizado no espaço formado por 
todas as dimensões influentes na questão da susten-
tabilidade hídrica do semi-árido nordestino, representa 
uma resposta histórica a um problema cujas conseqü-
ências socioeconômicas, já seculares, extrapolam os 
limites do Polígono das Secas, influenciando negati-
vamente o País inteiro, com repercussão no exterior, 
fatores suficientes como apelo ético e moral às forças 
políticas representativas desta Nação brasileira, para 
convergirem em apoio à iniciativa que, certamente, me-
recerá o aplauso das presentes e futuras gerações. 

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente, agradecen-
do, mais uma vez, a generosidade de V. Exª em relação 
ao exíguo tempo que me restava para este pronuncia-
mento. Sem a sua generosidade não teria sido possível 
fazê-lo. Ao mesmo tempo, V. Exª, que esposou algumas 
divergências em relação a esse projeto, também o faz 
com espírito democrático e com grandeza.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Agradecemos também aos Senadores Cris-
tovam Buarque, Mão Santa, Delcídio Amaral, Alvaro 
Dias e Wellington Salgado de Oliveira, que, também 
pelo clima de generosidade coletiva, permitiram que 
o Senador José Maranhão falasse uma hora e meia, 
em homenagem a V. Exª, ao Rio São Francisco e à 
grandeza do debate democrático.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senadora He-
loísa Helena, V. Exª lê muito a Bíblia e sabe que foi pe-
queno o discurso em relação ao de Santo Estevão.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Se-
nadora Heloísa Helena, quero me penitenciar perante 
os colegas, que gastaram certamente toda a sua pa-
ciência ao ouvir meu modesto discurso.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Mas V. Exª tenha certeza de que eles foram 
muito solidários.

Concedo a palavra agora ao Senador Cristovam 
Buarque, que inclusive permutou com o Senador José 
Maranhão para que S. Exª pudesse falar. Em segui-
da, pela liderança, tem a palavra o Senador Delcídio 
Amaral.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente Heloísa Helena, Srªs e Srs. Senado-
res, o tema do discurso do Senador José Maranhão 
justifica perfeitamente o tempo de que precisou. O rio 
São Francisco, o Nordeste e esse projeto tão arrisca-
do, chamado transposição, também merecem muitas 
horas de estudo.

Srª Presidente, eu vim falar de um assunto com-
pletamente diferente. Vim lembrar o que todos nós 
sabemos: que, em 2002, o povo brasileiro deu prova 
de uma grande sabedoria e de uma grande ousadia. 
A sabedoria de perceber que o futuro do Brasil não 
dependia apenas de mais um presidente igual aos 
outros. O futuro do Brasil exigia mudanças, exigia uma 
verdadeira revolução. E também a ousadia do povo 
brasileiro de, ao entender isto, votar no Presidente 
Lula. Um presidente que tinha todas as característi-
cas diferentes dos outros do passado, que vinha das 
camadas mais populares, sem curso superior, pobre, 
da esquerda. Então, o povo brasileiro deu prova de 
sabedoria, ao entender a necessidade de mudanças, 
e de ousadia, ao correr o risco de elegermos um pre-
sidente diferente.

Quase três anos depois, temos de reconhecer 
que nós, os políticos – obviamente, em primeiro lugar, 
o Presidente e o seu Governo –, não tivemos nem a 
ousadia nem a sabedoria do povo brasileiro.

Nesta semana eu ouvi declarações de que in-
telectuais consideram que é hora de fazer silêncio. O 
silêncio é o túmulo do intelectual. Nós, aqui dentro, 
nos dedicamos ao imediatismo, e o imediato é o tú-
mulo do estadista. Nós não estamos com a sabedoria 
nem com a ousadia do povo. E lamento que não vejo 
condições – e tenho repetido isto – para que o Partido 
dos Trabalhadores seja o caminho para retomarmos a 
sabedoria e a ousadia.

Também não vejo, neste momento, que nenhum 
partido isoladamente vai conseguir ter a sabedoria e 
a ousadia. A sabedoria de entender que o que aconte-
ce no Brasil não é um problema apenas de economia, 
nem de crescimento, mas de uma revolução de um tipo 
novo que precisamos inventar, não aquela do começo 
do Século XX, nem mesmo do Século IXX. Mas não 
basta uma evolução; é preciso uma transformação.
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Nós vivemos um descompasso entre uma massa 
que quer entrar na escola e governos que não que-
rem dar as condições para que a escola salte. Um 
descompasso entre um país que quer crescer e as 
amarras internacionais que não o deixam fazê-lo. Um 
descompasso entre uma população que quer empre-
go e uma economia que gera desemprego. Esse é o 
descompasso que vejo, Senadora Heloísa Helena, que 
o povo entendeu: é preciso algo mais do que simples 
administradores; é preciso transformadores. Não uso 
a palavra revolucionários para não chocar demais.

O povo entendeu isso. O povo percebeu e teve 
ousadia. E nós todos, uns mais, outros menos, sobre-
tudo o Governo, não estamos entendendo que é pre-
ciso compreender a dimensão da crise – ela é mais 
profunda do que parece no dia-a-dia – e ter a ousadia 
de arriscar algumas mudanças. Para isso, creio que 
precisamos criar um movimento nacional por algo novo, 
cujo nome ainda não sei. Seja uma ética nas priorida-
des, seja uma reforma de base, seja uma revolução, 
mas um movimento que transcenda os partidos. Que 
tenha dentro dele, sim, o próprio Partido dos Traba-
lhadores, mas não mais liderado por ele. Que tenha o 
seu Partido, o P-SOL, Senadora Heloísa Helena, que 
tem papel fundamental ao gritar alto o que o povo quer 
dizer. Que tenha os outros partidos daquele bloco que 
sempre chamamos, no Brasil e no mundo, de esquer-
da. E se quiserem inventar outro nome para ela, que 
o façam. Mas são aqueles inconformados com a reali-
dade e que sabem que a simples evolução não leva a 
mudanças. São aqueles que percebem que não bas-
ta evoluir lentamente, vegetativamente, como o Brasil 
até faz, porque este é um país que, se ninguém fizer 
nada, faz por si mesmo, mas ficando atrás dos outros, 
aumentando a brecha entre pobres e ricos ou a dis-
tância entre nós e os outros países.

Precisamos entender – e é um apelo a cada um 
de nós, de qualquer partido que seja – que está na 
hora de um grande movimento não só pela ética, que 
é o que mais aparece hoje do comportamento, mas 
também pela ética nas prioridades, pela ética de para 
onde vão os recursos públicos, pela ética de políticas 
públicas que possamos levar adiante.

Aproveito esta sexta-feira para dizer do meu des-
contentamento em sentir aqui dentro e nas amarras 
do Partido ao qual ainda estou filiado as dificuldades 
de ajudar a construir esse grande movimento. Daí a 
reafirmação de que considero que meu papel como 
senador eleito pelo povo do Distrito Federal é, sem 
dúvida alguma, graças à militância do PT, por carre-
gar as minhas bandeiras. Não posso negar! Tenho 
que reconhecer, e isso vai ficar escrito para sempre. 
Mas a militância que carregou essa bandeira era a do 

partido de 1994, de 1998 e de 2002. Não são aque-
les que não podemos sequer chamar de militantes no 
partido de hoje. Ao mesmo tempo, são aqueles que, 
lamentavelmente, perderam a capacidade de sonhar 
e o sentimento de que partido é meio. Partido não é 
fim. Fim é o país e o povo do país. Senador Mão San-
ta, o seu partido, o meu e qualquer outro são meios, 
são exércitos de uma revolução de transformação da 
sociedade brasileira.

Em nosso partido – porque foi também o seu, 
Senadora Heloísa Helena –, há pessoas muito jovens, 
que começaram na política agora e costumam ver o 
partido como a finalidade e não como instrumento.

Há aqueles que são petistas desde antes de o 
PT existir. Costumo dizer que o sou desde o dia 24 de 
agosto de 1954, quando cheguei em minha casa e vi 
minha mãe chorando pela morte de Getúlio Vargas. 
Ela era uma tecelã de uma pequena fábrica de Reci-
fe. Ali comecei a ser de esquerda e a ser petista. Nós, 
que temos uma história, que vemos que o partido é 
meio e que a revolução, a transformação, a mudan-
ça são a finalidade, temos mais facilidade apesar de 
sofrer muito ao tomar essas decisões. No entanto, a 
nossa militância mais jovem não consegue nem tomar 
a decisão – e entendo perfeitamente – porque, para 
eles, o partido é a finalidade e não o meio. Às vezes, 
os partidos, que são o meio, perdem o rumo. Nesse 
momento, é preciso reencontrar o rumo.

Hoje, temo que esse povo que teve o entendi-
mento, que nos deu uma lição, aos intelectuais, e que 
teve a ousadia de nos dar uma lição, aos políticos, de, 
em 2002, eleger o Lula Presidente caia na frustração 
e que isso se transforme em alienação, em perda total 
de esperança.

Por isso, é preciso carregar a bandeira, desde 
já, da esperança outra vez, mostrando que é possí-
vel, cada um no seu Partido e alguns sem Partido, 
carregarmos essa bandeira de um grande movimen-
to nacional. O Brasil tem condições para isso. Tudo 
que o País fez de grande saiu de movimentos, não de 
Partidos: a Independência, a Abolição, a República, 
as duas redemocratizações, a anistia, tudo saiu de 
movimentos. Os Partidos ajudaram, do ponto de vista 
legal, mas quem fez a mudança foi o povo na rua, in-
suflando os políticos.

Nós precisamos ser insuflados hoje. Precisamos 
fazer com que os intelectuais não fiquem no silêncio, 
nem os políticos no imediatismo, porque, sem isso, o 
povo não vai demorar a gritar: “Todos fora!”

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente. Agra-
deço também a V. Exª a generosidade do tempo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cristo-
vam Buarque, concede-me V. Exª um aparte?
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Com prazer, se a Presidente assim autorizar.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 
– AL) – Pois não, Senador.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Professor Cristo-
vam, quero confessar que, quando V. Exª se candidatou 
à reeleição, eu fiz campanha contra V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– É verdade.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª foi mui-
to importante para uma aliança, no Piauí, contrária à 
minha candidatura. Eu vim a Brasília, onde há uma 
grande colônia do Piauí, e votamos no adversário de 
V. Exª. Porém, o destino nos colocou nesta Casa, que 
deve ser o degrau máximo da sabedoria que V. Exª 
representa. Quero dizer que, quando começou o Go-
verno do Lula, em quem votamos – nós nos unimos –, 
e V. Exª assumiu o Ministério da Educação, eu aqui fiz 
vários pronunciamentos admirando o seu comporta-
mento. E creio que não houve só um erro do Lula. Aí 
está o sacrifício. Ele não respeitou a liberdade da líder 
Heloísa Helena e castrou aquilo que era mais impor-
tante ao demitir V. Exª. Senador Cristovam Buarque, V. 
Exª passou pouco tempo no Ministério, mas ninguém o 
excedeu. Eu via seu interesse. Um quadro vale por dez 
mil palavras: aquela imagem que a imprensa brasileira 
divulgou de V. Exª, o Magnífico Reitor, o ex-Governa-
dor, o professor, o mestre. Atentai bem: a humanidade 
só chama de mestre o professor; não chama assim o 
Senador, o Presidente, o banqueiro, os pilantras, os 
marreteiros. E V. Exª fez jus ao título de mestre. Quando 
vi a fotografia de V. Exª com a mocidade estudiosa, foi 
como reviver Cristo, pregando o caminho da verdade 
e do saber. Acredito que o Presidente Lula ainda tem 
uma saída. Nós votamos nele. Só não há jeito para a 
morte. Está no livro de Cervantes, Dom Quixote de La 
Mancha, quando se dá a Ilha de Baratária para Dom 
Quixote governar. Depois de ter dito “case bem, seja 
honesto, trabalhador, asseado, justo”, ele volta e dá o 
último ensinamento: “Esqueci de uma coisa. Só não 
tem jeito a morte!” Então, Lula, há jeito: seja humilde, 
convide Cristovam Buarque para ser seu Richelieu e 
levar este Brasil à paz, à ordem e ao progresso, que 
nós merecemos. E merecemos também o seu respeito 
e a sua hombridade. Convide-o! Está aí um Richelieu 
que pode orientá-lo, porque não há caminho algum 
com essa ignorância que o rodeia!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Senador, se houver esse convite, vou colocar uma 
condição: só aceito se V. Exª e a Senadora Heloísa 
Helena forem comigo também, porque, senão, não 
haverá jeito.

Gostaria de concluir, Senador, dizendo que o se 
vê naquela foto e em outras que V. Exª cita – eu senta-
do no meio de estudantes – sempre foi meu costume, 
como Reitor, como Ministro e também como Senador. 
Por quê? Porque era o meu teste. No dia em que não 
conseguisse fazer aquilo, teria chegado a hora de sair 
do cargo. Então, sempre fiz isso, porque, além de gostar 
e de aprender com a convivência com os jovens, era 
um teste para saber se ainda merecia estar no cargo. 
Quando não me puder sentar com os jovens, não vou 
merecer estar no cargo.

Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa. Só não 
lhe agradeço a sugestão que deu ao Presidente.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. P-SOL 

– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Cristovam.
Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, ao 

tempo em que convido o Senador Alvaro Dias para pre-
sidir a sessão, porque é alta a periculosidade, Senador 
Pedro Simon, quando V. Exª me dá essa tarefa.

A SRA. Heloísa Helena deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro 
Dias, suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Mão Santa. S. Exª dispõe 
de dez minutos, com a tolerância de mais cinco – a 
minha tolerância é menor que a da Senadora Heloí-
sa Helena.

Depois do pronunciamento do Senador Mão San-
ta, concederei a palavra, pela Liderança do Bloco, ao 
Senador Delcídio Amaral.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Alvaro Dias; Srªs e Srs. Senadores 
presentes na Casa; brasileiras e brasileiros aqui pre-
sentes e que nos assistem pelo sistema de comunica-
ção da Casa; Senador Wellington Salgado, de Minas 
Gerais – o Estado do Libertas Quae Sera Tamen –, 
aqui estamos nós.

Senadora Iris de Araújo, feliz do governante que 
não precisa buscar exemplos em outros países ou na 
história longa do passado, que possa buscá-los aqui 
mesmo. O Presidente Lula tem essa grande oportuni-
dade, mas o impacto foi tão grande, Senadora Heloísa 
Helena, que ele não resolveu se inspirar nos governan-
tes que tivemos. Ele caiu na vaidade. Está no Livro de 
Deus que, sob os céus, tudo é vaidade. E o Lula caiu 
nessa. Antes de se inspirar na experiência da história 
e do passado, ele quer se assemelhar aos grandes, 
aos bons. Vem e se iguala a Getúlio Vargas.

Senadora Iris, V. Exª é muito novinha, mas eu 
queria dizer que Getúlio Vargas – ó Lula, aprendei –, 
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15 anos depois de governar esta Pátria, saiu por um 
problema mundial, porque o País se aliou aos demo-
cratas, Franklin Delano Roosevelt, Winston Churchill, 
para vencermos os ditadores Hitler e Mussolini. Então, 
os generais, aqui chegando, mostraram que não seria 
justo para a história a luta pela vitória democrática e 
nós não exercitarmos a democracia. E assim ele saiu. 
Ele saiu e foi para São Borja.

Senador Wellington Salgado, V. Exª tem fazenda 
no Piauí. Getúlio não tinha luz e energia na sua fazenda. 
Ele ganhou uma geladeira Electrolux, de um empresá-
rio e admirador de São Paulo, e não quis receber, pela 
ética. Mas os amigos insistiram para que recebesse. 
E ele, na sua humildade, recebeu e depois comentou 
que até tinha gostado, porque de noite ele tomava um 
sorvete. Quinze anos de Presidência, Lula, e Getúlio 
não tinha uma geladeira Electrolux, aquelas a quero-
sene. O meu avô tinha três, Senadora Heloísa Helena, 
na mesma época, no Piauí: tinha uma na sua empresa, 
na sua indústria, tinha uma na sua casa na cidade e 
uma na praia. E meu avô, o Dindim, mandava que eu 
acendesse, porque era a querosene, tinha um espelho 
metálico, uma chama, e a gente tinha que se abaixar. 
Getúlio não tinha nenhuma. E esse PT descarado, 
ladrão... Nunca se roubou tanto em tão pouco tempo 
neste País. Com tantos famintos e desempregados no 
Brasil, eles estão aí ostentando riqueza.

Senadora Heloísa Helena, aqui está o atestado. 
Não se compare Lula com Getúlio, um estudioso. Tenho 
o Diário de Getúlio, com volumes extensos. Senadora 
Iris de Araújo, em 7 de setembro, quando terminava o 
desfile – gosto de ler todo dia, 7 de setembro, no Natal, 
no Ano Novo –, Getúlio se recolhia para estudar, para 
ler. Daí o progresso que ele trouxe e o respeito que 
ele merece. Mas Sua Excelência, o Lula, não gosta de 
estudar. Não gosta.

Lembre-se da honra de Getúlio. Com quinze anos 
de Presidência, ele não tinha uma geladeira. Aqui está 
o atestado.

Quanto aos dezoito acusados, vamos resolver.
Jobim vem e diz que o Congresso... Calma, dá 

um freio. Vai para lá, porque aqui nós temos moral. 
Esta é a Casa de Rui Barbosa, esse, sim, defensor da 
lei e da justiça. Jobim tem de vir é se defender. Ele foi 
julgado e condenado por Leonel Brizola. A fraude de 
Nelson Jobim foi um dos últimos artigos do tijolaço. 
Nós estamos aqui, e o que nos fez chegar aqui foi a 
crença no estudo e no trabalho.

Senadora Heloísa Helena, está aqui a prova. 
Dos dezoito acusados do Congresso, do Congresso 
de Rui, do Congresso do Senado da República... Se-
nador Wellington Salgado de Oliveira, qual é o partido 
de V. Exª?

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – PMDB.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Ah, é o PMDB! 
V. Exª é do nosso Partido. V. Exª é suplente, chegou 
agora, mas nunca se viu tanta atuação em tão pouco 
tempo, fazendo jus à grandeza do povo mineiro.

Senadora Heloísa Helena, são trinta partidos no 
Brasil, trinta. Dos dezoito envolvidos, sete são do PT 
do Lula paz e amor. É o Partido campeão da corrup-
ção, da malandragem, da safadeza, do mal exemplo. 
De dezoito, sete estão no PT. E Lula continua com sua 
vaidade, comparando-se a Juscelino Kubitschek.

Presidente Lula, a sua desgraça foi pensar que 
aquele povo que estava na Esplanada era proprieda-
de privada de Vossa Excelência, que não lê nem a Bí-
blia. Peço que Vossa Excelência medite em Cristo, o 
maior líder da história da humanidade. Não é assim, 
Senadora Heloísa Helena? Domingo de Ramos, Cris-
to e o povo: estou com Cristo e não abro. Domingo de 
Ramos, e Ele chegando. Sexta-feira da Paixão, esse 
mesmo povo... Mas, Lula, Cristo era diferente, pois ti-
nha uma missão.

Shakespeare ficou célebre porque escreveu Jú-
lio César. Júlio César, Senadora Íris de Araújo, por 
Shakespeare: “Até tu, Brutus?” Brutus é consagrado 
pelo povo. Ele disse que ia acabar com os impostos. 
Devia estar igual ao PT, o Partido do Tributo lá, com 
imposto alto e todo mundo “Brutus! Brutus!”, e quase 
Marco Antonio não fala.

As exéquias começam devagar, sem o povo que-
rer deixá-lo falar. Ele vai vencendo a hostilidade e diz: 
“Júlio César era bom. Estou aqui com um testamen-
to. Permitam-me ler o testamento?” E ele foi dizendo: 
“Para quem ele deixou o seu palácio?”

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª dispõe de mais cinco minutos

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu não queria 
o tempo do Senador José Maranhão, mas um tempo 
do tamanho do Paraná.

Pois aí o povo, que era todo Brutus, volta-se e 
relembra Júlio César e Brutus. Então, o povo muda, 
Senadora Heloísa Helena. 

Aqui mesmo, no Brasil, nós tivemos o povo Collor, 
o povo anti-Collor e, hoje, o povo Lula...

Senadora Heloísa Helena, Juscelino chamava 
os seus companheiros lá no Alvorada e dizia: “José 
Maria Alckmin, Israel Pinheiro, como vai o monstro?” 
O monstro era o povo.

Lula, o monstro está enfurecido, o monstro está 
decepcionado, o monstro está constrangido, e nós, o 
Senado, somos ainda essa esperança, porque nós re-
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presentamos o nosso símbolo, Rui Barbosa, que disse: 
“só tem uma saída: a lei e a justiça”.

Pois esse é o Juscelino que eu vi. Eu vi na saída, 
Senador Delcídio. V. Exª está com um grande Partido. 
V. Exª se diferencia. V. Exª pode renascer, e nós quere-
mos ver o PT voltar a brilhar, porque uma democracia 
se faz forte com partidos fortes, mas queremos punir 
o PT da corrupção. De dezoito acusados, a medalha 
de ouro é do PT, Senador Delcídio Amaral.

Mas V. Exª, Senador Delcídio Amaral, lembra o 
Juscelino Kubitschek, que ficava atento ao povo e dava 
essa esperança. E o Lula, na sua vaidade, se compara 
ao Juscelino. Em quê? Qual a semelhança?

E mais, Senador Alvaro Dias, Senador Delcídio 
Amaral – há que se dar um freio –, comparou-se a Si-
món Bolívar. Era o que faltava. Ao Chávez... Mas ao 
Simón Bolívar?

Oh, Lula, a história é diferente.
Na nossa história do Brasil, Senadora Heloísa 

Helena, Dom João VI disse ao filho que colocasse a 
coroa na cabeça antes que qualquer aventureiro o fi-
zesse. Esse aventureiro, Lula, esse aventureiro a que 
ele se referia era Simón Bolívar, porque ele estava 
atento à história do povo que foi às ruas e gritou “li-
berdade, igualdade e fraternidade”. Fez nascer o go-
verno do povo, pelo povo, para o povo, assim definido 
por Abraham Lincoln. Ele amou a liberdade e estava 
fazendo a liberdade dos países escravizados pelos 
espanhóis na nossa América Central e do Sul.

Mas, Lula, me permita, serei breve, para ao me-
nos saber o que significava Simón Bolívar.

Ele diz que é igual porque está dando dinheiro 
do BNDES para todo mundo. Não, não foi isso. Si-
món Bolívar não fez isso. Deu sentido de liberdade, 
de igualdade, de fraternidade. Ele não saiu fazendo 
cortesia com o chapéu alheio, porque o dinheiro que 
Vossa Excelência está dando não é seu, é o dinheiro 
tragado pelos banqueiros, esses parasitas que explo-
ram os que trabalham. 

Essa é a diferença. Simón Bolívar nasceu na 
Venezuela, mas em Bogotá há uma estátua dele. O 
Presidente Lula viaja tanto, tanto, tanto, por que não 
foi olhar, pelo menos, essa estátua?

Como Cristo, em um minuto, fez o Pai-Nosso, 
com 56 palavras, vou terminar.

Lá está escrito, Senadora Iris: “Simón Bolívar, 
libertador das Américas”. Ele não foi um mentiroso. 
Simón Bolívar disse: “Eu fui tudo. Eu tive muitos títulos 
importantes: soldado, cabo, sargento, tenente, capitão, 
major, coronel, general, marechal, Presidente, ditador 
e libertador. Abdicaria todos os títulos, mas não abdi-
caria o título de bom cidadão”.

Vossa Excelência, Lula, não está sendo um bom 
cidadão, porque está contra o livro de Deus, em que 
há a frase: “Dize-me com quem andas que eu te direi 
quem és”. Esse é o conceito.

Há ainda um tempo, um tempo de buscarmos, e 
a saída está aqui. Rui Barbosa disse: “Só há um ca-
minho e uma salvação: lei e justiça”. Cristo disse: “Eu 
sou o caminho, a verdade e a vida”.

Então, que V. Exª se inspire em Cristo, para dar 
e levar a sua missão, como Cristo, com sacrifício até o 
fim, salvaguardando aquilo que não tem relação com 
a corrupção do PT, que é uma democracia nossa, e o 
Senado saberá preservá-la aprimorá-la.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Concedo a palavra à nobre Senadora Heloísa 
Helena e, em seguida, ao Senador Delcídio Amaral, 
que está concedendo uma entrevista ao lado.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para variar 
estão presentes os mesmos Senadores das sextas-
feiras – às vezes, nem tão santas.

Senador Alvaro Dias, Senador Mão Santa, V. Exªs 
usaram da palavra mostrando a preocupação sobre as 
questões relacionadas ao Brasil, à nossa combalida 
democracia representativa.

Onde ando no Brasil, em mensagens que recebe-
mos pelo 0800 no Senado, em ligações gratuitas, em 
e-mails ou em qualquer outra forma de comunicação, 
as pessoas que nos encontram pelas ruas sempre per-
guntam sobre a possibilidade de ainda haver esperan-
ça, especialmente as pessoas que dedicaram muitos 
anos de sua vida para fazer esse momento que foi um 
momento de levar Lula à Presidência da República; as 
pessoas que começam a olhar a desmoralização das 
instituições, do Congresso Nacional; algumas pesso-
as que até quase agradecem a verborragia cínica do 
Presidente da Câmara. De alguma forma, ele acaba 
verbalizando, publicamente, aquilo que alguns outros, 
mais sofisticados, conspiram contra os interesses da 
humanidade e fazem a “operação abafa” de forma mais 
sofisticada, nos almoços, nos jantares ou nos subterrâ-
neos do Congresso Nacional e do Palácio do Planalto. 
Como o Presidente da Câmara acaba verbalizando 
o que outros conspiram, de forma silenciosa, pelos 
subterrâneos do Congresso Nacional e do Palácio do 
Planalto, acaba, de alguma forma, acordando a opinião 
pública e fazendo com que a opinião pública, os meios 
de comunicação, as mulheres e homens de bem e de 
paz, acordem e comecem a pressionar o Congresso 
Nacional. Talvez, se ele não tivesse dado aquela de-
claração horrorosa, maldita, infame e desastrosa, a 
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população não tivesse cobrado, com tanta força, aque-
le passo dado na Comissão Parlamentar de Inquérito, 
que não é o passo final, até porque esperamos todos 
nós que a CPI do Mensalão e a CPI dos Correios con-
tinuem agilizando as investigações.

É essencial que haja a quebra do sigilo bancário, 
fiscal e telefônico dos 18 citados, até porque o Conselho 
de Ética não quebra sigilo bancário, fiscal e telefônico. 
Portanto, o Conselho de Ética não poderá descobrir 
para quem os beneficiários em primeira instância – os 
tais dos 18 – repassaram o dinheiro. Precisamos sa-
ber para quem repassaram. Por exemplo: o Líder do 
PMDB recebeu mais de R$3 milhões. Para quem ele 
os repassou? Foi para algum Senador, para algum 
Deputado, para alguma liderança regional? Os Líde-
res do PP, do PL, do PTB ou do PT, que, igualmente, 
receberam dinheiro, para quem o repassaram?

Já está mais do que comprovado que houve o 
mensalão. Se o nome é mensalão, mesadinha, semes-
trão ou anualidade, pouco importa. Se o Parlamentar 
usou-o para pagar dívida de campanha, ser parte das 
orgias sexuais com o dinheiro público roubado ou fa-
zer viagens internacionais, isso configurará ou não o 
crime em outra instância, mas, objetivamente, aqui, 
ele terá obrigação de ser punido, porque quebrou o 
decoro parlamentar.

Do mesmo jeito, o Presidente da República in-
fringiu as normas constitucionais, praticou crime de 
responsabilidade, porque impediu o livre exercício do 
Poder Legislativo, patrocinou crimes de responsabilida-
de porque fez improbidade administrativa – aquilo que 
está no Código Penal –, tráfico de influência, explora-
ção de prestígio, intermediação de interesse privado, 
corrupção passiva e ativa. Ao mesmo tempo, foram 
rasgados o Código Eleitoral, com a safadeza do caixa 
dois; e o Código Penal, com aquilo que o povo enten-
de por vigarice, pilantragem, mas que lá tem aqueles 
nomes mais sofisticados que acabei de dizer. Rasgou-
se a Constituição do País também.

O povo fica sempre nos perguntando: ainda é 
possível ter esperança? Ainda teremos motivação 
para renascer com o sol a cada dia e continuar a criar 
os nossos filhos, dizendo que é proibido roubar? Será 
que ainda existe esperança diante de tantas tragédias, 
de tanto cinismo, de tanta dissimulação? Prefiro dizer 
que, por mais que os dias sejam trágicos, por mais que 
a angústia, o desencanto, o desalento seja muito, mi-
lhares de outras pessoas passaram por situações tão 
adversas, de tanto sofrimento, para que hoje, inclusive, 
estivéssemos aqui; milhares de outras pessoas pas-
sam por constrangimento muito maior do que alguns 
possam imaginar, neste momento. São milhares de 
pessoas espalhadas pelo Brasil: famílias pobres, que 

vêem seus filhinhos de 6 anos se tornando olheiros do 
narcotráfico e sendo “premiados” com a introdução ao 
crack ou com um sanduíche de mortadela; milhares de 
jovens filhos da pobreza deste País, que tentam resis-
tir, diante da impunidade, diante da sedução, ao jogo 
maldito do narcotráfico, mas que acabam indo, como 
último refúgio, até lá.

Portanto, esperança tem que continuar existindo. 
São muitas as histórias que não vão para os jornais, 
que não aparecem na televisão. Histórias de resistên-
cia e de luta espalhadas pelo Brasil afora.

Trouxe, nesta sexta-feira, para contar – para re-
contar – uma historia bem curtinha, bem pequena, que 
não é uma história de brasileira ou de brasileiro. Com 
certeza, há muitas outras histórias no Brasil tão belas 
e que demonstram tanta resistência e tanta luta, como 
esta, que é a história de Micaela. Sabe o Senador Mão 
Santa que gosto de contar muitas histórias de mulhe-
res maravilhosas e guerreiras.

Na guerra dos índios, que fez ranger as monta-
nhas dos Andes com dores de parto, Micaela Bastidas 
não teve descanso nem consolo. Essa mulher de pes-
coço de pássaro percorria as terras arranjando mais 
gente e enviava à frente novas hostes e escassos fuzis, 
a luneta que alguém tinha perdido, folhas de coca e 
milho verde. Galopavam os cavalos, incessantemente, 
levando e trazendo através das serras suas ordens, 
salvo-condutos, relatórios e cartas. Numerosas men-
sagens enviou a Túpac Amaru, apressando-o a lan-
çar suas tropas sobre Cusco de uma vez por todas, 
antes que os espanhóis fortalecessem as defesas e 
se dispersassem, desanimados, os rebeldes. Chepe, 
escrevia, Chepe, meu muito querido: Bastantes adver-
tências te dei...

Puxada pelo rabo de um cabalo, entra Micaela na 
Praça Maior de Cusco, que os índios chamam Praça dos 
Prantos. Ela vem dentro de um saco de couro, desses 
que carregam mate do Paraguai. Os cavalos arrastam 
também, rumo ao cadafalso, Túpac Amaru e Hipólito, 
o filho dos dois. Outro filho, Fernando, olha.

O menino quer virar a cabeça, mas os soldados 
o obrigam a olhar. Fernando vê como o verdugo ar-
ranca a língua de seu irmão Hipólito e o empurra na 
escada da forca. O verdugo pendura também dos tios 
de Fernando e depois o escravo Antônio Oblitas, que 
tinha pintado o retrato de Túpac Amaru, e o corta a 
golpes de machado; e Fernando vê. Com concorrentes 
nas mãos e grilhões nos pés, entre dois soldados que 
o obrigam a olhar, Fernando vê o verdugo aplicando 
garrote vil em Tomasa Condemaita, mulher do cacique 
de Acos, cujo batalhão de mulheres tinha dado tremen-
da tunda no exército espanhol. Então sobe ao tablado 
Micaela Bastidas e Fernando vê menos. Seus olhos 
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ficam enevoados enquanto o verdugo busca a língua 
de Micaela, e uma cortina de lágrimas tapa os olhos 
do menino quando sentam a mãe dele para culminar o 
suplício: a argola que se aperta não consegue sufocar 
o pescoço fino e é preciso que enrolando laços no pes-
coço, puxando de um e outro lado e dando-lhe chutes 
no estômago e nos peitos, acabem de matá-la.

Fernando já não vê nada, já não ouve nada, Fer-
nando que há nove anos nasceu de Micaela. Não vê 
que agora trazem o seu pai, Túpac Amaru, e o amarram 
às cinchas de quatro cavalos, pelos pés e pelas mãos, 
a cara para o céu. Os ginetes cravam as esporas rumo 
aos quatro pontos cardeais, mas Túpac Amaru não se 
quebra. Levam-no pelo ar, parece uma aranha; as es-
poras rasgam os ventres dos cavalos, que se erguem 
em duas patas e se arremetem com todas as forças, 
mas Túpac Amaru não se quebra.

É tempo de longa seca no vale de Cusco. 
Ao meio-dia em ponto, enquanto lutam os cavalos 

e Túpac Amaru não se arrebenta, uma violenta catarata 
cai de repente do céu: tomba a chuva para valer, como 
se Deus ou o Sol ou alguém tivesse decidido que esse 
momento [de tanta tristeza] bem merece uma chuva 
dessas que deixam o mundo cego.

Senador Mão Santa, essa é uma das histórias de 
mulheres que Eduardo Galeano, de forma maravilhosa 
e generosa, conta. Quando contamos as histórias de 
resistência e de luta de mulheres e homens no Brasil 
e no mundo, são essas histórias, apenas histórias de 
luta e libertação de mulheres e homens de bem e de 
paz do Brasil, que insistem em continuar ensinando 
aos seus filhos que é proibido roubar; das mulheres e 
homens que, numa tradição maravilhosa, desbravaram 
caminhos no mundo para que pudéssemos, inclusive, 
estar aqui hoje. Essas histórias maravilhosas são ca-
pazes de nos dar oxigênio para continuar a luta e a 
não esmorecer, não desencantar diante de tanto cinis-
mo, tanta vigarice e tanta dissimulação daqueles que 
saqueiam os cofres públicos impunemente, às custas 
da dor, do desemprego, da miséria, do sofrimento da 
grande maioria da população brasileira.

Assim sendo, encerro, até porque acabei tomando 
o lugar do nosso querido Presidente da CPMI, Senador 
Delcídio Amaral. S. Exª não estava aqui no momento, 
estava dando uma entrevista.

Por isso, Senador Delcídio Amaral, acabei to-
mando seu lugar, democraticamente. Porque o que eu 
tomarei na revolução socialista, outros saberão.

Agradeço a V. Exª, Senador Mão Santa, a deli-
cadeza de ter me repassado, e ao Senador Delcídio 
Amaral também.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Heloísa Hele-
na, o Sr. Alvaro Dias, suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Biblicamente, gostaria de relembrar aqui que os úl-
timos serão os primeiros! O pronunciamento de V. Exª 
foi uma das maravilhas desta sessão.

Temos, ainda, dois oradores inscritos: um, o Lí-
der do Bloco do Governo, Senador Delcídio Amaral; 
depois, o Líder da Minoria, Senador Alvaro Dias. O 
tempo regimental terminou; mas, se o tempo é escas-
so, é exagerada a inteligência que Deus proporcionou 
aos dois grandes líderes que falarão. E lembro que 
Winston Churchill certa vez, ao chegar atrasado para 
um discurso, disse aos jovens: “Não desanimem, não 
desanimem, não desanimem. Nunca mais!”, e foi em-
bora! Estou repetindo isso.

Portanto, sejam breves e sábios como sempre 
foram neste plenário.

Com a palavra o Senador Delcídio Amaral, Líder 
do Bloco do Governo.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, serei breve, em função do adiantado 
da hora e da solicitação de V. Exª.

Gostaria de registrar, Sr. Presidente, o dia impor-
tante que vivenciamos ontem no Congresso Nacional, 
até um pouco na linha do que disse o Senador Pedro 
Simon. Muitos de nós que estamos presentes nesta 
sessão – a Senadora Heloísa Helena, o Senador Al-
varo Dias, a Senadora Iris de Araújo, todos –, e creio 
que a opinião pública como um todo também, temos 
acompanhado os trabalhados da CPMI dos Correios, 
uma CPMI midiática, a primeira CPMI da época da 
Internet, os trabalhos são acompanhados em tempo 
real pelo site de notícias, pelas televisões, pelas rá-
dios. Enfim, ontem, tivemos um dia muito importante. 
Hoje, colocamos em sintonia os trabalhos das CPIs 
especialmente a CPI do Mensalão ou da Compra de 
votos e a CPI dos Correios.

Fizemos ontem um relatório conjunto, os dois 
Relatores assinaram um tema difícil envolvendo Par-
lamentares de vários Partidos, uma sessão complexa 
de se administrar pelo número de Parlamentares pre-
sentes, e conseguimos construir uma peça importante 
para o Congresso e encaminhar essa peça, esse rela-
tório construído a quatro mãos, pelos dois Relatores, o 
Relator Deputado Ibrahim Abi-Ackel e o Relator Depu-
tado Osmar Serraglio e encaminhado à Presidência da 
Câmara, que esperamos tome as devidas providências. 
Mas foi uma reunião histórica, como disse o Senador 
Pedro Simon, fruto de um trabalho incessante, de to-
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dos os Parlamentares. Com humildade, determinação 
e mesmo dentro do difícil contexto político que o País 
vive, tivemos muita paciência, tivemos maturidade e, 
a despeito das dificuldades que enfrentamos, temos 
enfrentado e iremos enfrentar, produzimos o primeiro 
relatório parcial, um relatório fundamental, importante 
que a opinião pública esperava ansiosamente de to-
dos nós. Cumprimos um trabalho fundamental para o 
Congresso de resgate de nossa imagem num momento 
em que o Congresso sofre tanto, especialmente em 
função de todas essas vicissitudes detectadas no dia 
a dia do nosso povo, da nossa gente, do Congresso, 
do Governo. 

Acho importante, Sr. Presidente, porque esse foi 
um primeiro passo absolutamente sintonizado, consen-
sual, votamos em bloco, simbolicamente, por unanimi-
dade. Aliás, isso também foi refletido na própria Câma-
ra dos Deputados, no Conselho de Ética. Demos um 
passo importante, em sintonia, tomando uma série de 
providências. Hoje, conversei com o Senador Alvaro 
Dias, e até a próxima semana, já vamos definir em-
presas de auditoria para nos auxiliarem nos trabalhos. 
Vamos dar uma consistência técnica muito forte, além 
do trabalho do TCU, do Ministério Público, da Polícia 
Federal, da Controladoria-Geral da União, as empresas 
de auditoria nos ajudarão em uma fase fundamental, Sr. 
Presidente. Se a questão dos Parlamentares foi uma 
questão tão difícil, tão doída, de tamanho sacrifício de 
todos nós, agora entramos em outra fase: discussão 
dos contratos dos Correios, a denúncia que originou 
todas essas atividades, a análise das origens – e por 
isto esta CPMI é diferente, porque vai nas origens, en-
quanto que boa parte de outras CPIs foram nos fins, 
como disse muito bem o Senador Pedro Simon. 

Importante, Sr. Presidente, também por orien-
tação e determinação do Senador Renan Calheiros, 
que o IRB passa a ser analisado por uma sub-relatoria 
da CPI dos Correios, para que não se crie outra CPI, 
com os transtornos que essa profusão de CPIs cau-
sam no nosso dia a dia porque temos as comissões 
permanentes, temos os trabalhos de plenário. Então, 
acho que entramos numa fase muito boa, numa fase 
até mais investigativa, sem tirar a conotação política, 
uma fase de engenhosidade, de determinação, de 
trabalho de mesa, menos holofote, mais mesa, mais 
profundidade nas análises.

É importante, Sr. Presidente: para a próxima se-
mana, suspendemos as oitivas, exatamente para or-
ganizar os dados que faltam. O Senador Alvaro Dias, 
que acompanha muito de perto todas as atividades 
como integrante competente da CPI dos Correios, 
sabe que vamos fazer o levantamento daquilo que já 

temos e do que falta; vamos procurar as instituições 
financeiras para concluir isso.

Hoje temos no Banco Rural uma equipe da CPI 
e uma equipe do Banco Central – os atrasos junto às 
instituições acabaram prejudicando nossas atividades 
–, como também nos Correios e em outras empresas 
estatais, em outras instituições. Então, esta será uma 
semana importante para se ajustarem os relatórios 
parciais que serão emitidos ao longo das próximas 
semanas. Especialmente agora, a prioridade são os 
contratos dos Correios. E as oitivas, não só aquelas 
oitivas que serão realizadas pelo Plenário da CPI, mas 
também aquelas que serão realizadas por um grupo 
menor de Parlamentares para avançarmos no tempo, 
porque muitas convocações feitas não exigem depoi-
mentos de dez, doze, quinze horas.

Sr. Presidente, também é importante registrar que 
entramos numa fase importante no que se refere aos 
fundos de pensão. Ouviremos o ex-Ministro Gushiken 
e o Sr. Daniel Dantas. O tema dos fundos de pensão é 
tão importante que será criada uma sub-relatoria para 
tratar especificamente dele, pois está interligado a toda 
essa operação, a toda a malha financeira estruturada 
pela DNA e pela SMP&B.

Entramos numa fase muito importante que pro-
duzirá uma série de medidas de ordem administrativa 
e de gestão, diminuindo a possibilidade de haver irre-
gularidades ou desvios. Talvez esta seja a missão mais 
desafiadora da CPI – como disse o Senador Pedro 
Simon –: melhorar a gestão, aperfeiçoá-la, impedir ou 
mitigar os desvios e, ao mesmo tempo, produzir uma 
série de sugestões na área política que nos ajude a 
fazer a reforma política nos próximos anos e, quanto ao 
sistema financeiro, especificamente nos ajude a fazer 
os controles que o sistema financeiro exige.

O Congresso teve ontem um grande dia, mas ain-
da temos muito pela frente. Espero que, com o trabalho 
competente de todos os Parlamentares, de toda a as-
sessoria técnica da CPI – a Drª Cleide sempre tem nos 
ajudado muito –, e com mais pessoas especializadas, 
os auditores. Com essa programação bem estabeleci-
da que vamos, se Deus quiser, estruturar ao longo da 
próxima semana, eu não tenho dúvida de que bons re-
sultados surgirão, e não vamos decepcionar a opinião 
pública. Vai ser mais um tento, vai ser mais um gol no 
Congresso Nacional. Num momento importante para a 
vida brasileira, num momento importante para a classe 
política, num momento importante para o Brasil.

Então, eu, depois de um bom tempo, mesmo sen-
do Líder, mas tendo ficado muito tempo fora do plená-
rio em função dessas atividades, não poderia deixar 
de registrar todo o trabalho feito pelas duas CPIs, dos 
Correios e do Mensalão. Agradeço ao Senador Amir 
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Lando, também ao Relator Abi-Ackel e todo o traba-
lho da nossa equipe competente dos Correios, os 
Parlamentares, Senadores e Senadoras, Deputados 
e Deputadas. 

Agora entramos numa nova fase, uma fase im-
portante, rica de informações e que vai ajudar o Brasil 
a melhorar cada vez mais a sua gestão e, conseqüen-
temente, vai fazer com que, com os resultados desta 
CPI, o Congresso venha a honrar tudo aquilo que a 
opinião pública do nosso País espera.

Quero agradecer, Sr. Presidente, e pedir descul-
pas pelo tempo, e dizer que vamos estar alinhados 
neste trabalho que, sei, será um trabalho importante 
para o Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB – PI) 

– Senador Delcídio Amaral, V. Exª merece todos os 
aplausos do povo do Brasil e o tempo necessário. E 
queria fazer uma comparação: V. Exª tem sido compa-
rado ao extraordinário artista Antonio Fagundes, mas 
lembro que V. Exª simboliza hoje, na nossa história, 
aquela figura de Senador esbelto que foi Joaquim Na-
buco, que tão bem deu perspectivas invejáveis a este 
Parlamento.

Prorrogo a sessão para ouvirmos o Senador Al-
varo Dias, Líder da Minoria. 

V. Exª tem sete minutos de uso da palavra para 
encerrarmos a sessão.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Senador 
Mão Santa, agradeço a compreensão. 

Volto à tribuna porque não poderia deixar passar 
esta semana sem apresentar a minha discordância em 
relação a dois fatos. Mas antes quero destacar a im-
portância do Senador Delcídio Amaral na Presidência 
da CPMI dos Correios. Sem dúvida, se no início havia 
a preocupação de que poderíamos ter na condução 
dos trabalhos da CPMI uma orientação eminentemente 
governista, hoje não há mais razões para que se es-
pecule relativamente a essa hipótese. Ela hipótese foi 
destruída pela competência, pela habilidade de articu-
lador político, pela seriedade, pela responsabilidade do 
Senador Delcídio Amaral e do Relator da Comissão, 
Deputado Osmar Serraglio, que também demonstra 
toda a sua qualificação técnica de jurista e a sua res-
ponsabilidade pública, somada à sua simplicidade, à 
sua humildade e à sua dedicação ao trabalho. Portanto, 
os nossos cumprimentos ao Senador Delcídio Amaral, 
grande líder dessa Comissão, que cumpriu com muito 
sucesso a sua primeira etapa e certamente caminha 
agora para novas e sucessivas etapas, certamente 
bem-sucedidas para oferecer as respostas adequadas 
às exigências da população brasileira.

Agora, Sr. Presidente, venho à tribuna para dis-
cordar de uma decisão do Líder do Governo, Senador 

Aloizio Mercadante, que derrotou um requerimento de 
nossa autoria, e eu não estava em plenário, em função 
de estar trabalhando junto à CPMI dos Correios. S. Exª 
derrotou um requerimento que solicitava urgência para 
votação de um projeto que altera a Lei Complementar 
nº 64, que é a Lei das Inelegibilidades, propondo que 
se tornasse inelegível o Parlamentar que renunciasse 
ao seu mandato.

É claro que solicitamos a urgência porque não 
temos tempo, sem regime de urgência, para aprecia-
ção dessa matéria a fim de que vigore para as eleições 
do próximo ano.

Dessa forma, pela iniciativa do Líder Aloizio Mer-
cadante, os Parlamentares denunciados pela CPMI 
estão em condições de renunciar aos seus mandatos 
e concorrer ao pleito do próximo ano.

Portanto, minha discordância. A argumentação 
do Senador Aloizio Mercadante não nos convence. 
S. Exª alega que é possível uma renúncia com outras 
finalidades. 

Eu acho que renunciar ao mandato é um des-
respeito ao eleitor.

Sei que o propósito do Senador Aloizio Merca-
dante foi preservar o Sr. Henrique Meirelles, Presidente 
do Banco Central, porque ele renunciou ao mandato 
para assumir aquela função e estaria, portanto, se o 
projeto fosse aprovado em tempo, impedido de dispu-
tar as eleições do próximo ano.

Não existe outra justificativa para essa providên-
cia, mas eu continuo pensando da mesma forma: uma 
renúncia a um mandato eletivo é uma usurpação, é um 
desrespeito ao povo que elegeu o parlamentar.

Portanto, não há nenhuma justificativa para se 
rejeitar uma proposta dessa natureza, que tinha por 
objetivo impedir renúncias de parlamentares que po-
derão ter os seus mandatos cassados. 

A outra reclamação diz respeito à retirada de um 
requerimento de nossa autoria, que tinha por objetivo a 
aprovação imediata para requerer ao Tribunal de Contas 
da União uma auditoria relativa aos empréstimos do 
BNDES concedidos para investimentos no exterior.

Ainda agora, Senador Mão Santa, aqui está: 
“Frigorífico brasileiro compra argentino”. O frigorífico 
brasileiro Friboi está realizando uma operação de 200 
milhões de dólares, adquirindo o Frigorífico Swift, na 
Argentina. Trata-se de um investimento, portanto, que 
vai beneficiar a população da Argentina e não a po-
pulação brasileira. E o BNDES vai colaborar com um 
empréstimo de 80 milhões de dólares. 

Há poucos dias nós destacamos desta tribuna a 
presença do BNDES no exterior, proporcionando um 
verdadeiro canteiro de obras no exterior, enquanto aqui 
em nosso país estamos próximos de um apagão de 
infra-estrutura por ausência de investimentos, já que se 
exigem 20 bilhões de dólares por ano de investimen-
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tos para que o apagão de infra-estrutura não venha 
ocorrer no Brasil a curto ou a médio prazo.

E ontem – V. Exª, Senador Mão Santa, no seu 
discurso, fez referência a isso –, o Presidente Lula afir-
mou na cerimônia de formatura dos novos diplomatas 
no Itamaraty: “Aquilo que Simon Bolívar tentou fazer 
com a espada estamos fazendo com a política de fi-
nanciamentos do BNDES”. 

Vejam a pretensão do Presidente Lula! É uma 
pretensão sem limites, mais um arroubo retórico do 
Presidente da República na linha da megalomania ir-
responsável. Não temos o direito de repassar a países 
recursos que são destinados a investimentos produ-
tivos em nosso país, tais como geração de emprego, 
renda e receita pública. 

É por essa razão, Senador Mão Santa, que enca-
minhamos à Mesa, para deliberação, dois requerimen-
tos: um ao Ministro Luiz Fernando Furlan, exatamente 
para responder a determinadas questões sobre esses 
investimentos no exterior, pelo BNDES, e outro ao Tri-
bunal de Contas, para uma auditoria que nos esclare-
ça esses fatos todos. Apenas para obras no exterior, 
2,9 bilhões de dólares de financiamentos do BNDES! 
Se somarmos o Programa de Financiamento às Ex-
portações (Proex), que é um estímulo às exportações, 
teremos 7,6 bilhões de dólares de recursos públicos in-
vestidos no exterior. E estamos vivendo aqui a ausência 
de investimentos. Em sete meses deste ano, apenas 
4% do que estava programado no Orçamento da União 
foi investido. Portanto, é um investimento muito aquém 
da necessidade e da responsabilidade governamental. 
De 16 bilhões de dólares em infra-estrutura em 2001 
para 4,3... Veja bem a diferença, Senador Mão Santa, 
este é um dado comparativo: em 2001, o Brasil investiu 
16 bilhões de dólares em infra-estrutura no Governo 
Henrique Cardoso. Agora em 2003, no Governo Lula, 
4,3 milhões de dólares apenas. 

Portanto, Sr. Presidente, não há porque recuar 
diante dessa iniciativa nossa de se investigar o que 
está ocorrendo. Nós não estamos fazendo nenhuma 
denuncia irresponsável, não estamos fazendo nenhu-
ma denuncia irresponsável. Veja a revolta do setor da 
agropecuária brasileira diante desta notícia.

Eu fui alertado por agropecuaristas... 

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Estou ter-
minando Senador Mão Santa.

Fui alertado por agropecuaristas, que não se con-
formam em ver a precária situação do setor produtivo 
rural brasileiro que neste momento vive um momento 
de perversidade, de dificuldade incrível, enquanto o 
Governo brasileiro, mediante o BNDS vai financiar a 
aquisição de um frigorífico na Argentina, país irmão.

Portanto, Sr. Presidente, nós voltamos a essa tri-
buna para insistir a aprovação desses requerimentos. 
O que nós queremos é um debate sobre este tema. 
Nós queremos que o Governo decida se está inves-
tindo corretamente no exterior a pretexto de reencar-
nar Simon Bolívar e, com isso, está promovendo o 
desemprego no nosso Pais, reduzindo os índices de 
crescimento econômico pela ausência de investimen-
tos públicos?

É a decisão do Governo. E nós queremos exa-
tamente os esclarecimentos que possam justificar a 
opção feita pelo Governo do Presidente Lula.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB  PI) 

– Não havendo mais oradores inscritos e assuntos 
a tratar, a Presidência vai encerrar esta sessão de 
sexta-feira, 2 de setembro de 2005, que se iniciou às 
nove horas.

Entre os vários pronunciamentos importantes, 
destacamos o do Senador Delcídio Amaral, Líder do 
PT, que fez uma síntese do seu trabalho nas Comissões 
de combate à corrupção nos Correios e do “Mensalão”. 
S. Exª encaminhou à Mesa Diretora da Câmara Fede-
ral o enquadramento daqueles que tiveram um mau 
comportamento, contra o decoro parlamentar. Ações 
assim dignificam.

Lembro que é uma homenagem do Congresso 
e deste Parlamento à Semana da Pátria, que exige 
sobretudo o que está escrito na Bandeira Nacional: 
“Ordem e Progresso”.

Esta sessão foi supervisionada pelo Secretário-
Geral, Dr. Raimundo Carreiro Silva.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB  PI) 
– Os Srs. Senadores Leonel Pavan, Teotônio Vilela 
Filho, Flexa Ribeiro, Reginaldo Duarte, Lúcia Vânia, 
Luiz Soares, Arthur Virgílio, Sérgio Guerra e Alvaro 
Dias enviaram discursos à Mesa que serão publica-
dos na forma do disposto no art. 203 do Regimento 
Interno, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Sr .Se-
nadores, ocupo a tribuna nesse momento para registrar 
o artigo intitulado “O lixo vem de longe”, de autoria do 
jornalista Jânio de Freitas, publicado na Folha de S. 
Paulo do último dia 21 de agosto do corrente.

A crise política que assola o atual governo do 
Partido dos Trabalhadores, e que tem novas denúncias 
de corrupção a cada dia, ainda está longe de terminar. 
O último escândalo envolve o Ministro Palocci e a sua 
gestão quando foi Prefeito de Ribeirão Preto. Segun-
do o autor, “a crise continua em fase ascendente, e 
há indicações de que por ora não perderá velocidade 
nem voracidade”.
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Pela oportunidade do assunto, requeiro que o re-
ferido artigo seja dado como lido e considerado como 
parte integrante deste pronunciamento, para que passe 
a constar dos Anais do Senado Federal.

Outro assunto que gostaria de tratar, Sr. Presi-
dente, é que me vejo forçado a, mais uma vez, vir à 
tribuna da Casa clamar contra a demora nas obras de 
duplicação e de recuperação das BRs-280, 470 e 101, 
no meu Estado de Santa Catarina.

Minha insistência, minha verdadeira obstinação na 
defesa do atendimento dessa sentida reivindicação do 
povo catarinense é fácil de compreender. Com efeito, o 
que é difícil de compreender é o desleixo do Governo 
Lula em concretizar essas obras de tão extraordinária 
dimensão econômica, social e humana. Diria mesmo 
ser inexplicável o descaso com os imensos prejuízos 
– de toda ordem – que aquele Estado e o Brasil inteiro 
suportam em virtude da interminável procrastinação 
na realização dessas obras viárias.

No que tange à BR-101, bastaria dizer que, pelo 
seu deteriorado asfalto, são transportadas nada me-
nos do que quase a metade das cargas industriais e 
agrícolas deste País; que essa estrada constitui o mais 
relevante eixo de integração das maiores metrópoles 
brasileiras; que ela representa a espinha dorsal de um 
projeto de cunho estratégico para o futuro do Brasil: a 
construção de um Mercosul forte e atuante. Bastaria 
lembrar que a Federação de Transportes do Estado 
calcula que o Sul catarinense deixa de produzir cerca 
de R$1.200 bilhão ao ano em virtude da falta de uma 
estrada apta a escoar adequadamente a produção.

Mas, ainda mais graves do que os prejuízos eco-
nômicos são os brutais custos em sofrimento humano 
advindos da não-duplicação da BR-101 no seu trecho 
entre Palhoça e Osório. Somente entre 1996 e 2002, 
nesse trecho não-duplicado de 243 quilômetros, houve 
914 mortes, cabendo ressaltar que o número se refere 
apenas aos óbitos notificados pela Polícia Rodoviária 
Federal ainda na estrada. Caso fossem computados 
os acidentados que vieram a falecer posteriormente 
nos hospitais, a quantidade de vítimas fatais seria sig-
nificativamente maior. E, se os mortos se contam às 
centenas, os feridos se contam aos milhares. No ano 
de 2002, quando 118 pessoas morreram, houve um 
saldo impressionante de 9 mil e 300 feridos.

E não é de admirar que assim seja, Sr. Presidente, 
pois, projetada para atender a um volume de veículos 
estimado em 4 mil e 600 ao dia, a estrada recebe, hoje, 
um número quase seis vezes superior a esse. Com o 
exponencial aumento no volume de tráfego, associado 
a uma manutenção muito deficiente, o estado da pista 
deteriorou-se de forma dramática.

A BR-282 e a BR-470, por seu turno, constituem 
um importante corredor para a maior parte das expor-
tações catarinenses, já que ligam o oeste do Estado 

ao litoral. A não-duplicação da BR-470 e a má con-
servação da BR-282 causam enormes prejuízos às 
indústrias têxteis e de carnes, que têm o custo final 
de seus produtos aumentado em 5% em decorrência 
das dificuldades no seu escoamento. Só de produtos 
derivados de suínos e de aves, são cerca de 200 ca-
minhões que utilizam as duas estradas diariamente, 
valendo lembrar que a exportação dessas mercadorias 
rende bilhões de dólares para o Estado e o País.

O tráfego médio na BR 470 é da ordem de 20 mil 
veículos ao dia, ao passo que, na BR 280, trafegam 15 
mil veículos diariamente. Com a queda na qualidade 
dos trabalhos de conservação desenvolvidos nessas 
rodovias, a partir de 2001, seu pavimento não tem con-
seguido suportar o trânsito pesado. Nos trechos mais 
críticos – como aqueles entre São Miguel do Oeste e 
Campos Novos, na BR-282, e entre Rio do Sul e Blu-
menau, na BR-470 – sucedem-se as tragédias, que 
cobram o seu tributo na forma de numerosas vidas 
humanas desperdiçadas.

O trecho recém-mencionado da BR-470 não recla-
ma mera recuperação; urge, isto sim, sua duplicação, 
haja vista o caudaloso volume de tráfego. Restaurar e 
ampliar a BR-282, por sua vez, é medida que virá em 
benefício não apenas das grandes indústrias expor-
tadoras de carnes, mas, principalmente, dos peque-
nos empreendimentos que a elas estão associados, 
a exemplo dos transportadores terceirizados que lhe 
prestam serviços, e que são forçados a arcar com os 
elevadíssimos custos de manutenção dos veículos 
acarretados pelo péssimo estado da rodovia. A esse 
propósito, cabe mencionar a existência de quatro mil 
empresas transportadoras no Estado, dando emprego 
a quase 300 mil motoristas.

Além dessas obras de restauração, ampliação e 
duplicação, as lideranças da região oeste catarinense, 
bem como toda a comunidade local, reivindicam que 
seja asfaltado o prolongamento da BR-282, ligando São 
Miguel do Oeste à ponte internacional Peperi–Guaçu, 
numa extensão de 32 quilômetros; e, ainda, o trecho 
da mesma estrada entre Campos Novos e São José 
do Cerrito, no Planalto Serrano. O asfaltamento des-
ses dois trechos alçará a BR-282 à condição de rota 
preferencial para o ingresso de muitos turistas argen-
tinos no Estado.

As vultosas divisas geradas pelas exportações 
das indústrias catarinenses poderão crescer ainda 
muito mais, caso se concretize a melhoria na infra-es-
trutura de transporte, com a ampliação e a duplicação 
das rodovias que dão acesso aos portos de Itajaí e de 
São Francisco. Afinal, é muito significativa a perda de 
competitividade dessas empresas, em face de seus 
concorrentes estrangeiros, por conta da demora e dos 
custos mais elevados do transporte.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a economia 
catarinense pode, sob muitos aspectos, ser conside-
rada um exemplo para o resto do Brasil.

Somos um Estado eminentemente exportador, 
pródigo na geração de divisas necessárias ao equilíbrio 
da balança de pagamentos do País. Temos logrado, ao 
longo dos últimos anos, melhorias socioeconômicas 
muito significativas para o conjunto de nossa popula-
ção, especialmente para suas parcelas menos aqui-
nhoadas. Viceja, lá, um vigoroso empreendedorismo, 
caracterizado, principalmente, por um vasto número 
de microempresas e empresas de pequeno e médio 
porte, característica que contribui para que ostentemos 
os melhores índices de distribuição da renda e da ri-
queza entre todos os Estados da Federação. Nossa 
estrutura fundiária é marcada pela predominância das 
pequenas propriedades.

Graças a essas suas peculiaridades, Santa Ca-
tarina vem crescendo de modo muito dinâmico. E tem 

potencial para crescer ainda muito mais; para gerar 
renda, emprego e para criar novas oportunidades de 
negócios no Brasil e nos países do Mercosul. A con-
dição básica para que esse potencial seja plenamente 
realizado é dotar o Estado de uma infra-estrutura de 
transportes terrestres minimamente condizente com a 
vitalidade de seu parque produtivo.

É por isso, Sr. Presidente, e, mais ainda, porque 
não mais suportamos a dolorosa rotina do desperdício 
frívolo de vidas humanas que aqui estamos, mais uma 
vez, a clamar pela imediata duplicação e recuperação 
das rodovias BR-101, BR-470 e BR-280.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para registrar a 
matéria intitulada “Lula virou um ‘fantasma’, diz Skidmore”, 
publicada no jornal Folha de S. Paulo do último dia 28 de 
agosto do corrente, e que traz trechos de entrevista com 
um dos mais renomados historiadores norte-americanos, 
Thomas Skidmore, sobre a atual crise política enfrentada 
por Luiz Inácio Lula da Silva e pelo PT.

Nas palavras do historiador, o primeiro operário 
eleito para a Presidência tornou-se um “fantasma”, um 
“homem oco”, alguém que “não entende realmente o 
que está acontecendo”. 

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que a referida 
matéria que reproduz a entrevista do historiador Tho-
mas Skidmore seja considerada como parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, volto à tribuna neste momento para dar 
seqüência aos registros de matérias publicadas pela 
imprensa do país e que tratam da atual crise política 
enfrentada pelo Partido dos Trabalhadores e pelo Go-
verno do Presidente Lula.

Nesse contexto, Sr. Presidente, requeiro que as 
matérias abaixo relacionadas, publicadas pela revista 

ISTOÉ do último dia 24 de agosto, sejam consideradas 
parte integrante deste pronunciamento, para que pas-
sem a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar o artigo do colunista Clóvis Rossi intitulado 
“Prisioneiro de prisioneiros” publicado pelo jornal Folha 
de São Paulo, no dia 21 de agosto de 2005.

O artigo mostra como o Governo Lula tornou-se 
prisioneiro dos prisioneiros. Atualmente, o Governo 
fica nas mãos dos já prisioneiros Toninho Barcelona 
e Rogério Buratti, esperando o que eles vão resolver 
falar. Como o petista de primeira hora Paul Singer co-
mentou: “o PT passou a captar contribuições de em-
presas e empresários, como fazem os outros partidos. 
Com as contribuições, nem sempre formalizadas, vêm 

compromissos ocultos e que tendem a se incompatí-
veis com os interesses sociais representados pelo PT. 
As raízes do escândalo que nos arrasa estão nessas 
mudanças”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo citado seja 
considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo hoje esta tribuna para re-
gistrar o artigo intitulado “O outro Gushiken”, pu-
blicado no jornal Folha de S. Paulo de 2 de julho 
do corrente.

Segundo o autor, Fernando Rodrigues, o ex-
ministro Luiz Gushiken é um caso-exemplo de como 
uma pessoa se transforma com o poder. Quando era 
Deputado vivia investigando e exigindo do Palácio do 
Planalto, no Governo de Fernando Henrique, o valor 
gasto em publicidade. Há pouco tempo atrás, à frente 
da Secom (Secretaria de Comunicação da Presidência 
da República), jurava que não sabia que seu cunhado, 
Luís Leonel, havia duplicado as receitas publicitárias 
estatais para as suas revistas, todas sem circulação 
auditada. Assim como o Presidente Lula não sabia 
do mensalão, o ex-ministro não influiu em publicida-
de estatal.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento.

Outro assunto que me traz à tribuna, Sr. Presi-
dente, para compartilhar com as Srªs e os Srs. Sena-
dores, é a minha preocupação com notícias publicadas 
na Imprensa, nos últimos dias, a respeito do Banco 
Popular do Brasil e do Programa Nacional de Micro-
crédito Produtivo Orientado.

Criado pelo atual Governo com o objetivo de incluir 
a população de menor renda no sistema financeiro, o 
Banco Popular está com prejuízos de R$22 milhões 
no primeiro semestre deste ano.

Mesmo assim, seu atual presidente, Geraldo 
Magella, comemora tais resultados, porque a ex-
pectativa é de que os prejuízos fossem três vezes 
maiores.

Na verdade, o governo esperava que o Banco 
Popular só fosse operar no azul a partir de 2007. Não 
se preocupou, no entanto, em promover uma ver-
dadeira farra de gastos em publicidade, como bem 
demonstrou a Comissão de Assuntos Econômicos 
desta Casa.

No início deste ano, a CAE questionou os gastos 
do Banco Popular com publicidade, que, entre agosto 
e dezembro de 2004, chegaram a R$24 milhões.

Enquanto isso, em todo o ano passado, segun-
do o governo divulgou, foram emprestados R$25 
milhões.

Os números mostram que a iniciativa do Ban-
co Popular é mais um grande fracasso do Governo 
Lula.

E não é o único. Ainda esta semana, a Imprensa 
noticia que também o Programa do Microcrédito Pro-
dutivo Orientado, sancionado pelo Presidente Lula em 
abril, nem saiu do papel.

Essa modalidade de microcrédito se diferencia 
das demais, por prever monitoramento dos negócios 
pelas instituições habilitadas a emprestar recursos, 
os quais só podem ser usados para viabilizar uma 
atividade econômica, formalizando negócios.

Lançado há quatro meses, somente no início des-
ta semana o Codefat, Conselho Deliberativo do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador, aprovou a destinação de 
R$ 200 milhões para os empréstimos.

E, somente há dois dias, o Conselho Monetário 
Nacional tomou algumas medidas para aumentar o 
volume de financiamentos.

Entre elas, a redução da taxa de abertura de crédi-
to, que era de 4% do valor da operação e que agora fica 
limitada a 3% e varia de acordo com o prazo de venci-
mento. Já a taxa de juros permanece em 4% ao mês.

Com essas medidas, o governo deve estar espe-
rando que a população “tire o traseiro do banco”, como 
disse o presidente Lula, ao lançar o Programa do Mi-
crocrédito, e vá buscar dinheiro mais barato.

A população, no entanto, deve estar receosa de 
aceitar o desafio e se lançar em propostas duvidosas 
como essas, nesse momento de crise, que causa tanta 
insegurança ao país.

As experiências citadas são apenas duas, dentre 
outras, que demonstram o quanto as muitas intenções 
anunciadas pelo Governo não chegam a trazer bene-
fícios reais para a população. 

Na verdade, servem como uma cortina de fumaça 
a acobertar uma máquina governamental inoperante e 
ineficiente, tão bem representativa de quem não des-
ceu do palanque para o Brasil real.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. LUIZ SOARES (PSDB – MT. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna neste momento para registrar o 
artigo intitulado “Diálogos republicanos”, publicado na 
Folha de S. Paulo de 12 de agosto do corrente. 

Segundo o artigo, o ex-Ministro da Casa Civil, 
José Dirceu, ao entrar para o Ministério, disse que 
não mais participava do comando do PT, mas mesmo 
assim recebeu o ex-tesoureiro do PT, Delúbio Soares, 
por 14 vezes em seu gabinete. Com certeza as con-
versas que tinham, que duravam de 30 a 90 minutos, 

não eram sobre o PT e nem sobre verbas eleitorais; 
falavam em honra e dignidade.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ SOARES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)

SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL312     



30102 Sábado 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Escritor Luiz Fernando Veríssimo 
anunciou, no último dia 25 de agosto, a morte de uma 
de suas mais lembradas personagens, a Velhinha de 
Taubaté. Segundo o escritor, ela teria morrido aos 90 
anos, por desgosto com as denúncias de corrupção 
que atingiram o Governo Lula. A personagem ficou fa-
mosa por que acreditava em todos os políticos, apesar 
de todas as evidências para duvidar.

Para Veríssimo, a Velhinha de Taubaté era a últi-
ma pessoa no Brasil que acreditava no governo. “Era 
alguém exótico”. 

Sr. Presidente, é no contexto dessa morte “sim-
bólica” que registro o artigo intitulado “Velhinhas de 
Taubaté”, de autoria do articulista Tales Alvarenga, 
publicado na revista Veja do último dia 31 de agosto 
do corrente. O articulista, em seu artigo, cita a morte 

da Velhinha de Taubaté para ilustrar o posicionamento 
atual do presidente Lula e do Partido dos Trabalhado-
res em relação à crise política que o país enfrenta. “Foi 
preciso que uma dúzia de estrelas do governo federal 
fosse apanhada com a mão na mala para que, final-
mente, caísse a ficha dos crédulos”. Todos tiveram a 
oportunidade de enxergar o óbvio, inclusive os petistas. 
Infelizmente, o clima de funeral é generalizado.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o artigo 
acima citado seja considerado parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar artigo intitulado “Bolo solado em vez de pizza”, 
publicado no jornal O Estado de S. Paulo, edição de 
24 de agosto do corrente.

Segundo o artigo, os depoimentos nas três CPIs 
(Correios, Mensalão e Bingos), independentemente do 
tempo que levem, servirão para mostrar “o que toda a 
Nação já sabe: que o PT, por inspiração do ex-Ministro 
José Dirceu e através de seu tesoureiro Delúbio Soa-
res e do operador Marcos Valério, comprou a adesão 
de Parlamentares dos Partidos aliados, pagando-lhes 

generosa mesada; que transferiu ‘recursos não con-
tabilizados’ para aqueles Partidos; e fez pagamentos 
ilegais no exterior”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna neste momento para registrar 
o artigo intitulado “Lula, o começo do fim”, de autoria 
do Professor Carlos Alberto Di Franco, publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 25 de 
agosto do corrente.

O autor, ao tecer considerações sobre a atual 
crise política que assola o País, afirma que “a simples 
leitura dos jornais oferece um quadro assustador do 
cinismo delinqüente que marca o comportamento dos 
que estão do lado de lá”. Afirma, ainda, que o Presi-
dente Lula“ aparentemente, não se dá conta de que é 
o responsável direto pelo descalabro”, numa estraté-

gia consciente de evitar que o escândalo caia em seu 
colo. “Por isso, assume uma postura autista, não des-
ce do palanque populista e, conseqüentemente, não 
governa. O presidente, caro leitor, não é um iniciante. 
Lula sabe o que faz. Tonto não é”.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210 do Re-
gimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB-PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 50 

minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, avisos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Aviso nº 934 - C. Civil

Brasília, 2 de setembro de 2005

Assunto: Restituição de autógrafos

Senhor Primeiro Secretário,
Restituo a Vossa Excelência, para os fins dos 

disposto no § 7º do art. 66 da Constituição, os autó-
grafos do Projeto de Lei do Senado nº 371, de 2004 
(nº 4.845/05 na Câmara dos Deputados), que “Altera a 
remuneração dos servidores públicos integrantes dos 
Quadros de Pessoal do Senado Federal”, vetado to-
talmente, veto esse rejeitado pelo Congresso Nacional 
em sessão de 31 de agosto do corrente.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra 
de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da 
República.

Aviso nº 935 – C. Civil

Brasília, 2 de setembro de 2005

Assunto: Restituição de autógrafos

Senhor Primeiro Secretário,
Restituo a Vossa Excelência, para os fins dos dis-

posto no § 7º do art. 66 da Constituição, os autógrafos 
do Projeto de Lei nº 1, de 2005 (nº 4.712/04 na Câmara 
dos Deputados), que “Altera a remuneração dos ser-
vidores públicos integrantes dos Quadros de Pessoal 
da Câmara dos Deputados”, vetado totalmente, veto 
esse rejeitado pelo Congresso Nacional em sessão de 
31 de agosto do corrente.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado da Casa Civil da Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com referência aos avisos que acabam de ser lidos, 
a Presidência comunica ao Plenário que promulgou as 
Leis nºs 11.169 e 11.170, ambas de 2 de setembro de 
2005, e fez publicá-las na Seção 1, do Diário Oficial 
da União de hoje, dia 05/09/2005.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

Sobre a mesa, comunicação que passo a ler.

É lida a seguinte:

Brasília, 3 de setembro de 2005

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que, terminada a licença que me foi concedida, reas-
sumo hoje o exercício do meu mandato.

Atenciosas Saudações, Senador João Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 310/2005 — GLDBAG

Brasília, 5 de setembro de 2005 

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador João 

Ribeiro, como Titular na Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, em substituição 
ao Senador Nezinho Alencar.

Atenciosamente, Senador Delcídio Amaral, Lí-
der do Partido dos Trabalhadores e do Bloco de Apoio 
ao Governo.

Ofício nº 311/2005 – GLDBAG

Brasília, 5 de setembro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico o Senador João 

Ribeiro, como Titular, na Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle e 

Ata da 152ª Sessão Não Deliberativa, 
em 5 de setembro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Mão Santa e Arthur Virgílio
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como Suplente, na Comissão de Educação e na Co-
missão de Serviços de Infra-Estrutura, em substituição 
ao Senador Nezinho Alencar.

Atenciosamente, Senador Delcídio Amaral, Lí-
der do Partido dos Trabalhadores e do Bloco de Apoio 
ao Governo.

Ofício nº 312/2005 – GLDBAG

Brasília, 5 de setembro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador João 

Ribeiro como Suplente, na Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito para apurar as denúncias de recebimento 
de quaisquer vantagens patrimoniais e/ou pecuniárias 
indevidas por membros do Congresso Nacional, com 
a finalidade de aprovar as matérias de interesse do 
Poder Executivo e, as acusações do mesmo teor nas 
deliberações da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 1/1995, que dispõe sobre a reeleição para manda-
tos executivos, em substituição ao Senador Nezinho 
Alencar.

Atenciosamente, Senador Delcídio Amaral, Líder 
do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

Ofício nº 313/2005 – GLDBAG

Brasília, 5 de setembro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador João 

Ribeiro para integrar, na qualidade de Titular, a Co-
missão de Agricultura e Reforma Agrária – CRA, em 
substituição ao Senador Nezinho Alencar.

Atenciosamente, Senador Delcídio Amaral, Lí-
der do Partido dos Trabalhadores e do Bloco de Apoio 
ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

Aviso nº 6.557–GP/TCU

Brasília, 1º de setembro de 2005

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, registro o re-

cebimento do Oficio nº 2.063 (SF), de 31-8-2005, me-
diante o qual Vossa Excelência encaminha o Reque-
rimento nº 923/2005, formulado pelo Senador César 
Borges, em que solicita “a realização de auditoria na 
Controladoria-Geral da União, no período de maio de 
2002 até a presente data”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
mencionado expediente – autuado neste Tribunal sob 
o número TC-015.390/2005-1 – foi remetido ao Rela-
tor, Senhor Ministro Ubiratan Aguiar.

Atenciosamente,  –  Adylson Motta, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias. PSDB – PR) 
– A propósito, o Sr. Adylson Motta, Presidente do 
TCU, informa que o mencionado expediente, autuado 
no Tribunal sob o nº 15.390, de 2005, foi remetido ao 
Relator, Sr. Ministro Ubiratan Aguiar.

O expediente lido vai à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias. PSDB – PR) 

– Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DO TRIBUNAL DE CONTAD DA UNIÃO

Aviso nº 36, de 2005–CN (nº 6.536-GP/TCU na ori-
gem), do Presidente do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando ao Congresso Nacional, 
em cumprimento ao disposto no § 4º do art. 71 da 
Constituição Federal, o Relatório das Atividades 
do Tribunal de Contas da União, referente ao 2º 
Trimestre do exercício de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias. PSDB – PR) 
– O expediente que acaba de ser lido vai à Comissão  
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção.

Será feita a devia comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte

AVISO 
PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

Aviso nº 35, de 2005-CN (nº 058/BC-Presi na origem), 
do Presidente do Banco Central do Brasil, De-
monstrações Financeiras do Banco Central do 
Brasil, referentes ao 1º semestre de 2005, con-
forme determina o art. 108 da Lei 10.934 de 11 
de agosto de 2004 (Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias para 2005).

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias. PSDB – PR) 
– O expediente que acaba de ser lido vai à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção.

Será feita a devia comunicação à Câmara dos 
Deputados.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.
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É lido o seguinte:

 PS-GSE nº 420/05

Brasília, 2 de setembro de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 4.838, de 2005, do Se-
nado Federal (PLS 149/03), o qual “Altera os arts. 53 e 
67 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advo-
gados do Brasil – OAB.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 311, DE 2005

Dispõe sobre as taxas máximas e míni-
ma de inscrição em concursos públicos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A taxa de inscrição em concurso para aces-

so a cargo ou emprego público não poderá exceder a 
1% (um por cento) do valor da remuneração inicial do 
cargo para o qual é realizado, observado o mínimo de 
R$10,00 (dez reais).

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Constituição, em seu capítulo referente à Ad-
ministração Pública, consagra, entre seus princípios, 
o da impessoalidade no trato com a coisa pública, es-
tendendo-o inclusive, aos critérios de admissão para 
órgãos públicos, que, tanto a Lei Maior, como sua 
subsidiária imediata nesta matéria, a Lei nº 8.112/90, 
instituem o concurso público de provas e de provas e 
títulos como o único acesso legal a carreira.

Entretanto, o que vem sendo verificado é que 
os órgãos públicos estão terceirizando a atividade de 
elaboração dos exames de seleção para seus pró-
prios quadros.

É claro que não queremos obstruir o processo 
de modernização da máquina pública, que passa na-
turalmente pela delegação para empresas privadas e, 
às vezes, também públicas, de atividades que podem 
ser delegadas. O que ocorre realmente, é que está 

havendo um processo de especialização e de indus-
trialização dos concursos públicos, que devo assinalar, 
está corrompendo as metas iniciais de transparência, 
lisura e igualdade. Taxas exorbitantes estão sendo 
cobradas por centros de seleção de pessoal, discri-
minando e selecionando, a priori, candidatos pelo 
critério econômico.

Assim sendo, submeto a meus pares proposição 
que limita o valor das taxas de inscrição em concursos 
públicos a 1% (um por cento) do valor da remuneração 
do cargo pretendido.

Contudo, com o objetivo de assegurar recursos 
suficientes para a cobertura de custos, fixamos uma 
taxação mínima de R$10,00 (dez reais).

Sala das Sessões 5 de setembro de 2005. – Se-
nador Pedro Simon.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 312, DE 2005

Acrescenta dispositivo a Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998, para dispor sobre 
a obrigatoriedade de cobertura, pelos pla-
nos de saúde, dos exames para diagnós-
tico de anormalidades no metabolismo do 
recém-nascido.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se § 4º ao art. 12 da Lei 9.656, 

de 3 de junho de 1998, com a seguinte redação:

“Art. 12. .................................................
 ..............................................................
§ 4º ........................................................
 ..............................................................
Quando se tratar dos exames para 

diagnóstico de anormalidades no metabo-
lismo do recém-nascido a sua cobertura é 
obrigatória.(NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor após decorridos 
cento e oitenta dias de sua publicação oficial.

Justificação

A realização de exames, pelas maternidades, 
para o diagnóstico de anormalidades do metabolismo 
de recém-nascidos é essencial para o controle desses 
agravos e para o oferecimento de assistência adequa-
da e oportuna às crianças portadoras.

Em verdade, essa obrigatoriedade já consta de 
diploma legal voltado para a proteção à criança. Trata-
se do inciso III do art. 10 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990), 
que dispõe, textualmente, que “os hospitais e demais 
estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, 
públicos e particulares, são obrigados a proceder a 
exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anor-
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malidades no metabolismo do recém-nascido, bem 
como prestar orientação aos pais.”

Tendo em vista que o risco da não realização do 
exame em momento oportuno poderá causar conse-
qüências irreversíveis para a saúde do recém nascido, 
e entendendo-se que prevalece regra especial em de-
trimento de regra geral (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente), a presente proposição pretende tornar clara 
a obrigatoriedade da observância de lei específica.

Por isso, é lógico que os custos com a realização 
do teste tenham cobertura pelos planos privados de 
assistência à saúde de que seja beneficiário o pai ou 
a mãe do recém-nascido.

É com essa perspectiva que submeto esse proje-
to de lei à apreciação dos nobres colegas senadores, 
esperando seu apoio à iniciativa.

Sala das Sessões, 5 de setembro de 2005. – Se-
nador Eduardo Azeredo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde.

....................................................................................
Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação 

e a vigência de planos ou seguro privados de assis-
tência à saúde que contentam redução ou extensão 
da cobertura assistencial e do padrão de conforto de 
internação hospitalar, em relação à plano referência 
definido no art. 10, desde que observadas as seguin-
tes exigências mínimas:

I – quando incluir atendimento ambulatorial:
a) cobertura de consultas médicas, em número 

ilimitado, em clínicas básicas e especializadas, reco-
nhecidas pelo Conselho Federal de Medicina;

b) cobertura de serviços de apoio diagnóstico 
e tratamento e demais procedimentos ambulatoriais, 
solicitados pelo médico assistente;

II – quando incluir internação hospitalar:
a) cobertura de internações hospitalares, vedada 

a limitação de prazo, em clínicas básicas e especia-
lizadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de Me-
dicina, admitindo-se a exclusão dos procedimentos 
obstétricos;

b) cobertura de internações hospitalares em cen-
tro de terapia intensiva, ou similar, vedada a limitação 
de prazo, a critério do médico assistente;

c) cobertura de despesas referentes a honorá-
rios médicos, serviços gerais de enfermagem e ali-
mentação;

d) cobertura de exames complementares indis-
pensáveis para o controle da evolução da doença e 

elucidação diagnostica, fornecimento de medicamen-
tos, anestésicos, oxigênio, transfusões e sessões de 
quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do 
médico assistente, realizados ou ministrados durante 
o período de internação hospitalar;

e) cobertura de taxa de sala de cirurgia, incluin-
do materiais utilizados, assim como da remoção do 
paciente, comprovadamente necessária, para outro 
estabelecimento hospitalar, em território brasileiro, 
dentro dos limites de abrangência geográfica previs-
tos no contrato;

f) cobertura de despesas de acompanhante, no 
caso de pacientes menores de dezoito anos;

III – quando incluir atendimento obstétrico:
a) cobertura assistencial ao recém-nascido, filho 

natural ou adotivo do consumidor ou de seu dependen-
te, durante os primeiros trinta dias após o parto;

b) inscrição assegurada ao recém-nascido, filho 
natural ou adotivo do consumidor, no plano ou seguro 
como dependente, isento do cumprimento dos perío-
dos de carência, desde que a inscrição ocorra no prazo 
máximo de trinta dias do nascimento;

IV – quando incluir atendimento odontológico:
a) cobertura de consultas e exames auxiliares 

ou complementares, solicitados pelo odontólogo as-
sistente;

b) cobertura de procedimentos preventivos, de 
dentística e endodontia;

c) cobertura de cirurgias orais menores, assim 
consideradas as realizadas em ambiente ambulatorial 
e sem anestesia geral;

V – quando fixar períodos de carência:
a) prazo máximo de trezentos dias para panos 

a termo;
b) prazo máximo de cento e oitenta dias para os 

demais casos;
VI – reembolso, nos limites das obrigações contra-

tuais, das despesas efetuadas pelo beneficiário, titular 
ou dependente, com assistência à saúde, em casos 
de urgência ou emergência, quando não for possível 
a utilização de serviços próprios, contratados ou cre-
denciados pelas operadoras definidas no art. 1º, de 
acordo com a relação de preços de serviços médicos 
e hospitalares praticados pelo respectivo plano, pagá-
veis no prazo máximo de trinta dias após a entrega à 
operadora da documentação adequada;

VII – inscrição de filho adotivo, menor de doze 
anos de idade, aproveitando os períodos de carência 
já cumpridos pelo consumidor adotante.

§ 1º Dos contratos de planos e seguros de as-
sistência á saúde com redução da cobertura prevista 
no plano ou seguro-referência, mencionado no art. 10, 
deve constar:
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I – declaração em separado do consumidor con-
tratante de que tem conhecimento da existência e dis-
ponibilidade do aludido plano ou seguro e de que este 
lhe foi oferecido;

II – a cobertura às doenças constantes na Clas-
sificação Estatística Internacional de Doenças e Pro-
blemas Relacionados com a Saúde, da Organização 
Mundial da Saúde.

§ 2º É obrigatória cobertura do atendimento nos 
casos:

I – de emergência, como tal definidos os que im-
plicarem risco imediato de vida ou de lesões irrepará-
veis para o paciente, caracterizado em declaração do 
médico assistente;

II – de urgência, assim entendidos os resultantes 
de acidentes pessoais ou de complicações no proces-
so gestacional.

§ 3º Nas hipóteses previstas no parágrafo anterior, 
é vedado o estabelecimento de carências superiores 
há três dias úteis.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 980, DE 2005

Requer Voto de Aplauso à Seleção 
Brasileira de Futebol pela sua classifica-
ção para a disputa da Copa do Mundo de 
2006, em Berlim.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso à Seleção Brasileira 
de Futebol, pela sua classificação para a disputa da Copa 
do Mundo de 2006, em Berlim, ao vencer, com brilhante 
atuação, ontem dia 4 de setembro de 2005, a Seleção 
do Chile, no Estádio Mané Garrincha, em Brasília.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja levado 
ao conhecimento da direção da Confederação Brasileira 
de Futebol e, por seu intermédio, aos jogadores da Se-
leção, técnicos, em especial a Carlos Alberto Parreira, 
preparadores e às equipes médica e de apoio.

Justificação

A homenagem que ora formulo justifica-se pela 
brilhante atuação dos jogadores da Seleção Brasileira 
de Futebol, ontem, em Brasília, ao vencer a Seleção do 
Chile, por 5 a zero, garantindo a participação do Bra-
sil na Copa do Mundo de 2006, em Berlim, a 18ª vez 

que o País disputa o campeonato, o único que jamais 
deixou de participar dessas disputas.

Sala das Sessões, 5 setembro de 2005. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para apre-
sentação de emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2004 (nº 
3.220/2000, na Casa de origem), que altera o 
art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 
(dispõe sobre licenciamento ambiental); 

– Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2004 (nº 
6.101/2002, na Casa de origem), que acrescen-
ta parágrafo único ao art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 - Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor, dispondo sobre o direito 
de examinar o produto no ato da compra;

– Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2005 (nº 
4.465/2001, na Casa de origem), que altera a 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (inclui 
novo trecho na Relação Descritiva das rodovias 
no Sistema Rodoviário Nacional);

– Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2005 (nº 
2.970/2000, na Casa de origem), que altera a 
denominação do Porto de Sepetiba, no Estado 
do Rio de Janeiro, para Porto de Itaguaí;

– Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2005 (nº 
5.124/2001, na Casa de origem), que denomi-
na Hospital Dr. Carlos Alberto Studart Gomes o 
Hospital de Messejana, localizado em Fortaleza, 
Estado do Ceará; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 47, de 2005 (nº 
2.354/2000, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que exclui uma fra-
ção da área da Reserva Extrativista do Rio Ouro 
Preto, localizada nos municípios de Guajará-Mirim 
e Vila Nova Mamoré, no Estado de Rondônia.
Aos projetos não foram oferecidas emendas.

As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 
oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador José Maranhão. 
Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel, por 

dez minutos, com prorrogação de cinco minutos.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-

    321ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2005 



30132 Terça-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

dente, ilustre Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Sena-
dores, no próximo mês de novembro, realizar-se-á em 
Hong Kong a VI Conferência Ministerial da OMC, que 
deverá marcar o encerramento da Rodada de Doha 
de Negociação Comerciais.

Para melhor compreensão do significado de mi-
nha intervenção de hoje, creio ser importante destacar 
alguns aspectos referentes ao quadro institucional em 
que a Rodada de Doha se insere. É bom lembrar que a 
Rodada de Doha é uma homenagem que se presta ao 
Catar, cuja capital é Doha e em cujo território se reali-
zou, portanto, a rodada que agora a OMC debate.

Trata-se da primeira rodada de negociações que 
ocorre, é bom frisar, sob a égide da OMC, que sucedeu 
o Gatt. Como V. Exªs sabem, o Gatt foi uma instituição 
que surgiu como resultado das conferências de Bretton 
Woods e tinha um alcance mais limitado, tanto a mem-
bros, quanto sobre temas a deliberar. Eu diria que a 
OMC representou, pois, um passo muito significativo em 
substituição ao Gatt, porque se converteu na primeira 
organização de comércio de caráter verdadeiramente 
mundial. É grande o número de Estados membros que 
a integram. Inclusive, recentemente, a ela se associou 
a China, o que não deixa de ser um fato importante.

A OMC representa para nós, do Brasil, algo mui-
to importante, visto que esperamos que dela brotem 
regras universalmente observáveis, mais do que isso, 
que venham a corrigir as grandes assimetrias do co-
mércio internacional.

Desde 1947, ainda sob a coordenação do Gatt, a 
rodada de negociação comercial serviu, fundamental-
mente, para discutir e negociar a redução de tarifas e 
outras concessões comerciais, com o objetivo genérico 
de liberalizar o comércio internacional. As negociações 
eram conduzidas caso a caso, procurando-se, na me-
dida do possível, observar os princípios de não-discri-
minação e de reciprocidade.

O advento da OMC, friso mais uma vez, repre-
sentou uma mudança importante no quadro institu-
cional do comércio. Com ela, OMC, foram estabeleci-
das regras definidas e formalmente enunciadas que 
deveriam orientar o comportamento dos atores, isto 
é, dos Estados no comércio internacional. Os Esta-
dos passaram a ter na OMC uma instância de recur-
so contra eventuais violações dessas regras, que é 
outra conquista muito importante. Em conseqüência, 
as rodadas de negociação comercial deixaram de ter 
como propósito central proporcionar às nações uma 
oportunidade de obter de outras nações concessões 
a respeito de tarifas e facilidades comerciais. No am-
biente institucional da OMC, a rodada de negociação 
significa a discussão e a adoção de regras dentro das 
quais o comércio pode ser realizado.

A Rodada foi lançada, como disse há pouco, na IV 
Conferência Ministerial dos Países-Membros da OMC, 
realizada em Doha, no Catar, entre 9 e 14 de novembro 
de 2001. A previsão era de que a conclusão da Rodada 
deveria ocorrer – ainda esperamos – em 2005. Assim, 
em princípio, a conferência que se realizará no próximo 
mês de novembro deve – ou deveria –, servir para encer-
rar a Rodada, produzindo conclusões sobre as questões 
compreendidas no Mandato da Rodada Doha.

O sentido da Rodada, expresso na declaração, 
deveria ser, ou deve ser – esperamos que isso acon-
teça – o de abrir espaço para países em desenvolvi-
mento, pois o próprio documento da declaração diz: “A 
maioria dos membros da OMC é composta de países 
em desenvolvimento. Vamos procurar colocar suas 
necessidades e interesses no centro do programa de 
trabalho adotado nesta Declaração”. (Declaração de 
Doha, 14-nov-2001) .

Desde o início das negociações, no entanto, sa-
bia-se que seria essa uma tarefa difícil e trabalhosa. Os 
interesses são variados e as percepções sobre custos 
e oportunidades são também diferentes e difíceis de 
serem avaliados.

Neste mês de setembro, estão previstos encon-
tros entre os quais se incluem o do G-20 e uma reunião 
de Ministros do Mercosul e da União Européia, com 
o propósito de retomar as negociações a respeito de 
um possível acordo entre os dois blocos.

Informações sobre as negociações indicam, po-
rém, que em várias questões há ainda muita dificuldade 
para se obter o consenso necessário à aprovação de 
novas regras a respeito de aspectos importantes para 
o comércio internacional.

Sr. Presidente, a compreensão adequada da 
postura brasileira dentro desse quadro é preciso ser 
vista sob a ótica das mudanças nas condições inter-
nacionais ocorridas desde 2001, quando a rodada 
Doha foi lançada.

A propósito, gostaria de citar uma declaração do 
ex-Diretor-Geral da OMC, o Dr. Supachai Panitchpakdi, 
um tailandês que passou o cargo, no dia 1º de setem-
bro, a Pascal Lamy, da França. Ele disse: “O Brasil foi 
central nos debates sobre a agricultura, mas gostaria 
também de ver o País no centro também (dos deba-
tes) em outras áreas”.

O argumento de Supachai é o de que o Brasil 
atuara muito bem nos dois primeiros anos da Roda-
da, cooperando de forma decisiva na construção da 
posição do grupo de países que defendem a liberali-
zação do comércio agrícola, mas que desde fins de 
2003, inclusive em face das mudanças na conjuntura 
internacional, deveria ter se dedicado à construção de 
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uma alternativa de posição negociadora, notadamente 
no que se refere ao comercio de bens industriais. 

A questão agrícola, obviamente, continua sendo 
estratégica para o Brasil, pois embora a agricultura re-
presente hoje apenas 10% do seu PIB, se for incluído o 
agronegócio, essa proporção alcança cerca de 1/3 do 
PIB brasileiro. O mandato da Rodada Doha, contudo, 
além do comércio agrícola, inclui 19 outros temas de 
grande importância para o comércio internacional, em 
especial para o nosso comércio exterior e de outros 
países em desenvolvimento.

Entre esses temas, a título de exemplo, podem 
ser mencionados – listei apenas aqueles que considerei 
mais relevantes para um país como o Brasil:

– Acesso a mercados de bens não 
agrícolas, que inclui inevitavelmente a dis-
cussão de questões como a da política de 
exportação da China;

– Comércio de serviços. Como se sabe, 
o setor de serviços já representa 60% do PIB 
de países como o Brasil, que tende, cada vez 
mais, a aumentar sua participação no comér-
cio internacional de serviços;

– Investimentos Relacionados ao Co-
mércio. Desnecessário listar a questão da 
importância dos investimentos diretos, que 
mostram que, no ano 2000, entre os países 
em desenvolvimento, o Brasil era o segundo 
maior receptor de investimentos internacio-
nais diretos. No ano 2000, recebemos US$32 
bilhões em investimentos diretos. Em 2003, 
todavia, os investimentos despencaram para 
a casa dos US$10 bilhões.

Em 2001, havia grande otimismo em relação às 
negociações sobre subsídios e liberalização agrícola, e 
havia precedentes que davam bons motivos para esse 
otimismo. Em 1995, apenas para lembrar um exemplo, 
com a presença do então Presidente da República 
Fernando Henrique Cardoso havia sido assinado, em 
Madrid, um Acordo-Quadro Mercosul e União Européia 
que ensejava a possibilidade de abertura do mercado 
europeu aos produtos do Mercosul. 

V. Exª, Sr. Presidente, como Parlamentar do Pa-
raná tem, portanto, uma proximidade ainda maior com 
o Mercosul e sabe como essas negociações são im-
portantes para o Brasil. 

Hoje, no entanto, vários fatores passaram a difi-
cultar as negociações, especialmente no que se refere 
à liberalização do comércio agrícola e dos subsídios 
concedidos à agricultura pelas nações industrializadas. 
Reflexo dessa mudança foi o que ocorreu na V Reunião 
da OMC, que se realizou em Cancun, no México.

A União Européia já convivia com os elevados 
índices de desemprego e as baixas taxas de cresci-
mento. Além disso, agora, com a inclusão de novos 
membros – passando de 15 para 25 – e o posterior 
revés sofrido pelo processo de adoção da Constituição 
Européia, torna-se muito difícil supor que as demandas 
por liberalização venham a ser acolhidas. Quanto aos 
Estados Unidos, os enormes déficits comerciais e os 
crescentes gastos com as ações militares no exterior 
também sinalizam reforço de medidas protecionistas. 
A esse quadro acrescentem-se os receios das princi-
pais nações industrializadas em relação à crescente 
participação da China no comércio internacional.

Foram criados na OMC – é bom também destacar 
– Grupos de Negociação para as diversas áreas com-
preendidas pelos mandatos de Doha e um Comitê de 
Negociações para supervisionar as atividades desses 
Grupos. Pelo que se percebe, as ações do Governo 
brasileiro no âmbito da Rodada Doha se limitam apenas 
às atividades referentes ao tema do comércio agrícola. 
Além disso, essas ações concentram-se basicamente 
na participação no G-20, que é um grupo negociador, 
surgido ao longo da Rodada Doha e voltado basica-
mente para a liberalização do comércio agrícola e a 
eliminação dos subsídios à agricultura dos países de 
Primeiro Mundo, os chamados países industrializados. 
A título de curiosidade, vou citar os integrantes do G-20: 
África do Sul, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, China, 
Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, 
Filipinas, Guatemala, Índia, México, Paquistão, Para-
guai, Tailândia e Venezuela. Aliás, cabe observar que 
existe, além desse, outro grupo também chamado de 
G-20, formado, como sabem V. Exªs, por 11 países em 
desenvolvimento, juntamente com o G-8 e a União Eu-
ropéia, cujo propósito é o de promover o diálogo entre 
países industrializados e países em desenvolvimento 
com vistas a questões mundiais.

Por conseguinte, é muito pouco divulgada e pouco 
conhecida a evolução das negociações relativas aos 
demais temas que, no entanto, podem implicar, no fu-
turo, tanto oportunidades como constrangimentos ao 
comércio exterior brasileiro. Será no âmbito desses 
outros temas que poderão surgir regras a respeito de 
questões como investimentos internacionais, direitos 
de exploração de patentes, uso de barreiras comerciais 
como parte de política de competitividade, direitos de 
participação em compras governamentais de outros 
países, períodos de adaptação para implementação 
de regras da OMC, entre outros. Os dados contidos 
na publicação eletrônica intitulada “Carta de Genebra”, 
publicada pela Missão do Brasil em Genebra, presi-
dida pelo Embaixador Seixas Correia, são bons, mas 
não permitem, contudo, saber de forma clara sobre a 
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ação negociadora do Governo brasileiro. Por exemplo, 
como as negociações no âmbito da Rodada Doha es-
tão sendo vistas diante de outras opções de acordos 
bilaterais e regionais?

Claramente, questões como essas são de grande 
relevância para a economia brasileira como um todo. 
É verdade que as deliberações da Rodada Doha ain-
da deverão ser objeto de aprovação pelos respectivos 
parlamentos, inclusive do Brasil. E, uma vez adotadas, 
não sei se a Rodada Doha se concluirá, porque o nível 
de incerteza é, a meu ver, muito elevado. Mas se essa 
Rodada for encerrada com êxito, e assim faço votos, 
espero que possamos discutir melhor o assunto, uma 
vez que as matérias adotadas pela OMC serão certa-
mente objeto de apreciação pelo Congresso Nacional 
– tanto pela Câmara dos Deputados quanto pelo Se-
nado Federal – que deverá aprovar os devidos acordos 
para que sejam devidamente ratificados.

Assim, é fundamental que as Comissões de Rela-
ções Exteriores das duas Casas do Congresso Nacional 
se informem melhor sobre o assunto, convidando o Mi-
nistro das Relações Exteriores e o Ministro do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior para exporem a 
posição que o Brasil vai defender na referida Rodada que 
se efetuará, como lembrei há pouco, em Hong Kong. 

O que se deseja e espera da OMC é que ela 
venha a se consolidar como agência reguladora do 
comércio internacional, capaz de assegurar – e isso é 
fundamental – não somente a liberdade de comércio, 
mas igualmente normas que corrijam as assimetrias 
entre as nações ricas e as em desenvolvimento.

Enfim, o que queremos é que a OMC, ao final, 
crie condições para que tenhamos regras justas e uni-
versalmente observadas no comércio internacional, 
portanto, mais espaço a nações em desenvolvimento, 
como é o caso do Brasil. E, assim, possamos construir 
uma globalização menos assimétrica, mais includente, 
isto é, uma globalização mais justa.

Era o que tinha a dizer, caro Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra a Senadora Ideli Salvatti.
S. Exª dispõe de dez minutos, com cinco minutos 

de prorrogação.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na sexta-feira, 
trouxe à tribuna alguns números que foram apresen-
tados à Nação, resultados da política econômica, da 
política de investimento, da política industrial e da po-
lítica tributária adotada pelo Governo Lula e resultado, 
obviamente, da política externa do nosso País.

O Senador Marco Maciel terminou de falar so-
bre a importância de retomarmos as negociações na 

Rodada Doha. Realmente é de fundamental impor-
tância continuarmos a ter a ofensiva para disputar os 
espaços internacionais que estão se colocando para 
o Brasil, inclusive em posição estratégica, de fazer os 
enfrentamentos e ampliar, de forma significativa, as 
oportunidades para os produtos brasileiros.

Todos sabem que a base, talvez o passo inicial, 
enfim, aquilo que de mais importante foi feito para dar 
sustentabilidade ao crescimento brasileiro se deve ao 
fato de termos tido iniciativas extremamente bem su-
cedidas nos espaços internacionais.

Volto a esse tema porque, ao longo do final de 
semana, os números positivos continuaram sendo pu-
blicados, como temos aqui a questão do investimento 
que cresce o dobro do PIB em um ano: os investimentos 
na economia brasileira cresceram 8,6% nos 12 meses 
terminados em junho, o dobro do crescimento do PIB 
no período. Portanto, termos o dobro do investimento 
relacionado com o PIB é uma garantia de que esse 
crescimento tem perspectivas inclusive de ser superado 
agora nos elementos do segundo semestre de 2005.

Outro dado extremamente importante é o da com-
pra de máquinas, que é um indicador significativo. Isso 
porque nenhum empreendedor compra máquinas e in-
veste em maquinários se ele não tem perspectivas de 
ampliar a sua produção. Os dados preliminares indicam 
que o desempenho total do Finame, que, no BNDES, 
está especialmente dedicado ao financiamento de má-
quinas e equipamentos para indústria, chegou a quase 
R$1 bilhão em agosto. Isso significa 38% a mais que 
no mesmo mês de 2004. Portanto, esses dois números 
são bastante elucidativos da retomada do crescimento 
e, inclusive, da mudança no quadro do Produto Interno 
Bruto do primeiro para o segundo semestre de 2005. 

Por isso, Carlos Alberto Sardenberg, no jornal 
O Estado de S. Paulo de hoje, faz a abertura do seu 
artigo com uma exclamação bastante significativa. Ele 
colocou: “E cresce!”. Ou seja, numa crise política como 
a que estamos vivenciando, que já se estende há prati-
camente três meses, é muito importante observar que 
as ações de Governo foram absolutamente necessá-
rias e suficientes para que pudéssemos ter resultados 
como os que estamos tendo e que, nesses últimos dias, 
estão sendo divulgados. No artigo do Carlos Alberto 
Sardenberg, ele escreveu:

“(...) a economia está crescendo com in-
flação em queda; a renda das pessoas está em 
alta pela queda dos preços, pelo aumento do 
crédito e por reajustes salariais acima da infla-
ção, estes permitidos pelo bom desempenho 
das empresas; as contas públicas permanecem 
sob forte controle e as contas externas exibem 
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desempenho exuberante, que reduz a vulnera-
bilidade do País a crises internacionais.

(...)
“Quando se avalia a situação de um país, 

é preciso observar quatro pontos fundamen-
tais: crescimento, inflação, contas públicas e 
contas externas. Ora, neste momento, o Brasil 
tem um desempenho entre satisfatório e bom 
em todos os quatro quesitos. É raro.”

Essas são as avaliações do Carlos Alberto Sar-
denberg, que discorre sobre uma série de elementos da 
economia que vêm com a afirmação extremamente posi-
tiva do “E cresce!”, ou seja, o Brasil cresce, a economia 
cresce, a oportunidade das famílias cresce, o emprego 
cresce. E quando trata do porquê de a economia crescer, 
quais são as bases do crescimento da economia, ele 
relata exatamente isso vinculado a ações de Governo, 
que já tive oportunidade mencionar na sexta-feira.

O investimento e o crédito que cresceram se devem 
exatamente a ações, em primeiro lugar, dos bancos pú-
blicos do BNDES, que este ano deverá alcançar a cifra 
de R$50 bilhões, algo inusitado para o último período. 
É bom lembrarmos que o valor mais elevado de dispo-
nibilidade de crédito do BNDES, no Governo anterior, 
não ultrapassou R$24 bilhões, em épocas que, inclusi-
ve, tivemos perdas de patrimônio em processos de pri-
vatização. E, neste ano, vamos chegar a R$50 bilhões, 
R$29 bilhões já concedidos até o momento.

A questão do crédito é outro dado fundamental, 
porque estamos aí com toda a democratização, inclu-
são bancária, a questão do crédito consignado, que 
permitiu que muitas famílias pudessem limpar as suas 
fichas, trocar as suas dívidas com juros elevados por 
juros mais adequados ao seu padrão salarial e, dessa 
forma, também poderem voltar ao consumo.

Toda a questão da construção civil, a abertura de 
novas linhas de crédito para o financiamento à classe 
média e o crescimento do emprego com carteira assina-
da, ou seja, os mais de 3 milhões de empregos criados 
com carteira assinada ampliam os recursos do FGTS 
e faz com que o investimento na área de habitação e 
saneamento, feito pelos bancos públicos, cresça.

O consumo das famílias está aí atestado pelo 
Dieese, a partir dos acordos salariais, na sua gran-
de maioria superiores à inflação. A entrada do salário 
mínimo de R$300,00, ou seja, com quase o dobro da 
inflação do período, também contribuiu de forma signi-
ficativa para o aquecimento do consumo interno, junta-
mente com o maior volume de empregos criados. Isso 
permitiu termos o vetor ampliação dos investimentos 
e créditos acrescido do vetor ampliação do consumo 
das famílias, juntamente com a política de crescimen-
to das exportações. Mercados foram abertos. Houve 

oferta significativa de produtos alternativos a partir de 
uma série de iniciativas do Ministério das Relações 
Exteriores, da agenda do Presidente Lula e também 
de nossos Ministros, que são apelidados de caixeiros-
viajantes. Eles fazem um trabalho de divulgação dos 
produtos brasileiros, facilitando a abertura de espaços 
internacionais para os mesmos.

Portanto, o que nós estamos vivenciando nesta 
crise política, com uma economia resultante de ações 
do Governo, é algo que nós deixa muito satisfeitos e, ao 
mesmo tempo, muito preocupados. Muito preocupados 
porque precisamos, juntamente com a sustentabilida-
de dessas ações para que o Brasil continue a crescer, 
que os empregos continuem a ser gerados, que a ren-
da continue a subir e para que haja continuidade das 
ações internacionais de abertura de espaços para os 
produtos brasileiros, precisamos equacionar esta crise 
política, o que está cada vez mais difícil.

Quando se tomam iniciativas políticas como a 
que tomamos na semana passada, com a votação do 
relatório parcial da CPMI da Compra de Votos e da 
CPMI dos Correios, busca-se exatamente dar certo 
vislumbre ao andamento das investigações e desen-
cadear a perspectiva do encerramento das CPMIs e 
chegar à punição daqueles que, comprovadamente, 
estiverem envolvidos nos atos.

O relatório estava baseado em três eixos e foi 
aprovado por unanimidade.

O primeiro deles tinha como objetivo encerrar o 
debate e as investigações relacionadas com os Parla-
mentares na CPMI dos Correios. O relatório também 
deixava muito claro que a análise de novos fatos, provas, 
indícios, assim como a continuidade das investigações 
relacionadas com a compra de votos, ou mensalão, ou 
qualquer outro tipo de recebimento ilícito por Parlamentar, 
prosseguirão na CPMI da Compra de Votos, cujo relatório 
final complementará o relatório parcial aprovado.

Dessa forma a CPMI dos Correios poderá centrar-se 
naquilo que entendemos ser a sua razão, que é a inves-
tigação dos contratos dos Correios e, agora anexado, a 
investigação do IRB, Instituto do Resseguro do Brasil.

Outro grupo de trabalho está cuidando da movi-
mentação financeira, fundamentalmente a entrada dos 
recursos nas contas do Sr. Marcos Valério.

Foi isso que construímos na semana passada, 
em termos de foco da CPMI dos Correios com a apro-
vação do relatório parcial, encaminhado ao Presidente 
da Câmara, para que tome providências referentes à 
continuidade dos procedimentos relacionados com os 
18 Parlamentares ali arrolados.

É muito importante deixar consignado que no 
relatório são reproduzidas as citações, os documen-
tos e os depoimentos relativos aos 18 Parlamentares. 
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Também no relatório aparecem as provas que cada 
Parlamentar apresentou refutando qualquer tipo de 
declaração ou documento apresentado em qualquer 
uma das duas CPMIs.

O relatório parcial não faz juízo de valor, não diz 
quem é culpado nem quem não é; ele diz, num dos pa-
rágrafos finais, que há fortes indícios da ocorrência de 
crimes, de ilícitos, de recebimentos indevidos e ilegais, 
mas que isso ainda terá de ser comprovado, demons-
trado. No relatório, aparece como “podem demonstrar”. 
Portanto, ainda não foi dada a palavra final e isso per-
mitirá, com certeza, que todos os 18 Parlamentares 
defendam, apresentando suas razões, onde a investi-
gação tiver continuidade, isto é, na CPMI da Compra 
de Votos, ou ao Conselho de Ética da Câmara, caso 
o Presidente da Câmara encaminhe à Corregedoria a 
denúncia que lhe foi enviada. Portanto, nós entendemos 
que a votação do relatório parcial das duas CPMIs foi 
um passo significativo para que nós possamos ter tran-
qüilidade no Congresso. Se bem que, agora, Senador 
Alvaro Dias, depois das novidades do final de semana, 
não sei se teremos tranqüilidade para tanto – precisa-
ríamos tê-la –, porque apareceram novas denúncias, 
inclusive envolvendo o Presidente da Câmara, onde já 
foi aberta uma sindicância. Os Partidos de Oposição 
vão tomar providências. Tudo que nós construímos na 
semana passada, com a votação do relatório parcial 
das duas CPMIs, foi no sentido de dar andamento às 
investigações, agilidade, foco, para que as punições 
sejam aplicadas e o Congresso possa votar matérias 
relevantes que têm a ver com a sustentabilidade do 
desenvolvimento de nosso País. Por isso, apesar das 
novidades do final de semana, apesar da gravidade 
das denúncias envolvendo o Presidente da Câmara 
dos Deputados, é de fundamental importância que 
não nos desviemos daquilo que foi decidido em todas 
as conversas, em todas as tratativas ocorridas na se-
mana passada. O entendimento a que chegamos foi 
no sentido o de agilizar as investigações e aplicar as 
devidas punições no menor prazo possível, dando am-
plo direito de defesa a todos, porque isso faz parte do 
espírito democrático que deve mover todas as pessoas. 
É preciso que tenhamos, sim, capacidade de fazer as 
votações das matérias importantes relacionadas com 
esses números benéficos, esses números positivos da 
economia brasileira.

Gostaria de listar, mais uma vez, algumas das 
matérias cuja votação considero prioritária, que vão 
desde a reforma política e a legislação eleitoral – as 
alterações já foram debatidas aqui no Senado, aprova-
das e encaminhadas à Câmara – e, ainda, os projetos 
que aguardam votação e que têm incidência direta na 
sustentabilidade do crescimento, como o da lei geral 

da micro e pequena empresa, o projeto de lei de pré-
empresa, os projetos de lei referentes às agências 
reguladoras e ao saneamento básico – toda a regula-
mentação do setor de saneamento – e as propostas de 
legislação infraconstitucional que darão continuidade 
à Reforma do Judiciário, aprovada no Senado, assim 
como todas as alterações necessárias do Código Penal 
e do Código Civil, para que a Justiça brasileira possa 
ter a agilidade e seja, efetivamente, voltada para a po-
pulação de menor poder aquisitivo do País.

Sr. Presidente, era isso que eu gostaria de dei-
xar consignado.

Mais uma vez, agradeço os minutos a mais que 
me foram concedidos.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senadora Ideli Salvatti.
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Azere-

do, que dispõe de dez minutos, com prorrogação de 
mais cinco.

Convido o Senador Mão Santa para assumir a 
Presidência, já que, depois do Senador Eduardo Aze-
redo, pretendo fazer uso da palavra. 

Muito obrigado, Senador.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o mundo todo viu, há poucos dias, 
a devastação causada pelo furação Katrina nos Es-
tados Unidos, em regiões e cidades inteiras, como 
Nova Orleans.

Embora de causa diferente da catástrofe que atin-
giu o sudeste asiático em 26 de dezembro de 2004, essa 
espécie de novo tsunami alerta, de modo trágico, a hu-
manidade para a situação ambiental que vivemos.

Trata-se de situação tão grave que tem sido objeto 
de advertências feitas por autoridades e especialistas 
mundiais, sejam governamentais ou não.

Pouco antes de o Reino Unido assumir a Presi-
dência do G-8 este ano, o Primeiro-Ministro Tony Blair 
comprometeu-se a mobilizar os países mais ricos e os 
maiores poluidores numa cruzada pelo corte da emis-
são de gases para redução do efeito estufa. Lembrou 
que se esgota o tempo para enfrentar a deterioração 
ambiental e mostrou que os danos poderão tornar-se 
irreversíveis e ocasionar maiores sofrimentos aos pa-
íses mais pobres, embora – como salientou – os mais 
ricos sejam os maiores responsáveis pela poluição.

Algum tempo depois, em janeiro deste ano, du-
rante conferência mundial realizada nas Ilhas Maurício, 
o Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, fez um apelo 
à comunidade internacional para que “tome medidas 
decisivas em face das transformações do clima terres-
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tre” e para que adote “um sistema mundial de alerta 
sobre todas as catástrofes naturais.”

Um mês após, foi a vez de o Instituto Goddard de 
Estudos Espaciais, de Nova York, divulgar em Paris que 
2004 foi, ao lado de 1998, 2002 e 2003, um dos anos 
mais quentes dos últimos cem anos. A temperatura 
média cresceu, no ano passado, quase meio por cento! 
O aumento foi causado pelo excesso da emissão de 
gases, principalmente o dióxido de carbono resultante 
da queima de combustíveis, que retém na atmosfera o 
calor gerado na Terra e provoca o efeito estufa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em meus 
posicionamentos, não costumo amplificar os proble-
mas nem exagerar alarmes. Prefiro falar de soluções. 
Mas, em relação às questões ambientais, os danos 
ganharam corpo, são gritantes e auto-evidentes e não 
podem ser subestimados.

Cresce a lista de fatores que devem preocupar a 
humanidade quanto ao futuro ambiental. No Pólo Sul, 
o derretimento das geleiras eleva o nível dos oceanos 
em 0,2 milímetros por ano – equivalente a um déci-
mo da elevação total do mar, que pode atingir até um 
metro daqui a apenas cinqüenta anos. Parece muito, 
mas, em apenas cinqüenta anos, um metro pode ser 
acrescido ao nível do mar. No Ártico, o derretimento 
pode degelar toda a calota polar até o último ano des-
te século, mais cem anos, conforme prognosticaram 
dramaticamente, no final do ano

  passado, 250 cientistas de oito países circunvizi-
nhos do Pólo Norte. E, nos Alpes, metade das geleiras 
pode desaparecer até 2030, e todas elas, até 2080!

A propósito, uma das revistas semanais traz a fo-
tografia elucidativa do que está acontecendo na Europa 
com as geleiras. O levantamento do milênio sobre a eco-
logia mundial diagnosticou que um terço de 23 ecossis-
temas do Planeta estão degradados ou mal usados!

Para ficar no Brasil, o desmatamento continua a 
estarrecer. Segundo os indicadores do IBGE para o de-
senvolvimento sustentável, a cada ano perdemos uma 
área de florestas equivalente ao Estado de Sergipe. O 
estudo aponta a falta de controle do processo no País. E 
chama a atenção para uma agravante: pior que a atual 
extensão do desmatamento, concentrado no Mato Gros-
so, leste do Pará e Rondônia, é a sua velocidade!

Calcula-se que cerca de 15% da vastíssima área 
da Amazônia Legal já foi ou já perdeu suas florestas. 
Além disso, correm risco de ocupação futura e desor-
denada quase 50% das áreas priorizadas para preser-
vação e conservação da biodiversidade, por meio da 
criação de parques nacionais, florestas para explora-
ção sustentável e reservas extrativistas.

Outro desafio é conter a desertificação, que avan-
ça em diversas regiões e sub-regiões brasileiras – in-

clusive no meu Estado, Minas Gerais. Ela ameaça es-
pecialmente o Rio Grande do Sul, Pernambuco, Rio 
Grande do Norte, Ceará e Piauí, totalizando atualmente 
no Brasil uma área da dimensão de Minas Gerais.

O mau uso intensivo do solo, o prévio desmatamento 
e as intempéries climáticas erodem, causam lixiviação do 
solo e assoreiam os cursos d’água brasileiros. Há um ciclo 
perverso, Srs. Senadores: menos árvores empobrecem o 
solo. O solo empobrecido mata aos poucos os rios, pelo 
esgotamento de lençóis freáticos e pela terra carregada 
nas inundações. Fecha o ciclo o aumento da desertifi-
cação, em prejuízo da qualidade da água e mesmo da 
geração de energia elétrica, pois muita terra se depo-
sita no fundo dos reservatórios das barragens.

Esse processo de causas e efeitos viciosos e 
cumulativos afeta, evidentemente, os microclimas e 
contribui, na somatória global, para que surjam os dese-
quilíbrios do macroclima e os conseqüentes desastres 
que se repetem com gravidade na Terra inteira.

Por causa dessa interação entre os microclimas e 
os macroclimas e ecossistemas, o movimento mundial 
de valorização, preservação e recuperação ambien-
tais identifica-se no princípio de que é necessário se 
pensar globalmente e agir localmente.

As questões ecológicas envolvem todo o Planeta 
e todas as espécies, a começar pelo Homo sapiens! 
Porém, sendo humanamente impossível adotar-se so-
lução única, planetária e simultânea para elas, cabe 
a cada nação, cada povo, cada comunidade e cada 
cidadão pensar no conjunto e agir onde vivencia os 
problemas que o afetam diretamente.

Tanto quanto, ou mais ainda que no equaciona-
mento e na administração das questões da sociedade 
e do Estado, aquelas que se referem ao meio ambiente 
exigem de cada um e de todos senso e compromisso 
de co-responsabilidade. Precisamos, todo o tempo e 
em todo lugar, “ecologizar” as ações e intervenções 
privadas e governamentais na realidade.

Esse neologismo – “ecologizar”  foi criado, me 
parece, pelo urbanista mineiro Maurício Andrés, para 
orientar a atuação de todas as áreas administrativas da 
Prefeitura de Belo Horizonte. Tive a honra de tê-lo como 
Secretário Municipal de Meio Ambiente de Belo Horizonte 
quando, em 1990, a Capital mineira foi classificada pelo 
Population Crisis Committee, órgão credenciado pela 
ONU, como a metrópole latino-americana com a melhor 
média de qualidade de vida naquela época.

Levada à prática, a orientação mostrou-se moti-
vadora e eficaz. Já como Governador de Minas Gerais, 
nela inspirei-me para criar a Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentado, ado-
tar o helicóptero verde para combate e prevenção de 
queimadas e instituir o ICMS Ecológico.
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Apesar do esforço em criar a Secretaria do Meio 
Ambiente, logo avaliei que o Estado não poderia in-
vestir sozinho no meio ambiente, tanto quanto deveria 
fazê-lo. Assim, propusemos à Assembléia Legislativa a 
chamada Lei Robin Hood, de distribuição do ICMS de 
Minas Gerais.

Com a lei, o Governo de Minas passou a incenti-
var as Prefeituras a aplicarem recursos em ações que 
melhorassem seu desempenho no meio ambiente e 
em outras nove áreas prioritárias, tais como educação, 
saúde, agricultura, rodovias e cultura.

A Robin Hood continua a vigorar. As Prefeituras 
que investem mais no meio ambiente e no desenvol-
vimento auto-sustentado recebem maiores parcelas 
proporcionais da quota-parte do ICMS que cabe ao 
Estado redistribuir aos Municípios.

Rememoro tais experiências, que pude realizar na 
Prefeitura de Belo Horizonte e no Governo de Minas, com 
o fim de endossar e antever, da tribuna desta Casa, os 
grandes benefícios que poderão ser carreados para as 
soluções ambientais, em âmbito nacional, pelo Projeto de 
Lei do Senado nº 251, de 2002, proposto naquele ano pelo 
então Senador Waldeck Ornelas, do PFL da Bahia.

Tive a honra de ser Relator desse projeto, ini-
cialmente junto com a hoje Ministra do Meio Ambien-
te, Senadora Marina Silva (PT/AC), e pude verificar a 
pertinência da matéria e também sua simplicidade e 
potencial de eficácia.

Baseado na experiência bem-sucedida da renún-
cia fiscal instituída pela Lei Rouanet para incentivar a 
produção e a divulgação culturais, o Senador Ornelas 
propôs que a pessoa física ou jurídica possa doar par-
cela do Imposto de Renda devido a entidades sem fins 
lucrativos, para aplicação em projetos que promovam 
o uso sustentável dos recursos naturais e a preserva-
ção do meio ambiente.

A matéria, que teve meu parecer favorável, foi 
aprovada na Comissão de Assuntos Sociais e está 
aguardando agora o prazo regimental, já que a votação 
foi em caráter terminativo. Quando o projeto for final-
mente aprovado, também pela Câmara dos Deputados, 
e estiver em vigor  como creio, dado o amplo apoio que 
matéria tão relevante tem recebido , teremos um ver-
dadeiro “ovo de Colombo”, capaz de gerar recursos e 
ajudar a solucionar os problemas ecológicos brasileiros: 
uma lei de incentivo fiscal ao meio ambiente.

Como disse há pouco, a simplicidade e a efi-
cácia da proposição consistem em propiciar que as 
soluções sejam equacionadas e resolvidas, pontual e 
localmente, por entidades não-governamentais, pois 
são por demais conhecidas a escassez de recursos e 
a morosidade da ação dos órgãos públicos voltados 
para a defesa ambiental.

O Fundo Nacional do Meio Ambiente carece de 
maiores dotações orçamentárias da União, nesses 
tempos de obsessão por superávits primários exage-
rados. E a própria lei que o criou, a de nº 7797, de 10 
de julho de 1989, já estabelece que o Fundo depende 
também da boa vontade de doações.

O PLS nº 251 dá justamente exeqüibilidade prática 
a essa disposição legal, com a vantagem de transferir 
muitas das ações ambientais para entidades não-go-
vernamentais. Ele proporcionará o dinamismo que falta 
à administração pública, liberando-a para as funções 
mais estratégicas de planejamento e fiscalização.

É abrangente e diversificado o rol de tarefas que 
podem ser executadas pelas ONGs, mediante recursos 
obtidos com a renúncia fiscal. As mais importantes dizem 
respeito à proteção das reservas florestais e de vegeta-
ção, da flora e da fauna, dos mananciais de água, e do 
solo, todas intimamente relacionadas aos microclimas.

Quanto à ecologia urbana, sobressai o desafio da 
coleta e tratamento do esgoto e do lixo, que no Brasil 
representam os maiores focos de emissão de gases 
poluentes e de doenças.

A maior parte dessas ações implica dois pilares 
da luta ecológica: a educação e a mobilização das co-
munidades afetadas pelos problemas ambientais ou 
interessadas em preveni-los. 

As entidades não-governamentais podem com-
plementar o trabalho desenvolvido na área pelos Es-
tados, Municípios e a própria União. 

Para assegurar a boa destinação da receita pública 
renunciada, a proposição de Waldeck Ornelas estabele-
ce o controle da execução dos projetos incentivados e a 
sua avaliação pelo Fundo Nacional do Meio Ambiente. 
Portanto, o controle será do próprio Fundo.

Também prevê os crimes pela não-execução par-
cial ou total do projeto, ou por desvios, bem como as 
penalidades cabíveis.

Sr. Presidente, acredito que a instituição do incen-
tivo fiscal para aplicação no meio ambiente produzirá, 
como já me referi, efeitos semelhantes aos alcançados 
pela Lei Rouanet na área da cultura.

E uma vez que o futuro “Imposto de Renda Eco-
lógico” terá amplitude federal, atingirá simultaneamente 
objetivos nacionais e locais. Assim, possibilitará a indis-
pensável articulação entre o todo e as partes do País. 

No caso do Brasil, investir em meio ambiente 
deve adquirir caráter de prioridade nacional! Somos 
dos poucos países relativamente privilegiados pelo 
fato de ainda dispormos de amplo, rico e variado pa-
trimônio natural.

Acham-se ameaçados de ocupação, no Brasil, 
aproximadamente 26% dos quase 1,5 milhão de qui-
lômetros quadrados de florestas priorizadas, no ano 
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2000, para a criação de florestas públicas destinadas à 
exploração sustentável. Porém, ainda temos um milhão 
de quilômetros quadrados de florestas em condições 
de ser conservadas. Basta que o Governo viabilize 
com rapidez essa prioridade.

As metas anunciadas pelo Governo para esse 
fim são ambiciosas. Mas permanece a dúvida se serão 
atingidas, pois persistem as fortes restrições de exe-
cução do Orçamento-Geral da União. Se não conside-
rarmos nossos recursos naturais como capital efetivo 
para o futuro do País, nós ou bem próximas gerações 
o veremos dissipar-se, tal como o perdulário que põe 
a perder sua fortuna.

É chegada a hora de o Brasil levar a sério o dife-
rencial que tem em relação a inúmeras nações. Água, 
verde e ar limpo representam, hoje, moeda corrente 
nas transações internacionais de um mundo crescen-
temente globalizado.

Aí está o Tratado de Kyoto, finalmente em vigor. 
Nada menos de 120 países o ratificaram e, entre os mais 
poderosos da terra, apenas os Estados Unidos, infeliz-
mente, dele ainda não participam. Mas, para o Brasil, 
importa mais não relaxarmos na defesa e preservação 
de nossos ecossistemas. A exemplo do futebol também 
nesse campo precisamos competir e ser o melhor. 

Kyoto estabelece que, entre os anos 2008 e 2012, 
as nações industrializadas devem cortar em 5,2% a 
emissão de gases geradores do efeito estufa, sobretudo 
o dióxido de carbono. Esse percentual corresponde a 
algo entre 4 e 5 bilhões de toneladas de gases, equi-
valentes a cerca de US$4 bilhões, segundo a cotação 
atual de apenas US$4 por tonelada de carbono. 

Por outro lado, o tratado permite que os países 
com emissões acima dos níveis máximos estabelecidos 
possam comprar créditos de carbono de nações em 
desenvolvimento, como o Brasil, e financiar projetos 
que reduzam poluentes, mesmo se elas não tiverem 
limites quantitativos de emissões. 

Mas também nessa área o Brasil tem de con-
correr, principalmente com a China e a Rússia, que 
possuem maiores fontes poluidoras e atraem mais os 
compradores de crédito de carbono.

A Índia e a Coréia também estão no páreo, sina-
lizando como é dura também a competição no campo 
de investimentos aberto pelo Tratado de Kyoto.

Por ora, o Brasil apresentou menos de vinte pro-
jetos e conseguiu até agora aprovar apenas dois, pelo 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, instituído pelo 
Tratado para autorizar a compra de créditos de carbo-
no e os seus investimentos.

Os dois projetos visam reduzir, no prazo de vinte 
anos, trinta milhões de toneladas de emissão de gás 

carbônico em aterros sanitários, representando crédi-
tos de carbono no valor de US$150 milhões.

As projeções são de que nosso País terá de fazer 
muito esforço para captar créditos. Durante a vigência 
do Tratado de Kyoto até 2012, podemos nos limitar a 
US$400 milhões, apenas 10% do total mundial.

A forte concorrência, a limitação do montante 
de créditos disponíveis, o longo tempo de maturação 
dos projetos ambientais e o fato de o Brasil não ter 
emissores mais pesados de gases poluentes exigem 
que o Governo Federal se desdobre no fomento à 
elaboração de projetos destinados ao Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo.

As avaliações de consultores especialistas na 
área são de que, até o momento, as autoridades bra-
sileiras não estão devidamente atentas ao tema das 
graves mudanças climáticas.

As iniciativas partem mais da iniciativa privada 
que do Governo.

Isso reforça a contribuição que a futura Lei Or-
nelas poderá fazer. Com recursos de renúncia fiscal, 
previstos pela proposição do ex-Senador pela Bahia, 
entidades não-governamentais poderão não só promo-
ver ações conservacionistas e preservacionistas diver-
sificadas, mas ainda ajudar a elaborar e desenvolver 
projetos ambientais que resultem em limpeza do ar e 
sejam capazes de captar créditos de carbono.

O tratamento do lixo e dos esgotos é prioridade 
brasileira e pode constituir a principal fonte de gera-
ção de créditos de carbono, valiosos para comprar 
nossas divisas.

Como já salientei, o Projeto Ornelas, que o Sena-
do tem a responsabilidade e o privilégio de deliberar, 
pode ser um ovo de Colombo. É o caminho mais direto 
para o Brasil avançar cada vez mais e com maior ce-
leridade, rumo a seu destino de ser, no futuro, o mais 
vasto e variado território ecológico do Planeta. 

Sempre com o sonho e os ideais dos conserva-
cionistas, mas também com os pés na terra, ou seja, 
na realidade de escassez de recursos em que ainda 
padece o nosso País. 

Sr. Presidente, espero que o Governo Federal não 
vete um projeto como este, já aprovado pelo Senado, 
e que a Câmara possa aprová-lo também rapidamen-
te. Teremos um importante incentivo para os projetos 
ambientais do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela paciência 
por eu me estender um pouquinho mais do tempo 
previsto.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Aze-
redo, o Sr. Alvaro Dias, suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.
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O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Presi-
dente, pela Liderança do PFL, solicito a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrito. Obedecendo à lista dos orado-
res, concederemos a palavra ao Senador Alvaro Dias, 
do PSDB do Paraná, e, logo em seguida, V. Exª usará 
da palavra.

Senador Alvaro Dias, de acordo com o 
Regimento, sob a guarda do nosso Secretário-
Geral Antonio Carreiro Silva, V. Exª tem dez 
minutos de prorrogação.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Eu não 
poderia deixar de registrar sempre a presença, em to-
das as sessões, do Senador Alvaro Dias, sempre em 
Brasília de segunda as sextas-feiras.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E que esse nome seja uma sugestão de dias me-
lhores para o Brasil. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Paulo Octávio, também sempre pre-
sente. É evidente que o Senador Mão Santa não falta 
também.

Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 

ia começar a falar. Posso pedir a palavra pela ordem 
antes?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PA) – Pois não, 
Senador.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PA) – Só para 
encaminhar à Mesa, Sr. Presidente, requerimento 
solicitando voto de aplauso à Seleção Brasileira de 
Futebol pelo belo feito de, pela 18ª vez seguida, sem 
jamais ter ficado fora, o Brasil ter se classificado para 
uma Copa do Mundo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Mesa aguarda por escrito o requerimento de V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, a propósito da referência do Senador Arthur 
Virgílio, ontem, no Estádio Mané Garrincha, a torcida 
brasileira aproveitou para ironizar os políticos. Foram 
inúmeras as faixas ostentadas pelos torcedores do 
Brasil, destacando a crise política em nosso País, evi-
dentemente fulminando impiedosamente os políticos, 
desde o “Fora Lula”, até outras faixas, à critica con-
tundente às instituições públicas do País, a partidos 
políticos e a políticos de forma geral.

Essa faixa, cuja foto está estampada na primeira 
página do Jornal O Globo, do Rio de Janeiro, retrata 
muito bem esse cenário de indignação que toma conta 
do nosso País e, sobretudo, tem um significado espe-

cial, o da generalização. A faixa diz: “Nosso Congresso, 
uma vergonha. Nossa seleção, um orgulho!”

Notem que não há aqui uma crítica a esse ou 
àquele Parlamentar. Não há uma denúncia relativamen-
te ao comportamento individual. Há aqui a generaliza-
ção que pesa sobre o Congresso Nacional. Eu creio 
que podemos aprender uma lição: não temos o direito 
de justificar a generalização com atitudes de compla-
cência, condescendência, de omissão ou de conivência 
em relação à quebra do decoro parlamentar.

Faço referência a esta faixa, Sr. Presidente, por-
que estamos diante de mais uma denúncia da maior 
gravidade. Antes, Senador Arthur Virgílio, era o men-
salão; agora, é o bandejão porque envolve propina 
oriunda do restaurante da Câmara dos Deputados ao 
então Secretário da Câmara e agora Presidente, que 
nos representa em Nova Iorque, na ONU, evidente-
mente vendendo uma péssima imagem do nosso País, 
que não corresponde, na realidade, à imagem de povo 
competente, trabalhador e disciplinado, como é o povo 
brasileiro. É uma imagem que nos envergonha pela su-
cessão de fatos, pelo conjunto da obra que justificaria, 
sim, uma representação ao Conselho de Ética na Câ-
mara dos Deputados por quebra do decoro parlamentar 
do seu Presidente Severino Cavalcanti.

Depois das denúncias, duas notas em 48 horas 
que não explicam, que não nos induzem a acreditar 
na inocência do Presidente Severino e conseqüente 
irresponsabilidade do denunciante. Faço referência a 
alguns tópicos desta nota. Todos sabem, mas é bom 
rememorar que o Presidente da Câmara dos Depu-
tados foi acusado de receber o chamado “mensalinho” 
– que, já que é para apelidar tudo, creio “bandejão” fica 
melhor – de R$ 10.000,00 durante todos os meses do 
ano de 2003, pago pelo concessionário do restauran-
te do Anexo IV do prédio da Câmara dos Deputados. 
O empresário que denunciou forneceu as datas dos 
pagamentos e os nomes dos funcionários que rece-
beram esse pagamento. Diz o Presidente da Câmara 
dos Deputados, Deputado Severino Cavalcanti: “No 
mesmo dia, determinei ao senhor diretor-geral da Casa 
que oferecesse todos os esclarecimentos a respeito 
do contrato da Câmara dos Deputados com a Buani 
& Paulucci. O diretor-geral está orientado a prestar 
quaisquer informações”.

Ora, Sr. Presidente, o contrato da Câmara dos 
Deputados com a Buani & Paulucci, empresa conces-
sionária do restaurante, não foi posto em questão, nem 
pela revista, nem por quem quer que seja. Ninguém 
questionou o contrato. O que está em questão são o 
recebimento de propina, que é bem diferente, e o do-
cumento que o Deputado Severino Cavalcanti assinou. 
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Diz ele que provavelmente assinou sem saber o que 
estava assinando.

Ora, quem se elege Presidente da Câmara dos 
Deputados elege-se para saber e não para ignorar, 
especialmente saber o que está assinando. Será, Se-
nador Mão Santa, que ele assinaria uma carta de re-
núncia? Eu não creio que assinasse. Portanto, certas 
explicações complicam e não justificam.

Diz ainda o Presidente da Câmara: “Decidi solicitar 
ao Tribunal de Contas da União auditoria urgente e espe-
cial em todos os contratos que envolvem a empresa.”

Ora, mais uma vez, não há questionamento em 
relação aos contratos; o que se questiona é o recebi-
mento da propina.

Outra questão: “Internamente determinei ao di-
retor-geral a criação de comissão de sindicância sujos 
membros serão indicados pelo próprio diretor-geral 
para a apuração dos fatos.”

Veja: como pode o diretor-geral, que é nomea-
do pelo próprio Presidente da Câmara, como pode 
ter ele isenção para investigar atos do Presidente? É 
evidente que não há isenção. Portanto, essa medida 
é também inócua e compromete o Presidente. Não é 
esse o procedimento que se adota em situações como 
esta. Ainda diz a nota: “Por último, estou encaminhan-
do toda a matéria sobre o referido assunto publicada 
pela imprensa, nos estritos termos regimentais, ao Sr. 
2º Vice-Presidente e Corregedor.”

Sr. Presidente, o 2º Vice-Presidente da Câmara dos 
Deputados e Corregedor, Ciro Nogueira, é Deputado do 
partido do Severino, foi indicado por ele, inclusive para 
ser Ministro do Presidente Lula. Acabou não sendo, mas 
foi indicado. Os dois são amigos fraternais. Severino, in-
clusive o chama de “meu filho”. Portanto, em 48 horas 
apenas, o Presidente Severino publica duas notas pífias, 
que não esclarecem e só comprometem.

O que cabe agora? Lideranças dos Partidos de 
Oposição fazem um apelo para que o Presidente se 
afaste do cargo até a conclusão da investigação. Ora, 
Presidente Mão Santa, creio não ser suficiente. Os fa-
tos se sucederam, o Presidente Severino adotou uma 
postura de complacência com a corrupção quando ten-
tou atenuar as penalidades que devem ser aplicadas a 
parlamentares envolvidos no esquema corrupção que 
provoca indignação no País.

Pelo conjunto da obra, já podemos reunir razões 
suficientes para uma representação ao Conselho de Ética 
da Câmara dos Deputados. Como os demais, ou mais 
até do que os demais, deve o Presidente da Câmara ser 
julgado, sim, para eventual instauração do processo de 
cassação do seu mandato. A situação se agravou a tal 
ponto que não basta um simples afastamento.

E ainda agora o Presidente Severino voa para 
Nova Iorque para representar a instituição parlamentar 
do Brasil na ONU. Não é a representação adequada, 
não é a representação que condiz com a respeitabi-
lidade do nosso País no cenário internacional. Então 
há que se adotar medidas rigorosas. Se não formos 
rigorosos diante de fatos como esses, estaremos jus-
tificando a generalização que toma conta, que toma 
corpo, no País, relativamente às instituições públicas, 
em especial, à instituição parlamentar.

Temos duas opções, Senador Mão Santa: ou con-
denamos o parlamentar e preservamos a instituição, ou 
preservamos o parlamentar, condenando a instituição 
a uma descrença ainda maior do que aquela que já a 
atinge fortemente. E não tenho dúvida alguma de que 
o que se espera da Câmara dos Deputados é a pre-
servação da instituição parlamentar, mesmo que isso 
custe a condenação de parlamentares, especialmen-
te no caso de um parlamentar que alcançou prestígio 
e popularidade por chegar à Presidência da Câmara 
sem o necessário preparo para o exercício de função 
de tamanha importância, já que o Presidente da Câ-
mara é o terceiro na sucessão.

Enfim, ouvimos, hoje, algumas afirmativas de que a 
oposição tem que assumir a sua responsabilidade, com 
a citação, inclusive, do nosso Partido, Senador Arthur 
Virgílio, que teria sido responsável pela eleição do Pre-
sidente Severino. Não me parece ser o momento para 
se discutir responsabilidade, mas também não é o mo-
mento para se responsabilizar quem responsabilidade 
não tem, porque o PSDB, por meio de suas lideranças, 
publicamente, assumiu a defesa da candidatura oficial 
do Deputado Greenhalgh. Em respeito à tradição, o 
Partido maior indica o candidato a Presidente, e essa 
tradição há que ser respeitada oficialmente. É possível 
que um ou outro Parlamentar do PSDB tenha aprovei-
tado a oportunidade e votado favoravelmente ao Depu-
tado Severino, mas a posição oficial manifestada pelas 
Lideranças do Partido publicamente foi em defesa da 
tradição do Congresso Nacional.

A responsabilidade, na verdade, é do Governo. 
Este não teve competência, não teve habilidade na 
articulação política e permitiu o lançamento de dois 
candidatos do Partido oficial do Governo, o PT, o que 
naturalmente proporcionou à base aliada seguir o 
caminho da divisão, do fracionamento, obviamente 
levando à Presidência da Câmara o Deputado Seve-
rino Cavalcanti.

Embora não seja esta a melhor oportunidade para 
se discutir responsabilidade, já que é um fato consu-
mado, hoje ouvi esse questionamento alcançando o 
PSDB e, por essa razão, entendi ser oportuno abordar 
essa questão da tribuna do Senado Federal.
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Concedo ao Senador Arthur Virgílio o aparte que 
S. Exª me solicita.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador Alva-
ro Dias, a propósito da posição das Oposições na eleição 
do Presidente Severino Cavalcanti, tenho hoje em mãos 
uma entrevista, publicada na Folha de S.Paulo, de um 
respeitável intelectual, o Sr. Renato Lessa, professor de 
Teoria Política do Iuperj (Instituto Universitário de Pes-
quisas do Rio de Janeiro), em que ele estranhamente 
diz que a Oposição deve pedir desculpa pela eleição de 
Severino. Eu faço até contas para chamar a atenção de 
S. Sª, o professor Renato Lessa.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – A Oposição 
tinha maioria na Câmara.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Severino 
teve 300 votos no segundo turno. As Oposições, todas 
juntas, chegam a 130 votos, se tanto, na Câmara dos 
Deputados. Pergunto ao professor Renato Lessa e per-
gunto a quem quer de bom senso que queira analisar 
a questão em profundidade: onde estavam os outros 
170? No PT; em descontentamentos; naquela vontade 
a que Benedito Valadares se referia, quando dizia que, 
no voto secreto, dava uma vontade enorme de trair; nos 
aliados. Enfim, o PT não soube articular a eleição do 
seu candidato, embora tenha escolhido um bom nome, 
e o PT, ao final, está hoje aliançado com o Presidente 
Severino Cavalcanti, que é elogiado sistematicamente 
por seus Líderes de Partido e de Governo na Câma-
ra, enquanto os da Oposição estão procurando repor 
a dignidade formal da figura do Presidente da Casa. 
Por isso, julgo oportuno dizer que o Sr. Renato Les-
sa é muito inteligente e muito preparado para tentar 
afirmar que Lula pede desculpas – ele não pediu – e 
que nós aqui teríamos que pedir desculpas, como se 
tivéssemos feito as mesmas coisas que Lula fez ou 
deixou de fazer – não o fizemos. Então, não procede, 
de jeito algum, o que diz o professor Renato Lessa. 
Quem tem que pedir desculpas e ainda não o fez é o 
Presidente Lula, por tanta coisa, inclusive por ter per-
mitido incompetentemente a eleição do Sr. Severino 
Cavalcanti para a Presidência da Casa.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Arthur Virgílio, V. Exª repõe com inteligência a verda-
de. Vou concluir.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, concluo 
afirmando: é evidente que não basta pedir desculpas. 
Imagine-se o Presidente Severino admitindo que aceitou 
a propina. S. Exª pede desculpas e continua na Pre-
sidência da Câmara? Da mesma forma, o Presidente 
Lula. De nada adianta um pedido de desculpas. O País 
exige muito mais do que um simples pedido de descul-
pas. O País exige dos Parlamentares, neste momento, 
rigor absoluto, uma postura irrepreensível em relação 

à necessária punição daqueles que se envolvem em 
falcatruas. Não me parece que o Presidente Severino 
possa pedir desculpas e ser perdoado, se evidente-
mente ficar comprovado não apenas que ele recebeu 
uma propina de R$10 mil por mês. Enfim, ele recebeu 
e, se recebeu, deve pagar por ter recebido; se recebeu, 
houve quebra do decoro parlamentar...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Em havendo 
quebra do decoro parlamentar, tem que haver a instau-
ração do processo de cassação do seu mandato.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Arthur 
Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, antes 
de termos o prazer de ouvir o Senador Paulo Octávio, 
que falará como Líder do PFL, encaminho à Mesa um 
pronunciamento em que me associo ao protesto do 
Deputado, pelo meu Estado, Humberto Michiles, di-
zendo que é preciso tomarmos uma atitude durante a 
votação do Orçamento, até impedindo a sua votação, 
se o Governo consumar a vedação de recursos para 
que se conclua, para que se ultime e faça o chamado 
Linhão, que deveria interligar a Hidrelétrica de Tucuruí 
ao Amazonas.

Devo deixar bem claro que, associado ao Depu-
tado Humberto Michiles, se isso acontecer, eu pesso-
almente trabalharei para obstruir, a partir de agora, a 
votação de quaisquer passos do Orçamento da União. 
Quem avisa amigo é, ou adversário leal é. Quem avi-
sa, enfim, o faz porque não quer nada de surpresa, 
nada pelas costas.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Esse 
Orçamento, sem o recurso – que é uma emenda de 
autoria do Senador Jefferson Péres – para fazer o Li-
nhão de Tucuruí chegar ao meu Estado, vai demorar 
muito mais do que possa imaginar o Presidente e o 
Fundo Monetário Internacional.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Amazonas mais uma vez corre o risco de 
vir a ser prejudicado pelo Governo do Presidente Lula, 
dessa vez na questão do abastecimento de energia 
elétrica. Uma parte da solução do problema depende 
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do chamado Linhão, que vai interligar a hidrelétrica 
de Tucuruí ao Amazonas. Mas o Linhão pode atrasar.

O início da implantação dessa linha de trans-
missão já conta com verba no Orçamento da União, 
assegurada por emenda de bancada de iniciativa do 
Senador Jefferson Péres.

No entanto, e aí está o prejuízo para o Amazo-
nas, o Governo Lula anunciou o remanejamento de 
R$40 milhões do total previsto, assim adiando o que é 
um sonho acalentado por ao menos cinco municípios: 
Maués, Parintins, Boa Vista do Ramos, Barreirinha e 
Urucurituba.

Esta semana, recebi informe do presidente da 
Associação Amazonense de Municípios, Sidney Leite. 
Ele, que é Prefeito de Maués, destacou a importância 
do Linhão para o Amazonas, por significar a interliga-
ção do Estado ao sistema nacional de energia.

Em Manaus, o Relator dessa matéria, Deputado 
Federal Humberto Michiles, anunciou, em entrevista na 
AAM, que vai resistir à aprovação do projeto de lei que 
trata desse remanejamento, a menos que o Ministério 
das Minas e Energia aprove uma alternativa, fazendo 
com que a linha, ao invés de ir de Itaituba a Maués ou 
de Itaituba a Parintins, como estava previsto, siga de 
Santarém a Parintins, passando por Barreirinha, Boa 
Vista do Ramos, Maués e Urucurituba.

Desde logo, quero consignar aqui que apoiarei a 
iniciativa do Deputado Humberto Michiles. Se preciso, 
obstruirei a votação do Orçamento da União até que 
a União volte atrás.

Fica o registro. Para valer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Aguardo o pronunciamento por escrito.
Anuncio, como orador inscrito, o Senador Paulo 

Octávio, do PFL do Distrito Federal.
S. Exª dispõe de até 15 minutos, de acordo com 

o Regimento.
O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Quero acompanhar o Senador Arthur Virgílio na 
homenagem que fez à Seleção Brasileira, presente 
em Brasília em um jogo memorável que classificou 
o Brasil para a Copa do Mundo de 2006. Fiquei mui-
to feliz com a convivência que tive com o Dr. Ricardo 
Teixeira, com os dirigentes da Seleção, e ressalto que 
fiquei impressionado com a organização e a estrutura 
da nossa CBF. O time realmente conta com grandes 
craques. Com certeza, faremos sucesso na Copa do 
Mundo de 2006.

Sr. Presidente, venho a esta tribuna para co-
mentar uma solenidade que tive o prazer de presen-
ciar, hoje pela manhã, exatamente no prédio do jornal 

Correio Braziliense, em sua sede. Na presença de 
muitas personalidades, de autoridades da República, 
como o Vice-Presidente, como o Governador do Dis-
trito Federal, Sr. Joaquim Roriz, de Parlamentares, 
de secretários, foi feito o hasteamento da Bandeira 
do Brasil e realizaram-se homenagens ao nosso País 
pela Semana da Pátria.

Passo a ler aqui uma nota que foi lida naquela so-
lenidade, de autoria de Márcio Cotrim, diretor-executivo 
da Fundação Assis Chateaubriand, que é um pioneiro 
da nossa cidade, uma pessoa por demais conhecida e 
querida em Brasília, tendo em vista que está sempre 
lutando pelos interesses maiores da nossa cidade. Nota 
feita por ele e assinada por toda a diretoria do jornal 
Correio Braziliense:

No momento em que, embalados pela 
leve brisa do Planalto, aqui promovemos a 
inauguração da Semana da Pátria, unamos 
nossos corações nesta casa de Assis Chate-
aubriand, aquele que nos legou incomparável 
vocação de brasilidade e permanente espírito 
empreendedor.

É fato que as nações conhecem, em sua 
trajetória histórica, momentos emblemáticos.

Momentos adjetivos, aqueles marcados 
por episódios bélicos que destroem fisicamente 
seus filhos, suas cidades, suas riquezas ma-
teriais e os que afetam a moral e a ética dos 
estratos superiores da órbita governamental, 
inclusive no campo legislativo. No caso do Bra-
sil, eles efetivamente têm ocorrido a espaços 
no tempo, mas, como as folhas na tempestade, 
logo amainam e retornam a seu leito, depois 
de saneado terreno maculado.

Para felicidade nossa, prevalecem mais 
altos os momentos substantivos, aqueles que 
nos inspiram a cada passo, a cada palpitar do 
coração brasileiro. Neles, a serena certeza de 
que a alma de nosso povo é boa, generosa, 
fraterna.

Nesta bela e incomparável capital cons-
truída pela indômita determinação do Presi-
dente Juscelino Kubitschek e cuja história vem 
sendo contada desde seu primeiro sopro de 
vida pelo Correio Braziliense, que todos nós, 
irmanados na convergência dos melhores an-
seios, saudemos e festejemos a data maior da 
nacionalidade com o peito em festa e a convic-
ção de que os anos que virão hão de bafejar 
de paz e progresso este País iluminado.

Essa bela nota foi lida hoje de manhã, na pre-
sença das autoridades que mencionei, dos funcioná-
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rios, dos diretores, de todos os jornalistas que fazem 
o Correio Braziliense.

O jornal Correio Braziliense, Sr. Presidente, tem 
uma história que se funde com a história de Brasília, 
tendo se iniciado, em sua segunda etapa, em 21 de 
abril de 1960, data da inauguração da Capital. A pri-
meira etapa foi em Londres, em 1808, tendo sido um 
baluarte pela luta de nossa independência.

Agora, o Correio Braziliense, veículo que tem a 
cara de Brasília, promove, já pelo terceiro ano conse-
cutivo, uma cerimônia de desfraldamento da Bandeira 
Nacional, tamanho gigante, em sua sede, no Setor Grá-
fico, por motivo da Semana da Pátria, com a presença 
de autoridades e representantes da comunidade.

Hoje, foi promovida a solenidade, sob a presidência 
do engenheiro Álvaro Teixeira da Costa, Presidente do 
S.A. Correio Braziliense, com a presença do Vice-Pre-
sidente José Alencar e do Governador Joaquim Roriz.

É uma solenidade simples, com a execução do 
Hino Nacional, soltura de balões e desfraldamento do 
pavilhão sob a marquise e a empena do prédio, mas é 
um evento carregado de simbolismo e que deveria ser 
imitado por todas as empresas, por todos os sindicatos 
e associações, escolas e prefeituras deste País, pois 
é importante implantar a cultura do culto a Brasília, do 
culto à Bandeira Nacional, nosso símbolo da Pátria.

A solenidade, como escreveu o jornalista Márcio 
Cotrim, é inspirada naquele que nos legou incompa-
rável vocação de brasilidade e permanente espírito 
empreendedor.

E ressaltou que as nações conhecem, em sua tra-
jetória histórica, momentos emblemáticos. Momentos 
adjetivos, aqueles marcados por episódios bélicos que 
destroem fisicamente seus filhos, suas cidades, suas 
riquezas materiais, e os que afetam a moral e a ética 
dos estratos superiores da órbita governamental, inclu-
sive no campo legislativo. No caso do Brasil, eles efeti-
vamente têm ocorrido a espaços no tempo, mas, como 
as folhas na tempestade, logo amainam e retornam a 
seu leito, depois de saneado o terreno maculado.

Para felicidade nossa, prevalecem mais altos os 
momentos substantivos, aqueles que nos inspiram a 
cada passo, a cada palpitar do coração brasileiro. Ne-
les, a serena certeza de que a alma do nosso povo é 
boa, generosa, fraterna.

Nesta bela e incomparável capital, construída pela 
indômita determinação do Presidente JK e cuja história 
vem sendo contada desde seu primeiro sopro de vida 
pelo Correio Braziliense, que todos nós, irmanados 
na convergência dos melhores anseios, saudemos e 
festejemos a data maior da nacionalidade com o peito 
em festa e a convicção de que os anos que virão hão 
de bafejar paz e progresso neste País iluminado.

Sr. Presidente, Alvaro Dias, faço este registro como 
Senador de Brasília, como cidadão que aqui reside há 
44 anos e que aqui fincou raízes indestrutíveis.

Essa iniciativa engrandece e sinaliza o compro-
misso que a família dos Diários Associados estabe-
lece com nossas instituições mais respeitáveis. Tudo 
foi desprovido de qualquer ostentação, qualquer posi-
cionamento demagógico, passado longe de qualquer 
atitude que não seja a de lembrar ao nosso povo a 
importância patriótica e a honra de ser brasileiro.

Historicamente, o Correio Braziliense é um jo-
vem sentinela em defesa dos interesses desta cidade 
desde que aqui chegou, junto com os pioneiros e he-
róis que iniciaram a epopéia gloriosa que é Brasília. O 
jornal começou cedo, corajoso, acompanhando passo 
a passo o progresso da cidade e fiscalizando os seus 
dirigentes com absoluta imparcialidade e competência, 
competência essa que nos informa a todos nós diaria-
mente, a competência de bem informar.

A Semana da Pátria, Sr. Presidente, que já mo-
vimenta corações e mentes bem intencionadas deste 
País, é lembrada pelos Diários Associados talvez como 
uma forma de chamada de consciência, de alerta para 
que brasileiros e brasileiras tenham em mente que, 
acima das crises políticas que nos incomodam, aci-
ma de fatos negativos que porventura empanam ou 
embaçam nos olhos, aguçam o nosso sentido crítico, 
está o nosso País, a nossa Pátria, que, pela sua his-
tória democrática de agir, jamais poderá deixar de ser 
amada e reverenciada pelos seus filhos em todos os 
cantos deste País, em todos os locais onde estejam 
brasileiros dignos e honrados.

Vejo essa platéia formada por jovens estudantes. 
Fico feliz, Sr Presidente, de ver esses jovens demons-
trando essa cidadania, querendo conhecer Brasília, 
querendo conhecer o Congresso Nacional e o funcio-
namento do Senado Federal. Sejam bem-vindos a esta 
Casa! Vocês representam o Brasil de amanhã!

Quero, para finalizar, Sr. Presidente, cumprimen-
tar e dar parabéns à família associada, seus diretores, 
funcionários, desde os mais humildes até os mais 
graduados. Cumprimentos os seus jornalistas, profis-
sionais que têm responsabilidade social e cívica, que 
fazem parte, vinte e quatro horas por dia, dos rumos 
de uma comunicação sadia, saudável e de extrema 
importância para o nosso País.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 
Octávio, V. Exª me concede um aparte?

O SR PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Senador 
Mão Santa, com o maior prazer, ouço V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Paulo 
Octávio, Brasília ontem simbolizou o País na vitória do 
futebol. Das inúmeras obras reconhecidas de Juscelino 
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Kubitschek, Brasília foi, sem dúvida, a mais marcante 
para o mundo. Ela fez com que o País, em quinhentos 
anos, o escolhesse como seu mais importante filho. V. 
Exª sempre se inspira em JK. Mas outro fato dominante 
nesta cidade de qualidade de vida extraordinária é que 
ela é uma das melhores cidades do mundo. Eu a con-
sidero mais bem plantada do que Washington, porque 
não temos aquele racismo de Washington, pois temos 
o amor entre todos as raças. Além da dívida com os mi-
neiros, que vieram construí-la, Brasília tem, em segundo 
lugar, uma dívida com os piauienses, pois a segunda 
maior colônia de brasileiros que vieram construir Brasília 
é de gente do Piauí. Daí as virtudes da gente. Quanto 
ao jornal, vou dizer francamente: o País era habituado 
a ler os jornais do Rio de Janeiro e de São Paulo. Mas 
hoje esses jornais de Brasília, o Correio Braziliense e 
o Jornal de Brasília, passaram à frente.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Muito 
obrigado. Agradeço ao Senador Mão Santa o aparte e 
a homenagem ao Presidente JK, que, como V. Exª, foi 
um grande médico e tantos serviços prestou ao nosso 
País como um grande dirigente e, talvez, o maior esta-
dista que este País teve nos últimos séculos.

Quero falar da minha alegria de hoje, da tribuna 
do Senado, cumprimentar essa iniciativa do Correio 
Braziliense, que, pelo terceiro ano consecutivo, home-
nageia a Semana da Pátria e a nossa independência. 
É uma prévia do Sete de Setembro.

Por isso, deixo aqui o meu forte abraço ao Presi-
dente Álvaro Teixeira da Costa, aos demais diretores e 
um abraço especial ao pioneiro Ari Cunha, que tanto 
fez por Brasília. Ele chegou aqui junto com as máquinas 
do jornal e imprimiu a primeira edição. Cumprimento 
todos os jornalistas que, diariamente, trabalham para 
que o jornal seja uma realidade. É um dos jornais mais 
lidos e respeitados do nosso País. Fica a minha home-
nagem ao Correio Braziliense e à sua direção.

Fico sensibilizado de ter, hoje, presenciado uma 
cerimônia que me tocou o coração, até porque, quero 
aqui registrar, as crianças que hastearam as bandeiras 
do Brasil e de Brasília fazem parte das creches que são 
assistidas pelo Projeto Correio Solidário, uma forma de 
dar proteção a tantas instituições sociais de Brasília. 
Quero cumprimentar também a Drª Nazaré, que tem 
feito um trabalho social muito bonito em Brasília e que 
realmente fez questão de levar as crianças lá para que 
pudessem hastear o pavilhão nacional e a bandeira da 
nossa querida cidade. Parabéns mais uma vez!

Obrigado, Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias.
Obrigado, Senador Mão Santa.
Mais uma vez, parabéns à nossa Brasília e ao 

nosso Brasil pela vitória de ontem.
Brasil rumo à Copa de 2006!

Durante o discurso do Sr. Paulo Octávio, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, suplente 
de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Octávio. Receba os 
nossos cumprimentos e, evidentemente em seu nome, 
as congratulações a Brasília pela extraordinária forma 
com que recebeu a seleção brasileira ontem. Tratou-se 
de uma verdadeira festa popular com muita organização, 
disciplina, segurança, revelando a competência da nossa 
Capital em empreender, em realizar eventos nacionais 
e internacionais de repercussão, como o de ontem.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa e, 
posteriormente, ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – En-
quanto S. Exª se dirige à tribuna, peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a inscrição nos Anais da Casa do magnífico artigo do 
jornalista Roberto Pompeu de Toledo, publicado na 
contracapa da revista Veja deste final de semana. O 
jornalista compara as trajetórias de dois lutadores: o 
Presidente da Câmara, Deputado Severino Cavalcanti, 
e o Deputado Fernando Gabeira. Conclui, corroborando 
os termos da indignação que demonstrou o Deputado 
Gabeira, ao pedir que se retome na Câmara a dignida-
de formal do cargo de Presidente da Mesa.

Trata-se de um artigo muito bem elaborado, como 
costumam ser os da lavra de Roberto Pompeu de To-
ledo, desta vez com uma mensagem de esperança; 
não é negativista. Ele entende que o Brasil tende a 
querer mais aquilo que foi pedido – não foi muito – por 
Fernando Gabeira do que a conservação em estado 
menor do que sofrível do que significa a presença na 
presidência da Casa do Sr. Severino Cavalcanti.

Peço a inscrição nos Anais da Casa de um artigo 
que, a meu ver, foi profundamente esclarecedor, acenando 
com essa pitada de esperança e com a força do talento e 
da capacidade de crítica de um jornalista que está entre 
os mais caracterizados da imprensa deste País.

Muito obrigado a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Associo-me a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

V. Exª será atendido na forma regimental.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Senado-
res que, em cumprimento aos calendários estabeleci-
dos para a tramitação aos Projetos de Lei nºs 40, de 
2005-CN, que “estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício de 2006”; e 41, de 2005-CN, 
que “altera a Lei nº 10.933, de 11 de agosto de 2004, 
que dispõe sobre o plano plurianual para o período de 
2004/2007”, no prazo regimental, estão disponíveis os 
textos dos mencionados projetos de lei nos Suplemen-
tos ao Diário do Senado Federal do dia 2 de setem-
bro do corrente ano.

Informo ainda que os textos em meio eletrônico 
das matérias foram encaminhados à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa, 
por dez minutos, com prorrogação de cinco.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Alvaro Dias, que preside esta sessão, no dia 5 de se-
tembro, do Senado Federal.

Creio, Senador Arthur Virgílio, que nos Anais da 
história do Senado poucas vezes consta uma vigilância 
no dia 5 de setembro, antevéspera da comemoração 
do Dia da Independência. Isso mostra a responsabili-
dade do Senado.

Após esta capa vermelha, estão condensadas 
todas as reportagens políticas das principais revistas 
do Brasil, como Carta Capital, IstoÉ Dinheiro, IstoÉ, 
Época e Veja, cedidas aos Parlamentares.

É uma vergonha, Senador Cristovam Buarque! 
Nunca a frase de Boris Casoy foi tão justa. É só vergo-
nha, malandragem, corrupção. Ficamos constrangidos. 
Eu não iria cansá-lo, Senador Cristovam. Eu iria buscar 
somente a Carta Capital, que traz, em sua capa, a 
matéria “No fundo do poço. Exclusivo. Pesquisa Ibope 
diz que 90% dos eleitores não confiam nos políticos”. 
Senador Alvaro Dias, de 100 brasileiros, somente 8 
confiam nos políticos, porque 2 não opinam.

Professor Cristovam Buarque, veja a que o PT 
nos levou: de cada 100 brasileiros apenas 8 acreditam 
em políticos.

Senador Alvaro Dias, ainda bem que V. Exª pre-
side esta sessão, porque V. Exª é acreditado por esses 
8%. O País vê a sua luta, viu o seu Governo, honrado, 
no Estado do Paraná.

Eu, Senador Arthur Virgílio, até que estou à vonta-
de, primeiro, porque o País é testemunha de que poucos 
começaram a contestar este mar de corrupção no País 

– e eu era um desses. Para abrir uma sessão, há que 
se ter quatro Senadores presentes. Lembro-me de que 
estavam no plenário o Arthur Virgílio, bravo índio louro 
do Amazonas; Antero Paes; Efraim Morais e eu, que 
ficava presidindo porque tenho mais idade que eles. V. 
Exª, Senador Alvaro Dias, tinha tirado licença. A Helo-
ísa Helena era do PT, e quiseram levá-la à inquisição. 
Apagamos a fogueira e salvamos a Senadora.

Atentai bem, Senador Arthur Virgílio: só 8% dos 
brasileiros acreditam nos políticos! Também essa pes-
quisa informa que a categoria em que mais se acredi-
ta é a dos médicos – graças, talvez, a Juscelino, que 
deu exemplo de médico, participando na coisa públi-
ca; na Igreja Católica, 71%; nas Forças Armadas; nos 
jornais, 63%; nos engenheiros; na televisão; no rádio, 
56%; nas Igrejas Evangélicas, 53%; nos sindicatos de 
trabalhadores, 51%; nos advogados. O Poder Judiciá-
rio também está fraco.

Há que se fazer uma reflexão. Rui Barbosa, que 
tão bem representou a Justiça, disse que o caminho 
da salvação é a lei.

Foram citados os publicitários; os empresários; a 
Polícia; o Senado Federal; a Câmara dos Deputados; 
os Partidos políticos; e os políticos, somente 8%.

Para onde nos levou, Senador Cristovam Buar-
que, o seu PT? Oito por cento! V. Exª é professor, úni-
co profissional que a sociedade, que o mundo chama 
de mestre, igual a Cristo. O Senador Pedro Simon é o 
primeiro político em que esses 8% acreditam. De cada 
100 brasileiros, somente 8% acreditam nos políticos.

Atentai bem, Senador Pedro Simon: V. Exª hoje é 
uma ave rara. Tantos anos de vôo político, e a credibi-
lidade, a vergonha e o exemplo aumentam. Mas está 
aqui. Essa é a realidade.

Além de tudo o que nos entristece e envergonha, 
há uma matéria que me preocupa muito: Marisa Letí-
cia. A figura da mulher merece muito mais respeito do 
que a do homem. Quis Deus adentrar aqui o cristão 
Pedro Simon.

Senador Pedro Simon, entendo que o maior dra-
ma da humanidade foi a crucificação de Cristo. Atentai 
bem! Todos os homens falharam: Anás, Caifás, José, 
seu pai, Pedro, os apóstolos, enfim, todos os homens. 
A mulher de Pilatos – a Adalgisinha dele – disse: “Pila-
tos, o homem era bom. Eu o observei pregar”. Verônica 
venceu os militares. Homens que havia lá na hora eram 
dois ladrões. Mulheres, eram três Marias. Então, a mu-
lher é isso! E sei que Dª Marisa é. Mas nos constran-
ge, a nós que amamos a mulher, a mãe – a minha era 
terceira franciscana –, a mulher esposa mesmo. Tenho 
quatro filhos, e Deus me proporcionou três mulheres. 
Constrange-me a humilhação, a gozação da Primeira 
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Dama. Não desejamos isso, Presidente Lula. Não de-
sejamos, Senador Pedro Simon.

Presidente Lula, temos que ser humildes, mesmo. 
Humildes. Tento ensinar, mas é difícil Lula aprender. 
Como me tornei cirurgião? Estudei teoria, mas certas 
coisas não há livro que explique. Ninguém aprende a 
andar em livro, ninguém aprende a andar de bicicleta 
ou a nadar em livro. O mesmo no que diz respeito à 
cirurgia: ficamos ao lado de um cirurgião observando, 
observando, observando; depois, ajudamos; quando 
vemos, estamos operando.

Marisa Letícia, não custa nada V. Sª convidar, 
por exemplo... Tivemos extraordinárias primeiras-da-
mas. Dona Ruth Cardoso foi nota dez. Está certo que 
era de outro partido. Mas temos D. Marly Sarney, que 
votou no “Lulinha Paz e Amor”. E o Senador José Sar-
ney usou toda a sua inteligência, fez malabarismos 
pela governabilidade. Ele me acalmava era muito aqui, 
hoje é porque está cansado. Então, D. Marisa Letícia, 
convide D. Marly Sarney, exemplo, símbolo e orgulho 
– obteve privilégios talvez educacionais, e, como pri-
meira-dama de Estado, foi impecável –, para que não 
ocorram mais esses fatos, essas reportagens que nos 
constrangem. Queremos é ver a mulher enaltecida, 
principalmente a primeira-dama.

E a História mesmo, Lula, temos que estudar. 
Não adianta falar, falar, falar. Não dá tempo. Temos 
que tirar umas horinhas para aprender, para estudar. 
Júlio César, o romano, que todo mundo lê e estuda, 
fez uma meditação a esse respeito e disse que não 
basta a mulher de César ser honesta, ela tem que 
parecer honesta.

Agora, esta reportagem ridiculariza! Está aqui na 
revista IstoÉ Dinheiro: “Os presentes da Dona Mari-
sa”. Senador Pedro Simon, sei o que é isso. Senador 
Cristovam Buarque, V. Exª é professor, mas não foi 
“prefeitinho”; foi um extraordinário Governador e um 
extraordinário Ministro.

Senador Pedro Simon, eu me lembro de que, 
quando governava o Piauí, nos primeiros dias, uma de 
minhas filhas se casou com um empresário, e recebi 
um carro de um grande empresário. Senador Pedro Si-
mon, eu disse: “Olha, não vou poder aceitar o presente 
de aniversário”. Porque, pela minha formação, sou filho 
de mãe da Ordem Terceira Franciscana, e só recebo, 
Senador Arthur Virgílio, um presente que eu tenha a 
possibilidade de dar: se ganho um livro, recebo, porque 
posso dar outro; se recebo um uísque, dou nem que 
seja um rum. E vamos vivendo. Mas um carro não vou 
poder dar. Tais fatos nos entristecem e são graves. A 
família tem que ser salvaguardada.

Mas nem tudo está perdido, Senador Alvaro Dias. 
E por que sou orgulhoso de ser do Piauí, Senador Pe-

dro Simon? O Amazonas é grandioso em terra; ganha, 
Senador Arthur Virgílio, em área geográfica. Mas, em 
matéria de virtude, Senador Alvaro Dias, tenho a con-
vicção de que o meu Piauí ganha medalha de ouro. 
Não sei se a medalha de prata fica com os gaúchos 
lá das Farroupilhas!

E observem a salvação diante da desonra. Todas 
as páginas são vergonhosas. Não vou falar, repetindo o 
Senador Alvaro Dias, que inventou o “bandejão” – não 
é mais o “mensalão”; existe agora o “bandejão” na Câ-
mara dos Deputados –, que apenas 8% dos políticos 
são acreditados. Sem crença não há confiança, sem 
confiança não há liderança! Então, o País está difícil.

Atentai bem, vamos agora mensurar, porque está 
no hino do Piauí: “Piauí, terra querida, Filha do sol do 
Equador. Na luta, seu filho é o primeiro que chega”. 
Nós chegamos aqui, contestando isso, esse mar de 
incompetência, de corrupção, de crimes.

Mas, Senador Arthur Virgílio, esperança, apesar 
de tudo. E o único artigo que nos dá uma luz é lá do 
Piauí: João Paulo dos Reis Veloso. Atentai bem, Lula, 
está aí a sua salvação. Vossa Excelência não tira este 
Governo, Lula. Votei, trabalhei, acreditei, lutei. Vossa 
Excelência, Lula, não tira se não buscar seu Riche-
lieu. Sugeri o Senador Cristovam Buarque. Cristovam, 
V. Exª recebeu o telefonema lhe convidando? Então, 
Sua Excelência não quer dar outro telefonema para 
não voltar atrás; palavra de rei não volta atrás. Mas 
que convide este: João Paulo dos Reis Veloso. Quinze 
anos sendo a luz do governo revolucionário dos mi-
litares. Quinze anos sendo a luz, o desenvolvimento 
tecnológico. João Paulo dos Reis Veloso, vindo lá do 
Piauí, filho de carteiro com costureira. Quinze anos! 
Nenhuma indignidade, nenhuma imoralidade, nenhuma 
corrupção. Quinze anos mandando neste País! Isso é 
virtude de gente do Piauí. Atentai bem!

Pelo amor de Deus, Lula: a esperança, apesar 
de tudo. E ele é cristão. João Paulo dos Reis Veloso 
aprendeu com o apóstolo Paulo, que diz que a fé re-
move montanhas. Esperança e amor. E ele diz: “Es-
perança, apesar de tudo”. Se não houver reforma logo 
mais, novas crises virão.

Senador Cristovam Buarque, João Paulo dos 
Reis Veloso, Coordenador-Geral do Fórum Nacional, 
na Abertura do Fórum Especial sobre Reforma das 
Instituições do Estado Brasileiro, em Brasília, no dia 1º 
de setembro, fez o seguinte pronunciamento:

Diante da atual crise política, uma das 
mais graves que o País já enfrentou – porque 
afeta boa parte dos partidos políticos e das 
instituições do Estado Brasileiro –, gostaria 
de dizer três coisas.
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Primeiro: uma reflexão a respeito das 
conseqüências da crise sobre a sociedade, 
as lições que parte das lideranças nacionais 
estão dando ao povo.

Lições de falta de ética, de descumpri-
mento das leis, de uso da coisa pública em 
benefício próprio ou de partidos políticos.

Lições de que os fins justificam os meios 
para alcançar o poder ou a riqueza.

Lições de que a democracia não leva ao 
‘bom governo’.

Diante da crise, a sociedade tem direi-
to à indignação, à revolução do cumprimento 
da lei, da punição dos culpados – sem caça 
às bruxas.

Direito a pensar em fazer coisas em be-
nefício do velho ‘sonho brasileiro’ – o desen-
volvimento.

Desenvolvimento econômico, social, polí-
tico, institucional, cultural, ético e espiritual.

Segundo: fugindo à tentação de viver 
com pena de nós mesmos, este fórum especial 
procura descer às raízes da crise, voltando-
se para a reforma das instituições do Estado 
Brasileiro – Executivo, Legislativo e Judiciário 
(e partidos políticos).

Porque há algo de errado em parte des-
sas instituições.

Por isso, se não houver reformas, logo 
mais novas crises virão. Reformas, numa visão 
de processo, que, por etapas sucessivas, per-
mita ter, no País, uma ‘década de reformas’.

É a idéia de uma grande alternativa para 
o País não ficar paralisado, enquanto as CPIs 
cumprem sua missão.

Nessa agenda, temos: revisão do rela-
cionamento entre os poderes; reforma política 
(inclusive sistema de partidos e sistema elei-
toral); reforma do Judiciário (e do Ministério 
Público); reestruturação administrativa – com 
avanço para a ‘administração permanente’; 
novo regime fiscal; levar o Estado às favelas 
e periferias urbanas.

Tudo isso dentro da duas idéias básicas 
[aprenda, Lula]:

transparência no Estado (falo de clareza. 
O Estado tem que ser transparente);

e, como já disse: “No Brasil, fazer cum-
prir a lei é revolucionário” (não se cumprem 
as leis).

Dessa forma, vai-se começar pelo tema 
político-institucional, passar ao econômico e 
terminar no social, razão maior da existência 
das instituições do Estado.

Terceiro: é possível ter esperança.
(...)

A palavra final, portanto, é esperança”.
A esperança é o que queremos trazer com o nos-

so trabalho. Estamos aqui em vigília.
Senador Pedro Simon, fui ao Piauí. Os médicos 

me perguntaram como estava o Brasil, e perguntaram 
logo: “Como é, vocês não vão cassar esse Severino, 
não? Quem é o Vice? Ele vai ser Presidente?”. Falo 
mesmo da classe médica, que tirou o primeiro lugar 
na pesquisa. A ciência médica é a mais humana das 
ciências. Senador Alvaro Dias, para explicar, eu disse: 
meus amigos, o Brasil está como aquele doente difícil 
de tratar. Ou seja, quando não sabemos mais o que 
fazer, experimentamos um remédio para ver como é 
que fica. Estamos tentando. E o remédio, como disse 
João Paulo dos Reis Velloso, é que não pode faltar 
esperança. 

E a esperança está neste Senado da República, 
cujos símbolos – Cristo e Rui Barbosa – disseram: só 
há um caminho para a salvação: a lei e a justiça.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

V. Exª dispõe de 15 minutos. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, conversei ontem 
com o Líder do PSDB na Câmara dos Deputados, 
Deputado Alberto Goldman, e chegamos à conclu-
são de que o Presidente da Câmara, Sr. Severino 
Cavalcanti, havia ultrapassado todos os limites, inclu-
sive com a declaração injuriosa e pouco responsável, 
nada responsável para ser mais exato, de que PSDB e 
PFL estariam por trás dessa denúncia de mensalinho, 
bandejão ou bandejinho ou o que fosse, envolvendo a 
promiscuidade já no nascedouro entre o dono de um 
restaurante com concessão para fornecer serviços a 
Casa e o então 1º Secretário, hoje Presidente da Câ-
mara, Sr. Severino.

Isto é algo que motiva o meu Partido a entrar, 
pela sua direção, pela sua Liderança, com representa-
ção contra o Sr. Severino para que S. Exª se explique 
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a respeito dessa leviandade. Para nós, ele chegou ao 
máximo.

Amanheci, Senador Pedro Simon, até hoje em 
dúvida. Pensei: o certo seria devolver as medalhas que 
recebi do Ministério das Relações Exteriores? Soube 
pelo Deputado Fernando Gabeira que essa era a ati-
tude de alguns Parlamentares e, pelo menos, de um 
Senador, o nosso estimado colega Senador Jefferson 
Péres. Mas não me parece que o correto seja devolver 
a comenda recebida pelo exercício do mandato e por 
supostos serviços prestados ao País na ótica do esta-
tuto que disciplina como e quem recebe as comendas 
referentes à Ordem de Rio Branco.

Em primeiro lugar, passei a questionar – e sugiro 
que o Ministério das Relações Exteriores o faça tam-
bém, por que alguém é emedalhado? Fiquei pensando 
se não há uma injustiça nisso. Eu era Líder e Ministro 
no Governo anterior e recebi medalhas demais que, 
se fossem de ouro, estaria rico. Neste Governo, não 
recebo nenhuma. Então, parece-me que já tem aí uma 
injustiça. Nem eu deveria merecer tudo aquilo que re-
cebi antes e talvez não seja tão desmerecedor hoje 
de receber qualquer homenagem de algum órgão do 
Governo Federal. Então, é aquela história de aproveitar 
enquanto se está no poder para se beneficiar amigos 
e, quando não está no poder, não se reconhece o valor 
de adversários. Isso aí já me deixou pensando, e em 
nada sensibilizado, nessas homenagens tão automáti-
cas. Procurei pesquisar, porque a Nação tomou conhe-
cimento da outorga ao Presidente da Câmara, Depu-
tado Severino Cavalcanti, da Ordem de Rio Branco. 
Em face das circunstâncias em que se acha envolvido 
o Presidente da Câmara, a honraria, neste momento, 
afigura-se para mim, no mínimo, estranha.

A Ordem de Rio Branco* foi instituída em 1963 
pelo Decreto nº 51.697. É uma das mais importantes 
condecorações do País e é outorgada a pessoas que, 
supostamente, tenham prestado relevantes serviços à 
Pátria, pelos seus serviços ou méritos extraordinários, 
que, assim, se tenham tornado merecedores da honraria. 
Ela é conferida pelo Presidente da República com base 
em indicação do Conselho da Ordem de Rio Branco.

A esse Conselho compete aprovar ou rejeitar 
– ele pode rejeitar, sim – as propostas que lhe forem 
encaminhadas. E, além disso, a esse Conselho com-
pete velar pelo prestígio da Ordem e compete a ele 
suspender o direito de uso da insígnia por motivo de 
condenação judiciária ou prática de atos contrários ao 
sentimento de honra e à dignidade nacional. E aqui é 

que eu percebo o que me parece o caminho mais lú-
cido a trilhar.

E peço inserção nos Anais, Sr. Presidente, do Es-
tatuto da Ordem de Rio Branco e lhe digo que, ao fim 
e ao cabo, depois de me perguntar se não é hora de 
todos esses órgãos, incluindo o Congresso Nacional, 
que concedem suas medalhas, suas insígnias, suas 
comendas, meditarem mais e pararem com os automa-
tismos, ou seja, é Presidente da Câmara, vai receber 
a medalha tal, no nível tal, só porque é Presidente da 
Câmara. Eu pergunto: e se for um mau Presidente da 
Câmara, ainda assim deve receber a homenagem? 
Presidente do Senado também, mas e se for um mau 
Presidente do Senado, merece receber ainda assim? 
E Deputado e Senador e Ministro e fulano e beltrano. 

Eu não questionaria nunca a medalha se ela fos-
se dada a algum dos jogadores ou à Seleção brasilei-
ra, pelo que fez ontem, tornando o Brasil o único País 
que jamais perdeu a oportunidade, numa eliminatória, 
de estar numa Copa do Mundo. Mas fulano merece, 
beltrano merece? Seria fundamental mais coragem e 
mais verdade: Fulano merece, leva então a insígnia; 
fulano não merece, não leva a insígnia. É preciso, por-
tanto, mais liberdade, mais altanaria por parte de quem 
concede essa medalha.

Levando em conta esse fato, o ataque solerte e 
irresponsável que o Sr. Severino fez ao meu Partido, 
dizendo que ele estava por traz das acusações, quero 
dizer que o meu Partido não está à frente e jamais es-
tará por traz de algo medíocre, mesquinho, como essa 
acusação que o tal Sr. Buani faz dele. Acho até que o 
Sr. Buani deve ser varrido da Câmara porque se ele 
aceitou pagar ou se admite que pode ter pago propina 
a quem quer que seja, ele não é digno de continuar 
oferecendo serviços nem a Deputados, nem a Sena-
dores, nem a visitantes, ou a quem quer que procure o 
Congresso Nacional. Então não poderíamos estar por 
traz disso, muito menos à frente. É fundamental que 
isso seja esclarecido. Parece-me que há um movimento 
muito forte para que o Sr. Severino se afaste até por-
que ele será árbitro do julgamento de pelo menos, ou 
inicialmente, dezoito Deputados Federais. Portanto, ele 
precisa estar isento de qualquer acusação para estar 
livre e altaneiro para decidir.

Mas sobre a comenda em si, Sr. Presidente, es-
tou endereçando ao Ministro das Relações Exteriores, 
Embaixador Celso Amorim, Chanceler da Ordem de 
Rio Branco, o seguinte requerimento:
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Arthur Virgílio do Carmo Ribeiro Neto, 
abaixo assinado, Senador da República, eleito 
pelo Estado do Amazonas e licenciado da Car-
reira Diplomática, na condição de cidadão bra-
sileiro e membro do quadro da Ordem de Rio 
Branco, e no dever de preservar a dignidade 
dessa insígnia vem, mui respeitosamente, 

REQUERER ao Conselho da Ordem de 
Rio Branco, de conformidade com o art. 6º, 
capítulo III, do seu Regulamento, a 

suspensão “do direito de usar a insígnia... 
pela prática de atos contrários ao sentimento 
e à honra nacional”, pelo atual Presidente da 
Câmara do Deputados, Severino Cavalcanti.

Justificação

A medida proposta encontra ampla justi-
ficativa. A Nação inteira está estarrecida dian-
te das denúncias contra o atual Presidente da 
Câmara, fortemente baseada no noticiário unâ-
nime da imprensa, inclusive as revistas Veja, 
Época, IstoÉ, que circulam nesta semana.

No âmbito parlamentar estão em curso 
Comissões Parlamentares de Inquérito destina-
das a investigar denúncias diversas, a começar 
pelo chamado, e lamentável, “mensalão”.

No caso das denúncias que pesam con-
tra o Presidente da Câmara, a indignação ge-
neralizada sugere, no mínimo, o afastamen-
to do Deputado Severino Cavalcanti de seu 
mandato de dirigente máximo daquela Casa. 
O afastamento é o que se pode propor diante 
da gravidade dos fatos, inclusive por seu com-
portamento público em todas as ocasiões em 
que essa denúncia vem à tona.

Quanto à Ordem de Rio Branco, a sus-
pensão de seu uso pelo Deputado Severino 
Cavalcanti tem o caráter de zelar pela digni-
dade da insígnia, a fim de que seus demais 
detentores possam ostentá-la com orgulho. O 
objetivo da medida que requeiro é, enfim, o 
de preservar uma das nossas mais elevadas 
condecorações. Atos como os que teriam sido 
praticados por um de seus detentores são in-
compatíveis com a dignidade.

Termos em que, 
P. deferimento
Brasília 5 de setembro de 2005.
Arthur Virgílio do Carmo Ribeiro Neto

Sr. Presidente, meditei que seria mais prudente e 
mais justo fazer isso. Poderia devolver as minhas insígnias. 
Aí eu teria de devolver também as outras todas que tenho 
recebido ao longo da minha vida. Sinceramente, não sei 
se sou merecedor de tanta insígnia assim. Eu tenho um 
monte. Não me lembro de ter prestado serviços tão enor-
mes que justifiquem a cada ano... Quando eu era Governo 
eu recebia três ou quatro por ano. Como Oposição, não 
recebo mais nenhuma. Eu deveria ser muito merecedor 
antes e nem um pouco merecedor agora, ou o meu Go-
verno dava para os seus amigos e este aqui nega para 
os seus adversários. Então, eu não estou satisfeito com 
as comendas que recebi antes e nem um pouco saudoso 
de não as estar recebendo neste momento. Somente digo 
que não vejo motivo para devolvê-las. Sinto que desem-
penho o meu mandato com a dignidade que o povo do 
Amazonas espera de mim. Seria talvez uma precipitação 
pura e simplesmente devolver as minhas insígnias, além 
de um insulto à Casa de Rio Branco. Não quero fazer isso. 
Eu o faria, sim, se a Casa de Rio Branco não tomasse a 
iniciativa que solicito a ela. Faria isso e procuraria coor-
denar um grupo de companheiros, de colegas para fa-
zerem o mesmo, ou seja, tomar a mesma atitude e nós 
todos juntos realizarmos algo parecido.

Pelo momento, diante das acusações que pesam so-
bre o Presidente da Câmara e da forma inadequada com 
que S. Exª vem se mantendo à frente do cargo, parece-me 
que o justo seria, do ponto de vista da insígnia, suspender 
o direito de uso. Do ponto de vista da permanência no 
quadro do comando da Casa, S. Exª deveria se afastar 
para não tumultuar o processo de investigações.

Os boatos são terríveis. Falam dessa história de 
“não vou sozinho!” Deputado Fulano diz para o Presiden-
te: “Dá um jeito; me tira da lista, senão...” Que história é 
essa de Deputado dizer algo nesse teor? Então, estamos 
também vivendo sob a república da chantagem?

Eu estou muito acabrunhado com os fatos que 
leio no jornal sobre uma figura que virou personagem 
neste País, a senhora Joana Maria da Esquina, ou Je-
ane Mary Corner. Então, ela, tranqüilizando os seus 
clientes Parlamentares, dizendo que tem uma lista enor-
me, mas que não vai divulgá-la; diz que não precisam 
ficar morrendo de medo porque ela não vai divulgar a 
tal lista de clientes, de usuários dos seus serviços que 
ela chama de mão-de-obra de eventos. 

E pensar que há quem se tranqüilize com isso! 
E pensar que há gente que poderia estar com medo 
disso! E pensar que há gente que poderia estar com 
a vida tumultuada se tão insigne criatura não desse 
essa declaração aplainadora de colapsos psicológicos, 
colapsos nervosos!

Então, esta é a República em que fulano não pode 
falar. Já ouvi expressões do povo dizendo: “O PT tem 
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que agradecer muito ao Delúbio, porque o Delúbio é 
uma rocha. Ele não fala”. Portanto, tornou-se elogiável o 
Sr. Delúbio Soares não contar a verdade e estar sendo 
estoicamente condenado a, sozinho, pagar por todas 
as penas. Já vimos que o PT não tem como expulsar 
mais ninguém. Fica agradecendo a Deus porque uma 
liminar suspende a expulsão do Sr. Delúbio Soares, e 
atitudes são todas tomadas com meias-palavras. 

O Sr. Ciro Gomes diz que existe gente podre em 
volta do Presidente e acrescenta que o que pensa do 
Sr. José Dirceu é impublicável. E não sei o que é impu-
blicável. Por quê? Ele vai chamar o Sr. José Dirceu de 
quê? Vai ofender a mãe do Sr. José Dirceu com palavra 
de baixo calão? Não vai, que o Ministro Ciro Gomes é 
um homem inteligente e supostamente educado. 

Ministro, não é impublicável, coisa nenhuma! V. Exª 
não está querendo dizer o que pensa do Sr. José Dirceu 
até porque talvez não possa dizer o que pensa do Sr. José 
Dirceu. Essa que é a verdade. Vamos acabar com essa 
conversa fiada, conversa de “república do rabo preso” em 
que um não pode falar do fulano porque senão fulano fala 
dele e os dois falam de um terceiro e aí cai tudo como 
se fosse um dominó. Aí quando diz assim: “É impublicá-
vel o que penso dele... Parece que salvo a minha face e 
mantenho....” Conversa, Ministro! Conversa! Diga o que 
pensa porque tudo, hoje em dia, é publicável, inclusive 
as declarações da Srª Joana Maria da Esquina. Vamos 
traduzir: todas as declarações são publicáveis neste País 
de hoje, de tantos escândalos. Todas as declarações são 
publicáveis! Então, por que não é publicável dizer o que 
se pensa do Sr. Fulano de tal?

Eu já disse tanto aqui o que penso do Sr. José 
Dirceu, e os jornais publicaram. Não vi nenhuma re-
clamação de nenhuma associação de Filhas de Maria 
reclamando o que seria o calão empregado por mim. 
Não vi! Disse e digo tudo o que penso sobre quem quer 
que seja, porque o meu mandato se destina a me le-
var a dizer tudo o que eu pensar, sobre tudo o que eu 
quiser e sobretudo o que eu quiser... O meu mandato 
é isso. É para dizer tudo o que eu quiser. Quem con-
cordar, é uma maravilha; quem discordar me mande 
um e-mail. Vou ver se o e-mail está correto ou não, se 
estiver eu peço desculpas no dia seguinte. Agora digo 
tudo, sinceramente tudo. E tudo é publicável; não há 
nada que eu tenha dito aqui que não seja publicável. 
E foi publicável a entrevista televisiva da Srª Joana 
Maria, é publicável a opinião de todo mundo sobre o 
que fizeram neste Governo.

Eu vejo até uma certa proteção. Dizem assim: 
críticos duros! Dizem assim: os equívocos do PT! Cha-
mam de equívocos, de pecadilhos. Se isso é pecadilho, 
um pecado maior do que isso teria sido, de propósito, 

aquele tornado que destruiu New Orleans! Pecadilhos. 
Se fosse outro Partido, eu não sei que nome dariam.

Sr. Presidente, resumindo – me faltam 30 segun-
dos é isso?(Pausa.) 

Sr. Presidente, peço mais 30 segundos para 
concluir.

Resumindo, Sr. Presidente, eu lhe digo que nunca 
olhei para o Sr. Severino Cavalcanti com olhos inamis-
tosos. Nunca. Como colega, sempre mantive relação 
pessoal cordial com S. Exª. Eu via preconceito. Eu via 
certo etnocentrismo, e eu dizia: não, é uma chance. 
Quem sabe, ele aproveita isso aí para fazer bem a 
sua biografia. Faz um governo simples na Câmara.”. 
Portanto, não estou entre aqueles que torciam o nariz 
para S. Exª.

Rejeito, Sr. Presidente, esta história de dizer “Ah, 
a Oposição elegeu o Sr. Severino.” O PSDB, na sua 
maior parte, no primeiro turno, votou em Luiz Eduardo 
Greenhalgh. No segundo turno, houve o estouro da 
boiada, e ele ganhou com 130 votos apenas do PSDB, 
do PFL, do PDT, e outros. Ele ganhou com trezentos 
votos. Então, ali tem voto de petista, de marciano, de 
venusiano, de plutoniano, de todos aqueles que, de 
alguma forma, protestaram contra a articulação esqui-
sita que o Governo Lula fazia na Câmara dos Depu-
tados. Vamos então jogar algo que hoje pertence ao 
Governo, que é a gestão do Sr. Severino, nas costas 
da Oposição brasileira?

Nunca o olhei com preconceito. Pensei que S. 
Exª ia fazer o melhor que podia. Mas S. Exª descamba 
para a leviandade, ao tentar jogar para o meu Partido 
culpas que são dele e porta uma insígnia que tam-
bém eu porto. Então, das três uma: ou S. Exª devolve 
a dele; ou a Ordem do Rio Branco lhe cassa o direito 
de usá-la; ou... Então, aí, sim, serei obrigado a devol-
ver as minhas. Sinceramente, estou até em dúvida se 
sou tão merecedor delas. E recebi tantas. E não sei 
se prestei tantos serviços assim. Agora, com certeza, 
não desonrei nenhuma delas. O Sr. Severino Cavalcan-
ti precisa portanto ser chamado à ordem e perceber 
que acabou a brincadeira. Até então, estavam todos 
achando engraçado e possível o seu comportamento. 
Hoje, não é nem engraçado nem impossível. Passou 
da graça e dos limites. E é fundamental que esta Casa 
ponha cobro ao descalabro que se passa na Câmara, 
sob pena de afundar mais ainda o conceito de conjunto 
do Parlamento brasileiro.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. S. 
Exª dispõe de 15 minutos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores – hoje realmente é Srs. Sena-
dores, parece que as nossas colegas não apareceram 
nesta segunda-feira –, creio que estamos vivendo um 
momento de grande definição com relação às nossas 
três Comissões Parlamentares de Inquérito. Repito que 
vi com angústia o início dos trabalhos dessas Comis-
sões, vi um ambiente muito carregado de mágoa, de 
ressentimento, ambiente muito partidário, com apai-
xonados do PT e apaixonados do PSDB, e o clima e 
a situação não andavam.

Com o tempo, de um lado os nossos irmãos do 
PT, quando viram que as coisas realmente estavam 
acontecendo, mudaram a linguagem e em vez de, apai-
xonadamente, tentar esconder as coisas que estavam 
acontecendo, deixaram que as testemunhas falassem 
e as coisas fluíssem; por outro lado, repito, o apareci-
mento de casos análogos envolvendo o PSDB fez com 
que este, em vez de, pura e simplesmente, partir para 
atingir o PT, concordasse em recuar. Passamos a ter, 
então, um ambiente respeitável na CPI, buscando a 
verdade. Decisão inteligente da CPI. Primeiro, reuniram 
as duas, a dos Correios e a do Mensalão, porque já 
havia uma interrogação: a CPMI dos Correios é só para 
investigar os Correios? E a CPI do Mensalão é para 
investigar os Deputados? Reuniram-se as duas, e as 
duas chegaram a um resultado comum. É importante 
salientar que, nesse resultado, houve praticamente uma 
votação por unanimidade. Não foi uma unanimidade 
fruto de um acordo, no sentido de buscar uma fórmula 
de saída; foi uma unanimidade que representava aquilo 
que hoje está acontecendo.

A imprensa tem publicado comparação entre a 
CPI que resultou no impeachment do Collor e essas 
CPIs que estão aí, mostrando que, a essa altura dos 
acontecimentos, já se estava em véspera de cassar o 
Presidente Collor e que agora praticamente não tem 
nada. Eu acho que a comparação não é feliz. E não é 
feliz porque, naquela ocasião, nós não procurávamos 
cassar o Presidente Collor. Estávamos investigando as 
denúncias do irmão dele, Pedro Collor, contra o Sr. PC 
Farias, Tesoureiro do Presidente. Em meio a essas dis-
cussões, surgiu a figura do motorista do Sr. PC Farias, 
que fazia a ligação com o Gabinete da Primeira-Dama 
e fazia os pagamentos da casa do Presidente da Re-
pública – ele morava na sua casa particular, a Casa 
da Dinda –, das reformas lá feitas e das compras da 
Primeira-Dama. Ele ia lá, pegava as notas com a secre-

tária da Primeira-Dama, ia ao Gabinete do PC Farias, 
pegava cheques fantasmas e fazia os pagamentos. Em 
meio disso, surge um cheque que apareceu de repen-
te, um cheque fantasma endereçado a uma empresa 
vendedora de veículos em Goiânia, comprando um 
carro Elba em nome do Presidente da República. Foi 
aí que começou o processo de sua cassação.

Hoje não há intenção deliberada de atingir o Pre-
sidente, embora ele esteja sendo atingido praticamen-
te todos os dias, por dentro do Palácio, pelos homens 
que integram o seu Governo.

Então, as coisas não estavam avançando. Feliz a 
decisão de apresentar o relatório parcial, no qual aque-
les sobre os quais não há dúvida são denunciados ao 
Conselho de Ética para irem a julgamento. Não há por 
que esperar a conclusão da CPI para fazer-se isso.

Eu admiro e respeito os Parlamentares que fize-
ram parte das Comissões pela unanimidade encontra-
da, porque isso só foi possível pela disposição em se 
fazer, porque se fizessem pedidos de vista, se fizes-
sem questão de ordem, se pedissem adiamento, se 
pedissem consultas, isso nunca chegaria a bom cabo. 
Mas houve tal entendimento e tal entrosamento que 
duas Comissões, reunindo mais de 100 Parlamentares, 
por unanimidade, chegaram a esse consenso. E isso 
é importante, pois se cumpriu uma etapa, a etapa que 
visa os Parlamentares que receberam dinheiro e, por 
causa disso, são processados e serão julgados pela 
Câmara dos Deputados.

Mas a investigação não pode parar aqui, não se 
pode encerrar o caso. É importante que a CPMI dos 
Correios, a CPI do Mensalão e a CPMI dos Bingos con-
tinuem a fazer o seu trabalho, que é muito importante. 
De onde veio o dinheiro? Que dinheiro é esse?

Achei os depoimentos dos representantes dos 
fundos de pensão uma reunião que me soou falsa. 
Não gostei daquela reunião. Não gostei das pergun-
tas e não gostei das respostas. Foi uma reunião que 
pareceu mostrar que não sabemos a gravidade do 
que gira em torno dos fundos de pensão. Parece que 
a gente não sabe que em torno dos fundos de pen-
são estão os problemas mais graves e mais sérios 
que conhecemos.

Nos fundos de pensão giram bilhões, dinheiro 
exatamente dos funcionários do Banco do Brasil, da 
Petrobras e de outras companhias. É dinheiro público, 
só que na hora de funcionar, na hora de agir, na hora 
de andar, funciona como se fosse dinheiro particular, 
como se fosse um Banco privado.

Eu me lembro que nas privatizações houve mais 
escândalo quando apareceu o dinheiro dos fundos de 
pensão. Lembro-me da célebre reunião que terminou 
com a demissão do Ministro. Ele, aqui do plenário do 
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Senado, telefonou ao Presidente renunciando ao seu 
mandato, e que gravitava em torno de uma reunião 
feita no seu gabinete, onde estava a representação 
de duas das empresas que estavam brigando pelas 
privatizações; e os telefonemas a um presidente de um 
fundo de pensão para determinar que o fundo fosse 
para A ou para B: se fosse para A, ganhava A; se fos-
se para B, ganhava B. E as autoridades do governo 
tomaram a decisão. 

Temos que ver com profundidade os fundos de 
pensão. Mas acho que, agora, a CPI tem condições 
de investigar o dinheiro dos fundos de pensão; tem 
condições de investigar as verbas destinadas à publi-
cidade; tem condições de verificar as verbas da Petro-
bras; tem condições de ver de onde saiu a montanha 
de dinheiro, que de dinheiro emprestado para o banco 
não tem nada! 

Não se diga que o Banco Rural, que na minha 
opinião há muito já devia ter sido fechado, que desde a 
CPI do Collor já aparecia; na CPI do Banestado, houve 
a participação escandalosa do Banco Rural. Não se 
imagine que o Banco Rural esteja tranqüilo, sereno, 
não está nem um pouco preocupado com o dinheiro 
que emprestou ao PT. Não está, porque aquele é um 
dinheiro frio, aquele é um dinheiro que já tem com-
pensação lá fora, já tem garantia lá fora e, por isso, 
entregou aqui dentro.

A pergunta que se faz é em relação ao Conselho 
do Banco, que fiscaliza qualquer empréstimo a partir 
de determinada importância. Convoque-se essa gente, 
para ver se deram o parecer sobre esse empréstimo. 
Empréstimo não houve que não tenha garantia anterior 
com o dinheiro depositado lá fora. 

Acho que a CPI tem condições de avançar. Eu 
pedi e a CPI concordou e aprovou porque a CPI do Ba-
nestado foi um dos grandes escândalos do Congresso 
Nacional. Nenhuma CPI conseguiu provas tão abun-
dantes, tão claras, tão precisas como a do Banestado. 
Então, ali nos porões do Senado, estão as provas que 
vieram da Justiça americana, que mandou a cópia das 
CC-5 e dos dólares enviados pelo fundo de corrupção, 
cujas provas estão hoje nos porões da CPI. 

O Sr. Mentor, Deputado do PT, então Relator, não 
deixou que se apurasse. E a coisa foi tão absurda, o 
seu parecer tão ridículo, que não colocava o Banco 
Rural, e não foi aprovado. E se encerrou a CPI sem 
parecer.

A CPI que está tratando dessa matéria, que tra-
balhou de uma maneira tão importante, a CPI dos 
Correios, aprovou. Faço um apelo e tenho certeza de 
que isto acontecerá: que entre as várias subcomissões 
que estão trabalhando ali, se crie uma especialmente 
para ficar com o acervo da Banestado. Que o acervo 

do Banestado não entre na vala comum, mas que fique 
ali, que se convide alguém da Procuradoria-Geral da 
República, que acompanhou na hora, e que se faça 
dentro da CPI dos Correios o levantamento das con-
clusões da CPI do Banestado.

Acho que estão indo bem. No meio dessa tragé-
dia que nós estamos vivendo, acho que o Congresso 
continua fazendo a sua parte. Acho que vamos adiante, 
cada um fazendo o seu papel. Acho, Sr. Presidente, 
que a Câmara não tem o direito de chegar ao dia 30 
sem aprovar a microrreforma eleitoral que este Senado 
aprovou. Não tem direito. Será um absurdo! Será algo 
que não terá resposta perante a sociedade. 

Se a Câmara dos Deputados vive as crises que 
bem entender, tendo os seus líderes envolvidos no 
escândalo, mesmo assim, deverá surgir no meio de lá 
um grupo de Parlamentares com autoridade para fazer 
com que se vote o mínimo necessário, que esta Casa 
aprovou, para a campanha eleitoral do ano que vem. 

Acho que iremos lá, Sr. Presidente. Acho que a 
Comissão de Ética da Câmara haverá de receber as 
denúncias feitas pela CPI e haverá de julgá-las. Acho 
que a CPI haverá de continuar. E queira Deus que, 
nesta oportunidade, não aconteça como nas CPIs 
anteriores, em que tivemos um trabalho muito bonito, 
muito positivo, muito concreto, mas, terminou a CPI, 
terminou tudo. 

Acho que nós temos que ver na legislação onde 
podemos tocar para que as coisas que estão aconte-
cendo, repetindo-se, repetindo-se – e lá se vão trinta 
anos –, não continuem, para que isso não se repita, 
para que alguma coisa aconteça. 

E o que é mais importante: a decisão das Comis-
sões Parlamentares de Inquérito foi no sentido de não 
apenas aprovar o processo contra os Parlamentares, 
mas enviar ao Procurador-Geral da República a cópia 
dos dossiês, para que esses sejam examinados por S. 
Exª. Dizem os dois Presidentes, quer o da CPMI do Men-
salão, quer o da CPMI dos Correios, que, juntos, vão 
entregar ao Gabinete do Procurador-Geral da República 
a cópia de tudo o que têm e pedir as providências. Há 
hoje a possibilidade de fazer isso. Lamentavelmente, 
nos oito anos em que o Sr. Brindeiro foi Procurador-
Geral da República, isso não era possível, porque os 
inquéritos terminaram, as conclusões foram feitas, mas 
terminaram sempre na gaveta do Sr. Brindeiro e, por 
conseguinte, saiu a fama de que CPI terminava em 
pizza, porque CPI fazia um estardalhaço, manchete 
nos jornais e, na hora, não acontecia nada. 

É difícil explicar para a opinião pública que uma 
CPI, que é uma grande instituição, uma instituição de 
respeito e de credibilidade, mesmo quando os resulta-
dos não aparecem tão concretos, não tem condições 
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de botar ninguém na cadeia, não tem condições de 
fazer absolutamente nada que não seja apresentar a 
denúncia. Se for Deputado, cassa; se for Senador cas-
sa; se for Presidente da República, pode demitir, mas 
se é um cidadão, não pode lhe dar um dia de cadeia, 
não pode lhe dar uma pena pecuniária para devolver 
o dinheiro. O que a CPI faz é findar o seu parecer e 
enviar as suas conclusões ao Procurador-Geral da 
República. Este, sim, recebendo as conclusões da 
CPI, tem a obrigação de olhar, abrir e examinar e, se 
for o caso, apresentar denúncia ao supremo Tribunal 
Federal. É isso o que se está fazendo agora. 

De um lado, o Congresso Nacional se reúne, pega 
o dossiê e vai levá-lo às mãos do Procurador-Geral 
da República. Espera-se que, se tiverem as provas 
– como achamos que têm –, o Procurador-Geral da 
República faça a denúncia ao Supremo Tribunal Fe-
deral para, então, poder-se dizer concretamente: não 
terminou em nada, não terminou em palavra vazia, 
mas se abriu o inquérito.

No atual Governo do Presidente Lula, justiça seja 
feita, se é algo que funciona exemplarmente é a Pro-
curadoria-Geral da República. Quer o seu antecessor, 
quer o atual, estão agindo com muita dignidade e com 
muita austeridade. Já, ao contrário dos oito anos do Sr. 
Brindeiro, a Procuradoria-Geral da República, nos dois 
últimos anos, denunciou dois Senadores da República, 
denunciou o Presidente do Banco Central, denunciou 
um Senador, Ministro da Previdência. Vários casos es-
tão sendo denunciados. Outros dois Senadores estão 
sendo denunciados e estão sendo julgados no Supre-
mo Tribunal Federal, porque na gaveta do Procurador 
não ficou: recebeu, fez a denúncia e o processo está 
andando lá no Supremo Tribunal Federal. 

Tenho certeza de que acontecerá o mesmo ago-
ra. Haveremos de entrar com os processos à mão do 
Procurador. Este fará um estudo e, se entender que 
é conveniente, entrará no Supremo Tribunal Federal. 
Creio que esse é o caminho, Sr. Presidente.

Ao lado da crítica, da radicalização, do mal, da 
melancolia que significa para a Nação os dias que es-
tamos vivendo, ao lado das profundas mágoas e críti-
cas que se possa fazer ao PT, ao lado dos equívocos 
e erros que de todos os lados estão aparecendo, pre-
cisamos tirar conclusões concretas, objetivas, reais. 
Eu que sou um pessimista e que ocupei esta tribuna 
várias vezes para denunciar, para protestar, por não 
aceitar a impunidade, tenho a satisfação de dizer que, 
apesar de todas as dificuldades, estamos caminhando 
em um bom sentido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Alvaro Dias, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Arthur Virgílio.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Arthur Virgílio, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Pedro Simon.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que. S. Exª dispõe de até 15 minutos para o seu pro-
nunciamento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Marco Maciel, sei que nestes 
dias, nestes meses, falar de qualquer outro assunto 
que não seja CPI, mensalão, corrupção e escânda-
los é fora de moda. No entanto, dentro de dois dias, 
o Brasil vai comemorar 183 anos da proclamação de 
sua independência.

Mesmo correndo o risco de falar a respeito de 
um assunto que não interessa, já que a independência 
caiu de moda, já que a história, na sua permanência, 
parece-nos que sumiu, insisto em falar de coisas per-
manentes e não ficar preso ao calendário conjuntural 
das corrupções, dos mensalões, das CPIs.

Quero lembrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que vamos comemorar 183 anos de uma independência 
incompleta, de uma independência que não foi com-
pletada porque, no seu início mesmo, nasceu de uma 
forma diferente do que seria uma independência. Em 
vez de elegermos um presidente brasileiro para levar 
adiante a nossa independência, escolhemos o filho do 
próprio rei da metrópole da qual queríamos ser inde-
pendente e fizemos dele imperador.

Erramos por começar um império em vez de uma 
república e erramos por escolher como nosso Chefe 
de Estado do primeiro governo alguém que nada tinha 
de independente. Mas não foi por aí que a nossa in-
dependência ficou incompleta. Durante mais 70 anos 
tivemos uma independência com escravidão. Que in-
dependência é essa em que se reserva a uma parcela 
da população o estatuto de escravo como se o País 
pudesse ser independente dividido em dois? O País 
fez sua independência incompleta.

Mas não paramos aí. Quando entramos no sé-
culo XXI, e já com a República proclamada, continua-
mos com uma independência incompleta. Incompleta 
porque depende dos credores internacionais; uma in-
dependência que depende, embora nos últimos anos 
tenha diminuído, depende do fornecimento de energia 
vinda do exterior; uma independência incompleta, Sr. 
Presidente, porque temos que importar quase todo o 
conhecimento científico e tecnológico de que necessita 
nossa indústria e nossos sistemas sociais.
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Que independência é essa de um País que morre 
se parar de importar conhecimento, porque não produz 
aqui dentro conhecimento necessário? Que indepen-
dência é essa de um parque produtivo que criamos 
quando quase todas as empresas são oriundas do ex-
terior, com capital estrangeiro, com tecnologia importa-
da? Que independência é essa que, 183 anos depois 
de proclamada, tem 70 milhões dos habitantes vivendo 
na pobreza, na exclusão, sem serem parte do mesmo 
País que se disse independente 183 anos atrás?

É triste, mas, na véspera de completar 183 anos 
de independência, o assunto não merece a atenção 
diante das circunstâncias conjunturais de problemas 
relacionados ao comportamento equivocado de alguns 
políticos. E, ainda mais grave, 183 anos depois de pro-
clamada, ela continua incompleta.

Sr. Presidente, venho aqui falar de um assunto 
que não interessa a quase ninguém no mundo político 
de hoje porque acho que nossa responsabilidade, além 
das CPIs, além das procuras que temos que ter de pu-
nir os responsáveis por atos de corrupção, também é 
de, 183 anos depois, fazer alguns gestos que levem a 
completar o que não fizeram as gerações anteriores. 
Senadores hoje que nós somos, 183 anos depois da-
quele 7 de setembro, temos a obrigação não apenas 
de resolver os problemas circunstanciais e conjuntu-
rais do momento, mas também de levar adiante, com 
firmeza, a construção de um País independente.

É nossa tarefa completar a independência. E 
completar a independência significa, em primeiro lugar, 
antes de qualquer outra coisa, dizer que este País é 
de todos, e ele não vai ser de todos enquanto tivermos 
quinze milhões de adultos que não sabem ler; enquanto 
apenas um terço dos nossos jovens terminam o ensino 
médio, e mesmo esses, ensino médio sem qualidade; 
enquanto as nossas universidades estão abandonadas 
e não são capazes de produzir a ciência e a tecnologia, 
que é o instrumento fundamental da independência no 
mundo do século XXI.

Completar a independência significa este País 
ter Forças Armadas capazes de garantir a seguran-
ça de uma Nação que tem um dos maiores territórios 
do mundo, que tem um dos maiores litorais de todo 
o mundo, que tem dentro do mar a fonte fundamental 
da nossa reserva energética, que tem o quarto maior 
espaço aéreo dos Países. Que independência é essa 
que abandona suas Forças Armadas, anos depois de 
anos, sem dar a elas os equipamentos, a formação e 
o respeito que elas merecem?

Que independência é essa que tem um sistema 
econômico que depende a cada dia de saber como 
andam as bolsas de valores no exterior? Uma econo-

mia que treme quando a taxa de juros sobe em ou-
tros países?

Nós, Senadores, estaremos traindo o mandato, 
se prisioneiros do dia-a-dia das CPIs não percebermos 
que tão importante quanto agir no dia-a-dia de hoje 
contra a corrupção é tomar as decisões necessárias 
para completar a independência que as gerações an-
teriores não souberam fazer.

Dentro desta Casa, muitos acham que não te-
mos poder para agir porque o Poder Executivo é o res-
ponsável pelas decisões nacionais, o que é um grave 
equívoco. O Senado, isoladamente, e cada Senador 
nenhum poder tem, mas em conjunto, formando um 
grande bloco, transformando o mandato num movimen-
to pela verdadeira independência nacional, podemos, 
sim, ter um papel.

Nenhum ato fundamental da história do Brasil 
saiu de qualquer Partido isoladamente. Todos os nos-
sos grandes feitos saíram de movimentos nacionais: 
o movimento que fez a independência, o que fez a 
abolição, o que fez a República ou o que fez a demo-
cratização. Sempre movimentos que uniram pessoas 
de partidos diferentes e pessoas que nem partido ti-
nham, na defesa daquilo que é a essência da Nação, 
e não a superficialidade que toma conta do dia-a-dia 
dos jornais de uma Nação, como temos visto nos úl-
timos meses.

Vim aqui para falar contra a corrente do dia-a-dia, 
para falar de um tema que não interessa hoje aparen-
temente a ninguém. Eu vim falar da independência 
nacional. Vim falar de uma independência incompleta 
e manifestar a crença que eu tenho de que, apesar 
dos 183 anos de independência incompleta, daqui a 
17 anos, vamos comemorar o segundo centenário da 
proclamação da Independência. E não temos o direito 
de chegar a esse segundo centenário ainda de forma 
incompleta.

Hoje, posso dizer que as gerações passadas 
não fizeram o dever que deveriam para completar a 
independência brasileira, mas, daqui a 17 anos, os 
Senadores que aqui estiverem, quando falarem das 
gerações passadas, vão nos incluir e vão lembrar que, 
pelo menos no ano de 2005, em vez de falarmos da 
Independência, falamos das CPIs; em vez de falarmos 
da História, falamos de corrupção; em vez de tentar-
mos construir o futuro, estamos tentando consertar 
erros do presente.

Sr. Presidente, ante de concluir, concedo um 
aparte ao nobre Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador 
Cristovam Buarque, quero, ao tempo em que felicito 
V. Exª pelo registro referente à passagem, na próxima 
quarta-feira, do dia 7 de setembro, dizer que essas 
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datas paradigmáticas servem para que façamos uma 
reflexão, não somente sobre o passado, mas também 
sobre o futuro. Diria que a nossa Independência, con-
quistada há 183 anos, foi produto de uma série de 
circunstâncias, não apenas do idealismo de muitos, 
mas também de circunstâncias externas que fizeram 
com que o processo se antecipasse. Não foi por outra 
razão que um analista da questão, o padre Belchior, 
que escreveu um livro três ou quatro anos após a In-
dependência, disse uma frase a meu ver concisa e, ao 
mesmo tempo, expressiva: “Os fatos se anteciparam 
aos homens”. Na realidade, um conjunto de fatores 
fez com que os fatos ocorressem, sem desconhecer 
o trabalho de muitos, ao longo da história, para a qual 
vários deram sua contribuição, inclusive de Pernambu-
co. Devo aproveitar a ocasião para também observar a 
V. Exª que esse instante de celebração da passagem 
da data máxima da Pátria é também um momento 
para pensarmos um pouco o futuro, que pode ser 
construído, desde que nos preparemos e tenhamos 
consciência de que o futuro depende muito de um 
crer coletivo, de um projeto de nação. A exemplo do 
que outras nações fazem, é fundamental que já nos 
preparemos para o bicentenário. Mas, quando falo em 
preparação para o bicentenário, não me refiro somen-
te à celebração festiva do evento. Penso, antes, em 
uma reflexão crítica que deveria começar logo. Ainda 
tenho presente a lembrança de quando ocorreu, por 
exemplo, o bicentenário da Revolução Francesa. Na 
França, os trabalhos começaram a ser preparados com 
muita antecedência. O mesmo ocorreu, para dar um 
outro exemplo de grande signficação, quando houve 
o bicentenário da Independência dos Estados Unidos 
ou, mais especificamente até, o bicentenário da Cons-
tituição daquele país, que é de 1787. O Governo e as 
instituições norte-americanas começaram a trabalhar 
com décadas de antecedência. As universidades foram 
mobilizadas 25 anos antes. E eles conseguiram pro-
duzir não somente análise sobre o passado capaz de 
iluminar o futuro, mas também uma série de estudos 
que levaram a que o país construísse um projeto com-
patível com suas aspirações. Então, o mesmo afirmo 
com relação ao Brasil. Está na hora de nós – em que 
pese o momento difícil que vive a Nação, em face des-
sa grave e grande crise que infelizmente marca o País 
nestes nossos dias –, sem prejuízo da análise dessas 
questões conjunturais, tentarmos pensar um pouco o 
futuro, ou seja, ter um projeto de Brasil que extrapole 
meros períodos administrativos do Poder Executivo ou 
mesmo das legislaturas do Congresso Nacional. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Sem querer 
alongar-me, eu diria a V. Exª que o Brasil reclama um 
projeto desse tipo. Vejo nações como a China, a Ín-
dia fazendo estudos prospectivos. Já nem me refiro 
aos países mais afluentes, que são também os mais 
influentes, os chamados países de primeiro mundo. 
E penso que é necessário fazermos o mesmo. Quan-
do o Presidente Fernando Henrique Cardoso tomou 
posse, nos idos de 1995, foi criada uma Secretaria de 
Assuntos Estratégicos, presidida na época pelo atual 
embaixador do Brasil junto às Nações Unidas, Ronaldo 
Sardenberg, em que se votou – participei, inclusive, de 
muitas reuniões – para elaborar-se um projeto de vinte 
anos, a exemplo do que outros países fazem.

(Interrupção do som.)

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – E o mesmo 
cabe recobrar agora: tentar fazer um projeto de Brasil. 
Talvez, tendo em vista a celebração do bicentenário 
da nossa Independência, daqui a 17 anos – não está 
tão longe assim; se não é tanto para a vida de uma 
pessoa, muito menos o é para a vida de uma nação –, 
esteja na hora de elaborarmos um projeto que pense 
o Brasil, para vê-lo menos desigual, mais justo, com 
mentos déficit de governabilidade, com maior inserção 
internacional. Acredito que isso é possível, se houver a 
consciência de um querer coletivo e, certamente, uma 
forte adesão as lideranças nacionais. Era o que tinha a 
dizer a V. Exª em seu pronunciamento nesta tarde.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Agradeço o pronunciamento.

Peço dois minutos mais, Sr. Presidente, para con-
cluir, dizendo ao Senador Marco Maciel que conheço 
e considero muito louvável a sua preocupação quanto 
à comemoração do segundo centenário. Temo que, se 
cada um de nós, que somos lideranças nacionais, não 
fizermos corretamente o nosso dever de casa neste 
País – e não o estamos fazendo, nem o Legislativo, nem 
o Judiciário, nem o Executivo –, daqui a 17 anos, tere-
mos uma grande festa vazia. Teremos um aniversário 
em que vamos comemorar o nada; vamos comemorar 
uma Independência incompleta, como ela é hoje.

Ainda há tempo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, como o próprio Senador Marco Maciel men-
cionou, mas hoje o povo não está vendo um trabalho 
na direção desse projeto. Para mim, o mais frustrante 
do Governo do Presidente Lula não são esses fatos 
ocorridos nos últimos meses, referentes a alguns de 
seus colaboradores. Para mim, o mais frustrante é que 
ele poderia ter sido o primeiro Presidente de um novo 
ciclo, o primeiro Presidente que inauguraria uma reo-
rientação nacional em direção a um futuro diferente.

Mas não vimos isso acontecer nesses últimos três 
anos. E, se isso não aconteceu nesses três anos e se 
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não estamos fazendo o dever de casa, como líderes 
nacionais, talvez também não vejamos acontecer nos 
próximos três, nem nos próximos 17 anos. E vamos co-
memorar duzentos anos de uma Independência incom-
pleta, como estaremos comemorando, daqui a dois dias, 
183 anos de uma falsa e incompleta Independência.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha a dizer, 
para não deixar passar em branco  por causa de tan-
tos outros assuntos considerados mais importantes, 
como mensalões e corrupção  algo que pode parecer 
muito menor, que é a história de um País e sua luta 
pela Independência, que nunca chega.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado, Senador Cristovam Buarque.

Passamos a palavra ao último inscrito, Senador 
João Ribeiro.

V. Exª dispõe de 15 minutos.
O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, retorno a esta tribuna 
e a esta Casa depois de 121 dias licenciado para cui-
dar de interesses pessoais e particulares. Licenciei-me 
para cuidar da minha saúde e de questões partidárias 
no Tocantins, sem ônus para o Senado Federal.

Retorno a esta Casa, como sempre, com muito 
entusiasmo e com a confiança de quem sempre pro-
cura cumprir as suas obrigações e sobretudo com a 
responsabilidade que tenho de ser um dos represen-
tantes do Tocantins nesta Casa.

Durante este período, esteve aqui o meu primeiro 
suplente ocupando a vaga e o cargo de Senador do 
Tocantins, o ilustre Senador Nezinho Alencar, homem 
experiente, ex-Deputado por quatro mandatos, ex-Ve-
reador da cidade de Guaraí, Tocantins.

Ao iniciar estas minhas palavras, quero cumpri-
mentar o Senador Nezinho Alencar pelo trabalho que 
realizou durante esses 121 dias. S. Exª não deixou nada 
a desejar. Participou de todas as comissões e audiên-
cias, recebeu prefeitos e líderes, fez, enfim, um bom 
trabalho, apesar do curto período de 121 dias. Deixo, 
portanto, os meus parabéns ao meu amigo Senador 
Nezinho Alencar, que deve estar se preparando para 
disputar uma eleição, no próximo ano, para a Assem-
bléia Legislativa ou para a Câmara dos Deputados. 
Com certeza, o Senador Nezinho Alencar terá muito 
êxito na sua nova missão, pois nunca perdeu nenhuma 
eleição, logrando êxito nas cinco eleições que dispu-
tou até hoje. Desejo muito sucesso ao meu primeiro 
suplente, Senador Nezinho Alencar.

Nesse período, muitas coisas aconteceram no 
Brasil, sobretudo no meu querido Estado de Tocan-
tins. Tive oportunidade de, nesse período de licença, 
percorrer vários municípios. Em uma situação normal, 
talvez eu não tivesse o tempo necessário para fazer 
o que fiz, para ver as necessidades dos nossos mu-
nicípios, os problemas que existem, que são muitos, 
para que possamos, daqui para a frente, desenvolver 
cada vez melhor o nosso trabalho como Senador e, 

sobretudo, fazer esse trabalho com todas as informa-
ções necessárias.

Teremos, no próximo ano, eleição em todo o 
País. De Presidente da República a Deputado Estadu-
al, passando por eleição para Governador, Senador, 
uma vaga para o Senado, e também para a Câmara 
Federal, que estará sendo reformulada ou terá de volta 
aqueles que hoje representam a população brasileira 
na Câmara dos Deputados.

Quero, nesta oportunidade, Sr. Presidente, apro-
veitar para comentar um fato que considero muito inte-
ressante. Não vou tratar hoje das questões e dos pro-
blemas que houve e que estão havendo, porque terei 
oportunidade para isso amanhã e nos dias vindouros. 
Mas quero tratar de um ponto que considero extrema-
mente importante para as eleições do ano que vem. 
Falo, Senador Marco Maciel, da minirreforma eleitoral 
que estamos fazendo, que o Senado preparou, votou 
e encaminhou à Câmara dos Deputados.

Estive conversando com meus colegas, com vá-
rios Senadores, e, desde o primeiro momento, apoiei 
integralmente aquilo que foi decidido pelo Senado Fe-
deral e que, com certeza, será decidido rapidamente 
pela Câmara dos Deputados, porque é preciso que 
haja essa votação na Câmara dos Deputados, pois, 
de outra forma, essa lei não poderá vigorar nas elei-
ções do próximo ano.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador 
João Ribeiro, V. Exª me concede um breve aparte?

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Com todo o 
prazer, Senador Marco Maciel.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Aparteio-o ape-
nas para somar minha voz à de V. Exª no sentido de 
apelar à Câmara dos Deputados para que aja com dili-
gência com relação a essa matéria. Realmente, temos 
um prazo limite, que é o dia 30 de setembro, para que, 
uma vez aprovada, a proposição possa vigorar nas pró-
ximas eleições. E como ela melhora muito, no sentido 
de dar mais transparência, de reduzir custos de campa-
nha e de racionalizar, se assim posso dizer, o processo 
eleitoral, tornando-o menos longo, porque, no Brasil, as 
campanhas ainda são muito longas. É, portanto, uma 
proposição que representa um avanço. Isso não quer 
dizer que esgote um espectro de questões que têm 
que ser tratadas numa reforma política mais ampla que 
envolva o sistema eleitoral, o sistema partidário e, por 
que não dizer, sistema de governo e também a questão 
federativa. Mas, se não tem esse alcance tão mais am-
plo, não quer dizer que seja menos importante, porque 
na questão eleitoral, a meu ver, estão embutidos temas 
que ficaram, de alguma forma, visíveis nessas CPIs que 
agora estão funcionando no Congresso Nacional. Por 
isso, cumprimento V. Exª, esperando que seu apelo seja 
ouvido pela Câmara dos Deputados.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PL – TO) – Incorporo ao 
meu pronunciamento o aparte de V. Exª, que, com certe-
za, Senador Marco Maciel, é muito esclarecedor, sobre-
tudo porque V. Exª participou também dessa decisão e é 
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um dos Senadores mais competentes que temos nesta 
Casa, um dos homens públicos mais valorosos que te-
mos no Brasil. V. Exª foi meu Vice-Presidente por muitos 
anos, eu o acompanhei por praticamente vinte anos, no 
mesmo Partido, ajudando-o, à época como Vereador, a 
criar o Partido da Frente Liberal, Partido pelo qual tenho 
grande respeito e admiração, como V. Exª sabe.

Mas, Sr. Presidente, continuando a minha fala, 
com referência à questão da minirreforma partidá-
ria, concordo integralmente com tudo o que colocou 
o Senador Marco Maciel, sobretudo em relação aos 
benefícios, para as próximas eleições, referentes ao 
enxugamento de gastos, previstos na alteração da le-
gislação eleitoral.

Existem outros pontos, sabe o Senador Alvaro Dias, 
Senador muito competente que preside esta sessão, que 
temos que ainda abordar, discutir mais amplamente, para 
chegarmos a um consenso e para serem votados numa 
reforma maior. Há, sobretudo, a questão dos gastos, a 
questão do showmício, a questão do horário eleitoral, 
que é uma penúria para muita gente. Grande parte da 
população brasileira, quando chega o horário eleitoral, 
acha muito longo aquele período.

Com esse enxugamento, tenho certeza de que 
teremos inclusive audiência maior, porque será por um 
período mais curto, e a população terá a oportunidade 
de, na campanha, poder escolher melhor, porque o 
candidato irá para o estúdio apresentar a sua propos-
ta. Não terá muito aquela coisa de marketing, enfim, 
aquela preparação toda que, às vezes, faz com que o 
político eleito não seja a melhor proposta. Às vezes, se 
maquia tanto um candidato que não dá para o cidadão 
comum ser mais bem esclarecido.

São vários pontos, mas esses são os princi-
pais.

Sr. Presidente, sei que tramitam outros projetos na 
Casa com referência à legislação partidária, sobretudo 
no tange à questão das eleições, mas estou preparando 
– já está com minha assessoria – um projeto de lei que 
aborda dois pontos com os quais tenho certeza de que 
muitos deste País discordam. O primeiro trata da questão 
do prazo de filiação partidária. Em vez de termos um ano, 
deveríamos ter seis meses. Estamos vendo problemas 
em vários partidos hoje. Disse até que não abordaria este 
assunto, e não vou fazê-lo, até porque o tempo não me 
permitirá. Isso é extremamente complicado.

O segundo trata da questão da definição para se 
mudar de um Partido para outro. O cidadão tem que man-
dar um ofício para o cartório e outro para o presidente 
do Partido. Em muitos casos, se o presidente do Partido 
não gosta do candidato, arruma um jeito de não receber 
aquele ofício ou de criar qualquer tipo de problema.

Vimos, Senador Cristovam Buarque, muitos pre-
feitos sendo cassados, perdendo seus mandatos – não 
conheço casos de Deputados Federais ou Senadores 
–, mas prefeitos, sobretudo, nessa última eleição, por-
que apareceu a questão da dupla filiação ou, às vezes, 
de três filiações.

Sou daqueles que pensam, Presidente, Senador 
Alvaro Dias, que é a última filiação que deve ser consi-
derada. Isso foi uma manobra para advogado ganhar 
dinheiro. O Senador é contra advogado ganhar dinheiro? 
Não. Existem tantas outras questões. Tenho até muita 
admiração e respeito pelos advogados, mas trata-se 
de manobra que considero desnecessária.

Quantos prefeitos, quantos mandatários perde-
ram o mandato por causa, às vezes, de um julgamento 
equivocado, de uma ficha irresponsável que alguém 
do município tinha guardado de um líder político que 
resolveu ser candidato e que, sem se lembrar dessa 
ficha, acabou sendo prejudicado por isso? Quantos não 
fizeram o ofício na data certa ou não comunicaram até 
por falta de informação? Há muitos no Brasil assim.

Quanto a esses dois pontos, pretendo apresentar 
emenda para alterá-los o mais rapidamente possível. É 
lamentável que não consigamos, porque não há mais 
prazo, aprovar essas alterações para as eleições do 
próximo ano, até porque, como disse o Senador Mar-
co Maciel, teremos talvez menos de trinta dias para 
resolver a questão dessa minirreforma que estamos 
fazendo, que já é um avanço muito grande, que já me-
lhora em muita coisa.

Há a questão da farra de showmícios, uma coisa 
impressionante de cantores famosos pedirem votos 
e, às vezes, até ajudando a eleger candidato que não 
merece ganhar a eleição e que não seria eleito se não 
fosse aquele showmício milionário. A população vem 
em peso assistir àquele show e acaba sendo iludida 
por aquele momento ou por um pedido de um cantor 
que admira, de que gosta. 

Os cantores terão, com certeza, como tiveram 
em outros tempos, em outras épocas, como ganhar 
seu dinheiro, como ter a sua sobrevivência. Isso não 
vai quebrar nenhum cantor; não vai criar nenhum tipo 
de dificuldade aos músicos, aos cantores e àqueles 
que fazem show. Eles não vão perder o emprego ou 
deixar de sobreviver em função das campanhas elei-
torais. Precisamos cuidar bem do dinheiro do povo, 
disciplinar bem as eleições, para que tenhamos uma 
campanha mais barata e mais justa e para que sejam 
eleitos aqueles que realmente merecem.

Então, era basicamente isso o que eu queria di-
zer nesta tarde.

Sr. Presidente, retorno, com muito entusiasmo, 
para continuar representando o meu querido Estado 
do Tocantins, discutindo as questões brasileiras, todas 
as questões que interessam ao País, até porque um 
Senador não pode ficar restrito...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Um Senador 
ou um Deputado Federal não pode ficar apenas restrito 
às questões do seu Estado, mas a tudo aquilo que diz 
respeito à Nação brasileira, ao nosso País.

Portanto, como eu tenho dito sempre, represento 
o meu Estado do Tocantins com muito orgulho. Trata-
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se de um Estado que tem pouco mais de 15 anos de 
emancipação política, um Estado que realmente existe 
para dar exemplo a outros Estados brasileiros. Quero 
voltar a falar acerca da importância que foi a criação do 
Tocantins e de tudo o que lá foi construído e de tantos 
outros temas importantes que eu...

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – ... que eu 
pretendo abordar durante o tempo que ainda me resta 
neste mandato, de pouco mais de cinco anos.

Haveremos de ter, Sr. Presidente, daqui para a 
frente, uma eleição mais enxuta, mais justa. Não só a 
minirreforma, mas também a reforma eleitoral precisa 
ser feita. Faço um compromisso de debruçar-me sobre 
o assunto e de ser seu defensor.

Por último, reitero o apelo que o Senador Marco 
Maciel fez no sentido de que a Câmara dos Deputados 
dê essa oportunidade ao Brasil, cumprindo com o seu 
dever, como sempre faz. Quero crer que, dessa vez, 
não será diferente, com a votação dessa minirreforma 
eleitoral. Ela é boa para o País e para todos nós.

Sr. Presidente, muito obrigado pela tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senador João Ribeiro. A Presidên-
cia deseja a V. Exª um ótimo retorno. Que seu man-
dato continue a ser profícuo em defesa do Estado de 
Tocantins.

Não há mais oradores inscritos.
Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Leonel Pavan, 

Teotônio Vilela Filho, Flexa Ribeiro, Reginaldo Duar-
te, a Srª Senadora Lúcia Vânia, os Srs. Senadores 
Sérgio Guerra, Luiz Soares e Arthur Virgílio enviaram 
discursos à Mesa, que serão publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o § 
2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu gostaria de fazer menção a uma das 
maiores e mais sólidas estruturas públicas de apoio à 
ciência, tecnologia e inovação dos países em desen-
volvimento: o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – o CNPq, criado no início da 
década de 50, hoje uma fundação vinculada ao minis-
tério da Ciência e Tecnologia.

Existem empresas públicas, fundações que pelo 
grau de excelência e importância estratégica que são 
detentoras, integram o patrimônio do país. a gestão 
administrativa nessas instâncias é uma questão que 
envolve interesse nacional.

O presidente da Embrapa, por exemplo, assim 
como o presidente do CNPq, são gestores públicos 
que estão submetidos ao mais alto grau de responsa-
bilidade e eficiência.

Nesse contexto, Sr. Presidente, recebi correspon-
dência de servidor do CNPq levantando suspeitas de 

que estaria havendo abuso na concessão de passagens 
e diárias para os dirigentes atuais do CNPq.

Apresentei requerimento de informações dirigido 
ao ministro da Ciência e Tecnologia, solicitando esclare-
cimentos sobre o possível desvio de volume significativo 
de recursos do orçamento do CNPq para finalidades 
que não caracterizam o fomento à ciência.

A partir de agora, Srªs e Srs. Senadores, passo 
a comentar os gastos relativos a diárias nacionais e 
internacionais e passagens da alta direção do CNPq 
no período de março de 2003 a junho de 2005. Des-
de já, informo, que acabei de receber a informação de 
que o presidente Erney de Camargo está embarcando 
para Angola, na próxima semana.

No emaranhado da crise político-institucional, o 
Presidente Lula voltou a dar demonstrações públicas 
que se refugia na “terra do nunca” uma versão local 
de Peter Pan, que só caberia no bornal do Delúbio 
Soares.

Esbraveja Sua Excelência, na semana passa-
da:

“denúncias e mais denúncias, insinuações e mais 
insinuações, e nenhuma prova até agora que possa 
condenar qualquer pessoa“?

O Presidente da República definitivamente se 
perdeu no turbilhão da crise. Não fosse ele o chefe de 
Estado de um país da importância do Brasil, afinal não 
somos a República do Burundi, poderíamos recorrer 
àquela célebre crônica de Fernando Sabino, em que 
dois sujeitos discutiam futebol aos berros, alta madru-
gada, até que um morador de um prédio resolve inter-
vir na discussão em que só o Dagoberto falava, abre 
a janela e berra: “deixa o Alfredo falar.”

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
também, neste momento, de registrar o artigo intitula-
do “Dar posse a Lula”, de autoria do colunista Clóvis 
Rossi, publicado no jornal Folha de S.Paulo em sua 
edição de 26 de agosto do corrente ano.

O autor, ao contrário daqueles que querem o im-
peachment do Presidente da República, quer dar posse 
a Luiz Inácio Lula da Silva como Presidente, com um 
pedido de desculpas pelo atraso de dois anos e meio 
para o início dos trabalhos; seria um bom castigo obri-
gá-lo a começar a governar, ainda que tardiamente. 

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento. 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, crises, como se costuma dizer, muitas vezes 
geram grandes oportunidades. Estamos, hoje, no meio 
de uma crise grave e profunda, que afeta o Parlamento 
em seu coração mesmo. Temos de trabalhar, como es-
pera a sociedade brasileira, para superá-la, investigando 
o que deve ser investigado, esclarecendo o que deve 
ser esclarecido e punindo quem deve ser punido. Mas 
cometeremos um erro se ignorarmos as oportunidades 
que a crise atual pode estar nos oferecendo.

Mais uma vez, Sr. Presidente, é de corrupção 
que se trata. Mais uma vez, o que vemos são pesso-
as ou grupos se apropriando indevidamente do que 
é público para seu ganho ou para seus fins privados. 
Mais uma vez, o que vemos são indivíduos abusando 
de sua autoridade para alcançar vantagens pessoais 
ou para fazer avançar seus fins escusos.

Tudo isso causa desgosto, melancolia, deses-
perança. Até quando, Srªs e Srs. Senadores, teremos 
de suportar esses acessos, essas crises convulsivas, 
esses espasmos que, vira e mexe, afetam a vida po-
lítica brasileira?

Sou um otimista, Sr. Presidente. Não compartilho 
a crença fatalista que joga a culpa por essa recorrên-
cia da corrupção entre nós seja na própria natureza 
humana, seja em algum traço de nossa cultura. É bem 
verdade que não somos anjos. Todos podemos cometer 
erros e cair em tentações. É bem verdade também que 
nossa cultura, muitas vezes, favorece uma indistinção 
entre os limites do público e do privado. Mas nada disso 
nos constrange com a força da necessidade. Não es-
tamos fatalmente condenados à corrupção. Não temos 
de aceitá-la como um fato, lamentável, mas inevitável, 
de nossa sociedade e de nossa vida política.

Sem dúvida que há, como muitos afirmam, um 
elemento institucional que explica o surgimento regular 
desses surtos de corrupção, que tanto mal causam aos 
políticos, à política em geral e, por extensão, à própria 
democracia. Nem tudo se explica pela desonestidade, 
pela má intenção e pela falta de caráter de alguns in-
divíduos. Nem tudo se explica, tão pouco, por apelo a 
generalizações sobre nossa cultura. Se crises como a 
que vivemos são possíveis, é porque as próprias re-
gras do jogo devem ter problemas.

Ora, instituições são coisas que criamos e que 
podemos, portanto, desfazer, refazer, reformar e apri-
morar. E se de fato é assim, Senhor Presidente, então 
nós, legisladores, temos uma responsabilidade espe-
cial, já que é a nós, mais do que a ninguém, que cabe 
o papel principal de criadores de instituições.

É aí que devemos enxergar a oportunidade na 
crise atual. Creio que a melhor resposta que podemos 
dar, neste momento, à sociedade brasileira, além da 
investigação e do esclarecimento de todos os fatos, 
passa por uma ampla reforma política.

Temos tido oportunidades ímpares, nas últimas 
semanas, de refletir sobre nossas instituições políticas, 
desde as mais formais, como o sistema partidário, o 
sistema eleitoral e o financiamento das campanhas 
políticas, até as informais, como as práticas de distri-
buição de cargos na administração pública. Cabe-nos, 
agora, traduzir essas reflexões em aprimoramentos 
institucionais, de modo que, no futuro, não precisemos 
sofrer novamente com mais um acesso dessa verda-
deira febre terçã, que é a corrupção.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para ti-
rarmos algum proveito desta terrível crise, que levou 
a níveis inéditos o ceticismo da sociedade brasileira 
com relação aos políticos e à política em geral, é impe-
rativo que encaremos seriamente a tarefa da reforma 
das instituições políticas. Se não formos capazes de 
tirar lições que aprimorem nossas regras, é só uma 
questão de tempo até que a próxima crise estoure, 
abalando mais uma vez a fé na política. E, como bem 
diz a sabedoria popular, água mole em pedra dura, 
tanto bate até que fura.

Por isso, defendo que este é o momento para 
fazermos avançar uma ampla reforma política. Tenho 
certeza de que este Congresso Nacional está à altura 
da tarefa e não decepcionará a sociedade que tem o 
orgulho de representar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gosta-
ria também, neste momento, de comentar artigo inti-
tulado “A corrupção comprovada”, publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo do último dia 30 de agosto do 
corrente.

O artigo destaca que finalmente as primeiras 
provas objetivas da corrupção no governo Lula apa-
receram. Trata-se da conclusão do relatório feito pela 
Controladoria-Geral da União e do Tribunal de Contas 
da União em 40 departamentos dos Correios. Os audi-
tores identificaram 525 irregularidades, sendo a maioria 
de alto risco paras os cofres públicos. 

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar esse pronunciamento, a fim de 
que conste dos Anais do Senado Federal. 

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “E agora?”, de autoria do 
sociólogo Hélio Jaguaribe, publicado no jornal Folha 
de S.Paulo do último dia 28 de agosto do corrente. 

Em seu artigo, Hélio Jaguaribe tece comentários 
sobre a atual crise política em que mergulharam o PT, 
seus aliados e o governo Lula. Para o sociólogo, ficou 
evidenciado que “o governo Lula, o PT e seus aliados, 
para assegurarem maioria parlamentar e ocorrer aos ele-
vadíssimos gastos de sustentação de um imenso aparato 
político e de custosa propaganda eleitoral, se valeram, 
ilicitamente, de recursos públicos subtraídos de autar-
quias e de outras agências federais. Revelou-se, igual-
mente, algo de tanto ou mais grave: a mercantilização, 

em grande escala, de altos cargos públicos, conferidos 
a pessoas com absoluta independência de critérios de 
competência e de idoneidade, mas exclusivamente em 
função da medida em que os novos titulares se compro-
metiam, confiavelmente, a saquear bens públicos em 
proveito do PT, de seus aliados e do governo”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro das últimas matérias publicadas pelos jornais 
de grande circulação no país e que repercutem a atual 
crise política que, agora, envolve o nome do ministro 
da Fazenda, Antônio Palocci. Em depoimento à CPI 
dos Bingos, o advogado Rogério Buratti, ex-assessor 
do ministro durante a sua gestão frente à prefeitura de 
Ribeirão Preto, declarou que as prefeituras do PT em 
São Paulo tinham um esquema de arrecadação de re-
cursos que depois eram transferidos diretamente para 
o então tesoureiro do Partido, Delúbio Soares.

O ex-assessor de Palocci conformou, também, que 
havia um acordo entre o PT e os donos de casas de jogos 
para que, em troca de recursos para campanha, o Partido 
se comprometesse a legalizar os Bingos no País. 

Assim, Sr. Presidente, é nesse contexto que requei-
ro que as matérias e artigos abaixo relacionados sejam 
considerados parte integrante deste pronunciamento, para 
que passem a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar o artigo intitulado “Fantasmas” de autoria do 
articulista Clóvis Rossi, publicado no jornal Folha de 
S.Paulo do último dia 1º de setembro do corrente.

“O presidente está perdido nas brumas, conversando 
com os fantasmas de seus antecessores, sem entender 
direito a conversa. Ou os fantasmas não disseram a Lula 
que as crises de seus tempos se deram em contextos com-
pletamente diferentes ou Lula não entendeu nada”.

O autor, em seu comentário, se refere ao discurso 
feito pelo presidente Lula no último dia 25 de agosto, 

em reunião do Conselho de Desenvolvimento Econô-
mico e Social, quando comparou-se a antecessores 
históricos ao falar sobre a crise política atual.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo citado seja 
considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo hoje esta tribuna para um breve co-
mentário baseado na matéria intitulada “Sem vontade 
de gastar”, publicada no jornal Correio Braziliense 
do último dia 29 de agosto do corrente.

Os dados do Tesouro Nacional mostram que o 
atual governo investe cada vez menos, embora as ne-
cessidades sociais e de infra-estrutura do país sejam 
imensas. Segundo o economista Amir Khair, “o governo 

investe muito pouco. E o pior é que o limite autorizado, 
já bastante pequeno, nem é efetivamente cumprido”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “Coerência, PT”, publicada 
na seção “Opinião” do jornal Correio Braziliense do 
último dia 19 de agosto do corrente.

O texto mostra a total incoerência do Partido dos 
Trabalhadores que, durante 25 anos, hasteou a ban-
deira da ética e da moralidade. “No governo, o PT deu 
provas de incoerência. Sem projetos, não cumpriu pro-
messas de campanha. Saúde, educação, segurança, 
estradas pedem socorro. A máquina pública, inchada 
e incapaz de apresentar resultados sobretudo na área 

social, longe está da administração moderna por que 
os brasileiros votaram. Desde o escândalo Waldomiro 
Diniz, o presidente se perde em discursos populistas 
e estéreis”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LUIZ SOARES (S/Partido – MT. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo de intitulado “A grande lambança”, 
de Carlos Heitor Cony, publicado no jornal Folha de 
S.Paulo de 14 de agosto do corrente.

Segundo o artigo é evidente que o Presidente 
Lula sabia dos escândalos do seu partido apesar de 
dizer que não em seu discurso. Contudo, o autor diz 
que “continua achando que o Lula não é desonesto e 
muito menos ladrão. Mas não está de todo inocente na 
sucessão de escândalos que causa a sua indignação 
e, em grau mais elevado, a indignação de todos nós. 

É necessário e urgente, que ele explique o que houve 
com o governo do qual é Presidente e com o partido 
do qual é fundador. Deve também explicar-se”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o artigo 
acima citado seja considerado parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ SOARES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nos últimos dias, tivemos a infelicidade de 
ouvir do Presidente Lula algo sinceramente inadequa-
do, mas, não obstante, ratificado pelo Ministro Jaques 
Wagner em entrevista ao jornal O Globo.

O que vi e ouvi estarrece a Nação, diante do es-
tado de coisas que nos infelicita: é a intenção do Pre-
sidente Lula de se candidatar novamente, na eleição 
de 2006, a mais um mandato. Quer se reeleger. Mas 
os brasileiros não o querem.

Nada contra a iniciativa do Presidente e de seu 
Ministro, até porque essa idéia pouco feliz tem respaldo 
em todos os dispositivos legais, garantida, inclusive, 
na nossa Constituição.

O que surpreendeu, na verdade, foi o fato que 
motivou o presidente a tomar tal decisão.

Disse o Presidente na última sexta-feira: “Se o 
PT estiver muito mal, se o governo estiver apanhando 
de tudo quanto é lado, vou ser candidato para defen-
der o PT e o meu Governo. Aí não tem jeito”. Abilolou 
geral!

Ora presidente!
Seus eleitores e o povo brasileiro não agüentam o 

repeteco. Repeteco, só uma vitória na Copa do Mundo. 
Pára de demagogia! Governe! Tire o País do marasmo. 
Ao menos conduza o País com alguma paz até o dia 
do seu adeus. Ademain, Lula! O dia 31 de dezembro 
de 2006 vai chegar logo.

Vossa excelência venceu o pleito de 2002 graças 
a uma estratégia de Marketing de Duda Mendonça que, 
acreditamos, não mais o acompanhará no próximo ano. 
E as novas alterações não vão permitir presepadas.

A não ser que sejam buscadas novas fontes para 
financiamento de campanha, pois não acredito que o 
Duda Mendonça aceitará embarcar novamente na ca-
noa furada do Caixa Dois de Delúbio, Marcus Valério, 
PT etc... pagos no exterior por fontes desconhecidas, 
como revelou o próprio Duda Mendonça em depoi-
mento na CPI.

Depois de 32 meses de Lula no comando da Na-
ção, vemos, um País parado, com o nível de execução 
do orçamento de investimentos não superior a 50%, 
apesar de termos ultrapassado mais de dois terços do 
ano. É evidente o imobilismo do governo petista e do 
presidente Lula em função da falta de projetos e do 
lamaçal de corrupção.

Portanto, Sr. Presidente, Vossa Excelência até 
pode ser candidato sim, mais uma vez, mas com um 

programa que o senhor ainda não apresentou a nação 
apesar dos 32 meses de governo.

Ser candidato apenas para defender o PT é muito 
pouco. Tenha dó! O povo brasileiro não merece isso. 
Plagiando Vossa Excelência, nunca se viu nesse país 
proposta tão desonesta. Tão indecorosa. 

Apresente um projeto para o país e seja candi-
dato mais uma vez, Presidente.

Se bem que no lamaçal de irregularidades que 
está envolvido seu governo, duvido muito que Vossa 
Excelência tenha tempo suficiente para pensar num 
programa de governo para o Brasil.

Como bem denunciou a Revista Veja desta 
semana, as reuniões matinais no Palácio do Pla-
nalto, instituídas depois da mini-reforma ministe-
rial, somente conseguem reunir energia para tentar 
combater as denúncias. Se conseguir.

Sr. Presidente, Srªs e Srs.Senadores, eu gos-
taria também de dizer que o Presidente Lula tem um 
programinha de rádio, acho que semanal. Hoje, foi dia 
do Café com o Presidente, que sempre é mais doce 
do que o café amargo da realidade vivida pelos seus 
ouvintes Brasil adentro.

No programinha ou fora dele, Lula é useiro e 
vezeiro em mexericadas, sempre que vem a público, 
como esta manhã. Sem nada para anunciar, sem 
projetos, sem planos, mistura tudo na tentativa de 
proclamar que as coisas vão vem. Não vão bem. 
Nem há o que comemorar.

Lula acha que está tudo cor de rosa e, como se 
tivesse um baita bule de café, festejou o crescimento 
da economia brasileira, demonstrado pelo aumento de 
1,4% do PIB (Produto Interno Bruto), que se registrou 
no segundo semestre de 2005.

Neste mesmo 2005, segundo a Unctad, que é 
o órgão que analisa o crescimento e o comércio da 
ONU, as cifras são desoladoras.

Em 2005, explica a Unctad, o Brasil será a eco-
nomia com o menor crescimento entre os principais 
países da América Latina e um dos piores entre os 
países emergentes.

Isso alegra? Claro que não. Mas claro que isso 
é real. Não vamos, pois, dar uma de avestruz e fingir 
que a nossa economia está ótima.

O Presidente apregoa um mundo Brasil maravilho 
sempre que destrava a torneira da falação, misturando 
vários objetos, de animais e coisas, uma verdadeira 
balbúrdia que não resiste a uma análise mais séria.
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Piores que os arreganhos de Lula são as tentati-
vas de seus Ministros da área econômica, que preferem 
dançar a música do Presidente, renegando os dados 
de organismos sérios como os da ONU.

A Unctad vem e diz: o Brasil vai crescer só 3% 
em 2005. O Ministro Luiz Fernando Furlan, da Indús-
tria e Comércio Exterior, vem e corrige: O Brasil vai 
crescer mais de 4%.

Difícil é imaginar que o povo possa acreditar mais 
no que o Governo daqui apregoa do que nos dados 
mais confiáveis, como os da ONU/Unctad. 

Mesmo que o Ministro tivesse razão, ainda assim, 
as projeções da ONU não tiram o Brasil do Governo 
Lula da triste posição que lhe reserva o balanço final 
de 2005, o do País que terá o menor crescimento da 
América Latina.

Os dados não nos alegram, mas não há como 
fugir dessa realidade. A realidade é a do bule furado. 
O Brasileiro vira, vira, se vira, e nada!

Enquanto a previsão coloca o Brasil com os 3% da 
ONU ou mesmo no índice mais otimista do Ministro Fur-
lan, a Argentina aparece com um crescimento previsto 
de 7,5%, o dobro do esperado para nós. A Venezuela 
figura com 8% e o Chile com 6%. Superiores ao Brasil 
aparecem o Uruguai, Peru, Bolívia e Paraguai.

Por que então acenar para o virtual?
Sr. Presidente, estou anexando a este pronuncia-

mento o noticiário sobre o Café do Presidente, para 
que o historiador do amanhã tenha elementos para 
avaliar o real e o virtual desse Governo do Quatriênio 
Perdido.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva comen-
tou nesta segunda-feira, durante o programa de rádio 
“Café com o Presidente”, transmitido pela Radiobrás, 
o crescimento da economia brasileira, demonstrado 
pelo aumento de 1,4% do PIB (Produto Interno Bruto) 
no segundo trimestre de 2005.

“Nós estamos vivendo um momento muito bom 
na economia. Apesar da turbulência política, a socie-
dade brasileira compreende que a economia precisa 
dar certo porque, dando certo a economia, vai dar 
mais certo ainda a vida dos 186 milhões de brasilei-
ros”, disse Lula.

O resultado do PIB foi divulgado na última quar-
ta-feira pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística).

Lula comentou ainda os resultados favoráveis 
da balança comercial, também divulgados na sema-
na passada, cujo saldo positivo (superávit) cresce ao 
ritmo de 29,5% ao ano.

“Nós tivemos um crescimento extraordinário na 
nossa balança comercial desde maio, quando nós che-
gamos a US$ 9,8 bilhões, depois nós fomos a US$ 10 
bilhões em junho, US$ 11 bilhões em julho repetimos 
US$ 11,348 bilhões em agosto, numa demonstração 
de que valeu a pena a gente fazer todas as viagens 
que fizemos”, afirmou o presidente.

O presidente disse que é preciso convencer os 
empresários brasileiros a viajarem e convidar mais em-
presários estrangeiros para viajar pelo Brasil, a fim de 
aumentar as relações comerciais do país.

Os resultados positivos da balança comercial, se-
gundo Lula, podem significar maior produção industrial 
e um crescimento do nível de emprego, comércio e da 
distribuição de renda.

“Só para se ter uma idéia, o poder de compra do 
povo mais pobre também tem aumentado. Há um ano, 
o trabalhador precisava de 67% do salário mínimo para 
comprar uma cesta básica, hoje ele está comprando 
uma cesta básica por 54% do salário mínimo, o que 
é um ganho efetivo para o trabalhador brasileiro. A in-
flação está controlada e o que é mais importante: o 
emprego está crescendo”, disse Lula.

O presidente falou ainda das políticas sociais 
de seu governo, como a alfabetização de pessoas e o 
programa Bolsa Família, que deverá alcançar a marca 
de 8,7 milhões de pessoas atendidas.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 9 
minutos.)
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(Inicia-se a sessão às 14 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhes-
sarenko.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 981, DE 2005

Requeiro, nos termos do art. 138, inciso I, do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja ouvida a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania quanto 
a orientação a seguir em relação ao Projeto de Lei do 
Senado nº 200, de 2005, tendo em vista tratar-se de 
reprodução, na integra, do texto da Medida Provisoria 
nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001. editada. por-
tanto, antes da vigência da Emenda à Constituição nº 
32, de 11 de setembro de 2001.

Sala das Sessões, 6 de setembro de 2005. – Se-
nador João Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente, nos termos do art. 
255, II, c, 12, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pela Srª 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2005 
(Nº 3.195/2004, na Casa de origem)

Acrescenta parágrafo ao art. 44 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, com relação a processo 

seletivo de acesso a cursos superiores de 
graduação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-

bro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único:

“Art. 44.  ................................................  
Parágrafo único. Os resultados do pro-

cesso seletivo referido no inciso II do caput 
deste artigo serão tornados públicos pelas 
instituições de ensino superior, sendo obri-
gatória à divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classifi-
cação, bem como do cronograma das chama-
das para matrícula, de acordo com os critérios 
para preenchimento das vagas constantes do 
respectivo edital.”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.195, DE 2004

Acrescenta parágrafo ao art. 44 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
“estabelece as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional”, com relação a processo 
seletivo de acesso a cursos superiores de 
graduação.

Art. 1º Acrescente-se ao art. 44 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, o seguinte parágrafo 
único:

Art. 44.  ..................................................
Parágrafo único. Os resultados do pro-

cesso seletivo referido no inciso II deste artigo 
serão tornados públicos pelas instituições de 
ensino superior, sendo obrigatória à divulga-
ção da relação nominal dos classificados, a 
respectiva ordem de classificação, bem como 
do cronograma das chamadas para matrícula, 

Ata da 153ª Sessão Não Deliberativa, 
em 6 de setembro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência da Srª Serys Slhessarenko, dos Srs. Alvaro Dias, Mão Santa, 
Paulo Paim e Sérgio Zambiasi
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de acordo com os critérios para preenchimento 
das vagas constantes do respectivo edital.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Trata-se de dar maior transparência ao processo 
seletivo de admissão aos cursos de graduação no País. 
Hoje, inúmeros estudantes, na busca de uma vaga, en-
frentando por vezes acirrada disputa nas carreiras mais 
procuradas, submetem-se a processo de admissão em 
várias instituições. Com freqüência, tem dificuldade de 
obter com clareza informação sobre seus resultados, 
sua classificação no conjunto dos candidatos e sobre 
a perspectiva de serem ou não chamados para matrí-
cula. Enfim, ficam os candidatos, que pagam por sua 
inscrição em tais exames, sujeitos a procedimentos 
que não primam pela clareza e que, portanto, não ofe-
recem garantia de controle com relação a eventuais e 
indesejáveis manipulações.

O objetivo do presente projeto de lei é asse-
gurar este inquestionável direito do cidadão-estu-
dante à informação sobre seu desempenho nos 
processos seletivos de acesso à educação superior. 
É uma responsabilidade do Poder Público que, nos 
termos do art. 208, V, deve garantir o “acesso aos 
níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada 
um”. Zelar pela transparência e, portanto, pela 
justiça na seleção para os cursos de graduação é, 
sem dúvida, parte desse dever do Estado e direito 
de cada brasileiro.

Estou convencido de que as razões que inspiram 
esta proposição hão de garantir o necessário apoio dos 
ilustres Pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, 23 de março de 2004. – Depu-
tado Lobbe Neto.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional.

....................................................................................
Art. 44. A educação superior abrangerá os se-

guintes cursos e programas: (Regulamento)
I – cursos seqüenciais por campo de saber, de 

diferentes níveis de abrangência, abertos a candida-
tos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas 
instituições de ensino;

II – de graduação, abertos a candidatos que te-
nham concluído o ensino médio ou equivalente e te-
nham sido classificados em processo seletivo;

III – de pós-graduação, compreendendo progra-
mas de mestrado e doutorado, cursos de especializa-
ção, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos 
diplomados em cursos de graduação e que atendam 
às exigências das instituições de ensino;

IV – de extensão, abertos a candidatos que aten-
dam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino.
....................................................................................

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 90, DE 2005 
(Nº 4.724/2004, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República)

Altera os arts. 504, 506, 515 e 518 
da Lei nº 5.969, de 11 de janeiro de 1973 
– Código de Processo Civil relativamente 
à forma de interposição de recursos, ao 
saneamento de nulidades processuais, 
ao recebimento de recurso de apelação e 
a outras questões.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera dispositivos da Lei nº 

5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Pro-
cesso Civil, relativamente à forma de interposição 
de recursos, ao saneamento de nulidades proces-
suais, ao recebimento de recurso de apelação e a 
outras questões.

Art. 2º Os arts. 304, 506, 515 e 518 da Lei nº 5.969, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 504. Dos despachos não cabe re-
curso.” (NR)

“Art. 506.  ..............................................

 ..............................................................
III – da publicação do dispositivo do acór-

dão no órgão oficial.
Parágrafo único. No prazo para a interpo-

sição do recurso, a petição será protocolada 
em cartório ou segundo a norma de organiza-
ção judiciária, ressalvado o disposto § 2º do 
art. 525 desta Lei.”(NR)

 “Art. 515.  ..............................................
 ..............................................................
§ 4º Constatando a ocorrência de nuli-

dade sanável, o tribunal poderá determinar a 
realização ou renovação do ato processual, 
intimadas as partes; cumprida a diligência, 
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sempre que possível prosseguirá o julgamento 
da apelação.” (NR)

“Art. 518. . ............................................. .
 ..............................................................
§ 1º O juiz não receberá o recurso 

de apelação quando a sentença estiver em 
conformidade com súmula do Superior Tri-
bunal de Justiça ou do Supremo Tribunal 
Federal.

§ 2º Apresentada à resposta, é fa-
cultado ao juiz, em cinco dias, o reexame 
dos pressupostos de admissibilidade do 
recurso.”(NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após a data de sua publicação.

PROJETO DE LEI Nº 4.724, DE 2004 ORIGINAL

Altera os arts. 504, 506, 515 e 518 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
– Código de Processo Civil, relativamente 
à forma de interposição de recursos, ao 
saneamento de nulidades processuais, 
ao recebimento de recurso de apelação e 
a outras questões.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 504, 506, 515 e 518 da Lei nº 5.869, 

de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 504. Dos despachos não cabe 
recurso”(NR)

“Art. 506.  ..............................................
 ..............................................................
III – da publicação do dispositivo do acór-

dão no órgão oficial.
Parágrafo único. No prazo para a interpo-

sição do recurso, a petição será protocolada 
em cartório ou segundo a norma de organiza-
ção judiciária, ressalvado o disposto no § 2º 
do art. 525.”(NR)

“Art. 515.  ..............................................
 ..............................................................
§ 4º Constatando a ocorrência de nuli-

dade sanável, o tribunal poderá determinar a 
realização ou renovação do ato processual, 
intimadas as partes; cumprida a diligência, 
sempre que possível prosseguirá o julgamento 
da apelação.”(NR)

“Art. 518.  ..............................................
 ..............................................................  

§ 1º O juiz não receberá o recurso de 
apelação quando a sentença estiver em con-
formidade com súmula do Superior Tribunal de 
Justiça ou do Supremo Tribunal Federal.

§ 2º Apresentada a resposta, é facultado 
ao juiz, em cinco dias, o reexame dos pressu-
postos de admissibilidade do recurso.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
a data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2004.

MENSAGEM Nº 865, DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Altera os arts. 504, 506, 515 e 
518 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Có-
digo de Processo Civil, relativamente á forma de in-
terposição de recursos, ao saneamento de nulidades 
processuais, ao recebimento de recurso de apelação 
e a outras questões”.

Brasília, 15 de dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 182-MJ

Brasília, 19 de novembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à consideração de Vossa Excelência 

o anexo projeto de lei que “Altera os arts. 504, 506, 
515 e 518 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
– Código de Processo Civil, relativamente à forma de 
interposição de recursos ao saneamento de nulidades 
processuais, ao recebimento de recurso de apelação 
e a outras questões. Altera os arts. 504, 506, 515 e 
518 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Có-
digo de Processo Civil, relativamente à forma de in-
terposição de recursos, ao saneamento de nulidades 
processuais, ao recebimento de recurso de apelação 
e a outras questões..”

2. Sob a perspectiva das diretrizes estabelecidas 
para a reforma da Justiça, faz-se necessária a altera-
ção do sistema processual brasileiro com o escopo 
de conferir racionalidade e celeridade ao serviço de 
prestação jurisdicional, sem, contudo, ferir o direito ao 
contraditório e à ampla defesa.

3. De há muito surgem propostas e sugestões, 
nos mais variados âmbitos e setores, de reforma 
do processo civil. Manifestações de entidades re-
presentativas, como o Instituto Brasileiro de Direito 
Processual, a Associação dos Magistrados Brasilei-
ros, a Associação dos Juizes Federais do Brasil, de 
órgãos do Poder Judiciário, do Poder Legislativo e 
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do próprio Poder Executivo são acordes em afirmar 
a necessidade de alteração de dispositivos do Códi-
go de Processo Civil e da lei de juizados especiais, 
para conferir eficiência à tramitação de feitos e evitar 
a morosidade que atualmente caracteriza a atividade 
em questão.

4. A proposta ora analisada segue esta linha, ao 
procurar dirimir o problema que afeta o recurso de ape-
lação, nos casos em que o tribunal identifica nulidade 
no processo, ocorrida no juízo de origem. Nestas hipó-
teses, em se tratando de vicio sanável, o procedimento 
mais adequado ao princípio da economia processual 
é o proposto, qual seja, que o tribunal determine a 
realização ou renovação do ato processual anulado, 
ao invés de retomar os autos à origem. Desta forma, 
entendo adequada a redação apresentada ao § 4º do 
art. 515 do CPC.

5. O anteprojeto igualmente altera o art. 518 do 
CPC, e de maneira a inserir em seu § 1º a previsão 
do não recebimento, pelo juiz, do recurso de apelação, 
quando a sentença estiver em conformidade com Sú-
mula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 
Tribunal Federal.

6. Trata-se, portanto, de uma adequação salutar 
que contribuirá para a redução do número excessivo 
de impugnações sem possibilidades de êxito.

7. Estas, Senhor Presidente, as razões que me 
levam a submeter a anexa proposta ao elevado des-
cortino de Vossa Excelência, acreditando que, se acei-
ta, estará contribuindo para a efetivação das medidas 
que se fazem necessárias para conferir celeridade ao 
ritos do processo civil.

Respeitosamente, – Márcio Thomaz Bastos.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

....................................................................................
Art. 504. Dos despachos de mero expediente 

não cabe recurso.
....................................................................................

Art. 506. O prazo para a interposição do recurso, 
aplicável em todos os casos o disposto no art. 184 e 
seus parágrafos, contar-se-á da data:

I – da leitura da sentença em audiência;
II – da intimação às partes, quando a sentença 

não for proferida em audiência;

III – da publicação da súmula do acórdão no ór-
gão oficial. 

Parágrafo único. No prazo para a interposição 
do recurso, a petição será protocolada em cartório ou 
segundo a norma de organização judiciária, ressalva-
do o disposto no art. 524. (Incluído pela Lei nº 8.950, 
de 13-12-1994)
....................................................................................

Art. 515. A apelação devolverá ao tribunal o co-
nhecimento da matéria impugnada.

§ 1º Serão, porém, objeto de apreciação e julga-
mento pelo tribunal todas as questões suscitadas e 
discutidas no processo, ainda que a sentença não as 
tenha julgado por inteiro.

§ 2º Quando o pedido ou a defesa tiver mais de 
um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a 
apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos 
demais.

§ 3º Nos casos de extinção do processo sem 
julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode jul-
gar desde logo a lide, se a causa versar questão ex-
clusivamente de direito e estiver em condições de 
imediato julgamento. (Incluído pela Lei nº 10,352, de 
26-12-2001)
....................................................................................

Art. 518. Interposta a apelação, o juiz, declaran-
do os efeitos em que a recebe, mandará dar vista ao 
apelado para responder. (Redação dada peela Lei nº 
8.950, de 13-12-1994)

Parágrafo único. Apresentada a resposta, é fa-
cultado ao juiz o reexame dos pressupostos de ad-
missibilidade do recurso. (Incluído pela Lei nº 8.950, 
de 13-12-1994)
....................................................................................

Art. 525. A petição de agravo de instrumento 
será instruída: (Redação dada pela Lei nº 9.139, de 
30-11-1995)

I – obrigatoriamente, com cópias da decisão 
agravada, da certidão da respectiva intimação e das 
procurações outorgadas aos advogados do agravante 
e do agravado; (Redação dada pela Lei nº 9.139, de 
30-11-1995)

II – facultativamente, com outras peças que o 
agravante entender úteis. (Redação dada pela Lei nº 
9.189, de 30-11-1995)
....................................................................................

§ 2º No prazo do recurso, a petição será proto-
colada no tribunal, ou postada no correio sob registro 
com aviso de recebimento, ou, ainda, interposta por 
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outra forma prevista na lei local. (Incluído pela Lei nº 
9.139, de 30-11-1995)
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2005, vai à 
Comissão de Educação e o Projeto de Lei da Câ-
mara nº 90, de 2005, à de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

Sobre a mesa, ofícios de Ministros de Estados, 
que serão lidos pela Srª 1ª Secretária em exercício, 
Senadora Serys Slhessarenko.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS 
DE MINISTROS DE ESTADO 

– Nº 7/2005, de 24 de agosto de 2005, do Ministro da 
Integração Nacional, encaminhando resposta 
ao Requerimento nº 407, de 2005, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 15/2005, de 22 de agosto de 2005, do Ministro 
das Relações Exteriores, encaminhando resposta 
ao Requerimento nº 243, de 2005, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 16/2005, de 22 de agosto de 2005, do Ministro 
das Relações Exteriores, encaminhando resposta 
ao Requerimento nº 200, de 2005, do Senador 
Luiz Otávio;

–Nº 17/2005, de 24 de agosto de 2005, do Ministro 
das Relações Exteriores, encaminhando resposta 
ao Requerimento nº 866, de 2004, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 18/2005, de 24 de agosto de 2005, do Ministro 
das Relações Exteriores, encaminhando resposta 
ao Requerimento nº 668, de 2005, do Senador 
José Jorge;

– Nº 19/2005, de 24 de agosto de 2005, do Ministro 
das Relações Exteriores, encaminhando resposta 
ao Requerimento nº 503, de 2005, de iniciativa 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional;

– 20/2005, de 24 de agosto de 2005, do Ministro das 
Relações Exteriores, encaminhando resposta 
ao Requerimento nº 174, de 2005, de iniciativa 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional;

– Nº 22/2005, de 24 de agosto de 2005, do Ministro 
das Relações Exteriores, encaminhando resposta 
ao Requerimento nº 217, de 2005, de iniciativa 

da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional;

–Nº 158/2005, de 22 de agosto de 2005, do Ministro do 
Esporte, encaminhando resposta ao Requerimen-
to nº 675, de 2005, do Senador José Jorge;

–Nº 164/2005, de 25 de agosto de 2005, do Ministro 
do Esporte, encaminhando resposta ao Reque-
rimento nº 323, de 2005, do Senador Arthur 
Virgílio; e

– Nº 740/2005, de 15 de agosto de 2005, do Minis-
tro-Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da 
República, encaminhando resposta ao Requeri-
mento nº 471, de 2005, dos Senadores Eduardo 
Suplicy e Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias. PSDB – PR) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, avisos de Ministro de Estado que 

serão lidas pela Srª 1ª Secretária em exercício, Sena-
dora Serys Slhessarenko.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA

– Nº 321/2005, de 18 de agosto de 2005, encaminhan-
do resposta ao Requerimento nº 215, de 2005, 
do Senador Arthur Virgílio; e

– Nº 324/2005, de 24 de agosto de 2005, encaminhan-
do resposta ao Requerimento nº 438, de 2005, 
do Senador Delcídio Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Álvaro Dias. PSDB – PR) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

As informações referentes ao Requerimento 
nº 438, de 2005, foram também anexadas, em cópia, 
ao processado do Projeto de Lei do Senado nº 103, 
de 1999, que tramita em conjunto com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 103 e 461, de 2003, e 85, de 2005, 
que retornam à Comissão de Assuntos Econômicos, 
seguindo posteriormente à de Assuntos Sociais, em 
decisão terminativa.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 

Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhes-
sarenko.

É lido o seguinte:
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REQUERIMENTO Nº 982, DE 2005

Senhor Primeiro Vice-Presidente
Em aditamento ao Requerimento nº 863, de 11 

de agosto de 2005, comunico a Vossa Excelência que 
não mais realizarei a referida missão.

Sala das Sessões, 6 de setembro de 2005. – Se-
nador Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Requerimento deferido.

Sobre a mesa, ofício que será lido pela Srª 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

SGM/P 1.653/05

Brasília, 29 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência requerimento 

do Senhor Deputado Renato Casagrande solicitando 
a realização de sessão solene do Congresso Nacio-
nal, no dia 14 de setembro de 2005, quarta-feira, para 

prestar homenagem póstuma ao Deputado Miguel Ar-

raes de Alencar.

Face ao exposto, consulto essa Presidência so-

bre a viabilidade de realização do evento.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência os 

protestos de apreço e consideração. – Severino Ca-
valcanti, Presidente.

REQUERIMENTO Nº  3.180, DE 2005 
(Do Sr. Renato Casagrande)

Requer convocação de Sessão Sole-
ne Conjunta em homenagem póstuma ao 
Deputado Miguel Arraes.

Senhor Presidente,

Requeremos, nos termos do art. 68 do RICD, a 

convocação de Sessão Solene Conjunta da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal, no Plenário Ulis-

ses Guimarães, para prestarem homenagem póstuma 

ao Dep. Miguel Arraes de Alencar.

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– A Presidência convoca sessão solene conjunta a 

realizar-se dia 14 do corrente, quarta-feira, às 11 

horas, no plenário da Câmara dos Deputados, des-

tinada a prestar homenagem ao ex-Governador Mi-
guel Arraes.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pela Srª 
1ª Secretária em exercício, Senadora Serys Slhessa-
renko.

São lidos os seguintes:
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PARECER Nº 1.607, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 323, de 
2005 (nº 1.494/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação de Radiodifusão Comunitária 
Cidade do Clima FM a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São 
Carlos, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma
Relatora ad hoc: Senadora Fátima Cleide

 
I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 323, de 2005 (nº 1.494, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação de Radiodifusão Comunitária Cidade do 
Clima FM a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de São Carlos, Estado de São Paulo. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comis-
são de Educação opinar acerca de proposições que 
versem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
incumbindo-lhe pronunciar-se também sobre a consti-

tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária, encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 323, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que pasa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

 
III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 323, de 2005, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que autoriza a Associa-
ção Radiodifusão Comunitária na cidade do Clima 
FM a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................  

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................  
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................  

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................  

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................  
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção. a alteração e a consolidação das leis, 

conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observa-
dos os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10597, de 
11.12.2002)
....................................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 61 da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº.612, 

de 19 de fevereiro de 1996, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 6º .................................................................  
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NA)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL388     



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 7 30233 

PARECER Nº 1.608, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 324, 
de 2005 (nº 1.537/2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que au-
toriza a Fundação Pedra Branca para o 
Desenvolvimento e Assistência Social a 
executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Pedra Branca, Esta-
do do Ceará.

Relator: Senador Reginaldo Duarte

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 324, de 2005 (nº 1.537, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Fundação Pedra Branca para o Desenvolvimento e 
Assistência a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Pedra Branca, Estado do Ceará. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado 
jurídico, constitucional e vazado em boa técnica le-
gislativa.

 
II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art.  102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-

difusão, televisão, outorga e renovação de con-

cessão, permissão e autorização para serviços de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-

bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-

cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-

sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 

disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-

ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 

3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 

destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende aos requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição.

Constata-se que o referido projeto não contraria 

preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 

pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade 

material. Sob o aspecto de técnica legislativa, ob-

serva-se que o projeto está em perfeita consonância 

com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 

o PDS nº 324, de 2005, não evidenciou violação 

das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 

1998.

 

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 324, de 2005, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Fundação Pedra Branca 

para o Desenvolvimento e Assistência Social a exe-

cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 

de Pedra Branca, Estado do Ceará, na forma do Pro-

jeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 

Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.609, DE 2005 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 325, de 
2005 (nº 1.569/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Cultural Comunitária a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Duartina, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma
Relatora ad hoc: Senadora Fátima Cleide

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 325, de 2005 (nº 1.569, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Cultural Comunitária a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Duartina, Esta-
do de São Paulo. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
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de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço radiodifusão comunitária encontra dis-
ciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Consta-se que o referi-
do projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 325, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 325, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Cultural Co-
munitária a executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Duartina, Estado de São Paulo, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

.............................................................................
...............................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

.............................................................................
............................................................................... 

XII –  apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º  A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º  O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Comunitá-
ria e dá outras providências.
....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 
à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º  ...............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................
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DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998 

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
PARECER Nº 1.610, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 328, 
de 2005 (nº 1.577/2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que auto-
riza a Associação Comunitária Lagoen-
se – ASCOLAGO a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de 
Lagoa Vermelha, Estado do Rio Grande 
do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

 
I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 328, de 2005 (nº 1.577, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Comunitária Lagoense – ASCOLAGO a 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Lagoa Vermelha, Estado do Rio Grande do Sul. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado Jurídico, Constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento interno do 
Senado Federal no seu art. 102 IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa 
radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
incumbindo–  lhe pronunciar-se também sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla-
tiva dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante a sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 328, de 2005, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 328, de 2005, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de consti-
tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que autoriza a 
Associação Comunitária na cidade de Lagoa Ver-
melha, Estado do Rio Grande do Sul, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................  

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................  
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................  

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................  

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, obser-
vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.611, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 331, de 
2005 (nº 1.609/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga con-
cessão à Fundação Rádio e TV Educativa 
COC, para executar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Ribeirão 
Preto, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma
Relatora ad hoc: Senadora Fátima Cleide
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I – Relatório 

Chega a esta Comissão, em caráter terminati-
vo, O Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 331, 
de 2005 (nº 1.609, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga concessão à 
Fundação Rádio e TV Educativa COC, para executar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Ribeirão 
Preto, Estado de São Paulo. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 233, § 3º, ambos da Consti-
tuição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Co-
missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe também pronunciar-se sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração 
da União, Estados e Municípios, universidades e 
fundações constituídas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto-
lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que comple-
mentou e modificou a Lei nº 4.117, de 27 de agosto 

de 1962, que instituiu o Código Brasileiro de Tele-

comunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-

gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 

1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 

a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-

cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-

gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legis-

lativo o instrumento adequado, conforme precei-

tua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado 

Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 

destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende os requisitos constitucionais formais 

relativos á competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-

ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 

Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei  Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.

 

III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documenta-

ção que acompanha o PDS nº 331, de 2005, não 

evidenciou violação da legislação pertinente, e não 

havendo reparos quanto aos aspectos de consti-

tucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 

opinamos pela aprovação do ato que outorga con-

cessão a Fundação Rádio e TV Educativa COC, para 

executar serviço de radiodifusão de sons e imagens, 

com fins exclusivamente educativos, na cidade de 

Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na forma do 

Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 

dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º  O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º  A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º  O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º  O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

....................................................................................

 
DECRETO-LEI Nº 236, 

DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 4.117 
(*), de 27 de agosto de 1962.

....................................................................................
Art. 14. Sómente poderão executar serviço de 

televisão educativa:
a) a União;
b) os Estados, Territórios e Municípios:
c) as Universidades Brasileiras;
d) as Fundações constituídas no Brasil, cujos 

Estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Te-
lecomunicações.

§ 1º As Universidades e Fundações deverão, 
comprovadamente possuir recursos próprios para o 
empreendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão edu-
cativa não dependerá da publicação do edital previsto 
do artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunica-
ções.
....................................................................................

PARECER Nº 1.612, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 333, de 
2005 (nº 24/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
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cessão da Rádio Verdes Mares Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Fortaleza, Estado 
do Ceará.

Relator: Senador Reginaldo Duarte

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 333, de 2005 (nº 24, de 2003, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Rádio Verdes Mares Ltda., para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

Á exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado 
jurídico, constitucional e vazado em boa técnica le-
gislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre á Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do, 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 

serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orien-
ta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e 
pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo 
Ministério das Comunicações que devem instruir o 
processo submetido à análise da Comissão de Edu-
cação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 333, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

Á matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legis-
lativo o instrumento adequado, conforme precei-
tua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado 
Federal.

Á proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição.

Constata-se que o referido projeto não contraria 
preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade 
material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 333, de 2005, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que renova a con-
cessão da Rádio Verdes Mares Ltda,. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.613, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 334, de 
2005 (nº 1.435/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Araucária de Comunicação a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de São José do Ouro, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Paulo Paim

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 334, de 2005 (nº 1.435, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza 
a Associação Araucária de Comunicação a executar 
ser serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
São José do Ouro, Estado do Rio Grande do Sul. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documente que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 334, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 334, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Araucária de 
Comunicação a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de São José do Ouro, Estado do 
Rio Grande do Sul, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64. § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observa-
dos os procedimentos estabelecidos nesta Lei e 
normas reguladoras das condições de exploração 
do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais Vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
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“Art. 6º  ...............................................................  
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.”(NR)
....................................................................................

PARECER Nº 1.614, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 338, de 
2005 (nº 1.576/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Cultural, Educacional e Ecológica 
de Capanema – “ACEC” a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Capanema, Estado do Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 338, de 2005 (nº 1.576, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Cultural, Educacional e Ecológica de Ca-
panema – “ACEC” a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Capanema, Estado do Pa-
raná. O ato foi submetido à apreciação do Congresso 
Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-

missão de Educação opinar acerca de proposições 

que versem sobre comunicação, imprensa, radio-

difusão, televisão, outorga e renovação de con-

cessão, permissão e autorização para serviços de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-

bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-

cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-

sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 

disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-

ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 

3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 

destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende aos requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-

rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 

Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 

o PDS nº 338, de 2005, não evidenciou violação 

das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 

1998.

 

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 338, de 2005, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalida-

de, juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela 

aprovação do ato que autoriza a Associação Cultu-

ral, Educacional e Ecológica de Capanema “ACEC” 

a executar serviço de radiodifusão comunitária na 

cidade de Capanema, Estado do Paraná, na forma 

do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câ-

mara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Con-

gresso Nacional:
................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências.

................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-

gar à entidade interessada autorização para ex-

ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permitida a renovação por igual período, 
se cumpridas as exigências desta lei e demais dis-
posições legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 
10.597, de 11-12-2002)
................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9,612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

................................................................................
Art. 1º parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 6º ............................................................  
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se 
cumpridas as exigências desta lei e demais disposi-
ções legais vigentes.”(NR)
................................................................................

PARECER Nº 1.615, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 342, de 
2005 (nº 1.614/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
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missão à Rádio Sociedade Salto do Jacuí 
FM Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Salto do Jacuí, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

 
I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legisla-
tivo (PDS) nº 342, de 2005 (nº 1.614, de 2005, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que ou-
torga permissão a Rádio Sociedade Salto do Jacuí 
FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade de Salto 
do Jacuí, Estado do Rio Grande do Sul. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A Exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga a renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-

ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legis-
lativo o instrumento adequado, conforme precei-
tua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado 
Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legis-
lativo o instrumento adequado, conforme precei-
tua o art. 213, II, do Regimento Interno do Senado 
Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

 
III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 342, de 2005, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que outorga per-
missão a Rádio Sociedade Salto do Jacuí FM Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Salto do Jacuí, 
Estado do Rio Grande do Sul, na forma do Proje-
to de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.616, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 450, de 
2002 (nº 1.617/2002, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga a per-
missão da Rádio Minduri FM Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Minduri, 
Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 450, de 2002 (nº 1.617, de 2002, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Rádio Minduri FM Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Minduri, Estado de Minas Gerais. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 450, de 2002, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.
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A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III –   Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 450, de 2002, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que outorga permis-
são à Ródio Minduri FM Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Minduri, Estado de Minas Gerais, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câ-
mara dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.617, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 441, de 
2004 (nº 318/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Comunitária do Distrito e Sub-
distritos de Florália a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Santa 
Bárbara, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
441, de 2004 (nº 318, de 2003, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que autoriza a Asso-
ciação Comunitária do Distrito e Subdistritos de Florá-
lia a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Santa Bárbara, Estado de Minas Gerais. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência Legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 441, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
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tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 441, de 2004, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 
do Distrito e Subdistritos de Florália a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Santa 
Bárbara, Estado de Minas Gerais, na forma do Pro-
jeto de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 236,  
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 4.117 
(*), de 27 de agosto de 1962

....................................................................................

DECRETO Nº 52.795,  
DE 31 DE OUTUBRO DE 1963.

Aprova Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 

entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez anos, 
permitida a renovação por igual período, se cumpridas as 
exigências desta Lei e demais disposições legais vigentes. 
(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, para aumentar o prazo de outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 6º  ...............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
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pridas as exigências desta Lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................

PARECER Nº 1.618, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.260, de 
2004 (nº 661/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a per-
missão outorgada ao Sistema 103 de Rá-
dios Ltda, para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Descanso, Estado de Santa 
Catarina.

Relator: Senador Leonel Pavan
Relator ad hoc, Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legis1ativo, 
nº 1.260, de 2004 (nº 661, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permis-
são outorgada ao Sistema 103 de Rádios Ltda, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Descanso, Estado de Santa 
Catarina.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presidente 
da República submete ao Congresso Nacional o ato 
constante da Portaria nº 633, de 26 de abril de 2002, 
que renova permissão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-

torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.260, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.260, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a permissão 
outorgada ao Sistema 103 de Rádios Ltda, para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Descanso, Estado de Santa 
Catarina, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º  O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.619, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.289, de 
2004 (nº 573/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Rádio Nambá Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Ponte Serrada, Estado 
de Santa Catarina.

Relator: Senador Leonel Pavan
Relator Ad Hoc, Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.289, de 2004 (nº 573, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a conces-
são da Rádio Nambá Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ponte 
Serrada, Estado de Santa Catarina.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 27 de junho de 2002, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.289, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.
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A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 1.289, de 2004, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que renova a con-
cessão da Rádio Nambá Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Ponte Serrada, Estado de Santa Catarina, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câma-
ra dos Deputados.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. E da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Naciona3, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º o cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.620, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.319, de 
2004 (nº 1.006/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Rádio Difusora de Joinville Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em onda média na cidade de Joinville, 
Estado de Santa Catarina,

Relator: Senador Leonel Pavan
Relator ad hoc: Senador Reginaldo Duarte

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 1.319, de 2004 (nº 1.006, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Difusora de Joinvile Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Joinville, Estado de Santa Catarina.

Por meio de Mensagem Presidencial, o Presi-
dente da República submete ao Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 6 de outubro de 1997, 
que renova concessão para a exploração de canal de 
radiodifusão sonora, nos termos do art. 223, § 3º, da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.319, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.
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A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.319, de 2004, não evi-
denciou violação das formalidades estabelecidas na 
Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que renova a concessão 
da Rádio Difusora de Joinville Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Joinville, Estado de Santa Catarina, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do

recebimento da mensagem.
§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 

dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.621, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.436, de 
2004 (nº 1.257/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Rádio Cultura Rio Branco Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada na cidade 
de Visconde de Rio Branco, Estado de Mi-
nas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 1.436, de 2004 (nº 1.257, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Cultura Rio Branco Leda., para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Visconde de Rio Branco, Estado de Minas 
Gerais. O ato foi submetido à apreciação do Congres-
so Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.436, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.
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A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante á 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação que 
acompanha o PDS nº 1.436, de 2004, não evidenciou vio-

lação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 

39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 

quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 

e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 

que outorga permissão à Rádio Cultura Rio Branco Ltda., 

para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqü-

ência modulada na cidade de Visconde de Rio Branco, 

Estado de Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto 

Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.622, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.466, de 
2004 (nº 1.156/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a per-
missão da Fundação Charitas para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Monte Santo de Minas, 
Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 
1.466, de 2004 (nº 1.156, de 2004, na Câmara dos Depu-

tados), destinado a aprovar o ato que renova a permissão 
da Fundação Charitas a explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Monte Santo de Mi-
nas, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento interno do Senado 
Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão de Edu-
cação opinar acerca de proposições que versem sobre 
comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga 
e renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, de-
vendo pronunciar-se também sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.466, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

Nota-se, pela leitura da exposição de motivos do 
Ministro de Estado das Comunicações, inclusa nos autos, 
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que o pleito foi originalmente formulado pela entidade 
Rádio Progresso de Monte Santo Ltda., razão por que 
se propõe o registro da mudança de seu nome, por meio 
de emenda de redação ao art. 1º do PDS em análise.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 1.466, de 2004, não contraria 
as formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal, ficando caracterizado que a 
entidade Fundação Charitas atendeu os demais requi-
sitos técnicos e legais para habilitar-se à renovação da 
permissão, opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados, com a seguinte emenda de redação:

EMENDA Nº 1-CE

Dê-se ao art. 1º do PDS nº 1.466, de 2004, a 
seguinte redação:

Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere 
a Portaria nº 265, de 7 de maio de 1997, que 
renova por dez anos, a partir de 1º de maio 
de 1994, a permissão da Fundação Charitas, 
originariamente da Rádio Progresso de Mon-
te Santo Ltda., para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Monte Santo de 
Minas, Estado de Minas Gerais.

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2005.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
DO SENADO Nº 1.466, DE 2004

Aprova o ato que renova a permissão 
da Fundação Charitas para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda ,nédia na 
cidade de Monte Santo de Minas, Estado 
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 265, de 7 de maio de 1997, que renova por 
dez anos, a partir de 1º de maio de 1994, a permis-
são da Fundação Charitas, originariamente da Rádio 
Progresso de Monte Santo Ltda., para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Monte Santo de Minas, 
Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2005 – Se-
nador Gerson Camata.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPITULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.623, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 1.482, de 
2004 (nº 770/2003, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
cessão da Rádio Rural Nora Guaranésia 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Gua-
ranésia, Estado de Minas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 1.482, de 2004 (nº 770, de 2003, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Rural Nova Guaranésia Lula, para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Guaranésia, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido 
á apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão de 
Educação opinar acerca de proposições que versem sobre 
comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização para 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, de-
vendo pronunciar-se também sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos 
do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, nesta 
Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, do Senado 
Federal. Essa norma interna relaciona os elementos a 
serem informados pela entidade pretendente e pelo Mi-
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nistério das Comunicações que devem instruir o processo 
submetido à análise da Comissão de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 1.482, de 2004, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não confraria preceitos ou princípios da 

Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação que 
acompanha   o PDS     nº 1.482, de 2004, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução nº 
39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e de técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato 
que renova a concessão da Rádio Rural Nova (Guara-
nésia Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em onda média na cidade de Guaranésia, Estado de 
Minas Gerais, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUICÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.624, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 311, de 
2005 (nº 1.411/2001, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga con-
cessão à Rádio Estrela de Ibiúna Ltda, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Valente, Estado 
da Bahia.

Relator: Senador César Borges
Relator ad hoc: Senador Augusto Botelho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 311, de 2005 (nº 1.411, de 2001, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio Estrela de Ibiúna Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Valente, Estado da Bahia. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 311, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
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o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 

destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende aos requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49. XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-

ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 

Lei Maior, nada havendo, pois, à objetar no tocante a 

sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 311, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que outorga concessão à Rádio Estrela 
de Ibiúna Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Valente, Estado 
da Bahia, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.625, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 312, de 
2005 (nº 2.344/2002, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação de Promoção Educacional, Cultu-
ral, Artística, Esportiva e Comunicação So-
cial de Ribeira do Pombal a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Ribeira do Pombal, Estado da Bahia.

Relator: Senador Cesar Borges
Relator ad hoc Senador Augusto Botelho

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 312, de 2005 (nº 2.344, de 2002, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação de Promoção Educacional, Cultural, Ar-
tística, Esportiva e Comunicação Social de Ribeira do 
Pombal a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Ribeira do Pombal, Estado da Bahia. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XLI, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante a sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
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consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 312, de 2005, não evidenciou violação das 

formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 

tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 

do período de validade da outorga, que passa de três 

para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 

dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 

art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 

institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 

aumentar o prazo de outorga.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 312, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação de Promoção 
Educacional, Cultural, Artística, Esportiva e Comunica-
ção Social de Ribeira do Pombal a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Ribeira do Pom-
bal, Estado da Bahia, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO  
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar 

à entidade interessada autorização para exploração 

do Serviço de Radiodifusão Comunitária, obser-

vados os procedimentos estabelecidos nesta lei e 

normas reguladoras das condições de exploração 

do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-

pridas as exigências desta lei e demais disposições 

legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 

de 11-12-2002)

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................

Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-

guinte redação:
“Art. 6º  ...............................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (NR)

....................................................................................
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PARECER Nº 1.626, DE 2005 

Da Comissão de Educação, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 321, 
de 2005 (nº 1.460/2004, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que au-
toriza a Rádio Comunitária Cruzeiro FM 
a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Tucano, Estado 
da Bahia.

Relator: Senador César Borges
Relator ad hoc, Senador Augusto Botelho 

I – Relatório 

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 321, de 2005 (nº 1.460, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Rádio Comunitária Cruzeiro FM a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Tucano, Estado 
da Bahia. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise 

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Co-

missão de Educação opinar acerca de proposições 
que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de con-
cessão, permissão e autorização para serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa des-
sas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts, 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 321, de 2005, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, 
de 1998.

 
III – Voto 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 321, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Rádio Comunitária Cruzei-
ro FM a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Tucano, Estado da Bahia, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.627, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 336, de 
2005 (nº 1.512/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Cultural e Comunitária “Semente 
de Amor e Fé” a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Guarulhos, 
Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 336, de 2005 (nº 1.512, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Cultural e Comunitária “Semente de Amor 
e Fé” a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223. § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 

SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL454     



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 7 30299 

de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 336, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998, 
tendo ocorrido, na Câmara dos Deputados, o ajuste 
do período de validade da outorga, que passa de três 
para dez anos, por força da Lei nº 10.597, de 11 de 
dezembro de 2002, que “altera o parágrafo único do 
art. 6º da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para 
aumentar o prazo de outorga”.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 336, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade. 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Cultural e Co-
munitária “Semente de Amor e Fé” a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Guarulhos, 
Estado de São Paulo, na forma do projeto de decreto 
legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-
gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.(Redação dada pela Lei nº 10.597, de 
11-12-2002)
....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 10.597, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002

Altera o parágrafo único do art. 6º da 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
que institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, para aumentar o prazo de 
outorga.

....................................................................................
Art. 1º O parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.612, 

de 19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 6º .................................................................
Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 

anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes.” (NR)
....................................................................................
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PARECER Nº 1.628, DE 2005 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 337, de 
2005 (nº 1.575/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Volta Redonda a 
explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de Volta Redonda, Es-
tado do Rio de Janeiro.

Relator: Senador Sérgio Cabral
Relator ad hoc: Senador Roberto Saturnino

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminativo, 
o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 337, de 2005 
(nº 1.575, de 2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Volta Redonda a explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, 
na cidade de Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro. 
O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacio-
nal por meio de mensagem presidencial, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, incumbindo-lhe também pronunciar-

se sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa dessas proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração 
da União, Estados e Municípios, universidades e 
fundações constituídas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto-
Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que comple-
mentou e modificou a Lei nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, que instituiu o Código Brasileiro de Tele-
comunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e às atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223, da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 337, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Volta Redonda a explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, 
na cidade de Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro, 
na forma do projeto de decreto legislativo originário da 
Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

.. ..................................................................................

DECRETO-LEI Nº 236, DE 28  
DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 
4.117(*), de 27 de agosto de 1962.

....................................................................................
Art. 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa:
a) a União;
b) os Estados, Territórios e Municípios;
c) as universidades brasileiras;
d) as fundações constituídas no Brasil, cujos 

estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Tele-
comunicações.

§ 1º As universidades e fundações deverão com-
provadamente possuir recursos próprios para o em-
preendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão educa-
tiva não dependerá da publicação do edital previsto do 
artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomunicações.
....................................................................................

PARECER Nº 1.629, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 340, de 
2005 (nº 1.589/2005 na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a As-
sociação Maria Mãe de Deus a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Niterói, Estado do Rio de Janeiro.

Relator: Senador Sérgio Cabral
Relator ad hoc: Senador Roberto Saturnino

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 340, de 2005 (nº 1.589, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
Associação Maria Mãe de Deus a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Niterói, Estado 
do Rio de Janeiro. O ato foi submetido á apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.
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II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre á Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e ás atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 

Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 340, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 340, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Maria Mãe de 
Deus a executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, na forma 
do projeto de decreto legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 23 de agosto de 2005. – Re-
lator ad hoc. Senador Roberto Saturnino.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 26  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 6º Compete ao Poder Concedente outorgar à 
entidade interessada autorização para exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta lei e normas regu-
ladoras das condições de exploração do Serviço.

Parágrafo único. A outorga terá validade de dez 
anos, permitida a renovação por igual período, se cum-
pridas as exigências desta lei e demais disposições 
legais vigentes. (Redação dada pela Lei nº 10.597, 
de 11-12-2002)
....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

PARECER Nº 1.630, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 341, de 
2005 (nº1.608/ 2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Super Rádio Cravinhos Comunicação 
Ltda. Para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade 
de Cravinhos, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma 
Relator ad hoc, Senador Wellington Salgado

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 341,de 2005 (nº 1.608, 2005, na Câmara 
dos Deputados),que aprova o ato que outorga per-
missão à Super Rádio Cravinhos Comunicação Ltda. 
Para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Cravinhos,Estado 
de São Paulo. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art.49, XII, combinado com 
o art.223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

 A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa. 

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal, no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que versem 
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sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, televisão, 
outorga e renovação de concessão, permissão e au-
torização para serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, devendo pronunciar-se também sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
dessas proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art.223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-
dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Educação.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 341, de 2005, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congres-
so Nacional, sendo o projeto de  decreto legislativo o 

instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos art. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 341, de 2005, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Super Rá-
dio Cravinhos Comunicação Ltda. Para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Cravinhos, Estado de São Paulo, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão,  23 de setembro de 2005.

    465ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2005 



30310 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL466     



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 7 30311 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 1.631, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nº 377, de 
2005 (nº 1.210/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Associação Cultural e Educativa de Goia-
tuba a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Goiatuba, Esta-
do de Goiás.

Relator: Senador Maguito Vilela
Relator ad hoc: Senador Papaléo Paes

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em cará-
ter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 377, de 2005 (nº 1.210, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que autoriza a 
AssociaçãoCultural e Educativa de Goiatuba a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Goiatuba, Estado de Goiás. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do Se-
nado Federal no seu art. 102, IV, cumpre à Comissão 
de Educação opinar acerca de proposições que ver-
sem sobre comunicação, imprensa, radiodifusão, tele-
visão, outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização para serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronunciar-se 
também sobre a constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e ás atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 377, de 2005, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.
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III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 377, de 2005, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Associação Cultural e Edu-
cativa de Goiatuba a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Goiatuba, Estado de Goiás, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 23 de setembro de 2005.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social 

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para 
o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens, observado o princípio da complementaridade 
dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato 
no prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do rece-
bimento da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou per-
missão, antes de vencido o prazo, depende de de-
cisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 28  
DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e esta-
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona.

............................................................................

 
LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 

Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências.

............................................................................
Art. 6º Compete ao Poder Concedente outor-

gar à entidade interessada autorização para ex-
ploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
observados os procedimentos estabelecidos nesta 
lei e normas reguladoras das condições de explo-
ração do Serviço.
............................................................................

Parágrafo único. A outorga terá validade de 
dez anos, permitida a renovação por igual perío-
do, se cumpridas as exigências desta lei e demais 
disposições legais vigentes. (Redação dada pela 
Lei nº 10.597, de 11-12-2002)
............................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998 

Aprova o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária.

............................................................................

 
PARECER Nº 1.632, DE 2005

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2005 
(nº 2.487/2003, na Casa de origem), que 
institui o dia 3 de dezembro como o Dia 
Nacional de Combate à Pirataria e à Bio-
pirataria.

Relator: Senador Eduardo Azeredo
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I – Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2005 
(nº 2.487, de 2003, na Câmara dos Deputados), de 
autoria da Deputada Vanessa Grazziotin objetiva 
criar um dia para marcar as ações de combate à 
pirataria e à biopirataria.

Com a fixação de uma data, a proposição pre-
tende concentrar a reflexão e as diversas ações em 
torno da pirataria e da biopirataria no Brasil, uma 
vez que essas duas atividades têm sido sumamente 
prejudiciais ao desenvolvimento científico, tecnoló-
gico e às atividades comerciais.

Aponta a autora que o mercado ilegal de pro-
dutos industrializados prejudica as indústrias, pois 
movimenta R$30 bilhões por ano, somente na ca-
pital paulista, que concentra 80% dessa atividade 
no Brasil. Cigarros, medicamentos, DVD e CD, além 
de artigos de vestuário e bebida, constituem o foco 
desse comércio ilegal, responsável pela evasão fis-
cal de mais de R$10 bilhões por ano. Com tal força 
econômica, a pirataria prejudica a geração de cerca 
de 1,5 milhão de empregos no Brasil.

Já no que diz respeito à biodiversidade, des-
taca-se o tráfico de animais silvestres, que constitui 
o terceiro maior comércio ilegal no mundo, atrás 
somente do tráfico de armas e de drogas. Tal é o 
volume em todo o mundo, que chega a movimentar 
U$10 bilhões ao ano, sendo o Brasil responsável 
por 10% desse valor.

Noutro segmento, verifica-se a evasão de re-
cursos genéticos, provenientes não apenas de ani-
mais silvestres mas, também, da flora nacional.

Para se ter uma idéia, o mercado de hiper-
tensivos movimenta anualmente cerca de U$500 
milhões, utilizando o princípio ativo retirado de al-
gumas serpentes brasileiras, como a jararaca, cujo 
grama de veneno é cotado em U$433.

Embora já existam ações governamentais em 
torno do combate à pirataria e à biopirataria, é im-
prescindível que se divulguem mais as informações 
acerca do tema, a fim de que a sociedade também 
se mobilize contra a pirataria e a biopirataria.

Apreciada pelas Comissões de Educação e 
Cultura e de Constituição e Justiça e de Cidadania 
da Câmara dos Deputados, a proposição recebeu 
parecer favorável na forma como foi encaminha-

da ao Senado, onde é submetida à Comissão de 
Educação.

Não foram oferecidas emendas ao projeto.

 
II – Análise 

A idéia de se criar um dia para o combate à 
pirataria e à biopirataria, conforme proposta do 
projeto de lei em apreço, configura uma das mais 
acertadas iniciativas para se tratar a questão.

O Brasil é prejudicado não apenas pela pira-
taria de produtos industrializados, particularmente 
do setor audiovisual, mas também pela biopirataria. 
Quanto à primeira, os países industrializados têm 
sido imperativos ao pressionar nossos governos a 
dar-lhe combate, uma vez que a maior parte des-
ses produtos falsificados acaba por prejudicar in-
dústrias transnacionais, como a do cinema e a da 
música. Atendendo aos apelos dos industriais e ao 
resultado de uma CPI feita no Congresso – a da 
Pirataria – foi constituído um Conselho Nacional de 
Combate à Pirataria e Delitos Contra a Propriedade 
Intelectual, com o objetivo de coordenar e unificar 
as ações nesse setor.

Entretanto, a indústria e a mídia internacio-
nais não são tão pródigos ao denunciar a biopi-
rataria de produtos naturais brasileiros, sejam as 
plantas e animais, sejam as substâncias destes 
extraídas, sejam os conhecimentos tradicionais, 
que são apropriados por poderosos laboratórios, 
sem que nem sequer mencionem a origem de tais 
conhecimentos e produtos, que dirá pagar royal-
ties por eles.

Assim sendo, mais que oportuno é vincular 
as duas políticas de combate à pirataria e à bio-
pirataria, como o faz este projeto de lei, ao criar 
uma data única para o combate a ambas as práti-
cas ilícitas.

 
III – Voto 

Por observar os critérios de constitucionali-
dade, juridicidade e boa técnica legislativa, o voto 
é pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 
63, de 2005 (nº 2.487, de 2003, na Câmara dos 
Deputados).

Sala da Comissão 30 de agosto de 2005.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 112, de 2005, da 
Comissão de Educação, comunicando a aprovação em 
caráter terminativo dos Projetos de Decreto Legisla-
tivo nºs 323 a 325, 328, 331, 333, 334, 338 e 342, de 
2005, cujos pareceres foram lidos anteriormente.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº CE/112/2005

Brasília, 17 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou, em caráter terminativo, na reunião realizada 
no dia 2 de agosto p.p., os Projetos de Decretos Le-
gislativos de nºs: 323, 324, 325, 328, 331, 333, 334, 
338 e 342 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Gerson Camata, 
Presidente da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 113, de 2005, da 
Comissão de Educação, comunicando a aprovação 
em caráter terminativo dos Projetos de Decreto Le-
gislativo nºs 450, de 2002; 441, 1.260, 1.289, 1.319, 
1.436, 1.466 e 1.482, de 2004, cujos pareceres foram 
lidos anteriormente.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº CE/113/2005

Brasília, 23 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião reali-
zada no dia 2 de agosto p.p., os Projetos de Decretos 

Legislativos de nºs: 450, de 2002, 441, 1.260, 1.289, 
1.319, 1.436, 1.466 e 1.482 de 2004.

Atenciosamente, – Senador Gerson Camata, 
Presidente da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 114, de 2005, da 
Comissão de Educação, comunicando a aprovação em 
caráter terminativo dos Projetos de Decreto Legis-
lativo nºs 311, 312, 321, 336, 337, 340, 341 e 377, de 
2005, cujos pareceres foram lidos anteriormente.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

Of. nº CE/114/2005

Brasília, 23 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em caráter terminativo, na reunião reali-
zada no dia 2 de agosto p.p., os Projetos de Decretos 
Legislativos de nºs: 311, 312, 321, 336, 337, 340, 341 
e 377 de 2005.

Atenciosamente, – Senador Gerson Camata, 
Presidente da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.632, de 2005, 
da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 63, de 2005 (nº 2.487/2003, na Casa de 
origem), que institui o dia 3 de dezembro como do Dia 
Nacional de Combate à Pirataria e à Biopirataria.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, ofício que será lido pela Srª 1ª Secre-
tária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

PS-GSE nº 419/05

Brasília, 2 de setembro de 2005

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, em Sessão 
Plenária do dia 31-8-05, foram rejeitadas as Emendas 
oferecidas por essa Casa ao Projeto de Lei de Conver-
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são nº 21, de 2005 (MP nº 251/05, do Poder Executivo), 
o qual “Institui o Projeto Escola de Fábrica, autoriza 
a concessão de bolsas de permanência a estudantes 
beneficiários do Programa Universidade para Todos – 
Prouni, institui o Programa de Educação Tutorial – PET, 
altera a Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e 
a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de

1943, e dá outras providências”.
Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 

que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Encaminho, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e cópia dos autógrafos da matéria 
aprovada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Inocêncio Oliveira, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projeto que será lido pela Srª 1ª Se-
cretária em exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 313, DE 2005 (COMPLEMENTAR)

Acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 
1º e dá nova redação à alínea d do inciso I 
do art. 1º e ao inciso XIV do art. 22, da Lei 
Complementar nº 64, de 1990.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A alínea d do inciso I do art. 1º da Lei 

Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º São inelegíveis:
I – para qualquer cargo:
 ..............................................................
d) os que tenham contra sua pessoa re-

presentação julgada procedente pela Justiça 
Eleitoral, transitada em julgado, em processo 
de apuração de abuso de poder econômico ou 
de abuso de poder político, em processo de 
apuração de captação ilegal de sufrágio de que 
trata o artigo 41-A da Lei nº 9.504, de 1997, ou 
ainda, em processo de apuração de condutas 
vedadas a agentes públicos em campanhas 
eleitorais de que trata o art. 73, incisos, I, II, 
III, IV e VI, e § 50, da Lei nº 9.504, de 1997, 
com a redação dada pela Lei no 9.840, de 28-
9-1999, para a eleição na qual concorrem ou 
tenham sido diplomados, bem como para as 

que se realizarem nos cinco anos seguintes, 
contados a partir da data da decisão.”

Art. 2º O inciso I do art. 1º da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, fica acrescido da alínea 
j, com a seguinte redação: 

“Art. 1º São inelegíveis:
I – para qualquer cargo:
 ..............................................................
j) os que renunciarem a mandato eletivo, 

visando frustrar a instauração de procedimen-
to capaz de resultar na decretação da perda 
desse mandato, conforme ato da Mesa Dire-
tora da Casa Legislativa responsável pela sua 
fiscalização e controle, ouvido, quando houver 
e for o caso, o órgão tutor da ética e decoro, 
pelo prazo de 8 (oito) anos.”

Art. 3º O inciso XIV do art. 22 da Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 maio de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 22. Qualquer partido político, coliga-
ção, candidato ou Ministério Público Eleitoral 
poderá representar à Justiça Eleitoral, dire-
tamente ao Corregedor-Geral ou Regional, 
relatando fatos e indicando provas, indícios e 
circunstâncias e pedir abertura de investiga-
ção judicial para apurar uso indevido, desvio 
ou abuso do poder econômico ou do poder de 
autoridade, ou utilização indevida de veículos 
ou meios de comunicação social, em benefício 
de candidato ou de partido político, obedecido 
o seguinte rito:

 ..............................................................
XIV – julgada procedente a representa-

ção, o Tribunal declarará a inelegibilidade do 
representado e de quantos hajam contribuído 
para a prática do ato, cominando-lhes sanção 
de inelegibilidade para as eleições que se re-
alizarem nos 5 (cinco) anos subseqüentes ao 
trânsito em julgado da decisão, além da cas-
sação do registro do candidato diretamente 
beneficiado pela interferência do poder eco-
nômico e pelo desvio ou abuso do poder de 
autoridade, determinando a remessa dos autos 
ao Ministério Público Eleitoral, para instaura-
ção de processo disciplinar, se for o caso, e 
processo-crime, ordenando quaisquer outras 
providências que a espécie comportar.

Justificação

Esta proposição é mais uma das expressivas 
colaborações que o Ministério Público, por meio da 
Associação Nacional dos Procuradores da República 
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– ANPR, apresenta tendo em vista o aprimoramento 
de nosso ordenamento jurídico. Tal proposição, da qual 
tenho a honra de ser o condutor, aduz argumentos de 
minha inteira concordância, e que espero, seja a dos 
meus ilustres pares, da forma como se segue:

“A Lei Complementar nº 64, de 1990, 
no art. 1º, inciso I, alínea d, estabelece o se-
guinte:

Art. 1º São inelegíveis:
I – para qualquer cargo:
 ..............................................................
d) os que tenham contra sua pessoa re-

presentação julgada procedente pela Justiça 
Eleitoral, transitada em julgado, em processo 
de apuração de abuso de poder econômico ou 
político, para a eleição na qual concorrem ou 
tenham sido diplomados, bem como para as 
que se realizarem nos três anos seguintes.

É sabido que referida lei complementar, com base 
na autorização constitucional inserta no art. 14, § 9º, 
CF, estabelece inúmeras hipóteses de inelegibilidades 
com o propósito de impedir que determinados cidadãos, 
agentes públicos ou não, participem do processo elei-
toral na qualidade de candidatos, durante certo lapso 
temporal, em razão da prática de atos que os desqua-
lifiquem para o exercício de mandato, considerada a 
vida pregressa do candidato, bem como o binômio 
normalidade-legitimidade do processo eleitoral. 

Abrindo-se a oportunidade para a realização da 
reforma política, vislumbra a ANPR ser este o mo-
mento mais que adequado para formulação de inadi-
áveis ajustes na Lei Complementar nº 64/90, com o 
propósito de otimizar os mecanismos de depuração 
da representação política no Brasil, restringindo-se, 
com maior carga de efetividade, o acesso aos cargos 
eletivos àqueles que cometeram, no exercício de fun-
ções públicas, irregularidades insanáveis com a nota 
de improbidade, bem como daqueles que concorreram 
em eleição anterior valendo-se de abuso de poder eco-
nômico ou político ou, ainda, do expediente espúrio da 
compara de votos. 

Em relação ao cometimento de irregularidades 
insanáveis no exercício de cargos públicos, já tramita 
na Câmara dos Deputados, desde fevereiro de 1999, 
o PLP nº 5,  de autoria do então Deputado José Antô-
nio Almeida, tendo sido aprovado pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania em 11-8-99, nos 
termos do Substitutivo apresentado pelo Relator, Depu-
tado Darci Coelho. A ANPR apóia aquele projeto de lei, 
nos termos do voto do eminente Relator, porquanto se 
dispõe a corrigir séria distorção contida na lei em vigor, 
segundo a qual é permitida a suspensão da inelegibi-

lidade decorrente da rejeição de contas pelo simples 
ajuizamento de ação no Judiciário, questionando a de-
cisão, sem que haja qualquer pronunciamento judicial 
positivo suspendendo os efeitos daquela decisão de 
rejeição de contas. A matéria aguarda a inclusão na 
Ordem do Dia para apreciação pelo Plenário da Câma-
ra dos Deputados desde agosto de 1999. Propugna a 
ANPR a votação do PLP nº 5, de 1999, por constituir 
importante avanço na legislação eleitoral. 

No tocante ao anteprojeto ora apresentado pela 
ANPR, três são as propostas de alteração legislativa.

Em relação à alínea d do inciso I, art. 1º, dois 
aspectos são enfatizados. O primeiro diz respeito à 
inclusão da hipótese procedência de representação 
com base em apuração de captação ilegal de sufrá-
gio de que trata o art. 41-A da Lei nº 9.504, de 1997. 
Conforme reiterada jurisprudência do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (Acórdão nº 19.644-SE, Rel. Min. Barros 
Monteiro, e REspe nº 21.221-MG, Rel. Min. Luiz Carlos 
Madeira), a representação contida no art. 41-A da Lei 
nº 9.504/97 pode acarretar a cassação do registro de 
candidatura ou do diploma, sem, contudo, ensejar a 
cominação de inelegibilidade. Nem poderia, aliás, por 
não se tratar de comando normativo com natureza de 
lei complementar. Trata-se de poderoso instrumento 
de prevenção da normalidade do pleito, afastando o 
candidato que vicia o processo eleitoral mediante o 
aliciamento indevido de eleitores. Cuida-se, ainda, de 
preservar a legítima manifestação de vontade do elei-
torado, coarctando o mandato conquistado mediante 
a captação ilegal de votos.

Todavia, passado o período eleitoral, aquele mes-
mo candidato que se comportou de forma incompatível 
com a lisura do pleito, poderá retornar à arena eleitoral, 
disputando novo mandato eletivo.

Ora, a captação ilícita de sufrágio possui impor-
tante carga de lesividade e forte repercussão negativa 
sobre a liberdade de escolha do eleitor, contaminando 
a formação da representação política. Trata-se de si-
tuação distinta daquelas condutas configuradoras de 
abuso de poder econômico ou político. Mas se estas 
são punidas severamente, com a cominação da san-
ção de inelegibilidade, por que não a captação ilegal 
de sufrágio, que também atenta gravemente contra a 
normalidade das eleições?

A assimetria do sistema repressivo, neste par-
ticular, deve-se naturalmente ao fato de a regra do 
art. 41-A da Lei nº 9.504/97 ter sido introduzida no 
universo jurídico-normativo somente em 1999, com a 
edição da Lei nº 9.840, de 28-9-99, ou seja, nove anos 
depois da entrada em vigor da Lei Complementar nº 
64, de 1990.
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Urge, pois, o ajuste desse tratamento díspar, com 
vistas a assegurar coerência ao sistema de inelegi-
bilidades, passando-se a considerar, também, que a 
cassação do registro de candidatura ou do diploma por 
força da aplicação do artigo 41-A da Lei nº 9.504/97 
produz a sanção adicional da inelegibilidade, após o 
trânsito em julgado da decisão.

O mesmo raciocínio se aplica às condutas mencio-
nadas no art. 73, inciso VI, c/c § 5º, da Lei nº 9.504/97, 
revestidas de grau de reprovabilidade suficientemente 
apto a ensejar a inelegibilidade do infrator. Para isso, 
necessária é a alteração legislativa ora proposta.

O segundo aspecto tratado na proposta ora apre-
sentada pela ANPR diz respeito ao prazo inicial da san-
ção de inelegibilidade. De acordo a redação original do 
dispositivo, a inelegibilidade referida na alínea d (que 
se aplica inclusive em caso de procedência de ação 
de impugnação de mandato eletivo) tem como marco 
inicial a eleição em que se verificou o abuso. Noutras 
palavras, a inelegibilidade flui da eleição na qual ocorreu 
o fato apontado como abusivo. A sanção de inelegibili-
dade por três anos é aplicada, então, a contar da data 
do pleito no qual ocorreu o abuso de poder. Acontece, 
porém, que tal sanção somente tem efetiva incidência 
com o trânsito em julgado da decisão judicial, o que, 
na maioria dos casos, consideradas as três instâncias 
da Justiça Eleitoral, a possibilidade de interposição de 
recursos e a morosidade da prestação jurisdicional, só 
sobrevêm após transcorridos aqueles três anos. Tem-se, 
assim, uma situação absurda: a eficácia surge com o 
trânsito em julgado da decisão, mas o termo inicial da 
sanção retroage para o momento da eleição em que 
se deu o fato apontado como abusivo.

Ora, isso tem eliminado, em larga escala, a efe-
tividade dos julgamentos emanados da Justiça Eleito-
ral, possibilitando que o candidato infrator permaneça 
impune e retorne com rapidez ao campo da disputa 
eleitoral, no pleito seguinte. Nesse sentido, são inúme-
ros os exemplos colhidos da jurisprudência do Tribunal 
Superior Eleitoral, valendo destacar, entre tantos, os 
seguintes precedentes em que se configurou a perda do 
objeto da demanda: Acórdão nº 3.494, de outubro/2003 
(Ag. Reg. Nº 3.494); Acórdão nº 420, de dezembro/2001 
(Recurso Ordinário nº 420/GO); Acórdão nº 12.716, de 
fevereiro/1998 (Resp nº 12.716/MG). Cristalizada, por-
tanto, a impunidade na esfera eleitoral, graças a uma 
falha flagrante da legislação! Propõe-se a mudança 
dessa sistemática, com o alargamento, inclusive, do 
prazo de inelegibilidade para cinco anos.

As observações acima aplicam-se inteiramente 
ao disposto no artigo 22, inciso XIV, da Lei Comple-
mentar nº 64/90, cuja alteração também está sendo 
proposta pela Associação Nacional dos Procuradores 

da República. De fato, estabelece a redação original 
do dispositivo: julgada procedente a representação, o 
Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e 
de quantos hajam contribuído para a prática do ato, 
cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as elei-
ções a se realizarem nos 3 (três) anos subseqüentes 
à eleição em que se verificou, além da cassação do 
registro do candidato diretamente beneficiado pela in-
terferência do poder econômico e pelo desvio ou abuso 
do poder de autoridade, determinando a remessa dos 
autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração 
de processo disciplinar, se for o caso, e processo-cri-
me, ordenando quaisquer outras providências que a 
espécie comportar”.

Nesse dispositivo retromencionado também se 
observa a absoluta inefetividade da cominação da ine-
legibilidade, por meio do instrumento denominado in-
vestigado judicial eleitoral, principalmente nas eleições 
municipais. Com efeito, sendo certo que a sanção só 
tem eficácia com o trânsito em julgado da decisão, a 
tramitação processual nos diversos graus de jurisdição 
se encarrega de prejudicar a aplicação da inelegibili-
dade, haja vista o decurso dos três anos contados da 
data da eleição em que se verificou o abuso de poder 
eleitoral. São inúmeros os casos em que o julgamen-
to do TSE culmina com o reconhecimento da perda 
do objeto, considerando o transcurso do triênio. Isso 
implica desperdício de atividade jurisdicional, além 
de frustração da legítima expectativa social em rela-
ção à efetiva punição dos responsáveis por fatos que 
comprometem a normalidade do processo eleitoral. 
Isto porque tais candidatos retornam aos cenário da 
peleja eleitoral na eleição seguinte, em face da brecha 
legislativa em foco.

Daí a proposta no sentido de alterar-se, também, 
o inciso XIV do art. 22, da Lei Complementar nº 64/90, 
ampliando-se, inclusive, o prazo da sansão de inele-
gibilidade para cinco anos, de forma a dotar de maior 
efetividade a reprimenda.

Finalmente, a ANPR propõe a adoção de uma 
hipótese de inelegibilidade, destinada a afastar da vida 
pública, por determinado lapso temporal, o detentor 
de mandato eletivo que renuncia com o propósito de 
frustrar a instauração de procedimento tendente à 
sua cassação. A renúncia subtrai da instância política 
o exercício do juízo de valor sobre comportamentos 
incompatíveis com o exercício de cargo público, ao 
mesmo tempo em que propicia o retorno à cena polí-
tica pela via da eleição seguinte. A proposta em tela 
cria situação de inelegibilidade voltada à garantia de 
uma resposta estatal efetiva contra aquela estratégia 
que frustra a atuação do Parlamento e as legítimas 
expectativas da sociedade.
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São essas as razões pelas quais a Associação 
Nacional dos Procuradores da República – ANPR apre-
senta a Vossa Excelência o presente anteprojeto de 
lei, buscando contribuir, dessa forma, com o aprimo-
ramento da legislação eleitoral no contexto da reforma 
política em curso, sem prejuízo de outras propostas 
que poderão ser oferecidas à consideração do Parla-
mento brasileiro”.

Sala das Sessões, 6 de setembro de 2005. – Se-
nador Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 64, DE 18  
DE MAIO DE 1990

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 
9º, da Constituição Federal, casos de inele-
gibilidade, prazos de cessação, e determina 
outras providências.

Mensagem de Veto
Art. 1º São inelegíveis:
I – para qualquer cargo:

....................................................................................
d) os que tenham contra sua pessoa represen-

tação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, transi-
tada em julgado, em processo de apuração de abuso 
do poder econômico ou político, para a eleição na qual 
concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para 
as que se realizarem 3 (três) anos seguintes;
....................................................................................

i) os que, em estabelecimentos de crédito, finan-
ciamento ou seguro, que tenham sido ou estejam sendo 
objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudi-
cial, hajam exercido, nos 12 (doze) meses anteriores 
à respectiva decretação, cargo ou função de direção, 
administração ou representação, enquanto não forem 
exonerados de qualquer responsabilidade;
....................................................................................

Art. 22 Qualquer partido político, coligação, candi-
dato ou Ministério Público Eleitoral poderá representar 
à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral 
ou Regional, relatando fatos e indicando provas, indí-
cios e circunstâncias e pedir abertura de investigação 
judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do 
poder econômico ou do poder de autoridade, ou utili-
zação indevida de veículos ou meios de comunicação 
social, em benefício de candidato ou de partido político, 
obedecido o seguinte rito:
....................................................................................

XIV – julgada procedente a representação, o 
Tribunal declarará a inelegibilidade do representado 
e de quantos hajam contribuído para a prática do ato, 

cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as elei-
ções a se realizarem nos 3 (três) anos subseqüentes 
à eleição em que se verificou, além da cassação do 
registro do candidato diretamente beneficiado pela in-
terferência do poder econômico e pelo desvio ou abuso 
do poder de autoridade, determinando a remessa dos 
autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração 
de processo disciplinar, se for o caso, e processo-cri-
me, ordenando quaisquer outras providências que a 
espécie comportar;
....................................................................................

LEI Nº 9.504, DE 30 SETEMBRO DE 1997

Estabelece normas para as eleições.

....................................................................................
Art. 41-A Ressalvado o disposto no art. 26 e seus 

incisos, constitui captação de sufrágio, vedada por esta 
lei, o candidato doar, oferecer, prometer, ou entregar, 
ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vanta-
gem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego 
ou função pública, desde o registro da candidatura até 
o dia da eleição, inclusive, sob pena de multa de mil a 
cinqüenta mil Ufir, e cassação do registro ou do diplo-
ma, observado o procedimento previsto no art. 22 da 
Lei Complementar nº 64, 18 de maio de 1990. (Reda-
ção dada pela Lei nº 9.840, de 28-9-1999)
....................................................................................

Das Condutas Vedadas aos Agentes Públicos 
em Campanhas Eleitorais

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, ser-
vidores ou não, as seguintes condutas tendentes a 
afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos 
nos pleitos eleitorais:

I – ceder ou usar, em benefício de candidato, 
partido político ou coligação, bens móveis ou imóveis 
pertencentes à administração direta ou indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, ressalvada a realização de conven-
ção partidária;

II – usar materiais ou serviços, custeados pelos 
Governos ou Casas Legislativas, que excedam as 
prerrogativas consignadas nos regimentos e normas 
dos órgãos que integram;

III – ceder servidor público ou empregado da 
administração direta ou indireta federal, estadual ou 
municipal do Poder Executivo, ou usar de seus servi-
ços, para comitês de campanha eleitoral de candida-
to, partido político ou coligação, durante o horário de 
expediente normal, salvo se o servidor ou empregado 
estiver licenciado;

IV – fazer ou permitir uso promocional em favor de 
candidato, partido político ou coligação, de distribuição 
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gratuita de bens e serviços de caráter social custeados 
ou subvencionados pelo Poder Público;

VI – nos três meses que antecedem o pleito:
a) realizar transferência voluntária de recursos da 

União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos 
Municípios sob pena de nulidade de pleno direito, res-
salvados os recursos destinados a cumprir obrigação 
formal preexistente para execução de obra ou serviço 
em andamento e com e cronograma prefixado, e os 
destinados a atender situações de emergência e de 
calamidade pública;

b) com exceção da propaganda de produtos e ser-
viços que tenham concorrência no mercado, autorizar 
publicidade institucional dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades 
da administração indireta, salvo em caso de grave e 
urgente necessidade pública, assim reconhecida pela 
Justiça Eleitoral;

c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e te-
levisão, fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a 
critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, 
relevante e característica das funções de governo; 

§ 5º Nos casos de descumprimento nos incisos 
I, II, III, IV e VI do caput, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo anterior, o candidato beneficiado, agente 
público ou não, ficará sujeito à cassação do registro 
ou do diploma. (Redação dada pela Lei nº 9.840, de 
28-9-1999)

Lei nº 9.840, de 29-9-1999 – Altera dispositivos 
da Lei nº 9.504, de 30-9-1997, e da Lei nº 4.737, de 
15-7-1965 – Código Eleitoral.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da 
República que serão lidas pela Srª 1ª Secretária em 
exercício, Senadora Serys Slhessarenko.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 214, de 2005 (nº 564/2005, na origem), de 31 de 
agosto último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 18, de 2005-CN, que abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério 
das Relações Exteriores, crédito suplementar no 
valor de duzentos e cinqüenta e quatro milhões 
e duzentos mil reais, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente, sancio-

nado e transformado na Lei nº 11.167, de 31 de 
agosto de 2005;

– Nº 215, de 2005 (nº 563/2005, na origem), de 31 de 
agosto último, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 11, de 2005-CN, que abre aos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Educação e da Reserva de 
Contingência, crédito suplementar no valor global 
de duzentos e cinqüenta milhões de reais, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamen-
tária vigente, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.166, de 31 de agosto de 2005; e

– Nº 216, de 2005 (nº 570/2005, na origem), de 1º do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 38, de 2005-CN, que altera o programa Ges-
tão Pública para um Brasil de Todos, constante 
do Plano Plurianual para o período 2004-2007, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.168, de 
1º de setembro de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo de cada um dos projetos san-
cionados.

Os processados vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagem que será lida pela 

Srª 1ª Secretária em exercício, Senadora Srys Slhes-
sarenko.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 217, DE 2005 
(Nº 578/05, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Dirijo-me a Vossas Excelências para informá-los 

de que me ausentarei do País no dia 8 do mês de se-
tembro, entre 8 e 21 horas, em viagem a Puerto Mal-
donado, no Peru, para encontro com os Presidentes 
Alejandro Toledo, daquele país, e Eduardo Rodriguez 
Veltze, da Bolívia, por ocasião do lançamento da Pedra 
Fundamental da Rodovia Interoceânica.

Brasília, 5 de setembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

Aviso nº 938 – C. Civil

Brasília, 5 de setembro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Viagem presidencial

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República co-
munica que se ausentará do País no dia 8 do mês de 
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setembro, em viagem a Puerto Maldonado, no Peru, 
para encontro com os Presidentes Alejandro Toledo, da-
quele país, e Eduardo Rodriguez Veltze, da Bolívia.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
O expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, que 
dispõe de 15 minutos para o seu pronunciamento, 
dez minutos regulamentares, com mais cinco de to-
lerância.

Senador Mão Santa, do PMDB do Piauí, com a 
palavra.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Alvaro Dias, Senadoras e Senadores 
aqui presentes, brasileiras e brasileiros aqui presentes, 
os que nos assistem pela televisão, nos ouvem pelas 
rádios AM/FM do Senado e que nos acompanham 
pelo Jornal do Senado, Senador Paulo Paim, V. Exª 
representa o Rio Grande do Sul, que simboliza mui-
tas grandezas neste Brasil. Bastaria a Farroupilha, o 
primeiro grito de anseio democrático. 

Estamos aqui, hoje, véspera do dia 7 de Setem-
bro. Suplicy, desligai o telefone e atentai bem! Estamos 
na véspera da Semana da Pátria. Nunca dantes, acho, 
consultem os Anais, isto ocorreu: dia 6 de setembro 
e o Senado da República em reunião. É uma reunião 
de vigília. Os filósofos disseram e nós aprendemos: o 
preço da liberdade é a eterna vigilância. Assim, esta-
mos aqui de vigília. Nós somos hoje a esperança da 
preservação e do aprimoramento democrático. 

Senadora Serys, ontem, trouxe uma revista para 
esta Casa e, com vergonha, quero dizer-lhe que, se-
gundo essa revista, só 8% dos brasileiros acreditam 
nos políticos. Olhe onde o PT nos meteu, Serys! 

Mas não vamos baixar a cabeça. A aceitação 
do Poder Judiciário, no Brasil, também é uma lástima. 
Atentem bem aqueles que ainda ousam ter influência 
quando escreveram, muitos deles, páginas vergonhosas 
aqui. Aí está o Brasil. Mas nós somos a esperança. E 
eu ia buscar, Senador Rodolpho Tourinho, o livro Dom 
Quixote de La Mancha, em que Dom Quixote resolve 
premiar seu companheiro, Sancho Pança, dando-lhe 
uma ilha para governar: Bravataria. Ele disse que não 
tinha sabedoria, era analfabeto. Dom Quixote, então, 
afirmou: “Não; tenho-lhe observado e és temente a 
Deus. Isso é uma sabedoria, e quem tem sabedoria 
resolve as coisas”. E ensinou Sancho Pança a gover-
nar, ter coragem, arrumar uma esposa com dotes e 

virtudes, ser honesto, não comer em demasia, não 
beber e, quando ele ia saindo, voltou e disse: “Sancho 
Pança, esqueci do último ensinamento: só não tem 
jeito para a morte”.

É a lição que quero tirar para o Brasil. Este Brasil 
tem que ter jeito. Essa é a esperança que temos aqui. 
Meu patrono, Francisco, Senadora Íris de Araújo, diz no 
seu cântico: “Onde houver desespero, leva a esperan-
ça”. Nós somos a esperança. Isso tem que melhorar, 
e estamos aqui para isso. 

Nesse emaranhado de coisas, quanta saudade 
de minha infância, quando aprendíamos, nas boas es-
colas, dos nossos mestres que nos educaram, Olavo 
Bilac, Patrono do Exército Brasileiro:

Ama, com fé e com orgulho, a terra em que nasceste!
Criança! não verás nenhum país como este!
Olha que céu! que mar! que rios! que floresta!
A Natureza, aqui, perpetuamente em festa, 
É um seio da mãe a transbordar carinho.
Vê que há vida no chão! vê que vida nos ninhos,
Que se balançam no ar, entre os ramos inquietos!
Vê que luz, que calor, que multidão de insetos!
Vê que grande extensão de matas, onde impera,
Fecunda e luminosa, a eterna primavera!
Boa terra! jamais negou a quem trabalha 
O pão que mata a fome, o teto que agasalha...
Quem com o seu suor a fecunda e umedece,
Vê pago o seu esforço, e é feliz, e enriquece!
Criança! não verás país nenhum como este:
Imita a grandeza a terra em que nasceste!

Senador Rodolpho Tourinho, se Olavo Bilac vi-
vesse nos dias de hoje escreveria essa beleza de ver-
sos? Ah, vergonha!

Então, na Semana da Pátria, Senador Romero 
Jucá, V. Exª tem que se lembrar da luta deste País em 
que sempre houve patriotas e traidores. Senadora Serys 
Slhessarenko, patriotas e traidores! Sempre houve 
partido dos patriotas e partido dos traidores. Pode ser 
até um destino irônico: partido dos traidores e partido 
dos patriotas. Pode ser uma ironia do destino esse PT, 
mas todos sabemos, Senador Eduardo Suplicy, que 
essa independência começou, quando éramos explo-
rados por imposto. Era imposto, Senadora Íris! Aquela 
novela, “O Quinto dos Infernos”, da Rede Globo, em 
que cada produção brasileira de pau-brasil, de ouro, 
um quinto era destinado para o português. Mas piorou 
com esse Partido, no momento em que os partidos 
traidores chegaram ao Governo.

E um patriota foi sacrificado na terra do lema 
libertas quae sera tamen, o Tiradentes, o Joaquim. 
Mas comandando o PT da época tinha o Silveira. Mas 
atentai bem, brasileiros! Esse ideal, a forca, a luta, a 
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democracia eram pela derrama, era um quinto que os 
portugueses cobravam. Agora, o Partido dos Traidores 
cobra dois quintos! Não tem brasileiro que pague me-
nos de 40% de sua renda em impostos, são 76. Cada 
brasileira e brasileiro, de doze meses no ano, cinco 
trabalha para o Governo. E para quê? Para “mensa-
lão”, para “bandejão” que descobriram agora, para a 
corrupção, para a farra, para passeio, para injustiça. 
Senador Romero, meditai! Era o quinto dos infernos, 
agora são dois quintos. Piorou! Que independência!

Ontem, eu trouxe a sinopse de todas as revistas, 
Senadora Íris. Que vergonha! Que vergonha! Então, 
tive que buscar um autor do passado para trazer uma 
mensagem otimista. Mas somos essa esperança. Esta 
Pátria que está aí nasceu com o partido dos patriotas 
e dos traidores. Patriotas somos nós, que estamos 
aqui de vigilância, patriota é o trabalhador engana-
do, é aquele que está na fila do hospital, esperando o 
Governo, patriotas são os militares, que não tiveram 
o aumento, e, quando viram, estava acontecendo a 
maior imoralidade já feita neste País: o Poder Judici-
ário consegue fixar em R$27 mil seus salários para o 
próximo ano. Está garantido!

E como o mal nunca vem só, nós sucumbimos 
pela guilhotina das medidas provisórias, Senadora 
Heloisa Helena. Sucumbimos! Fomos cortados! Isso 
se transformou em lei, lei da injustiça.

Num país civilizado e organizado, o maior salá-
rio é dez vezes o valor do menor. A globalização é de 
direito, é de justiça, é de vergonha e é de Cristo. Não 
existe mais isto: pressão aqui. E é a maior vergonha 
essa injustiça salarial!

Rui Barbosa disse que justiça tardia é uma injus-
tiça desqualificada. Essa é a justiça do Brasil. Justiça 
salarial não existe, Senadora Íris de Araújo. Não se 
criou um Ministro do Supremo Tribunal com seis es-
tômagos e o trabalhador com um. Não foi assim que 
Deus fez.

A democracia, atentai bem, começou com um 
grito de liberdade e igualdade. Que igualdade é essa! 
Uns trabalham muito e não conseguem uma aposen-
tadoria cem vezes menor do que as maiores.

Fraternidade! Foi esse o grito que o povo deu, 
buscando um regime melhor. E nasceu o governo do 
povo, pelo povo e para o povo.

Amanhã é sete de setembro, e eu trouxe Olavo 
Bilac: “Criança! não verás nenhum País como este: 
Imita na grandeza a terra em que nasceste!”

Nós, 183 anos depois, somos dependentes dos 
credores. Este País tem um déficit, e não se pode al-
voroçar de independência e comemorar, quando, on-
tem, o Senador do PT – e o PT tem gente que pres-
ta, poucos, muito poucos, mas tem, “em verdade em 

verdade vos digo” – Cristovam Buarque, olha o que S. 
Exª disse: “Temos 70 milhões vivendo de exclusão e 
na pobreza. É triste ver que, na véspera de completar 
183 anos de independência, essa continue incomple-
ta.”, frisou Cristovam Buarque. E diz S. Exª: “Quinze 
milhões não sabem ler.” É com isso que devíamos 
nos preocupar...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador, cinco 
minutos pelo Regimento e outros cinco pela bondade 
e a grandeza do Paraná, que V. Exª representa.

Então, o próprio Senador do PT reco-
nhece:

Enquanto tivermos 15 milhões de adultos 
que não sabem ler, apenas um terço dos jovens 
ingressando no ensino médio e as Forças Ar-
madas incapazes de garantir a segurança de 
uma nação, com uma das maiores extensões 
territoriais do mundo, não há como ter uma 
independência completa.

E aí todos nós recordamos determinados concei-
tos dessa luta de pátria. Senadora Iris, meditando ali, 
peguei um livro de antologia de frases sobre o poder. 
São autores desde Maquiavel, que foi o primeiro autor 
da época do Renascimento, escreveu o livro O Prín-
cipe, um gênio que conviveu com Leonardo da Vinci, 
com Rafael, com Miguelangelo, com Dante Alighieri, 
e transformaram o mundo, fizeram renascer o mundo, 
foram eles que criaram a pólvora, a bússola para a 
globalização, a imprensa para a comunicação, então 
o reconhecimento. 

São frases desde Maquiavel até o último presi-
dente. Selecionei uma que ele escolheu sobre o Bra-
sil, de Capistrano de Abreu, um homem muito conhe-
cido que, em um dos seus pronunciamentos de que 
nunca me esqueci, disse que, na época dele, a saúde 
pública no Brasil era feita pelo sol e pela chuva. E ele 
dá um conceito sobre o Brasil: “Devia haver uma lei, 
apenas uma lei.” 

A nossa Constituição, Senador Alvaro Dias, que é 
rasgada a cada instante, tem 250 artigos e Capistrano 
de Abreu sugere apenas um artigo, que acho resolveria 
o problema do nosso País, Senadora Iris. 

Art. 1º Todo o brasileiro deve ter vergo-
nha na cara.

Art. 2º Revogam-se as disposições em 
contrário.

Capistrano de Abreu.

Isso aqui é justamente o que falta no nosso Bra-
sil e na nossa política, que apelidamos hoje de ética. 
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Mas eu entendo que ética – e faço minha as palavras 
de Capristrano de Abreu – é vergonha na cara. 

E eu faria uma emenda inspirada em Jesus Cris-
to, Senador Eduardo Siqueira Campos, uma emenda 
inspirada na Sagrada Escritura, que é o Livro de Deus 
que diz: “A quem tem muito, muito lhe é cobrado.” 

Então, atentai bem! É para todo mundo ter ver-
gonha na cara, e está no Livro de Deus, da Constitui-
ção de Deus: “A quem muito lhe é dado, muito lhe é 
cobrado.” E muito nos é dado. Atentai bem! Nós, Se-
nador Edson Lobão, somos privilegiados, bem pagos, 
não tão bem pagos como o Poder Judiciário – o Brasil 
precisa saber a verdade –, não tão bem pagos. Uma 
das maiores vergonhas que o Poder Judiciário impin-
giu ao Presidente da Câmara foi humilhar-se e ceder 
a essa injustiça salarial.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Atentai bem! 
Peço um minuto de tolerância.

O povo do Brasil tem que cobrar muito mais a 
quem muito lhe é dado, muito lhe é exigido. São pala-
vras da Sagrada Escritura. O povo brasileiro tem que 
cobrar muito mais de nós, do Congresso e dos Par-
lamentares.

Este País, que é cristão, deve se lembrar do Sim-
bolismo: premiar os bons, simbolizando o céu; punir 
os maus, simbolizando o inferno.

Acho que esses privilegiados aqui, que se cor-
romperam, que corromperam, que envergonharam, 
que rasgaram a Constituição, que nodoaram o Brasil, 
devem ser cassados e ameaçados pela verdade bíbli-
ca: “O inferno os espera.”

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, agrade-
cendo pela sua generosidade em relação ao tempo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Peço a pa-
lavra, Sr. Presidente, para uma comunicação inadiável, 
com base no art. 14 do Regimento Interno.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria também de solicitar a palavra 
pela Liderança do Governo no momento em que for 
possível.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Sr. Presidente, eu gostaria de pedir a palavra 
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, pela ordem, Senador Eduardo Si-
queira Campos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO. Pela ordem.) – Sr. Presidente, apenas para co-
municar à Mesa que, por cessão generosa do Sena-
dor João Ribeiro, vou ocupar o lugar de S. Exª, que 
se encontra inscrito em quarto lugar. Muito obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão, em 
conformidade com o parágrafo único do art. 66 do 
Regimento.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Presidente da Em-
presa de Pesquisa Energética – nova entidade pública 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia –, Maurício 
Tiomino Tolmasquim, assinou o artigo “Setor Elétrico, 
Exemplo de Robustez”, em O Globo, edição de 23 de 
agosto, que contradiz frontalmente os técnicos e espe-
cialistas que apontam um próximo caos na produção de 
energia hidrelétrica, se nova orientação não for dada 
prementemente à nossa política energética. 

Diz um trecho do artigo: “Afirmam que não há 
investimentos ou que estamos caminhando para um 
racionamento em quatro ou cinco anos. A afirmação 
não tem respaldo nos fatos.”

E Tolmasquim informa que “dos 13.037 MW do 
estoque das 45 usinas licitadas até 2002, que estavam 
paralisadas, 6.015 MW já estão com licenciamento 
ambiental em curso, o que corresponde a 24 empre-
endimentos. Outros 5.386 MW têm processo de licen-
ciamento concluído. Ou seja, 87% da potência licitada 
têm questão ambiental resolvida”. E prossegue dizen-
do que investimentos em oito usinas em construção 
vão adicionar, a partir de 2006, mais de 4.000 MW. 
Assegurada, pois, a oferta de energia até o fim desta 
década, ao mesmo tempo em que se prevêem novos 
investimentos para usinas geradoras a partir de 2010. 
Além disso – consta ainda do artigo –, investimentos 
já feitos ou a fazer em transmissão asseguram plena 
normalidade. “Todos esses fatores nos permitem tra-
balhar com tranqüilidade na construção do futuro do 
setor elétrico”.

Enfim, assegura a citada autoridade que não 
existe o risco alardeado por setores técnicos que dis-
cordam do seu diagnóstico.

Essas informações têm algo de surpreendente, 
pois o que se lê na imprensa e se ouve nas tribunas 
deste Congresso é exatamente o contrário. Isto é, 
divulga-se amplamente, como nas manchetes do ci-
tado jornal, edição de 25 de julho, que o “País corre 
contra o tempo para evitar colapso de energia a par-
tir de 2009”. E o subtítulo: “Demora na concessão de 
licenças ambientais é apontada como entrave”. E, na 
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matéria, destacam-se as perspectivas de colapso em 
função do esperado déficit de energia da ordem de 2,3 
mil megawatts médios a partir de 2009.

A realidade do Sr. Maurício Tomasquim, que atrai 
o desejo de a ela aliar-se, não parece ser a mesma de 
outros qualificados especialistas. Em substanciosos 
artigos, tem sido registrada grande preocupação em 
relação à nossa política energética.

O Consultor Joaquim Francisco de Carvalho – an-
tigo Coordenador do Setor Industrial do Ministério do 
Planejamento e engenheiro da Cesp, Secretário de 
Energia do Ministro Camilo Penna no Governo Figuei-
redo – aponta graves erros de várias administrações na 
condução da política de energia. Define como desas-
trosa a ação governamental do passado que impediu 
os planos de expansão e modernização das estatais 
do setor, entregando a particulares, a preços subsi-
diados, o que já existia e funcionava muito bem. Os 
grupos privados que assumiram o setor elétrico – diz o 
consultor – não tiveram interesse, pela natural volúpia 
do lucro no ambiente mercadológico, em investimen-
tos. Por isso, estão operando no limite da segurança. 
Ressaltou Joaquim de Carvalho na imprensa: “A ener-
gia elétrica no Brasil é um serviço público e tem sido 
objeto da especulação de atravessadores, financiados 
pelo Poder Público”. E acrescentou:

...o sistema elétrico brasileiro é todo ba-
seado em usinas hidroelétricas que, dadas 
suas fortes implicações ambientais, requerem 
planejamento integrado e operação centraliza-
da. Os reservatórios têm usos múltiplos, que 
absorvem pesados investimentos em regulari-
zação de bacias, controle de enchentes, prote-
ção de mananciais de água potável, irrigação 
de terras agrícolas, construção de hidrovias e 
outros, quase todos deficitários, embora indis-
pensáveis para o desenvolvimento equilibrado 
e o bem-estar da sociedade. Por isso, até em 
países absolutamente privatistas, como os 
Estados Unidos, as bacias hidrográficas são 
controladas pelo Estado, e as hidroelétricas 
são estatais.

Esses são depoimentos, Sr. Presidente, que me-
recem toda a nossa reflexão.

O fato é que os projetos dificilmente saem do 
papel. Eu mesmo, como representante do Maranhão, 
sou testemunha, há anos, do que vinha ocorrendo com 
a planejada usina de Estreito e com o que ainda vem 
ocorrendo com a usina de Serra Quebrada. No rio To-
cantins, a usina de Estreito teve agora a promessa da 
então Ministra das Minas e Energia, Dilma Rousseff, 
de que próximos estão os dias para o início das obras, 

mas a de Serra Quebrada, em função de meia dúzia 
de indícios e de índios também ali presentes, continua 
programada para as calendas gregas, em virtude dos 
entraves ambientais.

Sr. Presidente, eu gostaria de concluir este pro-
nunciamento, que diz respeito a uma situação técnica 
de grande envergadura para o nosso País, mas, em 
razão do Regimento, V. Exª já me chama a atenção 
para o tempo. Peço-lhe, então, que o restante do meu 
discurso seja dado como lido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR EDISON LOBÃO.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o presidente da Empresa de Pesquisa Ener-
gética – nova entidade pública vinculada ao Ministério 
de Minas e Energia –, Maurício Tiomino Tolmasquim, 
assinou o artigo “Setor elétrico: exemplo de robustez” 
em O Globo, edição de 23 deste agosto, que contradiz, 
frontalmente, os técnicos e especialistas que apontam 
um próximo caos, na produção da energia hidrelétri-
ca, se nova orientação não for dada prementemente 
à nossa política energética. Diz um trecho do artigo: 
“Afirmam que não há investimentos ou que estamos 
caminhando para um racionamento em 4 ou 5 anos. 
A afirmação não tem respaldo nos fatos”.

E Tomasquim informa que “dos 13.037 MW do 
estoque das 45 usinas licitadas até 2002 que estavam 
paralisadas, 6.015 MW já estão com licenciamento am-
biental em curso, o que corresponde a 24 empreendi-
mentos. Outros 5.386 MW (seis empreendimentos) têm 
processo de licenciamento concluído. Ou seja, 87% da 
potência licitada têm questão ambiental resolvida”. E 
prossegue dizendo que investimentos em oito usinas 
em construção vão adicionar, a partir de 2006, mais 
de 4.000 MW. Assegurada, pois, a oferta de energia 
até o fim desta década, ao mesmo tempo que se pre-
vêem novos investimentos para usinas geradoras a 
partir de 2010. Além disso – consta ainda do artigo –, 
investimentos já feitos ou a fazer em transmissão as-
seguram plena normalidade. “Todos estes fatores nos 
permitem trabalhar com tranqüilidade na construção 
do futuro do setor elétrico.”

Enfim, assegura a citada autoridade que não 
existe o risco alardeado por setores técnicos que dis-
cordam do seu diagnóstico.

Essas informações têm algo de surpreenden-
tes, pois o que se lê na imprensa e se ouve nas tribu-
nas deste Congresso é exatamente o contrário. Isto 
é, divulga-se amplamente, como nas manchetes do 
citado jornal, edição de 25 de julho, que “País corre 
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contra o tempo para evitar colapso de energia a par-
tir de 2009”. E o subtítulo: “Demora na concessão de 
licenças ambientais é apontado como entrave”. E na 
matéria destacam-se as perspectivas de colapso em 
função do esperado déficit de energia da ordem de 
2.300 megawatts médios a partir de 2009.

A realidade do Sr. Maurício Tomasquim, que atrai 
o desejo de a ela aliar-se, não parece ser a mesma de 
outros qualificados especialistas. Em substanciosos 
artigos, tem sido registrada uma grande preocupação 
em relação à nossa política energética. O Consultor 
Joaquim Francisco de Carvalho –antigo Coordenador 
do Setor Industrial do Ministério do Planejamento e 
engenheiro da Cesp, Secretário de Energia do Ministro 
Camilo Penna no Governo Figueiredo – aponta graves 
erros de várias administrações na condução da política 
de energia. Define como desastrosa a ação governa-
mental do passado que impediu os planos de expansão 
e modernização das estatais do setor, entregando a 
particulares, a preços subsidiados, o que já existia e 
funcionava muito bem. Os grupos privados que assu-
miram o setor elétrico – diz o consultor – não tiveram 
interesse, pela natural volúpia do lucro no ambiente 
mercadológico, em investimentos. Por isso, estão ope-
rando no limite da segurança. Ressaltou Joaquim de 
Carvalho na imprensa: “A energia elétrica no Brasil é 
um serviço público e tem sido objeto da especulação 
de atravessadores, financiados pelo poder público.” E 
acrescentou: 

“... o sistema elétrico brasileiro é todo 
baseado em usinas hidroelétricas que, dadas 
suas fortes implicações ambientais, requerem 
planejamento integrado e operação centraliza-
da. Os reservatórios têm usos múltiplos, que 
absorvem pesados investimentos em regulari-
zação de bacias, controle de enchentes, prote-
ção de mananciais de água potável, irrigação 
de terras agrícolas, construção de hidrovias e 
outros, quase todos deficitários, embora indis-
pensáveis para o desenvolvimento equilibrado 
e bem estar da sociedade. Por isso, até em 
países absolutamente privatistas, como os 
Estados Unidos, as bacias hidrográficas são 
controladas pelo Estado, e as hidroelétricas 
são estatais.”

São depoimentos, Sr. Presidente, que merecem 
a nossa reflexão.

O fato é que os projetos dificilmente saem do 
papel. Eu mesmo, como representante do Maranhão, 
sou testemunha há anos do que vinha ocorrendo com 
a planejada usina de Estreito e com o que ainda vem 
ocorrendo com a de Serra Quebrada. No Rio Tocantins, 

a Usina de Estreito teve agora a promessa da então 
Ministra de Minas e Energia, Dilma Rousseff, de que 
próximos estão os dias para o início das obras, mas 
as de Serra Quebrada, em função de meia dúzia de 
índios, continuam programadas para as calendas gre-
gas em virtude dos entraves ambientais.

Alguma coisa de grave, Sr. Presidente, estaria 
acontecendo com os responsáveis pelos estudos e as 
concessões das licenças ambientais, embora afiance 
o citado presidente da Empresa de Pesquisa Energé-
tica que tais problemas já foram equacionados. Nada 
obstante, todos sabemos que essas licenças eterni-
zam-se. Lideranças ambientais, as mais interessadas 
no assunto, justificam os atrasos sob o argumento de 
que “a demora na concessão das licenças ambientais 
também se deve ao fato de esses órgãos terem sofrido 
um verdadeiro desmonte.”

Incrível que isso aconteça. No âmbito federal ou 
estadual, tais “desmontes” não podem ocorrer. O país 
não merece estar à mercê de disputas ou questiúnculas 
departamentais internas que comprometem gravemen-
te a sua economia. Com energia, disciplina e espírito 
público, os entraves seriam solucionados. Os governos 
federal e estaduais deviam intervir seriamente nessas 
questões. Se não, o problema justificaria até mesmo 
um inquérito parlamentar para apurar as causas des-
ses retardamentos.

Segundo cálculos dos especialistas, entre os 
quais o nosso Colega Senador Rodolpho Tourinho, ex-
ministro de Minas e Energia, a obra de uma hidrelétrica 
não leva menos de quatro anos para a sua conclusão. 
Portanto, aqueles projetos paralisados, por estarem sob 
a dependência de órgãos incumbidos de concederem 
a licença ambiental prévia, teriam de estar licitados até 
dezembro deste ano, como meio de se evitar o suposto 
colapso energético estimado a partir de 2009, caso não 
se inicie a execução dos projetos em 2006.

O documento da Empresa de Pesquisa Energé-
tica não menciona, provavelmente por fugir do tema a 
que se propôs abordar, o auspicioso fato, de um lado, 
da nossa auto-suficiência de petróleo. E de outro, a 
lamentável previsão de que em menos de 20 anos 
estarão exauridas as nossas reservas conhecidas de 
petróleo. Fato geológico este que, se confirmado, re-
presentará uma tragédia para as nações desprepara-
das para enfrentá-lo. Daí a suprema relevância de se 
executar, sem equívocos, o aproveitamento daquilo que 
nos é mais precioso, que é a energia hidráulica, e de 
se ativarem, num ritmo até agora ignorado, os proce-
dimentos referentes às demais fontes alternativas de 
energia, que nos foram amplamente legadas por um 
alvissareiro destino.
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É de bom augúrio a notícia de que, em dezembro 
vindouro, o Brasil alcançará a sua ansiada auto-suficiên-
cia em petróleo. O triste lamento é a ameaça concreta 
de que as reservas brasileiras conhecidas de petróleo 
e gás não durarão mais que duas décadas. Os apagões 
de março de 1999 e de janeiro passado foram um grave 
indício de que o sistema elétrico brasileiro, por falta de 
investimentos, está operando com alto risco.

O surgimento há 20 anos do Programa Nuclear 
Brasileiro, portanto, foi uma imperiosa opção assumi-
da pelo Brasil, embora venha sofrendo constantes e 
graves desativações que o comprometem.

Graças à Marinha do Brasil, deu-se início, no final 
de 1979, a um programa para garantir à nação com-
bustível nuclear e reatores, um empreendimento que 
enfrenta perspectivas sombrias a delimitarem nossas 
reservas conhecidas de petróleo e gás. O Brasil possui 
a quinta das maiores reservas de minério nuclear, tendo 
prospectado apenas uns 30% de seu território, como 
informa um artigo de José Carlos Azevedo, PhD em 
Física e ex-Reitor da UnB, o que dá uma idéia das es-
peranças otimistas que se abrem para o nosso País. Ele 
ressalta em trechos de seus artigos na imprensa:

“Foi desastrosa a falta de visão de governantes, 
exemplificada na opção pelo gás da Bolívia, as cus-
tosas termoelétricas, o descaso por outras formas de 
abastecimento – células de combustível, metano dos 
mares e nuclear, por exemplo -, a falta de investimen-
tos no setor elétrico e a ufania tola com a autonomia 
do abastecimento de petróleo.”

“Se o Brasil não reativar o programa nuclear, o 
Pro-Álcool, a construção de hidrelétricas e se o pe-
tróleo da Petrobrás acabar, como previsto, a situação 
será calamitosa”.

Vê-se que o país está balançando em duas pontas, 
uma favorável e outra desfavorável. Ora é beneficiado 
pelo trabalho da Petrobras, ora é obstruído pelos inex-
plicáveis obstáculos que se têm anteposto aos projetos 
energéticos, agora esclarecidos pelo presidente da Em-
presa de Pesquisa Energética, que assume responsa-
bilidade por seus felizes e aplaudidos vaticínios.

A crise, segundo as opiniões que se opõem à da 
referida empresa pública, está à nossa porta. Os suces-
sivos governos parece não terem percebido o desastre e 
não incentivaram o abastecimento do País com respaldo 
em outras formas de energia, além da hidrelétrica, com 
que somos presenteados pela natureza.

Não se subestima, Sr. Presidente, a gloriosa mar-
ca da próxima auto-suficiência em petróleo, mas espe-
ra-se que o êxito não empalideça os esforços que se 
fazem prementemente necessários para a expansão e 
diversificação das fontes de energia que se oferecem 
à competência brasileira.

Exaltemos tal êxito sem esquecer aqueles patrio-
tas que viveram e morreram sob a inspiração de ideais 
nacionalistas, graças aos quais foi possível a criação 
da Petrobras, em 1953, numa conjuntura econômica e 
internacional que justificavam a estatização da empre-
sa e do monopólio que lhe foi concedido. Entre eles, o 
grande escritor Monteiro Lobato, que lutou bravamente 
na primeira metade do século passado – e que aca-
bou até mesmo por levá-lo à prisão -, para demons-
trar, contrariando interesses estrangeiros, que o nosso 
país tinha mananciais de petróleo nas profundezas da 
nossa área territorial.

O mesmo afã patriótico, ao que parece, não se 
repete no setor de energia, cuja importância, para as 
condições brasileiras, iguala e vai superar de muito a 
relevância do petróleo.

Da mesma forma com que me congratulo com a 
Petrobras por ter atingido a sua meta de auto-suficiên-
cia, lamento que não haja uma atuação mais enérgica 
no desenvolvimento e expansão das energias alternati-
vas. E lamento que, no setor de energia elétrica, falhas 
estruturais estejam atravancando obras que constituem 
a espinha dorsal do desenvolvimento brasileiro.

Há de se entender a gravidade do fato geológico 
de que as nossas reservas petrolíferas – e tantas outras 
espalhadas pelo mundo – estarão exauridas em perí-
odo muito próximo, quando se dará início a uma nova 
etapa histórica em que o ser humano estará à mercê, 
para o seu progresso e conforto, dos benefícios que 
lhe possam proporcionar as usinas hidrelétricas e as 
tantas outras formas alternativas de energia.

Conclamo o governo federal e os governos esta-
duais a assumirem, como prioridade, a reorganização 
dos instrumentos que respondem pelas licenças am-
bientais, tornando-os um diligente auxiliar do desenvol-
vimento nacional. E congratulo-me com a Empresa de 
Pesquisa Energética que, através do seu presidente, 
está assumindo o ônus da informação oficial de que 
os problemas de sua área estão solucionados, e que 
se pode “trabalhar com tranqüilidade na construção 
do futuro do setor elétrico,” o que é uma aspiração de 
todo o país.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com prazer, Senador Edison Lobão, V. Exª será aten-
dido nos termos do Regimento.

V. Exª tem a palavra pela ordem, Senador Mão 
Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, recebi uma 
delegação de todos os Senadores. Todos nós queremos 
prestar uma homenagem muito justa, afinal, estamos 
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vivendo a véspera do Dia da Independência. Mas, para 
essa festa, creio que o exemplo marca muito. E o maior 
exemplo de patriotismo quem dá é o aniversariante 
de hoje, Dr. Raimundo Carreiro Silva, um exemplo de 
brasileiro. (Palmas.)

Ele veio lá do Maranhão, terra de Gonçalves Dias, 
de João Lisboa e de Sarney. Queremos prestar-lhe esta 
homenagem. Ele trabalha nesta Casa, há mais de três 
décadas, com proficiência.

Rui Barbosa serviu no Senado da República por 31 
anos; Carreiro trabalha há quase o mesmo tempo como 
Secretário-Geral da Mesa. E a grandeza do Senado da 
República muito deve a ele, que tem sido um verdadeiro 
Cirineu, a carregar a cruz da destinação da liberdade.

Esta é uma homenagem em reconhecimento 
àquele que engrandece não só o Maranhão – por suas 
características, esta festa deixou de ser dele, da sua 
família, do Maranhão e do Brasil –, mas todos aqueles 
que querem construir um mundo melhor e para o qual 
o Dr. Carreiro tem contribuído.

Portanto, as nossas palavras, traduzindo o dese-
jo de todos, são dirigidas aos céus e a Deus: “Ó, meu 
Deus, abençoe o Dr. Carreiro, o nosso, vamos dizer, 
‘Senador’ vitalício”.

Deus escreve certo por linhas tortas: o Brasil tem 
Raimundo Carreiro Silva e o reconhece na pessoa de 
um brilhante funcionário público.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Essa homenagem ao Carreiro justifica até mes-
mo o desrespeito ao Regimento com os aplausos do 
Plenário. E a Mesa, sobretudo, deve essa homenagem 
ao Carreiro, que é um exemplo de servidor público: é 
qualificado profissionalmente, tem competência técnica 
e, sobretudo, é muito dedicado e desprendido. É um 
exemplo que deve ser seguido.

Certamente, o reconhecimento da Casa, por meio 
dos aplausos das Srªs e dos Srs. Senadores, faz justiça 
ao seu desempenho competente e eficiente e, sobre-
tudo, à amizade do Carreiro pelos Srs. Senadores.

Parabéns! Que Deus o proteja sempre!
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Concedo a palavra, como Líder do Governo, ao Se-
nador Romero Jucá, nos termos do parágrafo único 
do art. 66 do Regimento Interno desta Casa. Depois, 
eu a concederei à Senadora Iris de Araújo, regular-
mente inscrita.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela Li-
derança do Governo. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho hoje à tri-
buna fazer um apelo à Câmara dos Deputados, mais 
especificamente à Comissão de Constituição e Justiça 
daquela Casa.

Em 2002, apresentei o PLS nº 18, que modifica-
va o Plano Nacional de Viação e ampliava a relação 
descritiva das rodovias do sistema rodoviário federal 
para criar a BR-439, que seria transformada da estra-
da que hoje liga a BR-174 à fronteira do Brasil com a 
Guiana, a sede do Município do Uiramutã.

Quando apresentei esse Projeto, discutia-se a 
homologação da área indígena Raposa Serra do Sol. 
E essa área, que acaba de ser homologada, está exa-
tamente na região dessa estrada, que, de certa forma, 
permeia toda a área Raposa Serra do Sol.

Nos entendimentos com o Governo Federal e com 
o Ministro da Justiça, discutimos a necessidade de que, 
ao se demarcar a terra indígena, se pudesse também 
transformar a estrada estadual em estrada federal, 
exatamente para se garantir o trajeto, para se garantir 
a manutenção e, efetivamente, ser uma atribuição do 
Governo Federal, já que a terra indígena demarcada 
é da União e, portanto, do Governo Federal.

O projeto tramitou e foi aprovado no Senado. No 
dia 9 de abril de 2003, foi aprovado por unanimidade 
na Comissão de Viação e Transportes, da Câmara dos 
Deputados, e se encontra com parecer favorável da 
Deputada Juíza Denise Frossard para ser votado na 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
desde o final do ano passado.

Assim, quero fazer um apelo à Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania para que vote a matéria 
rapidamente, a fim de que possamos discuti-la ainda 
neste ano, incluindo, na suplementação de recursos 
do Ministério dos Transportes, valores para que se ini-
cie essa obra, extremamente importante não só para a 
população indígena da reserva Raposa/Serra do Sol, 
mas também para o núcleo habitacional preservado na 
demarcação, que é sede do Município de Uiramutã.

Fica também o meu apelo ao Governo Federal 
para que, quando aprovado esse projeto, aloque recur-
sos para que a estrada seja construída rapidamente. 
Trata-se de uma estrada de difícil acesso, com regiões 
íngremes, onde ocorrem muitos acidentes com vítimas 
e, sem dúvida alguma, é fundamental que seja asfalta-
da para garantir o livre acesso das comunidades indí-
genas e da população de Uiramutã, além da proteção 
da fronteira brasileira com a Guiana.

Sr. Presidente, solicito também a transcrição do ma-
terial que registro, com a tramitação do projeto em tela.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O Senador Romero Jucá será atendido nos termos 
do Regimento da Casa.

Concedo a palavra à Senadora Iris de Araújo, do 
PMDB de Goiás. 

S. Exª dispõe de dez minutos, com prorrogação 
de cinco minutos.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, ao ouvir as 
considerações do Senador Mão Santa, pedi-lhe, em 
determinado momento, que me concedesse um aparte. 
No entanto, no decorrer do pronunciamento de S.Exª, 
percebi que, ao sucedê-lo na tribuna, eu teria oportuni-
dade de, no meu discurso, inserir o que eu gostaria de 
lhe ter dito durante as suas considerações iniciais.

Após os últimos acontecimentos do cenário políti-
co nacional – de cujos detalhes todos nós temos amplo 
conhecimento –, não tenho dúvida, Srªs e Srs. Sena-
dores, de que o Brasil nunca mais será o mesmo.

A partir desses recentes fatos, o País passa a ex-
perimentar uma nova postura, tanto por parte de seus 
representantes políticos quanto – e principalmente! 
– por parte daqueles que escolhem esses represen-
tantes, ou seja, o próprio eleitor brasileiro.

Poucas vezes, Srªs e Srs. Senadores, grande pla-
téia que nos honra com sua presença no dia de hoje, 
a população brasileira se interessou tanto por cada 
instante da política nacional, e apenas em raros outros 
momentos extremos os veículos de comunicação dedi-
caram tanto tempo e espaço à informação política. 

O comportamento político, Senador Mão Santa, 
precisa se adequar a este novo momento, um tempo 
que, de fato – pelo menos, a meu ver –, tem cara de 
antigo, porque nos leva de volta a uma época – que, 
sei, foi a de V. Exª e de outros Senadores que com-
põem esta Casa – em que fazer política era estar jun-
to do povo.

Todas as maneiras de trabalhar, nobres Senado-
ras e Senadores, têm valor.

O político técnico é imprescindível, pois sem ele 
não teríamos conquistado um décimo do que já evolu-
ímos. Por meio dele, quantos imensos serviços já não 
foram prestados ao Brasil!

Eu não tenho, confesso, esse tipo de talento. Faço 
um outro gênero: minha história política tem a ver com 
um contato muito direto com a população. Sempre fui 
de estar com ela, de saber como vive, o que sente e 
do que necessita. Eu preciso, no meu procedimento 
político, entender para poder atender. É desse jeito 
que sempre vivi a política. 

Como já contei aqui, acabo de visitar 130 Muni-
cípios goianos: cinco a cada dia. Agora mesmo, nesta 
última sexta-feira, estive em Cocalzinho, no Entorno de 
Brasília. Passei mais de hora e meia conversando com 
dezenas de pessoas, das mais idosas às mais jovens. 
Eu saí de lá, Srªs e Srs. Senadores, plena de idéias.

Em todos os meus discursos, refiro-me ao pen-
samento e às idéias que se vão formando na minha 
cabeça, o que acontece sempre, e eles estão sempre 
muito recheados do que ouço de um Vereador ou de 
um, muitas vezes muito simples, líder político, porque 
lá está a sabedoria, Senador Mão Santa.

Quando chego aqui, fico angustiada. Às vezes, 
não sei como explicar, sinto como que um peso, Sena-
dor Paulo Paim, porque o que vejo lá é muito diferente 
do que vivemos aqui dentro. 

Lembro-me de um amigo, que já passou por esta 
Casa – o nosso companheiro de luta de Goiás, Sena-
dor Mauro Miranda –, que, certa vez, fez-me uma ob-
servação: “Iris, lá no Senado, é tanta Excelência prá 
cá, tanta Excelência prá lá, que quem não tiver o pé 
bem fincado no chão acaba se convencendo de que 
é mesmo um ser extraterrestre...” Ou, talvez, uma Ex-
celência mesmo.

Quando ouvi as primeiras considerações do Se-
nador Mão Santa, senti que eu deveria dizer que pre-
cisamos de um choque de sinceridade neste País.

Em primeiro lugar, é preciso inverter a lógica dos 
procedimentos que, infelizmente, já vitimaram tantos 
no Poder Executivo e no Parlamento: não somos nós, 
Senador Paulo Paim, os donos e senhores da razão, 
muito pelo contrário. A sabedoria e as lições da ver-
dadeira conduta vêm sempre do povo.

É possível que tenhamos, sim, idéias ou propo-
situras para vencer a fome e a miséria. É possível que 
tenhamos iniciativas que modifiquem o curso danoso 
da violência. É ainda possível que possamos encontrar 
saídas para o drama da infância e da adolescência, 
agredidas em seu cotidiano. Por fim, é também provável 
que possamos estabelecer regras que evitem, Srªs e 
Srs. Senadores, o assassinato da ética neste País.

Mas a compreensão primeira é a de que o ver-
dadeiro aprendizado vem, sim, do povo.

Indiscutivelmente, o Senado Federal sempre foi 
determinante em momentos definidores da História 
brasileira. Basta citar algumas passagens memorá-
veis como a Lei da Anistia, a reforma partidária, a 
extinção do bipartidarismo e, agora, a instalação das 
atuais CPMIs.
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É neste sentido, Sr. Presidente, que apresento à 
consideração desta Casa, o Projeto de Lei que cria o 
Senado Itinerante. Uma proposta que pretende fazer 
história – se pensarmos que história é resultado de 
nossas atitudes, do nosso trabalho, da nossa disposi-
ção para a tarefa de patrocinar mudanças requeridas 
por todos.

O Brasil vive um momento particularmente forte 
da sua História. Nunca, em toda a sua caminhada, se 
verificou um nível tal de consciência e interação da 
sociedade como hoje. Agora, já não são apenas 81 
Srs. Senadores que pensam o País, mas o conjunto 
de uma população atenta que quer contribuir para a 
remodelagem de um Brasil que precisa vencer esse 
desafio ético.

O Senado Itinerante tem como público alvo, além 
de, naturalmente, a comunidade em geral, os prefei-
tos, os vice-prefeitos, os vereadores, presidentes de 
diretórios e os segmentos organizados da sociedade. 
Para abertura oficial, já existe a sugestão de se discu-
tir o papel do Senado e do Senador perante a União, 
Estados e Municípios.

Digo isso, Senador e Presidente Mão Santa, que 
preside esta sessão, porque tenho percebido – porque, 
sou uma mulher que sempre está no meio do povo, 
conversando com todos, freqüentando supermercados 
e as rodinhas que se estabelecem em determinados 
locais da minha cidade ou de cidades do interior – que 
nós, Senadores, muitas vezes, somos vistos como 
figuras distantes. Infelizmente, e não poucas vezes, 
tenho ouvido algumas observações desagradáveis 
do tipo: “Deve ser ótimo lá no Senado, porque não 
precisa trabalhar tanto”. Coloco-me contra isso tudo 
e, logicamente, defendo, porque, participando desta 
Casa, tenho percebido como tem sido importante o 
papel de cada Senador dentro do contexto político-
partidário em que vivemos.

Sr. Presidente, ainda tenho tempo?
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Regimentalmente, V. Exª dispõe de dez minutos, e 
mais cinco. Pelo meu coração, e pelo Brasil, V. Exª fi-
caria o tempo que quisesse.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Mui-
to obrigada, Senador Mão Santa. Agradeço muito as 
palavras de V. Exª.

Na pauta do Senado Itinerante, poderiam ser in-
cluídos itens como o debate sobre o papel do Legisla-
tivo, a difusão dos projetos em tramitação na Casa e a 
assinatura de convênios que envolveriam ministérios 

e municípios, além de várias providências relativas às 
emendas – incluindo as orçamentárias.

Outro ponto de destaque do Senado Itinerante 
seria a aproximação direta do Interlegis com as diver-
sas Câmaras de Vereadores para o desenvolvimento 
do processo de informatização. Esse programa de 
modernização e integração do Poder Legislativo, nos 
seus níveis federal, estadual e municipal, atualmente, 
é desenvolvido pelo Congresso Nacional, em parce-
ria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), que teria, com o Senado Itinerante, rara opor-
tunidade de maior interação.

Há também a possibilidade prática de expandir 
as ações do Instituto Legislativo Brasileiro com as Câ-
maras Municipais quanto à celebração de convênios. 
Uma vez que o ILB se dedica à capacitação técnico-
profissional dos servidores, tanto do próprio Senado 
Federal quando os de outras esferas do Poder Legis-
lativo, imaginem quanto esse processo não lucraria 
com o Senado Itinerante em ação?

Por meio do Senado Itinerante estaria sendo 
plantada uma semente, que poderia germinar e render 
bons frutos a este País, que tanto amamos. Portanto, 
espero, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que o 
presente projeto tenha a acolhida necessária à sua 
aprovação, e que possamos, muito em breve, entrar 
neste Brasil real, vivendo um confronto aberto com a 
realidade, por meio da qual se expandam os nossos 
caminhos e, sobretudo, seja fortalecida a nossa fé em 
um presente e em um futuro de paz, de justiça e de 
grandes realizações.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Íris de Araú-
jo, o Sr. Alvaro Dias, Suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedemos a palavra ao Senador Alvaro Dias, do 
PSDB do Estado do Paraná.

V. Exª tem, regimentalmente, dez minutos, e mais 
cinco de prorrogação, além da tranqüilidade de que ja-
mais vou cortar a palavra da experiência do Paraná, 
Estado que V. Exª representa, de muita significação 
para a Pátria brasileira que está em festa.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa.

    489ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2005 



30334 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

Srªs Senadoras e Srs Senadores, a crise política, 
o dever de investigar para esclarecer e punir, não nos 
desobriga de realizar uma análise eficiente de con-
juntura e observar o desempenho da Administração 
Pública, porque, sem dúvida, o País não pode perder 
com a paralisia de quem governa. 

O que verificamos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é que a ineficiência, a paralisia da Admi-
nistração Federal, agravada pela inexistência de um 
plano de governo, e agora também pelos reflexos da 
crise política em curso, nos coloca diante de alguns 
impasses gerenciais, principalmente quando proje-
tamos o ano de 2006. Realmente estamos perdendo 
tempo. O Brasil perde muito quando o Governo per-
de tempo. 

Segundo o levantamento da Associação Brasileira 
de Infra-Estrutura e Indústrias de Base – ABDIB –, junto 
ao Ministério do Planejamento, o Governo liberou até 
agosto apenas 9,3% dos investimentos programados 
para o ano de 2005. 

Há poucos dias, fizemos referência ao fato de o 
Governo ter aplicado apenas 4% do que está aprovi-
sionado no Orçamento da União. No que diz respeito 
a investimentos, apenas 9,3%. As obras receberam 
R$2,04 bilhões de um total aprovado pelo Congresso 
de R$21,97 bilhões. Portanto, muito aquém – e temos 
batido nesta tecla, Senador Mão Santa –,pois o Brasil 
precisaria de investimentos da ordem de U$20 bilhões 
em infra-estrutura para atender a demanda do cresci-
mento vegetativo deste País, porque, a continuar neste 
marasmo, com esta ausência de investimentos, podere-
mos à frente produzir, vender e não entregar, em função 
de um inevitável apagão de infra-estrutura. Aliás, este é 
um desafio para o próximo Governo, porque a impres-
são que fica é que este Governo terminou, embora o 
mandato do Presidente Lula não terminasse.

Portanto, certamente na campanha eleitoral, tere-
mos um debate sobre a necessidade de investimentos 
significativos em infra-estrutura, para evitar um apagão 
de infra-estrutura já previsto pelos especialistas.

O Brasil desperdiça 14,2 bilhões ao ano, o equi-
valente a 1% do PIB, em morbidade e mortalidade in-
fantil, devido à ausência de rede de saneamento bási-
co. Especialmente os médicos sabem da importância 
do saneamento básico. Quase a metade desse valor, 
portanto 0,5% do PIB, está relacionada a custos com 
internações hospitalares.

Vejam a seriedade desta denúncia: o País des-
perdiça 14 bilhões – 1% do PIB –, porque não investiu 
em saneamento básico. E o que é pior: além de perder 

valores financeiros, o País perde algo mais precioso, 
valores humanos, porque a mortalidade, sobretudo a 
mortalidade infantil provocada pela ausência da rede 
de saneamento básico, é algo que nos envergonha, 
Sr. Senador Médico, Mão Santa.

Os dados fazem parte do levantamento feito pela 
Abdib com base em estudos do Banco Mundial e da Or-
ganização Mundial de Saúde sobre os impactos positivos 
na saúde pública do investimento em água e esgoto e 
dos prejuízos com a ausência do investimento.

Atualmente, somente nas cidades brasileiras, 
14 milhões de habitantes não têm acesso à água en-
canada, enquanto 34 milhões não contam com coleta 
de esgoto e 84 milhões não dispõem de tratamento de 
dejetos – 84 milhões de brasileiros!

O gasto com saneamento no Governo Lula é o 
menor em dez anos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preciso 
advertir o Presidente Lula. Será que Sua Excelência 
sabe dessa estatística? Porque o Presidente sempre 
convoca a população a comparar o seu mandato com 
mandatos anteriores.

O gasto com saneamento é o menor em dez 
anos.

Os dois primeiros anos do Governo Lula regis-
traram os mais baixos investimentos, desde 1995, em 
água e esgoto. O esgoto a céu aberto na gestão do 
Presidente ganhou proporções inimagináveis. 

Enquanto há essa paralisia logística que deixa 
o esgoto exposto, o Governo tenta abafar a sujeira 
da corrupção. Há pouco tempo, estabelecemos um 
comparativo de quanto o Governo Lula investia em 
saneamento urbano e quanto investiu para adquirir o 
“aerolula”. O Governo gastou mais com o “aerolula” 
do que com saneamento urbano. É mais importante o 
conforto do Presidente em suas viagens internacionais 
do que a preservação da saúde da população urbana 
deste País, ignorando o Governo que a saúde do povo 
deveria ser a suprema lei.

Mas, neste momento, já que falamos no esgoto 
da corrupção, o Presidente da República articula uma 
frente contra o afastamento do Deputado Severino 
Cavalcanti do comando da Câmara dos Deputados. 
Aliás, é bom dizer que são estapafúrdias e delirantes 
as especulações de que o pedido de afastamento do 
Deputado Severino faz parte de uma estratégia da 
Oposição para desestabilizar o Governo. Ora, alguém 
já imaginou que o que poderia desestabilizar o Governo 
seria exatamente a presença do Deputado Severino na 
Presidência da Câmara dos Deputados, mas agora já 
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é diferente: é o afastamento dele que tem o objetivo de 
desestabilizar o Governo. Mas que fragilidade é essa 
de um Governo que se desestabiliza com a ausência 
do Deputado Severino Cavalcanti na Presidência da 
Câmara dos Deputados?

Ora, Srªs e Srs. Senadores, o afastamento do 
Presidente Severino, ao se confirmarem as denúncias 
hoje reiteradas pelo gerente do restaurante da Câma-
ra dos Deputados, é uma exigência ética e do decoro 
parlamentar. Ao se confirmarem essas denúncias que 
serão repetidas, segundo o gerente do restaurante, na 
Polícia Federal, tornar-se-á insustentável a presença 
do Deputado Severino na Presidência da Câmara.

Eu gostaria de fazer referência – já que meu tem-
po vai-se esgotando – a um ruído, uma espécie de tor-
cida organizada, tentando colocar em rota de colisão, 
Senador Demóstenes Torres, o Poder Legislativo e o 
Poder Judiciário. Temos de evitar isso.

Não podemos admitir que se estabeleça um con-
fronto entre Legislativo e Judiciário. Ao contrário, nossa 
ação tem de ser de reciprocidade, parceria e contri-
buição. Por isso, queremos aplaudir esse conjunto de 
medidas legislativas sugeridas ontem pela Comissão 
Especial formada pelo Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, Ministro Carlos Velloso, destinadas a aperfei-
çoar as condições de participação de candidatos em 
eleições, bem como melhorar e armar, de forma mais 
competente, a Justiça Eleitoral com instrumentos para 
coibir abusos do financiamento de candidatos.

Ora, em vez de encarar como uma interferência 
indevida, nós temos de assumir como uma contribuição 
valiosa, de gente competente, experiente e qualificada 
juridicamente. A Comissão presidida pelo Ministro José 
Geraldo Grossi é composta por eminentes juristas, ver-
dadeira seleção de juristas, que só podem oferecer uma 
contribuição valiosa – nós só devemos agradecer –: o 
jurista René Ariel Dotti, meu amigo, que foi Secretário 
de Cultura quando tive a honra de governar o Paraná, 
uma das personalidades combativas e qualificadas do 
mundo jurídico nacional; Nilo Batista e Lucas Furtado; 
o tributarista Everardo Maciel; os ex-Ministros do TSE 
Torquato Jardim, Costa Porto, José Guilherme Vilela e 
Fernando Neves; o Ministro do Tribunal de Contas da 
União, Benjamim Zymler; Leonice Severo Fernandes, 
do quadro de servidores do Tribunal Superior Eleitoral; 
e Cláudio Weber Abramo, da Transparência Brasil.

Entre as medidas sugeridas, eu destacaria, Se-
nador Pedro Simon: 

– a inclusão dos crimes de lavagem de 
dinheiro, crimes contra a ordem tributária ou 
qualquer outro crime com pena máxima não 
inferior a dez anos entre as ações passíveis 
de inelegibilidade;

– o aumento da pena de inelegibilidade 
de três para seis anos;

– as penas previstas deixam de ser con-
dicionadas ao trânsito em julgado das sen-
tenças, mas à decisão em segunda ou última 
instância. 

– o julgamento das contas dos candida-
tos já eleitos será feito obrigatoriamente antes 
da diplomação. 

– rejeição da prestação de contas por 
conduta dolosa, a qualquer tempo, em deci-
são de segunda instância ou única, impede a 
diplomação ou implica perda de mandato do 
candidato eleito;

– o processo de prestação de contas 
de campanha poderá ser reaberto a qualquer 
tempo, por provocação do Ministério Público, 
de partido político ou do próprio candidato;

– concessão de benefícios fiscais aos 
doadores, no âmbito do Imposto de Renda. 
Para as pessoas físicas, a dedução ficará limi-
tada a 6% do valor do imposto devido; para as 
jurídicas, a dedução não poderá ultrapassar o 
limite de 2% do lucro operacional.

São sugestões importantes, que devemos subs-
crever. O Congresso Nacional tem de valer-se da ins-
piração desses juristas, para aprimorar o ordenamento 
jurídico no que diz respeito às campanhas eleitorais.

Sabemos que não teremos tempo suficiente para 
a aprovação de uma reforma política, já que devería-
mos concluí-la até 30 de setembro. Portanto, a reforma 
política já está descartada. 

Aliás, considero que o atual Congresso Nacional 
não tem autoridade moral e política, já que alcançado 
seriamente pelas denúncias de corrupção, para propor 
um novo modelo político ao País, compatível com as 
aspirações da sociedade brasileira. Mas, neste curto 
espaço e tempo, poderá aprovar medidas preliminares, 
que possam reduzir os custos da campanha e sobretudo 
minimizar o impacto da corrupção eleitoral, que é sempre 
o princípio determinante da corrupção na administração 
pública, uma vez que doadores exigem retribuição.

Aquela proposta aprovada pelo Senado Federal 
e que se encontra na Câmara dos Deputados deve ser 
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aprovada já, com urgência, para vigorar a partir das 
eleições do ano que vem. Imagino que essas propos-
tas sugeridas por essa equipe de juristas poderiam 
também ser acolhidas como alterações à proposta 
aprovada por esta Casa e em discussão na Câmara 
dos Deputados, em tempo de voltar ao Senado Federal 
com aprovação anterior ao esgotamento do prazo fatal 
de 30 de setembro. E, na campanha do próximo ano, 
depois da assepsia geral que se pretende e se exige, 
assumiríamos o compromisso, todos os candidatos ao 
Parlamento, de trabalhar, ouvindo a sociedade e evi-
tando o corporativismo, um modelo político que possa 
atender às expectativas da Nação.

Esse é nosso desejo, que espero possa tornar-
se realidade, porque imagino que deva ser também a 
aspiração de todo o País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela Minoria.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra, pela Minoria, ao Senador Paulo 
Octávio. Em seguida, de acordo com a inscrição, falará 
o Senador Eduardo Siqueira Campos, por cessão do 
Senador João Ribeiro.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pela Lide-
rança da Minoria. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, ilustre Senador Mão Santa, Srªs e Srs. Senado-
res, aproveito a oportunidade para cumprimentar o Sr. 
Carreiro pelo aniversário. Parabéns, Carreiro!

Hoje foi realizado, no Congresso Nacional, em 
frente à rampa, um ato cívico por 600 alunos do pri-
meiro e do segundo ano do ensino médio do Colégio 
Galois. Foram entregues 117 manifestos produzidos 
pelos alunos, sob a coordenação do Professor Daniel 
Faria, da disciplina de Produção de Textos, endere-
çados aos Deputados e Senadores, representantes 
máximos do povo brasileiro.

Quem esteve presente e recebeu os manifestos, 
ao meu lado, foi o Deputado Arnaldo Faria de Sá.

Passo, agora, à leitura da reivindicação que alu-
nos de 16, 17 e 18 anos fazem a esta Casa. Este do-
cumento é endereçado ao Presidente da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito dos Correios.

Os alunos do Colégio Galois de Brasília, 
atemorizados com a sombria nuvem que paira 
sobre o Palácio do Planalto, vêm perante Vossa 
Excelência pleitear que continue conservando, 
à frente dessa Comissão, postura ética, tenaz e 

absolutamente justa, na profícua investigação 
de todas as denúncias apresentadas.

Lembre-se Vossa Excelência de que o 
Congresso Nacional tem a cara do povo, an-
tes mesmo de ser a expressão dos partidos 
políticos. Infelizmente, a condescendência e a 
participação de parte dos parlamentares dessa 
Casa afrontaram a Democracia, solapando o 
anseio maior do povo. Os cidadãos brasileiros 
assistem atônitos aos fatos transmitidos diutur-
namente pela TV. A cada dia um escândalo, a 
cada depoimento um susto. Não deixe, Vossa 
Excelência, prevalecer o pensamento dos cé-
ticos que afirmam ser a Democracia a Ditadu-
ra dos que visam ao poder, com um fim em si 
mesmo, deixando de lado a vontade da maioria. 
Temos todos de resgatar os valores democráti-
cos insculpidos em nossa Constituição.

Essa Comissão tem sido a testemunha 
ocular da enorme ofensa à cidadania do povo 
brasileiro. Diante da gravidade dos fatos, esta 
parece estar reduzida ao tamanho de um grão 
de mostarda. Fatos vergonhosos vêm esmore-
cendo a esperança em um futuro mais digno 
para o nosso País, esperança essa que às vezes 
faz-nos sentir tolos por querer e necessitar acre-
ditar na justiça. O individualismo exacerbado, a 
ambição incontida, o cinismo, a desonestidade 
e a corrupção das virtudes das pessoas de bem 
não são características do povo brasileiro, embo-
ra parte de nossos líderes estejam gravemente 
acometidos desses vícios de caráter.

Entretanto, não desvalorizamos a justa 
face do Congresso, uma vez que o povo tem 
percebido por parte desses parlamentares o 
interesse na completa e isenta elucidação dos 
fatos. É inegável, Vossa Excelência, que nes-
se momento da política brasileira nos lembre-
mos do movimento pelas “Diretas Já”. O povo 
brasileiro tem voz, sim, e saberá usá-la se 
preciso for. Apesar de tímida e sufocada pelo 
desemprego, pela fome, pela miséria e pela 
opressão, o grito de “basta” está guardado no 
peito de cada brasileiro.

Por isso, Vossa Excelência busque a so-
berana justiça e não uma justiça deturpada 
pela obscena e corrupta política brasileira, 
que os traidores da democracia e fracos de 
espírito sejam punidos por ruir toda a estru-
tura moral e política do país. Não deixe que o 
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medo abafe a esperança da justa condenação 
aos culpados pela triste novela encenada por 
alguns governantes.

Registramos ao final, Vossa Excelên-
cia, que o lamentável exemplo que nos está 
sendo dado por essa decadente estirpe de 
maus políticos vem se revelando como gran-
de temor dos conscientes jovens brasileiros. 
Saiba Vossa Excelência que o povo brasileiro 
não aceita, não concorda, reluta, repudia e 
condena veementemente todas essas práti-
cas imorais perpetradas irresponsavelmente 
por alguns líderes.

Resta-nos, estudantes desta Capital Fe-
deral, nos posicionarmos contra essa situação, 
exigindo uma imediata virada dessa página 
triste da História do nosso Brasil. Que sejam 
punidos exemplarmente com o rigor da Lei 
todos os culpados! [Sic.]

Signatários:
Juliana Pinto de Morais – aluna do se-

gundo ano do Colégio Galois;
Jovita Fernandes de Castro – aluna do 

segundo ano do Colégio Galois;
Jéssica Helena Vaz Malaquias – aluna 

do segundo ano do Colégio Galois;
Eleusa Balbino da Silva – gerente do se-

tor de relacionamento com o cliente do banco 
do Ministério do Exército;

Ana Carolina Ferreira da Silva – aluna do 
5º semestre de Engenharia Civil da Universi-
dade de Brasília;

Gustavo Fernandes de Castro – aluno do 
2º semestre de Engenharia Civil da Universi-
dade de Brasília.

Portanto, Sr. Presidente, são manifestações es-
pontâneas de jovens brasilienses de 16, 17, 18 anos, 
que se mobilizaram, saíram do colégio cedo e vieram 
caminhando até a rampa do Congresso. Estivemos lá 
esperando por eles. São mais de 80 manifestos dos 
mais contundentes teores, cada um versando sobre 
um assunto, mas todos pedindo ao Senador Delcídio 
Amaral que vá fundo, que apure com rigor, que dê uma 
satisfação à população brasileira.

Por isso, eu não poderia deixar de trazer aqui a 
preocupação de tantos e tantos jovens, esses jovens 
que serão os governantes de amanhã, que serão os 
políticos de amanhã, que estarão realmente coman-
dando o País de amanhã.

Eu, que sou de uma geração que não teve esse 
privilégio, que sou de uma geração cassada, uma 
geração que não votou aos 16, que não votou aos 
18 – meu primeiro voto foi aos 40 anos, Presidente 
Alvaro Dias –, fico feliz de ver esses jovens virem ao 
Congresso Nacional, trazerem documentos, pedirem 
uma satisfação a nós, Parlamentares.

Concedo um aparte ao Senador Demóstenes 
Torres.

O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – Perdoe-
me, Senador Paulo Octávio, na realidade, eu levantei 
para pedir para falar pela ordem, assim que V. Exª en-
cerrasse seu pronunciamento. Até porque o aparte seria 
sentado, mas eu o farei com grande prazer. V. Exª faz 
parte, sim, de uma geração, como a minha, que não 
chegou a votar. Nossa geração foi tolhida – e muito. 
Lembro que o meu primeiro voto foi aos 21 anos de 
idade! Votei em 1982, pela primeira vez! É algo que 
realmente comove ver esses estudantes, com 16 anos 
de idade – muitos já ingressando nessa idade –, vi-
rem aqui e fazerem a sua formação política. Pena que 
o Parlamento esteja vivendo um momento tão difícil. 
Mas vamos superar isso, especialmente porque vamos 
conseguir fazer uma limpeza nessa instituição, no Par-
lamento Federal, que é muito importante para a Nação 
brasileira. Muito obrigado pela gentileza.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Presi-
dente, encaminho agora a documentação anexa, com 
117 manifestos, realizados por 600 alunos do Colégio 
Galois, relativos ao trabalho desenvolvido pela CPMI 
dos Correios no âmbito do Congresso Nacional. Consi-
dero oportuno registrar que se trata de efetivo trabalho 
de pesquisa e acompanhamento dos alunos sobre os 
Parlamentares que integram essa CPMI.

Essa correspondência será encaminhada então 
ao Senador Delcídio Amaral, que é o Presidente des-
sa CPMI.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO OCTÁVIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO:

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno)

Durante o discurso do Sr. Paulo Otávio, o 
Sr. Mão Santa deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, Suplente 
de Secretário
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Octávio.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – Com 
a palavra, pela ordem, o Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, para fazer a minha inscrição 
pela Liderança do PFL, com base no parágrafo único 
do art. 66 do Regimento Interno.

SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – V. 
Exª está inscrito, depois do Senador Eduardo Siqueira 
Campos. Primeiramente, Tocantins; depois, Goiás.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 983, DE 2005

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos regimentais, que seja 

aprovado voto de pesar pelo falecimento do Senhor 
Antônio dos Santos Cirilo.

Justificação

O Senhor Antônio dos Santos Cirilo exercia ati-
vidade empresarial, sendo Diretor-Geral da TV Cata-
ratas, emissora de televisão do Município de Foz do 
Iguaçu, afiliada da Rede Globo de Televisão.

Com o seu falecimento precoce, perde o País um 
brasileiro dinâmico e ativo, que muito contribuiu para 
a expansão e o aprimoramento da atividade de co-
municação social no Estado do Paraná e, não fossem 
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os insondáveis desígnios da Providência, muito ainda 
contribuiria para o progresso da Nação.

Desse modo, requeremos a aprovação de voto 
de pesar, com o envio de condolências à família e à 
TV Cataratas.

Sala das Sessões, 6 de setembro de 2005. – Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Eduardo Siqueira Campos, 
por cessão do Senador João Ribeiro.

S. Exª dispõe de dez minutos, com a prorrogação 
de mais cinco minutos. Em seguida, falarão o Senador 
Demóstenes Torres e a Senadora Serys.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, Srª Se-
nadora Serys Slhessarenko, integrante da Mesa, meus 
nobres Pares, Srªs e Srs. Senadores, meu querido To-
cantins, que acompanha os trabalhos desta Casa pela 
TV Senado, pela Rádio Senado FM e também pela 
Rádio Senado em ondas curtas, quero, em primeiro 
lugar, registrar as honrosas presenças na tribuna de 
honra desta Casa do meu querido Vereador Clênio da 
Rocha, da cidade de Xambioá, e também de Paulo 
Gomes, o Paulinho do Banco, também representante 
do povo de Xambioá no Legislativo municipal.

Sr. Presidente, já estive algumas vezes na tribuna 
desta Casa para dizer que Deus nos abençoou com 
tudo aquilo que um país poderia pedir em termos de 
riquezas naturais e de povo. E, quanto à frase que dizia 
que o Brasil era esse grande gigante que não havia 
ainda despertado, que o Brasil é o país do amanhã, 
sempre do amanhã e nunca o Brasil do hoje, sempre 
defendo a tese – e vejo em debate nos canais de tele-
visão – de que é uma pena que a população brasileira 
resida tão longe das suas riquezas naturais, minerais 
e da biodiversidade. 

Sr. Presidente, dois terços da população brasi-
leira ainda vivem em um terço do território nacional. É 
o Sudeste maravilha, que ilude tanto. Com todo o res-
peito a todas as regiões brasileiras, quando falamos 
em desigualdades regionais, sem dúvida nenhuma, 
estamos falando exatamente disso. 

Temos uma região extremamente rica em água, 
em biodiversidade, em minerais, mas o que é que nós 
fazemos, Sr. Presidente? Não temos um projeto de 
integração nacional. Talvez o último movimento que 
o Brasil tenha feito, depois de Juscelino trazer a capi-

tal para Brasília, e mudar o eixo do Brasil, foi criar a 
Belém-Brasília. Em função disso, nasceu o Tocantins. 
Palmas é o centro geodésico do País. 

Ainda falta um projeto de integração nacional, um 
projeto de aproveitamento das nossas verdadeiras ri-
quezas. E aí nós ficamos diante da seguinte realidade. 
O mundo já teve o ouro como âncora da sua economia, 
e o substituiu pelo petróleo. Hoje, sabemos que cami-
nhamos para que a água seja considerada o grande 
bem da humanidade. Mas, Senadora Heloísa Helena, 
o que é que prevalece nas negociações das grandes 
potências internacionais? O mercado financeiro. 

Ainda estamos medindo o nosso potencial, e eu 
fico triste quando ouço falar no risco Brasil, porque 
não há risco com uma Pátria abençoada como a nos-
sa. Não poderíamos aceitar o jogo de sermos mani-
pulados, tendo o que temos: uma posição estratégica. 
Onde está a Base de Alcântara? Por que é do interes-
se nacional lançar foguete na Base de Alcântara? É 
pela sua posição estratégica, que economiza 30% nos 
combustíveis sólidos. Qual é o país que não queria ter 
a água que o Brasil tem? Qual o país que pode ter, na 
fruticultura, na agricultura, na pecuária, no agronegócio, 
mais resultados do que o Brasil? Mas vendemos soja 
in natura, somos os maiores exportadores de minério 
de ferro – e parece que nos orgulhamos disso –, para, 
depois, comprarmos tudo isso em subprodutos, sem 
agregar valores, desperdiçando o que há de melhor 
da nossa gente. 

Então, já tenho dito muito, representando o To-
cantins, que espero que haja um movimento pela ver-
dadeira integração nacional, pela ocupação devida do 
território nacional, e que, um dia, o Brasil deixe de ser 
o Brasil do amanhã e passe a ser o Brasil do hoje, dos 
nossos brasileiros, homens e mulheres. 

Segundo Chico Buarque disse, um dia: “...
seus filhos caminhando tristes, pelas ruas da nos-
sa Nação, construindo imensas catedrais...” 

Isso também não deixa de ser, Senadora Heloi-
sa Helena, um pouco daquilo que Augusto dos Anjos 
colocou em um de seus poemas, “O Lamento das 
Coisas”: O cantochão dos dínamos profundos,/ que, 
podendo mover milhões de mundos/ jazem ainda na 
estática do Nada! 

Penso que poderíamos dizer que a inspiração 
pudesse estar vindo da falta do aproveitamento da 
verdadeira riqueza nacional.

Agora, sem falar do nosso berço esplêndido, a 
nossa Pátria amada, dos seus solos, das suas riquezas, 
da biodiversidade e de tudo isso que não está sendo 
aproveitado, Senadora Heloisa Helena, quero me re-
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ferir um pouco às aferições que o mundo financeiro e 
econômico faz com relação ao Brasil.

Em 1998, fomos considerados a 8ª economia do 
mundo. Despencamos, anos depois, para a 15ª posi-
ção. Apontam-nos novamente como o país do amanhã, 
elevando-nos ao 12º posto.

Senador Pedro Simon, o que pode estar fazendo 
a grande diferença, se riqueza nós temos? Quero dar 
alguns dados que apontam para essa direção. Vamos 
tomar como referência um país como a Coréia, com 
50 milhões a 60 milhões de habitantes. Temos um Bra-
sil com mais de 180 milhões de habitantes. É difícil, 
é entristecedor dizer qual é o número de brasileiros 
que, neste exato momento, estão fazendo pesquisa, 
mestrado e doutorado fora do nosso País. Esse é um 
investimento que todas as nações fazem nos seus 
estudantes que têm um verdadeiro potencial para o 
desenvolvimento tecnológico em todas as áreas. O 
Brasil tem hoje, Senadora Heloisa Helena, pouco mais 
de três mil brasileiros fazendo pesquisa, mestrado ou 
doutorado.

Quantos coreanos estão, neste exato momento, 
nos diversos centros de pesquisa do mundo adquirindo 
conhecimento para retornar à Coréia e fazer com que 
aquele país continue a ser chamado de Tigre Asiático? 
Quarenta e dois mil coreanos. Ou seja, um país com 
um terço da nossa população tem mais de 42 mil es-
tudantes fazendo mestrado, doutorado, pesquisa nos 
melhores centros do mundo. E o Brasil, com 180 mi-
lhões de habitantes, tem apenas três mil. 

Quero mencionar o Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico – CNPq e a Capes 
– Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-
vel Superior, que são os braços que ainda conseguem 
fazer com que esses brasileiros tenham as mínimas 
condições para o seu aperfeiçoamento.

Mas, no meu entendimento, não dá para deixar de 
fazer um paralelo entre o que todas as nações fazem 
em termos de investimento. Aquelas que não têm as 
terras, a água, os minérios, que não podem competir 
com o Brasil em nada disso, onde é que fazem o inves-
timento? Na tecnologia, na educação, impulsionando 
suas economias.

Vou dar outro exemplo, Senador Paulo Paim, que 
discuti com os estudantes nesse período que alguns 
imaginam ser de recesso, mas que aproveitamos mui-
to para debater com os centros acadêmicos. Imagine, 
Senador Paulo Paim, o que é que pode ter transfor-
mado a Índia, um país com 1,62 bilhão de habitantes, 
dos quais 40% nem energia elétrica têm, onde 70% 
da população está na zona rural, um país que tem as 
castas, as divisões religiosas, problemas que não quero 
mencionar, afinal de contas é a terra de Mahatma Gan-

dhi, e a luta daquele povo é um exemplo de luta pela 
sobrevivência. Mas a Índia se transformou no segun-
do maior exportador de software do mundo, perdendo 
apenas para os Estados Unidos, onde este mercado 
está desempregando. Na Índia, esse mercado é o que 
dá mais emprego, é o maior responsável...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – (...) pelo aumento do PIB indiano. Há ainda 
30% de analfabetos naquele País. Mas percebemos 
que o Brasil, que perdeu essas posições na economia 
mundial, perdeu para quem investiu na educação e no 
conhecimento, porque eles não têm como investir em 
ter mais água, em ter um solo tão abençoado, e vêm 
aqui, inclusive, na nossa Amazônia, pesquisar, investir 
e até registrar o domínio sobre frutas como, por exem-
plo, o cupuaçu, que descobrimos ter sido registrado 
como propriedade de uma outra nação.

Então, Srª Presidente – e registro que agora es-
tamos sendo presididos pela Senadora Serys Slhessa-
renko, do Estado vizinho e irmão que é o Mato Grosso, 
uma nova fronteira agrícola...

(interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – (...) cinco minutos depois dos dez. Gostaria 
de cumprir o Regimento. Agradeço a V. Exª por esses 
cinco minutos a mais.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Sr. Senador, eu já havia lhe dado um 
minuto a mais, então V. Exª está com seis.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Muito obrigado, Srª Presidente.

Senador Paulo Paim, fui, junto com o Senador 
Pedro Simon, membro da CPI dos Bancos. Nós traba-
lhamos juntos, Senador Pedro Simon. Eu fui sub-rela-
tor do sigilo bancário na CPI dos Bancos. V. Exª, como 
sempre, trouxe o brilho da experiência, da sensatez e 
tudo o mais o que V. Exª traduz, para a honra de nós, 
Senadores. Eu poderia escrever um dia na minha his-
tória: convivi com Pedro Simon. Bastaria. Seria muito 
para qualquer brasileiro. Eu recebo, Senador Pedro 
Simon, muitas perguntas: “Siqueira, porque você não 
está nesta CPI, aproveitando esse espaço? Eu digo: 
“Porque há um outro espaço. Sou membro da Mesa. 
Se sobe um recurso, quem é que o julga?” Os mem-
bros da Mesa são impedidos de participar de comis-
sões permanentes, mas não temos impedimentos para 
participar de CPIs. Estarei em outra CPI um dia? Pode 
ser. Prefiro que aconteçam todas as CPIs....

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Siqueira 
Campos, V. Exª me permite um aparte?
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O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Em seguida, Senador Mão Santa.

Mas há que se ter um plenário, em véspera de 
feriado, com um quórum mínimo. Senador Eduardo 
Suplicy, Senador Pedro Simon, Senador Paulo Paim, 
Senador Mão Santa, Senador Demóstenes Torres, 
Senador João Batista Motta, Senadora Serys Slhes-
sarenko, nós estamos aqui na terça-feira, véspera de 
feriado, porque o Brasil tem que ser discutido, tem que 
ser debatido. Nós representamos os Estados. E eu fico 
me perguntando o que falta na economia brasileira para 
caírem os juros? Não há mais inflação, não há crise 
externa, não há mais nada, e o Brasil tem três mil bra-
sileiros estudando no exterior por conta da Capes, do 
CNPq, depois de uma luta árdua, enquanto a Coréia, 
com um terço da nossa população, tem 42 mil corea-
nos fazendo pesquisa, mestrado ou doutorado.

E aí, Sr. Presidente, até quando vamos continuar 
sendo o Brasil do amanhã? Até quando surgir um novo 
Juscelino Kubitscheck? Até quando surgir uma grande 
liderança nacional que tenha a coragem de transformar, 
que não seja de Esquerda, que não seja de Direita, mas 
que seja reformadora? Alguém que tenha um projeto, 
que tenha coragem, como teve Churchill, como teve 
Roosevelt, como teve Juscelino, cada homem no seu 
tempo. Citaria também Getúlio Vargas, Senador Pedro 
Simon, que pode ter sido combatido por muitos, ad-
mirado por tantos, mas deixou o seu nome na história 
com posições corajosas.

Sinto que falta um projeto nacional, para que 
não fiquemos na mão da ciranda financeira interna-
cional, sendo detentores das maiores riquezas que 
um país pode ter, inclusive deixando de investir nos 
nossos filhos, para deixarmos de ser o País apenas 
do amanhã.

É um desabafo, e vou terminar, para cumprir o 
meu tempo, concedendo um aparte ao Senador Mão 
Santa e tendo a honra, Senador Pedro Simon, de tam-
bém ouvir V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Eduar-
do Siqueira Campos, temos um bocado de culpa. Pri-
meiro, deixamos o Presidente da República, naquela 
sua ignorância audaciosa, mandar para a Câmara dos 
Deputados, por pressão do Poder Judiciário, a maior 
aberração salarial. Então, vamos ser muito práticos. A 
compensação do trabalho é o salário. É vil o salário 
de qualquer professor universitário, de qualquer pes-
quisador, de qualquer cientista. Qualquer jovem brasi-
leiro, estudioso, inteligente, está buscando se formar 
em Direito. Neste País só há bons salários para quem 
está servindo a Justiça. Fomos pressionados lá pelo 
monstrengo de tal maneira que não há estímulo, não 
há motivação. Então, o grande déficit aqui é devido à 

injustiça salarial dos professores, dos engenheiros, 
dos químicos, dos médicos, dos cientistas. Então, 
qualquer jovem – e se eu tivesse nos bancos univer-
sitários hoje também o faria – vai buscar fazer Direito, 
porque recebem altos salários e não têm produção. 
Como V. Exª disse, o País não tem riquezas advindas 
de ciência e de pesquisas. O País está vendendo a 
natureza sem beneficiamento que se transforma em 
riqueza. É por essa grande injustiça salarial que, em 
parte, temos culpa.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Senador Pedro Simon, vou encerrar o meu 
pronunciamento ouvindo V. Exª, com grande honra. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Quero fe-
licitar V. Exª pelo pronunciamento. V. Exª é um jovem 
parlamentar que vem de um Estado recém-criado que 
está tendo desenvolvimento – inclusive, o seu pai é 
um grande responsável por isso –, que cresceu que 
avançou, numa demonstração do que se pode fazer. O 
discurso de V. Exª tem muito de claro e muito de corre-
to. Por que o Brasil no tempo de Juscelino aumentou 
realmente cinqüenta anos em cinco e por que depois 
não? As condições do Brasil, não tem dúvida V. Exª, 
são as melhores. Pode ter país igual ao nosso, melhor 
não tem. Se repararmos de Juscelino para cá: tivemos 
o Jânio Quadros, que foi eleito e governou por sete 
meses e renunciou; os militares não queriam deixar o 
Jango assumir, ele assumiu e inventaram o parlamen-
tarismo e aí foram quatro anos de crise, crise e mais 
crise; vieram os militares e deram o golpe, ficaram por 
vinte anos; então conseguimos eleger um Presidente, 
Dr. Tancredo, que morreu; Sarney assumiu, fez o que 
foi possível – justiça seja feita –, mas não era o homem 
indicado para a época. O que aconteceu? Elegemos 
um tal jovem, brilhante, que ficou dois anos e que teve 
o mandato cassado. Vieram os oito anos de Fernando 
Henrique Cardoso, um cara espetacular, mas que, em 
termos de desenvolvimento e crescimento, foi um zero 
total. Agora, o Lula, que esperávamos seria o ponto ini-
cial de uma transformação, realmente não o foi. Repare 
V. Exª que o Brasil não está caminhando certo com o 
seu destino. Não estamos encontrando gente que dê 
condições de fazer o Brasil crescer e avançar. O Brasil 
hoje é dez vezes melhor que o Brasil de Juscelino, há 
mais estradas, mais energia, mais capacidade, mais 
tecnologia. Se já conseguiu avançar cinqüenta anos 
em cinco anos, por que agora, como diz V. Exª, esta-
mos parados no tempo?

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Porque, la-
mentavelmente, a classe política, nós, a elite brasilei-
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ra, está muito aquém daquilo que o Brasil precisava. 
Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Agradeço o honroso aparte. Agradeço a V. Exª, 
Srª Presidente, Senadora Serys Slhessarenko.

Farei um último registro: realmente o Tocantins 
foi um avanço para o País. Palmas tem 200 mil habi-
tantes. Essas pessoas estariam aqui nas cercanias de 
Brasília ou talvez no Sudeste maravilha. E nós estamos 
ocupando bem o nosso território nacional.

Por isso, a bem da verdade, Senador Pedro Si-
mon, para o nosso Tocantins, que construiu hidrelétri-
cas, que teve investimentos e que teve várias visitas 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, não posso 
deixar de registrar que, para nós, ele voltou seus olhos 
para o nosso Estado e ajudou no nosso desenvolvi-
mento. Tivemos, sim, a parceria entre Siqueira Cam-
pos, meu pai, e o Governo do Presidente do Fernando 
Henrique Cardoso, a quem devemos muito.

São essas as minhas palavras, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Si-
queira Campos, o Sr. Álvaro Dias, Suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pela Sra. Serys Slhessarenko, 
Suplente de Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Concedo a palavra, por cinco minutos, 
pela Liderança do PFL, ao nobre Senador Demóste-
nes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, “a corrupção é um 
imposto regressivo que penaliza os pobres” – Daniel 
Kaufmann.

O Dr. Daniel Kaufmann, Diretor de Programas 
Globais do Instituto Banco Mundial, ouviu em por-
tuguês, entendeu em inglês, mas, se quisesse, teria 
desconfiado em espanhol ou em hebraico que o Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, fazia caçoada quando declarou 
que cortaria a própria carne para salvar o Brasil das 
saúvas do PT. Na ocasião, o economista estava em 
Brasília, na condição de chefe da delegação do Banco 
Mundial perante o IV Fórum Global Anticorrupção, re-
alizado entre 7 e 10 de junho, onde o Presidente Lula 
falou o que não ia fazer.

PhD em Harvard, Mr. Kaufmann pensa que a 
qualidade do Governo é a chave para o desenvolvi-
mento do Terceiro Mundo e certamente não se deixou 
impressionar pelo ambiente corrosivo da Capital. Não 
havia a seca de setembro, mas a situação não estava 
sopa. À véspera, o Deputado Roberto Jefferson tinha 

estabelecido o dia D do escândalo do mensalão, após 
entrevista à Folha de S.Paulo. Na abertura do fórum, 
no auditório do Blue Tree, enquanto autoridades exer-
citavam a memória em busca de repasses de malas no 
sofisticado estabelecimento hoteleiro, o ex-Presidente 
do PTB acenava que tinha mais maldade na caixinha. 
Naquele 7 de junho, ouviu-se a palavra impeachment 
pela primeira vez. O Governo Lula estava de luz ama-
rela acesa. O Deputado Valdemar Costa Neto foi para 
o ataque e o professor Delúbio Soares mantido na Te-
souraria Geral do PT. Já Mr. Kaufmann declarou que, 
na América Latina, somente o Chile, e mais ninguém, 
havia atingido o grau avançado de combate à corrupção. 
E o Brasil? Está estagnado entre os medíocres. 

O economista acabou de publicar um interessan-
te artigo na revista Finanças & Desenvolvimento, 
editada pelo Fundo Monetário Internacional, intitulado 
“Dez mitos sobre o governo e a corrupção”, o material 
de Mr. Kaufmann estima que um processo de gover-
nabilidade responsável, centrado no controle da cor-
rupção, poderia no longo prazo fazer com que a Gui-
né Ocidental se tornasse uma Uganda; que Uganda 
viesse a ter o nível de percepção da Lituânia; que a 
Lituânia chegasse a Portugal; e, por fim, que Portugal 
alcançasse a Finlândia. Dr. Daniel Kaufmann projetou 
que o controle da corrupção poderia fazer com que se 
triplicasse a renda per capita de países como Vera 
Cruz, com efeito imediato na redução da mortalidade 
infantil e do analfabetismo. Para o cientista, a corrup-
ção é aquilo que o Brasil sabe. É cruelmente danosa 
com as pessoas de baixa renda, pois são sobretaxa-
das nos seus ganhos e no consumo, e não possuem 
acesso aos serviços essenciais.

O Presidente Lula não sabia de nada. Caso tives-
se prestado atenção no que se passou no IV Fórum 
Global de Combate à Corrupção, especialmente no 
que pensa Mr. Kaufmann, com alguma certeza teria 
cortado a própria carne para que o Brasil deixasse 
o ciclo do baixo crescimento econômico, da ameaça 
inflacionária e dos custos sociais altíssimos da po-
lítica monetária. Saberia que missões clandestinas, 
a exemplo da empreendida pelo Sr. Marcos Valério 
a Portugal, afugentam os investidores. O Presidente 
seria cientificado de que a baixa qualidade da infra-
estrutura está associada aos planos não-republicanos 
do Deputado José Dirceu. Para um homem que não 
sabia rigorosamente de nada, talvez passasse a ter 
noção óbvia de que a corrupção traz o legado da fome, 
causa depressão, mantém o Brasil entre os piores em 
saneamento básico e faz dinâmica a evolução da po-
breza. Teria se informado de que a ação perniciosa de 
certo Silvio Pereira reduz a produtividade do setor pú-
blico. Poderia, então, ter mínimo entendimento de que 
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acordo espúrio, como o celebrado com o ex-Deputado 
Valdemar Costa Neto, corrói o caráter obrigatório das 
normas legais. Desmoraliza o Estado. Enfraquece as 
instituições e torna ilegítima a disputa eleitoral, além 
de provocar indignação, é claro!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o sobrevi-
vente do Palácio do Planalto está convencido de que 
sai caminhando da crise do mensalão caso consiga 
restringir o escândalo no terreno do meramente decla-
ratório. Da parte do próprio – parece crucial – o plano 
é o “nada a declarar!” Já as faladas instituições, em 
estratégia de defesa, vão continuar acusando a Opo-
sição de denuncista, de emitir declaração caluniosa, 
embora os companheiros do PT e da base adquirida 
sejam a fonte da má notícia. Em uma atitude delirante, 
os remanescentes cuidarão, das respectivas Pastas, 
de escarnecer do trabalho da imprensa e de diminuir 
a função vanguardista dos veículos de comunicação 
na transparência do sistema de corrupção engendra-
do pelo PTbrás.

A Esquerda ama se vitimizar das conspirações 
lacerdistas e alimenta a ilusão de que a liberdade de 
imprensa é a causa do infortúnio. Ao mesmo tempo, 
vale-se do domínio da fala para fazer fato o inverossí-
mil declaratório da tal agenda positiva.

A partir da próxima semana, o programa radiofô-
nico “Café com o Presidente” passará a ser semanal. 
Como em nem todo domingo o Brasil ganha de 5x0, 
as manhãs de segunda-feira poderão revelar regresso 
no otimismo chapa-branca.

(Interrupção do som.)

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT. Fazendo soar a campainha.) – V. Exª já 
ultrapassou o seu tempo em oito minutos, Senador 
Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Muito obrigado.

No programa de ontem, por exemplo, o Presidente 
Lula usou metade do tempo para anunciar um feito já 
comemorado na antevéspera e requentou o improvável 
êxito da Campanha do Desarmamento.

Sr. Presidente, no último sábado, o Ministro da 
Justiça, Márcio Thomaz Bastos, havia renovado o en-
contro com a glória das suas atribuições institucionais. 
Como a Campanha do Desarmamento é dele, ao titu-
lar devia ser reconhecida a condição de salvador de 
3.234 almas. O número é o saldo a menor no índice do 
Ministério da Saúde sobre os homicídios provocados 
por arma de fogo em 2004 em relação ao ano anterior 
– resultado revolucionário, diria petista engajado nos 
tempos em que era oculto o amigo mensalão.

A tendência é positiva, mas de pouco significado 
real. Já a avaliação do Dr. Bastos consagra o que não 
lhe pertence e nem ao Presidente Lula! A causa da di-
minuição desse tipo de homicídio deve-se à política de 
segurança empreendida pelas polícias estaduais. Os 
Governadores estão pregando aos peixes por verbas 
para a segurança pública desde a ascensão de janei-
ro de 2003 de Lula ao poder. No conjunto dos dados, 
somente São Paulo contribuiu com 61% na redução 
do indicador. O Ministro da Justiça, panglossiano que 
é, fez o apelo ao formidável. Concluiu, antes de expli-
car. Em momento de auto-admirativo, observou que 
as Unidades da Federação, vanguardistas no declí-
nio de mortes por arma de fogo, foram justamente as 
que abrigam sociedades organizadas que, em nome 
da Paloma, de Picasso, mais acorreram à Campanha 
do Desarmamento.

Elementar, só que a parte desmente o todo. Na 
região metropolitana de São Paulo, continuam em cir-
culação mais de 1,3 milhão de armas ilegais. O último 
boletim do “desarmamômetro” do Dr. Bastos registrou a 
entrega voluntária de 430 mil armas em todo o País. Se 
o índice de homicídios com emprego de arma de fogo 
caiu, não foi por que assassinos potenciais depuseram 
os meios por conta de R$100,00. Para o Ministro da 
Justiça, a campanha é uma legenda e foi observada 
por 8,2% de qualificados cidadãos. Pretendiam matar 
alguém, mas refluíram a tempo, depois do “rolando o 
lero” do Dr. Bastos, o codificador.

O crime também possui avaliação de risco e 
propaga-se à razão direta do comportamento líquido 
do Estado.

(Interrupção do som.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Vou 
apenas concluir, Srª Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Senador Demóstenes Torres, V. Exª já 
ultrapassou 11 minutos do seu tempo e, como V. Exª 
está falando pela Liderança, teria direito a cinco minu-
tos. Está concedido a V. Exª mais um minuto.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – A 
lei, em si, não tem o condão de promover alterações 
de condutas. Depende da efetividade das políticas no 
texto consagradas. Campanhas de publicidade não 
convencem criminosos a deixar a vida bandida. No 
Governo Lula, ao contrário, são o portfólio das organi-
zações mafiosas. No Orçamento de 2005, o Governo 
do PT investiu, das verbas do Sistema Nacional de 
Segurança Pública, R$0,11 na proteção de cada bra-
sileiro. Nas contas do Dr. Bastos, foi uma pechincha. 
Para manter a sobrevida dos 3.234 não-abatidos, até 
agora o Governo Lula gastou R$555,74. Com o dinheiro 

SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL500     



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 7 30345 

economizado, vai sobrar verba publicitária para fazer 
o espetáculo do “sim” no referendo de outubro. O Dr. 
Bastos é um talento!

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Srª 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-

co/PT – MT) – Concedo a palavra, pela ordem, à Se-
nadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem.) – Srª Presidente, solicito a palavra pela Lide-
rança do Partido dos Trabalhadores.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Está concedida a palavra, pela Lide-
rança do Partido dos Trabalhadores, à Senadora Ideli 
Salvatti, por cinco minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
Liderança do PT. Sem revisão da oradora.) – Srª Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores e, de forma especial, 
Senador Paulo Paim – imagino que V. Exª também vai 
tratar do assunto que trago à tribuna –, está nos princi-
pais jornais de hoje o resultado da avaliação do Dieese 
– Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Sócio-Econômicos – a respeito dos acordos salariais. 
Os dados do Dieese são extremamente positivos:

Os reajustes salariais negociados no 
primeiro semestre deste ano tiveram o melhor 
resultado dos últimos dez anos de acompa-
nhamento dos acordos e convenções coleti-
vas. Levantamento nacional divulgado ontem 
pelo Dieese mostra que 84% dos acordos e 
convenções firmados no período garantiram 
reajustes iguais ou superiores à inflação me-
dida pelo Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor (INPC), apurados pelo IBGE nos 12 
meses anteriores à cada data base.

(...)
Resultados
Os trabalhadores da indústria foram os 

que conseguiram os melhores resultados – 
78% tiveram reajuste acima da inflação.

No comércio, o percentual foi de 73% e, 
no setor de serviços, de 53%.

(...)
O levantamento ainda mostra queda no 

parcelamento dos reajustes, usado em apenas 
5% dos acordos, ante 8% no ano passado. Tam-
bém diminuíram as ocorrências de reajustes 
escalonados (caracterizados por diferenciação 
de índices, conforme a faixa salarial), de 11% 
para 7%. A concessão de abonos correspon-
deu a menos de 4%, ante 8% [obtidos nos le-
vantamentos do ano passado].

Senador Paulo Paim, não vim à tribuna apenas 
para falar dos resultados nacionais, que são extrema-
mente positivos. Vim à tribuna na segunda-feira e es-
tive aqui na sexta-feira também, trazendo os números 
positivos. A crise política pode ser muito grave, mas o 
resultado das ações do Governo está sendo extrema-
mente benéfico para a população.

Portanto, o resultado dos melhores acordos sala-
riais, dos melhores reajustes obtidos pelas categorias 
nos acordos salariais dos últimos dez anos, significa 
melhoria na qualidade de vida, melhor salário e melho-
res condições de trabalho para os brasileiros.

Mas o que me traz à tribuna – e eu não poderia 
deixar de vir aqui para trazer estes dados – é o fato de 
que o Estado de Santa Catarina, entre todos os Estados 
brasileiros, foi o que teve o melhor nível de reajuste. 
Santa Catarina liderou em nível nacional. A reposição 
da inflação foi concedida a 98,8% de todas as nego-
ciações no primeiro semestre. Ou seja, os trabalhado-
res catarinenses conseguiram o melhor desempenho 
nas negociações salariais, no primeiro semestre, em 
todo o País. Oitenta, das 81 negociações, receberam 
reposição salarial, a maioria acima da inflação. 

É muito importante que eu traga esses dados, 
porque, em Santa Catarina, há uma economia diver-
sificada, regionalizada, com forte estrutura industrial, 
agroindustrial, de indústria de ponta, de exportação 
e de atendimento ao mercado interno. Portanto, exa-
tamente porque consegue manter essa alocação de 
pólos industriais e agroindustriais – um modelo que 
defendo, de forma bastante enfática, para todo o Brasil 
–, essa diversidade econômica, regional, de produtos e 
de inserção internacional e nacional, talvez seja Santa 
Catarina o Estado que apresenta melhor resultado em 
termos de negociações salariais. É muito importante 
salientar que a quase totalidade das negociações sala-
riais no primeiro semestre, em Santa Catarina, garantiu 
essa reposição superior à inflação. Foi identificado pe-
los diretores da Fiesc e pelos nossos empresários que 
isso foi fruto inconteste da expectativa de maior cresci-
mento econômico no segundo semestre e da possível 
redução da taxa Selic, já a partir deste mês. 

Isso fez com que as negociações tivessem esse 
saldo positivo. Não somente pelo bom resultado da 
economia, que, em Santa Catarina, manteve um cresci-
mento significativo, mas pela sinalização dos empresá-
rios de perspectiva positiva para o segundo semestre, 
com possibilidade de redução da taxa Selic. Inclusive, 
foi apontada, na semana passada, uma perspectiva de 
melhora significativa do PIB no segundo semestre, o 
que fez com que as negociações fossem movidas por 
essa potencialidade de repasse, para os trabalhadores, 
do ganho da economia. Além disso, tradicionalmente, 
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na segunda metade do ano ocorrem as vendas de Na-
tal, com aumento de empregos e, conseqüentemente, 
maior crescimento industrial.

Então, o aumento do PIB e a tendência de queda 
da inflação indicam que as negociações do segundo 
semestre poderão ser ainda melhores. Se, no primeiro 
semestre, de 81 negociações, 80 foram extremamente 
favoráveis aos trabalhadores em Santa Catarina, no 
segundo semestre os dados poderão ser ainda mais 
favoráveis. 

Senador Paulo Paim, fiz questão de me referen-
dar em V. Exª para fazer esses anúncios. Espero que 
o Rio Grande do Sul possa-se emparelhar a Santa Ca-
tarina e tenhamos a comemorar, no final do segundo 
semestre de 2005, dados ainda mais positivos para os 
trabalhadores brasileiros e, de forma muito especial, 
para os dos nossos respectivos Estados.

Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
a Sra. Serys Slhessarenko, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– Com certeza, o Rio Grande do Sul há de acompa-
nhar essa caminhada. 

Concedo a palavra à Senadora Serys Slhessa-
renko. 

S. Exª dispõe de dez minutos, com mais cinco 
minutos.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, 
pretendo abordar três temas, por isso falarei de forma 
bastante breve sobre cada um deles. 

Primeiramente, eu gostaria de falar especifica-
mente do meu Estado, de onde retornei ontem à noite. 
Estive na região chamada de Baixo Araguaia – que 
costumo chamar de “Grande Araguaia”, porque lá estão 
as melhores terras e um povo trabalhador. A densidade 
demográfica ainda é pequena, mas a região tem muito 
futuro, apesar das muitas dificuldades. 

Um dos seus problemas é a estrada 158, assunto 
que discuti nos Municípios por onde passei neste final 
de semana, como Porto Alegre do Norte, Vila Rica, 
Confresa, enfim, localidades do entorno da estrada. 
Nela, faltam mais de 400 quilômetros para serem as-
faltados, apenas no Estado de Mato Grosso. Há inú-
meras pontes, e as dificuldades são bastante grandes. 
Apesar disso, como eu disse, a região é muito rica e 
promissora.

No Município de Confresa, que se originou de 
um assentamento de trabalhadores rurais e onde há 
o maior número de assentados do Brasil, realizou-se 
evento que foi um acontecimento para a região: a cha-
mada Exponara, uma espécie de parque de exposições 
onde foram abordadas, fundamentalmente, questões 
da reforma agrária. Não se tratou de um simples par-
que de exposições de produtos dos grandes negócios, 
mas também dos médios e pequenos, em especial da 
agricultura familiar dos Municípios vizinhos de Confre-
sa, como Porto Alegre do Norte, CanaBrava do Norte, 
São Félix do Araguaia, Santa Cruz do Xingu, São José 
do Xingu e Vila Rica. 

Houve debates importantíssimos, Senador Paulo 
Paim, que preside esta sessão, a respeito do avanço 
da agricultura familiar, da melhoria das condições de 
vida do povo que lá reside e do projeto especial que 
levará energia à população do meio rural, do Municí-
pio de Querência ao de Vila Rica, na divisa do Pará. 
Acredito que a energia vai chegar a todas as residên-
cias, graças a esse projeto especial do Baixo Araguaia, 
dentro de pouco tempo.

A Exponara, um evento da maior grandeza para 
a região, foi realizada pelo Prefeito do Partido dos Tra-
balhadores Mauro Sérgio, em parceria com Prefeitos 
de outros Municípios. Foi o primeiro, mas, com certeza, 
chegou para ficar, e ficar com grande qualidade, dis-
tinguindo-se de outros eventos que somente expõem 
produtos. Mais que isso, na ocasião foram discutidos 
os problemas da região, porque só quem conhece 
compreende e pode transformar a situação existente 
no Município de Confresa.

Também ocupo esta tribuna para elogiar a atitude 
da Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Cuiabá, Mato Grosso, que, no Inquérito Civil 802/2005 
e por intermédio do Promotor de Justiça Dr. Alexandre 
de Matos Guedes, apresentou, neste mês de agosto, 
ao Governo de Mato Grosso, particularmente ao Go-
vernador Blairo Maggi, uma notificação recomendatória 
quanto ao “descumprimento sistemático e histórico dos 
direitos da população adulta, especialmente aquela su-
perior à idade de 25 anos, em ter acesso ao sistema 
público de ensino fundamental obrigatório”.

Observe-se que esta ação, que o Promotor Gue-
des acaba de abraçar com muita energia, foi iniciada 
a partir de reivindicação apresentada pelo Movimen-
to de Causação Cidadão, que tem sua principal base 
em Cuiabá e luta pela ampliação da oferta de ensino 
à população adulta de Mato Grosso.

Efetivamente, consultando com atenção a legis-
lação pertinente, verifica-se que, ao contrário do que 
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é normalmente divulgado, a prestação obrigatória de 
Ensino Fundamental por parte do Poder Público, não 
se restringe apenas às crianças entre 7 e 14 anos, 
mas, na verdade, se aplica a todas as pessoas inde-
pendentemente de sua idade ou condição.

Além dessas obrigações jurídicas gerais, é de 
se observar que existem diplomas legais específicos, 
como o Estatuto do Idoso, que, em seu art. 21, men-
ciona o direito do maior de 60 anos em obter o acesso 
à educação, mediante oportunidades que lhe devem 
ser propiciadas pelo Estado. 

Só que os dados oficiais estão aí para demons-
trar o quanto, lá no nosso Estado de Mato Grosso, as 
autoridades públicas têm falhado na garantia desse 
direito. Um percentual superior a 60% da população 
mato-grossense não concluiu o Ensino Fundamental 
– e esta é uma estatística que precisa ser revista, e 
foi nesse sentido a citação da eminente Procuradoria 
de Defesa da Cidadania.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho, aqui, 
dados que constam do documento encaminhado ao 
gabinete do Governador Blairo Maggi pelo ilustre Pro-
motor Alexandre Guedes. Trata-se de um documento 
que deve merecer a atenção de todos e que precisa 
repercutir em nossa comunidade, de forma que se inver-
ta a vexaminosa situação que esse documento retrata. 
Infelizmente, não posso lê-lo, por ser extenso.

Sr. Presidente, como disse, esse é um fato in-
conteste, que cabe ao nosso Estado de Mato Grosso, 
imediatamente, dar cumprimento a todos os disposi-
tivos constitucionais e legais acima mencionados, de 
aplicação obrigatória e não sujeito a qualquer decisão 
discricionária, procedendo imediatamente ao cumpri-
mento das medidas necessárias para que se proceda 
a oferta do Ensino Fundamental às pessoas adultas, 
determinando, inicialmente, o cumprimento das pro-
vidências elencadas no art. 5º § 1º, incisos I e II, da 
Lei Nacional de Diretrizes e Bases da Educação, os 
quais determinam:

§ 1º Compete aos Estados e aos Muni-
cípios, em regime de colaboração, e com a 
assistência da União:

I – recensear população em idade esco-
lar para o Ensino Fundamental, e os jovens e 
adultos que a ele não tiverem acesso;

II – fazer-lhes a chamada pública.

Por conseguinte, reforço a necessidade de se 
levar a educação a sério. Precisamos que censos, se-

não censo educacional ou pelo menos um recense-
amento, sejam executados, e que a chamada escola 
pública seja tratada com responsabilidade, e não no 
sentido de vetar os interessados de se matricular com 
a finalidade de se educarem, o que lhes é, pois, de-
vido. Isso é possível, sim, mas, infelizmente, o atual 
Governo do Estado de Mato Grosso não tem procedi-
do corretamente.

Sr. Presidente, fui Secretária de Educação do 
Estado de Mato Grosso, oportunidade em que reali-
zamos um censo escolar na capital, onde há grande 
concentração populacional, mais do que em qualquer 
outro Município. Sr. Presidente, detectamos, à época 
– é óbvio que faz algum tempo – ...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Tenho mais cinco minutos.

Então, conseguimos, com um censo escolar, sim-
plesmente triplicar, na capital, o número de alunos em 
nossas escolas. Alguns dirão: “E aí, fizeram o censo, 
mas colocaram crianças na escola?” Encontramos vá-
rias alternativas e saídas até construirmos as escolas 
necessárias. Foi nessa época que a capital do Estado, 
a nossa Cuiabá, realmente, conseguiu abrigar todos 
os que buscavam o ensino, que era da competência 
do município e da capital do nosso Estado.

Portanto, isso é possível, é necessário e deve 
ser feito com a responsabilidade que compete às au-
toridades por força dos cargos que ocupam em de-
terminado momento. Educação é para todos, inde-
pendentemente da idade. Pessoas na terceira idade, 
que assim o desejarem, poderão e deverão bater às 
portas da escola para conquistarem o seu espaço com 
as suas matrículas, porque esse direito lhes é devido 
pelo Poder Público.

Sr. Presidente, não poderia deixar de dizer que, 
amanhã, teremos várias manifestações pela real inde-
pendência com o chamado Grito dos Excluídos.

Também quero deixar registrado, Sr. Presidente, 
Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, as cho-
cantes imagens do que ocorreu em Nova Orleans, ci-
dade que está totalmente devastada.

O que as televisões de todo o mundo estão mos-
trando, Sr. Presidente, é a tragédia de multidões aban-
donadas, entregues à própria sorte: sem água, sem 
remédios, sem alimentos, sem receberem qualquer 
apoio do estado, sofrendo, saqueando e sendo saque-
ados, protestando, enfim, submetendo-se a toda sorte 
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de humilhações. Um horror, Srªs e Srs. Senadores! Um 
verdadeiro horror em pleno século XXI.

Isso acontece, Sr. Presidente, na “catedral do ne-
oliberalismo”, os Estados Unidos, tidos como a nação 
mais desenvolvida do mundo. Desenvolvida, como, 
Sr. Presidente, se não prioriza o atendimento ao ser 
humano?

O que as imagens nos revelam é a falência desse 
modelo econômico, que apenas enriquece uns poucos, 
empobrecendo a grande maioria. Esse capitalismo 
não constrói a solidariedade humana. Coincidência 
ou não, o que vemos pela televisão são multidões, em 
sua maioria de negros, que perambulam pelas ruas, 
acampam nas praças encharcadas, pessoas sem casa 
e sem esperança, obrigados a aceitar a lei marcial e 
a sofrer os efeitos da miséria. Defendem-se como po-
dem, alguns até pilhando, assaltando e matando, por 
desespero. 

É o sonho americano sendo desmascarado de 
maneira brutal e revoltante, que nos choca a todos. Por 
aquelas imagens, percebemos como vivem os povos 
na América do Norte.

Especula o jornalista Carlos Chagas – e com toda 
razão – que, se um tsunami atingisse Nova Iorque, 
um terremoto acontecesse em Los Angeles ou uma 
nevasca em Chicago, certamente nos revelariam uma 
realidade semelhante.

Neste momento, Sr. Presidente, solidarizamo-nos 
com os pobres de Nova Orleans, com as vítimas do 
Katrina, com a certeza de que a luta pela igualdade de 
direitos e pela igualdade econômica ainda é uma luta 
que deve ser travada por todos nós, não só no Brasil, 
não só nos Estados Unidos, mas em todo o mundo.

A exemplo do que aconteceu no 11 de setem-
bro nos Estados Unidos, que foi terrível e que chocou 
a humanidade, os habitantes do planeta Terra – para 
não falar de outros planetas, porque não sabemos da 
existência de seres humanos – têm que parar e refle-
tir. Não adianta dizer que é a mais forte política, bélica 
e economicamente, porque, se continuar estimulando 
cada vez mais o individualismo e o egoísmo, como é 
estimulado o capitalismo, não teremos a solidariedade 
e a fraternidade estabelecidas como valores. Em se-
gundos, pode ocorrer – como já houve – a destruição 
das Torres e do Pentágono que significavam, para os 
Estados Unidos, o poderio econômico. Ou mudamos 
os valores da sociedade por meio da educação e dos 
gestos dos governantes, ou continuaremos, sim, sendo 
abalados por situações de extrema dificuldade para a 

humanidade. Precisamos estimular os valores da ge-
nerosidade, da fraternidade, da solidariedade. Nisso 
precisamos ser grandes e não econômica e belicamente 
grandes para meia dúzia de egoístas.

Finalizando, gostaria de dizer, da tribuna do Se-
nado, que queremos manifestar nossa solidariedade 
com a Via Campesina, com a Coordenação dos Mo-
vimentos Sociais, com a Campanha Brasileira contra 
a Alca, com a Conferência dos Religiosos do Brasil, 
com a Marcha Mundial de Mulheres, com o Conse-
lho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil, com o Fó-
rum Nacional pela Reforma Agrária, com o MST, que 
amanhã, dia 7 de setembro, nas principais capitais do 
Brasil estarão promovendo mais uma edição do Grito 
dos Excluídos.

Sr. Presidente, amanhã, 7 de setembro, é um dia 
em que realmente essas organizações que citei e outras 
mais certamente estarão nas praças, nas ruas, espe-
cialmente das capitais de nosso País, reivindicando a 
verdadeira e legítima independência. Que o grito dos 
excluídos ressoe de ponta a ponta em nosso Brasil, 
na nossa América Latina, no Planeta Terra. Que esse 
grito ressoe a todos pela melhoria das condições de 
vida, especialmente pela conquista da justiça social e 
da igualdade entre os povos. Não podemos continu-
ar vivendo ou sobrevivendo de forma que meia dúzia 
tenham tudo ou quase tudo e a grande maioria, nada 
ou quase nada. 

Com o grito dos excluídos amanhã, no Brasil, que 
se busque e se conquiste a real independência, com 
justiça social e igualdade para todos e para todas.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência comunica ao Plenário que o Presidente 
Renan Calheiros designou o Senador José Maranhão 
para representar o Senado na Sessão Solene de Posse 
do Excelentíssimo Sr. Juiz de Direito Leôncio Teixeira 
Câmara, no cargo de Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, a realizar-se no dia 9 
de setembro de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Continuando a lista da oradores, concedo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy.

S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais cinco.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Ex.mo Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs 
e Srs. Senadores, o Presidente Lula recebeu hoje o 
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Presidente da República Federal da Nigéria, Olusegun 
Obasanjo, ocasião em que exaltou a maneira com que 
o Presidente da Nigéria tem ajudado seu país a su-
perar suas divisões e a construir um caminho em que 
a diversidade encontrou, na democracia, sua melhor 
expressão. 

Numa das passagens, o Presidente Lula diz que, 
juntamente com o ex-Presidente Nelson Mandela, o 
Presidente Obasanjo “é celebrado como homem de 
conciliação na África contemporânea. Aprendemos a 
admirar a sua postura corajosa em prol da democracia 
e da boa governança na Nigéria e no Continente”. 

O Presidente Lula exaltou e cumprimentou a ini-
ciativa do Presidente Obasanjo de promover um en-
contro entre a América do Sul e a África, iniciativa que 
também louvo e desejo apoiar. 

Sr. Presidente, ao lembrar as iniciativas de con-
ciliação na África como um exemplo para aquilo que 
considero tão importante, quero registrar a Mensagem 
da CNBB para o Dia da Pátria, do Cardeal Dom Ge-
raldo Majella Agnelo, que tem como principal palavra 
“A verdade vos libertará” (Jo 8.32):

A nossa Pátria vive momentos de gran-
de sofrimento. As instituições políticas do País 
estão sendo duramente atingidas. Reiteradas 
denúncias de corrupção perpassam vários 
níveis do Poder Público. Cresce a indignação 
ética que nasce da consciência da violação de 
valores fundamentais da nossa sociedade. A 
democracia não subsiste à corrupção. 

O povo brasileiro precisa recuperar a 
esperança – pela apuração da verdade dos 
fatos, pela restituição dos bens públicos sub-
traídos – numa colaboração eficaz para a real 
purificação de nossas instituições.

O povo brasileiro precisa recuperar a 
esperança – pela apuração da verdade dos 
fatos, pela restituição dos bens públicos sub-
traídos – numa colaboração eficaz para a real 
purificação de nossas instituições. 

Quero dizer que, dentro de poucos minutos, irei 
fazer sugestões sobre como chegarmos a esse ob-
jetivo. 

O dia 7 de setembro já faz parte da nossa 
cultura como apelo a sermos sujeitos da nossa 
história, completando a nossa independência 
e a nossa soberania. A mãe Pátria espera de 

todos nós decisões corajosas para uma reno-
vada face da nossa democracia. 

No mundo que caminha, cada vez mais, 
para um pensamento único, somos chamados, 
pessoas e comunidades brasileiras, à co-res-
ponsabilidade pela construção de uma nação 
com identidade própria, valorizando as rique-
zas de nossas origens culturais. 

A atual crise está levando o povo ao des-
crédito da ação política. Instaurada pela reve-
lação de práticas ilegais, ela reflete um mal 
antigo de natureza política, do qual os desvios 
éticos são sintomas significativos. A cultura 
da corrupção, alimentada por corporativismos 
históricos, tem utilizado as estruturas de poder 
para o benefício próprio, substituindo o debate 
de idéias por projetos de poder.

Por isso, a crise que nos invade está 
desafiando o País pra um novo Projeto de so-
ciedade que contemple as reais necessidades 
da população, sobretudo dos mais empobre-
cidos, nestes tempos de profundas transfor-
mações.

As grandes mudanças das últimas dé-
cadas, como a terceira revolução industrial e 
a ampliação crescente da globalização, estão 
tendo sérias repercussões políticas e econô-
micas, concentrando rendas e diminuindo as 
possibilidades de trabalho. Assistimos o enfra-
quecimento do Estado-Nação e a transforma-
ção das relações entre capital e trabalho.

Um clamor específico está emergindo 
em meio a esta crise: uma radical reforma do 
atual sistema político. Não podemos deixar 
passar este momento sem realizar uma pro-
funda reforma política. Precisamos assegurar 
a fidelidade partidária, aprimorar os institutos 
da democracia representativa e favorecer a de-
mocracia participativa e deliberativa. O projeto 
de lei, em tramitação no Congresso Nacional, 
para a regulamentação do art.14 da Constitui-
ção Federal, nos oferece esta possibilidade de 
participação por meio de referentes, plebiscitos 
e conselhos, em todos os níveis de decisão.

Mais do que nunca precisamos valorizar a 
Lei nº 9.840, assegurando sua aplicação, rápida 
e severa, possibilitando a lisura das campanas 
eleitorais contra a corrupção eleitoral.
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A experiência da participação popular 
na política – por meio de movimentos sociais, 
sindicatos, pastorais sociais e partidos políticos 
– é uma conquista e um patrimônio histórico 
do povo brasileiro; não pode ser perdida pela 
ação nefasta de políticos que buscam o poder 
e vantagens pessoais a qualquer custo.

Queremos, nesse sentido, estimular os 
cristãos que, em nome de sua fé, se engaja-
ram no mundo da política, dizendo-lhes que 
vale a pena se doar por uma causa que nos 
ultrapassa: a política pode ser uma forma de 
exercício de um amor maior.

O povo brasileiro já deu, ao longo de sua 
história, muitas provas de energia e capacidade 
de superar crises. A atual crise política pode-
rá se tornar uma ocasião de amadurecimento 
das instituições democráticas do País, de com-
prometimento maior com a verdade que nos 
liberte de luta por um Brasil justo, solidário e 
livre, onde “justiça e paz se abraçarão”.

Confiamos nas suas convicções éticas e 
cristãs, capazes de sempre se reanimar e se 
levantar com mais coragem e esperança. Está 
em nossas mãos a mudança do Brasil.

A pedido do Episcopado Católico do Bra-
sil, o dia 7 de setembro deste ano seja ocasião 
para especiais orações para a nossa Pátria.

Deus nos proteja!
Nossa Senhora Aparecida interceda por 

nós.
Cardeal Geraldo Majella Agnelo
Arcebispo de Salvador da Bahia
Presidente da CNBB
Dom Antônio Celso de Queirós
Bispo de Catanduva, SP
Vice-Presidente da CNBB
Dom Odilo Pedro Scherer
Bispo Auxiliar de São Paulo
Secretário-Geral da CNBB.

Registro esse documento porque avalio que trans-
cende às mais diversas denominações, não apenas a 
Igreja Católica. Certamente, o que aqui fala a CNBB 
tem o sentido amplo de brasilidade, que também po-
deria ser abraçado pelos muçulmanos, pelos budistas, 
pelos judeus, pelos evangélicos, por todas as religiões, 
inclusive pelos não laicos, pelos não religiosos, porque 
envolve uma questão maior.

Há poucos dias, Sr. Presidente, no jornal Valor 
Econômico, no artigo “Três Saídas para a Crise Po-
lítica”, Renato Janine Ribeiro, ao mencionar uma das 
possíveis saídas, disse que a mais radical só poderia 
ser sugerida a partir da poesia ou da filosofia.

É o exemplo sul-africano e, em certa 
medida, peruano. A África do Sul teve um 
dos poucos estadistas do século XX, Nelson 
Mandela. (...)

Mandela foi estadista porque entendeu 
duas coisas. A primeira é que seu país viveu 
um trauma tão horrível como o nazismo, e não 
dava para varrê-lo para baixo do tapete (como 
nós, que vivemos trauma menor sob a ditadura, 
fizemos). A segunda é que não se podia fazer 
um Nuremberg e julgar a sociedade branca. 
Com isso, apenas se conseguiria a fuga dos 
brancos – como aconteceu na Argélia, em 
1962, quebrando o país para sempre. Não 
dava para se repetir a Argentina, julgando-se 
os grandes criminosos.

Abriu-se uma alternativa, a Comissão 
para a Verdade e a Reconciliação, presidida 
pelo arcebispo Desmond Tutu, tendo como foco 
a conquista da memória sobre as violências 
do apartheid, mas também as da militância 
negra. (...) Todo criminoso poderia depor na 
comissão. Quem abrisse o jogo inteiro seria 
anistiado. Quem não o fizesse seria proces-
sado por seus crimes. É diferente da delação 
premiada, porque é um procedimento aberto, 
público, cuja finalidade não é a punição, mas 
um ajuste de contas com a memória dos trau-
mas passados.

O que isso nos ensina? Talvez o Brasil 
possa fazer, finalmente, sua lavagem de roupa 
suja. Devemos isso há séculos. A apropriação 
privada da coisa pública tem 500 anos. A Nova 
República, em 1985, não fez uma devassa. 
Não teria crimes tão cruéis a apurar quanto 
no Cone Sul, mas teria casos de corrupção 
nas obras públicas. O que vivemos hoje de 
corrupção, sem obras faraônicas nem grandes 
privatizações, pode ser comparativamente pe-
queno. Mas não importa: talvez fosse o caso 
de converter essas CPIs numa grande cena de 
limpeza, promovida por uma comissão criada 
em lei mas sem membros políticos, num psi-
codrama da nacionalidade, num espetáculo 
que fosse além da catarse.
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Sr. Presidente, Senador Sérgio Zambiasi, quem 
sabe possamos encorajar todas as pessoas, o Presi-
dente Lula, os seus Ministros, os membros da Direção 
Nacional do PT, os Parlamentares, todos aqueles que, 
de alguma forma, estiveram envolvidos.

O Deputado Roberto Jefferson trouxe revelação 
significativa a respeito de fatos pelos quais foi respon-
sável, inclusive crimes e falta de decoro parlamentar. 
É importante encorajar toda e qualquer pessoa a dizer 
a verdade inteira. Só isso contribuirá para que o Bra-
sil dê um salto de qualidade em direção à libertação 
desses mecanismos. Assim, quem sabe, poderemos 
pensar em algum mecanismo semelhante ao que foi 
a Comissão para a Verdade e a Reconciliação, criada 
pelo Presidente Nelson Mandela logo que assumiu, em 
1995, que, por lei, permitiu que todas as pessoas que 
estivessem envolvidas em atos de violação dos direitos 
humanos e de corrupção, em atos os mais diversos, 
dissessem o que efetivamente aconteceu.

Renato Janine Ribeiro propõe:
Uma anistia seria necessária, ainda que 

parcial: em vez da delação premiada, negocia-
da a quatro paredes com promotores, um per-
dão limitado. Quem confessasse tudo pagaria 
em dinheiro, em mandato, em direitos políti-
cos, em condenação penal, mas teria talvez 
a garantia de não ir para a cadeia, podendo 
cumprir uma pena alternativa.

Quais as vantagens? Primeira, lidaríamos 
com a realidade. Temos leis muito boas, mas 
que não aplicamos. Prefiro menos leis, menos 
boas, mas aplicadas. Vivemos numa série de 
movimentos pendulares, entre a euforia do 
Plano Real e a depressão do desemprego, en-
tre a euforia da eleição de Lula e a depressão 
atual. Têm a ver com o confronto entre nossos 
ideais e nossa realidade. Por que não olhar 
nossa cara? Não é bela como gostaríamos, 
mas também não é tão feia como hoje parece. 
Esse movimento pendular cria uma socieda-
de bipolar, que oscila entre o desperdício e o 
desespero, e que por isso mesmo age pouco. 
Se queremos agir e enfrentar nosso desafio 
básico – a iniqüidade social –, um bom começo 
é encarar nossa realidade.

Sr. Presidente, considero que o mais importante 
hoje é caminharmos na direção da revelação comple-
ta dos fatos. É por essa razão que tenho sugerido ao 
Presidente Lula que faça uma visita a esta Casa, em 
sessão do Congresso Nacional, a fim de dialogar com 
Deputados e Senadores. Nessa sessão, inclusive, a 
Senadora Heloísa Helena poderia fazer observações, 

assim como o Senador Pedro Simon e os Líderes. Quem 
sabe pudesse o Presidente Lula passar algumas ho-
ras aqui dizendo da sua percepção e por que algumas 
pessoas no Governo ou no Partido a que pertence, o 
Partido dos Trabalhadores, foram levadas a realizar 
coisas que, no passado, já haviam acontecido, inclu-
sive de responsabilidade de outros Partidos!

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador Eduardo Suplicy?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pois não, Senador Mão Santa, com muita honra.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Exemplo é o 
que o Presidente Lula tem mais. V. Exª está aí porque 
foi eleito Vereador em São Paulo, foi Presidente da 
Câmara Municipal e, com austeridade, administrou 
aquela Casa legislativa. O povo, reconhecido, trouxe 
V. Exª para cá várias vezes. E vai trazê-lo outras ve-
zes, pois V. Exª simboliza o que falta ao PT: a virtude 
da honestidade.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa.

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Concluo minha fala, Sr. Presidente, solicitando a trans-
crição, na íntegra, do Manifesto do Grito dos Excluídos, 
que será objeto de reflexão de todos os movimentos 
sociais. É de responsabilidade da Secretaria Conti-
nental do Grito dos Excluídos – Por Trabalho, Justiça e 
Vida. Sobretudo, assinalo a parte em que se fala das 
sugestões para construir a nossa utopia.

Acima de tudo, quando falamos de utopia, não es-
tamos falando de nova idealização da realidade social, 
mas da potencialidade adormecida e presente entre 
nós. Como queremos que sejam as nossas sociedades? 
Nossa utopia deve incluir não somente os milhões de 
seres humanos que habitam o planeta, mas também 
toda a natureza, as milhões de espécies animais, sem 
as quais seria impossível a nossa existência, e as di-
versas formas para garantir uma cidadania universal 
que permita a todos plena liberdade de movimento na 
busca de construção de oportunidades para o nosso 
desenvolvimento.

Muito obrigado, Sr. Presidente Sérgio Zambiasi.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I e § 2º do 
art. 210 do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Sérgio 
Zambiasi.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – RS) 
– Senador Eduardo Suplicy, a solicitação de V. Exª será 
encaminhada, conforme os termos do Regimento do 
Senado Federal.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
Senador Rodolpho Tourinho, pelo tempo regimental 
de dez minutos.

Os próximos oradores inscritos são o Senador 
Paulo Paim, a Senadora Heloísa Helena e os Sena-

dores Heráclito Fortes, João Batista Motta e Pedro 
Simon.

Tem a palavra o Senador Rodolpho Tourinho.
O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Sérgio Zambiasi, peço a atenção 
das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores presentes 
nesta tarde ao plenário do Senado Federal para um 
projeto de lei de minha autoria, o PLS nº 276/2005, 
que tem por objetivo defender os motoristas de todo o 
Brasil de uma exigência, por parte do Contran (Conse-
lho Nacional de Trânsito), relativa a cursos de direção 
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defensiva e de primeiros socorros no ato da renovação 
da Carteira Nacional de Habilitação.

Os brasileiros já vivem atormentados por um ex-
cesso de exigências do Estado. Sabemos da exage-
rada dimensão da carga tributária nacional que atinge 
a todos, bancada pela população das mais variadas 
maneiras. O limitado retorno à sociedade do enorme 
montante arrecadado a cada ano é, sem dúvida, um 
dos aspectos cruciais do problema.

É particularmente inaceitável, em toda essa si-
tuação, que se exija tantas vezes o que é irrelevante, 
o que não contribui para o desenvolvimento da socie-
dade e o que se mostra irrazoavelmente dispendioso, 
seja em despesas monetárias, seja em esforços dos 
nossos já atribulados cidadãos.

Nesse sentido, entendo que deve ser uma preo-
cupação básica do legislador a de não constranger o 
cidadão com exigências excessivas e irrazoáveis que 
poucos resultados positivos trazem.

Tomando o exemplo da legislação sobre o trân-
sito, não há como desconhecer o grande avanço re-
presentado pela aprovação, em 1997, da Lei nº 9.503, 
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro. Ressal-
vado um ou outro ponto polêmico, foram criados, sem 
dúvida, instrumentos eficazes para diminuir os riscos 
da condução indevida de veículos automotivos, tanto 
nas estradas quanto nas cidades.

Entretanto, Sr. Presidente, sabemos que toda ini-
ciativa legislativa pode ser aperfeiçoada, e logo foram 
constatados alguns problemas no Código de Trânsito 
Brasileiro. Talvez o mais emblemático tenha sido a exi-
gência do estojo de primeiros socorros, como determi-
nava o art. 112 do Código, regulamentado, em 1998, 
por uma resolução do Contran.

Ficou nítido, em pouco tempo, que o equipamento 
contido no kit de primeiros socorros se mostrava basi-
camente inútil para atender às vítimas dos acidentes 
de trânsito, mormente quando esses eram mais graves. 
O artigo que o exigia foi revogado por um projeto de lei 
aprovado pelo Congresso Nacional em 1999, mas não 
sem antes ensejar despesas inúteis para milhões de 
brasileiros, provavelmente milhares de multas e, ainda, 
propiciar muito lucro fácil para fabricantes e comercian-
tes dos produtos que compunham o kit.

Sr. Presidente Sérgio Zambiasi, situação seme-
lhante àquela criada pela referida exigência do inútil kit 
de primeiros socorros, do kit que favoreceu muita gen-
te (de fabricantes a distribuidores), está acontecendo 
agora de uma outra forma, também em desfavor dos 
brasileiros, desde dezembro de 2004, quando foi edi-
tada a Resolução nº 168 do Contran. Essa resolução 
regulamenta o art. 150 do Código de Trânsito Brasileiro, 
o qual determina que, na renovação da Carteira Na-

cional de Habilitação, os condutores que não tenham 
curso de direção defensiva e de primeiros socorros 
deverão ser a eles submetidos.

A recente regulamentação dessa exigência obriga 
nada menos que 25 milhões de brasileiros já habilitados, 
que sabem dirigir os seus automóveis, conforme esti-
mativas do próprio Departamento Nacional de Trânsito, 
a freqüentar, até o ano de 2010, os referidos cursos.

Os cursos de direção defensiva e de primeiros 
socorros serão ministrados, em sua grande maioria, 
por empresas privadas credenciadas pelos órgãos de 
trânsito. Sendo estimado um custo de R$80 por cada 
exame para o motorista que tiver de se submeter aos 
cursos, podemos calcular em nada menos do que R$2 
bilhões, Sr. Presidente, o volume de recursos exigidos 
para o atendimento dessa exigência. Esse nos parece 
um valor extremamente elevado, não somente pelo 
preço do curso em si, mas porque, quando multiplica-
mos o valor pelo número estimado de brasileiros que 
terão de se submeter a esse curso, chegamos a esta 
quantia astronômica de R$2 bilhões.

Preocupo-me, como Parlamentar, em defender 
o cidadão brasileiro, em sua condição de contribuinte 
e consumidor, dos excessos da imposição legal. No 
caso dessa nova exigência, o repúdio da sociedade foi 
generalizado, pois está clara a falta da razoabilidade, 
conferida pela perfeita adequação de meios e fins.

Eis o que está plenamente caracterizado na exi-
gência de que todos esses motoristas, que estão ha-
bilitados há pelo menos dez anos, devam seguir esses 
cursos. Ademais, o enorme montante de dinheiro a ser 
empregado para essa finalidade, calculado em bilhões 
de reais, seria direcionado para um grupo restrito de 
empresas autorizadas, detentoras de um verdadeiro 
mercado cativo.

Não julgo, contudo, Srªs e Srs. Senadores, que 
sejam desprovidos de importância os cursos de direção 
defensiva e de primeiros socorros. Questiono, tão-so-
mente, a oportunidade e a razoabilidade de serem eles 
oferecidos, às pressas, para os milhões de motoristas 
que vão renovar a carteira e que não cometeram, ao 
longo de pelo menos dez anos, quaisquer faltas que 
tenham resultado na suspensão do direito de dirigir ou 
cassação da habilitação. 

Sr. Presidente, neste fim de semana, encontrei 
uma pessoa que dirigiu a vida inteira. Há mais de 30 
ou 40 anos, com sua carteira de habilitação, sem que 
jamais tivesse recebido nenhuma advertência no trân-
sito. No entanto, agora, ao renovar sua carteira, é obri-
gado a pagar R$80 para dizer que sabe dirigir. 

Eu já havia encaminhado esse projeto, mas a 
indignação dessa pessoa foi tamanha que me trou-
xe hoje à tribuna do Senado para falar sobre a falta 
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de propriedade dessa legislação, um abuso que está 
sendo cometido contra os brasileiros e que não é ra-
zoável que continue.

Nesse passo, recordo-me de diversas exigências 
do Código de Trânsito Brasileiro, da maior significação 
para aumentar a segurança de condutores, passagei-
ros e pedestres. Não tenho nada contra o Código de 
Trânsito Brasileiro, mas sim contra os excessos come-
tidos em nome da segurança e que têm sua eficácia 
reduzida por incapacidade ou descaso na fiscalização. 
Isso realmente é relevante. Deixam de ser devidamente 
cumpridas medidas de alta relevância, como a da proi-
bição de dirigir embriago, para que se cobrem medidas 
de menor importância, mas que, por coincidência ou 
não, movimentam somas consideráveis para as em-
presas privadas.

Inconformado com o excesso da exigência, Sr. 
Presidente, apresentei a esta Casa o Projeto de Lei 
nº 276, de 2005. Proponho com esse projeto, para a 
aprovação do qual peço o empenho dos nobres Cole-
gas, que seja suprimida a exigência do curso de dire-
ção defensiva e de primeiros socorros, por ocasião da 
renovação da Carteira Nacional de Habilitação, num 
caso específico: o dos condutores que, tendo sido ha-
bilitados sem o referido curso, nunca tenham sofrido 
qualquer suspensão do direito de dirigir ou cassação 
da habilitação.

Sendo o projeto aprovado, Srªs e Srs. Senadores, 
a exigência de seguir o curso de direção defensiva e 
de primeiro socorros continuaria válida para todos os 
que postulam a primeira habilitação, além dos casos 
de condutores contratados por empresas que operam 
frotas, como já previsto no Código de Transito.

Reitero, nobres Senadores e Senadoras...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Um 
minuto, para concluir, Sr. Presidente.

Reitero, para finalizar, a importância e conveni-
ência de que Poder Legislativo assuma o papel de de-
fender o cidadão honesto e trabalhador de exigências 
legais e descabidas, sejam elas pequenas ou grandes, 
que lhe perturbam a tranqüilidade e afetam, injustifi-
cadamente, o seu bolso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Zambiasi. PTB – 

RS) – Está inscrito para falar, pelo tempo regimental 
de dez minutos, o Senador do Rio Grande do Sul, 
Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srs. Se-
nadores Pedro Simon, Rodolpho Tourinho, Mão Santa, 
Srª Senadora Heloísa Helena, Sr. Presidente, nobre 

Senador Sérgio Zambiasi, como V. Exª preside esta 
sessão, eu queria que ficasse registrado nos Anais 
da Casa, até em uma homenagem também a V. Exª, 
este meu pronunciamento sobre a Expointer, evento 
em que os três Senadores gaúchos – V. Exª, o Senador 
Pedro Simon e eu – fomos homenageados pela Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, pela forma como aqui temos 
interagido em defesa do agronegócio e a sua importân-
cia para a economia brasileira. Aqui citam-se os nomes 
dos três Senadores, e eu gostaria que V. Exª dê como 
lido, na íntegra, este meu pronunciamento.

Sr. Presidente Senador Sérgio Zambiasi, sempre 
que assomo à tribuna, sei que muitos já pensam saber 
sobre o que o Paim deve falar: ou é dos direitos dos 
trabalhadores, ou do salário mínimo, ou dos aposen-
tados e pensionistas, ou dos discriminados. Hoje eu 
queria falar, Senador Zambiasi, neste momento, sobre 
a peça orçamentária. O que me preocupou muito na 
peça orçamentária, que já chegou à Casa, é o valor 
do nosso novo salário mínimo. Assim, como a peça 
orçamentária está prevendo o valor de R$321,00, sou 
obrigado a discorrer sobre este tema novamente.

Levantei alguns dados sobre as desigualdades 
que, infelizmente, ainda assolam o nosso País. De-
sigualdades essas que crescem a cada ano e têm 
trazido para o Brasil uma posição que nos deixa em 
situação constrangedora e desconfortável. Por exem-
plo, o último relato da ONU informa que o Brasil tem a 
maior desigualdade social de toda a América Latina. Se 
compararmos os dados de investimento em programas 
considerados como gastos sociais, dá para dizer que 
o Governo Lula vem alocando recursos destinados às 
áreas sociais; porém, tais acréscimos não se têm tra-
duzido pela melhoria da qualidade de vida dos mais 
pobres neste País. No Brasil, quase um terço da po-
pulação vive com até meio salário mínimo per capita. 
Em termos absolutos, poderíamos dizer que cerca de 
cinqüenta milhões de pessoas têm uma renda corres-
pondente a, no máximo, meio salário mínimo.

O orçamento total de 2006 somará R$1,676 tri-
lhão. O Governo brasileiro terá, no ano que vem, 14,7 
bilhões para investimentos contra 13,1 bilhões deste 
ano. Para o salário mínimo há uma previsão orçamen-
tária que, em 1º de maio do ano que vem, eleva o valor 
para R$321,00, muito aquém daquilo que todos nós 
esperávamos. Confesso, Senador Sérgio Zambiasi, 
Senador Pedro Simon, Senador Mão Santa, Senador 
Rodolpho Tourinho e Senadora Heloísa Helena, que 
nós conseguiríamos assegurar para o ano que vem 
não o dobro real de aumento do salário mínimo, mas 
eu tinha a esperança – e quero trabalhar nesse sentido 
– de atingir, pelo menos, o dobro nominal.
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Dentro da coerência que sempre mantive a res-
peito do salário mínimo, apresentei hoje, nesta Casa, 
um projeto de lei baseado na aplicação de 5,5%, a tí-
tulo de previsão inflacionária, e de 26,51%, a título de 
aumento real sobre o valor atual do salário mínimo. 
Assim, chegaríamos, no ano que vem, a um valor do 
salário mínimo de R$ 400,40.

Alguém pode dizer: “Mas como ele chega a R$ 
400,00?”. Eu pego o projeto que apresentei em 2003 
que, se tivesse sido aprovado naquele ano, resultaria no 
valor de R$302,00; pego outro projeto que apresentei 
em 2004 que, se tivesse sido aprovado naquela ano, 
de 2004 para 2005, resultaria no valor de R$354,00 
para o salário mínimo. Sobre esse valor, aplico a infla-
ção e a lógica do meu projeto de salário mínimo, que 
é o dobro do PIB. Assim, eu projeto o salário mínimo 
para 1º de maio do ano que vem correspondente a 
R$ 400,40.

Sr. Presidente, como faço em todos os meus pro-
jetos independentemente de Governo – foi assim em 
todos os Governos, no Governo do Presidente Sarney, 
no Governo de Collor, no Governo de Itamar, no Go-
verno de Fernando Henrique, no Governo Lula –, eu 
estendo o mesmo percentual de reajuste a todos os 
24 milhões de aposentados e pensionistas.

É claro que o fundamental para mim é manter uma 
política permanente de reajuste do salário mínimo. Se 
aprovássemos este meu projeto, aí, sim, a partir de 1º 
de maio do ano que vem, teríamos, a cada ano, o rea-
juste correspondente à inflação, mais o dobro do PIB, 
até que o salário mínimo no nosso País fosse condizen-
te com a Constituição. Digo que, como todo cidadão, 
sonho com o dia em que cada brasileiro vai receber 
um salário mínimo como manda a Constituição.

Para ninguém dizer que fui demagogo, que o que 
manda a Constituição seria R$1.400,00, estou deixando 
fora R$1.000,00; só estou colocando R$400,00 para o 
ano que vem na expectativa de que um dia cheguemos 
ao salário adequado.

Lembramos, mais uma vez, que, conforme nossa 
Carta Magna, o salário mínimo deveria ser justo, capaz 
de atender às necessidades básicas de cada cidadão 
brasileiro, com a devida recuperação percentual nos 
benefícios de aposentados e pensionistas.

Sr. Presidente, recebo muitas correspondências. 
Os aposentados me perguntam: “Como ficam os meus 
vencimentos? Eu me aposentei com x salários e estou 
recebendo praticamente a metade”. Tenho insistido 
muito que eles devem assinar documento que circula 
em todo o País; estamos perseguindo um milhão de 
assinaturas. Trata-se do Projeto nº 58, cujo Relator é o 
Senador Delcídio Amaral na Comissão de Economia. 
O projeto agora vai para a Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania. Esse projeto garante, uma vez 
aprovado, que os aposentados voltem a receber valor 
correspondente ao número de salários mínimos que 
recebiam na época em que se aposentaram.

Sr. Presidente Senador Sérgio Zambiasi, Senador 
Pedro Simon, pediram-me muito que eu escrevesse algo 
sobre a situação do nosso Partido e a crise. Escrevi um 
pequeno artigo que faço questão de ler da tribuna:

Os diversos acontecimentos dos últimos meses 
têm nos levado a pensar sobre os valores e ideais pe-
los quais o Partido dos Trabalhadores sempre lutou. 
E o que constatamos? Vimos que, ao não separar o 
Governo do Partido, muito se errou.

Dizemos isso, pois o Governo Federal é compos-
to por um leque de Partidos e, sendo assim, Senador 
Mão Santa, certamente haverá pontos contrários entre 
esse leque de alianças e o PT. O PT errou, o Governo 
também errou. Somos o principal Partido da base do 
Governo, mas não somos o Governo.

Nosso Partido deveria ter dito: “Somos da base 
do Governo, sim, lutaremos pelos nossos pontos de 
vista dentro do Governo e acompanharemos tudo o 
que for possível no Governo. Mas, em relação a algu-
mas questões – que são históricas bandeiras do PT 
–, continuaremos a defendê-las”.

Podemos ser um Partido da base sem nos negar-
mos a fazer uma discussão qualificada com o Governo 
e com a sua composição, que é muito ampla.

Discordâncias são normais mesmo entre nós, 
afinal entendo eu, todos querem o melhor para o País. 
Tenho certeza absoluta de que isso é o que deseja o 
Presidente Lula, que deseja o PT, enfim, a composi-
ção do próprio Congresso Nacional. Os militantes, os 
dirigentes e os Parlamentares não podem deixar de 
discutir, de fazer, como costumamos dizer, um bom 
debate, porque a causa é justa.

A polêmica é positiva, ela mantém vivas as cau-
sas. Alguém já disse que toda unanimidade é burra. 
O que precisa ser entendido é que ser da base, ou 
mesmo do PT, não é dizer amém a tudo aquilo que 
venha do Executivo.

Erramos ainda em não dar a atenção merecida, 
em cima das idéias, do debate político, à base de apoio 
no Congresso Nacional. Sempre defendemos um maior 
diálogo entre o Executivo e os Parlamentares que com-
põem sua base, reconhecendo e fortalecendo suas 
iniciativas e, inclusive, as da Oposição.

Por quê? Porque os aliados, na verdade, não 
têm compromisso apenas com o Governo, mas tam-
bém com o projeto coletivo de sociedade que norteia 
nossas vidas. Portanto, não existe razão para o Gover-
no Federal desconhecer essa história e, por algumas 
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vezes, passar por cima daquilo que foi construído ao 
longo de nossa caminhada.

Esperamos que, com o tempo, essa relação seja 
aprimorada: valorizando o trabalho da base de apoio 
e dialogando melhor com os Parlamentares, repito, 
inclusive com os da Oposição.

Acreditamos também que o Executivo deveria 
enviar ao Congresso Nacional propostas voltadas 
ao campo social, principalmente relacionadas com a 
igualdade e à geração de emprego e de renda. Seria 
fundamental, por exemplo, Senador Pedro Simon – e 
faço questão do seu aparte –, diminuir a taxa de juros. 
Os lucros dos bancos são exorbitantes.

Concedo um aparte ao Senador Pedro Simon.
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Escuto com 

muita emoção o pronunciamento de V. Exª. Acostu-
mei-me a admirar V. Exª, que, para nós do Rio Grande 
do Sul, é um símbolo. V. Exª é da minha terra, Caxias 
do Sul. Como trabalhador, começou lutando e se es-
forçando como líder sindical e adquiriu uma grande 
capacidade e competência até se transformar num 
extraordinário Deputado Federal. V. Exª tem uma luta 
toda dedicada à causa social, às transformações so-
ciais, à construção de uma sociedade mais justa e 
mais fraterna no que tange à relação entre brancos e 
pretos, entre velhos e jovens, entre os doentes físicos, 
os doentes mentais e o cidadão normal. V. Exª prima 
por lutar por essas questões sociais em nosso País. E 
V. Exª era daqueles símbolos do PT que víamos que 
tinha condições de transformar muitas daquelas idéias, 
daquelas propostas, talvez utópicas e sonhadoras, em 
ações concretas, reais e objetivas. O pronunciamento 
de V. Exª, a leitura do seu artigo, é um extravasamento 
de alma. V. Exª diz ao seu Presidente, ao seu Gover-
no, ao seu Partido, à sociedade brasileira o que deve 
ser feito. É bonito o artigo de V. Exª porque V. Exª não 
chora, não lamenta, não atira pedras. V. Exª conclama 
o seu Partido e todos nós para nos darmos as mãos 
para a caminhada que deve ser feita. V. Exª apresenta 
uma proposta de que é possível essa transformação, 
é possível essa mudança, é necessária essa mudan-
ça. Meus cumprimentos. V. Exª dá uma demonstração 
de grandeza de espírito que, lamentavelmente, não 
sei se será aceita pelo comando do seu Partido, mas 
será aceita, tenho certeza, pela militância do PT e 
pela militância de todos os partidos. Um abraço muito 
fraterno a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Pedro Simon. O aparte de V. Exª 
nos deixa muito mais tranqüilos em relação ao que es-
crevemos porque V. Exª é um Parlamentar que, na sua 
independência, dá a opinião sobre cada fato aqui no 
Congresso Nacional. No último fim de semana, reuni 

uma equipe que trabalha comigo e eles me diziam do 
carinho que o povo do Rio Grande tem por V. Exª e 
lhes disse, e repito aqui, que é o mesmo carinho que 
percebo que os Senadores todos têm pelo Senador 
Pedro Simon.

Vou permitir o aparte ao Senador Rodolpho Tou-
rinho. Apenas gostaria de apresentar mais um dado 
do meu pronunciamento.

Intriga-nos, Senador Pedro Simon, a guerra que 
chamo de fratricida dentro do PT. É incrível, mas a im-
pressão que me dá é que a luta interna, muitas vezes, 
está acima da própria vida do Partido. Uma coisa é cer-
ta: o erro de uma minoria não pode ser jogado sobre 
800 mil militantes e milhões de simpatizantes. Os que 
erraram serão punidos, sem que haja prejulgamento.

Ouço V. Exª, Senador Rodolpho Tourinho.
O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Sena-

dor Paulo Paim, não me surpreende o seu bom senso 
nesse pronunciamento quando trata das questões in-
ternas do seu Partido e fala da crise que ele vive. Acho 
que V. Exª trata o assunto da forma que ele deve ser 
tratado. Toda vez que V. Exª fala do salário mínimo eu 
o apóio. Quero apoiá-lo em relação ao cálculo que é 
feito. Atualizar o salário mínimo anualmente pela infla-
ção e, somado a isso, o dobro do crescimento do PIB 
é, no fundo, uma fórmula de se tratar disso como se 
tratasse do IDH. Se se pudesse fazer na economia es-
sas coisas desse modo, a forma correta seria essa. De 
maneira que, mais uma vez, eu apóio V. Exª e sempre 
que falar nisso, terá o meu apoio onde estiver, aonde 
for, porque essa é a única forma de dar ao trabalha-
dor um salário com que ele possa viver dignamente. 
Sempre serei nesses casos, Senador Paulo Paim, pela 
idéia clara, precisa de V. Exª, porque esse é o caminho 
certo. Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Rodolpho Tourinho, agradeço o aparte de V. Exª.

Quero, de público, dizer que no dia 16 estarei 
na Bahia com V. Exª, V. Exª como Relator e este Se-
nador como autor, para debatermos, numa audiência 
pública do Senado, lá na Bahia, o Estatuto da Igual-
dade Racial.

Senador Mão Santa, peço um mínimo de tole-
rância a V. Exª para que eu possa concluir o meu pro-
nunciamento que fala da história de todos nós, nesse 
momento tão difícil da vida partidária.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paulo Paim, V. Exª defende o salário que é 
mínimo, realmente é pequeno, já aumentei seu tempo 
e aumentarei tanto quanto for necessário para que V. 
Exª consiga melhorar o salário mínimo do trabalhador 
brasileiro.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Para con-
cluir, Senador Mão Santa, digo aqui: nós, pessoas pú-
blicas, carregamos conosco o peso da responsabilidade 
das palavras, das ações. Qualquer movimento incerto 
pode multiplicar o número de interpretações. Por esse 
motivo, justificamos a importância de seguirmos sem-
pre os caminhos do coração e da razão, pois somente 
eles são capazes de nos mostrar aquele caminho que 
nos leva ao encontro do que há de mais profundo: a 
solidariedade, o desprendimento dos preconceitos, a 
doação incondicional, a firmeza de propósitos, o respei-
to e a sensibilidade, para perceber que somos apenas 
humanos, humanos com erros e virtudes.

Concluo, Sr. Presidente Mão Santa, com o verso 
de Carlos Castañeda, que diz:

(...) Examine cada caminho com atenção 
e propósito, experimente-o tantas vezes quanto 
julgar necessário. Depois, faça uma pergunta 
a você e só a você. Esse caminho tem cora-
ção? Há caminhos que passam pelo mato, 
ou vão por dentro do mato ou sob o mato. A 
única pergunta é se esse caminho tem cora-
ção... Se tiver, o caminho é bom; se não, não 
tem utilidade.

Concluo com essa reflexão, Senador Mão San-
ta. Espero que este artigo sirva para a reflexão e para 
a reconstrução daquele Partido que nós todos, Se-
nadora Heloísa Helena, construímos e com o qual 
sonhamos, ao longo, eu diria, de no mínimo 30 anos. 
Porque foi na sua construção, quando ele surgiu, que 
começaram os debates que tivemos com o conjunto 
da sociedade brasileira.

Fica aqui esse artigo, abrindo um pouquinho mais 
o coração e amenizando a crise por que passa, prin-
cipalmente, o Partido dos Trabalhadores.

Obrigado, Senador Mão Santa.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem 
apanha,mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, eu gostaria de registrar aqui, artigo, 
de minha autoria, publicado pela Liderança do Partido 
dos Trabalhadores, que pondera sobre o Governo e o 
PT, onde começa um e termina o outro?

“Os diversos acontecimentos das últimas sema-
nas têm nos levado a pensar sobre valores e ideais 
pelos quais o Partido dos Trabalhadores (PT) sempre 
lutou. E o que constatamos? Vimos que, ao não sepa-
rar o governo do partido, muito se errou. 

Dizemos isso, pois o governo federal é composto 
por um leque de partidos e, sendo assim, certamente 
terá pontos contrários aos defendidos pelo PT. O PT 

errou, o governo também errou. Somos o principal par-
tido da base do governo, mas não somos o governo. 

Nosso Partido deveria ter dito: “somos da base 
do governo, lutaremos pelos nossos pontos de vistas 
dentro do governo e acompanharemos tudo o que 
for possível no governo. Mas, em relação a algumas 
questões – que são históricas bandeiras do PT-, con-
tinuaremos as defendendo”.

Podemos ser um partido da base sem nos negar 
a fazer uma discussão qualificada com o governo e 
com a sua composição – que é muito ampla. 

Discordâncias são normais mesmo entre nós, afi-
nal todos querem o melhor para o país. Tenho certeza 
absoluta que isso é o que deseja o presidente Lula, 
o PT, enfim, a composição do governo. Os militantes, 
os dirigentes e os parlamentares não podem deixar 
de discutir, de fazer, como costumamos dizer, um bom 
debate quando a causa for justa.

A polêmica é positiva, ela mantém vivas as cau-
sas. Alguém já disse que toda a unanimidade é burra. 
O que precisa ser entendido é que, ser da base ou 
mesmo do PT não é dizer amém para tudo aquilo que 
venha do Executivo. 

Erramos ainda ao não dar a atenção merecida à 
base de apoio no Congresso Nacional. Sempre defen-
demos um maior diálogo entre o Executivo e os par-
lamentares que compõem sua base, reconhecendo e 
fortalecendo suas iniciativas. 

Por quê? Porque os aliados, na verdade, não 
têm compromisso apenas com o governo, mas tam-
bém com o projeto coletivo que norteia as nossas vi-
das. Portanto, não existe razão para o governo fede-
ral desconhecer essa história, e, por algumas vezes, 
passar por cima daquilo que foi construído ao longo 
de nossa caminhada. 

Mas, esperamos que, com o tempo, essa relação 
vá sendo aprimorada: valorizando o trabalho da base 
de apoio e dialogando melhor com os parlamentares, 
inclusive com os da oposição.

Acreditamos também que o Executivo deveria 
enviar ao Congresso Nacional propostas voltadas ao 
campo social, principalmente relacionadas à igualdade 
e a geração de emprego e renda. Seria fundamental, 
por exemplo, diminuir a taxa de juros. Os lucros dos 
bancos são exorbitantes. 

Nos intriga a guerra fratricida dentro do PT. É in-
crível, mas a impressão que dá é que a luta interna está 
acima da vida do partido. Uma coisa é certa: o erro de 
uma minoria não pode ser jogado sobre 800 mil militan-
tes e milhões de simpatizantes. Os que erraram devem, 
sim, ser punidos, sem que haja pré-julgamento.

Nós, pessoas públicas, carregamos conosco o 
peso da responsabilidade das palavras, das ações. 
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Qualquer movimento incerto pode multiplicar o número 
de interpretações, por esse motivo justificamos a impor-
tância de seguirmos os caminhos do coração e da razão, 
pois somente eles são capazes de nos mostrar aquele 
caminho que nos leva ao encontro do que há de mais 
profundo: a solidariedade, o desprendimento dos precon-
ceitos, a doação incondicional, a firmeza dos propósitos, 
o respeito e a sensibilidade para perceber que somos 
apenas humanos com nossos erros e virtudes. 

Como diz o verso de Carlos Castañeda: “(...) 
Examine cada caminho com atenção e propósito, ex-
perimente-o tantas vezes quanto julgar necessário. 
Depois, faça uma pergunta a você e só a você. Esse 
caminho tem coração? Há caminhos que passam pelo 
mato, ou vão por dentro do mato ou sob o mato. A única 
pergunta é se esse caminho tem coração... Se tiver, o 
caminho é bom, se não, não tem utilidade.”

Como segundo assunto, em evento promovido pela 
Bolsa Brasileira de Mercadorias (Central Regional do 
Rio Grande do Sul) por ocasião da Expointer 2005 tive 
a honra de ser homenageado com o Troféu Touro.

Quero agradecer à Bolsa Brasileira de Mercado-
rias por me conceder a honra de receber este Prêmio, 
homenagem concedida aos que tem se destacado na 
defesa do agronegócio brasileiro.

Com a finalidade de modernizar os meios de co-
mercialização dos produtos agropecuários no País, a 
Bolsa Brasileira de Mercadorias tem desempenhado 
importantíssimo papel no processo de negociação dos 
produtos agrícolas aqui produzidos.

É com alegria que destaco também a importância 
do trabalho dos inúmeros homens e mulheres anôni-
mos que fazem do campo a alavanca mestra para o 
desenvolvimento do nosso País, com a geração de 
emprego e renda, de riquezas e de 42% das exporta-
ções brasileiras, inserindo o Brasil num mercado ex-
terno globalizado e altamente competitivo.

O nosso agronegócio tem se destacado como 
um dos principais setores da economia e tem ajudado 
o país no equilíbrio da balança comercial. Hoje temos 
uma agricultura comercial que tem sido vista como re-
ferência mundial pela eficiência, modernidade e com-
petitividade. Isso é motivo de orgulho para todos nós 
que trabalhamos na defesa do produtor brasileiro.

Me apaixonei pela causa agrícola e tenho me posi-
cionado, no parlamento brasileiro, em defesa dos diversos 
segmentos agropecuários, por entender que o agronegó-

cio pode e deve continuar apresentando bons resultados 
e crescimento sustentável nos próximos anos.

Minha origem simples e urbana, mas sempre com 
estreito contato com a gente humilde do campo, não me 
deixam esquecer da importância do apoio do governo 
na atividade rural e nas políticas agrícolas do país, pois 
como diz a velha canção gaúcha “Timbre de Galo”:

“nunca esqueça o herege que as cidades 
de importância

Se ergueram nos alicerces dos fortins e 
das estâncias”

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como ter-
ceiro assunto, eu gostaria de dizer que todos os anos 
ficamos na expectativa da chegada da Lei Orçamen-
tária Anual a esta Casa, com a esperança de que ela 
traga um aumento real do salário mínimo e mais inves-
timentos em programas sociais, no sentido de diminuir 
a grande desigualdade existente em nosso país.

Desigualdades estas que crescem a cada ano, 
e têm trazido para o Brasil uma posição vergonhosa. 
O último relatório da ONU informa que o Brasil tem a 
maior desigualdade social da América Latina.

Se compararmos os dados de investimentos em 
programas considerados como gastos sociais, o governo 
Lula vem alocando quantitativamente recursos destina-
dos às áreas sociais. Porém, tais acréscimos não têm 
refletido melhoria na qualidade de vida do brasileiro. 

No Brasil, quase um terço da população vive com 
até meio salário mínimo per capita. Em termos abso-
lutos representam cerca de 49 milhões de pessoas.

O Orçamento total de 2006 somará R$1,676 tri-
lhão. O governo brasileiro terá no ano que vem R$14,7 
bilhões para investimentos, contra os R$13,01 bilhões 
deste ano. E o salário mínimo veio com uma previsão 
orçamentária de R$321,00. Muito aquém do dobro pro-
metido no início do atual Governo. Seu reajuste acabou 
sempre esbarrando no equilíbrio fiscal. 

Dentro da coerência que sempre mantive à respeito 
da valorização do salário mínimo, apresentei hoje nesta 
Casa um Projeto de Lei baseado na aplicação de 5,5% 
a título de previsão inflacionária e de 26,51% a título 
de aumento real, sobre o valor atual do salário mínimo. 
Assim chegaremos ao montante de R$400,40 para o 
salário mínimo a partir de 1º de maio de 2006.

Esta política de reajuste tem sido mantida em 
todos os projetos que apresentei desde 2003.
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Porém, mais importante que aprovar um salário 
mínimo de R$ 400,40 é a aprovação de uma política 
permanente de reajuste do salário básico, também 
inserida no referido projeto.

Neste Sentido, defendo que, a partir de 1º de maio 
de 2007, o valor do salário mínimo observe critérios 
de reajuste que preservem o seu valor real ano a ano, 
sendo-lhe garantido, assim, a concessão do corres-
pondente à inflação mais o dobro do PIB.

A idéia é, também, de manter o vínculo entre os 
reajustes da previdência e do salário mínimo garan-
tindo a atualização automática dos valores dos bene-
fícios previdenciários preservando assim o justo valor 
de milhares de aposentadorias e pensões.

A defesa de um salário mínimo digno faz parte da 
minha história, faz parte da minha trajetória política e 
pessoal. E não irei abandoná-la até que tenhamos um 
salário justo para todos os trabalhadores, aposentados 
e pensionistas desse país.

Sonho com o dia em que todo cidadão e cidadã 
brasileira recebam um salário que cumpra os precei-
tos Constitucionais.

Não podemos nos esquecer do artigo 202 da 
Constituição Federal que nos diz que o valor real das 
aposentadorias deve ser preservado. 

Não esqueçamos também do que está disposto 
na Carta Magna. O salário mínimo deve ser justo, capaz 
de atender as necessidades básicas de cada cidadão 
brasileiro, com a devida recuperação percentual nos 
benefícios de aposentados e pensionistas.

Por isso, Sr. Presidente, a proposta de reajuste do 
salário mínimo para R$400,40 é absolutamente com-
patível com o desempenho da economia brasileira e, 
conseqüentemente, com as possibilidades econômicas 
do país, além de ser um excelente meio de combate 
à desigualdade social brasileira.

Como último assunto...
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Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Sérgio Zambiasi, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paulo Paim, receba os nossos parabéns pela 
defesa do salário mínimo, que, no nosso entender, deve 
ser 10 vezes menor que o maior salário do País, que já 
está garantido: R$27 mil para o Poder Judiciário.

É gratificante poder anunciar a presença, Senador 
Heráclito, do Deputado Mussa Demes, extraordinário 
Presidente do PFL do Estado do Piauí.

Passamos a palavra agora, de acordo com a ins-
crição dos oradores, à Senadora Heloísa Helena, do 
P-Sol. S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais cinco, de acordo com o Regimento.

Estão ainda inscritos os Senadores Heráclito For-
tes, João Batista Motta e Pedro Simon, para encerrar 
a sessão com aquela sabedoria bíblica: “os últimos 
serão os primeiros”.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-Sol – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesta sema-
na inventou-se para a opinião pública que não haveria 
trabalho nas Comissões Parlamentares de Inquérito 
porque, supostamente, os Parlamentares estariam 
analisando documentos – o que, convenhamos, não 
é verdade. É claro que muitos de nós, Parlamentares, 
estamos aqui cumprindo a nossa obrigação constitu-
cional, mas sabemos que somente quem está aqui 
está analisando os documentos. Quem está em seus 
Estados não está analisando documentos. Temos ma-
nia – quer dizer, eu não nem os que estão aqui –, mas 
há muito Parlamentar que tem mania de mentir para a 
opinião publica, acham que o povo brasileiro é idiota 
e vai acreditar nisso.

A grande maioria dos documentos, Senador Mão 
Santa, é sigilosa, e não se pode fazer cópia desses 
documentos para que os Parlamentares levem-nos a 
seus respectivos Estados. É um volume tão grande 
de documentos, são caixas e mais caixas, que seria 
inimaginável, impossível, que um Parlamentar tirasse 
cópia de quatro caixas de documentos e os levasse 
para o seu Estado.

Então seria muito melhor, menos cínico, me-
nos dissimulado, que o Congresso Nacional dissesse 
isto: não, como há um feriado no meio da semana – e 
aqui há uma maldita mania, uma maldita cultura de 
o Congresso Nacional funcionar apenas dois dias na 
semana, às terças e às quartas – se resolveu ou dar 
férias ou descanso para os Parlamentares. Qualquer 
coisa. Agora, mentir é um negócio muito safadinho, 
especialmente para nós, Senadores, que até para es-
tarmos aqui temos que ter no mínimo 35 anos. Nem 

idade mais para ficar com mentira nós temos. Por isso 
que gosto muito de fazer a saudação a todos os Par-
lamentares que estão aqui.

Claro que não é favor de nenhum de nós, não se 
trata de nenhum ato heróico pessoal, mas simplesmen-
te do cumprimento da nossa obrigação constitucional 
estarmos aqui como todos os trabalhadores. Os ser-
vidores aqui estão, os serviçais, o rapaz do elevador, 
os policiais lá embaixo. Então, é simplesmente o cum-
primento da nossa obrigação constitucional.

Agora, que fica muito feio, dissimulado, vexatório, 
desprezível mentir para a opinião pública, fica; dizer 
que os trabalhos da CPMI ou do Congresso Nacional 
foram paralisados para que analisássemos documen-
tos, o que de fato, para quem está nos seus respectivos 
Estados, não é verdade, porque ninguém está anali-
sando documentos. Está descansando, tem o direito 
de fazê-lo. Agora, não pode é mentir.

Nesse debate sobre a corrupção, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, se há algo que me irrita profundamente 
é, para justificar o atual nível de corrupção do aparelho 
do Estado, a relação promíscua Palácio do Planalto/
Congresso Nacional, setores empresariais, lavagem do 
dinheiro, Bank Boston e outras coisas mais, recorrer à 
corrupção do passado e analisá-la com naturalidade. É 
aquela coisa que a maravilhosa judia Hannah Arendt 
dizia: a banalização do mal.

É verdade que a corrupção sempre existiu no 
Brasil. Aliás, desde a Carta de Pero Vaz de Caminha. 
É algo inimaginável. Em 1500, na carta que Pero Vaz 
de Caminha mandou a Dom Manuel comunicando que 
estava vendo a Terra de Vera Cruz, ele já fez tráfico 
de influência, porque, no finalzinho dela, ele aprovei-
ta para solicitar a Dom Manuel que dê um indulto a 
um genro dele que era ladrão de igreja e espancador 
de padre e estava cumprindo pena em São Tomé, na 
África. Ele estava pedindo que ele fosse devolvido a 
Portugal. Então, a corrupção existe desde a Carta de 
Pero Vaz de Caminha. Isso é verdade.

É verdade também que já há denúncias de cor-
rupção na época da fundação da nossa primeira Ca-
pital, a nossa belíssima Salvador, Senador Rodolpho 
Tourinho. Então, no período de 1549 a 1556, há um 
amontoado de denúncias de corrupção das constru-
toras que lá estavam.

É verdade também que, em 1597, o Governador 
Geral do Brasil, chamado Dom Francisco de Souza, 
apelidado corretamente de Dom Francisco das Ma-
nhas, roubou dinheiro público para botar no engenho 
dele e permaneceu no cargo.

É verdade também que o Banco do Brasil foi re-
fundado várias vezes, inclusive em 1808, por Dom João 
VI, que quando, em 1821, voltou para Portugal roubou 
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o dinheiro do Banco e levou para fazer fortuna pessoal 
em Portugal. Então, é verdade tudo isso.

É verdade que houve corrupção no período da 
ditadura, houve corrupção no período do Fernando 
Collor até o Governo Fernando Henrique; muita cor-
rupção no Governo Fernando Henrique, muita ver-
gonhosa corrupção no Governo Fernando Henrique. 
Infelizmente, o Presidente Lula a ele deu um tratado 
de moralidade pública porque não abriu uma única au-
ditoria, um único procedimento investigatório, não fez 
um único encaminhamento ao Ministério Público, ao 
Judiciário, para mostrar a corrupção grosseira, sórdida 
do Governo Fernando Henrique.

Agora, isso não é justo, não é ético com o povo 
brasileiro, especialmente o povo pobre. A nossa sorte 
é que, embora a grande maioria do povo brasileiro seja 
pobre – portanto as nossas crianças, mais rapidamente, 
são tragadas pela marginalidade como último refúgio 
– é honesta. Por que quem é que agüenta, Senador 
Pedro Simon, ver seus filhos com fome? Uma vez, al-
guns anos atrás, acho que no ano em que cheguei a 
esta Casa, disse V. Exª aqui, corajosamente, que se 
tivesse um filho seu gemendo de fome e sede dentro 
de casa, V. Exª até seria capaz de ir a uma padaria da 
esquina roubar o pão para alimentar o seu filho – e, a 
mesma coisa, eu faria.

A grande maioria do povo brasileiro é honesta 
porque, se não fosse, nós já estaríamos numa guerra 
civil maior do que já estamos hoje. E a grande maio-
ria do povo brasileiro pobre, a grande maioria do povo 
brasileiro está submetida às migalhas que caem do 
banquete farto da gentalha do capital financeiro, dos 
gigolôs dos banqueiros brasileiros, que tomam para 
si mais da metade da riqueza nacional, construída às 
custas do trabalho, do sangue, das lágrimas e do suor 
da grande maioria do povo brasileiro.

Hoje, uma criança de seis anos de idade é olheira 
do narcotráfico e ganha, como pagamento, um sandu-
íche de mortadela, um pirulito ou a introdução no cra-
que, para que, pela dependência, continue prestando 
serviços para a estrutura do narcotráfico. São milhares 
de casos de dor, sofrimento e miséria, e o povo resis-
te! Mulheres e homens de bem e de paz continuam, 
apesar do desemprego, da miséria e do sofrimento, 
ensinando aos seus filhos que é proibido roubar.

Então, se um pai de família pobre, miserável, que 
sai de manhã cedo de casa com um pão velho, que 
nem manteiga tem, para ir ao trabalho; se a mãe de fa-
mília pobre deixa sua criança trancada dentro de casa 
para estar num bairro nobre cuidando das meninas e 
meninos de outras mulheres; se essas pessoas não 
roubam, qual a justificativa para aceitar a roubalheira 

que existe hoje no País? Não tem nenhuma justifica-
tiva! Não tem!

Se a roubalheira é do balcão de negócios de 
corrupção implantado pelo Presidente Lula aqui no 
Congresso Nacional, o balcão de negócios sujos, a 
estrutura de corrupção tem dois lados: há a estrutura 
do Palácio do Planalto  que compra os Parlamentares 
com o dinheiro público roubado, entregando a estrutura 
pública para ser parasitada e privatizada para conheci-
dos Srs. Parlamentares que, ao longo de sua história, de 
todas as formas e modos, conjugaram o verbo roubar; 
do outro lado, estão aqui os Parlamentares.

Então, a impunidade é inadmissível. Não há dis-
curso de estabilidade econômica, de governabilidade, 
de estabilidade institucional que justifique o protecio-
nismo a uma camarilha que saqueia os cofres públi-
cos impunemente, seja o Presidente da República, o 
Presidente da Câmara dos Deputados, o Senador ou 
o Deputado, o empresário apaniguado da estrutura do 
poder. Ninguém pode sair impunemente de uma estru-
tura maldita como esta que foi aqui montada!

Assim, Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, 
mais uma vez, quero deixar aqui o chamado ao povo 
brasileiro para que pressione o Congresso Nacional. 
Há alguns, como o Presidente Severino, que é tradicio-
nalmente fisiológico e corrupto, para quem o Presiden-
te Lula deu a maior comenda da Nação brasileira na 
semana passada. Agora é conhecido como o homem 
que está recebendo propina de restaurante.

Se há a propina do restaurante da Câmara, se 
há a propina do Presidente da República, de Senador 
ou de Deputado, se há o “propinódromo” daqueles que 
verbalizam – o Presidente da Câmara verbaliza, porque 
não é um aprendiz da corrupção –, agora há alguns 
Senadores, Deputados, membros ilustres do Palácio 
do Planalto ou do capital financeiro que promovem a 
mesma operação abafa de forma sofisticada, cínica e 
dissimulada.

Portanto, é importante que o povo brasileiro pres-
sione, fiscalize, exija a quebra do sigilo bancário, fiscal 
e telefônico, inclusive dos Parlamentares que estão 
citados, seja o Presidente Severino, seja os dezoito 
Parlamentares citados, seja o Presidente da Repúbli-
ca. É essencial que isso seja feito, para que ao menos 
possamos dar melhores dias de oxigênio e de ânimo 
para a grande maioria do povo brasileiro.

Do mesmo jeito que hoje estiveram aqui na por-
ta do Senado, na porta do Congresso Nacional vários 
estudantes de Brasília; da mesma forma que muitas 
outras mulheres de bem e de paz espalhadas pelo 
Brasil, jovens ou idosos estão nessa luta, que é es-
sencial, do combate à corrupção, que todos continuem 
pressionando.
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E, para terminar, Sr. Presidente – estou termi-
nando mesmo, já estou esgotando o meu tempo –, 
apenas digo que, apesar de toda essa dor, sofrimento 
e tragédias, existem fatos cotidianos, Senador Paim, 
que V. Exª vê em todos os espaços deste País. Hoje 
está na imprensa o que aconteceu em Nova Orleans 
sobre três crianças, Senador Simon. Uma de dois anos 
tinha conseguido salvar da casa derrubada o seu ir-
mãozinho de quatorze meses. Três crianças, uma de 
seis anos e duas outras de dois anos, cada uma es-
tava com um bebezinho no colo procurando o seu pai 
e a sua mãe; e, em vez de correrem para se salvarem 
sozinhas, tiveram a grandeza, a solidariedade de bus-
car as crianças que estavam sob os escombros para 
salvá-las também.

Do mesmo jeito, há experiências belíssimas de 
caridade e de solidariedade espalhadas pelo Brasil, 
mesmo diante do furacão da corrupção, daqueles que 
se beneficiam se lambuzando no banquete farto do 
Poder, daqueles que chafurdam na pocilga do capital 
ou no luxo da estrutura de poder neste Brasil. Mas são 
muitos e muitos casos maravilhosos e belíssimos que, 
sem dúvida alguma, nos dão o oxigênio necessário.

Para concluir o discurso, gostaria apenas de 
contar uma historinha, também retratada por Galiano, 
sobre uma mãe que perde tudo, como muitas pessoas 
no Brasil que, embora percam tudo, não conseguem 
perder a esperança. 

A historinha diz assim:

Nos tempos da ditadura militar, na cida-
de Argentina de La Plata, uma mulher procura 
alguma coisa que não tenha sido destruída 
[na sua casa]. As forças da ordem arrasaram 
a casa de Maria Isabel de Mariani e ela ca-
vuca os restos em vão. O que não roubaram, 
pulverizaram. Somente um disco, o Réquiem 
de Verdi, está intacto.

Maria Isabel quisera encontrar no rede-
moinho alguma lembrança de seus filhos e de 
sua neta, alguma foto ou brinquedo, livro ou 
cinzeiro ou o que fosse. Seus filhos, suspeitos 
de terem uma imprensa clandestina, foram 
assassinados a tiros de canhão. Sua neta de 
três meses, butim de guerra, foi dada ou ven-
dida pelos oficiais.

É verão, e o cheiro da pólvora se mistu-
ra com o aroma das tílias que florescem. (O 
aroma das tílias será para sempre e sempre 
insuportável.) Maria Isabel não tem quem a 
acompanhe. Ela é mãe de subversivos. Os 
amigos atravessam a rua ou desviam o olhar. 
O telefone está mudo. Ninguém lhe diz nada, 
nem ao menos mentiras. Sem ajuda de nin-

guém, vai enfiando em caixas os cacos de 
sua casa aniquilada. Tarde da noite, põe as 
caixas na calçada.

De manhã, bem cedinho, os lixeiros apa-
nham as caixas, uma por uma, suavemente, 
sem batê-las. Os lixeiros tratam as caixas com 
muito cuidado, como se soubessem que estão 
cheias de pedacinhos de vida quebrada. Ocul-
ta atrás da persiana, em silêncio, Maria Isabel 
agradece a eles esta carícia, que é a única que 
recebeu desde que começou a dor.

E assim fazemos homenagem a todos, mulhe-
res e homens de bem e de paz que perderam tanto, 
perderam muitas coisas, perderam a dignidade, per-
deram os filhos, perderam o emprego, perderam tan-
tas coisas, mas que não perderam ainda a esperança. 
E é essa esperança que tem cada uma das pessoas 
espalhadas neste País que nos move, porque senão, 
para agüentar o que a gente agüenta neste Congres-
so Nacional de cinismo, de dissimulação, de vigarice 
escondida ou explícita, seria melhor a gente ficar em 
casa cuidando da nossa vidinha pessoal, dos nossos 
filhos, em vez de estar aqui lutando, como é nossa 
obrigação fazer.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB – PI) 

– Concedemos a palavra ao Senador do Piauí Herá-
clito Fortes, do PFL.

S. Exª, regimentalmente, tem dez minutos, pror-
rogável por mais cinco, porque a sessão é não deli-
berativa; mas jamais cortarei o tempo de V. Exª, que, 
com tanta competência e grandeza, defende o Brasil 
e principalmente o nosso Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, registro aqui, de 
maneira muito superficial, a presença do Deputado 
Babá, representante da terra do tucupi nesta Casa, o 
grande e glorioso Pará.

Inicio minhas palavras hoje, Sr. Presidente, mos-
trando como é grande a metamorfose por que passou 
o PT do período em que era Oposição ao período em 
que alcançou o Governo.

O PT na Oposição se dizia o detentor exclusivo 
das virtudes, da moralidade, das boas intenções e 
dos bons propósitos. O PT do Governo entrou nesse 
mar de lama no qual não pode acusar ninguém, nem 
tampouco se mirar em exemplos de administrações 
passadas, porque a sua plataforma de campanha era 
exatamente combater tudo que até então havia sido 
feito de errado no País. Combateu o FMI com mão de 
ferro; acusava o Citibank de ser um dos grandes tuba-
rões da economia brasileira; achava que a Alca, para o 
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País, era o fim do mundo e associou-se à Igreja para 
combater esse instrumento de comércio que serviria 
para unir os povos americanos, fazendo movimenta-
ções de rua.

Mas o PT tem uma característica – permita-me, 
Senador Paulo Paim –, que é a de fazer a sua versão 
de uma verdade absoluta. E a verdade do PT, até que 
a verdadeira verdade venha à tona, passa a ser a 
única. Foi assim com o caso Celso Daniel. Com mui-
ta pressa, lutou para transformar aquele assassinato 
num crime comum, e não admitia que se falasse em 
outra coisa a não ser a versão imposta. Para preva-
lecer o seu ponto de vista e a sua verdade, jogou ao 
Brasil a versão de que o irmão de Celso Daniel sofria 
das faculdades mentais.

Quem assistiu ao depoimento do Sr. João Fran-
cisco – nem precisa ter assistido na íntegra, mas pelo 
menos pequenos trechos – saiu convencido de que, 
muito pelo contrário do que se diz, ele é um homem 
sensato, equilibrado e que sofreu durante todo esse 
tempo sem ter a oportunidade de falar o que sabia para 
quem escutasse e repercutisse. E eis que finalmente 
tem a oportunidade de depor na Comissão dos Bingos, 
no Senado da República.

Está na fila também para falar, trazida pela Se-
nadora Heloísa Helena, a esposa do prefeito assassi-
nado de Campinas. Chegou à CPI acompanhada do 
irmão de Toninho do PT, ex-prefeito de Campinas, e 
será ouvida brevemente.

Estou fazendo este preâmbulo, Sr. Presidente, 
porque o PT, de uns dias para cá, resolveu jogar con-
tra mim a pecha de que defendo o banqueiro Daniel 
Dantas, do Opportunity, na briga que trava com os 
fundos de pensão.

Não, não se trata disso. O que quero é a ver-
dade, porque, por trás dessa verdade relativa do PT, 
está em jogo o patrimônio de aposentados do Banco 
do Brasil, e é preciso que se apure se a versão que 
tentam jogar para a opinião pública realmente confere 
com os fatos.

Ao longo de tudo isso, muitas coisas estranhas 
vêm acontecendo. De um lado, o massacre, com a 
participação e a digital do Governo, que começa a ser 
provocado em cima de um grupo empresarial. Do outro 
lado, o presidente de um fundo de pensão poderoso, 
que é o fundo de pensão do Banco do Brasil, com a 
sua arrogância e prepotência, ditando as suas car-
tas, sem sequer ouvir os superiores, como o Ministro 
da Fazenda e o Presidente do Banco do Brasil. Para 
completar o quadro, quem controla, de fato, os fundos 
de pensão é o até bem pouco tempo Secretário de 
Comunicação Social do Governo, quando o lógico é 

que essa função deveria ser orientada e exercida pelo 
Ministro da Previdência Social.

É um jogo embaralhado de fazer inveja ao Go-
verno Collor, Senador Pedro Simon. Naquela época, 
os fundos de pensão ficaram entregues ao Sr. Pedro 
Paulo Leoni Ramos, que era o chefe da Abin, suces-
sora do à época recém-finado SNI. E deu-se naquele 
período o maior desenquadramento entre fundos que 
já houve na história, provocando prejuízos à economia 
brasileira e também à tranqüilidade dos que investem 
nesse sistema para garantir a sua aposentadoria no 
futuro.

Pois bem, o estranho é que, durante algum tem-
po, o Banco do Brasil, por meio do Fundo Previ, tra-
vou uma grave briga com o Citibank, motivada origi-
nalmente pelas questões ideológicas do passado de 
combate ao capitalismo americano, e, para surpresa 
de todos nós, de repente fizeram associação na cala-
da da noite e assinaram um contrato chamado “put”, 
que se apresenta a todos que estão no mercado, pelo 
menos, como danoso aos fundos que assinaram esse 
tipo de acordo.

Faz-se a contabilidade da transação, avaliada em 
R$1,2 bilhão, e o valor real só chega a R$800 milhões, 
ficando um vazio de R$400 milhões para ser discutido 
que destino levou. Em um dos itens do contrato feito na 
calada da noite, Senador Pedro Simon, os signatários 
comprometem-se inclusive em desobedecer a lei bra-
sileira para obedecer ao que estava ali estabelecido. 
E num cinismo sem par, os signatários – no caso os 
presidentes desse fundo – dizem que fizeram aquilo 
sob o signo do bom Direito, e assim por diante.

Quero alertar a Casa, neste momento, para que 
todos sejam ouvidos: o Presidente do Fundo de Pensão 
do Banco do Brasil, Sérgio Ricardo Rosa; o Presidente 
do Banco Opportunity, Sr. Dantas; e o Presidente do 
Citibank, o uruguaio Gustavo Marín, que participou 
dessa negociação. Faço isso, Senador Pedro Simon, 
porque o Citibank Group é o mesmo que cometeu atos 
ilícitos e responde a processos em várias partes do 
mundo. Foi acusado, no Chile, de ter sido acoberta-
dor das riquezas do Sr. Pinochet e de seu grupo; no 
México, de ter sido o banco que protegeu a fortuna da 
família Salinas; no Japão, de ter praticado negócios 
ilícitos; e por aí afora.

O que é preciso fazer? Chamo a atenção, Se-
nadora Heloísa Helena, para que não permitamos 
que façam o acordão que se está montando a fim de 
evitar que seja convocado o presidente do Citibank, 
cuja oitiva já foi aprovada na CPMI da Compra de Vo-
tos. O Governo está empenhado em não deixar que o 
poderoso diretor do banco venha depor. Se esse fato 
ocorrer, será a desmoralização, Deputado Babá, deste 
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Congresso. Por que os brasileiros vão depor? Por que 
se submetem às regras da Comissão, e um estrangeiro 
que está aqui, representando uma entidade financeira, 
e comete ato suspeito no Brasil não tem obrigação e 
não deve vir prestar os seus esclarecimentos ao Par-
lamento brasileiro?

É preciso que o Congresso não se acocore dian-
te desses fatos. É preciso que o PT pare, de uma vez 
por todas, de tentar vender as suas verdades relativas. 
Aliás, o Senador Passarinho dizia muito, nesta tribu-
na, que para cada fato existem três versões: a minha, 
a sua e a verdadeira. O que precisamos, nesta Casa, 
com essa oitiva, é ouvir o que realmente aconteceu 
por baixo de tudo isso. 

Deputado Babá, mais uma prova da manipulação 
dos fatos praticada pelo PT e pelos seus é esse ódio 
que, de repente, tomaram da Kroll, empresa que não 
tem tradição, no mundo, de rastrear conta telefônica 
de ninguém. O que ela faz é rastreamento de contas 
bancárias. É preciso que a verdade sobre esse episódio 
venha à luz. É preciso que se saiba, na realidade, se o 
que foi rastreado foram contas ou se foram telefones; 
e, se foram contas, de quem são as contas e quanto 
cada um depositou no exterior.

Senadora Heloísa Helena, participei da CPMI do 
Banestado, assim como o Senador Pedro Simon, e 
vimos o PT combater a lavagem de dinheiro, as CC-5 
pelo mundo afora, e os bancos que faziam esse tipo 
de procedimento. E, logo em seguida, vemos essas 
pessoas praticando o que condenavam, usando os 
mesmos bancos, os mesmos métodos. Perdem total-
mente a autoridade moral de vir com verdades, com 
versões! O PT tem que ter a humildade de se curvar 
aos fatos, porque somente os fatos darão tranqüilidade 
ao Presidente Lula. 

Tenho certeza de que o Presidente Lula, do mes-
mo jeito que foi enganado – assim espero – no caso 
do Sr. Celso Daniel e que vem sendo enganado, ao 
longo do tempo, por seus arrecadadores de dinheiro, 
com as decepções dos “Delúbios” e dos “Pereiras”, 
terá decepção idêntica nesse caso que envolve muito 
dinheiro e os fundos de pensão do Brasil. Talvez até 
o melhor caminho fosse uma CPI para aprofundar es-
sas questões dos fundos de pensão. O que se sabe 
por aí é que o “valerioduto” não teria capacidade de 
arrecadar o que arrecadou, simplesmente usando es-
sas contas e esses empréstimos que estão aí, como 
boi de piranha, para desviar a atenção da boiada que 
passou, ou seja, dos milhões e milhões de dólares que 
passaram pelo Brasil afora, sem que ninguém conse-
guisse alcançá-los.

Por isso, Sr. Presidente, faço aqui um apelo aos 
Senadores e ao Brasil para que não concordem com 

essa “operação abafa”. Essa história de não se que-
rer trazer aqui a esta Casa o Presidente do Citigroup 
é enxovalhar a própria história da existência deste 
Parlamento e o objetivo das CPIs. Nem tudo o que in-
teressa a este Governo interessa ao Brasil. Por que o 
medo de ouvi-lo? Por que o medo de que venha cá o 
responsável por toda essa transação? É preciso que 
se conheça, ponto por ponto, item por item, essa ope-
ração intrincada, porque se tem feito dela ilações e as 
versões mais diversas.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
confiando na independência e na altivez dos Presiden-
tes das Comissões e de seus Relatores, saio daqui com 
a consciência tranqüila de que esses fatos serão apura-
dos. Agora, se o PT sem argumento e os poderosos de 
fundo sem argumento querem me botar como defensor 
de banqueiro, apesar de não sê-lo, prefiro essa condi-
ção à de ter sido conluiado, conchavado e comparsa 
dos “Delúbios”, dos “Sílvios Pereiras”, que sacaram dos 
cofres públicos. É uma questão de opção.

Tenho uma vida que me permite dar-me ao luxo 
de fazer esse tipo de desafio. Não me envolvo em 
questões comerciais e empresariais, porque minha 
vida pública é de Parlamentar, mas não aceito que o 
PT venha, Senador Mão Santa, tentar desviar os fatos 
desqualificando pessoas. Já fez demais isso! Quantas 
vezes desqualificou o PSDB? No entanto, ao assumir, 
escolheu um tucano para ser Presidente do Banco Cen-
tral. Apaixonou-se tanto com esse relacionamento que 
conferiu à função status de Ministro de Estado para 
dar ao gestor do Banco Central imunidades.

Quantas contradições! Quanta enganação nes-
te País! Mas agora é chegada a hora do basta. Não 
podemos nos curvar a essa vergonhosa tentativa de 
abafar, feita no dia-a-dia, para evitar que pessoas que 
têm muito a esclarecer na CPI sejam chamadas. Não 
podemos permitir que a CPI seja manipulada. Não se 
pode botar nada por baixo do tapete desses fatos. A 
Nação, Sr. Presidente, jamais nos perdoará.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Sena-
dor João Batista Motta, do PSDB do Espírito Santo.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, assomo mais 
uma vez a esta tribuna para abordar alguns fatos, ini-
cialmente fazendo uma homenagem ao discurso feito 
aqui pela Senadora Heloísa Helena, que não foi um 
discurso simples e nem corriqueiro. Foi um tratado. Não 
sei como S. Exª conseguiu tantas informações sobre a 
corrupção brasileira, mostrando que ela começou com 
a carta de Pero Vaz de Caminha e chegou até hoje.
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O Senador Heráclito Fortes também fez menção 
ao momento que estamos atravessando, com essa 
corrupção desenfreada, com essa vergonha nacional, 
com esse absurdo, e ao fato de que o povo brasileiro 
se encontra indignado diante dos acontecimentos.

Senador Mão Santa, Senadora Heloísa Helena, 
Senador Heráclito Fortes, a corrupção não está só 
nessa exposta nos últimos Governos ou nos Governos 
brasileiros, desde Pedro Álvares Cabral. Acredito que a 
corrupção seja muito mais acentuada quando se trata 
dos mecanismos implementados, que permitem que 
grupos inescrupulosos cada vez enriqueçam mais e 
locupletem-se, cada vez mais, do suor do povo brasi-
leiro, como é o caso dos banqueiros deste País.

Sr. Presidente, não me convencem os juros prati-
cados atualmente neste País. Todos sabemos que não 
há a menor necessidade. E aí vem a pergunta: por que 
juros com esses percentuais? Por que este País não 
tem o direito de crescer praticando juros parecidos 
com os de outros países? Não há corrupção? Não é 
interesse de grupos econômicos? Não é a influência 
dos banqueiros? Não há nenhum brasileiro que não 
faça essas perguntas, pois todos nós sabemos que há 
interesses escusos por trás dessa prática de juros al-
tos. Os ricos, seja qual for o juro, não deixam de fazer 
as suas compras, não deixam de comprar o seu luxo, 
porque compram à vista. Nós só tolhemos, através de 
juros altos, as compras dos necessitados, dos mais 
pobres, daqueles que precisam comprar a crédito, 
daqueles que não têm dinheiro guardado, que, estes 
sim, pagam juros, nas taxas de hoje, entregando seus 
recursos, seus salários aos banqueiros deste País.

Tem mais coisa, Senador Heráclito Fortes. A 
Medida Provisória nº 252, que vem aí para ser apro-
vada, que o Governo Federal mandou para a Câmara 
e que está para chegar ao Senado, traz muita corrup-
ção embutida! Há muita vergonha embutida naquela 
Medida Provisória.

Considerada como “medida do bem”, não é nada 
mais nada menos que uma casca de banana que co-
locaram para o Presidente Lula assinar. Uma casca de 
banana para que ele escorregue mais uma vez. Quem 
fez isso? Não sabemos. Como o Presidente Lula, que 
considero um homem de bem, que sei tratar-se de um 
homem de bem, permite que coisas assim aconteçam 
em seu Governo?

Pois bem, a Medida Provisória nº 252, uma vez 
aprovada, vai permitir que empresas possam importar 
máquinas de grande porte com a finalidade de ajudar 
na exportação... Essas máquinas que serão adquiridas 
no exterior vão entrar no Brasil sem pagar um centavo 
de tributo. Não se trata de máquinas para fazer sapa-
tos para exportação ou para beneficiamento da soja, 

porque estas são fabricadas no Brasil. São máquinas 
enormes, Presidente Mão Santa! Falo daquelas pás 
carregadeiras fabricadas nos Estados Unidos, daque-
las locomotivas que o Brasil, infelizmente, ainda não 
fabrica. Elas serão importadas sem pagar um centavo 
de tributo!

Até agora não falei sobre o motivo da corrupção. 
Este País exportou, no ano passado, 218 milhões de 
toneladas de minério para somar apenas US$4,5 bi-
lhões em nossa balança, enquanto a soja contribuiu 
com US$10 bilhões. Senador Presidente Mão Santa, 
vamos importar máquinas de grande porte sem pagar 
um centavo de tributo na importação para arrancar nos-
sos minérios do nosso solo e mandar para o mundo 
beneficiar, mandar lá para fora, para lá ser produzido 
o emprego, esse emprego que é tão desejado pelo 
nosso povo, por um povo que é obrigado a passar pe-
las nossas universidades e depois ir lavar pratos nos 
Estados Unidos.

Conclamo esta Casa, chamo a atenção da Sena-
dora Heloísa Helena, do Senador Heráclito Fortes, do 
Senador Mão Santa, dos Senadores Líderes de todos 
os Partidos da Casa para que não deixemos cometer 
essa indignidade contra o povo brasileiro.

Mas, Presidente Mão Santa, eu também não po-
dia deixar de falar aqui numa injustiça que está sendo 
praticada de uma maneira geral, principalmente pela 
imprensa brasileira. O Presidente Lula se comparou ao 
ex-Presidente Juscelino Kubitschek. Sua Excelência se 
disse vítima, como o Presidente Juscelino Kubitschek, e 
se disse o grande artífice de uma obra que está sendo 
construída neste País. Não quero aqui entrar no mérito, 
porque a origem de Lula e de Juscelino é a mesma, o 
berço pobre, o ideal é o mesmo, o amor à Pátria é o 
mesmo, mas há uma diferença enorme: Juscelino era 
um gerente. Juscelino cuidava das coisas deste País 
com competência. Juscelino cuidava de gerar energia 
elétrica, construindo Furnas e Três Marias. Juscelino 
cuidava de dar a este País fábricas de automóveis e 
de geladeiras. Juscelino criou as nossas termoelétri-
cas e as nossas indústrias de ferro, como a Usiminas, 
criada no seu Governo, como tantas outras grandes 
indústrias que vieram beneficiar o nosso País. Jusce-
lino construiu quase todas as estradas que este País 
tem hoje e que agora não temos capacidade sequer 
de tapar os seus buracos.

Senador Mão Santa, há uma diferença enorme 
entre um Presidente que, infelizmente, não encontra o 
seu caminho e um Presidente que construiu Pampulha 
e o Lago Paranoá. Talvez Brasília seja a menor obra de 
Juscelino Kubitschek de Oliveira. Brasília, hoje aponta-
da como a melhor e maior obra e que todos queremos 
tornar a capital mais importante do mundo, como é, 
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ainda é uma obra pequena diante da gigantesca obra 
realizada por Juscelino neste País.

Não há comparação entre o Governo Lula e o 
Governo de Juscelino Kubitschek!

Senador Mão Santa, outro dia, assistindo ao Pro-
grama Ana Maria Braga, fiquei comovido. Ela contou 
uma história, através do seu pessoal, que levou uma 
senhora de mais ou menos 60 anos para visitar o local 
onde ela teria sido criada. Essa senhora teria vivido 
dos 3 anos de idade até os 15 anos num sanatório. 
Ao chegar ao local, essa senhora começou a chorar. 
Perguntada pelo repórter por que aquele choro, ela 
dizia: “Nesta cama aqui dormia uma branquinha que 
aparentava ser rica. Nessa outra cama dormia uma 
outra branquinha que parecia ser pobre. E eu ficava 
observando as duas. Numa noite, a que parecia ser 
rica começou a passar mal. A outra branquinha, que 
parecia ser pobre, levantou, segurou na mão da outra 
branquinha e falou: ‘vou chamar alguém para te ajudar 
porque você está passando mal’. E a outra disse: ‘não 
precisa, me dê só a sua mão’. Uma segurou na mão-
zinha da outra e ficou muito tempo naquela posição. 
Depois virou seu corpo. Deitaram as duas na mesma 
cama e dormiram”.

A senhora que estava fazendo o programa da 
Ana Maria Braga disse, então, que de manhã ela viu 
quando chegou a senhora que tomava conta e, ven-
do as duas deitadas, levantou o lençol. Para sua sur-
presa, a branquinha que estava passando mal, a que 
aparentava ser rica, ainda segurava a mão da pobre, 
no entanto, estava morta. Isso fez chorar o Brasil todo 
que assistia ao programa da Ana Maria Braga.

O programa terminou, mas dizia aquela senhora 
que estava sendo entrevistada: “Graças a Deus apa-
receu a vacina contra a tuberculose – ou seja, a peni-
cilina – e fui salva”. E acabou o programa.

Ninguém lembrou na Globo, ninguém do programa 
Ana Maria Braga lembrou que um cidadão obstinado, 
corajoso e inteligente, descobriu a vacina, a penicilina, 
o antibiótico, e que, dali para cá, ninguém mais morreu 
de tuberculose. O nome de Fleming, homem que des-
cobriu a penicilina, não foi citado no programa.

É uma injustiça da humanidade, é uma injustiça 
do povo brasileiro, não fazer valer, não mostrar à nossa 
população as pessoas que trabalharam, que lutaram 
pela humanidade.

Entre esses injustiçados, como é o caso do Fle-
ming no programa Ana Maria Braga, Juscelino também 
foi um injustiçado neste País, porque nada, ninguém, 
todos juntos, nada se compara a Juscelino Kubitschek 
de Oliveira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Cumprimento o Senador João Batista Motta por este 
6 de setembro, quando S. Exª faz uma homenagem 
à Pátria, saudando o melhor de seus filhos, Juscelino 
Kubitschek.

Apenas faço uma reflexão sobre uma das men-
sagens de Juscelino Kubitschek de Oliveira. Senador 
João Batista, entre muitas, ele, que era sorridente, ale-
gre e otimista, disse que era melhor o otimista porque 
“(...) o otimista pode errar, mas o pessimista começa 
errando”.

Sejamos otimistas, principalmente agora, quando, 
para encerrar esta sessão da véspera de 07 de Se-
tembro, dia comemorativo da nossa independência, o 
Senado da República vai ouvir Pedro Simon, símbolo 
da virtude dos políticos brasileiros.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon por 
dez minutos, mais cinco de prorrogação. Jamais ousarei 
interrompê-lo, porque o Brasil precisa ouvir e, mais do 
que ouvir, seguir Pedro Simon e suas virtudes.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Meu que-
rido Presidente, Senador Mão Santa, estamos no final 
da sessão. A Mesa da Câmara e a Mesa do Senado 
resolveram fazer um feriado cívico durante a semana 
inteira. Esta semana, pelo Brasil afora, os Parlamen-
tares e os políticos estão levando a sua solidariedade 
ao Dia da Pátria.

Pela arrumação das arquibancadas que estamos 
vendo na Esplanada dos Ministérios, amanhã haverá um 
desfile realmente muito bonito ao qual iremos assistir. 
Que bom que, agora, o desfile é na Esplanada dos Mi-
nistérios. Na época da ditadura e durante muito tempo, 
o desfile era longe, no quartel general, conhecido como 
“forte apache”, de onde o povo ficava distante.

O 7 de Setembro haverá de ser, a cada dia que 
passa, realmente a festa do amor ao nosso País, um 
grande Brasil, que vence, a cada dia e a cada hora, 
os dramas da sua existência para rumar ao seu gran-
de objetivo.

V. Exª falou no pessimista e no otimista. Sou um 
eterno otimista, embora não tivesse razão para ser. 
Em minha longa vida pública – lá se vão 50 anos –, 
vivi horas memoráveis, como os 5 anos de Juscelino 
Kubitschek.

Eu vi, criança ainda, no fim da guerra, a derruba-
da de Getúlio. Criança ainda, lembro-me da vitória de 
Dutra. Criança ainda, lembro-me da volta do Dr. Ge-
túlio, em 1950, e de uma campanha de ódio, de ran-
cor de Carlos Lacerda e da UDN contra o Dr. Getúlio. 
Lembro-me do povo nas ruas chorando.
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Eu era criança quando acompanhei o corpo do 
Dr. Getúlio Vargas a São Borja, um homem que prefe-
riu o suicídio a uma guerra civil.

Lembro-me de Juscelino. Eu era Presidente da 
Junta da UNE quando o conheci. Tenho uma foto que 
– eu, jovem estudante, representando a UNE e con-
versando com o Presidente –, para minha honra, está 
até hoje no Memorial. Vi o Governo fantástico, a alma 
extraordinária e grandiosa daquele homem, que reali-
zou realmente 50 anos em 5.

Vi a campanha cruel de Jânio Quadros e da ve-
lha UDN golpista, que elegeu Jânio, que empolgou o 
Brasil. Discursos memoráveis pareciam mostrar que 
era o homem certo no momento exato; sete meses 
depois, ele renunciava.

João Goulart estava na China. O filme que conta 
a vida de Jango mostra a sua passagem pela China 
como Vice-Presidente e o discurso que Jango fez no 
parlamento chinês. Naquela época, 1961, em que a 
guerra fria estava no máximo e em que o ódio do mun-
do ocidental à China era total, Jango disse que China 
teria o seu lugar como grande Nação e que China e 
Brasil, no final do século, haveriam de ser os países, 
juntamente com a Índia, que ocupariam posição de 
denodo na história da humanidade.

Os militares não quiseram deixar Jango assumir. 
Leonel Brizola precisou fazer a legalidade para que Jan-
go assumisse. Mas todo o seu Governo foi um Governo 
entrecortado de ódio, de raiva, de uma campanha cruel 
de Lacerda, dos militares, da imprensa nacional.

E vi derrubarem o Jango.
E vi os anos da ditadura militar, os generais se 

multiplicando, cada vez mais radicais, mais duros. Mi-
litares do Brasil, e ditadura que os americanos impu-
seram a todo o Cone Sul: Brasil, Chile, Uruguai – que 
nunca teve ditadura; sempre foi a Suíça brasileira –, 
Argentina, Paraguai. Foram anos dramáticos por que 
passamos.

E o velho MDB, com o povo nas ruas, reconquis-
tou a democracia, com Teotônio Vilela, Tancredo Neves, 
Ulysses Guimarães, Leonel Brizola, Miguel Arraes, 
Mário Covas. E veio a democracia.

E, crueldade das crueldades, veio lá de Alagoas 
um jovem que parecia um sonhador, parecia um intré-
pido que vinha para desempenhar um papel magnífico 
na História, e faz um papel cruel para nós, que lutamos 
tanto para fazer a democracia.

Não podemos esquecer a morte de Tancredo. 
Vitorioso nas Diretas Já, vitorioso no Colégio, Tancre-
do  tenho a convicção firme , nasceu na cidade de Ti-
radentes e morreu, com sete cirurgias, esquartejado 
como Tiradentes. Morreu porque achava que, se não 
assumisse a Presidência da República, o Governo não 

daria posse ao Sr. José Sarney  como não deu. Só não 
imaginava, nem ele nem nós  eu me lembro até agora 
, nós entrando no Palácio da Alvorada vazio, sem uma 
pessoa. Quem estava lá eram apenas os homens do 
Itamaraty designados por Tancredo, porque, pelo fun-
do, saía o Presidente e, pelo fundo, saíam todos os 
homens da ditadura.

Tive a honra de ser Líder de Itamar Franco, e fo-
ram dois anos importantes para este País.

Nunca fui um apaixonado pela candidatura de 
Fernando Henrique, não sei por quê. A minha paixão 
era por Covas. Eu achava que o homem ali era o Co-
vas, e que Fernando Henrique era um homem que se 
adaptava a todo pensamento. Quando Fernando Hen-
rique fez o discurso de posse aqui no Congresso, pois 
era suplente de Franco Montoro, que assumiu como 
Governador, foi um dos dias em que esta Casa mais 
lotou. Fernando Henrique tinha fama como orador, como 
conferencista, que era qualquer coisa de espetacular. 
E fez um discurso realmente muito importante. Belís-
simo discurso. O que eu não conseguia entender – e 
me irritava até – é que eu falava com os comunistas, 
falava com os mais radicais de um lado e de outro, e 
todos achavam que o discurso de Fernando Henrique 
era uma maravilha. E era o que eles pensavam. Mas 
eu não conseguia entender como Fernando Santana, 
de um lado, como Osvaldo Lima Filho, de outro lado, 
e o Sr. Passarinho, de outro lado, todos achavam o 
discurso uma maravilha. E assim foi ele. Escolheu de 
aliança o PFL, e foi um Governo mais do PFL do que 
socialdemocrata.

Chegou a vez do Lula. Ah, como confiamos no 
Lula! E é isso que está aí.

Amanhã é o Sete de Setembro. Amanhã é o dia 
da nossa Pátria. Amanhã é o dia do grito de protesto 
para muita gente, o grito dos oprimidos. E acho que 
é correto. Amanhã, no Dia da Pátria, é justo que os 
oprimidos gritem, e gritem alto, protestem, lamentem, 
venham à rua manifestar seu descontentamento com 
as injustiças, com as crueldades, com a tremenda fal-
ta de conteúdo e de seriedade na vida brasileira. Mas 
todos temos de respeitar a nossa história naquilo que 
ela tem de bom.

Em primeiro lugar, sou um apaixonado pelo povo 
brasileiro. Darcy Ribeiro, em seu livro O Povo Brasi-
leiro, faz uma obra fantástica, extraordinária e monu-
mental em que fala da raça brasileira, em que mostra 
essa mistura do negro com o índio, com o branco, 
com o português, com o asiático. Mistura que não é 
como nos Estados Unidos, onde vemos agora o que 
está acontecendo na enchente, na cidade histórica e 
monumental. Lá está o bairro dos negros. Negros, nos 
Estados Unidos, que estão abaixo do nível da misé-
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ria. Estados Unidos que têm o bairro chinês, que têm 
o bairro italiano, que têm o bairro japonês, que têm o 
bairro latino-americano, onde eles se fecham e vivem 
cada um em seu mundo. Tem o bairro dos irlandeses, 
tem os irlandeses nobres, que praticamente não se 
misturam com ninguém.

No Brasil, não. No Brasil está se fazendo essa 
mestiçagem. Começou com o português e o índio; o 
português e o negro; o negro, o português e o índio. 
Mais tarde, vieram os italianos, e vieram os alemães, 
e vieram os árabes, e vieram os chineses, e vieram os 
latino-americanos. A raça brasileira está em formação, 
é verdade, mas é uma raça que tem qualidade, que tem 
conteúdo, que tem credibilidade, que tem seriedade.

Dou nota 10 ao povo brasileiro, à sua capacidade 
de resistência. Todos veriam isso se a imprensa e a 
televisão brasileira não fossem tão cruéis, não mostras-
sem apenas os exemplos do que é ruim, se no Brasil 
não fosse notícia só a desgraça, só o que há de cruel, 
só a morte, como disse a Senadora Heloísa Helena, 
quando mostrou aqui o exemplo do que aconteceu 
e do que acontece todos os dias no Brasil. Se vou a 
uma vila lá no Rio Grande do Sul, à favela, ao lugar 
mais simples, mais humilde, conheço gente simples e 
humilde, mas que tem honra, que tem dignidade, que 
tem seriedade, que tem caráter. São pessoas humildes, 
que trabalham com suas mãos calejadas, ganham o 
mínimo necessário, mas seus filhos vivem uma vida 
decente, uma vida honrada. Conheço muita gente, 
gente simples, sim, mas que tem honra de seu nome, 
que tem honra de educar seus filhos nos princípios 
cristãos da seriedade, da dignidade, e que ensinam 
seus filhos a caminhar para frente.

O Brasil tem muito disso. Por isso, elaborei um 
projeto de lei que, um dia, haverá de ser lei. Defendo 
a tese de que toda televisão brasileira deve transmitir, 
durante uma hora por dia, em horário nobre, um pro-
grama voltado para o social, para a sociedade brasi-
leira. Não me refiro a um horário oficial, ao programa 
Voz do Brasil ou a outro programa de Governo. Seria, 
por exemplo, a Globo fazendo um programa espetacu-
lar, como ela sabe fazer, só que, em vez de voltar-se 
para a novela, em que vale tudo, que mostra tudo, que 
desmoraliza tudo, que ridiculariza a vida, a socieda-
de e a família brasileira, poderia fazer um programa, 
mostrando a dignidade e o caráter do povo, vendo a 
situação como ela sabe ver  quando quer  e como ela 
pode fazer.

Sou um apaixonado pelo povo brasileiro, mas 
reconheço: Ô elitezinha vagabunda que tem o Brasil! 
Ô elitezinha! E é geral. Vamos dizer: nós, políticos, 
somos uma elitezinha vagabunda! Mas, cá entre nós, 
os empresários não são melhores, as lideranças sin-

dicais não são melhores, as lideranças da imprensa 
não são melhores, até a elite religiosa, no seu contex-
to, não é melhor.

Temos grandes nomes em todos os lados. Temos 
gente fantástica na política, como Teotônio. Na impren-
sa. Empresários, como Antônio Ermírio. Na universida-
de, temos grandes nomes. Mas, lamentavelmente, não 
é a regra e não é o caminho que se impõe ao País.

Precisamos fazer profundas transformações. A 
ditadura veio para durar e mudou o Brasil de cima 
para baixo; os militares não tiveram coragem de fazer 
aquilo que podiam ter feito. Já que não havia liberda-
de, já que eles faziam o que bem entendiam, já que a 
imprensa não podia publicar nada, eles que fizessem 
as transformações. Em vez de cassar os políticos, os 
líderes, os intelectuais de primeira grandeza, cassas-
sem os ladrões, fizessem a apuração das vigarices e 
das bandalheiras.

Ao contrário, a carreira final do militar não era 
como general quatro estrelas, era como presidente de 
comissão mista. Era como presidente de uma comis-
são tipo Petrobras, tipo Eletrobrás, onde ele terminava 
fazendo o seu outro salário. 

Vivemos uma hora triste neste 7 de setembro.
Mas creio, Sr. Presidente, que a nossa mensagem 

ao povo brasileiro, mesmo assim, é uma mensagem de 
paz e de amor, é uma mensagem de confiança nes-
tes jovens que estão aí trilhando caminhos, buscando 
escolas, estão aí aprendendo a viver! Este País que 
cresce e, apesar de tudo, é recorde mundial da má-dis-
tribuição de renda! Não há país onde a distribuição de 
renda seja tão cruel, onde a diferença entre o que ganha 
mais e o que ganha menos seja tão infinita como no 
Brasil! E ninguém admite fazer uma reforma. Estão aí 
os pobres sem-terra fazendo um negócio anárquico. Se 
tivéssemos feito uma reforma agrária tranqüila, pacífica, 
democrática, hoje o Brasil estaria produzindo alimento 
para o mundo inteiro. Com as terras agricultáveis que 
temos, com essa água potável da maior riqueza, com 
as maiores reservas do mundo, era para o Brasil ser 
o celeiro do mundo, e não ser o País onde houvesse 
tanta miséria. Mas caminhamos para lá!

Dizem que Deus é brasileiro. Deus me perdoe, 
mas não sinto isso, não! Se é brasileiro, quer judiar de 
nós para ver se chegamos lá. Porque são tantas as 
crueldades por que o povo brasileiro passa, são tantas 
as maldades que o povo brasileiro sofre que, na ver-
dade, na verdade, não é difícil encontrar os caminhos 
que devemos trilhar!

Infelizmente, se a Câmara dos Deputados, até o 
dia 30 agora, cometer o absurdo, o escândalo e não 
votar a minirreforma eleitoral que votamos no Sena-
do, vamos ter uma eleição no ano que vem suja, feia, 
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ridícula, absurda, e a Câmara será a responsável. O 
Senado teve grandeza, seus Líderes, justiça seja feita, 
se reuniram e fizeram o mínimo necessário, o mínimo 
necessário.

O nosso projeto, aprovado aqui por unanimida-
de, de fundo de campanha pública está na Câmara 
parado. O nosso projeto que termina com televisão, 
com seu Duda fazendo propaganda para esconder 
o candidato, está lá na Câmara parado. Mas esta 
Casa votou o que era necessário. Votou. Dinheiro 
público de campanha, não! Mas, em compensação, 
cada candidato tem que ter uma conta só e ser o 
responsável por ela, para que não aconteça o que 
está acontecendo agora e, de repente, aparecer di-
nheiro por tudo que é lado como dinheiro gasto em 
campanha, porque dinheiro que não foi gasto na 
campanha e não teve naquela conta do Pedro Simon 
é dinheiro que veio de fora, é dinheiro roubado, é 
dinheiro que não vale.

A Câmara deverá votar e, se votar, será o pri-
meiro passo. Temos que fazer um sistema partidário 
onde a eleição tenha um pingo de seriedade. Não 
podemos fazer da eleição essa guerra cruel, injusta 
e desumana, em que irmão luta contra irmão. Uma 
eleição, hoje, é choque de dinheiro, choque de ofen-
sas e não de idéias.

Está aí a Senadora Heloísa Helena, que foi ex-
pulsa do Partido porque defendeu que os pensionistas 
tinham o direito assegurado na Constituição, assegu-
rado no programa do PT, publicado na propaganda de 
Lula durante toda a campanha, que, depois de eleito, 
resolveu mudar. E ela, para não mudar, teve que sair. 
E o Lula, para mudar, ficou.

São essas coisas que fazem o sistema partidário 
tão cruel hoje, tão anárquico, legendas que se vendem. 
Vimos agora partidos que dobraram. Disse ao Lula, 
em um jantar que tive a honra de ter com ele antes 
de assumir a Presidência, quando falavam até sobre 
a possibilidade de minha candidatura a Ministro, que 
ele deveria escolher os melhores, os mais capazes, e 
não se preocupar com a maioria. 

Igual ao meu amigo Lula, fui Governador. Go-
vernei com minoria durante os quatro anos. Não há 
um projeto que deixei de aprovar e que eu tenha que 
culpar a Oposição ou a Assembléia. A Assembléia vo-
tou o que tinha de votar sempre. Nunca dei um copo 
d’água, nunca me pediram. O meu tratamento foi de 
igualdade a todos, PMDB e adversários. Os adversá-
rios, batendo ou não batendo em mim, fizeram o que 
tinham de fazer. Buscar maioria não é o mais impor-
tante, meu amigo Lula. O importante é fazer aquilo 
que deve ser feito.

Lamentavelmente, dobrou a bancada do PP, do-
brou a bancada do PTB, dobrou a bancada do PL, 
e depois se viu a maneira como dobraram. Por isso 
vivemos um quadro partidário anárquico, um quadro 
institucional-político anárquico. O que nos salva é que 
há um sentimento na Nação, e isso é muito importan-
te, a favor do Brasil. Não vejo no PMDB, não vejo no 
PSDB, não vejo no PFL, não vejo na Senadora Heloísa 
Helena, magoada e machucada, enfim, não vejo em 
ninguém aqui o desejo de derrubar o Governo, o de-
sejo de fazer o impeachment, o desejo de anarquizar, 
o desejo do quanto pior, melhor.

Aquilo que aconteceu no passado, graças a Deus, 
nesta véspera do dia 7 de setembro, não está aconte-
cendo aqui. Podemos dizer que amanhã festejaremos 
o Dia da Pátria, todos nós pensando no nosso País, 
pensando na nossa terra. O Lula e o PT achando que 
estão fazendo o certo. E a Oposição cumprindo seu 
dever.

Que o dia de amanhã seja um dia que marque, 
que o Presidente Lula entenda que ele tem que parar, 
que tem que demitir o Presidente do Banco Central. É 
uma vergonha que um homem processado, como ele 
está sendo, esteja no Banco Central. Ele nunca terá 
um Governo sério tendo como Presidente do Banco 
Central um homem que está sendo processado por 
corrupção, pelo Procurador-Geral da República, no 
Supremo Tribunal Federal.

Esta Casa está fazendo a sua parte, e muita gente 
achou que ela não ia fazer. Lá estão 18 parlamentares 
denunciados, não só pelo Conselho de Ética, mas a CPI 
vai entregá-los às mãos do Procurador-Geral, para que 
ele inicie o processo. Daqui a 10 dias, sai o segundo 
relatório parcial, onde a Comissão vai denunciar o Sr. 
Delúbio, vai denunciar os empresários, vai denunciar 
as pessoas que são ouvidas, que normalmente ficam 
na gaveta. Mas a CPI vai levar às mãos do Procura-
dor-Geral da República essas pessoas para que elas 
sejam processadas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Pedro Simon, peço permissão para inter-
rompê-lo, porque, regimentalmente, o tempo termi-
nou para V. Exª. Mas eu quero aqui afirmar que, sem 
dúvida nenhuma, a maior homenagem à Pátria é o 
discurso de V. Exª. Eu já vi muitos discursos da his-
tória do mundo, da história universal. Um deles, um 
dos que mais nos emocionam é aquele de Abraham 
Lincoln ao prestar homenagem aos mortos, no cemi-
tério de Gettysburg, pela guerra da unidade ameri-
cana e pela democracia. Ele termina e diz: “A demo-
cracia é o governo do povo, pelo povo, para o povo”. 
Orgulhosamente, V. Exª, com o seu pronunciamen-
to, se iguala àquele homem que fez a liberdade dos 
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Estados Unidos. E que V. Exª, com sua inteligência 
cristã, inspire-se em Cristo, que, em um minuto, nos 
deu o Pai-Nosso. Cada vez que pronunciamos essa 
oração nos transportamos destas terras aos céus. 
Posteriormente, ouviremos a palavra da Senadora 
Ana Júlia Carepa.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Procu-
rarei ser o mais rápido possível. Mas, em um minuto, 
só se eu repetir o Pai-Nosso... Não vejo outra sa-
ída... Mas eu encerrarei, Sr. Presidente. Claro que 
encerrarei.

Apenas para desejar que amanhã seja um dia 
em que cada um de nós faça uma profunda reflexão. 
Reflexão no sentido de que cada um de nós faça a sua 
parte. Esta Casa está cumprindo a missão. Olha que 
eu sou um crítico! Eu não sou um apaixonado por esta 
Casa. Reconheço os trabalhos da CPMI; reconheço os 
Deputados jovens, inclusive o ACM Neto, que, acredito, 
vai ser melhor que o avô. É um rapazinho excepcio-
nal, mas é um guri que está começando, e eu nunca 
imaginei que ele teria a competência que apresenta. 
Imaginei que a CPMI seria uma guerra entre PSDB 
e PT. Quem diria que, por unanimidade, todo mundo 
aceitasse votar, como o fizeram, e encaminhassem 
à Comissão de Ética! Esta Casa está fazendo a sua 
parte, Sr. Presidente.

Que tenhamos a felicidade de nos reunir e de 
fazer a segunda parte: esquecer de cassação, de 
corrupção; isso nós vamos fazer, vamos apurar! Mas 
vamos nos sentar à mesa e traçar rumos para um 
futuro. Perdoem-me, eu fiz isso. Desde 1964 estou 
vendo isso. Moralizamos, fizemos, mas as coisas 
continuam iguais porque não mudamos tudo o que 
deveria ter sido mudado. Creio que desta vez temos 
clima para fazê-lo.

O Lula terá que abaixar a cabeça e reconhecer 
os erros que cometeu. O PSDB não está assim tão 
por cima porque o PSDB do Sr. Fernando Henrique 
Cardoso não foi lá tão grande coisa para dizer que é o 
senhor da verdade. Vamos, todos nós, de cabeça bai-
xa – não com cabeça tão mais baixa do que o outro 
– mantendo a altura do horizonte para nos respeitar-
mos reciprocamente, olho no olho e jurar – neste dia 
7 de setembro – ao nosso País, à nossa Pátria, que 
faremos o nosso papel.

Dizem que este é o Congresso mais triste que 
tivemos. É este Congresso, o mais triste, que haverá 
de fazer o papel o mais bonito.

Feliz 7 de setembro! Que Deus nos dê as graças 
de que necessitamos e que agradeçamos a Deus a 
generosidade da imensidão da riqueza que temos e 
da qual ainda não sabemos tomar parte.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Pedro Simon, Deus abençoa este Con-
gresso quando mantém nele a presença de V. Exª, 
exemplo maior.

Concedemos a palavra à Senadora Ana Júlia 
Carepa para encerrar a sessão, com a sua sabedoria 
e beleza.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Obrigada, mas primeiro quero dar um abraço no Se-
nador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Depois, no Raimundo Carreiro da Silva, que faz ani-
versário, Senadora Ana Júlia.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Aniversário do Dr. Carreiro? Então, parabéns ao Dr. 
Carreiro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Por isto esta sessão se torna solene, os discursos 
extraordinários, tudo em homenagem àquele que com 
muito estoicismo e amor à Pátria serve este Congresso 
há três décadas como Rui Barbosa serviu.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Obrigada, Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, Senador Pedro Simon, já 
lhe dei um abraço parabenizando-o pelo pronuncia-
mento, mas outro dia V. Exª falou sobre as eleições do 
PT e disse que agora que Tarso Genro não era mais 
candidato a presidente, a coisa tinha ficado mais difícil. 
São lamentáveis os motivos pelos quais Tarso Genro 
teve que se retirar da candidatura a presidente. Isso é 
realmente lamentável.

Mas quero dizer que não é verdade que não te-
nha saída. Eu apóio um grande homem que é gaúcho 
como V. Exª, é um homem íntegro como V. Exª, é um 
lutador também, é um homem de coragem também, 
é um homem que tem experiência administrativa, foi 
Prefeito de Porto Alegre. Raul Pont já foi Deputado 
Federal e hoje é Deputado Estadual. Espero, de todo 
o coração, que toda a base do PT, principalmente a 
base que quer, sim, ver esta história toda passada a 
limpo, independentemente de tendência, possa acre-
ditar que o nosso caminho é a mudança. Nós temos 
que ter a coragem de mudar e, para isso, Raul Pont, 
Presidente do PT.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Pedro 
Simon.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Queria pedir 
desculpas a V. Exª, mas, quando fiz o pronunciamento, 
a imprensa publicava que Tarso havia sido derrotado 
e que o candidato seria o então Secretário-Geral in-
dicado pelo ex-Chefe da Casa Civil. Mas quero dizer 
a V. Exª que não há nenhuma dúvida. Se o PT esco-
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lher o Deputado Raul Pont, estará escolhendo um 
grande companheiro, um grande cidadão, que tem 
toda a história, toda a biografia que merece respeito. 
Não tenho nenhuma dúvida que o Raul Pont botará a 
casa em dia.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Obrigada, Senador. Eu também. Por isso, faço cam-
panha para Raul Pont, Presidente Nacional do PT.

Mas eu não poderia deixar de registrar – es-
tamos na véspera do Dia da Independência –, com 
alegria e satisfação, o anúncio feito pela Ministra 
Marina Silva e a Ministra Dilma Rousseff em relação 
ao desmatamento na Amazônia. Os dados indicam 
que nos últimos onze meses houve uma queda de 
50% no desmatamento, em relação ao mesmo perí-
odo de 2003, em 2004. Entre julho do ano passado 
e agosto deste ano a área devastada foi de pouco 
mais de 9.000km². O levantamento anterior indicava 
que tinha sido derrubada, nesse mesmo período, uma 
área equivalente a mais de 18.000km². Os próximos 
números a serem divulgados em dezembro devem 
confirmar essa redução. Divulgar com maior freqüên-
cia e transparência as estimativas de desmatamento 
foi um compromisso assumido pelo Governo Lula em 
maio, quando foi anunciada a previsão do desflores-
tamento na Amazônia 2003/2004.

No início do Governo do Presidente Lula, o Pará, 
meu Estado, liderava o ranking do desmatamento. Era 
o Estado que tinha o maior índice de desmatamento 
entre os nove Estados que compõem a Região Ama-
zônica. Por isto, hoje, a minha alegria é maior ainda, 
porque o Pará hoje é exatamente o Estado campeão 
na redução de desmatamento. Aquele que era o cam-
peão do desmatamento agora é campeão – aí sim, 
com orgulho – da redução de desmatamento.

Eu quero parabenizar o trabalho deste Governo, 
o trabalho do Ministério do Meio Ambiente e o traba-
lho do Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis), que tem sido 
diligente, com certeza, na sua ação inclusive fisca-
lizadora.

A redução do desmatamento no Pará chegou à 
casa de 81%. Na Estação Ecológica da Terra do Meio 
o desmatamento caiu de 302km², em 2004, para 29km² 
em 2005, uma redução de 90%.

De acordo com o levantamento do Ministério do 
Meio Ambiente, o desflorestamento tende a continuar 
caindo em parques e reservas federais e estaduais, 
em terras indígenas, na área de influência da BR-163, 
a Santarém-Cuiabá, e na grande maioria dos Municí-
pios da Região Norte.

A queda permanente do desmatamento é con-
seqüência das ações estruturantes previstas no Pla-

no de Combate ao Desmatamento da Amazônia, que 
são voltadas a um novo modelo de desenvolvimento 
para a Região, com a participação dos Estados, dos 
Municípios e da sociedade civil.

Nós sabemos que só assim poderemos ter um 
ciclo duradouro da redução, do controle e do combate 
ao desmatamento.

Essas ações envolveram maior fiscalização, a 
realização de grandes operações, como a Curupira, 
o ordenamento fundiário e territorial, a criação de 
áreas protegidas e a edição da Portaria nº 10 do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário, que contribuiu 
muito, mesmo que tenha havido, sim, reação a essa 
Portaria e muita violência. Nós imputamos uma das 
maiores violências, o assassinato da Irmã Dorothy, 
à Portaria nº 10 e a todas essas ações do Governo, 
porque essa Portaria do MDA/Incra limitou: aqueles 
que têm mais de 100 hectares têm de comprovar o 
seu título. Se não, eles não podem receber financia-
mento nem ter aprovado projeto de manejo ou de 
desmatamento.

Então, isso foi, sem dúvida nenhuma, importante. 
Foi um grande instrumento.

A criação também do instrumento da Limitação 
Administrativa Provisória, que nós inclusive votamos 
no Senado, para mais de 8 milhões de hectares, na 
área de influência da BR-163, ou seja, com esse con-
junto de medidas, foi reduzida a corrupção e a ação 
de grileiros e madeireiros ilegais.

As ações da Polícia Federal e do Ibama na Re-
gião também têm contribuído, e muito, para diminuir 
as taxas de desmatamento. Nos últimos dois anos e 
meio, foram realizadas quatro grandes operações, 
sendo a maior delas a Curupira, que resultou na pri-
são de 126 pessoas. Aqui faço uma ressalva, mesmo 
que tenha havido prisões injustas. Sempre me lem-
bro da prisão do Dr. Antônio Carlos Hummel, Diretor 
de Florestas do Ibama, reconhecida, inclusive pela 
imprensa, como uma das prisões mais injustas que 
aconteceram.

Além disso, a parceria dos diversos órgãos do 
Governo Federal com a Polícia Federal tem sido ex-
tensa. A apreensão de 93 mil m³ de madeira apenas 
neste ano; o aprimoramento das ações de fiscalização, 
que resultaram na aplicação de mais de 3 mil autos de 
infração só nos primeiros oito meses de 2005.

Cabe registrar nesta Casa, e elogiar, a ação do 
Ministério Público Federal, que conseguiu há duas 
semanas, por meio de uma liminar, bloquear um título 
de posse de latifúndio da empresa Incenxil, perten-
cente ao Grupo CR Almeida, do Sr. Cecílio do Rego 
Almeida, que mora no Paraná. A área total grilada 
é de 5 milhões de hectares, que equivale à área da 
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Bélgica e da Holanda juntas e se constitui na maior 
grilagem de terras do País e quiçá do mundo. É terra 
pública. Está dentro da Reserva Extrativista Riozinho 
do Anfrísio, que foi criada em 2004 na Terra do Meio. 
O Ministério Público Federal e a Polícia Federal des-
cobriram que a documentação da terra fora fraudada 
e o suposto proprietário ainda exigia indenização por 
uma área que é patrimônio da União. Eu recebi aqui 
a notícia de que a Polícia Federal e o Ministério Pú-
blico preparam ação para o despejo na maior área 
grilada do País.

Então, eu quero parabenizar o Ministério Público 
e a Polícia Federal por terem conseguido acabar com 
uma das maiores fraudes: a tentativa de se grilar 5 mi-
lhões de hectares de terra no Estado do Pará.

A implantação e a incrementação dos dois sis-
temas de monitoramento para medir as taxas de 
desmatamento da região, ambos feitos por satélite, 
também foi de grande importância. Os dados anun-
ciados recentemente são do Sistema de Detecção 
em Tempo Real de Desmatamento (Deter), que tira 
fotos diárias de uma área de 62.500 km² e as envia 
semanalmente para o Ibama. O Deter começou a ser 
utilizado há apenas dois anos e permite visualizar 
grandes desmatamentos nos momentos em que eles 
ocorrem. Dessa forma, é possível informar as autori-
dades e tomar providências. É só receber o comuni-
cado que é enviada uma equipe da Polícia Federal e 
do Ibama para o local. É uma maneira de otimizar o 
trabalho das equipes, que não precisam procurar as 
áreas de desmatamento e vão direto aos locais cer-
tos. As imagens do Deter estão disponíveis a toda a 
população desde que o sistema foi lançado pelo Go-
verno, em dezembro do ano passado.

O segundo sistema é o Projeto de Estimativa do 
Desmatamento da Amazônia (Prodes), que permite 
visualizar áreas de 900km². Embora seja mais preciso, 
o sistema é tido como mais lento. Com essa tecnolo-
gia, é possível detectar desmatamentos a partir de 6 
hectares. Ao contrário do Deter, que permite análises 
de tendências, o Prodes serve para constatar o que 
já foi desmatado.

Para garantir que o desmatamento continue 
caindo, Srs. Parlamentares, o Governo está pre-
parando alterações no Prodes para reduzir a influ-
ência de nuvens nas estimativas de derrubada de 
árvores, além da criação de 16 milhões de hectares 
em novas áreas protegidas, inclusive no noroeste 
de Rondônia e sul do Amazonas, e a criação do 
Distrito Florestal Sustentável em parte da área de 
influência da BR-163. Dos 16 milhões de hectares 
do Distrito, 5 milhões de hectares serão destinados 
ao manejo florestal sustentável, ou seja, é possível 

explorar os produtos da floresta sim, mas que não 
seja de forma predatória.

Caminhando para o cumprimento das metas 
estipuladas no início do seu Governo, o Presidente 
Lula colhe agora resultados positivos de uma política 
correta e austera no que diz respeito à fiscalização e 
punição da exploração ilegal, assim como a proteção 
das nossas florestas. Isso sem deixar de olhar com 
todo o cuidado e respeito para a população nativa, 
que tira o seu sustento das matas, ao valorizar e es-
timular a agricultura familiar, e conseqüentemente 
ao pequeno agricultor, tanto que na semana anterior 
o Ministro do Desenvolvimento Agrário lançou em 
Belém o Plano Safra para a Amazônia, e só para a 
Amazônia R$1 bilhão. Dessa quantia, cerca de 50% 
será para o Estado do Pará, Estado que mais rece-
beu recursos do Pronaf.

Eu não poderia, Senador Mão Santa, contando 
com a sua bondade, deixar de fazer aqui um registro 
importante: exatamente agora, no início de setembro, já 
foram iniciados os trabalhos de regularização fundiária, 
que o Incra está fazendo junto com o Exército brasileiro, 
por intermédio do Instituto Militar de Engenharia. Esse 
trabalho está sendo feito agora exatamente na região 
de Anapu. Esse processo de regularização fundiária, 
que deve ser concluído até o final do ano, envolve cer-
ca de 1,5 milhão de hectares de terra da União nos 
Municípios de Anapu e Santarém, lá no nosso Estado 
do Pará. Esse anúncio foi feito pelo Coordenador-Ge-
ral de Ordenamento Territorial do Incra, Dr. Marcos 
Kowarick. Segundo ele, o trabalho de regularização 
das terras no Estado envolve atualmente 45 equipes 
do Incra e do exército, a maior parte concentrada em 
Anapu e Santarém.

Anapu, como todos sabem, é a cidade – aliás, é 
sempre bom relembrar – onde foi assassinada cruel-
mente, em fevereiro, a missionária americana, natura-
lizada brasileira, irmã Dorothy Stang, que já trabalhava 
há mais de 30 anos com essas comunidades.

Os dois Municípios são considerados prioritários 
devido aos índices de grilagem de terras públicas 
federais e de conflitos fundiários. “O Exército está 
entrando para fazer as demarcações e análises de 
algumas áreas sobre uso atual de terras em que há 
muita disputa, para que a gente possa ter elementos 
para resolver a questão, ou administrativamente ou 
na Justiça”, diz o Dr. Marcos Kowarick, coordena-
dor exatamente desse processo de regularização 
fundiária.

Ele diz que a idéia é iniciar, ainda este ano, o 
trabalho de regularização também nos Municípios de 
Novo Progresso e Novo Repartimento, com foco nos 
locais onde há conflitos por terras. Kowarick afirma que, 
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se somadas, as áreas dos dois Municípios correspon-
dem a mais de 350 mil hectares.

Kowarick também afirma que o trabalho de re-
gularização de posse das terras da União no Estado 
do Pará é o maior já realizado pelo órgão. “A última 
ação extensiva do Incra foi no Pontal do Paranapane-
ma, em São Paulo. Eram 17 equipes que trabalharam 
três meses.” Já o trabalho no Pará, compara Kowari-
ck, deve durar quase dois anos, com a atuação de 45 
equipes. “Esse é o começo e quando o trabalho co-
meçar a se desenvolver vamos ampliar as equipes”, 
diz o coordenador.

Esse registro é importante. De acordo com ele, o 
trabalho desenvolvido pelo Incra, junto com o Instituto 
Militar de Engenharia, está sendo muito bem recebido 
por prefeitos, vereadores, lideranças locais, sindicatos 
de trabalhadores, associações de produtores rurais da 
região. “O sentimento que eles têm é de que finalmente 
estão fazendo justiça.”

O Procurador da República no Estado do Pará, 
Dr. Ubiratan Cazetta, disse acreditar que os conflitos 
agrários na nossa região são causados, principalmen-
te, pela indefinição fundiária. “Essa dúvida fundiária 
também provoca a expulsão de moradores tradicionais 
daquela região por pessoas que chegam movidas pelo 
interesse econômico, por uma pretensa idéia de de-
senvolvimento daquela região, ou então por pessoas 
que utilizam documentos falsos para obter recursos 
públicos ou autorizações do Ibama para exploração 
florestal”, afirmou o Procurador.

Quero dizer que, há 15 anos, estava paralisado 
o processo de regularização das terras da União no 
Estado do Pará.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora Ana Júlia Carepa, eu só queria lembrar 
que V. Exª já usou 20 minutos. Eu passaria 20 dias 
ouvindo-a, mas...

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Com certeza Sr. Presidente. Apenas mais um minuto 
para eu concluir.

A sociedade precisa saber que há 15 anos esta-
va totalmente paralisado o processo de regularização, 
não havia nenhum tipo de regularização fundiária feita 
pelos órgãos competentes. Agora, estamos enfrentan-
do esse desafio.

O Incra inicia um trabalho que acredito ser fun-
damental para que possamos trazer paz e justiça para 
a região. Tanto os produtores rurais que querem tra-
balhar de forma séria, que são ocupantes de boa-fé, 
como os pequenos agricultores vão ter o direito à terra 
e, com certeza, a tirar o fruto da terra, porque a terra 
é para dar vida. A terra não é para gerar nenhum tipo 
de violência ou morte.

Então, eu queria fazer esse registro aqui des-
sas duas situações que se combinam e que, com-
binadas, com certeza, trazem o melhor para o País, 
o melhor para a nossa Amazônia, o melhor para o 
nosso Estado do Pará, num dia como o de hoje, vés-
pera do dia em que se comemora a Independência 
do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Depois das palavras belas da também bela Sena-
dora Ana Júlia Carepa, que representa o Pará, vou 
encerrar esta sessão de 6 de setembro de 2005, data 
em que o Senado Federal prestou uma homenagem 
ao aniversariante, que é o nosso Secretário-Geral, 
Raimundo Carreiro da Silva. Em homenagem a ele, 
eu lembro o poeta que disse: “Minha terra tem pal-
meiras onde canta o sabiá”. Mas ele tinha de dizer 
que o mais importante no Maranhão é a sua gente, 
e entre ela está Raimundo Carreiro da Silva, nosso 
Secretário-Geral.

Amanhã, é o Dia da Pátria. Independência ou 
morte! Nenhuma morte. Foi um negócio de pai, D. João 
VI, para o filho, D. Pedro I. O filho ficaria com o sul do 
Brasil; o norte seria uma pátria ligada a Portugal. E não 
foi, graças à bravura do povo do Piauí, que, em batalha 
sangrenta, expulsamos os portugueses.

Então, nada mais justo do que terminar esta ses-
são dizendo: Viva o Piauí! Viva o Brasil!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Romero Jucá, Sérgio Guer-
ra, Arthur Virgílio, Luiz Soares, Leonel Pavan, Teo-
tônio Vilela Filho e Reginaldo Duarte, e a Senadora 
Lúcia Vânia enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Re-
gimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores: é com muita alegria que registro a pas-
sagem do qüinquagésimo aniversário de criação do 
Conselho de Turismo da Confederação Nacional do 
Comércio. 

Trata-se, Sr. Presidente, de uma das mais res-
peitáveis e credenciadas instâncias de discussão e 
análise do segmento turístico de nosso País. Durante 
esses 50 anos de intensos e profícuos debates, os 
maiores nomes ligados ao turismo no Brasil fizeram 
parte do Conselho, e contribuíram decisivamente, 
com suas idéias, para o aprimoramento constante 
do setor.

Sua composição sempre se caracterizou pela 
heterogenia: são empresários, jornalistas, professores, 
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pesquisadores e agentes públicos que, ao longo de 
décadas, trocaram experiências e idéias para o incre-
mento da oferta turística brasileira. Dessa pluralidade 
de formações e opiniões, surgiu a sinergia necessária 
para a cooperação dos diversos segmentos envolvidos 
na atividade turística. 

No centro dos debates promovidos pelo Conselho, 
sempre estiveram temas fundamentais e essenciais 
ao turismo: desenvolvimento sustentável, preservação 
do meio ambiente e patrimônio histórico, marketing, 
legislação pertinente, infra-estrutura de transportes, 
qualificação profissional etc. 

Na primeira sessão do Conselho, realizada em 
10 de agosto de 1955, já se discutia o que fazer para 
romper os “obstáculos de ordem prática ao bom turis-
mo”. Naquela época, não havia um órgão oficial que 
cuidasse do turismo no Brasil, a despeito da crescente 
importância do setor. 

Não demorou muito tempo, porém, e graças às 
gestões e sugestões do Conselho criou-se a Com-
bratur – Companhia Brasileira de Turismo, entidade 
embrionária que daria origem, alguns anos depois, à 
nossa conhecida EMBRATUR. Podemos afirmar, sem 
receios, que do pioneirismo do Conselho de Turismo 
da Confederação Nacional do Comércio nasceu a pre-
ocupação com o planejamento estratégico na atividade 
turística de nosso País.

Mas as atividades do Conselho, Sr. Presidente, 
não se restringem ao palavrório e à retórica. A ce-
lebração de convênios de cooperação técnica tem 
sido uma ferramenta das mais importantes para a 
troca de experiências com diversos órgãos ligados 
ao turismo. Nas últimas décadas, acordos foram fir-
mados principalmente com as empresas estaduais 
de turismo, que receberam total suporte técnico e 
gerencial para a formatação de seus planos turísti-
cos regionais.

Sr. Presidente, todos nós sabemos da impor-
tância do turismo na economia moderna. Entretanto, 
ainda estamos longe de alcançarmos a plena poten-
cialidade turística brasileira. Não tenho dúvidas de 
que podemos  e devemos – crescer bastante nesse 
segmento. 

Daí vem a importância de órgãos colegiados 
como o Conselho de Turismo da Confederação Nacio-
nal do Comércio. Se um bem articulado planejamen-
to estratégico para o setor turístico é a chave para o 
sucesso, ele só será efetivado mediante um amplo e 
profundo diálogo com todos os segmentos envolvidos 
nessa atividade.

Não podemos deixar de mencionar aqui, Srªs 
e Srs. Senadores, os outros braços educacionais e 

sociais da Confederação Nacional do Comércio em 
turismo: o Senac e o Sesc.

O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial  
Senac prepara e capacita anualmente mais de 115 
mil trabalhadores para a área de turismo e hotelaria. 
Dispondo de 6 hotéis-escola, 8 centros especializa-
dos em turismo e hospitalidade e 21 unidades móveis 
de ensino no País, o Senac já se firmou como uma 
importante marca na preparação de mão-de-obra es-
pecializada.

O Serviço Social do Comércio – Sesc, por sua 
vez, volta-se para a democratização do acesso ao pro-
duto turístico. Espalhados por todo o Brasil, os equi-
pamentos de hospedagem e lazer do Sesc são uma 
fonte barata e fácil de oportunidades turísticas para os 
trabalhadores de nosso País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no mo-
mento em que saudamos o Conselho de Turismo da 
Confederação Nacional do Comércio pela passagem 
de seu aniversário de 50 anos, reafirmamos a impor-
tância de investirmos em nossa capacidade turística. 
Que o mundo venha conhecer o Brasil, e se encante 
com a beleza e a cultura de nossa gente! 

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar artigo de autoria do ex-Senador e Ministro 
de Estado, Jarbas Passarinho, intitulado “Basta de es-
cândalos”, publicado no jornal O Estado de S. Paulo, 
edição de 23 de agosto do corrente.

O artigo destaca a opinião do autor sobre os 
pronunciamentos do Presidente Lula. Segundo ele, “a 
fala do Presidente Lula dirigida à platéia cativa de seus 
ministros e indiretamente ao povo, não o convenceu”. 
O Presidente da República era o Chefe de Estado, 
papel comum em um sistema parlamentarista, agora 
sofreu uma metamorfose e se transformou em um lí-
der de viés autocrático do “centralismo democrático”, 
como o de Lênin. 

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, continuam as repercussões sobre os 
escândalos e denúncias de corrupção que assolam o 
atual governo do PT. A imprensa brasileira tem gasto 
boa parte do seu tempo e espaço para publicar, diaria-
mente, matérias e artigos que espelham perfeitamente 
a situação que o país vive nesse momento.

É nesse contexto que destaco o artigo intitulado “A 
força satânica do vil metal”, de autoria do ex-presidente do 
STF, Maurício Corrêa, e que foi publicado no jornal Correio 
Braziliense do último dia 21 de agosto do corrente.

O autor conclui seu artigo com o seguinte pensa-
mento: “Vejam a trama do destino. O mesmo dinheiro 

sujo que fez do torneiro mecânico presidente da Repú-
blica tornou-se seu algoz. A mesma força que o alçou 
à rampa do Planalto impulsiona sua queda. Por fim, o 
presidente é vítima do dinheiro que lhe vestiu a faixa, 
e que, pouco a pouco, parece querer desvesti-la”.

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que o referido artigo seja considerado 
como parte integrante deste pronunciamento. O texto 
é o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LUIZ SOARES (S/Partido – MT. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar o artigo intitulado “Oposição responsável”, publi-
cado no jornal O Estado de S. Paulo de 19 de agosto 
do corrente. 

O artigo destaca como a oposição tem sido res-
ponsável. Os líderes da oposição ajudaram o governo 
a derrubar na Câmara dos Deputados o salário de R$ 
384,29 que havia sido aprovado no Senado. Isso evitou 
o constrangimento do Presidente de ter que recorrer 
ao veto e editar uma nova Medida Provisória. Desta 

maneira, como finaliza o autor, “não é essa oposição 
que se pode acusar de oportunismo eleitoral, nem de 
manobras para aumentar as dificuldades de um go-
verno já acuado pela crise”.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ SOARES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tenho verificado uma crescente preocupa-
ção do povo catarinense com o tratamento dispensado 
pelo Governo Federal à Defensoria Pública da União. 
Mensagens eletrônicas, de todas as regiões de meu 
Estado, têm chegado ao gabinete, cobrando medidas 
que ampliem a capacidade de atendimento e melho-
rem a infra-estrutura da Defensoria.

O fortalecimento institucional das Defensorias 
Públicas de todo o País, como os nobres Colegas de-
vem lembrar, foi um dos poucos pontos de consenso 
da tão aguardada Reforma do Judiciário, aprovada 
no final do ano passado. Na ocasião, entendeu o 
Congresso Nacional que somente com órgãos efi-
cientes de assistência jurídica gratuita seria possí-
vel proporcionar à população mais carente o efetivo 
acesso à justiça.

No entanto, ainda há Estados que não possuem 
suas defensorias públicas. Santa Catarina, infelizmente, 
é um deles, junto com Goiás e São Paulo. Trata-se de 
profundo desrespeito à Constituição Federal e a todos 
que acreditam que o pleno acesso à Justiça constitui 
direito fundamental do cidadão.

Trabalho divulgado no início do ano pelo Ministé-
rio da Justiça, sob o título de “Estudo Diagnóstico da 
Defensoria Pública no Brasil”, demonstra, todavia, que, 
mesmo onde os órgãos de assistência jurídica gratuita 
já foram instalados, eles ainda enfrentam dificuldades 
dos mais diversos tipos, que inviabilizam o desempe-
nho satisfatório de suas competências.

Na parte do estudo que tratou especificamente 
da Defensoria Pública da União, ficou patente que 
o problema mais grave que a aflige é a carência de 
defensores públicos. Hoje, há apenas 96 deles para 
atuar em todas as varas e tribunais da Justiça Fede-
ral comum e especializada do País inteiro, além dos 
Tribunais Superiores. Em nosso Estado de Santa 
Catarina, a propósito, há somente dois defensores 
da União, e ambos na capital, para dar vazão à cres-
cente demanda da população do Estado por assis-
tência judiciária.

É de lembrar, a propósito, que a necessidade de 
urgente ampliação do quadro de Defensores Públicos 
da União foi expressamente mencionada no chama-
do “Pacto de Estado em Favor de um Judiciário mais 
Rápido e Republicano”, firmado pelos chefes dos três 
Poderes da República.

No entanto, o Governo do Partido dos Traba-
lhadores, alheio aos anseios da população carente 
e às conclusões de seus próprios estudos técnicos, 
reteve, por meses e meses, no Ministério do Planeja-
mento, anteprojeto de lei que criaria mais 115 cargos 
de defensores para a Defensoria Pública da União. 
A demora foi tão grande, e o aumento de demanda 
pelos serviços de assistência judiciária tão expres-
sivo, que o pleito da instituição, atualmente, já é de 
169 novos cargos.

Advirta-se que mesmo esse novo contingente 
de defensores não resolveria plenamente o problema, 
mas já demonstraria que a prática do Governo acom-
panha seu discurso.

Parece-me, portanto, Sr. Presidente, que a von-
tade e o empenho exibidos pelo Presidente Lula e por 
seu Ministro da Justiça em dar agilidade, eficiência e 
celeridade ao Poder Judiciário ou não eram tão since-
ros assim, ou naufragaram no oceano da burocracia 
palaciana.

Não parece crível, aliás, que o motivo da demora 
em apresentar ao Congresso Nacional o referido ante-
projeto seja decorrente de questões orçamentárias ou 
fiscais, pois sabemos que, para a defesa do Governo, 
em causas judiciais muitas vezes originadas de des-
mandos e arbitrariedades da própria Administração 
Pública, a Advocacia-Geral da União dispõe de mais 
de 6 mil e 100 advogados públicos. Esse quadro, aliás, 
é permanentemente reposto por seguidos concursos 
públicos, para que a máquina pública receba sempre 
a melhor defesa possível. Ainda neste mês, ressalte-
se, foram nomeados mais 370 advogados da União, 
mais que o dobro, portanto, do número de cargos su-
plicados pela Defensoria.

Não há dúvidas de que a União precisa de um 
corpo técnico preparado e organizado para cuidar das 
lides judiciais de seu interesse. Contudo, não é justo 
nem razoável que, de outro lado, milhões de pessoas 
desfavorecidas necessitem sacrificar seu próprio sus-
tento para contratar um advogado, porque o Governo 
Federal, que se diz para todos, nega-se a prestar a as-
sistência jurídica gratuita e digna a que está obrigado 
pela própria Constituição Federal.

É urgente, portanto, que o Governo do PT, se pre-
tende restaurar a coerência entre discurso e prática, 
envie imediatamente o anteprojeto de lei que amplia 
o quadro de cargos da Defensoria Pública da União, 
para que possamos avançar no árduo caminho rumo 
a um País socialmente mais justo.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
também, neste momento, de comentar o artigo intitu-
lado “Café-com-leite”, de autoria do jornalista Clóvis 
Rossi, publicado no jornal Folha de S.Paulo do último 
dia 25 de agosto do corrente.

O artigo mostra que o Presidente Lula está sen-
do tratado como “café-com-leite” pelos seus amigos, 
correligionários e aliados. “Ele nunca viu, nunca fez, 
nunca participou, nunca endossou, nunca se bene-
ficiou de nada, nadica, do turbilhão de maracutaias 
que desfila pelo Congresso e pela mídia, dia sim, ou-
tro também”.

Para finalizar, o autor do artigo dá uma sugestão: 
“Por uma mera questão de lógica, e também por um 

mínimo de honestidade, vamos combinar o seguinte: 
se é para tratar Lula como café-com-leite nas mara-
cutaias, então ele é café-com-leite também na admi-
nistração da pátria”.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar esse pronunciamento, a fim de 
que conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Intelectuais sem 
causa”, publicada pela revista Veja do último dia 31 
de agosto do corrente.

A matéria mostra que “O petismo inventou o 
aintiintelectual, o sábio que não ouve, não vê e não 
fala nada de corrupção dos amigos no poder” Para o 
autor da matéria, o jornalista João Gabriel de Lima, 
“intelectual é um sábio engajado. Não existe intelec-
tual neutro”.

A matéria encerra com o seguinte parágrafo: “Afi-
nal, quando um sábio renuncia ao engajamento numa 
causa tão importante quanto a moralidade pública, 
resta pouco de sua condição de intelectual.”

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que a refe-
rida matéria seja considerada como parte integrante 
deste pronunciamento, para que passe a constar dos 
Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

    555ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2005 



30400 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005SETEMBRO 2005ANAIS DO SENADO FEDERAL556     



Setembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 7 30401     557ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2005 



30402 Quarta-feira 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 2005

O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar o artigo intitulado “O presidente perde a 
aura”, publicado na seção Notas & Informações do 
jornal O Estado de S. Paulo, em sua edição do dia 
26 de agosto do corrente.

O texto trata da última pesquisa do Ibope, que 
mostra a erosão da credibilidade e da popularidade 
do Presidente Lula, como conseqüência das seguidas 
denúncias de corrupção em seu governo. Segundo o 
texto, o resultado da pesquisa do Ibope é “apenas o 
corolário de todo um conjunto de informações sobre o 

estado de espírito dos brasileiros em relação ao gover-
no, à figura de seu titular, às denúncias de corrupção 
e à vida política”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo hoje esta tribuna para registrar a 
entrevista concedida pelo economista César Queiroz 
Benjamim ao jornal O Estado de S. Paulo do último 
dia 19 de agosto do corrente, entrevista essa que re-
cebeu o seguinte título: “Ex-petista acusa Delúbio de 
usar FAT para financiar PT nos anos 90”.

Na entrevista, o economista, que foi militante do 
PT entre os anos de 1980 e 1995, afirma que o ex-
tesoureiro Delúbio Soares usou recursos do FAT, no 

início dos anos 90, para ajudar corrente de Lula e José 
Dirceu a dominar máquina partidária. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado Federal, requeiro que a matéria acima citada 
seja considerada como parte integrante deste pro-
nunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 56 

minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL BLOCO - PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
10-8-2005 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 
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